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Título:
Para uma história do jornalismo em Portugal — III

Resumo: Para uma história do jornalismo em Portugal — III insere-se no âmbito do projeto com o mesmo títu-
lo, iniciado em 2019, financiado pela FCT. Os 13 capítulos traduzem, parcialmente, os resultados da III Confe-
rência Internacional — História do Jornalismo em Portugal, organizada pelo ICNOVA, no âmbito do referido 
projeto, em setembro de 2021, em Lisboa. Dividido em cinco partes, apresenta investigação desenvolvida em 
torno dos temas da historiografia do jornalismo, história da imprensa e do seu discurso, história do jornalismo 
iconográfico, história do jornalismo televisivo e história do jornalismo português no mundo. Com sede maio-
ritariamente em Portugal, inclui também um texto sobre jornais em português publicados no Havai. Do século 
XVII ao século XXI, aborda temas que se estendem da periodização da história do jornalismo em Portugal ao 
jornalismo de guerra, passando pelo jornalismo musical, pelo telejornalismo, pelo jornalismo iconográfico e 
por múltiplos estudos de caso centrados no discurso jornalístico. Este livro contribui, assim, para uma melhor 
compreensão de tendências e eventos históricos, envolvendo condições jurídicas, económicas, políticas, pro-
fissionais e culturais que influenciaram a produção e circulação de conteúdos jornalísticos e a sua receção e, 
assim, também a própria história de Portugal, na qual o jornalismo foi uma força nos últimos quatrocentos anos.

Title:
Towards a History of Portuguese Journalism — III

Abstract: Towards a History of Portuguese Journalism volume III is part of the project with the same title, started 
in 2019, financed by FCT. The 13 chapters partially translate the results of the III International Conference — History 
of Journalism in Portugal, organized by ICNOVA, within the scope of the aforementioned project, in September 2021, 
in Lisbon. Divided into five parts, it presents research developed around the themes of the historiography of journalism, 
history of the press and its discourse, history of iconographic journalism, history of television journalism, and history 
of Portuguese journalism in the world. Mostly based in Portugal, it also includes a text on Portuguese language news-
papers published in Hawaii. From the 17th century to the 21st century, it covers topics ranging from the periodization 
of the history of journalism in Portugal to war journalism, musical journalism, television journalism, iconographic 
journalism, and multiple case studies focusing on journalistic discourse. This book thus contributes to a better un-
derstanding of historical trends and events, involving legal, economic, political, professional and cultural conditions 
that influenced the production and circulation of journalistic content and its reception and, thus, also the history of 
Portugal itself, in which journalism has been a force for the last four hundred years.
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Introdução

Carla Baptista, Jorge Pedro Sousa & Celiana Azevedo

Para uma História do Jornalismo em Portugal III é o resultado de alguns dos trabalhos 
que foram apresentados na III Conferencia internacional do projeto de investigação com o 
mesmo nome, a última de uma série de três, e que teve lugar nos dias 16 e 17 de setembro de 
2021, na NOVA FCSH. Este encontro reuniu os investigadores do projeto, mas também outros 
especialistas portugueses e estrangeiros que num exercício intelectual e interpretativo com-
plexo apresentaram as conclusões de suas pesquisas que ajudaram a escrever mais alguns 
capítulos da história do jornalismo em Portugal. 

Os leitores encontram nesta publicação textos multidisciplinares que oferecem um vas-
to leque de abordagens sobre a história do jornalismo em Portugal. Com uma interpelação 
histórica, cronológica e narrativa do jornalismo português, o livro está organizado em cinco 
eixos temáticos que consideram a historiografia do jornalismo, a história da imprensa e do 
seu discurso em Portugal, história do jornalismo iconográfico em Portugal, história do tele-
jornalismo em Portugal e a história do jornalismo português o mundo. 

O eixo sobre a história da imprensa é o que reúne o maior número de contributos e abor-
da variados assuntos e que, em conjunto, dão-nos uma visão ampla do comportamento dos 
periódicos portugueses. Fala-se de uma série de jornais fundados por portugueses estabele-
cidos nas ilhas do Havai, durante o período entre 1885 e 1927, assim como a prática jornalís-
tica desenvolvida por portugueses liberais que, entre 1828 e 1832, se encontravam exilados 
em Inglaterra e em França. Em um período histórico mais recente, temos a caracterização e 
evolução dos programas de informação do horário nobre da atual RTP2, focando-se no perío-
do de 1968 a 1991; bem como sobre a história do jornalismo iconográfico em Portugal iden-
tificando a ligação entre a história da infografia impressa e a história da infografia digital em 
meio jornalístico nos primeiros 20 anos do século XXI. 

Em historiografia, encontramos um capítulo sobre a análise de uma ferramenta essen-
cial de trabalho do investigador: as bases de dados que dão acesso a jornais históricos onde 
se pode estudar a história do jornalismo; enquanto a segunda abordagem envolve o exercí-
cio interpretativo e metodológico da periodização da história do jornalismo português, onde 
fenómenos são agrupados racionalmente ao longo do tempo, assinalando continuidades e 
ruturas ligadas ao jornalismo. 

Introdução



7

Várias personalidades são apontadas como marcos na história do jornalismo em Por-
tugal como Rodrigo da Fonseca Magalhães, importante figura de duas das mais influentes 
publicações periódicas entre os emigrados portugueses, Paquete de Portugal e A Aurora. Ou-
tros nomes são também destacados, como o de Sebastião Sanhudo que, no Porto, no final sé-
culo XIX, produzia e publicava no jornal humorístico O Sorvete; o jornalista Hermano Neves, 
correspondente especial de A Capital a cobrir a Primeira Guerra Mundial; ou ainda Joshua 
Benoliel, um pioneiro do fotojornalismo em Portugal.

Momentos históricos de grande relevância social e política também fazem parte de al-
guns dos enquadramentos noticiosos tratados pelos investigadores, onde se incluem a co-
bertura da gripe pneumónica no início do século XX, as eleições presidenciais em Portugal 
durante e I República e a comemoração do centenário de independência do Brasil em 1922, 
nas páginas das revistas ilustradas generalistas. A importância dessas abordagens centra-se 
no facto de que os meios de comunicação são também responsáveis por atribuírem sentidos 
ao mundo, pois as sociedades e seus cidadãos são, em parte, moldados por aquilo que é di-
vulgado por eles. 

Os estudos apresentam diferentes abordagens metodológicas que vão desde a pesquisa 
em bibliotecas e arquivos digitais, até análises do discurso escrito e iconográfico. Em alguns 
casos, foi feita a recolha de testemunhos pessoais escritos e entrevistas realizadas a alguns 
dos jornalistas e outras personalidades de destaque, que contam, em primeira pessoa, como 
contribuíram para escrever a história do jornalismo português. Para além disso, nestas pá-
ginas, fala-se também de outras tantas temáticas como música, mulheres, sátiras, guerras, 
política em jornais revistas e televisão, mas com tudo sempre a girar em torno de um único 
ponto aglutinador: a história do jornalismo português. 

Esses capítulos, aqui apresentados, reforçam a ideia de que o jornalismo não é fechado, 
muito pelo contrário, possui fronteiras difusas em relação ao campo enorme da comunicação 
social e que, em alguns momentos, se sobrepõe ao campo da história. Devemos, portanto, 
entender a história como um conhecimento científico a serviço do presente, interpretados 
por especialistas que detêm a competência discursiva e a legitimidade social para conferir 
sentido ao que ocorreu no passado.

A abrangência das temáticas tratadas aqui representa a complexidade do desafio a que 
se propõe este projeto: escrever a história do jornalismo em Portugal. Conscientes de que 
ainda há muito para se investigar, descobrir e relatar sobre a história do jornalismo em Por-
tugal, este livro representa mais uma contribuição para preencher esses espaços vazios, apre-
sentando-se como mais um instrumento e síntese do conhecimento histórico ao organizar e 
sistematizar os modos como o jornalismo se tem desenvolvido.

Introdução
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Resumo: A periodização contribui para sistematizar racionalmente os fenómenos históricos, agrupando-os de 
acordo com denominadores comuns. É, simultaneamente, um instrumento e uma síntese do conhecimento his-
tórico, pois permite estabelecer etapas cronológicas que facultam a compreensão do devir histórico, assinalan-
do continuidades e ruturas (Rama, 1968; Kula, 1973; Gutierrez Espada, 1995; Pizarroso Quintero, 1999; Román 
Portas, 2000; Galindo Arranz, 2004; Godoy, 2008). No entanto, é um exercício intelectual interpretativo pro-
blemático, já que, mesmo quando fundada na evidência, nunca cola inteiramente à realidade histórica material 
(Castro Ibaseta, 1999; Daly, 2009; Hayot, 2011). Considerando, apesar dos limites, a utilidade da periodização 
para a compreensão dos fenómenos históricos, a presente reflexão visou estabelecer uma periodização para a 
história do jornalismo português, encarando o jornalismo enquanto fenómeno comunicativo, mas desde uma 
perspetiva histórica (Gómez Mompart, 1995). Embora existam tentativas de periodização da história da im-
prensa portuguesa até ao final da Monarquia (Tengarrinha, 1965, 1989, 2013; Sousa, 2017a), entre 1968 e 2004 
(Faustino, 2004), e das revistas ilustradas portuguesas até 1918 (Sousa, 2017b), bem como uma tentativa de 
periodização da história da imprensa portuguesa de acordo com os regimes políticos (Sousa, Lima, Hohlfeldt & 
Barbosa, orgs., 2017), que é uma das maneiras de periodizar a história da comunicação (Román Portas, 2000), 
nunca terá sido esboçada uma periodização da história do jornalismo em Portugal. Sendo um exercício inter-
pretativo, a metodologia da periodização da história do jornalismo português assentou no agrupamento racio-
nal dos fenómenos históricos ao longo do tempo, assinalando continuidades e ruturas evidentes e verificáveis 
na evolução histórica. Propõe-se a seguinte periodização para a história do jornalismo português: 1) Periodismo 
artesanal noticioso (dos finais do século XVI até 1730); 2) Segmentação da imprensa e domínio da imprensa 
artesanal informativa (1730-1820); 3) Domínio da imprensa artesanal política (1820-1834); 4) Imprensa pré-in-
dustrial segmentada (1834-1864); 5) Imprensa industrial segmentada e desenvolvimento dos diários noticiosos 
de massas (1864-1934); 6) Segmentação mediática do jornalismo (1934-1995), com três fases: a) Máquinas cen-
suradas; b) Disrupção revolucionária; c) Liberalização; 7) Convergência e fusão (1995 à atualidade).

Palavras-chave: jornalismo; história; periodização; Portugal.

Abstract: Periodization helps to rationally systematize historical phenomena, grouping them according to common 
denominators. It is both an instrument and a synthesis of historical knowledge, since it allows for the establishment 
of chronological stages that facilitate the understanding of historical development, marking continuities and rup-
tures (Rama, 1968; Kula, 1973; Gutierrez Espada, 1995; Pizarroso Quintero, 1999; Román Portas, 2000; Galindo 
Arranz, 2004; Godoy, 2008). However, it is a problematic interpretive intellectual exercise, since, even when founded 
on evidence, it never entirely sticks to material historical reality (Castro Ibaseta, 1999; Daly, 2009; Hayot, 2011). 
Considering, despite the limits, the usefulness of periodization for the understanding of historical phenomena, the 
present study aimed to establish a periodization for the history of Portuguese journalism, considering journalism as a 
communicative phenomenon, but from a historical perspective (Gómez Mompart, 1995). Although there are attempts 
to periodize the history of the Portuguese press until the end of the Monarchy (Tengarrinha, 1965, 1989, 2013; Sousa, 
2017a), between 1968 and 2004 (Faustino, 2004), and of the Portuguese illustrated magazines until 1918 (Sousa, 
2017b), as well as an attempt to periodize the history of the Portuguese press according to political regimes (Sousa, 
Lima, Hohlfeldt & Barbosa, eds, 2017), which is one of the ways to periodize the history of communication (Román 
Portas, 2000), a periodization of the history of journalism in Portugal has never been outlined. Being an interpretative 
exercise, the methodology of periodization of the history of Portuguese journalism was based on the rational grouping 
of historical phenomena over time, pointing out evident and verifiable continuities and ruptures in historical evolu-
tion. The following periodization is proposed for the history of Portuguese journalism: 1) Artisanal news press(from the 
late 16th century to 1730); 2) Segmentation of the press and dominance of the informative artisanal press (1730-1820); 
3) Dominance of the political artisanal press (1820-1834); 4) Segmented pre-industrial press (1834-1864); 5) Segmented 
industrial press and development of mass news dailies (1864-1934); 6) Media segmentation of journalism (1934-1995), 
with three phases: (a) Censored machines; (b) Revolutionary disruption; (c) Liberalization; 7) Convergence and fusion 
(1995 to the present).

Keywords: journalism; history; periodization; Portugal.

Jorge Pedro Sousa, Helena Lima



12

Introdução e referencial teórico

Periodizar significa categorizar e organizar sequencialmente conjuntos de factos que 
compartilhem características dominantes, estáveis e diferenciadoras num determinado pe-
ríodo de tempo. 

As narrativas contam-se entre os fenómenos socioculturais em que mais se nota a ten-
dência para a periodização, pois tendem a obedecer a princípios organizativos que privilegiam 
a progressão por etapas. Contos, novelas e romances costumam ser divididos em capítulos se-
quenciais. Os filmes são divididos em cenas sucessivas, tal como ocorre com a Banda Desenha-
da. As peças teatrais são divididas por atos e cenas consecutivos. A narrativa histórica também 
pode ser, e normalmente é, organizada por estádios cronológicos — eras, idades, épocas, perío-
dos, fases. Enquanto forma de organizar o discurso histórico, a periodização é uma estratégia 
dadora de sentido à narrativa histórica. Mas a periodização também pode ser encarada como 
um instrumento metodológico para a produção de conhecimento em história.

Verdadeiramente, periodizar, além de facilitar e racionalizar o estudo da história, fornece 
oportunidades para examinar longitudinal e comparativamente sequências de eventos, pro-
cessos e resultados, os impactos das mudanças históricas e os nexos de causalidade que ligam 
eventos históricos (Lieberman, 2001). Ao impor uma visão organizada da história pelo recur-
so a enquadramentos temporais, periodizar afasta a construção do conhecimento histórico da 
apresentação de uma mera cronologia de eventos dispersos, embora se deva ter em conta que 
a história é contínua e toda a periodização é arbitrária (Gerhard, 1956; Rueschemeyer & Ste-
phens, 1997; Lieberman, 2001).

A periodização contribui, portanto, para sistematizar racionalmente os fenómenos histó-
ricos, agrupando-os de acordo com denominadores comuns (Stearns, 2017), que podem, até, 
ser matematizáveis (Lieberman, 2001; Grinin, 2007). É pois, simultaneamente, um instrumen-
to metodológico e uma síntese do conhecimento histórico, pois permite estabelecer etapas cro-
nológicas que facultam a compreensão do devir histórico, assinalando continuidades e ruturas, 
sendo usada na história em geral (Rama, 1968; Kula, 1973; Lieberman, 2001; Grinin, 2007), 
mas igualmente na história da comunicação e do jornalismo (Gutierrez Espada, 1995; Pizarro-
so Quintero, 1999; Román Portas, 2000; Galindo Arranz, 2004; Godoy, 2008; Daly, 2009). No 
entanto, é um exercício intelectual interpretativo problemático, já que, mesmo quando funda-
da na evidência dos nexos de causalidade (Rueschemeyer & Stephens, 1997; Lieberman, 2001), 
nunca cola inteiramente à realidade histórica material (Castro Ibaseta, 1999; Hayot, 2011). É, 
nomeadamente, difícil definir o início e o fim de um período (Daly, 2009), que são, por norma, 
impostos arbitrariamente. Gerhard, (1956) e Hollander, Rassuli, Jones & Dix (2005), mais fi-
namente, sugerem que a periodização é redutora, dá um falso sentido de progresso à história, 
recorre, problematicamente, a períodos de curta duração, quando os processos históricos ten-
dem a ser longos e, por vezes, é forçada, gerando inconsistências.

Jorge Pedro Sousa, Helena Lima
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Apesar das objeções e limites à utilização da periodização como método nas ciências his-
tóricas, a periodização dos fenómenos históricos jornalísticos1 poderá ser útil, já que permite 
reconhecer que, em cada período determinado de tempo, o jornalismo possuiu certas carac-
terísticas diferenciadoras. Essa perspetiva tem como corolário a ideia de que cada período na 
história do jornalismo produziu, necessariamente, determinados meios, processos, tipos, for-
mas e conteúdos jornalísticos, de acordo com as circunstâncias (culturais, económicas, tecno-
lógicas, sociais, nomeadamente institucionais e políticas) do momento, independentemente 
da maior ou menor relevância dos acontecimentos particulares e das ações individuais.

Curiosamente, a pesquisa bibliográfica revelou que nunca terá sido esboçada uma pe-
riodização da história do jornalismo em Portugal, embora existam tentativas de periodiza-
ção da história específica da imprensa portuguesa, uma delas global (Sousa, Lima, Hohlfeldt 
& Barbosa, orgs., 2017), outras restritas ao tempo da Monarquia (Tengarrinha, 1965, 1989, 
2013; Sousa, 2017a) e ainda outra incidindo somente no tempo que medeia entre 1968 e 2004 
(Faustino, 2004). Há, igualmente, uma tentativa de periodização da história das revistas ilus-
tradas informativas portuguesas até 1918 (Sousa, 2017b).

A presente pesquisa visou suprir essa lacuna, propondo uma periodização para a histó-
ria do jornalismo português e usando, por consequência, a periodização como instrumento 
metodológico para a construção do conhecimento histórico.

Estado da questão

Vários autores têm, por vezes sem explicitação, usado a periodização da história da 
comunicação, do jornalismo e da imprensa, simultaneamente, como princípio de orga-
nização discursiva da narrativa histórica e instrumento metodológico, casos, por exem-
plo, de Habermas (1981), Schudson (1978) e Daly (2009) e, entre os casos lusófonos, de 
Barbosa (2007; 2010), Romancini & Lago (2007), Martins & Luca (2008), Sodré (20112) e 
Sousa (2008).

Habermas (1981) propôs a periodização da história da comunicação pública na sua des-
crição da evolução do espaço público desde os tempos da Antiga Grécia. As suas ideias sobre 
a história da comunicação pública cruzam-se com a própria história do campo jornalístico, 
já que o autor associa períodos da história do jornalismo ao modo dominante de produção 
jornalística, ao poder e controlo dos meios jornalísticos e à interação entre jornalismo e vida 

1	 Entendendo-se, aqui, o jornalismo num sentido amplo do termo, como uma atividade de produção e difusão à escala 
social de notícias e outras informações por meios apropriados. Nesse sentido, o jornalismo foi encarado como fenó-
meno comunicativo, mas desde uma perspetiva histórica, tal como defende Gómez Mompart (1995).

2	 A primeira edição data de 1966.

Jorge Pedro Sousa, Helena Lima
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pública. Interpretando a sua obra, pode dizer-se que ele considera, grosso modo, a existência 
de cinco períodos na história do jornalismo: 

1) 	 Domínio da imprensa noticiosa rudimentar, correspondente, no essencial, aos séculos XV a XVII; 

2) 	 Domínio da imprensa política rudimentar (pelo menos no mundo anglófono, onde existia liberda-

de formal de imprensa), correspondente, no essencial, ao período entre o século XVIII e o início do 

século XIX; 

3) 	 Domínio da imprensa política organizada, de iniciativa individual ou de pequenos grupos de in-

divíduos; 

4) 	 Domínio da imprensa política “de partido”, diretamente associada com os partidos políticos orga-

nizados que emergiam nas democracias liberais, que se prolonga até ao início do século XX; e 

5) 	 Domínio do jornalismo profissional, período caracterizado pela profissionalização dos jornalistas, 

contratados para corporizar projetos empresariais de jornalismo “de massas”.

Schudson (1978), reportando-se apenas ao jornalismo americano, considerou a exis-
tência dos seguintes períodos históricos na sua evolução: 

1)	 Época do controle britânico sobre os jornais das colónias americanas, por meio das licenças prévias; 

2) 	 “Idade negra” da imprensa partidária, até meio do século XIX; 

3) 	 Domínio da penny press, comercial, a partir dos anos Trinta do século XIX, com mais desenvolvi-

mento a partir dos anos Setenta/Oitenta deste mesmo século; e 

4) 	 Período do jornalismo profissional, assente nos princípios da objetividade e da neutralidade, a par-

tir dos anos Vinte do século XX. 

Daly (2009), reportando-se à mesma realidade norte-americana, considera cinco pe-
ríodos: 

1) 	 Politização das notícias (domínio da imprensa partidária); 

2) 	 Comercialização das notícias (domínio da imprensa com intenção lucrativa); 

3) 	 Profissionalização das notícias (domínio da imprensa profissionalizada — jornalismo feito por pro-

fissionais); 

4)	 Conglomeração das notícias (controlo dos meios jornalísticos por grandes oligopólios dos media); e 

5)	 Digitalização das notícias (fase atual, caracterizada pelo digital).

Olhando, de uma forma mais vasta, para o jornalismo no Ocidente, Jorge Pedro Sousa 
(2008) considera a existência de oito períodos: 
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1) 	 Fenómenos pré-jornalísticos (até ao século XVII), agrupando todo um conjunto de manifestações 

que se podem considerar aparentadas do jornalismo no processo, na forma ou no conteúdo, desde 

as Atas Diurnas romanas às publicações ocasionais monotemáticas ou multitemáticas narrativas e 

reportativas impressas. 

2) 	 Domínio da imprensa noticiosa arcaica, o tempo das gazetas e mercúrios e publicações semelhan-

tes (séculos XVII e XVIII).

3) 	 Segmentação da imprensa arcaica, fase em que se assiste ao surgimento de periódicos especializa-

dos e, em certos países, opinativos e políticos, que se juntam à imprensa noticiosa e compõem uma 

paisagem mediática crescentemente diversificada (até ao início do século XIX).

4) 	 Imprensa pré-industrial, a partir da terceira década do século XIX, período durante o qual a im-

prensa, seja ela predominantemente noticiosa, predominantemente política ou predominante-

mente cultural, vai adquirindo uma organização tipicamente empresarial e um modelo comercial 

de exploração, crescentemente voltado para a captação de anúncios publicitários e para a prática 

de um baixo preço por exemplar nas bancas e nas assinaturas, ao mesmo tempo que se alarga o 

consumo de jornais e revistas, se diversifica ainda mais o leque de ofertas ao mercado, os constan-

tes progressos tecnológicos permitem ganhos de produtividade e rentabilidade (mais exemplares, 

mais rapidamente, por menos dinheiro), o jornalismo começa a autonomizar-se como profissão e 

o seu ensino inicia-se.

5) 	 Domínio da imprensa industrial popular, período durante o qual, entre o final do século XIX e o 

início do século XX (até à I Guerra Mundial), embalada pelo Novo Jornalismo, a “grande” impren-

sa, politicamente independente, cada vez mais centrada na notícia, de preferência com contornos 

sensacionais ou escandalosos, assume uma orientação marcadamente comercial, que obriga a 

uma profissionalização quase total do jornalismo e a uma organização eficiente das redações, di-

vididas em editorias; é também este o período em que se consolida, nos países democráticos, uma 

visão do jornalismo como um agente de vigia e controle dos poderes, simbolizada pelo nascimento 

do jornalismo de investigação e de denúncia.

6) 	Advento e domínio do jornalismo pelos meios eletrónicos de difusão — primeiro a rádio, depois a 

televisão, a partir do final dos anos 1920, obrigando a imprensa a adaptar-se a um mundo em que 

deixou de ter o monopólio da informação jornalística e em que perdeu a capacidade de ser a primeira 

a noticiar; neste período, o papel “adversarial” do jornalismo é atenuado, devido às contingências 

das guerras mundiais e da Guerra-Fria. Nos países Ocidentais sujeitos a ditaduras, casos de Portugal 

e Espanha, a perda da capacidade “adversarial” é quase completa e durará até aos anos setenta. Em 

ambiente de Guerra-Fria, as grandes agências de notícias (Associated Press, France Press, Reuter, 

United Press International e TASS) controlam os fluxos internacionais de informação. 

7) 	 Renovação do jornalismo, a partir dos anos 1960, retardada em países ocidentais sujeitos a dita-

duras. Surgem o novo Novo Jornalismo, o Jornalismo de Precisão (ou de Dados) e outras correntes 

que simbolizam uma retoma do jornalismo de investigação. Introduzem-se nos meios jornalís-

ticos dispositivos digitais de produção e difusão de informação, nomeadamente computadores, 
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o que levanta múltiplos questionamentos, inclusive de natureza ética, dadas as potencialidades 

reforçadas de manipulação da informação; e aumenta a tendência para o controlo da produção 

jornalística por grandes oligopólios multimediáticos (concentração da propriedade dos media).

8) 	 Transformação contemporânea do jornalismo, a partir dos anos 1980, tempo durante o qual, im-

pulsionado pela adoção crescente de sucessivas novas tecnologias digitais e pela migração para a 

Web, o jornalismo se glocaliza e globaliza, mas também enfrenta novos desafios, como sejam, a 

falência do seu modelo de negócio tradicional num quadro de desregulação da economia, a con-

corrência de outros canais informativos, inclusivamente de âmbito pessoal ou cívico, e o repto po-

sitivo e negativo das redes sociais.

No Brasil, Nelson Werneck Sodré (20113) segmenta a história da imprensa brasileira 
em períodos que se baseiam quer no contexto político, quer nas particularidades da própria 
imprensa: 

1) 	 Imprensa colonial; 

2) 	 Imprensa da independência; 

3) 	 Domínio do pasquim; 

4) 	 Imprensa do Império; 

5)	 A “grande imprensa”, período que culmina com uma crise da imprensa. 

Essa periodização de contornos mistos proposta por Sodré (2011) é seguida por outros 
historiadores brasileiros da imprensa e do jornalismo. Romancini & Lago (2007) definem as 
seguintes etapas: 

1) 	 Primórdios da imprensa; 

2) 	 Imprensa na pré-independência; 

3) 	 Imprensa do Segundo Reinado; 

4) 	 Consolidação da imprensa; 

5) 	 Imprensa na primeira fase getulista; 

6) 	Jornalismo na Ditadura Militar; e 

7) 	 Jornalismo num Brasil redemocratizado. 

Martins & Luca (2008) propõem, confluindo, em parte, com os outros autores, uma pe-
riodização que, no entanto, no desenho do último grande período, se baseia num ano defini-
do arbitrariamente (1950): 

3	 Não se olvide que a edição original é de 1966.
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1) 	 Primórdios da imprensa (até ao final do Império); 

2) 	 Imprensa republicana e “grande imprensa”; e 

3) 	 Imprensa após 1950, compreendendo a “revolução tecnológica”, a globalização e a redemocratiza-

ção do Brasil. 

Barbosa (2007; 2010), por seu turno, organiza o tempo histórico por décadas, juntan-
do, por vezes, duas ou mais décadas num período: 1800-1880; 1880-1900; 1900-1910; 1920-
1930; 1930-1940; 1950-1960; 1960-1970; 1970-1980; e 1980-2000.

Em Portugal, vários autores procuraram, numa tendência que vem do século XIX, pe-
riodizar a história da imprensa portuguesa. António Xavier da Silva Pereira (1895; 1897) iden-
tifica sete períodos na história do jornalismo português: 

1) 	 Infância do jornalismo português (1625 a 1750); 

2) 	 Época Pombalina (1750 a 1807); 

3) 	 Dominação estrangeira (1807 a 1820); 

4) 	 Lutas entre absolutistas e constitucionais (1820 a 1833); 

5) 	 Lutas entre cartistas e setembristas (1833 a 1851); 

6) 	Regeneração (1851 a 1861); e

7) 	 Reinado de D. Luís I (1861 a 1889). 

Rocha Martins (1942), na sua Pequena História da Imprensa Portuguesa, realça cinco 
períodos:

1) 	 Inícios; 

2) 	 Imprensa romântica

3) 	 Imprensa doutrinal e politica;

4) 	 Imprensa informativa.

Joaquim Salgado (1945) considera somente três períodos na história do jornalismo por-
tuguês: o primeiro, de predomínio do jornalismo noticioso, que se prolonga até à Revolução 
Liberal; um segundo, que corresponde ao aparecimento, predominância e posterior crise do 
jornalismo político e partidário; e o terceiro, correspondente ao aparecimento e gradual pre-
dominância dos jornais de informação geral pertencentes a grandes empresas, no seio do 
sistema capitalista. 

Entre os autores que mais consistentemente procuraram periodizar a história da im-
prensa portuguesa, José Tengarrinha (1965; 1989), que se limita ao tempo da Monarquia, pe-
riodiza-a em três etapas: 
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1) 	 Primórdios, até 1820, período caracterizado pelo carácter artesanal da imprensa periódica; 

2) 	 Imprensa romântica ou de opinião (1820-1864), período caracterizado pela conquista da liberdade 

de imprensa no âmbito da Monarquia liberal e pelo surgimento de jornais opinativos e de combate 

político que se tornam dominantes; e 

3) 	 Imprensa industrial, de cariz noticioso e de baixo preço, cujas receitas advêm da publicidade mais 

do que das vendas em banca ou das assinaturas, simbolizada pelo nascimento do Diário de Notí-

cias, em 1864. 

A história da imprensa de Tengarrinha (1965; 1989), com duas edições, termina na im-
posição da República, em 1910. Na sua Nova História da Imprensa Portuguesa, Tengarrinha 
(2013) detém-se em 1865. Nesta obra, mantendo, grosso modo, a sua periodização, associa 
de uma forma mais fina, a evolução da imprensa aos regimes políticos e aos governos que 
Portugal experimentou, sobretudo entre 1820 e o final do século XIX.

Jorge Pedro Sousa (2017a), reportando-se, também, exclusivamente à história da im-
prensa na Monarquia, propõe os seguintes períodos: 

1) 	 Imprensa artesanal primitiva, nos séculos XVI e XVII; 

2) 	 Estabilização e segmentação da imprensa (1715-1820), período caracterizado, sobretudo, pela di-

versificação e especialização dos periódicos; 

3) 	 Domínio da imprensa arcaica de opinião, entre 1820 e 1851, tempo durante o qual surgem e desen-

volvem-se os primeiros jornais de combate político, de indivíduos ou pequenos grupos; 

4) 	 Domínio da imprensa política partidária, entre 1851 e 1864, tempo em que surgem os jornais po-

lítico-noticiosos representativos de partidos políticos, apresentando já estruturas empresariais e 

redatoriais mais sólidas e complexas do que os seus antecessores artesanais e uma diferenciação 

nos conteúdos para atenderem à procura crescente por informação noticiosa, mesmo que politica-

mente interpretada; e 

5) 	 Domínio da imprensa noticiosa industrial profissionalizada (1865-1910). Neste último período, 

durante o qual se assiste à progressiva industrialização, alfabetização e melhoria do nível de vida 

das populações urbanas de Portugal, o êxito do Diário de Notícias demonstrou a viabilidade de pro-

jetos jornalísticos profissionais dominados pela informação noticiosa e orientados para o lucro, 

mercê da publicação de uma enorme quantidade de pequenos anúncios publicitários, estimulada 

pelas tiragens crescentes, permitidas pela introdução das rotativas e pelo baixo preço por exem-

plar. Neste período, o jornalismo autonomiza-se como profissão: emerge a figura do jornalista 

profissional, cada vez mais distinto dos “jornalistas por ocupação” e dos “escritores de jornais”, 

e com ele assoma o repórter no jornalismo português. No discurso da imprensa noticiosa nota-se, 

todavia, a ambição de intervir, por vezes, no espaço público, mas em nome do conjunto da nação e 

não de uma fação política particular.
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Paulo Faustino (2004: 202-206) identifica cinco períodos na evolução da imprensa, mas 
reporta-se, somente, aos anos entre 1968 e 2004: 

1) 	 Período marcelista, entre 1968 e 1974, período durante o qual, no final do Estado Novo, a censura, 

que se passa a designar Exame Prévio, endureceu, após um curto período de acalmia; assiste-se, 

ainda, à tomada de posições no sector da comunicação social pelos grandes grupos económicos; 

2) 	 Período pós-revolucionário de 1974-1975, caracterizado pela adoção de uma nova lei de imprensa 

fundada no princípio da liberdade de imprensa, pelas tentativas de controlo da imprensa pelos co-

munistas e seus aliados, pela resposta das forças democráticas com a criação de novos periódicos 

ou aproveitamento daqueles que já existiam e se conotavam com uma via moderada e democrática 

(caso do importante semanário Expresso) e pela nacionalização de várias empresas jornalísticas, 

diretamente ou por arrastamento, já que pertenciam a empresas que foram nacionalizadas; 

3) 	 Transição, entre 1976 e 1985, período durante o qual se assiste à transformação das empresas jor-

nalísticas nacionalizadas em empresas públicas, o que permite aos sucessivos governos procura-

rem controlar os media nacionalizados, mas também à instituição, pela revisão constituição de 

1982, de uma instância reguladora do setor mediático — a Alta Autoridade para a Comunicação 

Social, surgida em 1989; 

4) 	 Reprivatização, entre 1985 e 1995, tempo durante o qual se inicia e consolida o processo de repri-

vatização das empresas jornalísticas públicas do setor da imprensa, se começam a normalizar as 

relações entre os media e o poder político e surgem novos projetos jornalísticos, alguns de grande 

impacto, como o semanário Independente e a revista Visão; neste ambiente, começam a consolidar-

-se e expandir-se os grandes grupos multimediáticos nacionais, em alguns casos com participação 

de capital (e know-how) estrangeiro, e certos grupos económicos nacionais voltam a interessar-se 

pela comunicação social, o que conduziu, por exemplo, ao aparecimento do diário de qualidade 

Público, lançado pela SONAE; e 

5) 	 Período após 1995, durante o qual se consolida o sistema de grupos monomediáticos ou multime-

diáticos e a normalização das relações entre o poder político e os media jornalísticos, no quadro de 

um sistema democrático ocidental e de regulação independente.

Na única tentativa de estabelecer uma história da imprensa periódica portuguesa dos 
seus primórdios à atualidade, Sousa, Lima, Hohlfeldt, Barbosa, orgs. et al. (2017) periodizam 
esta história de acordo com os regimes políticos (Monarquia, I República, Ditadura e Estado 
Novo e III República), que é uma das maneiras de periodizar a história da comunicação (Ro-
mán Portas, 2000).

Igualmente Jorge Pedro Sousa (2017b), reportando-se, exclusivamente, à evolução ao 
segmento da imprensa portuguesa constituído pelas revistas informativas ilustradas, identi-
fica os seguintes períodos na sua história: 
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1) 	 Génese, período em que surgem e se desenvolvem as revistas ilustradas enciclopédicas; 

2) 	 Transição, tempo durante o qual surgem e evoluem revistas híbridas que apresentam conteúdos 

culturais e enciclopédicos, mas também cobrem iconograficamente alguns acontecimentos im-

pactantes; 

3) 	 Popularização, período em que as revistas ilustradas dedicadas à cobertura gráfica dos aconteci-

mentos da atualidade se tornam preponderantes; e 

4) 	 Declínio, devido ao surgimento e expansão da televisão, que reduz o interesse pela cobertura da 

atualidade por meio de fotografias.

Em conclusão, já houve tentativas — relevantes e fundadas na evidência — de periodi-
zar a história da imprensa jornalística portuguesa, na totalidade ou em certos intervalos de 
tempo. Mas não houve, aparentemente, nenhuma tentativa de periodizar a história do jorna-
lismo português, e a única tentativa de olhar globalmente para a história da imprensa portu-
guesa estabeleceu uma periodização clássica, em função dos regimes políticos, que, embora 
pertinente pela relevância que dá às circunstâncias específicas que condicionaram a evolu-
ção da imprensa em cada um destes regimes, ignora as potencialidades de uma periodização 
que parta das características desta mesma imprensa.

Metodologia

Periodizar, em história, corresponde, conforme se observou, à categorização e agrupa-
mento sequencial de conjuntos de fenómenos que partilham certas afinidades. É um exer-
cício interpretativo de ordenação racional e sequencial dos fenómenos históricos, agrupan-
do-os em conjuntos sucessivos — eras, períodos e as fases — ao longo da diacronia do tempo 
histórico. Visa dar uma ordem racional e progressiva, ainda que, até certo ponto, arbitrária, 
subjetiva e artificial, ao caos aparente da multitude caleidoscópica de fenómenos históricos. 

Um “grande problema” de difícil processamento pelo intelecto humano na sua totalidade, 
como a sucessão complexa de factos históricos, pode, assim, ser dividido em vários “pequenos 
problemas” com os quais é possível lidar intelectualmente — os períodos históricos. Essa é uma 
operação de análise. A periodização em história, na sua essência, parte, assim, da análise. Inicia-
-se por um processo de racionalização analítica de um problema e, portanto, de redução — ainda 
que artificial — da sua complexidade, repartindo-o por vários problemas menores. À análise su-
cede, no entanto, a síntese histórica, já que à categorização dos elementos por afinidades eviden-
tes no meio do caos histórico sucede uma operação de agrupamento sequencial dos conjuntos 
diacrónicos obtidos (eras, períodos e fases). Narrar a história, desde esse ponto de vista, implica 
uma análise e uma síntese. Decompõe-se a história em etapas, definidas por continuidades e 
ruturas (análise), e agrupam-se, seguidamente, estas etapas em sequência diacrónica (síntese).
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Periodizar é, ainda, um processo de significação, de atribuição e imposição de sentido 
ao caos de fenómenos históricos que, à partida, não possuem em si mesmo quaisquer sen-
tidos a não ser aqueles que os agentes históricos neles envolvidos lhes deram e aqueles que 
resultam da interpretação dos historiadores. Nesta asserção, periodizar é, verdadeiramente, 
uma operação de outorga de significado e, assim, tem raízes na comunicação. Tal como nar-
rar a história, periodizando-a ou não, o é.

Periodizar facilita a apreensão de dados e a produção de um determinado tipo de conhe-
cimento histórico possível. 

Algumas técnicas podem ser usadas para periodizar a história, isoladas ou em conjunto. 
Hollander, Russuli, Jones & Dix (2005) mencionam as seguintes: 

1) 	 Indução, que consiste em partir dos factos históricos dispostos em sequência para, ordenando-os 

por afinidades, propor a sua segmentação por períodos; 

2) 	 Dedução, que ocorre quando se parte de uma hipótese inicial de periodização, elaborada a partir de 

conhecimento pré-existente, nomeadamente de outras pesquisas, confrontando-a, posteriormen-

te, com os dados encontrados, aceitando-a ou rejeitando-a; 

3) 	 Periodização por intervalo “redondo” de tempo, que consiste em estabelecer uma periodização por 

um intervalo de tempo previamente estipulado, como, por exemplo, um século, ou uma década; 

4) 	 Periodização pelo contexto, que consiste em categorizar e sequenciar os factos históricos de acordo 

com as circunstâncias políticas, económicas ou outras (como os regimes políticos); e 

5) 	 Periodização por pontos de viragem, que se baseia na identificação de acontecimentos históricos 

que tenham tido grandes repercussões e provocaram alterações significativas no curso da história, 

que passam a assinalar o início e/ou o fim de um período.

A metodologia da periodização da história do jornalismo português que aqui se apre-
senta assentou na categorização dos fenómenos históricos jornalísticos ao longo do tempo, 
assinalando continuidades e ruturas evidentes e verificáveis na evolução histórica e tendo 
em conta, conforme sugerem Rueschemeyer & Stephens (1997) e Lieberman (2001), as evi-
dências sobre as correlações de causalidade entre as sequências de factos históricos. Das téc-
nicas assinaladas por Hollander, Russuli, Jones & Dix (2005), recorreu-se, dominantemente, 
à dedução, já que se partiu do conhecimento pré-existente sobre as características dos meios 
jornalísticos, ponderando, sobretudo, as mudanças nas estruturas mediáticas, nos meios e 
nas práticas jornalísticas. Colocou-se, aliás, como grande hipótese unificadora a testar que a 
confluência verificada nas periodizações de Salgado (1945), Tengarrinha (1965; 1989; 2013), 
e Sousa (2017a) para a história da imprensa portuguesa, com os aportes de Faustino (2004), 
pode basear a periodização do jornalismo português. 

Em certos casos usaram-se pontos de viragem para assinalar novos períodos — como o 
surgimento do Diário de Notícias para assinalar a entrada no período da imprensa industrial, 
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algo que já tinha sido ensaiado por Tengarrinha (1965; 1989; 2013). Os regimes políticos fo-
ram considerados a título contextual, mas a periodização estabeleceu-se a partir das caracte-
rísticas dos meios e do jornalismo.

O processo iniciou-se pela consulta e recolha de dados a partir das fontes secundárias 
que sistematizam e interpretam dados empíricos (Tengarrinha, 1965; 1989; 2013; Faustino, 
2004; Sousa, 2017a; Sousa, Lima, Hohlfeldt & Barbosa, orgs., 2017). Seguidamente, atentan-
do-se nas evidências sobre: (a) mudanças estruturais nos media, (b) mudanças nos modos de 
produção jornalística, (c) alterações nos mecanismos de poder e controlo dos meios jornalís-
ticos, (d) transformações na interação entre jornalismo e vida pública, (e) alterações das prá-
ticas e dos processos jornalísticos e (f ) mutações nos intérpretes do jornalismo ao longo do 
tempo, procuraram-se circunscrever períodos históricos para a história do jornalismo portu-
guês, agrupando-se os fenómenos históricos pela sua afinidade em conjuntos diferenciados 
e com limites temporais (fase de análise) — os períodos. 

Finalmente, dispuseram-se os períodos “sincrónicos” definidos na fase de análise ao 
longo do eixo diacrónico do tempo histórico, sequencialmente, numa operação sintética que 
permite olhar para a história do jornalismo português de uma maneira organizada e sistemá-
tica — a periodização (fase de síntese).

Uma proposta de periodização do jornalismo em Portugal

Um esquema de periodização baseado no conhecimento pré-existente pode revelar-se 
útil para mapear a evolução do jornalismo português por períodos cronológicos. Conforme 
se explicitou na metodologia, a proposta aqui desenhada baseou-se na perceção das mudan-
ças que, ao longo do tempo histórico, ocorreram nos media jornalísticos — partindo-se, claro, 
de uma conceção ampla de jornalismo — e no seu contexto. Os sete períodos propostos para 
mapear historicamente o jornalismo português, um deles com três fases, sistematizam-se 
nas tabelas seguintes.

Jorge Pedro Sousa, Helena Lima



23

Tabela 1. Primeiro período da história do jornalismo português.

Periodismo artesanal noticioso

Datação Características Meios 
representativos

Dos finais 
do século 
XVI  
até 1730.

Surgimento da imprensa — de carácter artesanal — em Portugal. Publicação de 
relações monotemáticas e pluritemáticas ocasionais. Publicação dos primeiros 
periódicos noticiosos, ainda que de viés propagandístico, a partir de 1641. 
Surge a figura do “gazeteiro”, o noticiarista que, pretendendo narrar a história 
do presente, é o antepassado direto do jornalista profissional. 
Os periódicos vivem de notícias obtidas por cartas (algumas delas dos 
interessados em aparecerem nas notícias, como diplomatas, homens políticos, 
militares, etc.), das traduções de peças de periódicos estrangeiros e do que os 
gazeteiros vão sabendo ou observando. 
Os periódicos criam públicos entre as elites, que se habituam a esperar 
periodicamente por notícias, e contribuem para os primeiros esboços de um 
espaço público em Portugal. 
O poder controla a imprensa por meio de censura prévia (civil e religiosa) e do 
licenciamento prévio de tipografias e publicações.
Nasce a Gazeta de Lisboa, um periódico noticioso oficioso que se converte 
na voz pública do poder régio e onde se publicam as leis, regulamentos, 
nomeações e outros atos administrativos (obedecendo princípio da 
publicidade), que será o antepassado do diário oficial (o atual Diário da 
República)

Publicações 
reportativas 
ocasionais.
Primeira publicação 
seriada: Relação de 
Manuel Severim 
de Faria (anuário 
noticioso e 
historiográfico).
Primeiros periódicos 
estáveis: Gazeta, 
Gazeta de Novas Fora 
do Reino, Mercúrio 
Português e Gazeta de 
Lisboa.

Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referenciadas.

Tabela 2. Segundo período da história do jornalismo português.

Segmentação da imprensa e domínio da imprensa artesanal informativa

Datação Características Meios  
representativos

1730-1808 Período caracterizado pelo aparecimento de periódicos segmentados que 
se vêm juntar ao oficioso e noticioso Gazeta de Lisboa. Surgem periódicos 
culturais, científicos e enciclopédicos, comerciais, femininos, jocosos e de 
crítica social (considerou-se o surgimento do Folheto de Ambas Lisboas, em 
1730, como o início do período), etc. O público que lê a Gazeta de Lisboa é, 
todavia, normalmente o mesmo que lê os novos periódicos segmentados, num 
ecossistema dominado pela baixíssima taxa de alfabetização (cerca de 10% 
da população) e pela pobreza generalizada. Os novos periódicos tendem a não 
conquistar novos públicos (tirando, possivelmente, algum público feminino), 
mas contribuem para sedimentar o público elitista existente. 
No geral, as características do sistema “jornalístico” português herdadas 
do período anterior mantêm-se, incluindo os mecanismos da censura e do 
licenciamento prévio, que o poder usa para controlar a imprensa.

Século XVIII
Gazeta de Lisboa 
Correio Mercantil e 
Económico de Portugal 
Almocreve das Petas 
Jornal Enciclopédico
 Gazeta Literária

Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referenciadas.
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Tabela 3. Terceiro período da história do jornalismo português.

Domínio da imprensa artesanal política

Datação Características Meios  
representativos

1808-1834 Em 1808, periódicos antinapoleónicos inauguram, em Portugal, a imprensa 
político-opinativa. O mercado editorial, ao tempo, já está suficientemente 
consolidado para permitir o surgimento dos primeiros diários portugueses. 
As necessidades de informação regular, face à instabilidade gerada pelas 
guerras napoleónicas e pelas invasões francesas, terão, igualmente, 
contribuído para essa inovação no panorama jornalístico português. Ao 
mesmo tempo, periódicos políticos e publicistas publicados, em clima de 
liberdade, em Inglaterra, por exilados portugueses (mormente liberais), 
entram, clandestinamente, em Portugal e estimulam o debate político, 
que se vai transferindo, crescentemente, para as páginas dos jornais. Fazer 
jornalismo, nesse tempo, era, essencialmente, produzir escritos para os jornais 
políticos ou para os jornais culturais e outros periódicos especializados e mais 
informativos. Os jornalistas, ao tempo, eram, principalmente, os “políticos 
de jornal”, os “escritores de jornal” e ainda os publicistas, embora alguns 
noticiaristas continuassem a produzir informação noticiosa para alguns 
periódicos, incluindo o oficioso, que se torna oficial, Gazeta de Lisboa (depois 
publicado com outros títulos).
Após o sucesso da Revolução Liberal de 1820 e da instituição formal da 
liberdade de imprensa em Portugal, os periódicos políticos dominaram 
a crescentemente segmentada paisagem jornalística portuguesa. O 
parlamentarismo estimula os políticos em confronto a ampliarem a sua voz 
para o espaço público por meio de jornais. 
Os primeiros jornais políticos e político-publicistas portugueses caracterizam-
se, no geral, por serem obras artesanais de indivíduos isolados ou de 
pequenos grupos que decidiam intervir no espaço público. Sobrevivem 
pelo financiamento dos interessados e de mecenas, vendas em banca e por 
assinaturas. Mantidos, escritos e editados por homens políticos, publicistas e, 
em alguns casos, por literatos, conquistam novos públicos, como a burguesia 
mercantil e agrícola, cada vez mais desejosa de intervir nos assuntos públicos e 
adquirir uma bagagem cultural que permitisse esta intervenção sem deslustre. 
Têm, pois, um importante papel no alargamento e consolidação do espaço 
público.
O curto regresso ao Absolutismo entre 1823 e 1826, o Miguelismo e a Guerra 
Civil não impediram a circulação de periódicos políticos e publicistas, 
já que, editados em Inglaterra e noutros países mais livres, circulavam 
clandestinamente em Portugal. 
Em 1826 são fundados dois jornais político-noticiosos que já apontam para 
uma organização pré-industrial da imprensa: O Português e o Periódico dos 
Pobres. Este último é o primeiro jornal de baixo preço em Portugal, feito para 
ser “popular”, dentro das circunstâncias difíceis da época (analfabetismo e 
pobreza).

Gazeta de Lisboa
Diário Lisbonense
Correio Brasiliense
O Investigador 
Português em 
Inglaterra
---
Astro da Lusitânia
O Independente 
Gazeta Universal
--- 
O Português
Periódico dos Pobres

Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referenciadas.
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Tabela 4. Quarto período na história do jornalismo português.

Imprensa pré-industrial segmentada

Datação Características Meios  
representativos

1834-1864 Neste período, particularmente na Regeneração (pós-1851), surgem os jornais 
político-noticiosos organizados e representativos de partidos políticos e 
tendências políticas, entre os quais A Revolução de Setembro, o mais importante 
diário português do período, afeto, até 1851, aos setembristas e, após 1851, ao 
Partido Regenerador. Para terem sucesso e corresponderem às crescentes 
necessidades de informação denotada pelas elites cultas e alfabetizadas, 
interessadas nos assuntos públicos, que liam a imprensa, os jornais políticos já 
não se podiam limitar a fazer política. Tinham também de difundir notícias e 
outras informações, mesmo que fazendo leituras políticas da atualidade.
O parlamentarismo e a liberdade de imprensa, apesar de ameaçada várias 
vezes até 1851, favoreceram a dinâmica evidenciada pelo setor da imprensa. 
A constituição dos primeiros partidos políticos portugueses organizados, 
após 1851, contribuiu para promover o surgimento de jornais “de partido” que 
davam voz pública às posições partidárias.
Os periódicos político-noticiosos de partido dominarão a paisagem mediática 
portuguesa até 1864. Apresentavam uma estrutura empresarial e redatorial 
mais sólida e complexa do que os seus antecessores artesanais (excluindo, 
claro, o artesanal, mas famoso, jornal clandestino O Espetro, publicado durante 
a guerra civil de 1846-1847). As empresas editoras de certos periódicos, como 
a empresa de O Panorama e a empresa de A Revolução de Setembro, contavam 
mesmo com tipografia própria. 
Ao nível da forma e do conteúdo, esses jornais também sofreram alterações 
que os afastaram dos seus predecessores — formato maior, paginação a três 
colunas diferente do livro, abundante informação generalista (mesclada, 
no entanto, com artigos de cariz político, entre os quais sobressaía o artigo 
de fundo, que fazia as vezes de editorial) e introdução de novos géneros 
jornalísticos, como o suelto (crítica bem-humorada em prosa curta) e as 
gazetilhas (crítica bem-humorada em forma de verso). Revistas culturais como 
O Panorama introduzem a informação iconográfica em Portugal. A Ilustração: 
Jornal Universal é a primeira revista portuguesa a trazer ao público informação 
iconográfica, sob a forma de gravuras, sobre acontecimentos da atualidade.
O espaço público consolidava-se, portanto, em torno da imprensa partidária. 
Os jornais ampliavam os debates parlamentares e facultavam a participação de 
mais indivíduos no espaço público.
Ao tempo, o setor da imprensa torna-se, por outro lado, cada vez mais 
diversificado. Os diários político-noticiosos, dominantes, convivem com 
revistas culturais e informativas e periódicos especializados (alguns destes 
evoluem para jornais generalistas — casos do Jornal do Comércio e de O 
Comércio do Porto). 
O movimento de publicação de jornais, até aí centrado em Lisboa, Porto e 
Coimbra, alarga-se, neste período, à generalidade do território nacional.
O jornalista continua a identificar-se com a ideia de político ou escritor de 
jornal ou ainda com a ideia de publicista.

O Nacional
O Patriota
A Revolução de 
Setembro
A Nação
Periódico dos Pobres  
no Porto
O Espetro
O Panorama
A Ilustração
Revista Universal 
Lisbonense
Arquivo Pitoresco
Jornal do Comércio
O Comércio (depois,  
O Comércio do Porto)

Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referenciadas.
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Tabela 5. Quinto período na história do jornalismo português.

Imprensa industrial segmentada e desenvolvimento dos diários noticiosos de massas

Datação Características Meios 
representativos

1864-1935 Numa fase de progressiva industrialização, alfabetização e melhoria do nível de 
vida das populações urbanas de Portugal, o êxito do Diário de Notícias demonstrou 
a viabilidade de projetos jornalísticos profissionais, politicamente neutros e 
independentes, dominados pela informação noticiosa e orientados para o lucro. A 
captação de anúncios publicitários torna-se a principal fonte de receitas dos jornais, 
em detrimento das vendas em banca e das assinaturas. A publicação de anúncios 
é estimulada pelas tiragens crescentes e estas devem-se à introdução das rotativas 
e ao baixo preço por exemplar. O preço baixo dos periódicos possibilita a cada vez 
mais indivíduos comprarem diariamente um jornal. 
A imprensa partidária combativa, político-noticiosa, não deixou, porém, de 
manter a sua importância, pelo menos até ao final da I República. Os partidos 
políticos da Monarquia e da República alimentaram os seus jornais. Entre 
eles, os diários republicanos O Mundo e O Século tiveram grande sucesso. No 
discurso da imprensa independente noticiosa nota-se, igualmente, a ambição 
de intervir no espaço público, mas em nome do conjunto da nação e não de uma 
fação política particular. Ao nível do discurso, nota-se, também, o abandono do 
simples noticiarismo para dar lugar ao cultivo de novos géneros jornalísticos, 
como a entrevista e, principalmente, da reportagem. Com o triunfo da 
reportagem assiste-se a uma deriva para o sensacionalismo, para a exploração 
de novos filões temáticos, como o crime, e, ocasionalmente, os escândalos 
políticos e sociais. Jornais republicanos, com O Mundo à cabeça, contribuíram 
para o descrédito da Monarquia ao, desbocadamente e, por vezes, sem grande 
preocupação pela verdade, exporem escândalos em que estavam envolvidos 
membros da Família Real.
Vários jornais políticos, com o tempo, converteram-se, para vingarem e serem 
bem-sucedidos, em grandes diários de informação geral. São os casos do Primeiro 
de Janeiro e do Jornal de Notícias, no Porto, mas também de O Século, em Lisboa. A 
empresa do Século tornou-se mesmo um conglomerado mediático que agrupava 
outras publicações, como a revista semanal ilustrada Ilustração Portuguesa, 
fundamental para a emergência e consolidação do fotojornalismo no país, que 
abriu a via para a famosa revista O Século Ilustrado. Outras empresas jornalísticas 
seguiram a mesma via do Século e começaram a editar outras publicações na órbita 
dos jornais, como fez o DN, com a revista Notícias Ilustrado. 
Nos jornais e revistas deve assinalar-se o crescente recurso a infográficos, ainda 
que simples, e fotografias para informar sobre a atualidade, tendência suportada 
pela entrada de fotojornalistas nas redações e pela adoção de tecnologia de 
impressão que permitia a publicação conjunta de fotografias e texto escrito.
As grandes empresas jornalísticas tinham poder e, por vezes, geravam lucros 
significativos. Alguns grandes grupos económicos, fosse para controlarem 
a informação publicada e terem influência no espaço público, fosse para 
aumentarem os seus lucros, começaram a ter interesse na aquisição dos 
grandes jornais. O grémio dos moageiros, por exemplo, a dado momento 
conseguiu deter a propriedade dos dois principais diários portugueses  
— O Século e o Diário de Notícias.
Os grandes jornais diários que dominam o setor da imprensa, neste período, são 
todos organizados empresarialmente. A empresa jornalística torna-se o núcleo 
duro do sistema jornalístico. As redações ampliam-se e, a parir do final do século 
XIX, passam a acolher o repórter, que se converte em sinónimo de jornalista 
profissional, apesar da resistência dos “políticos de jornal” e dos “escritores de 
jornal”, que, inclusivamente, no final do século XIX, fundam associações de 
jornalistas que só admitem para sócios o escol político e literário dos colaboradores 
da imprensa. Tiveram, no entanto, como contraponto a fundação de associações de 
classe e mesmo de um sindicato que albergava todos os profissionais da imprensa 
de Lisboa, nomeadamente os repórteres.

Diário de Notícias
O Século
Jornal de Notícias  
O Primeiro de Janeiro
O Comércio do Porto
Jornal do Comércio
O Mundo
Ilustração Portuguesa
Notícias Ilustrado
O Século Ilustrado
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O jornalista profissional distingue-se, assim, cada vez mais, dos “jornalistas 
por ocupação”, dos “escritores e políticos de jornal”. Aliás, o Sindicato Nacional 
dos Jornalistas, fundado no contexto do regime corporativo do Estado Novo, 
passará a atribuir a carteira profissional de jornalista apenas aos indivíduos 
que faziam do jornalismo na imprensa, incluindo os fotojornalistas, a ocupação 
principal, permanente, estável e remunerada. Assim, deu-se o contributo 
que faltava à separação definitiva entre os profissionais do jornalismo e 
os colaboradores ocasionais da imprensa. O jornalismo autonomiza-se 
definitivamente, como profissão em Portugal.
No final deste período, o golpe militar de 28 de maio de 1926 instituiu a censura 
prévia, tornando a imprensa numa máquina industrial censurada, ainda que 
bem oleada. A imprensa colaborou, aliás, na propaganda da Ditadura Militar/
Ditadura Nacional e do Estado Novo.

Diário de Notícias
O Século
Jornal de Notícias  
O Primeiro de Janeiro
O Comércio do Porto
Jornal do Comércio
O Mundo
Ilustração Portuguesa
Notícias Ilustrado
O Século Ilustrado

Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referenciadas.

Tabela 6. Sexto período na história do jornalismo português (fase 1).

Segmentação mediática do jornalismo: fase 1 (Máquinas censuradas)

Datação Características Meios 
representativos

1935-1974 A imprensa deixa de ser o único meio jornalístico em Portugal, mas continua 
a ser o principal instrumento de difusão de informação de cariz jornalístico 
no país. Passa a haver jornalismo na rádio e, depois, na televisão, apesar dos 
jornalistas destes meios não serem considerados jornalistas pelo Sindicato 
Nacional dos Jornalistas, que emitia as carteiras profissionais. 
Por força de lei, os jornalistas profissionais distinguem-se, em definitivo, 
daqueles que não o são, mesmo que colaborem com a imprensa.
A fundação da Emissora Nacional, estatal, e o início das suas emissões de 
rádio, regulares, a partir de 1935, é o marco que assinala o novo período.
O primeiro cinejornal, o Jornal Português, começa em 1938.
A primeira grande agência de notícias nacional, a Lusitânia, é fundada em 
1944. Em 1947, surge a sua concorrente, e que se tornará dominante — a ANI — 
Agência de Notícias e Informações.
A fundação da RTP e o início das emissões regulares de televisão, a partir 
de 1957, completa a segmentação mediática do jornalismo em Portugal — 
que passa a ter jornalismo na rádio, na televisão e, claro, na imprensa e nas 
agências de notícias.
Num quadro legal de censura prévia, os meios jornalísticos, apesar de 
serem máquinas industriais noticiosas bem oleadas, são também máquinas 
censuradas que, ademais, contribuem para a propaganda do Estado Novo.
A partir dos anos 1960 há uma certa tentativa de modernização do jornalismo 
português. Jovens jornalistas são admitidos. Jornais como o Diário Popular e 
A Capital têm práticas inovadoras, manifestadas, sobretudo, na reportagem. 
Cursos de jornalismo são organizados — um curso livre no Instituto Superior 
de Estudos Ultramarinos, em 1962; um curso profissional do Diário Popular, 
em 1966; outro do Sindicato Nacional dos Jornalistas, em 1968. É fundada a 
Escola Superior de Meios de Comunicação Social, privada, onde, em 1971, se 
iniciou um curso de Jornalismo de três anos, interrompido pelo 25 de Abril, 
em 1974 (a escola desapareceria definitivamente no início da década de 
1980). Alguns jovens cursam cursos superiores de Jornalismo no estrangeiro e 
trazem para Portugal o que aprenderam (casos de João Gomes e José Lechner, 
licenciados pela Escola Superior de Jornalismo de Lille).
O paradigma do jornalismo de qualidade em Portugal, o semanário Expresso, é 
fundado em 1973.

Emissora Nacional 
(EN)
Rádio Renascença

Radiotelevisão 
Portuguesa (RTP)

Diário de Notícias
O Século
Jornal de Notícias
O Primeiro de Janeiro
O Comércio do Porto
Diário Popular
Expresso

O Século Ilustrado

Lusitânia (agência de 
notícias)
ANI — Agência de 
Notícias e Informações

Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referenciadas.
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Tabela 7. Sexto período na história do jornalismo português (fase 2).

Segmentação mediática do jornalismo: fase 2 (Disrupção revolucionária)

Datação Características Meios 
representativos

1974-1979 Na sequência da revolução de 25 de abril de 1974 e da indefinição sobre o 
rumo do País, o discurso jornalístico tende a radicalizar-se e dramatizar-se, 
num quadro legal de liberdade de imprensa (promulgada uma nova lei de 
imprensa). Os jornais portugueses voltam a esgrimir, por vezes com violência, 
como aconteceu no século XIX e durante a I República, visões políticas 
opostas. Há saneamentos em algumas redações por motivos políticos. A 
tomada de posição da extrema-esquerda e dos comunistas em jornais como o 
Diário de Notícias e O Século e mesmo no insuspeito República (oposicionista 
durante o Estado Novo e alinhado com o Partido Socialista depois da 
revolução) leva a oposição democrática a aglutinar-se em jornais como os 
novos Jornal Novo (independente e do “centrão” pró-democracia ocidental), O 
Tempo (direita), O Jornal (esquerda democrática) e O Diabo (direita populista). 
A Rádio Renascença vai separar-se, com os estúdios do Porto a emitirem 
para o Norte e o Centro e os de Lisboa a emitirem para a capital e o sul, até ser 
devolvida ao Patriarcado. A RTP é instrumentalizada. As agências de notícias 
Lusitânia e ANI extinguem-se e, em sua substituição, é criada a ANOP. A partir 
do triunfo das forças pró-democracia a 25 de novembro de 1975, a situação 
tende a normalizar-se e distender-se.
Várias empresas jornalísticas pertencentes a bancos e seguradoras são 
nacionalizadas indiretamente, devido à nacionalização destes setores, em 
março de 1975. Passam à condição de empresas públicas, controladas pelos 
governos e, portanto, pelos partidos no governo em cada momento.
Passam a ser considerados jornalistas os indivíduos que desempenham 
funções jornalísticas na rádio e na televisão, que, até então, não o eram.

Jornal Novo
O Diabo
O Jornal
O Tempo

ANOP — Agência 
Noticiosa Portuguesa

Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referenciadas.
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Tabela 8. Sexto período na história do jornalismo português (fase 3).

Segmentação mediática do jornalismo: fase 3 (Liberalização)

Datação Características Meios 
representativos

1979-1995 A chegada do centro-direita ao poder, em 1979, abre caminho à reprivatização 
dos media estatizados e à liberalização e dinamismo do setor da comunicação 
social. Novos projetos jornalísticos independentes veem a luz do dia, como 
o diário sensacionalista Correio da Manhã; o também sensacionalista 
semanário Tal & Qual; o diário de qualidade Público, lançado por um dos 
mais importantes grupos empresariais portugueses, a SONAE; o irreverente 
semanário conservador O Independente, importantíssimo como jornal de 
denúncia de escândalos políticos e também como instrumento de abertura 
do jornalismo português a novos géneros e ideias; e as revistas Grande 
Reportagem, Visão e Sábado; e mesmo uma agência de notícias privada, a NP 
— Notícias de Portugal. A NP seria fundida com a ANOP para dar origem à 
agência Lusa, com capitais públicos e privados.
Surgem alguns projetos editoriais jornalísticos, de duração relativamente 
curta (não vingaram), alinhados com os partidos políticos, casos do Portugal 
Hoje (diário alinhado com o Partido Socialista) e O Diário (alinhado com o 
Partido Comunista Português). Grandes grupos económicos, alguns com a 
participação de capital estrangeiro, tomam posição no setor da comunicação 
social portuguesa.
É neste período que a televisão foi aberta à iniciativa privada, a reboque do 
movimento prévio das rádios livres. Este dinâmico movimento da sociedade 
civil criou centenas de rádios ilegais, “piratas”, que o Estado foi forçado a 
aceitar e regulamentar, promulgando uma nova lei da rádio que permitiu 
o surgimento — desta vez, legal — de numerosas rádios locais e cadeias 
nacionais de rádios no país. Surge, nesse âmbito, a primeira rádio nacional 
especializada em informação jornalística, a TSF. No setor da televisão há a 
assinalar o nascimento da Sic e da TVI, emissoras privadas.
A revisão da Constituição, fruto da convergência entre o centro-direita e o 
Partido Socialista, permite o surgimento de uma instância independente para 
a regulação do setor mediático, a primeira em Portugal — a Alta Autoridade 
para a Comunicação Social.
O vigor do setor da comunicação social leva à contratação de milhares de 
novos jornalistas e à sua valorização salarial e profissional. É lançado o ensino 
superior da Comunicação Social/Ciências da Comunicação e do Jornalismo 
em Portugal, atraindo milhares de jovens, que paulatinamente vão ocupar as 
redações, substituindo os jornalistas “feitos” na tarimba.

Correio da Manhã
Portugal Hoje
O Diário
Semanário
Tal & Qual
O Independente
Visão
Sábado
Grande Reportagem

TSF

SIC
TVI

NP — Notícias de 
Portugal

Lusa

Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referenciadas.

Jorge Pedro Sousa, Helena Lima
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Tabela 9. Sétimo período na história do jornalismo português.

Convergência e fusão

Datação Características Meios representativos

1995 em 
diante

Após 1995, consolida-se o sistema de grupos no setor da comunicação 
social. Normalizam-se, por outro lado, as relações entre o poder político 
e os meios jornalísticos, no quadro de um sistema democrático ociden-
tal, com regulação independente, que passa, em 2006, para a Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social, cujos poderes são mais latos 
do que aqueles que detinha a sua antecessora, a Alta Autoridade para a 
Comunicação Social.
A expansão da televisão por cabo leva as emissoras portuguesas a abrir 
canais informativos. A SIC Notícias é o primeiro. 
O digital e a Web revolucionam o jornalismo português. Os meios 
jornalísticos portugueses, acompanhando as tendências internacionais, 
migram para a Web e entram em competição com outros provedores de 
informações (websites, blogues, redes sociais...). Os usuários da Web 
desabituam-se de pagar pelo acesso à informação, o que traz problemas à 
sobrevivência do jornalismo. O jornalismo perde o papel privilegiado que 
detinha enquanto gatekeeper que controlava a informação que chegava 
ao espaço público. As redes sociais tornam-se aliadas do jornalismo na 
expansão da informação por meio de estratégias narrativas transmediáti-
cas (desde que se saiba lidar com os algoritmos), mas também se tornam 
um competidor e uma ameaça à qualidade da informação que circula no 
espaço público, potenciando, nomeadamente, a desinformação. 
O jornalismo na Web torna-se crescentemente hipermédia, obrigando 
as redações a adaptarem-se, tornando-se multimédia. Nas redações, os 
jornalistas partilham o lugar com engenheiros informáticos, designers, 
infografistas, gestores de redes sociais, especialistas em marketing, etc. 
Na Web, termos como imprensa, rádio e TV deixam de fazer algum senti-
do, já que os meios, perdendo identidade, ao tornarem-se crescentemen-
te hipermédia, convergem e fundem-se na Web. O jornalismo reinven-
ta-se, adaptando-se não só à Web, mas também aos dispositivos móveis, 
e tenta explorar vias diversificadas de produção de informação, quer as 
potenciadas pelo digital (jornalismo de dados e precisão, jornalismo em 
realidade virtual, jornalismo 3D, jornalismo transmediático, jornalismo 
com recurso a realidade aumentada...), quer as formas clássicas de narrar 
(jornalismo especializado, jornalismo literário...). 
Ao mesmo tempo que são cobradas novas competências aos jornalistas, 
a profissão tende a ser, crescentemente, desempenhada num cenário de 
precariedade laboral e baixos salários. O modelo de negócio jornalístico 
tradicional, baseado na geração de receitas pela captação de anúncios 
publicitários, nascido na Revolução Industrial, entra em crise, pois não 
encaixa num mundo digital, obrigando as empresas jornalísticas a ado-
tarem velhas e novas fórmulas de captação de receitas, como o recurso a 
assinaturas, mas também a crowdfunding, mecenato, etc. Os meios que 
melhor resistem são aqueles que estão integrados em conglomerados 
empresariais (como o Público, da SONAE) ou em grandes conglomerados 
mediáticos (Impresa, por exemplo), ou que, devido ao seu perfil editorial, 
conseguem grande número de assinaturas (como o Expresso e o projeto de 
webjornal e rádio de tendência liberal Observador). 
A obsessão pelo politicamente correto limita a liberdade de expressão nos 
meios jornalísticos ao mesmo tempo que as redes sociais se tornam um 
fórum mais propício à expressão livre de ideias, opiniões e informações, 
que rapidamente, no entanto, resultam em discurso de ódio. 
O poder tem dificuldades em controlar a informação nas redes sociais, 
mas os media estão fragilizados e vulneráveis devido à perda de receitas 
decorrente da crise do modelo de negócio. 
O estado (leia-se o poder político de turno) mantém presença no setor por 
meio da RTP e da maioria do capital da agência de notícias Lusa.
Antigos jornais não se adaptaram aos novos tempos e são encerrados 
(casos dos portuenses O Comércio do Porto e O Primeiro de Janeiro).
Na rádio informativa pode assinalar-se o fenómeno dos podcasts.

SIC Notícias
TVI 24
RTP 3

Observador
Rádio Observador 

https://www.jn.pt/
https://www.dn.pt/
https://www.publico.pt/
https://www.cmjornal.pt/
https://observador.pt/
https://ionline.sapo.pt/
https://expresso.pt/
https://www.rtp.pt/noticias/
https://sicnoticias.pt/
https://www.tsf.pt/
https://tvi24.iol.pt/ultimas
https://www.cm-tv.pt/atua-
lidade
https://www.lusa.pt/

Fonte: elaboração própria a partir da interpretação dos dados coligidos nas obras referenciadas.
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Conclusão

É possível propor a definição de períodos para a história do jornalismo português, pois 
identificam-se na caleidoscópica história do jornalismo em Portugal continuidades e ruturas. 
Dito de outro modo, identificam-se certas regularidades durante determinados intervalos de 
tempo, que se podem, com abertura de espírito, considerar períodos históricos, por sua vez 
seguidos de ruturas, que assinalam as transições para novos períodos históricos. Assim os pe-
ríodos históricos sucedem-se, sem que com isto se pretenda sugerir que a evolução do jorna-
lismo português aponta para uma certa direção, passou de um estádio evolutivo inferior para 
um superior ou que essa evolução foi linear. Por outras palavras, periodizar a história do jor-
nalismo português não significa considerar que este, ao longo do tempo, evoluiu para melhor, 
mas somente considerar que evoluiu para algo diferente, para um estádio posterior diverso do 
anterior. É viável, portanto, com pertinência e evidência, periodizar a história do jornalismo 
em Portugal, mas com as limitações interpretativas assinaladas. A opção de periodização da 
história do jornalismo português que aqui se expôs, aliás, não é a única. Mas pode abrir um 
debate sobre a matéria.

Pode aceitar-se, também, a hipótese colocada: as periodizações de Salgado (1945), 
Tengarrinha (1965; 1989; 2013), Faustino (2004) e Sousa (2017a) são confluentes e permitem 
sustentar, até certo ponto, a periodização aqui proposta. Esta proposta, no entanto, vai mais 
longe, pois não atende somente à imprensa, como fizeram os autores citados, mas ao jorna-
lismo em geral, entrando em linha de conta com o desenvolvimento do jornalismo na rádio, 
na televisão e na Web.

Determinados contributos sobre a periodização do jornalismo noutros países ou no 
mundo ocidental, aqui expostos, também são relevantes, já que no Ocidente se nota, susten-
tamos aqui, um certo paralelismo na evolução do jornalismo, no sentido de que o jornalismo 
passou por um período arcaico; um pré-industrial; um industrial, incluindo-se ou não neste 
período o aproveitamento de outros meios, devido ao surgimento do radiojornalismo e do 
telejornalismo; e finalmente, com o digital e a Web, um período de convergência e fusão.

Jorge Pedro Sousa, Helena Lima
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Resumo: A criação e desenvolvimento de bases de dados de jornais históricos é essencial para o estudo da 
história do jornalismo. São vários os projetos internacionais que se têm dedicado a este propósito, havendo um 
especial enfoque na digitalização, disponibilização e acesso, colocando, não raras vezes, em segundo plano o 
devido controlo de autoridade por assuntos. É marcante, neste âmbito, a quase ausência da indexação por as-
suntos normalizada, não permitindo, por este motivo, o desenvolvimento de processos de interoperabilidade 
com outras bases de dados relativamente à pesquisa por assunto. O controlo do vocabulário existente nos sis-
temas de organização do conhecimento visa reduzir a ambiguidade da linguagem natural e contribuir para a 
recuperação de informação relevante diante de uma determinada necessidade de informação. Este trabalho 
começa por dar a conhecer e analisar criticamente alguns projetos internacionais relevantes de coleções de 
jornais históricos digitalizados, descrevendo o percurso subjacente ao desenvolvimento técnico das respetivas 
bases de dados e apresentando as diversas formas de recuperação da informação, salientando as possibilidades 
de pesquisa por assunto. São apresentadas diversas possibilidades de utilização dos sistemas de organização 
do conhecimento na indexação de jornais históricos, sendo, também, exemplificada a sua aplicabilidade em 
coleções de jornais portugueses.

Palavras-chave: indexação por assuntos; sistemas de organização do conhecimento; fontes de informação; 
jornais históricos; história do jornalismo.

Abstract: The creation and development of databases of historical newspapers are essential for studying the history 
of journalism. Several international projects have been dedicated to this purpose, focusing on digitization, availability 
and access. Often, the control of authority by the subject is not considered. It is striking, in this context, the absence 
of standardized subject indexing, which does not allow, for this reason, the development of interoperability processes 
with other databases concerning the search by subject. The control of the vocabulary existing in knowledge organiza-
tion systems aims to reduce the ambiguity of natural language and contribute to the retrieval of relevant information 
in the face of a determined information need. This work begins by presenting and critically analyzing some relevant 
international projects from collections of digitized historical newspapers, explaining the path underlying the technical 
development of the databases and the various forms of information retrieval. Several possibilities of using knowledge 
organization systems in the indexing of historical newspapers are presented, showing their applicability also in Portu-
guese newspapers’ collections.

Keywords: subject indexing; knowledge organization systems; information sources; historical newspapers; history of 
journalism.

Introdução

A relevância do acesso aos jornais históricos para o estudo da história do jornalismo, 
bem como a afirmação destes jornais como fonte de informação para a investigação em áreas 
disciplinares como a história, as ciências da comunicação e da informação, ou outras áreas 
do âmbito das ciências sociais e humanas, promoveu o aparecimento de projetos de digita-
lização de jornais históricos integral ou parcelarmente. São muitos os projetos existentes, 
resultantes, em grande parte, de trabalhos individuais de formação pós-graduada ou inte-
grados em centros de investigação, cujo propósito não é especificamente a digitalização dos 
jornais, mas sim o estudo de outros fenómenos. Este é, provavelmente, o principal motivo 
para a ausência da utilização de formatos normalizados de metadados descritivos e adminis-
trativos, que viabilizem a reutilização, a interoperabilidade, bem como o acesso a longo prazo 
aos jornais. Com efeito, são vários os projetos que, pouco tempo após a disponibilização dos 
dados recolhidos, não permitem o acesso aos resultados, constituindo, portanto, uma perda 
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de recursos e de acesso a dados que poderiam ser reutilizados e que constituem um patrimó-
nio valioso e único. 

Não obstante, encontram-se iniciativas de trabalho colaborativo de âmbito internacio-
nal, com planos de digitalização estruturada e normalizada, que têm contribuído para que 
o acesso aos jornais históricos se realize de forma permanente e com possibilidades de re-
cuperação da informação recorrendo às mais recentes técnicas de pesquisa alicerçadas em 
resultados decorrentes da investigação em inteligência artificial (Popik, 2004, pp. 114-123). A 
par destas iniciativas, existem, também, bases de dados de cariz comercial que têm vindo a 
disponibilizar o acesso a jornais correntes e históricos, exigindo por parte dos utilizadores o 
pagamento dos acessos e do descarregamento dos jornais ou das páginas dos jornais (Mou-
hot, 2010, pp. 131-134).

Mas o aparecimento das bases de dados trouxe consigo uma transformação na obser-
vação dos jornais e das notícias que pode ter relevante impacto na forma de abordar a histó-
ria do jornalismo. Hansen e Paul (2015, pp. 7-8) recuperam a análise de Gabriele (2014, p. 6) 
evidenciando como a transfiguração dos jornais, ao passar do papel ao microfilme e, depois, 
às bases de dados, retirou a leitura linear e cronológica dos jornais, largamente compreendi-
da pelos leitores, viabilizando, no entanto, a identificação de pequenos jornais locais como 
fontes reconhecidas e, até então, minimizadas pelos utilizadores em geral. Mas, os autores 
vão mais longe ao considerar que as bases de dados, apesar desta vantagem, destroem em 
absoluto a ordem histórica da narrativa do jornal e facilitam a criação de enormes volumes de 
dados relativos a notícias de grandes regiões geográficas e períodos de tempo. Esta aspecto 
contribui para uma inevitável alteração da forma de pesquisa e análise dos jornais e das notí-
cias, que viabilizará o caminho até novas formas de interpretar as questões de investigação. 
Conforme identificado por Birkner, Koenen & Schwarzenegger (2018, p. 1125), os historiado-
res dos media apenas começaram a descobrir e a explorar o potencial dos repositórios, fontes 
e métodos digitais para seu trabalho e a compreender as competências necessárias para tal. 

Os requisitos dos processos de digitalização de jornais são conhecidos. Ao contrário dos 
atuais jornais que já são criados de forma digital, a transferência de suporte dos jornais da era 
da tipografia requer técnicas avanças que permitam o reconhecimento de textos, como, por 
exemplo, através do uso de software de reconhecimento ótico de caracteres (OCR) ou de reco-
nhecimento inteligente de caracteres (ICR). Em bases de dados comerciais, é, ainda, aplicada a 
segmentação da leitura das páginas na digitalização e, pela utilização deste tipo de tecnologia, 
é possibilitada a leitura dos artigos e a pesquisa no seu conteúdo. A diferença no resultado da 
pesquisa é a de que o resultado a nível do artigo inclui o título do artigo, enquanto o resultado a 
nível da página inclui a data da edição e a página. Em qualquer das formas, a pesquisa recupera 
os textos que contêm a(s) palavra(s) ou frase(s) pesquisadas (Mouhot, 2010, pp. 131-134).

A recuperação de textos por assunto nas bases de dados de jornais históricos tem vindo 
a ser realizada recorrendo maioritariamente à utilização do reconhecimento da linguagem 
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natural utilizada na pesquisa e ao estabelecimento de correspondências com a lista de ín-
dices criados na leitura dos carateres. São escassos os exemplos de controlo de autoridade 
dos assuntos, ou seja, da disponibilização da pesquisa por termos incluídos em sistemas de 
organização do conhecimento. A linguagem natural é composta por um grande número de 
termos, sendo complexa, variada, caraterizada por casos de sinonímia ou quase sinonímia 
e, ainda, por situações de polissemia. Torna-se, portanto, necessário utilizar linguagens con-
troladas para representar os conceitos, eliminando qualquer possibilidade de ambiguidade. 
Esta linguagem controlada constitui uma linguagem de representação dos recursos de infor-
mação, desenhada para facilitar a pesquisa. A conquista desta linguagem é a de estabelecer 
um acordo entre o sistema e o utilizador, pois serve para indexar o recurso de informação e 
também para indexar a pesquisa. No entanto, a modalidade de pesquisa por linguagem natu-
ral estará sempre presente e, em bases de dados com funcionalidades mais avançadas, pode-
rá haver a correspondência automática entre os termos da linguagem natural aplicada pelo 
utilizador e os termos do vocabulário controlado usado na indexação dos recursos (Tartaglia, 
2004, pp. 365-377).

É neste contexto que se torna relevante aprofundar a forma de tratamento por assunto 
das bases de dados e projetos de jornais históricos e a aplicabilidade dos sistemas de orga-
nização do conhecimento neste âmbito. Desenvolvemos, neste trabalho, o propósito de ex-
plorar algumas das bases e projetos de reconhecimento internacional, bem como analisar as 
possibilidades de utilização dos sistemas de organização do conhecimento, com vista a uma 
melhor recuperação da informação. O ponto de partida para a realização deste trabalho as-
senta na revisão de literatura concretizada a partir dos resultados da pesquisa sobre coleções 
de jornais históricos realizada em bases de dados de literatura científica, a saber: Communi-
cation Abstracts, Library and Information Science Source e, ainda Library and Information 
Science and Technology Abstracts. Para além destas bases, foram, ainda, consultadas obras 
monográficas de referência na área da indexação por assuntos e dos sistemas de organização 
do conhecimento direcionadas para o tratamento técnico de publicações periódicas. 

Bases de dados e projetos internacionais de digitalização 
de jornais históricos

Neste ponto daremos a conhecer alguns projetos internacionais relevantes de coleções 
de jornais históricos digitalizados, apresentando o percurso subjacente ao desenvolvimento 
técnico das respetivas bases de dados e as diversas formas de recuperação da informação.

As bases de dados e os projetos apresentados foram selecionados com base no volu-
me de jornais e de páginas de jornais digitalizadas, bem como pelas possibilidades de pes-
quisa oferecidas. Além destes aspetos, destacam-se por serem de acesso livre, bem como 
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permitirem o descarregamento das páginas dos jornais para reutilização livre não comercial, 
desde que estejam no domínio público. 

Europeana Newspapers

A Europeana Newspapers1 constitui uma das coleções disponibilizadas na plataforma 
Europeana e resulta de um projeto co-financiado pela União Europeia. Permite o acesso a 58 
milhões de objetos digitais, incluindo livros, música, obras de arte, jornais e a outros recursos, 
como coleções temáticas, exposições, galerias e blogs. A Europeana Newspapers dá acesso a 
títulos, artigos, anúncios e artigos de opinião de jornais europeus de 23 países, com datas que 
se situam entre 1618 e 1996, perfazendo quase 5 milhões de páginas de jornais digitalizadas. 

O projeto que deu origem a esta coleção de jornais digitalizados decorreu entre 2012 
e 2015 e juntou 18 entidades participantes, com coordenação da Staatsbibliothek zu Berlin 
(Europeana, 2015).

Quanto às modalidades de recuperação da informação, é possível pesquisar por assun-
to no texto completo das páginas, sendo através da linguagem natural expressa na equação 
de pesquisa, ou seja, não são apresentadas possibilidades de utilização de vocabulário con-
trolado para a pesquisa. No entanto, são apresentadas sugestões, de acordo a correspondên-
cia da palavra relativamente aos termos existentes (ver figuras 1 e 2).

Num projeto da dimensão da Europeana, será de elevada complexidade a disponibiliza-
ção de termos de pesquisa em concordância com vocabulários controlados, dada a diferente 
origem dos jornais digitalizados e correspondentes metadados.

Relativamente aos metadados, é possível pesquisar por país de origem ou por título no 
menu de pesquisa disponível na primeira página, sendo, também, possível limitar a pesquisa 
efetuada a datas, língua ou, ainda, à instituição que fornece o acesso. Os esclarecimentos aos 
utilizadores relativamente às diversas modalidades de pesquisa são realizados numa página 
de esclarecimento geral sobre a Europeana, pelo que é exigido ao utilizador uma prática de 
familiarização com o sistema até conseguir obter resultados adequados à sua necessidade de 
informação. Por outro lado, são escassos, ou praticamente inexistentes, os estudos de caso 
relativos a recuperação da informação nesta plataforma. Tais estudos permitiriam conhecer 
as limitações concretas das possibilidades de pesquisa. No entanto, é de destacar que as mo-
dalidades apresentadas foram previamente testadas com grupos de utilizadores e recolhidas 
as propostas de melhoria a implementar (Willems & Atanassova, 2015, pp. 51-56).

1	 Disponível em: https://classic.europeana.eu/portal/en/collections/newspapers 
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Figura 1
Exemplo 1 do menu de pesquisa por assunto. 
Fonte: Europeana Newspapers.

Figura 2
Exemplo 2 do menu de pesquisa por assunto. 
Fonte: Europeana Newspapers.

Chronicling America

Chronicling America é um website que fornece acesso a jornais históricos e páginas se-
lecionadas de jornais digitalizados e é produzido pelo National Digital Newspaper Program 
(NDNP)2. O NDNP resulta de uma parceria entre o National Endowment for the Humanities 

2	 Disponível em: https://chroniclingamerica.loc.gov/ 
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(NEH) e a Biblioteca do Congresso, constituindo um esforço de longo prazo para fornecer acesso 
permanente a uma fonte digital nacional de informação bibliográfica de jornais correntes e de 
jornais históricos, selecionados e digitalizados por instituições financiadas pelo NEH de todos 
os estados e territórios dos EUA. Este programa baseia-se no legado do United States Newspa-
per Program, projeto que decorreu entre 1982 e 2011, patrocinado pelo NEH com suporte técni-
co da Biblioteca do Congresso, a qual organizou o inventário, a catalogação e a preservação sele-
tiva em microfilme de um corpus constituído por materiais de jornais em risco de conservação. 

O website Chronicling America apresenta, na sua página inicial, informação detalhada 
a respeito do projeto, bem como hiperligações para as diferentes modalidades de pesquisa 
inicial ou avançada (ver figura 3). 

A pesquisa na base de dados realiza-se através de um alargado conjunto de possibi-
lidades, como se pode visualizar na figura 4 ilustrativa do menu de pesquisa avançada. É 
possível pesquisar por palavras, limitando a um período temporal que se situa entre 1777 
e 1963, selecionando um determinado estado norte-americano, ou, ainda, limitando a um 
dado título de jornal.

Estas possibilidades de pesquisa são viáveis num projeto deste cariz, dado que os me-
tadados são preparados de acordo com os mesmos modelos desde a origem, ou seja, as Bi-
bliotecas e demais entidades cooperantes seguem o modelo de preparação e exportação de 
dados em conformidade com a formatação exigida3.

3	 Ver Technical Guidelines for Applicants, disponível em:   https://www.loc.gov/ndnp/guidelines/NDNP_202123Tech 
Notes.pdf. Consultado em 30 abril de 2021.

Figura 3
Página principal do website 
Chronicling America.  
Fonte: Biblioteca do Congresso — 
Chronicling America.
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Para um melhor sucesso na pesquisa por assunto, esta base de dados dá acesso aos tó-
picos e assuntos presentes nos artigos digitalizados. A lista de tópicos amplamente cobertos 
pela imprensa americana da época é apresentada noutra página web da Biblioteca do Con-
gresso4 hiperligada com a Chronicling America, sendo, ainda, possível observar os tópicos 
disponíveis em cada recorte temporal com diversas formas de visualização (ver figuras 5 e 6).

4	 Ver: https://www.loc.gov/rr/news/topics/index.html

Figura 4
Imagem do menu de pesquisa avançada. 
Fonte: Biblioteca do Congresso — 
Chronicling America.

Figura 5
Imagem da página relativa à lista de tópicos. Fonte: 
Biblioteca do Congresso.

Figura 6
Imagem da lista de tópicos apresentada por categorias 
de assuntos. Fonte: Biblioteca do Congresso.
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Conforme se pode constatar, este projeto revela uma substancial preocupação na abor-
dagem ao acesso por assunto, constituindo, portanto, uma referência neste contexto. É de 
sublinhar que a Biblioteca do Congresso tem uma aprofundada experiência no desenvolvi-
mento de linguagens controladas para o estabelecimento de pontos de acesso por assuntos. A 
primeira edição da lista de pontos de acesso atualmente intitulada Library of Congress Sub-
ject Headings surgiu em 1909, tendo presentemente ativa a sua 43ª edição5. Esta linguagem 
é utilizada em vários países integralmente ou adaptada. 

Gallica Bibliothèque nationale de France

Gallica é o nome da Biblioteca digital da Biblioteca Nacional da França, desenvolvida 
em colaboração com entidades cooperantes e estando disponível em linha desde 19976. A 
atual versão da Biblioteca digital data de 2015 e engloba cerca de 5 milhões de números de 
jornais e de revistas7. 

O projeto subjacente à Gallica remonta a 1988, aquando do lançamento da nova Biblio-
teca nacional francesa, vindo a ganhar expressão com o desenvolvimento das tecnologias de 
informação e comunicação ocorrido na década de 90. 

A partir da página inicial de acesso à imprensa e revistas, é possível percorrer um con-
junto de categorias pré-estabelecidas por género, por local e por temática (ver figuras 7 e 8). 

5	 Para mais informação sobre a linguagem LCHS, consultar: https://www.loc.gov/aba/publications/FreeLCSH/freelcsh.
html#About 

6	 Disponível em: https://gallica.bnf.fr/html/und/presse-et-revues/presse-et-revues?mode=desktop 
7	 Ver, a este respeito, informação disponível em: https://gallica.bnf.fr/edit/und/a-propos

Figura 7
Exemplo 1 da apresentação da lista de temas  
da imprensa e revistas. Fonte: gallica.bnf.fr / BnF.
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A pesquisa por assunto em linguagem natural é realizada a partir do menu de pesquisa 
avançada comum a toda a Biblioteca digital, sendo necessário limitar a pesquisa à coleção de 
jornais e revistas. Neste menu, por outro lado, é oferecida uma lista de temas mais alargada 
do que a disponibilizada no acesso à imprensa e revistas (ver figuras 9, 10 e 11).

Figura 8
Exemplo 2 da apresentação da lista de temas  
da imprensa e revistas. Fonte: gallica.bnf.fr / BnF.

Figura 9
Imagem 1 do menu de pesquisa avançada. 
Fonte: gallica.bnf.fr / BnF.
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É de referir que a BnF utiliza a linguagem controlada Rameau na indexação por assun-
tos das suas coleções, desenvolvendo a partir desta linguagem categorias mais genéricas para 
a organização dos recursos digitalizados. O RAMEAU (Répertoire d’autorité-matière ency-
clopédique et alphabétique unifié) é a linguagem controlada de indexação por assuntos utili-
zada, também, pelas bibliotecas universitárias e bibliotecas públicas francesas. A linguagem 
Rameau tem sido desenvolvida desde 1980, em articulação com o Répertoire de vedettes-
-matière da Universidade Laval, Quebec, e com a lista de pontos de acesso por assuntos da 
Biblioteca do Congresso (Library of Congress Subject Headings)8.

8	 Ver, a este respeito, a informação disponível em: https://rameau.bnf.fr/

Figura 10
Imagem 2 do menu de pesquisa avançada.  
Fonte: gallica.bnf.fr / BnF.

Figura 11
Exemplo da apresentação da lista completa  
de temas da Gallica. Fonte: gallica.bnf.fr / BnF.
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Os sistemas de organização do conhecimento e a indexação de jornais

A singularidade dos textos digitalizados de jornais requer uma abordagem por assunto 
em dois níveis. A abordagem que aqui se apresenta é aplicável quer ao tratamento técnico por 
assunto dos jornais, quer aos artigos dos jornais. Devemos, portanto, considerar a indexação 
do assunto geral de um determinado jornal, podendo incluir o nome geográfico, e devemos, 
também considerar, a indexação dos artigos. Ou seja, neste caso, pode envolver nome co-
mum como assunto, nomes de pessoa, família e coletividades como assunto e, ainda, nomes 
geográficos. A complexidade do estabelecimento de pontos de acesso por assunto recorren-
do ao controlo de autoridade, ou seja, a constituição de pontos de acesso controlados, tendo 
por base vocabulários controlados, é difícil, morosa e requer uma especial atenção à eventual 
utilização de sistemas de organização do conhecimento diferentes entre os diversos partici-
pantes, no caso de coleções com recursos de origens diversas. 

O nível de profundidade do tratamento técnico fará uso das duas variáveis recorrentes 
no processo de indexação por assuntos, ou seja, a especificidade e a exaustividade. Enten-
de-se por exaustividade a quantidade de conceitos retirados para caraterizar o conteúdo do 
texto e por especificidade exatidão aplicada na representação de um texto por um termo de 
indexação (Wellisch, 1996, pp. 175, 439). É necessário ser tão específico como o texto que es-
tamos a tratar e utilizar termos mais genéricos ou mais específicos, de acordo com o aprofun-
damento que se exige. Percebe-se, portanto, que o tratamento dos artigos dos jornais requer 
uma maior especificidade e exaustividade na indexação por assunto, pois tal contribui para 
uma maior precisão na recuperação da informação. E, por este motivo, o fator consistência 
na seleção dos termos a utilizar é considerado como de especial relevo na indexação de notí-
cias de jornais (Browne & Jermey, 2007, pp. 156-157). 

Não é objetivo deste trabalho a discussão da fase de análise do conteúdo dos artigos, 
sendo que, na atualidade, é possível recorrer a sistemas automáticos ou semi-automáticos 
para o cumprimento desta tarefa. Porém, o desenvolvimento e aplicação dos sistemas de 
organização do conhecimento exige a presença humana na conceção das soluções mais 
adequadas a cada sistema a ser desenvolvido, não obstante a aplicação de técnicas auto-
máticas para atribuição de termos de vocabulário controlado em elevados volumes de re-
cursos em análise.

Chegados a este ponto, importa clarificar o que se entende por sistemas de organiza-
ção do conhecimento. De acordo com Mazzochi (2018, p. 54), trata-se de um termo genérico 
usado para referir uma ampla gama de linguagens (por exemplo, tesauros, esquemas de clas-
sificação e ontologias), que foram concebidas para diferentes fins e em distintos momentos 
históricos, tendo em comum a função de apoiar a organização da informação e do conheci-
mento, de forma a facilitar a sua gestão e recuperação.
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O uso das classificações tem sido praticado em bibliotecas na organização dos jornais, 
em lugar da tradicional organização por ordem alfabética e data (Kuhn, 1999, p. 106-113). 
Todavia, a sua aplicabilidade às bases de dados é limitada quando comparando com as lin-
guagens vocabulares, como os tesauros e as listas estruturadas.

A utilização de linguagens vocabulares, como os tesauros e as listas estruturadas, tem 
sido frequente na indexação de jornais históricos selecionados (Barlow, 2009, pp.2-6; Hirst, 
2013, pp. 158-162). Deste modo, as listas de índices são ajustadas à especificidade do jornal 
em questão e vão de encontro às necessidades dos utilizadores. Apesar das recomendações 
presentes em livros de reconhecida autoridade relativamente à sua utilização, também se 
encontram vozes discordantes ao sugerir que as listas de pontos de acesso por assuntos nor-
malizadas e habitualmente em uso nas Bibliotecas não devem ser utilizadas e sim criadas 
listas para a cobertura temática da especificidade dos jornais a considerar (Wellisch, 1996, p. 
326-327; Cleveland e Cleveland, 2013, pp.233-236). 

Ou seja, se considerarmos a indexação por assunto dos jornais, é aplicável uma lingua-
gem como a Library of Congress Subject Headings ou a Rameau acima identificadas. Mas, 
se se pretender proceder ao estabelecimento de pontos de acesso para artigos dos jornais, as 
referidas linguagens podem não ser suficientemente específicas para representar o conteúdo 
em causa. 

Os sistemas de organização do conhecimento em bases de dados 
de jornais digitalizados em Portugal

Embora sendo de menor dimensão face aos exemplos de bases de dados internacionais 
acima descritos, é imperativo referir duas bases de dados portuguesas de jornais digitaliza-
dos, pela sua importância para o assunto em epígrafe. Trata-se da Biblioteca Nacional Digi-
tal, coleção de Periódicos, e da Hemeroteca Digital, desenvolvida pela Hemeroteca Munici-
pal de Lisboa.

A Biblioteca Nacional Digital (BND)9, desenvolvida pela Biblioteca Nacional de Portu-
gal, tem como objetivo oferecer o acesso em linha, universal e gratuito, a conteúdos digita-
lizados de manuscritos e impressos, entre os quais se encontram as publicações periódicas. 
Todos os conteúdos da BND têm atribuído um estatuto de direitos. No caso de obras já caídas 
em domínio público, os conteúdos são disponibilizados com a marca Public Domain e podem 
ser usados livremente. A BND permite o acesso a um vasto conjunto de títulos desde o século 
XVII, mas nem todos os títulos têm associado o acesso a cópia pública. É possível percorrer os 

9	 Disponível em: https://bndigital.bnportugal.gov.pt/
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jornais por século ou por título, não estando disponibilizado o acesso por assuntos (ver figura 
12). Após ser selecionada uma dada publicação, pode ser visualizado o correspondente regis-
to no catálogo da Biblioteca Nacional de Portugal e observada a indexação do jornal, quando 
está disponível (ver figuras 13 e 14).

Figura 12
Página da BND relativa aos 
periódicos. Fonte: Biblioteca Nacional 
de Portugal.

Figura 13
Visualização do registo do jornal  
na BND. Fonte: Biblioteca Nacional 
de Portugal.

Olívia Pestana



47

Observando a figura 14, é possível verificar a existência da atribuição da classificação 
CDU ao jornal catalogado. A Classificação Decimal Universal é a classificação utilizada nas 
bibliotecas portuguesas para a organização dos catálogos e das coleções em livre acesso. É 
uma classificação assente numa estrutura predominantemente hierárquica, permitindo a 
atribuição de subdivisões, por exemplo, de forma, de lugar e de tempo10. 

Apesar de não estar disponível a indexação recorrendo a linguagem vocabular, é de re-
ferir que a Biblioteca Nacional de Portugal editou em 2003 um manual para indexação que 
veicula um conjunto de instruções para a determinação da forma dos termos (Portugal, 2003). 
Este manual é de significativa utilidade para a construção de pontos de acesso por assunto 
numa base de dados de jornais digitalizados, aplicando-se os seus princípios à indexação de 
artigos de jornais. Apesar de existir normalização internacional que determina as orienta-
ções para a construção de tesauros para a recuperação da informação, mais concretamente a 
norma ISO 25964-1:2011, o manual esclarece dúvidas específicas da adaptação dos princípios 
internacionais à particularidade da língua portuguesa.

O outro exemplo de base de dados que disponibiliza o acesso a coleções de jornais di-
gitalizados é, conforme referimos, a Hemeroteca Digital11. Permitindo o acesso a jornais e 
revistas de acesso livre por estarem em domínio público, disponibiliza a consulta a listagens 
de índices de títulos, autores, acesso cronológico, nome geográfico e por géneros de impren-
sa (ver figuras 15 e 16). 

10	 Uma versão reduzida da CDU está disponível para consulta em: http://www.udcsummary.info/php/index.php?lang=pt
11	 Disponível em: http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/index.htm

Figura 14
Visualização do registo do jornal no catálogo  
da Biblioteca Nacional de Portugal. Fonte: Biblioteca 
Nacional de Portugal.
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Figura 15
Imagem da página principal 
da Hemeroteca Digital. Fonte: 
Hemeroteca Digital.

Figura 16
Imagem do índice de géneros  
de imprensa de publicações 
periódicas digitalizadas. Fonte: 
Hemeroteca Digital.
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Conclusão

Encerramos este trabalho da forma como o iniciámos, ou seja, sublinhando a importân-
cia do acesso aos jornais históricos para o estudo da história do jornalismo. O percurso tra-
çado neste estudo permite concluir que existem acentuadas assimetrias nas prioridades e no 
investimento que os países conferem a este propósito. Projetos como a Biblioteca Nacional 
Digital e a Hemeroteca Digital constituem um princípio do que deveria ser uma política de 
digitalização e indexação de jornais históricos a nível nacional. No entanto, as modalidades 
de pesquisa oferecidas e a organização por assunto dos títulos e artigos disponibilizados está 
muito aquém dos exemplos internacionais, exigindo, portanto, um considerável investimen-
to em meios humanos e tecnológicos. 

A utilização de sistemas de organização do conhecimento no tratamento de títulos de 
jornais e de artigos, em prática nos exemplos de bases de dados internacionais descritas no 
presente trabalho, enriquece as modalidades de pesquisa e permite o acesso por assunto, ul-
trapassando as contingências decorrentes da leitura integral dos textos das publicações sele-
cionadas para análise por parte de investigadores, sobretudo quando se trata de estudar um 
corpus de análise de elevada dimensão. 

O estudo aqui apresentado não se encerra nestas linhas. Para explorar outras formas 
de organização de conhecimento aplicadas em bases de dados relativas a coleções de jor-
nais históricos digitalizados, justifica-se um estudo aprofundado de bases de cariz comercial, 
pois o investimento de que são alvo, certamente, se reflete na oferta de funcionalidades de 
pesquisa. Por outro lado, a quase inexistente literatura sobre as políticas de indexação por 
assuntos das coleções de jornais levadas a cabo em Serviços de informação como Arquivos 
e Bibliotecas, abre, também, a possibilidade à exploração de técnicas e práticas que podem 
revelar-se úteis no contexto da construção de sistemas de acesso por assunto aos jornais his-
tóricos. Esperamos, com o presente trabalho, contribuir para o estímulo ao desenvolvimento 
de outros estudos sob diferentes perspetivas e utilizando outras metodologias. 
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Resumo: Este artigo pretende debruçar-se sobre a produção jornalística desenvolvida pelos portugueses libe-
rais que, entre 1828 e 1832, se encontravam exilados em Inglaterra e em França, procurando-se demonstrar que 
este exílio foi muito para além da dimensão política, assumindo-se também como um fenómeno de elevada im-
portância cultural, social e intelectual. A prática jornalística constituiu uma das principais manifestações destas 
dimensões e refletiu as cisões políticas que marcaram este fenómeno. Para estudar o jornalismo no exílio liberal 
português recorre-se à análise de diferentes periódicos redigidos pelos emigrados portugueses em Inglaterra 
e em França, avaliando-se a sua posição política relativamente à causa liberal e ao papel desempenhado por 
D. Pedro IV, debruçando-se também sobre as diversas temáticas abordadas. Neste contexto, é dado particular 
destaque ao jornalismo de uma das grandes figuras liberais no exílio, Rodrigo da Fonseca Magalhães, principal 
redator de duas das mais influentes publicações periódicas entre os emigrados portugueses, Paquete de Portugal 
e A Aurora, que, não perdendo a sua dimensão política, mostraram-se atentos à atualidade dos países com os 
quais mais diretamente se relacionavam e com outras diversas questões, nomeadamente a justiça. A análise 
destes periódicos permite-nos também observar o debate existente em torno de muitos destes assuntos e a pos-
sibilidade da sua aplicabilidade em Portugal após o triunfo do liberalismo, assim como a imagem que os seus re-
datores passavam do país de origem. Demonstra-se ainda que o jornalismo português no exílio constituiu uma 
das principais formas de difusão cultural e intelectual, bem como um importante elemento de propaganda e de 
combate político, acompanhando a tendência europeia dos exílios liberais da primeira metade de Oitocentos.

Palavras-chave: exílio liberal; jornalismo; Rodrigo da Fonseca Magalhães; liberalismo.

Abstract: This article intends to focus on the journalistic production developed by the liberal Portugueses who, be-
tween 1828 and 1832, were exiled in England and France, trying to demonstrate that this exile went far beyond the 
political dimension, also assuming itself as a phenomenon of high cultural, social and intellectual importance. Jour-
nalistic practice was one of the main manifestations of these dimensions and reflected the political splits that marked 
this phenomenon. To study journalism in the Portuguese liberal exile, we resort to the analysis of different periodicals 
written by Portuguese emigrants in England and France, evaluating their political position in relation to the liberal 
cause and the role played by D. Pedro IV and also on the various themes addressed. In this context, particular at-
tention is given to the journalism of one of the great liberal figures in exile, Rodrigo da Fonseca Magalhães, principal 
editor of two of the most influential periodicals among Portuguese emigrants, Paquete de Portugal and A Aurora, 
who, without losing its political dimension, were attentive to the current situation of the countries with which they 
were most directly related and to other diverse issues, namely justice. The analysis of these periodicals also allows us 
to observe the existing debate around many of these subjects and the possibility of their applicability in Portugal after 
the triumph of liberalism, as well as the image that their editors gave of their country of origin. It is also demonstrated 
that Portuguese journalism in exile constituted one of the main forms of cultural and intellectual diffusion, as well as 
an important element of propaganda and political combat, following the European trend of liberal exiles in the first 
half of the nineteenth century.

Keywords: liberal exile; journalism; Rodrigo da Fonseca Magalhães; liberalism. 

Introdução

Este artigo pretende estudar um dos muitos aspetos específicos que marcaram a expe-
riência liberal portuguesa de 1828-1832, relacionado com a dimensão cultural e intelectual 
do fenómeno, que se prende com a atividade jornalística desenvolvida pelos liberais portu-
gueses enquanto permaneceram no estrangeiro, particularmente em Inglaterra e em França. 
Seguindo a análise de alguns periódicos redigidos no contexto do exílio político, procura-se 
compreender a posição que os liberais portugueses mantinham relativamente à causa liberal 
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e ao papel que deveria ser desempenhado por D. Pedro IV nessa mesma questão, a discussão 
que os redatores destes jornais desenvolviam em torno de temas que marcavam a atualida-
de de então e da sua possível aplicação em Portugal após o triunfo do liberalismo e a forma 
como este país surgia representado para estes liberais. Neste sentido, afirma-se que o jor-
nalismo desenvolvido pelos exilados portugueses constituiu uma importante forma de di-
fusão cultural e intelectual e um demarcado elemento de propaganda e de combate político, 
inserindo-se na realidade liberal que marcou a Europa na primeira metade do século XIX. 
Como ponto de partida, procuramos saber quais foram as principais publicações periódicas 
redigidas pelos liberais portugueses no exílio e quem foram os homens que tomaram essa 
responsabilidade, destacando-se neste contexto o caso particular de Rodrigo da Fonseca Ma-
galhães, redator de dois dos mais influentes jornais entre a emigração liberal.  Em termos 
políticos, qual foi a posição assumida por cada um destes periódicos? Manifestavam-se a fa-
vor ou contra o papel desempenhado por D. Pedro IV? Espelhavam as rivalidades políticas 
existentes entre os liberais emigrados? Quais foram os principais temas discutidos por estes 
portugueses nas páginas destes periódicos? Estas são algumas das principais questões a que 
procuramos responder ao longo deste artigo, demonstrando-se que o exílio liberal português 
de 1828-1832, apesar de nunca ter perdido o seu foco político, revestiu-se de muitas outras 
dimensões, assumindo-se como um fenómeno multidimensional, uma vez que teve tam-
bém uma forte componente social, intelectual e cultural, à semelhança dos seus congéneres 
italiano e espanhol. O exílio liberal português tem sido estudado de forma mais intensa ao 
longo dos últimos anos, sobretudo por intermédio de historiadores estrangeiros, destacan-
do-se como principal estudo mais recente dedicado por completo à análise do fenómeno a 
dissertação de mestrado Circulações Internacionais e Liberalismo. O Exílio Liberal Português de 
1828-18321. Ao nível internacional salientam-se as obras de Maurizio Isabella e de Juan Luis 
Simal2 referentes ao estudo dos exílios liberais italiano e espanhol, respetivamente, com que 
a realidade portuguesa da época se encontra relacionada, uma vez que nos espaços do exí-
lio contactaram de perto liberais de diversas nacionalidades, nomeadamente portugueses, 
espanhóis e italianos. Estes dois autores convergem na ideia de que o fenómeno do exílio 
contribui significativamente para a difusão da ideologia liberal e para o nascimento de uma 
causa liberal internacional, processo em que assumiram destaque países como Inglaterra e 
França que, pela sua realidade política e social, foram particularmente requisitados por libe-
rais de várias nacionalidades como lugar de exílio. 

1	 Faria, F. A. (2015). Circulações internacionais e Liberalismo. O exílio liberal português de 1828-1832. Dissertação de me-
strado. Lisboa. ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa.

2	 Isabella, M. (2009). Risorgimento in Exile. Italian Émigrés and the Liberal International in the Pos-War Napoleonic Era. 
Oxford. University Press; Simal, J. L. (2012). Emigrados. España y el exilio internacional, 1814-1834. Madrid. Centro de 
Estudios Políticos y Constitucionales.
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O caso do exílio liberal espanhol foi ainda estudado por Augusto Braz Brancato, que 
abordou a hipótese de uma união ibérica entre Portugal e Espanha sob a égide de D. Pe-
dro IV, possibilidade que havia sido considerada por diversos exilados espanhóis3. Também 
Vicente Lloréns abordou o caso espanhol, focando particularmente a dimensão política e 
a dimensão literária do fenómeno e analisando as atividades desenvolvidas pelos exilados 
liberais nestas áreas, nomeadamente através da redação de traduções, da composição de 
prosa e de poesia e da participação em jornais espanhóis e britânicos4. Relativamente ao es-
tudo dos exilados italianos, há a destacar também a obra de Grégoire Bron, que se encontra 
relacionada com o caso português, uma vez que o autor analisa a participação de voluntários 
italianos na guerra civil portuguesa a favor de D. Pedro, focando a importância que o exílio 
teve para o desenvolvimento de um movimento internacional de solidariedade política para 
com a causa liberal portuguesa5. Gabriel Paquette foi outro autor estrangeiro que também já 
abordou a temática do exílio liberal português, inserindo a guerra civil de 1832-1834 numa 
perspetiva transnacional e debruçando-se sobre o fenómeno do exílio segundo uma aborda-
gem predominantemente política6.

Quanto à historiografia portuguesa, salva raras exceções, a temática do exílio liberal 
não tem sido abordada de forma totalmente independente, sendo tratada quando se anali-
sam outras questões relativas à primeira metade do século XIX. Destacam-se aqui algumas 
biografias de personalidades desse período, como Passos Manuel, Mouzinho da Silveira, Luís 
Mousinho de Albuquerque e Luís de Sousa Coutinho, onde a análise do seu percurso de vida 
permite também conhecer a experiência do exílio pela qual passaram7. Outras obras, dedica-
das à análise da primeira metade do século XIX, também aludem à temática do exílio, como é 
o caso do estudo de Victor de Sá, em que se aborda a história do liberalismo em Portugal des-
de a primeira experiência liberal, nos inícios de 1820 até ao despontar do movimento da Re-
generação em 18518. Também José Tengarrinha, com uma obra sobre a história da imprensa 

3	 Brancato, A. A. B. (1995). Exilados Espanhóis em Busca de um Rei Constitucional. Separata da Revista Estudos Ibero-
-Americanos, 11(1), 77-108.

4	 Lloréns, V. (1979). Liberales y românticos: una emigración española en Inglaterra (1823-1834). Valência. Editorial Castalia.
5	 Bron, G. (2013). Révolution et nation entre le Portugal et l’Italie: les relations politiques luso-italiennes des Lumières à l’in-

ternationale libérale de 1830. Tese de doutoramento. Paris. ISCTE-Instituto Universitário de Lisboa/École Pratique 
des Hautes Études.

6	 Paquette, G. (2013). Imperial Portugal in the Age of Atlantic Revolutions: the Luzo-Brazilian World, 1770-1850. Cam-
bridge. Cambridge University Press.

7	 Pinheiro, M. (1992). Luís Mousinho de Albuquerque. Um intelectual na Revolução. Lisboa. Quetzal Editores; Pinheiro, 
M. (1996). Passos Manuel: o patriota e o seu tempo. Matosinhos. Edições Afrontamento. Ventura, A. (2000). O Exílio, 
os Açores e o Cerco do Porto. D. Luís de Sousa Coutinho, Primeiro Marquês de Santa Iria nas Guerras Liberais. Lisboa. 
Colibri; Pereira, M. H. (coord.), Pinheiro, M. e Alexandre, V. (1989). Obras/Mouzinho da Silveira. Lisboa. Fundação 
Calouste Gulbenkian.

8	 Sá, V. (1978). A crise do liberalismo e as primeiras manifestações das ideias socialistas em Portugal (1820-1852). Tese de 
doutoramento. Lisboa. Livros Horizonte.
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portuguesa, estudou a atividade jornalística desenvolvida no exílio liberal português9. É pre-
cisamente este último aspeto da experiência liberal de 1828 a 1832 que pretendemos abordar 
e desenvolver aqui, que constituiu uma importante vertente deste exílio e foi uma das ativi-
dades que mais dava garantias de sustento aos seus praticantes.

A saída de Portugal e as atividades no exílio

A saída de liberais de Portugal nos finais da década de 1820 processou-se, sobretudo, 
em direção a Inglaterra e a França, países que eram encarados como exemplos em termos 
de política liberal. Aliás, o sistema político britânico agradava particularmente à elite inte-
lectual europeia, visto «como um exemplo a seguir e a implementar nos respetivos países.» 
(Faria, 2015, p. 27). Para além desta situação, Inglaterra era também atrativa pelo facto de ser 
um país desenvolvido e de não apresentar uma legislação particularmente restritiva relati-
vamente à entrada e à presença destes fugitivos políticos. Foi só após 1848, na sequência das 
revoluções liberais que atingiram um pouco toda a Europa, que em Inglaterra, receando-se a 
perturbação da ordem interna, se assistiu à aprovação de uma lei mais restritiva quanto à pre-
sença destes estrangeiros (Simal, 2012, p. 199). No caso da França, foi sobretudo a partir da 
década de 1830, quando ocorreu a Revolução Liberal francesa que implementou a chamada 
Monarquia de Julho, que o país se tornou no centro da emigração liberal europeia, alteração 
que também se verificou ao nível do exílio português e, consequentemente, das publicações 
periódicas redigidas pelos exilados. Ao contrário do registado em Inglaterra, o receio que o 
governo francês manifestou em relação ao contágio ideológico que acreditava poder existir a 
partir do contacto entre os exilados e a população francesa levou à adoção de mais medidas 
de segurança e de vigilância sobre estes estrangeiros. Ainda assim, observamos que muitos 
exilados liberais circularam frequentemente entre Inglaterra e França, particularmente en-
tre Londres e Paris, como foi o caso de Almeida Garrett (Terra, 1983, p. 324).

Em termos numéricos, foi a seguir à Belfastada, movimento revolucionário ocorrido 
no verão de 1828 contra D. Miguel, que se verificou um aumento no número de liberais que 
saíram de Portugal, sobretudo em direção a Inglaterra e a França. O exílio liberal português 
foi protagonizado por uma elite e figuras de destacada importância política e por militares 
que haviam participado na Belfastada, que constituíram o principal grupo socioprofissional 
(Bron, 2013, p. 546). Após este episódio, os emigrados militares fugiram de Portugal em dire-
ção a Espanha, com o objetivo de chegar a Inglaterra, onde, em Plymouth, formaram o célebre 

9	 Tengarrinha, J. (2013). Nova História da Imprensa Portuguesa. Das origens a 1865. Lisboa. Temas e Debates/Círculo de 
Leitores.
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barracão de exilados, contabilizando-se a presença de 2.166 militares portugueses que fugi-
ram para Espanha10. Por seu turno, Joaquim José da Silva Maia, que afirmou ter acompanha-
do estes exilados até Inglaterra, referiu que o seu número se aproximou das 2.400 pessoas, 
divididos entre 1.890 militares e 496 civis, onde se incluíam 90 mulheres e 27 crianças. Entre 
os militares encontravam-se coronéis, tenentes-coronéis, capitães-mores, capitães, majores, 
alferes e praças e os civis desempenhavam variadas profissões, como juízes de fora, desem-
bargadores, médicos, advogados, cirurgiões, boticários, escrivães, proprietários, clérigos e 
negociantes (Maia, 1841). No entanto, o número de exilados portugueses que atravessou a 
fronteira em direção a Espanha ter-se-á aproximado dos 9.000 indivíduos.

Estes liberais chegaram a Inglaterra entre os finais de agosto e os inícios de setembro 
de 1828, numa altura em que aí já se encontravam importantes figuras da política e da so-
ciedade portuguesa, casos de, entre muitos outros, marquês de Palmela, conde de Sabugal, 
conde de Alva, Mousinho de Albuquerque e Almeida Garrett, tendo sido precisamente esta 
franja da sociedade lusitana, intelectual e instruída, que se dedicou à atividade jornalística. 
Por seu turno, aqueles que gozavam de menores posses ficaram alojados no depósito geral de 
Plymouth, onde as condições não eram as melhores, inicialmente administrado por Cândido 
José Xavier, apoiante de Palmela na Belfastada que não gerava consenso entre os exilados. 
Posteriormente, este foi substituído nas suas funções pelo general Stubbs, apoiado por Paulo 
Midosi, que desempenhava as funções de secretário, e por um negociante de apelido Car-
valho, responsável pela tesouraria (Faria, 2015, p. 37). Teoricamente, o sustento dos portu-
gueses que se encontravam em Plymouth era assegurado por parte do dinheiro que Portugal 
recebida do Brasil no seguimento do tratado de independência deste último, cuja assinatura 
foi realizada em 1825, montante que era administrado por Palmela (Bonifácio, 2005, p. 15). No 
entanto, esta questão do sustento e da distribuição dos subsídios sempre gerou muita discór-
dia e divisão entre os emigrados liberais. 

Nos finais de 1828, Palmela, enquanto chefe da emigração liberal portuguesa em Ingla-
terra, foi instruído pelo governo britânico a dispersar os exilados concentrados em Plymouth, 
o que acabou por acontecer um pouco por toda a Europa, particularmente em França. Esta 
ordem do governo britânico terá ocorrido porque as suas leis iam contra a permanência de 
estrangeiros em depósitos militares (Maia, 1841, p. 191) ou, como sugere Maria de Fátima 
Bonifácio, ter-se-á baseado na ideia de que a concentração destes militares portugueses, cujo 
número já ultrapassava os três milhares, era hostil para com o governo de D. Miguel, podendo 
ser visto como um rompimento da neutralidade inicialmente defendida pela Grã-Bretanha 
relativamente à política interna de Portugal (Bonifácio, 2004, p. 528). Com a maior concen-
tração de exilados liberais portugueses em França, também para aqui se deslocou muita da 

10	 Documentos para a História das Cortes Gerais da Nação Portuguesa. (1888). Tomo V. Lisboa. Imprensa Nacional.
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sua produção jornalística, sobretudo a partir de 1830. Uma vez que os subsídios e os apoios 
que os exilados portugueses recebiam da parte da Regência e dos governos locais muitas ve-
zes não chegavam para fazer face às muitas despesas que tinham, estes liberais viram-se na 
obrigação de exercer atividades a partir das quais pudessem obter rendimentos.

Neste sentido, a produção escrita foi encarada por estes homens como um ótimo meio 
para garantir esse sustento e ainda como uma boa forma de difusão política e ideológica, no-
meadamente através da atividade jornalística, da redação de folhetos, da realização de tradu-
ções de livros estrangeiros e da composição de obras literárias originais, tal como o fizeram os 
exilados espanhóis, que publicaram livros um pouco por todos os lugares por onde passaram, 
nomeadamente em Londres (Simal, 2012, p. 363). No caso das traduções, os emigrados es-
tavam dependentes de quem os contratava, o que por vezes significava que, por questões de 
necessidades monetárias, aceitavam trabalhos que não iam de encontro às suas preferências 
literárias e com os quais não se identificavam completamente, carecendo muitas obras de 
atualidade (Santos, 1985, p. 113). Neste contexto, há a destacar o caso da França, onde o núme-
ro de traduções realizadas pelos exilados foi mais elevado, comparativamente ao observado 
em Inglaterra, que, por seu turno, se destacou ao nível da produção jornalística. Registou-se 
ainda uma outra diferença relacionada com o facto de em França estas traduções terem inci-
dido particularmente sobre novelas e romances, que podiam ser lidas por toda a população 
que soubesse ler, situação menos evidente em Inglaterra, onde as obras traduzidas se podem 
inserir num contexto mais prático, uma vez que, de uma forma geral, e de acordo com o tema 
abordado, eram destinadas a um grupo específico de intelectuais, de que serve de exemplo 
uma tradução feita por Rodrigo da Fonseca Magalhães de uma obra do foro económico, Prin-
ciples of Political Economy. Londres foi também o local onde os exilados liberais publicaram 
obras originárias em maior número, sobretudo por intermédio de Almeida Garrett, que che-
gou a Inglaterra em junho de 1828 e aqui publicou diversos trabalhos, muitos dos quais, a par-
tir de 1830, fruto do desenvolvimento de diversos acontecimentos internacionais, passaram 
a apresentar uma dimensão mais política e ideológica (Faria, 2015, pp. 90-92). Não obstante, 
a produção jornalística foi, de facto, a atividade a que os exilados liberais portugueses mais se 
dedicaram durante o tempo em que permaneceram no estrangeiro, com particular destaque 
para Londres e Paris, centros da emigração liberal.

O jornalismo no exílio liberal português

A prática jornalística portuguesa nos espaços de exílio não foi exclusiva do período de 
1828-1832, uma vez que já havia sido desenvolvida pelos primeiros exilados nos inícios do 
século XIX, onde se destacou José Liberato Freire de Carvalho, redator do Investigador Portu-
guês, entre 1816 e 1819. Estes periódicos acabavam por constituir importantes elos de ligação 
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e de comunicação, assumindo-se como destacados meios de informação e de correspondên-
cia entre os emigrados e os portugueses que permaneciam em Portugal. Por seu turno, os 
leitores exilados, que não eram redatores desta imprensa, acabavam por desempenhar uma 
tarefa importante na sua elaboração, uma vez podiam ser colaboradores mediante o envio 
de textos da sua autoria, como poemas, notícias e cartas. Também na produção jornalística 
portuguesa no exílio esteve presente a forte dimensão conflitual que marcou este fenóme-
no, visível através das muitas polémicas estampadas nos diversos periódicos que refletiam as 
orientações políticas divergentes. Esta imprensa do exílio permitiu ainda o desenvolvimen-
to de um importante intercâmbio cultural transnacional, ao haver uma partilha de textos e 
de artigos, que eram lidos, traduzidos e incluídos nos diversos periódicos, tanto portugueses 
como estrangeiros (Santos, 1985, pp. 109-110). O ano de 1828 foi fundamental para o desen-
volvimento da prática jornalística no exílio, uma vez que o aumento da emigração liberal em 
termos numéricos acabou por ter também reflexo no domínio da produção literária e jorna-
lística. Os folhetos conheceram um acentuado incremento em virtude das diversas vanta-
gens que os caracterizavam, nomeadamente as maiores maleabilidade e rapidez de circu-
lação, o facto de, devido às reduzidas dimensões, ser mais fácil iludir a censura miguelista e 
o caráter anonimato que muitos apresentavam, que permitia salvaguardar a identidade dos 
seus autores (Faria, 2015, p. 65). 

As publicações que eram realizadas em Londres por parte dos exilados liberais portu-
gueses tinham três grandes objetivos, pretendendo que os emigrados não perdessem a sua 
vertente revolucionária contra o absolutismo, que houvesse uma difusão generalizada das 
ideias liberais em Portugal e que os principais governos europeus compreendessem que era 
possível que o liberalismo triunfasse sobre o absolutismo (Tengarrinha, 2013, p. 452). Neste 
sentido, embora o centro da produção jornalística liberal em Inglaterra tenha ocorrido em 
Londres, observou-se a publicação de dois jornais em Plymouth, local onde estiveram con-
centrados inúmeros liberais em 1828. Um destes, intitulado O Padre Malagrida ou a Tesoura: 
Periódico Político e Literário e publicado entre novembro de 1828 e abril de 1829, apresenta-
va uma dedicatória irónica e provocadora, uma vez que visava dois miguelistas. O segundo 
periódico tinha por título O Português Emigrado ou Realista Constitucional e era escrito em 
português e em inglês, o que lhe permitia alcançar um maior número de leitores. Este jornal 
foi editado ao longo de quinze números, entre os finais de outubro de 1828 e os inícios do ano 
seguinte, por intermédio de Marcos Pinto Soares Vaz Preto (Faria, 2015, p. 66).

É a partir de 1829 que a redação de periódicos por parte dos exilados liberais passa a 
estar centrada na cidade de Londres, surgindo como um dos primeiros jornais O Fulminante, 
ainda durante a primeira metade desse ano. No campo jornalístico, este ano ficaria marca-
do pelo início da publicação, em agosto, de um dos mais influentes jornais políticos entre os 
exilados, O Paquete de Portugal, cuja tiragem perdurou até agosto de 1831, sendo um dos pe-
riódicos que contou com maiores difusão e duração, a que não foi estranho o facto de ter sido 
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redigido por importantes figuras da emigração liberal, como Rodrigo da Fonseca Magalhães, 
Marcos Pinto Soares Vaz Preto, José Liberato Freire de Carvalho e José da Silva Carvalho, a 
que se somava o apoio particular do marquês de Palmela. Em termos políticos, este periódi-
co posicionava-se na corrente de apoio a D. Pedro IV, o que esteve na origem do abandono 
da sua redação por parte de José Liberato. Por seu turno, outro importante jornal no seio da 
emigração portuguesa era O Chaveco Liberal, periódico que procurava a reconciliação entre 
os exilados e o fim da divisão existente entre estes, mostrando-se claro apoiante de D. Ma-
ria II e defensor da causa liberal. Foi publicado ao longo dos últimos quatro meses de 1829 
por intermédio de destacadas figuras políticas e literárias, casos de Almeida Garrett, Paulo 
Midosi e José Ferreira Borges (Tengarrinha, 2013, p. 453). Este último assumiu ainda a reda-
ção d’ O Palinuro, entre agosto e dezembro de 1830, que, na esteira do periódico anterior, era 
também um jornal moderado defensor da causa constitucional e que pretendia a união entre 
os liberais contra D. Miguel, um inimigo comum. Uma singularidade atribuída a este jornal 
prende-se com o facto de ter sido impresso em papel bastante fino com o objetivo de passar 
despercebido ao ser colocado em pequenos envelopes que se destinavam a entrar mais fa-
cilmente em Portugal e a influenciar a opinião pública portuguesa a favor da causa liberal11.

Numa posição mais neutral relativamente às divisões políticas que marcavam o exílio, 
surgiu, no final de 1831, A Aurora Boreal, cujo principal objetivo passou por proporcionar aos 
emigrados um maior conhecimento relativamente aos principais acontecimentos políticos 
que marcavam a atualidade de então. Por outro lado, houve diversos jornais que se posicio-
naram contra D. Pedro IV e contra o que entendiam ser o caráter demasiado moderado da 
Carta Constitucional de 1826, razão pela qual se mostravam mais favoráveis à Constituição 
de 1822. Neste corrente inseriu-se O Pelourinho, publicado entre 1831 e 1832 a cargo de José 
Pinto Rebelo Carvalho de forma semiclandestina, em virtude dos recorrentes ataques que 
eram realizados pelos defensores de D. Pedro IV, o que faz com não haja muitas referências 
relativamente à data de produção e ao local de impressão. No entanto, José Tengarrinha en-
tende que este periódico foi redigido em Londres (Tengarrinha, 2013, p. 454), ao passo que 
Isabel Nobre Vargues e Luís Reis Torgal consideram que a sua produção ocorreu em França, 
classificando-o como o jornal mais violento da fação liberal (Vargues e Torgal, 1993-94, p. 83). 
De facto, os artigos presentes neste periódico faziam constantes referências ao sofrimento e 
às dificuldades pelos quais passavam os exilados, nomeadamente a fome, e procuravam des-
pertar a atenção dos leitores para os liberais que consideravam ser os grandes responsáveis 
por estes problemas, casos de, entre outros, Palmela, Cândido José Xavier e José da Silva Car-
valho. Nos finais de 1831 foram redigidos dois novos periódicos. Um deles foi O Precursor, de 
caráter conciliatório e moderado e da responsabilidade de Almeida Garrett, que contou com 

11	 O Palinuro, N.º 4, 20 de agosto de 1830.
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a publicação de apenas três números entre setembro e outubro desse ano em Londres. Por 
essa altura também foi publicado ao longo de três números, e na mesma cidade, o Correio dos 
Portugueses Emigrados, cujo autor é desconhecido. Posteriormente, a redação deste jornal, 
acompanhando a movimentação geográfica de muitos exilados, deslocou-se para Paris, onde 
passou a ter como título Le Courirer des Émigrés Portugais (Vargues e Torgal, 1993-94, p. 83).

O periódico A Aurora foi outro dos mais influentes entre a emigração liberal portugue-
sa, publicado ao longo de quarenta e cinco números a partir de dezembro de 1831. Por inter-
médio de Rodrigo da Fonseca Magalhães, Marcos Pinto Soares Vaz Preto, Cândido José Xa-
vier, D. Luís do Rego Barreto e barão de Rendufe procurou defender a política governamental 
da emigração e difundir as ideias liberais em Portugal (Tengarrinha, 2013, p. 455). Este jornal 
situou-se na linha moderadora de defesa da Regência, no entanto, devido às crescentes crí-
ticas por parte dos exilados a D. Pedro e aos seus principais apoiantes, como Palmela e Silva 
Carvalho, apresentava um caráter político mais vincado. No campo oposto encontrou-se O 
Português Constitucional em Londres, publicado em Londres entre março e junho de 1832 por 
Paulo Midosi. Este periódico opunha-se a D. Pedro IV, defendendo que a regência que este 
estava a desenvolver não se coadunava com o estipulado na Carta Constitucional. Em virtude 
de denúncias por parte dos apoiantes do pai de D. Maria, este jornal acabou por ser suspenso, 
o que levou o seu redator a publicar O Inominado, um folheto onde continuou a defender a 
sua posição contra D. Pedro e a atacar os exilados que o haviam denunciado. Ainda contra o 
ex-imperador do Brasil foi publicado anonimamente em Londres O Perguntador, entre 1832 
e, possivelmente, 1834, à semelhança de um outro jornal, Notícias de Portugal, que terá sido 
redigido também na capital londrina durante a guerra civil portuguesa, igualmente crítico de 
D. Pedro e dos seus ministros (Tengarrinha, 2013, p. 456).

Como já foi referido, a produção jornalística dos exilados portugueses foi menos intensa 
em França, comparativamente a Inglaterra, contando com a publicação de quatro periódicos, 
que se destacaram da realidade britânica pelo facto de alguns apresentarem temas de caráter 
não político e incluírem artigos dedicados a temáticas científicas. Foi o caso de Novos Anais das 
Ciências e das Artes Dedicadas aos Que Falam a Língua Portuguesa em Ambos os Hemisférios, cuja 
curta duração, apenas quatro números publicados entre janeiro de julho de 1827, se deveu ao 
facto de ter um grupo muito restrito de leitores por causa dos muitos problemas que tinha rela-
tivamente à circulação em Portugal. Contrariamente à maioria dos periódicos, este pretendia 
analisar as novidades que iam ocorrendo no domínio das ciências, das artes, da indústria e da 
literatura, destinando-se, não só aos portugueses em Portugal, como também a todos os que 
dominassem o idioma português noutros locais, nomeadamente no Brasil12. Na mesma linha 

12	 Novos Anais das Ciências e das Artes Dedicados aos Que Falam a Língua Portuguesa em Ambos os Hemisférios, N.º 1, janei-
ro de 1827, pp. I-IV.
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não política foi redigido em Paris, em 1830, por intermédio de Francisco Ladislau Álvares de 
Andrade, o periódico intitulado A Abelha ou Coleção de Conhecimentos os mais Agradáveis, Ins-
trutivos, Necessários e Úteis […] Extraídos dos Jornais Científicos e Literários de Toda a Europa e 
das Obras dos Melhores Escritores. Em sentido contrário, inseridos na vertente política foram 
publicados em França dois jornais manifestamente contrários a D. Pedro e à Regência da ilha 
Terceira, o já mencionado Le Courrier des Émigrés Portugais, na segunda metade de 1831, e O 
Independente, possivelmente datado do período compreendido entre 1831 e 1833 (Tengarrinha, 
2013, p. 457). Dada a sua ampla difusão e influência entre a emigração liberal portuguesa, cabe 
aqui debruçarmo-nos sobre o caso específico d’ O Paquete de Portugal e d’ A Aurora, ambos com 
denominador comum o facto de terem sido redigidos por Rodrigo da Fonseca Magalhães.

A atividade jornalística de Rodrigo da Fonseca Magalhães

Embora tenha sido através da redação d’ O Paquete de Portugal e d’ A Aurora que Rodri-
go da Fonseca Magalhães conquistou um maior reconhecimento público ao nível jornalístico 
entre a emigração portuguesa de finais da década de 1820 e de inícios dos anos 1830, este 
liberal já havia desenvolvido alguma atividade jornalística no estrangeiro, nomeadamente 
entre 1819 e 1822, quando, encontrando-se exilado no Brasil, foi responsável pela fundação e 
pela redação do primeiro jornal político de Pernambuco, A Aurora Pernambucana, apesar de 
ter uma duração efémera, uma vez que foi publicado entre março e setembro de 1821. Foi o 
primeiro jornal a mostrar-se claramente favorável ao movimento liberal português de agosto 
de 1820, tendo como um dos grandes objetivos conquistar o apoio brasileiro relativamente 
ao recente regime liberal instalado em Portugal (Faria, 2015, p. 73). No que concerne aos dois 
periódicos em que Rodrigo da Fonseca colaborou em Londres, A Aurora surgiu como uma 
continuação d’ O Paquete de Portugal, como algumas diferenças, particularmente ao nível do 
seu corpo editorial e do seu conteúdo, embora mantivesse a sua orientação política mode-
rada favorável a D. Pedro. De facto, ainda durante a publicação dos primeiros números d’ O 
Paquete, por divergências políticas, registou-se o afastamento de José Liberato Freire de Car-
valho que, como o próprio refere nas suas memórias, se ficou a dever ao facto de discordar 
da forma como este periódico prestava apoio à atuação de Palmela na chefia da emigração 
liberal, traduzindo-se, não só num distanciamento relativamente à redação do jornal, como 
também no que concerne às ligações pessoais com os seus redatores, nomeadamente com 
Rodrigo da Fonseca Magalhães (Carvalho, 1982 [1855], p. 186).

Relativamente ao Paquete de Portugal, foi um periódico semanal publicado em oito vo-
lumes, num total de cento e quatro números, apoiado particularmente por Palmela, sendo 
a sua distribuição realizada por intermédio de assinaturas, uma vez que não se procedia à 
venda avulsa. Como muitos outros periódicos redigidos no exílio, o Paquete de Portugal 
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apresentou uma forte componente política, não só por causa dos recorrentes ataques a D. 
Miguel e aos absolutistas, como também pelo apoio que prestou à fação liberal «palmelista» 
e pela consequente oposição ao grupo chefiado por Saldanha, que marcavam as cisões entre 
os exilados portugueses. Ainda assim, este periódico demonstrou interesse em acompanhar 
outras questões, nomeadamente as relacionadas com a atualidade internacional e com a jus-
tiça. Nas páginas do Paquete de Portugal foram recorrentes as notícias que se relacionavam 
com a política internacional da época, nomeadamente as que versavam sobre a luta contra 
o absolutismo, caso da Revolução Francesa de 1830, vista por Rodrigo da Fonseca como um 
importante acontecimento que alteraria a realidade de então e que contribuiria positivamen-
te para a causa liberal portuguesa13. As mudanças parlamentares em Inglaterra também fo-
ram alvo da atenção deste redator, particularmente a demissão de Wellington em 1830, uma 
vez que este era acusado por muitos exilados portugueses em Londres de defender D. Miguel 
e, portanto, opor-se à causa liberal, o que contrastou com a posição favorável manifestada 
relativamente à nova constituição ministerial britânica14.

Para desenvolver a sua atividade jornalística, os redatores dos periódicos portugueses 
mostravam-se atentos às publicações presentes nos jornais estrangeiros, nomeadamente 
ingleses e franceses, realizando traduções dos artigos que consideravam estar mais relacio-
nados com a questão portuguesa e que podiam servir como instrumentos de propaganda 
política. Esta situação comprova a existência de uma constante circulação transnacional de 
periódicos e evidencia as capacidades intelectuais e linguísticas destes exilados portugueses. 
Embora muitos destes jornais fossem considerados pelos redatores portugueses como favo-
ráveis à causa liberal, outros, como o Times, o John Bull, o Morning Journal e o Morning Post, 
eram vistos por Rodrigo da Fonseca Magalhães como defensores de D. Miguel. O domínio 
da justiça também foi particularmente abordado por este redator nos vários números do Pa-
quete de Portugal, salientando temas como uma proposta de reforma judicial em Inglaterra, 
o debate relativo à abolição da pena de morte em França, o estabelecimento da guarda civil 
em Portugal com base em modelos estrangeiros e o funcionamento da magistratura britânica 
(Faria, 2015, p. 77). Rodrigo da Fonseca Magalhães considerava que adoção de uma reforma 
judicial semelhança à britânica em Portugal permitiria uma mais rápida resolução dos pro-
cessos, um menor custo com os mesmos e um melhoramento progressivo da prática judi-
cial15. Relativamente ao debate em torno da abolição da pena de morte em França, Rodrigo da 
Fonseca colocou em confronto nas páginas do Paquete de Portugal a argumentação favorável 
e contra esta medida, que se encontrava bastante relacionada com a questão da liberdade, 

13	 Paquete de Portugal, Volume 5, N.º 1, 24 de agosto de 1830.
14	 Paquete de Portugal, Volume 6, N.º 1, 21 de novembro de 1830.
15	 Paquete de Portugal, Volume 4, N.º 41, 1 de junho de 1830.
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tema bastante caro aos liberais. Para este redator, o estabelecimento de uma guarda civil em 
Portugal deveria ser uma das primeiras medidas a ser tomadas pelos liberais assim que re-
gressassem ao país, vista como fundamental para defender o governo de D. Maria e para li-
bertar o povo português da repressão16. Estas considerações permitem constatar que Rodrigo 
da Fonseca se mostrava confiante no regresso a Portugal e no triunfo dos liberais contra os 
absolutistas, visão que certamente seria partilhada por muitos outros exilados.

Em relação a Portugal, Rodrigo da Fonseca Magalhães e os restantes redatores passavam 
a imagem de um país que se encontrava num estado miserável e decadente, sobretudo devido 
ao governo de D. Miguel, entendendo que este só havia trazido miséria e desgraça, tendo ainda 
contribuído para a crise de Portugal a perda da colónia brasileira, em virtude da independência 
alcançada em 1822. Para Rodrigo da Fonseca, fora a junção destes fatores que havia levado ao 
estado decadente de Portugal e provocado a saída de muitos portugueses em direção ao estran-
geiro, onde viviam na condição de emigrados17. As várias questões que afetavam diretamente 
a presença dos liberais portugueses no estrangeiro também foram abordadas por Rodrigo da 
Fonseca nos seus artigos, nomeadamente a ordem de dispersão dos exilados dada pelo governo 
britânico e as divisões que se faziam sentir no seio da emigração portuguesa. Relativamente 
à primeira situação, foi uma decisão que provocou indignação, não só entre estes redatores, 
como entre os liberais em geral, sendo vista como uma forma utilizada para que estes não se 
pudessem unir contra D. Miguel, o que levou Rodrigo da Fonseca a criticar também a falta de 
apoio existente do lado britânico, contrapondo ao bom acolhimento que foi providenciado aos 
exilados em França18. No que concerne às cisões entre os liberais, Rodrigo da Fonseca Maga-
lhães lamentava a sua existência porque condicionava a concretização do objetivo comum, ou 
seja, a queda de D. Miguel, pelo que frequentemente, através do seu jornalismo, apelava à con-
ciliação entre os exilados para que a causa liberal triunfasse19.

No caso do periódico A Aurora, foi escrito maioritariamente por Rodrigo da Fonseca 
Magalhães e pelo padre Marcos Pinto Soares Vaz Preto e publicado em Londres ao longo 
de quarenta e cinco números, entre dezembro e outubro de 1832. Este jornal, editado com 
um caráter semanal, manifestou-se a favor de D. Pedro e da causa liberal que este defendia, 
mostrou-se particularmente atento à expedição liberal dirigida pelo pai de D. Maria em di-
reção aos Açores. Neste sentido, através de vários artigos, estes redatores referem os diver-
sos momentos que marcaram o percurso dos navios liberais desde Londres até aos Açores, 
demonstrando total confiança quanto ao triunfo de D. Pedro e do liberalismo, pelo que são 
recorrentes neste jornal, ao contrário do que se verifica no caso do Paquete de Portugal, as 

16	 Paquete de Portugal, Volume 5, N.º 5, 21 de setembro de 1830.
17	 Paquete de Portugal, Volume 8, N.º 10, 26 de julho de 1831.
18	 Paquete de Portugal, Volume 1, N.º 9, 20 de outubro de 1829.
19	 Paquete de Portugal, Volume 3, N.º 39, 18 de maio de 1830.
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manifestações de apoio e de glorificação do irmão de D. Miguel. Para esta situação poderá ter 
contribuído também o facto de a posição do chefe dos liberais ter sido particularmente ata-
cada nesta fase, por intermédio dos seus principais opositores, como Rodrigo Pinto Pizarro, 
José Liberato Freire de Carvalho e Saldanha (Faria, 2015, p. 84). 

Rodrigo da Fonseca Magalhães também deu destaque à questão da cisão entre os libe-
rais n’A Aurora, entendendo que o que estivera na base da sua existência fora o facto de alguns 
liberais, entenda-se a fação liderada por Saldanha, procurarem desacreditar D. Pedro, o que o 
levava, por seu turno, a enaltecer as ações deste. Neste periódico, um pouco ao contrário do ob-
servado no Paquete de Portugal, as notícias apresentadas relativamente aos outros países encon-
travam-se relacionadas com a situação portuguesa, particularmente uma possível intervenção 
espanhola em Portugal, questão que fora abordado em diversas ocasiões no Parlamento britâ-
nico, onde também foi discutida a neutralidade britânica em relação aos assuntos portugue-
ses. Nas páginas d’ A Aurora, Rodrigo da Fonseca Magalhães prestou ainda particular atenção a 
uma possível alteração da política britânica que poderia influenciar diretamente a situação por-
tuguesa, que passaria pela saída de Lord Grey e pela entrada do duque de Wellington no poder 
político britânico, uma vez que, no entendimento destes redatores, o primeiro era mais favorá-
vel aos liberais portugueses, ao contrário do segundo, visto como mais próximo dos absolutis-
tas, sobretudo devido à mencionada ordem dada por Wellington, nos finais de 1828, para que os 
exilados portugueses dispersassem por diversas localidades. No entanto, esta alteração na po-
lítica britânica não se verificou e Lord Grey continuou no poder, o que acabou por ser útil para 
o liberalismo português20. Observamos assim que estes periódicos, para além da sua missão 
política, seguiam também com atenção a atualidade internacional, particularmente quando os 
acontecimentos podiam estar relacionados com a situação portuguesa e com a causa liberal.

Conclusão

Desde que chegaram a Inglaterra, a partir da segunda metade de 1828, os liberais portu-
gueses passaram a desenvolver uma assinalável atividade jornalística, não só com uma fina-
lidade política, mas também enquanto forma de obterem rendimentos. Começou por haver 
uma concentração do jornalismo político do exílio português em Plymouth, na fase inicial 
desta nova emigração, transitando posteriormente para Londres, onde foram publicados os 
jornais mais influentes entre os exilados, observando-se aqui uma situação idêntica à rea-
lidade do exílio espanhol, uma vez que neste caso Londres também se tornou no principal 
centro de produção de imprensa e de livros escritos por exilados espanhóis, que também 

20	 A Aurora, N.º 38, 21 de agosto de 1832.
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contaram com participações em revistas e periódicos ingleses (Simal, 2012, p. 363). Nos iní-
cios da década de 1830 também se passou a registar a publicação de periódicos por parte de 
exilados portugueses em França, particularmente em Paris, alguns dos quais apresentaram a 
particularidade de não serem jornais de caráter político. Os que se inseriram neste contexto, 
uma grande maioria, tinham como objetivo, não difundir apenas os ideais e as convicções 
liberais entre os portugueses que se encontravam em Portugal, apelando para a união liberal 
contra D. Miguel, mas também combater a fação liberal oposta.

De facto, a divisão existente entre os liberais no exílio, que opunha a fação chefiada 
por Palmela (apoiante de D. Pedro) ao grupo liderado por Saldanha (contrário a D. Pedro), 
também se manifestou ao nível do jornalismo aí desenvolvido, encontrando-se esta bastante 
relacionada com a legitimidade de D. Pedro IV à frente da Regência e da causa liberal em 
nome da D. Maria. Esta situação fazia com que fossem constantes os ataques e as respos-
tas presentes nas páginas dos periódicos portugueses, que, como observamos, defendiam ou 
atacavam D. Pedro, havendo ainda alguns que se mantinham numa posição mais neutral e 
conciliatória. Por outro lado, a intensa atividade jornalística desenvolvida por estes liberais 
demonstra a sua intelectualidade, uma vez que tinham de dominar, não só a língua portu-
guesa, como também idiomas estrangeiros como inglês e francês para poderem acompanhar 
as notícias presentes nos jornais estrangeiros e para se movimentarem e contactarem com 
a população local nestes espaços de exílio. Há ainda que ter em atenção que muitos destes 
redatores não se focaram exclusivamente em questões políticas, manifestando interesse por 
outros domínios, nomeadamente ao nível da justiça, temas que eram abordados sempre com 
vista a uma possível aplicação em Portugal após o triunfo do liberalismo, o que demonstra a 
forte circulação de ideias existente na Europa do século XIX.

Relativamente ao caso particular do jornalismo de Rodrigo da Fonseca Magalhães, este 
acompanhou com especial atenção os acontecimentos mais importantes relacionados com a 
permanência dos liberais no exílio, nomeadamente a sua saída de Inglaterra, decretada pelo 
governo britânico, a sua passagem para França e a sua viagem e desembarque na ilha Tercei-
ra, assim como abordou amiúde as cisões que marcaram a vivência entre os exilados, mani-
festando a convicção de que o liberalismo triunfaria sobre o absolutismo em Portugal. Ainda 
assim, podemos considerar que a atividade jornalística desenvolvida por Rodrigo da Fonseca 
Magalhães foi predominantemente política, uma vez que, por um lado, procurou combater a 
ideologia e a política absolutista e, por outro, pretendeu fazer frente à fação liberal mais radi-
cal, personificada por, entre outros, Rodrigo Pinto Pizarro e Saldanha, que se opunha ao seu 
próprio grupo, de caráter mais moderado e liderado por Palmela. Embora se tratasse de uma 
atividade a partir da qual era possível obter rendimentos, o jornalismo português no exílio 
não se desligou da sua vertente política, demonstrando, em simultâneo, que este foi também 
um fenómeno marcadamente social, cultural e intelectual, o que, de facto, reflete toda a in-
tensidade política com que foi vivido e todas as cisões e divergências existentes.
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Resumo: A caricatura produzida e publicada em Portugal no final do século XIX perseguia a destruição sim-
bólica através da crítica, possuindo uma carga de agressividade na sua essência, despertando uma consciência 
crítica nos recetores da mensagem. À riqueza do humor e da iconografia nas páginas da imprensa periódica 
procura-se aliar o tema do nacionalismo e dos afetos pátrios, que tem sido trabalhado em inúmeras obras dedi-
cadas ao assunto embora não se fazendo valer da caricatura enquanto fonte de conhecimento histórico. Numa 
época marcada pela “Corrida a África”, pela defesa de interesses que se traduziam no desejo de soberania a par 
das necessidades económicas, o nacionalismo português das últimas décadas do século XIX é fortemente mar-
cado por uma aversão cada vez maior e mais violenta à figura do britânico enquanto entidade política e cultural, 
criando-se uma distinção entre o “eu” e o “outro” que conduz à criação de imagens estereotipadas como forma 
de distinção e julgamento. Através da análise da imprensa satírica produzida e publicada por Sebastião Sanhu-
do no Porto entre 1878 e 1894, no seu O Sorvete — o jornal humorístico de maior longevidade no século XIX —, 
procura-se que os numerosos desenhos sejam a base de uma análise da conjuntura política, ficando a conhecer 
de forma incontornável os seus relatos do quotidiano, o seu trabalho através do poder comunicacional da im-
prensa utilizando um discurso iconográfico socialmente e politicamente certeiro, e a sua contribuição para a 
disseminação do nacionalismo imperial português de cariz antibritânico, o primeiro movimento de massas do 
Portugal moderno.

Palavras-chave: periodismo; caricatura; nacionalismo; colonialismo; Sanhudo.

Abstract: The caricature produced and published in Portugal in the end of the nineteenth century pursued the de-
struction, in a symbolic way, criticizing, possessing a load of aggressiveness in its essence, that awoke a critical con-
science on the readers. To the richness of iconography and humor seeks to join the theme of nationalism and national 
affections, which has been worked in numerous other works, although not using caricature as a source of historical 
knowledge. In a time marked by the “Race to Africa”, the defense of interests that were translated in the desire of a sov-
ereign, along with the economic needs of a country like Portugal, the Portuguese nationalism of the last decades of the 
nineteenth century is strongly marked by an increasingly aversion to the figure of the British as a political and cultural 
entity, creating a distinction between the “us” and the “other” that leads to the creation of stereotyped images as a way 
of distinction and judgement. Through the analysis of the satirical press produced and published by Sebastião Sanhu-
do in Porto between 1878 and 1894, in O Sorvete — the humorous newspaper of greatest longevity in the nineteenth 
century — we can see that the numerous drawings can represent the basis for analysis of the political context, getting 
to know his daily reports, his work through the communicational power of the press using a socially and politically 
accurate iconographic discourse, and his contribution to the spread of the Portuguese imperial nationalism, strongly 
anti-British, the first mass movement of Modern Portugal.

Keywords: periodical press; caricature; nationalism; colonialism; Sanhudo.

Introdução

A imprensa satírica, ancorada na publicação de caricatura política, permanece hoje 
como uma fonte de conhecimento histórico inegável, em grande medida ainda por estudar no 
panorama académico português. Constituindo uma interpretação do Homem, do seu com-
portamento, de uma sociabilidade, a força da caricatura não está apenas numa interpretação 
de uma fisionomia, estendendo-se sim aos combates políticos e à transmissão de mensagens 
que fazem do humor uma arma de transgressão. A imagem adquire assim um papel didático 
e educativo que a transforma numa ferramenta de criação de consciência crítica que, por sua 
vez, faz do recetor não um recetor passivo da mensagem passada, mas um recetor que se quer 
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incentivado a interpretar a ideia que é proposta pelo artista. Desta forma, estamos perante 
uma fonte rica, do ponto de vista da análise histórica, e que muito pode oferecer no que toca 
ao estudo de temas que, em grande medida, foram já contemplados por diversas análises 
historiográficas, como é o caso de temáticas ligadas ao nacionalismo e patriotismo, conceitos 
que, embora diferenciados são muitas vezes tratados em comum. No caso específico deste 
estudo, focamo-nos na vida política portuguesa entre 1878, ano marcado pela Concessão Pai-
va de Andrade e o tratado luso-britânico respeitante ao território indiano, e 1894, ano que 
marca uma viragem na obra de Sanhudo, na medida em que a partir desta data as manifesta-
ções do autor sobre o assunto diminuem. Procura-se assim abranger o determinante período 
de passagem do colonialismo português para uma fase historiograficamente denominada de 
ciclo africano do império, com a aposta nas terras africanas e o protagonismo destes planos 
em detrimento da presença portuguesa na Índia, bem como a consolidação territorial desse 
mesmo império, sempre com especial foco nas temáticas nacionalistas, em especial as refe-
rentes às relações entre Portugal e a Grã-Bretanha em contexto colonial.

Os contributos de Sanhudo no que toca à análise desta conjuntura são particularmen-
te numerosos e inegáveis, permitindo-nos obter uma perspetiva mais abrangente das artes 
gráficas, da sua influência e importância num quadro cultural alargado. Artista destacável 
pela sua originalidade, coerência e singularidade, Sanhudo conseguiu, sem intuitos estéticos 
superiores embora com exímia técnica, noticiar, comentar e criticar as relações luso-britâ-
nicas no que à temática colonial diz respeito, inserindo-se e fazendo parte da disseminação 
e do exponencial crescimento do nacionalismo imperial antibritânico enquanto movimen-
to de massas. A imagem de uma aliança consolidada, de uma “Nação amiga” é altamente 
questionada pelo artista, e progressivamente mais posta em causa à medida que avançamos 
para os finais de século, e para uma conjuntura específica de luta territorial ao nível colonial. 
Mais do que um sentimento de presença que leva à defesa de interesses territoriais, estamos 
perante o surgimento de uma ideologia à medida do século XIX português, apoiada num sen-
timento antibritânico que preenche não apenas as consciências, mas também as páginas de 
uma imprensa em franco desenvolvimento e que, por isso, se alastra à opinião pública, dela 
se alimentando. Estamos perante temas como a criação de estereótipos, a análise de um pe-
ríodo político que inclui políticas coloniais, o desenvolvimento de sentimentos patrióticos e 
nacionalistas que marcam a forma como a vida política e as questões da política externa são 
encaradas fora da elite governativa, passando ainda pela questão da importância e relevância 
da imagem como objeto de efetivo conhecimento histórico e, até mesmo, por questões rela-
cionadas com uma descrença profunda para com o aparelho governativo e os atores que dele 
fazem parte. Apoiando-se na ideia de descrença, mas ao mesmo tempo adquirindo um ca-
ráter subversivo, inquieto, turbulento e agitador, a caricatura política produzida e publicada 
por Sanhudo procura ser a base para uma análise de uma conjuntura nos seus mais variados 
setores, respondendo às questões principais: que visão do “inglês” e, por isso, da Inglaterra 
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enquanto entidade política, económica e cultural, é passada por Sanhudo entre 1878 e 1894? 
E de que forma essa visão moldou ou contribuiu para a evolução do nacionalismo português 
de fim de século? 

Procura-se também trazer o debate para o campo historiográfico através de um estudo 
da imagem enquanto fonte de efetivo conhecimento histórico e uma aproximação ao estudo 
desenvolvimento do desenho satírico e da caricatura política. Tendo como cerne dois pontos-
-chave — o trabalho de Sebastião Sanhudo, e a singular corrente nacionalista portuguesa da 
época — procura-se tratar o desenho satírico como uma forma de arte informativa e disrupti-
va, bem como uma forma de comunicação privilegiada numa sociedade fortemente marcada 
pelo analfabetismo. Para além disto, procura-se ainda refletir sobre a diferença entre dois 
conceitos essenciais: o “eu/nós” e o “outro” — neste caso, as representações Portugal versus 
Inglaterra na obra do artista. 

Estado da questão

A falta de análise provocada pelo alheamento face às fontes iconográficas e o “hábi-
to” do documento escrito ditam ainda frequentemente a menor utilização da imagem em 
trabalhos historiográficos enquanto fonte e base desses mesmos trabalhos. Neste sentido, 
destacam-se dois estudos basilares quanto à análise e estudo do percurso e obra de Sebastião 
Sanhudo e do seu periódico O Sorvete: a tese de doutoramento de Rui Manuel Costa Fiadeiro 
Duarte, intitulada Sebastião Sanhudo: Imprensa, Humor, Caricatura e o Porto da segunda me-
tade do século XIX à primeira metade do século XIX (2015) e a tese de mestrado de Isilda Maria 
Costa Barros e Amorim Gomes, intitulada Sebastião Sanhudo: Litógrafo, retratista, cronista e 
humorista gráfico (2004). Contudo, importa destacar que não existe nenhum estudo que se 
centre diretamente no tema que aqui se pretende abordar, abarcando o nacionalismo impe-
rial antibritânico na obra de Sanhudo, apresentando-se ainda como um tema totalmente em 
aberto, suscetível a constantes análises e estudos de base.

Referencial teórico

No que toca diretamente à temática do nacionalismo e dos sentimentos pátrios, torna-
-se laboriosa a tarefa de selecionar os títulos mais relevantes, dado o número de trabalhos 
dedicados a esta temática. No entanto, destaca-se pela sua importância a obra clássica de 
Eric Hobsbawm, A questão do Nacionalismo desde 1780 (2004), bem como Banal Nationalism 
(2010), de Michael Bilig, e Nations and Nationalism (2006), de Ernest Gellner. Explicitamente 
sobre os “afetos pátrios” é basilar referir o trabalho de Fernando Catroga, em especial Pátria, 
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Nação e Nacionalismo (2008), um texto absolutamente essencial para a desconstrução teórica 
das ideias nacionalistas e para a compreensão dos processos de organização política das so-
ciedades europeias, dos afetos culturais e da memória coletiva.

Procura-se obter uma noção alargada do contexto político, social e económico, desta-
cando-se os trabalhos de Valentim Alexandre acerca da história colonial e, sobretudo, do im-
pério africano. Destaca-se assim Velho Brasil, novas Áfricas: Portugal e o império: 1808-1975 
(2000), bem como O império africano: séculos XIX e XX (2000).

No campo da aproximação a uma “teoria da imagem” especialmente focada no con-
ceito de imagem e na relação entre o criador e o observador/recetor, mostrou-se basilar a 
consulta dos trabalhos de Hans Belting, em especial a obra Antropologia da imagem: Para uma 
imagem da ciência (2014), onde é especialmente explorado o campo do imagético de modo a 
encontrar-se uma profunda análise de temas diversos que passam inclusivamente pela trans-
missão cultural e os processos de significado próprio da imagem. A esta obra junta-se ainda 
Art and illusion: a study in the psychology of pictorial representation (1996), de Ernst Hans Gom-
brich, um clássico da análise da história e da psicologia por detrás da representação pictórica.

Sobre a arte da caricatura e do cartoon destaca-se Taking laughter seriously (1983), de 
John Morreall, essencial para o entendimento da dimensão da imprensa satírica e do poder 
da ironia enquanto movimento de sublevação. Importa ainda destacar Drawing the line: using 
cartoons as historical evidence (2009), de Richard Scully e Marian Quartly. Já no que toca à dis-
tinção entre caricatura e cartoon, salienta-se o trabalho de Mariana de Arrigoni, Debatendo 
os conceitos de Caricatura, Charge e Cartum (2011), apresentado no III Encontro Nacional de 
Estudos da Imagem.

Metodologia

Elaborar uma reflexão em volta do nacionalismo implica perceber em que condições 
é dado crédito ao fenómeno, bem como assumir que a Nação se torna uma referência do-
minante associada ao desejo de lealdade e fidelidade. É ainda necessário reter duas noções 
básicas: a clássica noção de “consciencialização do nacionalismo” que leva à sua capacidade 
de gerar apoio/suporte, e a ambivalência de sentimentos que dizem respeito ao que constitui 
e o que é constituído pela comunidade nacional. Assim, a metodologia que aqui se procurou 
adotar procura uma sondagem o mais profunda possível das interações entre as disposições 
e posições dos atores envolvidos. Apesar da larga difusão do nacionalismo ter levado de certo 
modo a que as sociedades pensassem nelas mesmas e nos seus processos políticos através 
de uma “moldura analítica”, o fenómeno nacionalista não se baseia somente em mercados e 
políticas competitivas.
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Procurou-se também restringir o número de ilustrações de modo a serem analisadas e 
trabalhadas imagens que oferecessem uma interpretação mais direta das relações entre Por-
tugal e Inglaterra no contexto de desenvolvimento das políticas imperialistas e da ocupação 
do território africano através da proliferação das reivindicações europeias. Com inesgotável 
informação e relevância, procura-se que a inevitável breve análise dos desenhos satíricos re-
colhidos e analisados componham uma aproximação ao estudo da imprensa satírica enquan-
to fonte de trabalhos historiográficos, e que aproxime os estudiosos da história à linguagem 
desenhada da imprensa satírica.

Resultados e discussão

Como afirma Osvaldo Macedo de Sousa, “para além da sensação de superioridade de 
quem ri, um dos seus efeitos é a sua capacidade de libertar a mente do medo, da submissão, 
da cegueira de ver mais além das ideias e dos factos. O poder vive desse medo porque não 
há norma, regra, lei, sem o medo de a transgredir e ser punido” (Sousa, 2014, p.14). É deste 
modo que devemos abordar a obra de Sanhudo, inserindo-a no contexto da Partilha de Áfri-
ca, da inauguração da “Febre das Nacionalidades”. Se por um lado encontramos estratégias 
e objetivos políticos e económicos que justificam os novos paradigmas coloniais europeus, 
por outro encontramos um clima emocional intenso assente nas ideias nacionalistas do afeto 
pátrio que, como se verifica no caso português, pode resultar numa crise de identidade cole-
tiva e busca dessa mesma identidade recorrendo aos processos políticos e coloniais. Justifi-
ca-se assim que, também em Portugal, se assista à criação de uma “ideologia do progresso” 
exuberante, diretamente ligada ao expansionismo europeu. Se por um lado o sentimento de 
pertença é inato, a identidade nacional é criada, divulgada por uma elite cultural e depen-
dente do contexto político expansionista da época, ao qual Portugal pertence, alargando-se 
a um apoio de massa que é um aspeto basilar do nacionalismo e que permite o fenómeno da 
reivindicação nacional. 

Tal como afirma Valentim Alexandre, “a ideia de compensar a perda do Brasil pela cria-
ção de um outro império é muito precoce — surge-nos já no primeiro período liberal (1820-
1823), nos debates suscitados pela própria questão brasileira, quando se torna evidente a in-
capacidade das Cortes para evitarem a secessão do território americano” (Alexandre, 2000, 
p. 13), e acompanha os sucessivos governos a partir de meados de 1820. Porém, só a década de 
1870 traz uma nova conjuntura ao projeto imperial, reafirmando-se este projeto. A um nível 
ideológico esta reafirmação responde a uma crise de identidade nacional que acompanha a 
transformação europeia das nações. Junta-se a isto a pressão induzida pelo cada vez maior in-
teresse das potências europeias no território africano. Torna-se necessário, do ponto de vista 
político, económico e ideológico, criar e alimentar diversas iniciativas em defesa da presença 
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e dos direitos portugueses naqueles que se consideravam os seus territórios ultramarinos. 
Assiste-se a partir deste momento ao aumento da radicalização do nacionalismo, assente na 
ideia dos direitos portugueses na África central e das consequentes lesões irreparáveis da so-
berania e dos interesses nacionais decorrentes de qualquer acordo, destacando-se na década 
de 1870 o Tratado de Lourenço Marques (1879)1 e, na década de 1880, o Tratado do Congo 
— cuja oposição internacional justificou e fez nascer a Conferência de Berlim (1884-1885)2. 
Porém, o princípio da ocupação efetiva consagrado na conferência dita um novo rumo da 
política colonial portuguesa.

1878 — 1889 — Do Tratado da Índia ao desfecho 
da Conferência de Berlim

A cronologia que pretendemos abordar tem o seu início no ano de 1878 precisamente por 
ser um marco na dimensão da realidade nacional e na mudança do que constitui e é consti-
tuído pela comunidade nacional. A assinatura do tratado luso-britânico, em 1878, beneficiou 
dos novos ritmos de difusão de informação atentos às mudanças políticas, traduzindo-se na 
publicação de ilustrações que constituem relatos da transformação do difícil relacionamento 
luso-britânico numa questão central e determinante não só para a classe política mas para 
a sociedade portuguesa geral. Em Política — O cavalo de batalha da oposição transformado 
em cavallo de corridas Lourenço Marques é representada por um magro cavalo, montado por 
uma figura representativa do inglês que é apresentada por Sanhudo nos seus desenhos mes-
mo em contextos não referentes à temática colonial. No lugar da albarda, Sanhudo desenha a 
bandeira representativa das colónias inglesas, que vimos também em desenhos de Bordalo. 

1	 Relevante tratado que visava a regulação do acesso inglês ao porto de Lourenço Marques, em Moçambique. Foi con-
siderado pela generalidade das forças políticas como inaceitável, não obtendo a ratificação das Cortes em 1881 (ape-
sar de ter sido assinado em 1879). 

2	 Sucessora da Conferência Geográfica de Bruxelas (1876), a Conferência de Berlim constitui um momento crucial de 
viragem no processo da Corrida a África. Organizada pelo Chanceler do Império Alemão, Otto von Bismarck, tinha 
como objetivo declarado regulamentar questões comerciais, bem como definir novas ocupações de territórios afri-
canos, estabelecendo as regras oficiais de colonização que se seguiram, e que ditaram o rumo da história do colonia-
lismo europeu em África. Mais informações na Ata Geral, redigida em Berlim em Fevereiro de 1885, disponível em 
https://web.archive.org/web/20131029200637/http://www.casadehistoria.com.br/sites/default/files/conf_berlim.
pdf (último acesso: 27/04/2021)
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Já em Circo da Nação, o caráter humorístico é ainda mais acentuado. Num cenário cir-
cense, António Rodrigues Sampaio — Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se-
cretário de Estado dos Negócios do Reino e Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros (interino) — tenta equilibrar-se no baloiço do ministério, carregando numa mão 
a opinião pública representada por uma bandeira e, na outra, o Tratado de Lourenço Marques 
representado pela mesma bandeira correspondente à representação das colónias inglesas. A 
assistir, na arena, Fontes Pereira de Melo espera pela sua vez de suceder no cargo de Presi-
dente do Conselho de Ministros, o que veio a acontecer em Novembro de 1881. 

Nesse ano destacam-se ainda dois outros desenhos de Sanhudo no seu periódico O 
Sorvete. Em Um Tratado dos Nossos Caminhos de Ferro de Mormugão, o leão representa In-
glaterra. A boca do leão representa o “túnel da ingulideira”, que engole os negócios do car-
vão, as salinas, Goa, o dinheiro português “e tudo mais que a senhora Inglaterra quizer”. 
Portugal assiste ao domínio inglês na Índia portuguesa, de braços cruzados e sorridente, 
sem nada fazer. A mesma representação da Inglaterra aparece em Os Fructos da Politica. No 
contexto da não aprovação do Tratado de Lourenço Marques pelo parlamento português, a 

Figura 1
Política — O cavalo de batalha da oposição 
transformado em cavallo de corridas. 
Fonte: O Sorvete, 1881.

Figura 2
O Circo da Nação. Fonte: O Sorvete, 1881.
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política (muito possivelmente dando corpo aqui à ideologia republicana) é-nos apresenta-
da na ilustração de Sanhudo como uma mulher que assiste ao ataque do leão inglês à ovelha 
impotente representativa das condições do país. Embora este seja o único desenho em que 
há esta representação do leão versus ovelha indefesa, a ideia que persiste é a mesma: mais 
uma vez “a misera ovelha impotente, espezinhada aos pés do possante leão, a Inglaterra”, 
com a política portuguesa a assistir. 

Assente na mesma ideia, Sanhudo publica um desenho sobre o 1º de Dezembro. Fa-
zendo um paralelismo entre o dia da restauração da independência nacional, em 1640, e a 
dependência portuguesa do poder político inglês, Portugal é apresentado como um idoso, 

Figura 4
Os Fructos da Política. Fonte:  
O Sorvete, 1881.

Figura 3
Um Tratado dos Nossos  
Caminhos de Ferro de Mormugão.
Fonte: O Sorvete, 1881.
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magro e débil apesar de envergar uma armadura, acorrentado ao brasão de armas do Reino 
Unido. A corrente, que representa as dívidas, os juros e as libras inglesas, impedem o velho 
português de se libertar. Mais uma vez nos aparece a representação do leão inglês. Ao redor 
do brasão, encontramos a expressão francesa Homi Soit que Mal y Pense — “Envergonhe-se 
quem nisto vê malícia”. Apesar desta frase se encontrar no brasão original, não se encontra 
neste desenho ao acaso, sendo ironicamente utilizado pelo autor para demonstrar as más 
intenções do poder inglês, bem como as suas consequências. Ao fundo, um outro leão afas-
ta-se, carregando consigo uma viola e um chapéu florido. É expectável que este segundo leão 
represente a Espanha — num claro paralelismo entre este desenho, a data da sua publicação 
e a celebração da Restauração da Independência — que neste contexto se afasta e dá o seu 
lugar de dominador à Inglaterra, indo tocar/dar a sua música “para outro lado” e passando 
o testemunho do domínio estrangeiro em Portugal. Este paralelismo entre a difícil relação 
portuguesa com a Inglaterra e o anterior domínio espanhol, tão caro na memória coletiva 
portuguesa — ainda para mais num período de criação e procura de identidades nacionais — 
procura frisar novamente a má intenção inglesa e o difícil contexto português, constituindo o 
país um peão inglês no jogo internacional.

Em Questão do Zaire, a figura representativa do inglês aparece como um homem alto e 
esguio, com uma postura altiva. Sanhudo retrata também Fontes Pereira de Melo e o monar-
ca português, D. Luís. A personagem estereotipada inglesa avisa o Presidente do Conselho 

Figura 5
1º Dezembro. Fonte: O Sorvete, 1882.
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de Ministros e Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Guerra, Fontes Pereira de 
Melo, de que não quer mais navios portugueses a navegar na zona do Zaire (atual República 
Democrática do Congo). Neste desenho vemos a mesma postura altiva e déspota que vemos 
noutros e que continuaremos aliás a ver. O Presidente responde prontamente e humildemen-
te, retirando o seu chapéu num gesto de respeito, com uma promessa de que só não enviará os 
navios pois “ao que prometto não falto!”. Ao seu lado o soberano dá garantias à figura repre-
sentativa inglesa de que o “príncipe” — leia-se, Fontes Pereira de Melo — respeitará a ordem 
britânica pois faz de tudo para “servir os amigos”. Por detrás da aparente simplicidade do 
desenho, Sanhudo elabora uma crítica em três níveis: a manipulação e altivez britânica para 
com o governo português, como se de um domínio seu se tratasse, comandando os destinos 
da nação; a falta de resistência do governo português e do próprio monarca face às exigências 
britânicas que põem em causa a soberania do país; a capacidade de Fontes Pereira de Melo, 
Presidente do Conselho de Ministros e Ministro e Secretário de Estado, de jogar o jogo dos 
interesses de modo a inclusivamente se subjugar em troca da continuidade dos auxílios eco-
nómicos e diplomáticos britânicos. 

Figura 6
Questão do Zaire. Fonte:  
O Sorvete, 1883.

Figura 7
Capa 22/4/1883. Fonte:  
O Sorvete, 1883.
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A mesma interpretação e crítica é demonstrada na ilustração publicada na capa do pe-
riódico O Sorvete, em Abril de 1883. A mesma figura representativa inglesa, com a mesma 
postura, encontra-se agora sentada num trono, fazendo-se acompanhar pelo brasão que já 
nos foi anteriormente apresentado, o real brasão de armas do Reino Unido, incluindo o su-
porte direito — o leão simbolizando a Inglaterra — e o suporte esquerdo — um unicórnio sim-
bolizando a Escócia. O leão mantém-se ativo, pronto a atacar os mesmos dois intervenientes 
que vimos anteriormente. Reparamos desde logo na diferença de tamanhos das diferentes 
personagens, sendo a maior a imagem estereotipada inglesa, seguindo-se Fontes Pereira de 
Melo e, por fim, o próprio rei, o que nos transmite a ideia de uma hierarquia de poder que se 
inverte, e a que se junta o facto de termos representado um trono e o único monarca desenha-
do não se encontrar nele sentado. Em vez disso, o próprio monarca presta vassalagem à Grã-
-Bretanha, estendendo a sua coroa e pedindo desculpa por incidentes no território africano. 
Fontes Pereira de Melo procede ao mesmo gesto, enquanto a figura inglesa não retira o seu 
chapéu nem altera a sua postura. Porém, o centro da imagem é explícito e autoexplicatório: o 
leão inglês, inquieto, tem o impulso de atacar as coroas perante si estendidas, particularmen-
te a do monarca português, símbolo máximo da política governamental e da Nação.

1890 — No rescaldo do Ultimatum

A receção do Ultimatum britânico marca o início de uma nova etapa no nacionalismo im-
perial português de cariz antibritânico. Embora, como já vimos, a perceção deste nacionalismo 
venha desde o final da década de 1870 e se desenvolva logo a partir das viagens exploratórias e 
da viragem das atenções europeias para o continente africano, é a partir da afronta e traição que 
o Ultimatum representa em Portugal que este nacionalismo explode nas páginas da imprensa 
gráfica satírica, trazendo milhares de desenhos que constituem o culminar deste desenvolvi-
mento nacionalista e o início da crise social e política que o acompanha. Ainda em 1890 a capa 
d’O Sorvete serve de palco à publicação de Os últimos acontecimentos: Nós e a nossa amiga (No-
tas). Recorrendo ao desenho em quadradinhos, Sanhudo utiliza o humor para criar situações 
hipotéticas de um dia-a-dia antibritânico em que qualquer referência à Inglaterra ou à língua 
inglesa é abolida, e a vida adaptada às relações cortadas com a potência. Nem os mais peque-
nos ficam de fora: no cenário apresentado no canto inferior esquerdo, uma criança pergunta ao 
progenitor se os ingleses roubam, ao que o pai responde “Roubam, sim, filho. São os mais refi-
nados larápios que o sol... — que o sol não, porque elles não teem sol; — são os maiores patifes 
do mundo!”. Fazendo ainda referência jucosa aos empréstimos monetários ingleses e à postura 
nacional antibritânica, o artista desenha uma figura masculina que deita pela janela sacolas de 
libras. Quando questionado por uma figura feminina sobre o porquê de estar a perder volunta-
riamente todo aquele dinheiro responde o homem “Pois então? Eu cá sou patriota!”.
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Em A Libra de Cavalinho, capa do periódico, é apresentando o reverso da libra ingle-
sa em ouro, altera, no entanto, a representação: se na moeda original encontramos a repre-
sentação de São Jorge matando um dragão, na ilustração de Sanhudo esse dragão é sim um 
monstro de sete cabeças que representa as pretensões portuguesas em África e o próprio Por-
tugal aniquilado (ou, pelo menos, atacado) pela Inglaterra, cujo patriotismo se torna doente e 
egoísta aos olhos do artista.

Figura 8
Os últimos acontecimentos: 
Nós e a nossa amiga (notas). 
Fonte: O Sorvete, 1890.

Figura 9
A Libra de Cavalinho. Fonte:  
O Sorvete, 1890.
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A viragem para uma atitude mais crítica e focada num comentário iconográfico direto 
sobre a postura britânica chega, porém, ainda no ano de 1890. Em O nosso Chire... Delles: A 
humildade é uma coisa muito linda, Portugal é representado como um país idoso, débil, abati-
do e prostrado, por uma figura masculina idosa. Com uma postura contrastante face à postu-
ra portuguesa, Sanhudo desenha uma representação inglesa mais robusta, embora denomi-
nada de John Bull, maior do que a representação portuguesa, recorrentemente envergando 
um chapéu que nos remete para a imagem estereotipada do explorador aventureiro, e ainda 
mais recorrentemente uma indumentária axadrezada (que se associa à cultura escocesa e in-
glesa). O cenário é a zona do Chire, em Moçambique, e o velho Portugal agradece a John Bull 
os seus favores e eternos benefícios. Por outro lado, John Bull, com uma postura claramente 
paternalista, carrega uma bolsa a transbordar de libras, e esconde um mapa de África, atitude 
que passa a ideia de que planeia ocultamente o seu próximo passo. Mais uma vez Portugal re-
tira o chapéu em sinal de respeito, obséquio que nunca é correspondido. Pelo contrário: John 
Bull sugere até que a figura portuguesa se cale, e que aceite que John Bull se coloque no papel 
de “pae de Vocemecê sempre”. Vemos mais uma vez representada a ideia da superioridade 
inglesa, tanto pela diferença de dimensão entre as duas figuras como pela postura explicita-
mente paternalista com que é representada. 

O mesmo tipo de interpretação aparece em Á ultima hora: Nós e elles, do mesmo autor. 
Aqui a representação portuguesa mantém-se nos mesmos moldes, e a representação ingle-
sa varia ligeiramente, mantendo, contudo, a indumentária e sendo aqui denominada “Snr. 
Bife”. Num cenário que nos remete para o campestre, a figura inglesa procura espoliar de 

Figura 10
O nosso Chire… Delles.
Fonte: O Sorvete, 1890.
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tal forma o velho português que ordena até que ele dispa e ofereça a única coisa que tem, a 
sua camisa. A resposta vem num tom clemente e submisso, pedindo “pelo amor de Deus”, 
expressão que nos remete para a piedade católica. Porém, a resposta é assertiva e empurra o 
velho Portugal para a posição de dependente, nem que para tal se recorra à ameaça assente 
no facto da potência inglesa ter a capacidade militar para “abater seus fanfarronadas” — uma 
clara referência à ameaça inglesa patente no Ultimatum. 

Sanhudo utiliza também a figura do Zé Povinho como personificação nacional portu-
guesa, como podemos ver, entre outros exemplos, em A divisão da nossa África. A mensagem 
é diretamente e imediatamente passada sem recorrer à legenda: o leão inglês olha seden-
to para o mapa de África, e aponta para diversos territórios, enquanto Zé Povinho adquire a 
sua típica posição de confusão e incerteza, desconhecimento e ignorância, falta de atitude e 
défice de resiliência. Conseguimos ainda visualizar na imagem o lema do brasão de armas 

Figura 11
À última hora — Nós e elles.
Fonte: O Sorvete, 1890
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britânico que já variadas vezes aqui vimos: Dieu et mon droit “legitima” a ação inglesa por 
parte da potência, e Honi soit qui mal y pense serve a ironia para alcançar de crítica a essa mes-
ma ação. Este é um dos mais diretos exemplos de linguagem iconográfica que, não devedora 
do texto, se autoexplica embora dependa da interpretação do recetor. A fácil compreensão 
para quem a descodificação é acessível torna possível, aqui e em todas as outras ilustrações, 
o acesso à mensagem nacionalista e patriota de cariz antibritânico, e à transmissão de infor-
mação típica de um meio de comunicação, mesmo que não verbal. 

O mesmo acontece em Actualidades: Entre a cruz e a caldeirinha, desenho do mesmo 
autor, onde figura mais uma vez a figura de Zé Povinho. Entre a decadência da morte e o leão 
inglês — aqui representado por um leão vestido com a indumentária típica da representação 
inglesa, num processo de humanização animal simbólica que torna ainda mais rápida a des-
codificação da personagem — Zé Povinho, confuso e ignorante, inerte e incapaz, deixa-se 
roubar pelo leão que, contente, lhe assalta os bolsos que simbolizam simultaneamente os ter-
ritórios africanos, a honra e soberania nacional e o próprio orgulho patriótico cujo vigor pa-
rece cada vez depender mais destas relações diplomáticas desleais. Zé Povinho está sempre 
presente, e é aí que reside também o sentimentalismo nacionalista antibritânico exacerbado 

Figura 12
A divisão da nossa África.
Fonte: O Sorvete, 1890

Figura 13
Actualidades: Entre a cruz e a caldeirinha. 
Fonte: O Sorvete, 1890
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da questão: o povo tudo vê, mas nada faz para além de lamentar e denunciar, porque mais 
nada pode fazer a não ser reduzir-se, vitimizando-se num orgulho nacional ferido que, si-
multaneamente, aumenta o fenómeno nacionalista.

Também interessante e significativo é De como John Bull veio a este mundo de enganos e 
misérias. Já nos últimos meses do ano, Sanhudo desenha, em jeito de banda desenhada, uma 
interpretação satírica do nascimento de John Bull, consequente da caída de uma matéria féti-
da de um carroça. Quanto mais a criatura se desenvolvia, mais repugnante era o cheiro, até o 
vulto se assemelhar “a um sapo, asqueroso e repugnante”. O cheiro fétido era, afinal, o “chei-
ro a gatuno”, que ganhou vida com o auxílio da polícia, da própria autoridade. O simbolismo 
por detrás das várias características destes desenhos mostram-nos, mais uma vez, a repulsiva 
e hostil imagem portuguesa em relação à figura inglesa enquanto entidade cultural e política. 
Em primeiro lugar, o nascimento a partir de uma matéria que se desenvolve no meio do ne-
voeiro causa junto do recetor uma aura de misticismo que antecede a forte possibilidade de 
acontecimentos negativos e/ou assustadores. O cheiro desagradável e intenso que o artista 
descreve, bem como o uso de adjetivos como “asqueroso” e “repugnante” são não apenas ex-
tremamente depreciativos como confirmam a ideia anteriormente lançada de negatividade, 
desconfiança, desconforto, mistério e perigo. O facto de John Bull ser chamado de “coisa” ao 
longo dos desenhos legendados retira humanidade ao personagem, diminuindo-o, rebaixan-
do-o e enfraquecendo-o simbolicamente. 

Figura 14
De como o John Bull veio a este mundo de enganos 
e misérias. Fonte: O Sorvete, 1890
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Enquanto John Bull serve a representação da Inglaterra enquanto entidade política e 
cultural, a figura de Salisbury é sobretudo utilizada nos momentos de crítica explicitamente 
política. Assim, esta fase inicial da crise provocada pelo Ultimatum é também rica em repre-
sentações caricaturadas de Lord Salisbury. Em Metempsychose, Sanhudo desenha uma cla-
ra caricatura do Primeiro-Ministro britânico, transformando-a numa híbrida figura entre o 
próprio político e um burro. A crítica é intensificada pelo artista através do recurso ao título 
humorístico composto por um termo genérico que designa a transmigração das almas entre 
diferentes corpos. A sugestão de que a alma de Lord Salisbury é resultado de uma reencarna-
ção e que a passagem da alma derivou de um burro transparece uma crítica assente em dois 
pontos: se em primeiro lugar a figura do burro constitui um termo pejorativo diretamente li-
gado à ignorância e até à estupidez humana, em segundo lugar a figura desenhada do político 
fundida no plano corporal de um burro estabelece uma comparação entre Lord Salisbury e o 
espírito animal, completamente desprovido das qualidades e características humanas, críti-
ca ainda mais intensa do que focar a ideia na ignorância e imbecilidade humana inerentes à 
utilização do adjetivo “burro”. 

Figura 15
Metempsuchose
Fonte: O Sorvete, 1890

Ana Raquel Rocha



86

1891 — 1894 — Portugal pós-Ultimatum e o contexto internacional

A crise provocada pelo Ultimatum britânico arrastou-se no tempo, embora após o “pico”, 
no ano de 1890, as manifestações de Sanhudo na imprensa gráfica satírica sobre o tema tenham 
abrandado tanto no ritmo de publicação como no foco impregnado em cada desenho sobre o 
assunto sem nunca, no entanto, deixar de ser tema central. Depois de assinado o tratado luso-
-britânico sobre os territórios africamos, que colocava em grande medida de lado o princípio 
da legitimidade histórica reclamado por Portugal, ficou criado o instrumento diplomático que 
permitiria definir posteriormente as fronteiras efetivas das colónias portuguesas em África. 
Desenhavam-se assim as linhas fronteiriças do território ultramarino que definiria de forma 
inequívoca grande parte do século XX português.

Em 1891 o artista publica Ainda a Africa!, onde deixa uma crítica à falta de capacidade 
portuguesa para lidar com a inteligência e astúcia inglesa. São apresentadas três persona-
gens masculinas, uma delas gabando-se a outra do facto do filho, a terceira personagem, ir 
para África para “escochinar aquelles patifes dos inglezes que nos estão roubando escanda-
losamente!”, ao invés de partir pela execução de delitos. Porém, a postura e a fisionomia do 
jovem assemelham-se muito com Zé Povinho, transportando-nos para a simbologia do per-
sonagem (inicialmente) bordaliano. Incapaz, com uma notória falta de conduta e aparente 
incapacidade para lidar com a questão inglesa, Sanhudo parece querer passar a ideia da inca-
pacidade geral portuguesa através de uma aproximação à figura satírica tida como personifi-
cação nacional, assente no estereótipo tal como Zé Povinho. É também importante voltar a 
ressalvar a estreita e direta relação entre a presença portuguesa em África e o nacionalismo 
antibritânico, de tal forma que os desenhos dedicados à primeira temática são inevitavel-
mente os desenhos dedicados à segunda, existindo uma esmagadora maioria de desenhos 
que, dedicando-se à presença portuguesa, se focam na crítica antibritânica. 

Figura 16
Ainda a Africa Fonte: O Sorvete, 1891
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Já em O Estado do Estado: Scena intima da comedia — A Politica, voltamos a ver o Por-
tugal político decadente, aqui representado no seu leito, em estado terminal. A pátria chora, 
enquanto Zé Povinho serve o papel de enfermeiro. A assistir ao definhar do fraco Portugal, 
encontramos não apenas membros do governo como o já assíduo John Bull que, sorridente, 
não esconde a satisfação perante a debilidade do seu aliado. “O amigo”, como Sanhudo de-
nomina John Bull, participa ainda ativamente no acontecimento, confirmando a doença por-
tuguesa, mas não deixando de desejar uma vida nova que permita novas negociações e novas 
oportunidades de furtar mais territórios portugueses no continente africano. 

Ainda sobre esse assunto, Sebastião Sanhudo publica Caricaturas Nephelibatas, apre-
sentando-nos novamente uma figura representativa e estereotipada do inglês enquanto en-
tidade cultural e política. Sábia e matreira, a figura apresenta-se como “muito poderose”, 
pronta a “livrar Vomecê de aflllição” através de empréstimos monetários que prendem e 
tornam dependente a figura de Zé Povinho. Porém, vemos nesta ilustração uma diferença: 
Zé Povinho apresenta uma postura reivindicativa, impondo-se às vontades inglesas numa 
tomada de posição que até aqui praticamente não tínhamos visto. A tomada de posição de 
Zé Povinho contrasta, por sua vez, com o retrato social feito pelo mesmo artista em Hontem 
e Hoje, onde apresenta um movimento social contestatário após 11 de Janeiro de 1890, e um 

Figura 17
O Estado do Estado: Scena intima  
da comedia — A Política. Fonte: O Sorvete, 1891
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desvanecer da posição austera antibritânica. Sanhudo diz-nos que “não se ouvia por essas 
ruas fôra senão: — Morra a Inglaterra! Abaixo a Inglaterra! (...) Enterra a Inglaterra! (...) e não 
passou tudo isto de terra... pelos olhos!...”. Porém, o número de caricaturas publicadas neste 
período bem como o ataque cerrado e constante à Inglaterra enquanto entidade política e 
cultural diz-nos precisamente o contrário, indicando que este desenho em particular procu-
rava fomentar este nacionalismo imperial de cariz antibritânico que até aqui temos vindo a 
abordar. O que aqui se trata não é, portanto, de um desvanecimento do fenómeno nacionalis-
ta, mas sim da canalização dos sentimentos antibritânicos para a imprensa e, consequente-
mente, para a opinião pública de modo a recrudescer esses mesmos sentimentos e não deixar 
cair a “patriotice” na “pouca vergonha”. 

Passando para o ano de 1892, mas permanecendo no universo do portuense O Sorvete, 
em O que se rosna temos representações muito claras do monarca D. Carlos e da rainha Vitó-
ria. Os dois monarcas reúnem-se nas sombras do Ultimatum britânico, mas a postura de am-
bos é diferente: se a rainha se apresenta altiva, dando a mão “protectora” a beijar, o monarca 
português curva-se e nela agarra com as suas duas mãos, numa postura devota. Já em Antes 
que cases, olha o que fazes, a figura do monarca é substituída pela figura de Zé Povinho que, pe-
rante os avanços da monarca britânica, adquire uma posição altiva que lhe permite impor-se 
e rejeitar as promessas de aliança “p’ra vida e p’ra morte”. Sanhudo demonstra assim a sua 
esperança no povo português mas nunca na elite política, que sempre se submete e nunca se 

Figura 18
Caricaturas Nephelibatas.
Fonte: O Sorvete, 1891

Figura 19
Hontem e Hoje. Fonte: 
O Sorvete, 1891
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liberta. A libertação portuguesa da dominação britânica, de modo a restaurar a soberania e 
alimentar o nacionalismo português, far-se-ia assim através da vontade e tomada de posição 
da sociedade, opondo-se à inércia política dos governos da monarquia constitucional que, 
desde o início da Corrida a África, falhavam à nação. 

Encontramos a mesma linha de crítica em O dia do falso Ultimatum, desenho alusivo 
ao já anterior desenho de Sanhudo que celebra o primeiro aniversário da receção da missiva 
inglesa de Janeiro de 1890. Se no ano de 1890 “o patriotismo de 11 de janeiro de 1890 tocou 
em todos e em tudo”, já em 1893 (ano de publicação do presente desenho) “se mais manteiga 
ingleza houvera mais comíamos!”. A falta de posição e de ímpeto para a luta nacionalista e 
patriótica é fortemente criticada na obra de Sanhudo, sendo a suposta inércia política apre-
sentada como inimiga do país e da própria soberania.

Figura 21
O que se rósna. Fonte: O Sorvete, 1892

Figura 22
Antes que cases, olha o que fazes…
Fonte: O Sorvete, 1892
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É em Setembro de 1893 que Sanhudo publica Como eles o puzeram!: O Sudario — Quadro 
Biblico-Actual, desenho particularmente direto e inequívoco nas intenções do artista criador. 
Um Zé Povinho magro, desvitalizado embora expressivo, é apresentado em paralelismo com 
o contexto religioso do sudário de Turim. As chagas no corpo de Zé Povinho representam as 
maiores e diversas feridas que afetam o povo. Porém, as referências à temática colonial e à 
difícil relação com a potência britânica não faltam, de tal forma que “as chagas são tantas 
que não há já probabilidades de as curar”. O protagonismo dado à questão de Janeiro de 1890 
comprova o impacto estrondoso do documento britânico, que iniciou uma crise política e so-
cial, ditando o recrudescer do “antibritanismo”. Enquanto isto, Lourenço Marques continua 
“de mãos e pés atados”, como podemos ver em Retrato do snr. Lourenço Marques. A cidade 
colonizada, incapaz de se mover, permanece imóvel enquanto John Bull se regozija com o 
poder que tem sobre o território africano de suposto domínio português. No local não está 
nenhum membro do governo português, aparecendo uma representação do lado esquerdo 
como uma aparição que, no entanto, não desprende “nem um piu” face à situação. A ausên-
cia de posição política portuguesa é, assim, uma constante na imprensa satírica da época. 

Figura 23
O Dia do Falso Ultimatum
Fonte: O Sorvete, 1893
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Conclusões

No que toca à utilização da caricatura política com fins historiográficos, podemos retirar 
especificamente três conclusões: em primeiro lugar, a substancial carga crítica invalida a uti-
lização do desenho humorístico como mera ilustração do texto, tornando o desenho político 
e satírico numa fonte por si só; em segundo, a quantidade substancial de interpretações de-
correntes dos elementos constitutivos da expressão irónica enriquecem o desenho, tornando 
possível diversas interpretações e constantes desenvolvimentos na interpretação de todos 
e de cada desenho, contribuindo inesgotavelmente para o conhecimento da época e da te-
mática em que se inserem; por fim, o facto da caricatura não ser independente de ideologias 
enriquece igualmente o desenho político e torna-o rico do ponto de vista da análise histórica. 
A consciência ideológica do criador está em constante interação com os recetores, o que faz 
com que as ilustrações atestem as vivências e rituais da vida política, participando na criação 
e desenvolvimento de uma memória social através do discurso social ideológico.

Assistimos assim a diversos pontos fulcrais através da análise dos desenhos de Sanhudo 
de entre os quais se destacam após a leitura na íntegra do presente trabalho:

Figura 24
Como elles o puzeram!: O Sudario — Quadro 
Biblico-Actual. Fonte: O Sorvete, 1893

Figura 25
Retrato do Snr. Lourenço Marques. 
Fonte: O Sorvete, 1894
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—	 Criação de uma ideologia do progresso exuberante, assente na perspetiva nacionalista 
que conquista as mentes e determina a forma de lidar com os acontecimentos;

—	 Aumento progressivo da radicalização do nacionalismo, assente na ideia dos direitos 
históricos portugueses em África e das irreparáveis lesões da soberania e dos interesses 
nacionais provocadas pelas relações diplomáticas com a Grã-Bretanha;

—	 Resistência à cooperação com a Grã-Bretanha, que se deve ao decorrer dos processos 
políticos e diplomáticos em África, bem como à difícil conjugação da defesa do prote-
cionismo apesar das dificuldades económicas portuguesas e da grande corrente nacio-
nalista urbana que se transforma, no decorrer deste processo, numa ideologia de mas-
sas à medida do século XIX português. 

—	 Sentimento generalizado de desencanto e desrespeito que reforça o fenómeno nacio-
nalista e o expande a partir da década de 1870, sobretudo com a abertura da crise na-
cional pós-Ultimatum que, apesar de não se isolar do caminho de desenvolvimento do 
nacionalismo imperial antibritânico, constitui o seu ponto máximo. 

—	 Sacralização do império versus dessacralização das elites políticas de ambos os países.
—	 Binómio soberania versus autossabotagem, já que os desenhos mostram o intenso e 

fervoroso desejo de se alcançar a soberania portuguesa nos territórios desejados no 
contexto colonial europeu, mas simultaneamente se apresenta uma subvalorização do 
país, traduzindo-se na ideia de um país enfraquecido. 

—	 Uso recorrente e quase obrigatório na caricatura de representações estereotipadas de-
correntes da ideia-base nacionalista do mundo dividido em nações. As manifestações 
explícitas de preconceito que cultivam o rancor e a aversão à Inglaterra enquanto Esta-
do e entidade cultural são, em grande medida, um dos semblantes deste nacionalismo 
na imprensa satírica. Para além disso, conclui-se que a crise identitária e o crescimento 
dos sentimentos nacionais promovem a diferenciação acerada entre o nós e o outro as-
sente na criação e utilização do estereótipo;

—	 Peso da ideologia nacionalista na formação colonial, visto que a ideologia nacionalista 
sustenta e legitima o investimento de diversos setores no projeto colonial;

—	 Ultimatum britânico como ponto alto da manifestação nacionalista, na medida em que 
a partir de Janeiro de 1890 inicia-se uma fase diferenciada do nacionalismo imperial 
português, constituindo a receção da missiva inglesa o ponto alto e mais fervoroso des-
tas manifestações. 

Podemos assim concluir que a imprensa satírica e a produção de desenhos satíricos 
não só acompanha os desenvolvimentos da imprensa europeia como ocupa um importan-
te e determinante lugar na proliferação do discurso social veiculado à opinião pública. As-
sim, o estudo da caricatura política do período em questão enriquece o meio historiográfico, 
contribuindo nomeadamente para uma aproximação ao estudo do nacionalismo imperial 
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português. Contendo alguns dos princípios que vemos afincadamente representados no mo-
vimento republicano com a extensão que representa já no século XX, como o descrédito no 
regime e na elite política vigente, antecede-lhe enquanto ideologia de massas, na especifici-
dade do que seria uma ideologia de massas num Portugal ainda predominantemente rural, 
mas em franco desenvolvimento urbano. O nacionalismo imperial antibritânico apresentou 
em Portugal a mais alta e direta diferenciação assente no preconceito do estereótipo político 
e cultural que inundou a imprensa satírica nacional e moldou a forma como eram entendidos 
os investimentos coloniais e a direção política. Sacralizando o império e dessacralizando a 
elite política, ao mesmo tempo que desdenha violentamente e destrói simbolicamente a Grã-
-Bretanha enquanto entidade política e cultural toma o seu lugar enquanto fenómeno ímpar 
do século XIX português.
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Resumo: O jornalismo musical em Portugal no século XX, quer na vertente da crítica, quer da crónica, da 
notícia, ou da entrevista (entre outros géneros), foi marcado pela presença incontornável de figuras-chave na 
divulgação, junto do leitor, do panorama musical nacional e internacional, através do tratamento jornalístico 
de obras, compositores, estéticas, técnicas e correntes. Personagens como Luís de Freitas Branco, Rui Coelho, 
Francine Benoît, Frederico de Freitas, Fernando Lopes-Graça, Joly Braga Santos, além dos papeis que desempe-
nharam enquanto criadores, investigadores, maestros, professores, e sendo simultaneamente e inúmeras vezes 
objectos da crítica, alargaram precisamente a dimensão pedagógica da sua acção cultural (e política) ao modo 
como, através da crítica que publicavam, tentaram esclarecer o leitor no sentido de um maior conhecimento 
musical. Se o jornalismo musical tinha como sua missão dar a conhecer práticas, correntes e pensamentos es-
téticos na crítica a concertos e récitas, na publicação de textos pedagógicos, em debates por vezes acesos quer 
na imprensa generalista, quer na imprensa especializada, os discursos pelo mesmo construídos, fomentados e 
repetidos acabaram por figurar como verdades incontestáveis na historiografia musical portuguesa. Enquanto 
muitas das narrativas que constroem essa historiografia e nela se sedimentaram foram inauguradas pelo jorna-
lismo musical, também as ausências com que nos deparamos numa observação atenta da imprensa periódica 
são fundamentais para uma maior compreensão do modo como a história da música tem sido feita em Portugal. 
Partindo de alguns discursos acerca de figuras centrais do contexto musical português do século XX, como Luís 
de Freitas Branco, Fernando Lopes-Graça e Joly Braga Santos, sugerimos discutir qual o papel do jornalismo 
musical na construção dessa história, através dos mitos que consolidou e das omissões evidentes — desbravan-
do o modo como aquilo que é dito e o que não é dito na imprensa contribui para uma dada consciência histórica 
que hoje questionamos. 

Palavras-chave: crítica musical; estreias; música em Portugal no século XX; historiografia.

Abstract: Musical journalism in Portugal in the 20th century, whether in terms of criticism, chronicles, news, or inter-
views (among other genres), was marked by the unavoidable presence of key figures in the dissemination of the national 
and international musical panorama, through the journalistic treatment of works, composers, aesthetics, techniques 
and aesthetic currents. Characters such as Luís de Freitas Branco, Rui Coelho, Francine Benoît, Frederico de Freitas, 
Fernando Lopes-Graça, Joly Braga Santos, in addition to the roles they played as creators, researchers, conductors, 
teachers, and being themselves simultaneously the objects of criticism, broadened precisely the pedagogical dimension 
of their cultural (and political) action to the way in which, through the criticism they published, tried to enlighten the 
reader in the sense of greater musical knowledge. If musical journalism had as its mission to disseminate knowledge 
concerning practices, aesthetic currents and thoughts in the criticism of concerts and recitals, in the publication of 
pedagogical texts, in sometimes lit debates either in the generalist press or in the specialized press, the speeches con-
structed, promoted and repeated by the press ended up appearing as indisputable truths in the Portuguese musical his-
toriography. While many of the narratives that build this historiography and settle in it were inaugurated by musical 
journalism, also the absences that we encounter in a careful observation of the periodical press are fundamental for a 
greater understanding of how the history of music has been made in Portugal. Analyzing some speeches about central 
figures of the Portuguese musical context of the 20th century, such as Luís de Freitas Branco, Fernando Lopes-Graça 
and Joly Braga Santos, we suggest discussing the role of musical journalism in the construction of this history, through 
the myths it consolidated and its evident omissions — discovering the way in which what is said and what is not said in 
the press contributes to a given historical conscience that we question today.

Keywords: musical criticism; premières; music in Portugal in the 20th-century; historiography.

Freitas Branco: modernismo, ideologia e vida familiar

Luís de Freitas Branco (1890-1955) morre na madrugada de 27 de Novembro de 1955, ví-
tima de um ataque cardíaco, agitando a imprensa periódica portuguesa que se apressa na pu-
blicação de notícias breves, obituários e biografias elogiosas do compositor. O lugar central 
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que este ocupava numa dada elite cultural de então emoldura os discursos construídos e di-
fundidos sobre Freitas Branco no seu desaparecimento, narrativas que, seguindo a lógica do 
obituário em que somente os pontos inquestionavelmente positivos da biografia do falecido 
são enfatizados, expectavelmente exageram esses mesmos momentos, enquanto outros da-
dos são repetida e sistematicamente omitidos (talvez se de uma figura adversa se tratasse 
fossem omitidos os pontos positivos, mantendo a construção de personalidades consensual e 
impreterivelmente favoráveis ou antagónicas), fazendo os obituários parte dos mecanismos 
de justificação dos indivíduos e de criação e consolidação das imagens que terão — ou não — 
para a posteridade1.

Se, por um lado, a sua aprendizagem com professores de renome e a ligação com mes-
tres e compositores estrangeiros são sempre referidas nas listas de grandes pontos chave da 
carreira de Luís de Freitas Branco, amplificadas são as suas estadias no estrangeiro — em 
Berlim e Paris — nos tempos de juventude, que sem dúvida possibilitaram contactos criativos 
e pedagógicos fundamentais, mas não passaram de breves passagens na verdade descritas 
como longas2, exageros semelhantes aos presentes nas afirmações de que teria sido Luís de 
Freitas Branco como que num acto solitário, visionário e heroico, o único responsável pela 
afirmação de correntes modernistas na música portuguesa:

As primeiras noções da arte dos sons aprendeu-as com uma preceptora inglesa, tendo depois pros-

seguido os seus estudos de harmonia, contraponto, fuga e instrumentação com Augusto Machado 

e Tomás Borba. Na orientação intelectual e na orientação dos primeiros trabalhos do jovem com-

positor exerceu notável influência o seu tio João de Freitas Branco, autor dramático e crítico, cujo 

centenário de nascimento passa este ano e que tinha estudado em Viena, onde viveu dez anos. Luís 

de Freitas Branco teve ainda como seus mestres em Lisboa o compositor e organista belga Désiré 

Pâque e o célebre regente Luigi Mancinelli. De 1910 a 1915 residiu, com curtas interrupções, em 

Berlim, onde estudou com Humperdinck, o festejado autor de “Haensel und Gretel” e antigo dis-

cípulo e colaborador de Wagner, e em Paris, tendo aí recebido também lições de Gabriel Grovlez e 

1	 “The obituary is part of the social apparatus for the selective «justification» of certain individuals at death” (Fowler, 
2007, p. 41).

2	 De acordo com Ana Telles, “No início de Fevereiro de 1910, Luís de Freitas Branco partiu para Berlim, acompanhado 
do seu tio João […]. Previa-se uma estadia prolongada, já que Freitas Branco insistia em regressar todos os anos a 
Lisboa; numa primeira fase, antevia-se que ficassem na capital alemã até Julho de 1910 (o que não veio a acontecer)” 
(Delgado et al., 2007, p. 39). Algumas discordâncias com o ensino musical com que contacta em Berlim, a falta de 
preparação de algumas execuções das suas obras, e a morte do seu tio em Maio fez com que o compositor regres-
sasse mais cedo a Lisboa: “A tristeza e ansiedade que Freitas Branco vinha sentindo até meados desse mês [Maio] 
foram em parte dissipadas pelas perspectiva de regressar a Lisboa mais cedo do que o previsto; a partir dessa altura, 
começaram os preparativos para a partida no início de Junho seguinte, acelerada ainda pela morte do tio João de Fre-
itas Branco” (ibid., p. 45). Neste volume é também esclarecida a passagem de Luís de Freitas Branco por Paris, ainda 
mais breve: “No final de Abril de 1911, Freitas Branco viajou com o seu pai para Paris, onde chegaram a 2 de Maio para 
uma estadia de aproximadamente um mês” (ibid., p. 48). Estabeleceu-se definitivamente em Lisboa em 1915, depois 
de uma estadia na Madeira desde 1913. 

Isabel Pina



98

contactado com as mais modernas tendências artísticas da época. A obra do compositor de Freitas 

Branco, muito vasta e rica de perspectivas, representa um dos momentos culminantes da produ-

ção artística nacional e pode dizer-te orientada no sentido da revivescência das grandes formas 

sinfónicas e de câmara, quase caídas no olvido para os compositores portugueses, e da actualiza-

ção técnica e estilística pela introdução, entre nós, de novas correntes. Em Freitas Branco entronca 

todo o moderno movimento de renovação, neste campo, no nosso país, quer pela sua contribuição 

pessoal, quer pela acção, por ele impulsionada, de alguns dos seus discípulos. Foi ele quem trouxe 

para a música portuguesa o impressionismo com o poema sinfónico “Paraísos Artificiais” e criou 

o moderno sinfonismo entre nós, do qual era o mais alto expoente. Deixa, entre outras obras, so-

natas para violino e para violoncelo e piano, peças para piano, um quarteto de cordas, duas “Suites 

Alentejanas”, os poemas sinfónicos “Vathek”, e “Solemnia Verba”, um concerto de violino, quatro 

sinfonias, a última das quais ainda inédita, inúmeros madrigais para canto e piano, onde avultam 

as melodias sobre sonetos de Antero de Quental. No número das medidas pedagógicas que lhe são 

devidas conta-se a introdução e organização da cadeira de ciências musicais no curso do Conser-

vatório (S.A., 1955).

Se as relações próximas com figuras já igualmente estabelecidas no panorama musical 
e cultural português são destacadas, outras são obliteradas, revelando tensões políticas ou 
ideológicas — nos seus obituários, o envolvimento de Luís de Freitas Branco na propaganda de 
movimentos como o Integralismo Lusitano ou a Acção Realista Portuguesa é deliberadamente 
deixado de parte, num esquecimento que despolitiza quem outrora havia reclamado no jornal A 
Monarquia: diário integralista da tarde ou na Acção Realista: diário da tarde, a tradição, a religião 
católica e o carácter latino como bases fundamentais da verdadeira identidade portuguesa3:

Só Portugal, uno desde o século XIII, tem o seu melhor período antes da Renascença, só ele pode 

coerentemente seguir a actual tendência neo-mediévica; apelar para o ressurgimento do espírito 

comunitário da Idade Média não é pormo-nos em contradição com a nossa história, em conflito 

3	 Em 1915 Luís de Freitas Branco colabora nas conferências na Liga Naval Portuguesa organizadas pelos principais 
doutrinários do Integralismo Lusitano, no ano seguinte publicadas sob o título A Questão Ibérica. Na sua conferência 
sobre “Música e Instrumentos” a argumentação da independência de Portugal face a Espanha está em total con-
cordância com as restantes proferidas nas mesmas ocasiões, focadas em questões rácicas, linguísticas, militares, 
geográficas, históricas. Na mesma época, dedica-se à escrita de crítica para o jornal integralista, bem como à com-
posição de obras ou sobre textos dos principais integralistas, ou em estreita relação com o ideário do movimento. 
Aquando da cisão no seio do Integralismo Lusitano, Freitas Branco desloca-se ideologicamente para a muito semel-
hante Acção Realista Portuguesa, que diferia apenas por continuar a apoiar D. Manuel II como pretendente ao trono 
português. Ainda que a relação com o Integralismo seja, por vezes, mencionada nas biografias oficiais de Luís de Fre-
itas Branco, a relevância que o argumentário integralista veio a ter ao longo da sua vida, principalmente na concepção 
histórica e filosófica da música, tende a ser negligenciada, visão que temos vindo a contrapor (Pina, 2016), ainda que 
não neguemos a identificação, sobretudo a partir das décadas de 1930 e 1940, de Freitas Branco com facções mais à 
esquerda no espectro político.
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com o nosso interesse nacional, é verificar a concordância absoluta, perfeita como em nenhuma 

outra nação, da grande necessidade socia moderna, com os exemplos do passado desta grande 

Pátria, hoje mais corroída ainda de individualismo revolucionário e mais desorganizada que o pró-

prio país de onde há mais de um século importámos os fermentos aperfeiçoados desse individua-

lismo e dessa desorganização.

A Hipólito Raposo cabe a honra, de, na geração nova ter sido o primeiro a agitar esta questão. O 

seu livro «Sentido do Humanismo» marca uma data e tem o interesse de estar escrito e publica-

do antes das recentes campanhas neo-mediévicas do fascismo italiano, que, como o integralismo 

francês, se vê obrigado a reunir no mesmo abraço, em homenagem ao interesse nacional, as duas 

grandes épocas antagónicas. Hipólito Raposo foi o mais resolutamente anti-renascentino dos fun-

dadores do Integralismo Lusitano. Bem-haja por ter agitado esta ideia portuguesa, talvez a mais 

portuguesa de quantas ele tem ensinado, e são já muitas.

Estamos em pleno período de restauração. Para ajudarmos mais eficazmente o difícil trabalho de 

refazer uma pátria, recordemos ainda e sempre que somos pelo espírito da Idade Média contra o da 

Renascença, e que, sendo assim, somos os únicos integralistas europeus em concordância perfeita 

com a tradição nacional una e inteira neste ponto como o é há sete séculos o território do nosso 

admirável Portugal (Freitas Branco, 1926).

Enquanto Estela Ávila de Sousa é referida como viúva do compositor, Maria Helena de 
Freitas, companheira de quase duas décadas, a principal defensora da sua imagem, protec-
tora da sua integridade e divulgadora da sua acção criativa e pedagógica, como atesta a cor-
respondência privada trocada entre a própria, Luís de Freitas Branco e outras figuras igual-
mente relevantes da cultura portuguesa de então, é, pela não consagração oficial e religiosa 
do seu relacionamento, esquecida nas biografias4. O seu papel central numa determinada 
rede de sociabilidades é notório, por exemplo, na correspondência que troca com Fernando 
Lopes-Graça (1906-1994) e onde assume responsabilidades de substituição do próprio Luís 
de Freitas Branco em vários assuntos, zelando simultaneamente pelo seu bem-estar, e de di-
namização da actividade musical portuguesa de então:

4	 Luís de Freitas Branco e Estela Ávila de Sousa casam a 30 de Dezembro de 1911. Os impedimentos legais e religiosos 
ao divórcio civil (bem como os constrangimentos sociais que tal certamente provocaria na sociedade portuguesa de 
então) levam a que seja mantida, para todos os efeitos, uma relação oficial, porém paralela a outros envolvimentos 
de Freitas Branco. Em 1922 nasce João de Freitas Branco, fruto de um caso com Maria Clara Dambert Filgueiras e 
de finais da década de 1930 praticamente ao fim da sua vida manteve uma relação com Maria Helena de Freitas, 
com quem viveu, apesar de nunca ter cortado “definitivamente com a sua família, de cujos assuntos administrativos 
continuou a tratar escrupulosamente, nem com a residência da Rua do Século, tendo sempre mantido relações de 
grande cortesia em relação a sua esposa Estela” (Delgado et al., 2007, p. 91). Na historiografia existente sobre o com-
positor, estas relações e estas mulheres parecem tidas como pouco significativas numa narrativa em que se privilegia 
principalmente a criação musical do compositor, não tendo em conta, mesmo para essa abordagem, a relevância que 
as relações pessoais possam ter tido na carreira de Luís de Freitas Branco. 
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Como pede uma resposta rápida sou eu que lhe escrevo, porque o Mestre com as notas para o Cír-

culo, para a temporada de ópera em S. Carlos e para a Emissora, tem o tempo muito ocupado, tudo 

isto, como já lhe disse numa outra carta, para recuperar o dinheiro que lhe tiraram com os seus 

lugares de professor. Custa-me muito vê-lo trabalhar tanto e a maior parte das vezes em coisas de 

interesse relativo, quando devia aproveitar este sossego dos Perdigões para se dedicar exclusiva-

mente à composição.

[…] Quanto ao assunto da revista, o Mestre encarrega-me de lhe dizer que aceita com muito gos-

to a direcção da «Gazeta Musical» e que quaisquer papeis que sejam precisos para este fim, se 

encontram no arquivo da censura, no processo relativo à «Arte Musical», que nós consideramos 

definitivamente morta, visto, como o Fernando diz, não se publicar há mais de um ano. Esse pro-

cesso deve ter sido organizado quando foi da nova lei da imprensa, creio que foi entre 1938 e 1940 

(Freitas, 1950).

Porém, não é esta uma realidade exclusiva aos discursos motivados pela morte de Frei-
tas Branco — são eles, na verdade, apenas uma súmula daqueles que foram construídos em 
vida. Já em 1911, apenas com vinte anos, Freitas Branco era mencionado como compositor 
moderno, genial, destinado a agitar o contexto musical nacional5 — narrativa perpetuada nas 
críticas publicadas na imprensa aquando da estreia ou execuções posteriores das suas obras, 
e replicadas em textos enfáticos dos seus discípulos:

Certo, havia no meio de tudo isto por vezes muito de imaturo e de caótico, de busca frequente-

mente mais do que de realização: mas a inquietação era real e em todos os domínios da arte e do 

pensamento se notava um acender de fogueiras que, se em alguns casos breve se extinguiram, 

não eram menos denunciadoras de uma promissora e necessária renovação de temas e de técni-

cas de que, vamos indo, nem tudo veio a perder-se.

Só a música continuava no seu rame-rame confortável de nada ter que agitar nem propor de novo, 

ainda que com escândalo do pacato burguês. E assim continuaria, porventura por muitos e bons 

anos, se um compositor que, em 1910, contava vinte anos, não diligenciasse, com audácia e ta-

lento juvenis, tirá-la do marasmo em que se ia estiolando, fazendo que ela acompanhasse a seu 

modo, mas a bem dizer isoladamente, o impulso que animava as artes e as letras contemporâ-

neas. Esse compositor foi Luís de Freitas Branco, hoje felizmente ainda no número dos vivos.

5	 “Dizer aos nossos leitores o que foi a conferência-concerto de ontem, na Sociedade de Geografia, excede as nos-
sas forças! A nossa sensibilidade embotou-se ante a revelação do extraordinário músico Luis de Freitas Branco, ao 
ouvirmos os acordes doloridos do violino traduzindo, n’uma crispação, os versos imortais do imortal Baudelaire! E 
onde há adjectivos, e onde palavras suficientemente eloquentes para exprimirem a nossa admiração por esse rapaz 
imberbe, de faces rosadas como as de uma criança, dominar a “élite” intelectual de Lisboa, com as suas composições 
extenuantemente arrebatadoras? Ele teve ontem uma consagração e a Academia de Ciências de Portugal abriu-lhe 
os braços porque reconheceu que a juventude remoça os cabelos brancos dos velhos académicos” (S.A., 1911).
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Embora não tendo abertamente enfileirado nas aguerridas hostes da «revolução» modernista, 

nem tendo, como os poetas e os pintores, dado pasto à imaginação indígena com os seus manifes-

tos e atitudes públicas, as suas doutrinações de «grupo» ou de «escola», forçado nos é considerar 

o autor dos Paraísos artificiais, recebidos com escândalo pelos nossos melómanos de 1913, como 

historicamente integrado no movimento de renovação que marca a arte e a literatura portuguesas 

nos anos que se seguiram a 1910 e que, mesmo antes desta data, se havia já afirmado em obras 

(os Quatro poemas de Baudelaire, as Folhas de Álbum, para piano) que operam um reviravento [sic.] 

radical na nossa música.

É através destas obras, bem como das Variações sinfónicas intituladas Vathek que, escritas em 

1914, só trinta e tantos anos depois tiveram a sorte de ser executadas, das Melodias sobre sonetos 

de Mallarmé, do Quarteto, das pequenas peças para piano e dos 10 Prelúdios para o mesmo ins-

trumento, estes já de 1918 (não nos referimos a outras obras mais ou menos da mesma época, 

como o Poema Sinfónico Viriato e a Balada para piano e orquestra, por as não conhecermos), que 

o modernismo musical, tal como ele é historicamente definido pelo impressionismo francês de 

Debussy e Ravel e pelas primeiras experiências atonais de Schoenberg (de Stravinsky anterior à 

fase neoclássica julgamos não haver influência no compositor português), faz a sua entrada em 

Portugal (Lopes-Graça, 1954).

Discípulos, mestres, e narrativas de continuidade

Parcialmente responsáveis pela criação, propagação e estagnação destes discursos, e não 
sendo a romantização da biografia logicamente exclusiva ao caso de Freitas Branco, também 
em torno dos discípulos foram criadas e consolidadas narrativas, bem como acerca das pró-
prias relações entre mestre e discípulos. Aquando do desaparecimento de Luís de Freitas Bran-
co, Fernando Lopes-Graça é destacado como um dos seus principais discípulos e seguidores, 
num discurso de enfatização do papel do professor através da enumeração dos sucessos dos 
seus alunos, assim validando a eficácia pedagógica do primeiro. Uma leitura desatenta talvez 
nos leve a estabelecer uma narrativa de forte continuidade, de construção de uma escola com-
posicional, de um legado estético e pedagógico representado por um séquito de discípulos que, 
de forma semelhante entre si, se comportariam como lógicos continuadores de Freitas Branco:

O papel de Freitas Branco a nível da pedagogia musical, na sequência da histórica reforma do Con-

servatório Nacional que operou em 1919 ao lado de Viana da Mota, mereceria só por si um estudo 

de fundo. Recorde-se que, embora tenha sido afastado do ensino oficial pelo regime de Salazar, 

Luís de Freitas Branco contou entre os seus alunos nomes como António Fragoso (1897-1918), Fer-

nando Lopes-Graça (1906-1994) e Armando José Fernandes (1906-1983), vindo a criar um vínculo 

indestrutível com o seu discípulo Joly Braga Santos (1924-1987) (Delgado et al., 2010, p. 17).
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E ainda que no caso de alguns destes alunos se verifique sem dúvida uma continuidade 
consciente ou inconsciente do pensamento do mestre, parece não ter sido esse necessaria-
mente o caso de Fernando Lopes-Graça. Pois, ainda que este tenha beneficiado de uma pro-
ximidade considerável do seu professor de Ciências Musicais levando a uma inserção mais 
facilitada nos meios culturais e musicais da capital dos anos 1930 — através de concertos, da 
própria imprensa periódica e da participação em eventos enquanto conferencista6 — Lopes-
-Graça sempre se destacou por uma individualidade construída também noutros círculos7, 
ou até, principalmente, marcada por uma nítida distinção face aos demais discípulos do mes-
mo mestre. Se ainda nos anos 1930 Lopes-Graça publica na revista em que tanto ele próprio 
como Luís de Freitas Branco participavam artigos de questionamento e discordância flagran-
te das principais filosofias do seu professor8, na década de 1940 parece evitar propositada-
mente as crenças desse no seu principal campo de acção criativa — a sinfonia9 — e nos anos 
1950 a relação de respeito mútuo mais impessoal se torna, afastamento verificado e talvez 
ampliado em polémicas trocadas por correspondência privada e parcialmente exposta numa 
das principais revistas especializadas de então.

Ainda em Lisboa, recebi duas cartas: uma da Sra. Freitas Branco, a que respondei logo, e outra do 

Freitas Branco, a que respondi hoje. Eram ambas sobre a publicação, na Gazeta, da carta assinada 

por mim e pela Arminda, a respeito da incivilidade do crítico do Século para com a Francine. Da 

segunda, mando-te cópia da minha resposta, para te inteirares do que se passa. Era de esperar a 

trapalhada, logo que se tocou, mesmo ao de leve, no Joly. Não sei o que isto vai dar: — o que certa-

mente de há muito se esperava. Eu garanto-te que não estou disposto a entrar em discussão, nem 

6	 Foi por convite de Luís de Freitas Branco que Fernando Lopes-Graça iniciou a sua colaboração na Arte Musical, da 
qual o primeiro foi director entre 1930 e 1947, e talvez por iniciativa de Freitas Branco que Lopes-Graça participou 
nas conferências promovidas por Ema Romero dos Santos Fonseca da Câmara Reis, eventos reunidos depois em 
Divulgação Musical (1929-40). Também parece ter sido com o impulso de Luís de Freitas Branco que Lopes-Graça se 
apresentou como nos primeiros concertos em Lisboa, primeiramente ao lado de colegas de conservatório com quem 
tinha em comum o mesmo professor, colegas esses com quem dinamiza a efémera revista De Música: revista da Asso-
ciação Académica do Conservatório Nacional de Música entre 1930 e 1931, em parte também dedicada à publicação das 
ideias de Luís de Freitas Branco e seus alunos. 

7	 É fundamental referir a ligação de Fernando Lopes-Graça principalmente com os círculos das revistas Presença, 
O Diabo, Manifesto, Seara Nova e Vértice, relacionadas com movimentos filosóficos e políticos contestatários, bem 
como as ligações com o Partido Comunista Português e outras frentes internacionais. 

8	 Em artigos publicados na Seara Nova, “Romantismo e equilíbrio” (Lopes-Graça, 1935) e “Temas musicológicos” 
(Lopes-Graça, 1939), ainda que neste último Lopes-Graça não refira o nome de Luís de Freitas Branco, Lopes-Graça 
questiona as dicotomias que governavam o pensamento de Freitas Branco, nomeadamente as oposições entre ro-
mantismo e classicismo, irracionalismo e racionalismo, harmonia e polifonia, dionisíaco e apolíneo, germânico e 
latino, etc.

9	 É interessante reparar que a única sinfonia de Lopes-Graça, Sinfonia per orchestra (1944), foi conceptualizada de um 
modo completamente diferente das sinfonias de Luís de Freitas Branco, construindo Lopes-Graça uma sinfonia em 
três andamentos e não quatro, evitando a forma-sonata e outras concepções mais canónicas do género sinfónico 
oitocentista, evitando o modo beethoveniano e franckista em que se baseava Freitas Branco, recorrendo, por outro 
lado, a referências pré-românticas. 
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com o Joly, nem seja com quem for, a menos, é claro, que o clã perca a noção da decência. Estou far-

to, estou farto de tudo isto, e, ou acabo por estoirar de vez, custe a quem custe, doa a quem doer, ou 

me encerro num silêncio definitivo — silêncio não de prudência, não de fraqueza, não de deserção, 

mas de nojo, de profundo e irremovível nojo por tudo isto. Uma pessoa está arriscada, ao tocar na 

porcaria, mesmo para tentar removê-la, de ficar sujo. E eu tenho horror da sujidade, principalmen-

te da sujidade moral (Lopes-Graça, 1951).

A tensão existente entre discípulos, suavizada pela amante que ocultava os descon-
fortos entre os mesmos a Luís de Freitas Branco, parecia, no entanto, existir desde antes da 
discussão de 195110, pelo desagrado que Lopes-Graça, na sua correspondência privada com 
amigos próximos, manifestava acerca de um certo Clã Freitas Branco, protegido pela aura do 
mesmo mestre de que Lopes-Graça tendia a diferenciar-se. Parte desse referido clã e um dos 
responsáveis pela polémica da Gazeta Musical é Joly Braga Santos, discípulo de composição 
de Luís de Freitas Branco, mais jovem que Fernando Lopes-Graça11. À parte a descrição da 
sua obra como profundamente devota às ideias de Freitas Branco repetida ad aeternum na 
imprensa e que carece, sem dúvida, de aprofundamento através da análise musical das obras 
assim descritas, sobre Joly, os mitos e a imprensa deve salientar-se pontos diferentes. Se im-
portam os mitos que são veiculados pela crítica musical contemporânea a Joly Braga Santos, 
importa também revisitar as narrativas que observamos na historiografia, talvez desmenti-
das num regresso ao passado e na releitura da imprensa periódica da época.

Joly Braga Santos e o silêncio da imprensa e da historiografia

Consultando o contributo de Piedade Braga Santos, filha mais velha do compositor, 
para o mais recente (e único) volume inteiramente dedicado ao mesmo, fica-se talvez com a 

10	 Neste ano Joly Braga Santos escreve, no jornal O Século, uma crítica negativa a obras de Francine Benoît, compos-
itora, crítica e professora próxima de Fernando Lopes-Graça e da cantora Arminda Correia, os responsáveis pelo 
concerto a que Joly se refere. Querendo defender a compositora, Lopes-Graça e Arminda Correia publicam a res-
posta à crítica na Gazeta Musical sem darem conhecimento dessa carta aberta ao director da revista, Luís de Freitas 
Branco, que se vê depois obrigado a publicar um esclarecimento, colocando-se, ainda que indirectamente, no lado 
de Joly Braga Santos e afastando-se de Francine Benoît. Ainda que publicamente tenha sido apenas assunto para dois 
números de revista, certo é que na correspondência privada trocada entre vários dos envolvidos um certo mal-estar 
entre discípulos é notório, apelando Maria Helena de Freitas para que se chegasse a um entendimento. 

11	 Ainda que não consigamos compreender ou datar exactamente estas dinâmicas, podemos observar que um possível 
desacordo entre Fernando Lopes-Graça e Joly Braga Santos já existiria desde antes de 1949, como atesta uma carta 
de Maria Helena de Freitas para Lopes-Graça onde apela ao entendimento entre ambos, de certa forma para que 
uma ideia unificada do mestre continuasse a ser veiculada: “O Fernando sabe que tem tido em mim uma amiga e uma 
aliada e por isso pode confiar em que eu não tomaria uma resolução destas sem ter a certeza de não o colocar mal. O 
Joly era muito novo, estava sujeito a umas determinadas influências que eu sou a primeira a considerar muito más. 
Hoje o caso é outro, completamente outro” (Freitas, 1949).
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percepção de que algumas das suas obras terão causado algum tipo de reacção negativa por 
parte do público e da crítica — ideia semelhante à criada acerca dos poemas sinfónicos de ju-
ventude de Luís de Freitas Branco e aqui utilizada como parte da explicação da controvérsia 
que parece ter surgido depois da composição e estreia da 5ª Sinfonia:

Dizia ele que «daqui a 50 anos ninguém quer saber da encomenda e a obra está cá». Uma atitude 

incompreensível para quem não conhecia o meu pai. A crítica musical, sendo um dos poucos domí-

nios em que o regime não interferia, estava nas mãos de gente de esquerda e, nomeadamente, gen-

te do Partido Comunista. E mesmo gente de esquerda amiga ficou indignadíssima por um homem 

com a integridade do meu pai ter aceitado aquela encomenda. Quase toda a crítica lhe caiu em 

cima. Havia pateadas sempre que se tocava uma obra dele, fosse ela qual fosse. Até a 4ª Sinfonia 

foi pateada no Tivoli (Braga Santos, 2018, p. 38).

Todavia, no mesmo volume é incluído um texto de João de Freitas Branco (filho de Luís 
de Freitas Branco), publicado pela primeira vez numa data próxima da morte de Joly Braga 
Santos, em sua homenagem, em que é enfaticamente referida a realidade oposta, ou seja, 
uma inteira concordância entre compositor, público e crítica, sobre a qual não descartamos a 
hipótese de ter sido também exagerada por motivos apologéticos, tendo em conta o contex-
to do artigo — artigo logicamente elogioso por se tratar de uma homenagem praticamente 
aquando do falecimento de Joly, pedido a uma figura também ela proeminente do panora-
ma musical português da altura, também pela proximidade que tinha do homenageado, pois 
enquanto filho de Luís de Freitas Branco e da mesma geração de Joly Braga Santos, João de 
Freitas Branco privou com este a nível pessoal e profissional12:

A biografia deste grande músico não é das que mais sorriem a certo jornalismo para angariação de 

leitores. Não contém fugas de casa nem outras aventuras perigosas. Nenhuma passagem pela mar-

ginalidade ou pela clausura dum calaboiço. Ausência de qualquer vício a ameaçar-lhe a saúde físi-

ca e mental, fosse ele a só entrada pelos copos dentro ou o seguir pelo tabaco fora. Jamais deixou 

que a adversidade o empurrasse para a vida de boémia. Nunca a privação o atirou para profissões 

estranhas à sua arte, quais fossem a de motorista de praça ou a de servente de restaurante, para 

mencionar duas de alardeados precedentes. Não há obra sua que tenha sofrido a feroz hostilidade 

de público e crítica (Freitas Branco, 2018, p. 49).

12	 Como, de resto, parece ser a realidade acerca da maioria dos autores que escrevem sobre Luís de Freitas Branco, Joly 
Braga Santos, e outras figuras da música portuguesa do século XX, com uma historiografia ainda muito marcada pela 
passagem acrítica de discursos de mestres para discípulos. 
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De facto, a ideia que Piedade Braga Santos pretende propagar acerca de uma certa in-
compreensão do público em relação a algumas das criações musicais de Joly — certamente 
motivada pela intenção de consolidação de uma imagem do compositor enquanto próximo 
de correntes vanguardistas ainda estranhas ao público português — é facilmente combatida 
na consulta da imprensa periódica e dos artigos aí publicados precisamente aquando de algu-
mas estreias de Joly Braga Santos. Longe de gerarem qualquer tipo de comentário negativo, 
as sinfonias de Joly parecem ter sido, na verdade, fortemente elogiadas e bem recebidas:

O quinto concerto da Orquestra Sinfónica Nacional constituiu verdadeiro êxito para a Emissora 

Nacional.

A apresentação da «Segunda Sinfonia» de Joly Braga Santos, compositor jovem — 23 anos apenas 

— que a Emissora acolheu em boa hora no seu Gabinete de Estudos Musicais, determinou, porven-

tura, o acontecimento mais notável da temporada musical da E.N.

É grande a nossa satisfação ao apontar o facto, e poder informar ao público de que deve fixar o 

nome deste jovem, como compositor de raro talento.

Encontra-se em Joly Braga Santos uma vincada compleição de compositor, um sinfonista de gran-

de estofo.

A sinfonia é traçada com largueza, e revela, quer na construção, quer no desenvolvimento dos mate-

riais temáticos, quer ainda na orquestração, uma segurança invulgar. Sob estes aspectos e não ainda 

que outros, todavia — o que já não é nada pouco — Joly Braga Santos trilha um caminho seguro.

Jovem como é, não admira que a sua invenção se não tenha libertado ainda do estudo e contem-

plação dos grandes sinfonistas. — O contrário é que não seria normal. Mas não tardará que este 

jovem e bem dotado moço encontre a sua verdadeira expressão e nos traga a mensagem de arte 

verdadeiramente sentida e aclimatada.

Alguns reparos porventura possam fazer-se não invalidam, de modo algum, o mérito desta obra, a 

que não hesitamos classificar de grande.

Grande no sentido da concepção e da intensidade expressiva (“F.F.”, 1948)13.

Nem a crítica que é apontada por Maria Helena de Freitas como profundamente avessa à 
criação sinfónica quer de Joly Braga Santos, quer de Luís de Freitas Branco14 — Francine Benoît 

13	 Contudo, esta crítica de Frederico de Freitas, que assina “F.F.”, pode não ser imparcial, tendo em conta que talvez 
fosse também do seu interesse manifestar apreço pela obra de Joly Braga Santos, considerando que também o próprio 
crítico fora discípulo de Luís de Freitas Branco.

14	 Na senda das discussões de 1951, Maria Helena de Freitas escreve a Fernando Lopes-Graça: “Voltando à Sr.ª Fran-
cine Benoît. Esta senhora que me parece ser uma pessoa naturalmente azeda, talvez por não quer as qualidades 
que quer negar aos outros, resolve, nas suas críticas, dar lições a quem nada tem que aprender, pelo menos com ela. 
Dando-se ares de grande defensora da música moderna, presenteia as obras do compositor Freitas Branco com o 
adjectivo: académicas” (Freitas, 1951).
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— destaca como declaradamente negativas algumas características das obras do primeiro, fi-
cando-se pela insinuação de que talvez estas sinfonias não correspondessem histórica e filoso-
ficamente ao género ou à escrita mais adequados à época, quando obras com menos pretensões 
— em termos de forma, género e dimensão — se afirmavam nas principais correntes de então:

A Sinfonia nº 4 de Joly Braga Santos tem condições para agradar ao público de boa vontade: uma 

variedade temática maior do que nas sinfonias precedentes, uma orquestração brilhante (desde o 

início da sua carreira revelou os seus raros dotes de instrumentista), uma linguagem sem aspere-

zas, no geral, e preocupações formais que dão o equilíbrio indispensável a qualquer obras, de mais 

a mais desenvolvida como é gosto do autor, talvez com exagero de proporções, com excesso de 

preocupações de compêndio. E nessas mesmas voltas de uma estrutura voluntariamente voltada 

para moldes menos recentes, a despeito de efeitos harmónicos semelhantes em várias passagens 

da sinfonia, há carência de estilo, e muitas sensações de arbitrariedade. Sobretudo, o autor devia 

ter sido mais severo para consigo, renunciando a coloridos tão pouco pessoais de grande parte do 

Andante, assim como à cansada grandiosidade do epílogo. Não deixemos de dizer que este natural 

amálgama de qualidades e defeitos é dominado por um desejo de seriedade altamente louvável, e 

que a juvenilidade de Joly Braga Santos é uma grande esperança (Benoît, 1951).

O que pode, contudo, ser referido em relação a parte da obra de Joly Braga Santos, em 
vez de uma fraca receção, é um certo silêncio, nomeadamente no que respeita às suas sinfo-
nias mais tardias — 1966 e 1972 — e, sobretudo, tendo em conta todo o seu contexto envol-
vente, em relação à sua 5ª Sinfonia. Aliás, aquele que parece ter sido quase um silenciamento 
propositado que se estende da imprensa periódica à própria historiografia sobre o autor é, por 
Paulo Ferreira de Castro, classificado como elefante na sala, de tão flagrante que parece ser à 
luz de uma análise mais profunda e que discute a ideia pré-concebida e confortável de que a 
música nada tem que significar:

Should we draw the conclusion that aesthetics provides the best kind of whitewashing? Is Braga 

Santos’s Fifth Symphony a blunt apologia for an indefensible political regime, a cracking monu-

ment to Portuguese colonialism, now undergoing a process of rehabilitation in the name of pure 

and disinterested contemplation, through a collective effort at oblivion? Or is the work simply 

a flawed masterpiece from a troubled era? Already the programme for the premiere hints at the 

contradiction inherent in a work whose ideological content could not possibly be ignored, and yet 

billed itself as a work of ‘pure music’ — but how pure, and in relation to what impurity? Political 

ideologies are not only inscribed within works of art but are thereby legitimated — made ‘true’, so 

to speak — by being celebrated through art. To the objection that the very idea of aesthetics purity 

relies on an arbitrary, socially and historically determined, injunction regarding the ‘proper’ mode 

of listening to music […]. To put it plainly: since questions of musical meaning cannot ultimately be 
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evaded, one had better stop pretending not to hear the elephant in the room (Castro, 2014, p. 190).

A 5ª Sinfonia de Joly Braga Santos foi o resultado de encomenda oficial do Estado para as 
comemorações de 1966 das quatro décadas do 28 de Maio, obra que deveria inspirar nas paisa-
gens sonoras de África — o que, de facto, aconteceu, resultando a “visita de estudo” de Joly Bra-
ga Santos a Moçambique num retrato sonoro de um outro representando por timbres, ritmos, 
escolhas tonais deliberadamente diferenciadas de um eu ocidental. Se podemos efectivamente 
especular sobre as mudanças substanciais que vinham gradualmente a ocorrer no campo da 
crítica musical na imprensa periódica generalista — que, apesar de cada vez mais volumosa e 
ecléctica, tendia, por vários motivos, a deixar cada vez mais de parte a música erudita e até os 
compositores portugueses –, a obra envolve-se de mistério, sobretudo porque, sendo uma obra 
oficial, não se esperava que fosse praticamente ignorada pela crítica. No entanto, tal como é 
sugerido por Paulo Ferreira de Castro, ao contrário de outras visões que tendem a despolitizar 
a obra15, o silêncio em torno da 5ª Sinfonia ustifica-se, porventura, pela conjuntura em que fora 
concebida: talvez fosse mais conveniente ocultar um pouco uma ode à Guerra Colonial num 
período de decadência do regime salazarista.

The country’s Situation in 1966 was, however, very different from the rather optimistic and self-as-

sured atmosphere of the famous Centenary Commemorations of 1940, when a spectacular expo-

sition in the Belém area to the West of Lisbon had showcased the so-called Mundo Português […], 

through a number of exhibitions and cultural events celebrating the historical and contemporary 

achievements of Portugal and its colonies — an occasion still quite vivid in the nation’s memory 

as the mother of all State commemorations. By the mid-1960s, however, Salazar’s authoritarian 

regime was collapsing under its own internal contradictions, made all the more dramatic by the 

outbreak in 1961 of a Colonial War against the guerrilla movements fighting for independence in 

the country’s African possessions, a long and painful war of attrition that was to take a heavy toll in 

human lives and material resources, eventually precipitating the regime’s downfall — but not befo-

re the Democratic Revolution of 1974. In the face of a critical situation, however, and the growing 

intolerance towards the regime both at home and abroad, Salazar endeavored to preserve at all 

costs a façade of power and stability, as well as trying to maintain a measure of social order and 

economic prosperity within a country whose official propaganda still proclaimed the ‘multi-racial’ 

nature of a state occupying a vast territory extending across three continents, from the Iberian 

Peninsula to the Indonesian archipelago (ibid., pp. 182-183).

15	 Fora a desculpabilização presente no depoimento de Piedade Braga Santos (2018), também Rui Vieira Nery argu-
menta que, no que concerne a esta sinfonia, “em nada se pode dizer corresponder a um programa estético-musical 
de cariz fascizante, ou sequer nacionalista” (Nery, 2015, p. 245).
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Efectivamente, as possíveis relações de Joly Braga Santos com alguns órgãos oficiais 
do Estado Novo têm sido descartadas na historiografia sobre o compositor, ainda que sejam 
facilmente recuperadas na consulta exaustiva da imprensa periódica para a qual escreveu 
crítica e crónica musical. Apesar de ainda pouco tratada, a obra jornalística de Joly Braga San-
tos é extensa, tendo começado esta sua actividade em 1942 — ainda com apenas dezoito anos 
— na revista Arte Musical, dirigida por Luís de Freitas Branco, passando por outros periódicos 
especializados e música e, sobretudo, pela imprensa diária generalista, até aos anos 1980. 
Uma fatia considerável da sua produção — quase mil artigos — foram, de facto, escritos para 
o jornal da União Nacional, o Diário da Manhã, em 1971 fundido com A Voz e rebaptizado 
Época, para o qual Joly também escreveu até à sua dissolução em 197416. Simultaneamente, 
destaca-se a sua pontual colaboração na revista Panorama: revista portuguesa de arte e turismo 
editada pelo Secretariado da Propaganda Nacional. Nem os temas abordados por Joly Braga 
Santos, nem o tom com que os trata denunciam necessariamente uma particular devoção aos 
ideais do regime. Porém, não se poderá tratar uma produção tão vasta e tão assídua para os 
órgãos de imprensa salazarista como uma total aversão ao salazarismo, nem como completa 
apatia política, como tem sido repetidamente referido pela historiografia.

Não propendia a abraçar causas ideológico-políticas. Não o vimos aderir a movimentos de artistas 

e intelectuais, quer de oposição quer de apoio. Creio, no entanto, que pelo menos a conquista da 

liberdade de expressão o teria feito saudar o 25 de Abril, se atendíveis circunstâncias particulares 

o não tivessem tolhido. De qualquer modo, não foi um daqueles artistas que, como dizia António 

Sérgio, têm uma dimensão heroica. Neste aspecto, esteve mais perto de Rossini que de Verdi, ape-

sar da superlativa admiração da obra deste. Aceitava o poder constituído como condicionalismo 

que não lhe competia pôr em causa. O seu amorfismo político semelhou o de muitos artistas por-

tugueses de que reza a história (Freitas Branco, 2018, p. 73).

Não nos compete a demonização nem a desculpabilização de determinadas figuras con-
soante a sua ideologia política, nem parece estar entre a missão do investigador categorizar 
essa ideologia de modo taxativo e irrefutável de acordo com as acções tomadas pelo compo-
sitor em vida. Todos os motivos podem ter estado por detrás das ligações destas personagens 
com determinados movimentos ou ideologias políticas, que podem, ou não, ter estado além 
da completa identificação dos mesmos com os ideários em questão. Compete-nos, contudo, 
rever as fontes e redescobrir que narrativas foram construídas e repetidas, e que narrativas 

16	 Chegámos a estes dados sobre Joly Braga Santos, bem como a outros complementares acerca das colaborações de 
Luís de Freitas Branco e de Fernando Lopes-Graça na imprensa periódica portuguesa, através de uma recolha tão 
exaustiva quanto possível dos escritos dos próprios, informação posteriormente resumida e organizada no contexto 
da investigação para tese de doutoramento em curso.
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foram concomitantemente apagadas ou ignoradas. A imprensa periódica afigura-se-nos 
neste ponto fundamental — além de um dos meios privilegiados na própria construção dos 
discursos posteriormente reencontrados na historiografia, pode também servir como fonte 
primária, juntamente com diários e correspondência, por exemplo, para a confirmação ou 
refutação das histórias oficiais. Assim, ideologias, atritos, amantes, encomendas para pro-
paganda política e outras realidades passam a possibilitar leituras mais complexas das per-
sonagens e fenómenos em estudo, talvez construindo, deste modo, novas histórias oficiais. 
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Resumo: Em Portugal, a República foi imposta por uma revolução, a 5 de outubro de 1910 quando, passados 
mais de sete séculos de Monarquia, o chefe de Estado passou a ser eleito. Apesar do interesse de que se reveste 
o estudo do comportamento da imprensa nas eleições para a Presidência durante a I República Portuguesa (5 de 
outubro de 1910 a 28 de maio de 1926), trata-se de uma temática ainda não abordada na história do jornalismo 
português, maioritariamente, interessada em eleições presidenciais recentes. Esta pesquisa tem, assim, como 
objetivo geral contribuir para entender como, à época, a imprensa, enquadrou as eleições para a chefia do Esta-
do durante a I República, indiciando as possíveis visões que, sobre estas eleições, circulavam entre os cidadãos 
(“opinião pública”). Para isso, foram analisadas as coberturas que as revistas ilustradas generalistas e politica-
mente independentes de expansão nacional portuguesas fizeram das eleições presidenciais durante a I Repú-
blica, sendo elas: Ocidente (1878-1915), Brasil-Portugal (1899-1914), Serões (1901-1911) e Ilustração Portuguesa 
(1903-1924), que vinham da Monarquia, e ABC — Revista Portuguesa (1920-1931) e O Domingo Ilustrado (1925-
1927). A investigação combinou uma abordagem quantitativa e qualitativa do discurso das revistas, articulando 
a deteção, a recolha e a análise dos dados dos dois números anteriores e posteriores às datas de cada eleição. 
O estudo concluiu que as eleições presidenciais, na I República, tiveram forte repercussão e um elevado valor 
como notícia; foram acontecimentos de grande simbolismo político, social e cultural, à semelhança das entro-
nizações nas monarquias. Tendo em conta a época e considerando o carácter independente das publicações, as 
coberturas foram essencialmente descritivas, pouco analíticas e interpretativas; centraram-se na “pessoaliza-
ção”, com forte recurso à fotografia de retrato. Todas as revistas apresentaram o desencanto com a I República, 
nomeadamente com as dissensões e lutas no campo político, frequentemente violentas; mas as eleições foram 
enquadradas no âmbito de um discurso voltado para o futuro, elogioso para cada um dos novos presidentes.

Palavras-chave: eleições presidenciais; Portugal; I República; cobertura jornalística; análise do discurso.

Abstract: In Portugal, the Republic was imposed by a revolution on October 5, 1910 when, after more than seven 
centuries of Monarchy, the head of state was elected. Despite the interest in studying the behaviour of the press in the 
presidential elections during the First Portuguese Republic (October 5, 1910 to May 28, 1926), this is a subject not yet 
addressed in the history of Portuguese journalism, mainly interested in recent presidential elections. So, this research 
has, as a general objective, to contribute to understand how, at the time, the press framed the elections for the head of 
the State during the First Republic, indicating the possible perspectives that, about these elections, circulated among 
citizens (“public opinion”). To this end, was analysed the coverage that the general and politically independent il-
lustrated news-magazines of national circulation made of the presidential elections during the I Republic, namely O 
Ocidente (1878-1915), Brasil-Portugal (1899-1914), Serões (1901-1911) e Ilustração Portuguesa (1903-1924), which 
came from the Monarchy, and ABC — Revista Portuguesa (1920-1931) and O Domingo Ilustrado (1925-1927). The 
research combined a quantitative and qualitative approach to the magazine’s discourse, articulating the detection, 
collection and analysis of data from the two issues published before and after the dates of each election. The study 
concluded that the presidential elections in the First Republic had a strong impact and a high value as news. They 
were events of great political, social and cultural symbolism, similar to the enthronements in monarchies. Taking into 
account the time and considering the independent nature of the selected news-magazines, it was founded that the 
coverage was essentially descriptive, not analytical and interpretive; focused on “personalization”, with a strong use of 
portrait photography. All magazines showed their disenchantment with the First Republic, namely with the dissensions 
and struggles in the political field, often violent, but the elections were framed within the scope of a speech aimed at the 
future, praising each one of the new presidents.

Keywords: presidential elections; Portugal; First Republic; journalistic cover; discourse analysis.



113

Introdução

Em Portugal, a República foi imposta por uma revolução, a 5 de outubro de 1910. Pas-
sados mais de sete séculos de Monarquia, o chefe de Estado passou a ser eleito. A eleição do 
Presidente da República foi, para os portugueses, uma novidade.

As eleições presidenciais na I República foram, tal como as de hoje, factos sociais no-
táveis, acontecimentos de elevado simbolismo político, social e cultural, à semelhança das 
entronizações nas monarquias. Tiveram elevado valor como notícia, já que possuíam várias 
das qualidades, ou valores-notícia (Galtung & Ruge, 1965; Traquina, 2002), que tornam os 
factos sociais notáveis e noticiáveis, como a novidade, notoriedade dos envolvidos, o impacto 
social da Presidência da República e a proximidade. Tornaram-se, por isso, acontecimentos 
rotineiramente cobertos pelos meios jornalísticos, até porque, na I República, o jornalismo 
de cariz industrial já se encontrava consolidado em Portugal (Matos, 2014).

Strömbäck (2008) relembra que nos primeiros tempos de mediatização da política, en-
tre o século XIX e as primeiras décadas do século XX, uma fatia importante do público, nos 
países europeus, era ideologicamente sensível, pelo que tendia a comprar jornais e revistas 
politicamente alinhados, com os quais se sintonizasse ideologicamente. No entanto, ape-
sar de, durante a I República, jornais como O Mundo (afeto ao Partido Democrático), A Luta 
(afeto à União Republicana) e República (afeto ao Partido Evolucionista) competirem com os 
grandes diários e revistas semanais independentes, casos de O Século e do Diário de Notícias e 
da revista Ilustração Portuguesa, estes tinham, geralmente, mais sucesso nas tiragens e circu-
lação. Mas todos tinham de fornecer notícias ao público, mesmo quando faziam uma leitura 
política dos acontecimentos da qualidade.

Assim, fossem ou não politicamente alinhados, os jornais e revistas da I República pro-
porcionavam notícias e outras informações aos leitores. Apesar das tremendas taxas de anal-
fabetismo, que atingiam cerca de 75% da população no início da I República e 70% no seu 
final (um progresso de somente 5% em 16 anos), a sociedade portuguesa, crescentemente 
mediatizada, estava, aliás, dependente dos jornais e revistas para saber o que se passava, inte-
ragir e tomar certas decisões (cf. Ball-Rokeach & DeFleur, 1976).

Por consequência, o público português do primeiro quartel do século XX, formado em 
torno da imprensa, certamente esperaria que esta lhe fornecesse informações sobre as elei-
ções presidenciais. Os candidatos e os Presidentes, por seu turno, necessitavam da imprensa, 
única forma de, à época, comunicarem publicamente as suas ideias, darem-se a conhecer e 
ganharem protagonismo junto do público. 

Apesar do interesse de que se reveste o estudo do comportamento da imprensa nas elei-
ções para a Presidência durante a I República Portuguesa, a pesquisa bibliográfica apurou que 
se trata de um objeto de estudo virgem. As investigações sobre as coberturas de eleições pre-
sidenciais portuguesas são voltadas para o passado imediato, caracterizado pela pluralidade 
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dos meios à disposição dos cidadãos (por exemplo, Serrano, 2005, 2006; Couto, 2006; Cam-
boa, 2011; Nascimento, 2011; Sá, 2011), ou para casos específicos, como a campanha do ge-
neral Humberto Delgado (1958), opositor ao regime salazarista (por exemplo, Freitas, 2017; 
Reis, 2019), não para um passado longínquo, em que o principal e único ou quase único meio 
de comunicação massivo era a imprensa.

Estrela Serrano (2006) foi a única investigadora que, assumindo uma perspetiva his-
tórica e diacrónica da cobertura das eleições presidenciais em Portugal, se reportou ao pe-
ríodo de 1976 a 2001, mas já num cenário de grande diversidade mediática, pontuado pela 
imprensa, rádio, televisão e Web. A autora concluiu que as campanhas eleitorais para a Pre-
sidência da República, no período estudado, mereceram uma cobertura crescente, pontuada 
pela igualmente crescente diversidade de géneros jornalísticos e por novos ângulos de abor-
dagem dos assuntos pelos jornalistas, que foram introduzindo, por exemplo, os fait divers e 
as dimensões do insólito e do humor e, sobretudo, a análise interpretativa, no que conflui, 
por exemplo, com o estudo de Andersen & Thorson (1989) sobre as eleições presidenciais 
norte-americanas. Serrano (2006) enfatiza, ainda, que, na imprensa, a imagem fotográfica 
foi crescentemente valorizada na cobertura das eleições presidenciais, que a televisão con-
sagrou o direto e que a agenda eleitoral dos candidatos modelou, crescentemente, os temas 
da cobertura das campanhas eleitorais. Na imprensa, segundo a investigadora, notou-se 
também, no período estudado, um aumento dos textos de análise e opinião, maioritariamen-
te da autoria de colaboradores externos à redação (Serrano, 2006). Estrela Serrano (2006) 
foi também ao encontro de autores como Iyengar, Norpoth & Hahn (2004), quando sugere 
que as coberturas eleitorais suscitam mais a atenção do público quando são pessoalizadas e 
apresentadas como uma corrida entre protagonistas, tendência igualmente identificada por 
Strömbäck & Van Aelst (2010).

Fora de Portugal realizaram-se investigações sobre a evolução histórica da cobertura 
jornalística das eleições presidenciais. Andersen & Thorson (1989), por exemplo, analisan-
do a cobertura mediática das eleições presidenciais norte-americanas de 1896, 1928, 1960 
e 1984, observaram que da transcrição integral dos discursos dos candidatos, em 1896, se 
passou para o predomínio da análise desse discurso, nas campanhas de 1960 e 1984, uma 
tendência do jornalismo político, após 1970 (Pinto, 1997).

Esta investigação teve por objetivo geral, dando resposta a uma lacuna de conhecimen-
to, caracterizar as coberturas que as revistas ilustradas generalistas e independentes de ex-
pansão nacional portuguesas fizeram das eleições presidenciais durante a I República (5 de 
outubro de 1910 a 28 de maio de 1926), as quais, depois de quase oito séculos de Monarquia, 
constituíam uma novidade para os portugueses. Teve por objetivos específicos: (1) determi-
nar quais foram os géneros jornalísticos usados nessas coberturas; (2) explicitar quais foram 
os temas abordados; e (3) aclarar os enquadramentos sugeridos para as eleições, para a cam-
panha, para os candidatos e suas propostas e para o vencedor. 
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Partiu-se da hipótese, sustentada pela bibliografia sobre critérios de noticiabilidade e 
cobertura eleitoral, de que as eleições presidenciais na I República, sendo uma novidade para 
os portugueses, e gozando a imprensa de liberdade, tiveram forte repercussão nas revistas 
ilustradas, mas, tendo em conta a época e considerando o carácter independente das publica-
ções escolhidas, foram objeto de uma cobertura essencialmente descritiva e, portanto, pouco 
analítica e interpretativa, ainda que tenham sido apresentadas como uma corrida entre di-
versos candidatos (pessoalização da cobertura), para o que contribuiu o recurso à fotografia 
de retrato, então bastante comum na imprensa (Sousa, 2017).

A pesquisa incidiu nas revistas ilustradas partidariamente independentes, de informa-
ção geral1 e de circulação nacional, publicadas durante a I República, a saber: Ocidente (1878-
1915)2, Brasil-Portugal (1899-1914)3, Serões (1901-1911)4 e Ilustração Portuguesa (1903-1924)5, 

1	 Sublinhe-se que o objeto da investigação se circunscreve às revistas que podem ser consideradas de informação geral 
e, portanto, antepassadas das atuais newsmagazines. Revistas especializadas, confessionais, literárias, científicas e 
outras não integraram o estudo.

2	 Revista lançada a 1 de janeiro de 1878, distinguiu-se pelo amplo recurso à gravura informativa e mesmo noticio-
sa antes de ter aderido à fotografia. Foi fundada e dirigida até ao final pelo gravador Caetano Alberto da Silva. No 
período estudado, a revista era trimensal e saía no dia 10 de cada mês. Cada número tinha, por norma, oito páginas, 
com cerca de 25 cm x 36 cm de dimensão, e custava 120 réis. As suas características arcaicas (excluindo a adoção da 
fotografia, a revista quase não mudou) dificultaram-lhe a competição, nomeadamente com a moderna Ilustração 
Portuguesa, e sucumbiu a 10 de julho de 1915.

3	  A revista quinzenal Brasil-Portugal surgiu a 1 de março de 1899, por iniciativa de Augusto de Castilho, que a dirigiu 
até à sua morte, em 1912. Por norma, cada número de 16 páginas regulares mais quatro ocasionais, cada uma com 
dimensões de cerca de 24 por 35 cm, vendia-se por 400 réis. O último número data de 1 de fevereiro de 1914. Desde 
o seu início usou a fotografia como meio principal de veiculação iconográfica de informação.

4	 Revista mensal essencialmente cultural, não cobriu as eleições de 1911, as únicas que poderia ter coberto.
5	 Nenhuma das revistas ilustradas estudadas circulou todo o período que vai de 1911 a 1926. No entanto, a Ilustração 

Portuguesa já se publicava desde 9 de novembro de 1903 e manteve-se em publicação regular até 12 de abril de 1924, 
pelo que, entre todas as revistas estudadas, foi a única que cobriu quase todas as eleições presidenciais da I Repúbli-
ca, só falhando a última. Aliás, a Ilustração Portuguesa é considerada, entre todas as publicações impressas, o princi-
pal arquivo gráfico da vida em Portugal entre o final da Monarquia e quase toda a I República.

		  A Ilustração Portuguesa, a segunda revista que, na história, surgiu, em Portugal, com esse título, nasceu no seio da 
empresa do jornal O Século, um periódico político-noticioso republicano que se converteu num diário de informação 
geral, competindo diretamente com o mais institucional Diário de Notícias pela liderança da informação diária em 
Lisboa. Em 1911, ano da primeira eleição presidencial, ia na segunda série, que provavelmente se iniciou a 26 de 
fevereiro de 1906. Ao longo do período estudado, o seu número de páginas variou, por causa das contingências da 
I Guerra Mundial, incluindo a carestia do papel e a sua falta no mercado. As dimensões de cada número, habitual-
mente com 32 páginas, rondavam cerca de 18 por 28 cm. Durante o período em estudo, o seu preço oscilou entre 50 
centavos, e um escudo, o que equivaleria, hoje em dia, a cerca de 5 euros, mas na verdade, como as restantes revistas 
ilustradas, era vendida, normalmente, por assinatura (tanto assim foi que nos primeiros anos não há nela referência 
ao preço do número avulso, apenas ao preço das assinaturas). No início do período analisado, era dirigida por Carlos 
Malheiro Dias, mas este jornalista, monárquico, exilou-se no Brasil, em 1912; foi, depois, formalmente dirigida pelo 
proprietário do grupo do jornal O Século, José Joaquim da Silva Graça, também diretor do diário, mas, com a venda do 
Século, o seu nome desapareceu do cabeçalho, a partir da edição de 11 de novembro de 1922, passando, formalmente, 
o editor a ser o jornalista António Maria Lopes, embora, provavelmente, fosse chefiada pelo subdiretor de O Século, 
o jornalista António Maria de Freiras. Aliás, tanto quanto se presume, a revista teve vários editores responsáveis de-
pois de Malheiro Dias: Silva Graça, até 1914; António Maria de Freiras, de 1914 até 1919, voltando em 1922; o escritor 
Albino Forjaz de Sampaio, entre 1919 e 1921; o jornalista António Ferro, que depois se tornaria no primeiro chefe da 
propaganda do Estado Novo e o homem a quem Salazar deveu a sua imagem, entre 1921 e 1922; e o jornalista e escri-
tor João Ameal, por cerca de um mês, em junho de 1922. A publicação da revista cessou em 1924, pelo que as eleições 
presidenciais de 1925 já não foram cobertas por esta publicação.
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que vinham da Monarquia, e ABC — Revista Portuguesa (1920-1931)6 e O Domingo Ilustrado 
(1925-1927)7, que surgiram na I República8.

Escolheram-se as revistas ilustradas como objeto da investigação porque, ainda que 
não sejam espelhos da realidade nem puras evidências da sociedade do seu tempo, foram 
produtos socio-discursivos centrais na cultura coeva (Maidment, 1996). Ademais, sendo po-
liticamente independentes e apartidárias, penetravam, transversalmente, toda a sociedade 
portuguesa e, juntando texto visual ao texto verbal, exerceram “um domínio avassalador na 
difusão massiva de imagens sobre a realidade” (Sousa, 2017, p. 22). Podiam, ainda, agir com 
autonomia face ao poder político, perseguindo os seus próprios objetivos (Mozzoleni, 1987; 
Mazzoleni & Schulz, 1999).

 

Eleições e presidentes durante a I República Portuguesa

Durante a I República, sete personalidades — intelectuais, militares e políticos — foram 
eleitas para chefiar o Estado, ao longo de oito mandatos9. Nos termos da Constituição de 1911, 
em sete ocasiões os presidentes da República Portuguesa foram eleitos, indiretamente, pelo 
Congresso da República. Num único caso isso não se verificou. Sidónio Pais tomou o poder 
pela força em dezembro de 1917 e, em 28 de abril de 1918, nos termos do Decreto n.º 3997, de 
30 de março de 1918, que fez parte de um conjunto de decretos alcunhado de “Constituição 
de 1918”, foi sufragado por voto direto. 

Desse modo, com exceção de Sidónio Pais e Teófilo Braga (no primeiro mandato), os 
restantes presidentes (entre os quais Teófilo Braga, no segundo mandato) sujeitaram-se 
a eleições no seio do Congresso e tiveram a oposição de outros candidatos. Mas sendo os 
eleitores constituídos somente pelos deputados e senadores, que se reuniam em sessão con-
junta, as “campanhas eleitorais” na verdade resumiam-se, essencialmente, a negociações e 
confrontações políticas parlamentares, dentro do Congresso. Só a imprensa, que durante a I 

6	 Primeira revista ilustrada semanal de informação geral e circulação nacional a surgir na I República, a ABC — Revista 
Portuguesa, foi fundada por Mimon Anahori [Anahory] e pelo jornalista monárquico e liberal Rocha Martins, mentor 
do projeto, que a dirigiu até ao fim. O primeiro número saiu a 15 de julho de 1920 e o último em 24 de setembro de 
1931. No período estudado, cobriu as eleições presidenciais de 6 de agosto de 1923 e 23 de dezembro de 1925. Quando 
foi lançada, custava 30 centavos, mas passou para 50 centavos em junho de 1921,1 escudo em outubro de 1922 e 1$50 
em junho de 1924. Normalmente, cada número tinha 32 páginas, com cerca de 22 por 31 cm.

7	 Revista de informação sensacional e de interesse humano, quase uma revista de entretenimento, pouca atenção deu 
à política e não cobriu as eleições de 1925, as únicas que poderia ter coberto.

8	 A revista Ilustração (1926-1939) ainda nasceu durante a I República, concretamente a 1 de janeiro de 1926, mas não 
cobriu qualquer das eleições presidenciais, pois a última foi realizada em 1925.

9	 Exclui-se da contagem o primeiro Presidente da República, Teófilo Braga, que chefiou o Estado e o Governo Pro-
visório entre 5 de outubro de 1910 e 24 de agosto de 1911 devido ao triunfo da revolução republicana de 5 de outubro 
de 1910 e da consequente proclamação do novo regime.
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República teve uma força considerável na sociedade portuguesa (Matos, 2014), dava alguma 
visibilidade pública às eleições.

Tabela 1
Presidentes e atos eleitorais na I República.

Presidente Mandato Opositores na eleição

Teófilo Braga
(1843-1924)

5 de outubro de 1910 a 24 de agosto de 
1911

[Presidente do Governo Provisório 
da República Portuguesa, e não 
Presidente da República Portuguesa, 
na sequência do golpe de Estado de 
5 de outubro de 1910 e imposição da 
República. Não teve opositores.]

Manuel de Arriaga
(1840-1917)

24 de agosto de 1911 (eleição) a 29 de 
maio de 1915 (demite-se na sequência 
da revolta de 14 de maio de 1915 e 
da queda do Governo de iniciativa 
presidencial de Pimenta de Castro, a 
três meses de finalizar o mandato).

Bernardino Machado, Duarte Leite, 
Sebastião de Magalhães Lima, 
Augusto Alves da Veiga.

Teófilo Braga (2.º mandato)
(1843-1924)

29 de maio de 1915 (eleição) a 5 de 
outubro de 1915. Termina o mandato 
de Manuel de Arriaga.

Duarte Leite

Bernardino Machado
(1851-1944)

6 de agosto de 1915 (eleição) a 12 de 
dezembro de 1917 (derrubado pelo 
golpe de Estado liderado por Sidónio 
Pais).

António Correia Barreto (no terceiro 
e último escrutínio).
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Sidónio Pais
(1872-1918)

27 de dezembro de 1917 a 9 de maio de 
1918 (presidente interino na sequência 
de golpe de Estado). 

28 de abril de 1918 (eleição, de acordo 
com o Decreto n.º 3997, de 30 de 
março de 1918, que integrava um 
conjunto de legislação conhecida por 
“Constituição de 1918”).

9 de maio de 1918 a 14 de dezembro de 
1918 (mandato interrompido pelo seu 
assassinato).

[Sufrágio direto com candidato 
único.]

João do Canto e Castro
(1862-1934)

16 de dezembro de 1918 (eleição) 
a 5 de outubro de 1919. Retoma da 
Constituição de 1911. Termina o 
mandato de Bernardino Machado 
iniciado em 1915.

Tomás Garcia Rosado, Basílio Teles, 
José Relvas.

António José de Almeida
(1866-1929)

6 de agosto de 1919 (eleição)

5 de outubro de 1919 a 5 de outubro de 
1923

Manuel Teixeira Gomes (no terceiro 
e último escrutínio).

Manuel Teixeira Gomes
(1860-1941)

6 de agosto de 1923 (eleição)

5 de outubro de 1923 a 11 de dezembro 
de 1925 (renuncia ao mandato)

Bernardino Machado (no terceiro e 
último escrutínio).

Bernardino Machado (2.º mandato)
(1851-1944)

11 de dezembro de 1925 (eleição) a 31 
de maio de 1926. Eleito para terminar 
o mandato de Manuel Teixeira Gomes, 
é derrubado pelo golpe de Estado de 
28 de maio de 1926, na sequência do 
qual se imporá a Ditadura, sucedida, 
a partir de 1933, pelo Estado Novo (II 
República).

Duarte Leite, António Maria de 
Bettencourt Rodrigues (no segundo e 
último escrutínio).

Fonte: elaboração própria a partir de dados recolhidos das revistas ilustradas consultadas.
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Nos termos da Constituição de 1911, eram elegíveis para o cargo de Presidente da Re-
pública os indivíduos maiores de 35 anos no pleno gozo dos seus direitos civis e políticos. 
Podiam ser realizadas até três votações para a escolha do chefe de Estado. Para haver um 
vencedor, era necessária uma maioria de dois terços nos dois primeiros escrutínios. Na ter-
ceira votação, a vitória era concedida por maioria simples. 

A eleição indireta do Presidente da República afastava os perigos do presidencialismo, 
mas, em contraponto, esvaziava significativamente o cargo de poderes. Os presidentes da 
República, no âmbito da ordem constitucional de 1911, não tinham, por exemplo, poderes de 
veto sobre a legislação emanada do Congresso nem podiam dissolver as suas duas câmaras — 
Senado e Câmara dos Deputados. Essencialmente, os presidentes exerciam a representação 
máxima do Estado e tinham alguma influência arbitral. Mas na sequência da eleição de Antó-
nio José de Almeida, em 1919, a Constituição foi revista para dar ao Presidente da República 
o poder de dissolução do Parlamento, ouvido um Conselho Parlamentar criado para o efeito.

 O esvaziamento dos poderes presidenciais poderá ter sido uma das razões que concor-
reram para a alta instabilidade política durante a I República. Somente um Presidente, Antó-
nio José de Almeida, exerceu os quatro anos de mandato.

Sidónio Pais foi o único Presidente da República Portuguesa eleito por sufrágio direto du-
rante a I República, no dia 28 de abril de 1918. O sufrágio, ao qual apenas concorreu Sidónio 
Pais, foi organizado acordo com a legislação de 1918, que, na sequência do golpe de Estado de 
dezembro de 1917, impôs um regime presidencialista a Portugal e alargou para 900 mil eleito-
res o universo eleitoral, que os republicanos tinham constrangido na sequência da Revolução 
de 5 de Outubro de 1910. Votaram nestas eleições presidenciais diretas, as primeiras da história 
de Portugal, 513 958 portugueses (do sexo masculino), cerca de 57,1% do total de eleitores re-
censeados (abstenção de 42,9%), tendo Sidónio obtido 470 831 votos expressos (91,6%).

No mesmo dia foram eleitas as duas câmaras do Congresso, igualmente por voto direto, 
mas somente o Partido Nacional Republicano, organizado por Sidónio, o Partido Socialista, 
o Centro Católico Português, a Causa Monárquica e alguns independentes participaram. Os 
grandes partidos republicanos tradicionais — Democrático, Evolucionista e Unionista — re-
cusaram-se a participar na eleição, para a deslegitimar. Efetivamente, para as eleições legis-
lativas só votaram cerca de 324 mil dos 900 mil eleitores (36%), saindo vencedor o Partido 
Nacional Republicano, com cerca de 70% dos votos.

O assassinato de Sidónio Pais em dezembro de 1918 fez sucumbir com ele a República 
Nova, retornando-se, depois de dois dias de indefinição política, à ordem constitucional de 
1911. João do Canto e Castro foi, então, eleito Presidente da República.
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Metodologia e referencial teórico-metodológico

Para se atingirem os objetivos propostos e testar a hipótese enunciada, a investigação com-
binou uma abordagem simultaneamente quantitativa e qualitativa do discurso das revistas ilus-
tradas coevas sobre as eleições presidenciais da I República, articulando, conforme recomendam 
Tashakkori & Teddlie (2010), a deteção e recolha de dados, numa primeira fase, com a análise 
dos dados, numa segunda fase, tendo sempre por referente contextual a conjuntura histórica 
de cada momento eleitoral, pois o contexto, conforme Jakobson (1960) teorizou, permite que 
uma mensagem, referindo-se a alguma coisa, ganhe sentido (função referencial da linguagem).

Para a deteção e recolha de dados procedeu-se à leitura integral dos dois números an-
teriores e dos dois números posteriores10 (um número, no caso de revistas mensais e quinze-
nais) às datas de cada eleição presidencial das revistas ilustradas generalistas portuguesas 
que circulavam nacionalmente — Ocidente (1878-1915), Brasil-Portugal (1899-1914), Serões 
(1901-1911), Ilustração Portuguesa (1903-1924), ABC — Revista Portuguesa (1920-1931) e O 
Domingo Ilustrado (1925-1927). Nem todas as revistas, no entanto, circularam concomitante-
mente em todas as eleições, já que nem sempre coincidiram no tempo nem foram publicadas 
durante todo o período da I República. 

A partir dessa leitura, identificaram-se e recolheram-se as peças e, por acordo inter-
subjetivo entre os pesquisadores, os exemplos discursivos, incluindo sequências discursivas 
verbais e exemplos iconográficos, suscetíveis de exemplificar as várias nuances da cobertura 
das eleições e a maneira como esta cobertura evoluiu. 

Para a vertente quantitativa do estudo, que classicamente se designa por “análise de 
conteúdo”, todos os casos foram contabilizados, não havendo, portanto, lugar a amostragem. 
Procedeu-se, primeiro a uma observação e apreciação sistemática prévia de todos os conteú-
dos sobre as eleições presidenciais identificados nos números consultados das revistas, para 
que a codificação de categorias para quantificação dos discursos verbal e iconográfico das 
revistas traduzisse, de antemão, a variedade discursiva encontrada. Após esse exame siste-
mático, agruparam-se as matérias sobre as eleições em categorias definidas a priori por acor-
do intersubjetivo dos investigadores, em função dos géneros jornalísticos e dos temas, para 
posterior sistematização dos resultados, interpretados (fase de interpretação) segundo o que 
se conhece do contexto histórico da época, tal como postulam Wimmer & Dominick (1996, 
pp. 174-191) e Sousa (2006, p. 345). Esses procedimentos corresponderam à fase de codifica-
ção de categorias e categorização dos dados nestas categorias (Wimmer & Dominick, 1996).

A validade e a fiabilidade da análise quantitativa do discurso foram perseguidas garantindo 

10	 Com exceção da eleição de dezembro de 1918, na sequência do (imprevisto) assassinato de Sidónio Pais. A eleição do 
Presidente ocorreu apenas dois dias depois do homicídio.
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o acordo intersubjetivo e consistente entre investigadores na codificação das categorias e cate-
gorização dos dados, procurando-se obedecer às regras da exclusão mútua, da homogeneida-
de, da pertinência e da sistematicidade; e na fase de interpretação, à exclusão de explicações 
alternativas para os dados, tal como sugerem Wimmer & Dominick (1996, pp. 174-191).

A análise de conteúdo, na definição clássica de Berelson (1952), permite descrever o 
“conteúdo manifesto” de um discurso, mas também possibilita, conforme enfatiza Krippen-
dorf (1980), aliás na linha do que afirmou o próprio Berelson (1952), inferir sentidos para o 
material categorizado e quantificado, a um nível interpretativo e tendo em conta um deter-
minado contexto.

A inventariação dos temas de acordo com a sua saliência no discurso mediático, permi-
tida pela análise quantitativa do discurso, ou análise de conteúdo, encontra razão de ser na 
conexão que pode estabelecer-se entre a agenda mediática e a agenda pública. Pressupõe-se 
que a imprensa, ao cobrir determinados assuntos, com determinada saliência, em detrimento 
de outros, tem a capacidade de contribuir para a definição da agenda pública, nomeadamen-
te quando também há fenómenos de acumulação ao longo do tempo e consonância temática 
entre os meios jornalísticos, conforme defenderam McCombs & Shaw (1972). Na época da I 
República a imprensa tinha, relembre-se, um impacto tremendo na sociedade e na política 
em Portugal (Matos, 2014)11.

Para a vertente qualitativa da investigação, posterior ao estudo quantitativo, cons-
truiu-se uma amostra não probabilística, mas sistemática, de casos notáveis, entendidos, 
por acordo entre os investigadores, como sendo representativos da diversidade de situações 
identificadas, conforme aconselham Wimmer & Dominick (1996, pp. 174-191). Nesse pro-
cesso, ambicionou-se detetar “as estruturas de significado coerentes” (Scheufele, 2008, p. 
967) e os “padrões de significado” (Scheufele, 2008, p. 969) que emanam das matérias sobre 
as eleições presidenciais na I República. O material assim reunido constituiu o corpus para a 
análise qualitativa dos dados.

Em concreto, procedeu-se à identificação, levantamento e coleta das sequências dis-
cursivas e dos exemplos iconográficos que mais nitidamente, na perspetiva intersubjetiva 
dos investigadores, pudessem traduzir os enquadramentos, ou seja, os pontos de vista, suge-
ridos para as eleições presidenciais durante a I República, tendo por referente o que se sabe 
sobre contexto da época, pois a imprensa, podendo concorrer para agendar temas na agenda 
pública, também pode cooperar para agendar, num segundo nível, os enquadramentos, ou 
atributos, propostos para um determinado tema, conforme Gitlin (1980) se apercebeu logo 

11	 A pulverização mediática, as redes sociais, as inúmeras possibilidades de escolha entre meios e conteúdos têm con-
tribuído, hoje em dia, para a erosão do poder mediático de agendamento. Mas na I República, os media tinham, efeti-
vamente, como conta Matos (2014), um enorme impacto social, nomeadamente entre os indivíduos do sexo mascu-
lino alfabetizados e urbanos que alicerçavam o “espaço público” de então.
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na alvorada dos anos 1980 e McCombs & Shaw (1993: 58-67), precursores da teoria do agen-
damento, teorizaram. Foram, na verdade, ao encontro do que Lippmann (1922), contemporâ-
neo dos eventos aqui estudados, tinha intuído muitos anos antes, quando sugeriu que os mé-
dia concorrem para a definição das imagens que as pessoas constroem da realidade e tomam 
pela realidade (“pseudo-ambiente”), necessariamente enviesadas do real, mas essenciais 
para o “fabrico do consentimento” sem o qual o governo seria impossível.

Gamson & Modigliani (1987, p. 143) explicaram que um enquadramento é uma ideia or-
ganizadora que brota de um discurso, ou de uma parte de um discurso, conferindo-lhe um sig-
nificado particular. Revelam-se na forma como o discurso, ou suas partes, são organizadas, em 
função do que está em causa (Gamson, 1989), no que é dito explicitamente e no que fica implí-
cito (Goffman, 1975), nos padrões de apresentação, seleção, ênfase, exclusão e interpretação 
(Gitlin, 1980), nas metáforas, frases feitas e exemplos e no encaixe das novidades em velhas 
molduras interpretativas (Traquina, 2002), “na seleção de certos aspetos de uma realidade per-
cebida” e na “construção de mensagens que realcem ligações entre esses aspetos, de forma a 
promover uma interpretação particular” (Entman, Matthes & Pellicano, 2009, p. 176).

Basear a análise qualitativa da cobertura das eleições presidenciais durante a I República 
na proposta teórica do enquadramento, supõe, desde logo, que o enunciador jornalístico en-
quadra os temas dos quais trata discursivamente em função da sua cultura e da sua ideologia, 
entendida esta como o conjunto de conhecimentos, valores e ideias por meio das quais o enun-
ciador interpreta inteligivelmente o mundo, age sobre ele e o comunica de forma compreensí-
vel (Barker & Galasinski, 2001, p. 66; Hartley, 2002, p. 103). Acresce, conforme salientou Orgad 
(2002, pp. 28-30), que enquadrar é inerente à produção discursiva jornalística, pois, para terem 
e produzirem sentido num determinado contexto, os discursos jornalísticos sugerem, inevita-
velmente, formas de ler os factos singulares e notáveis da realidade material que constituem os 
referentes da cobertura jornalística, ou seja, propõem formas de enquadrar os acontecimen-
tos e assuntos cobertos, em duas dimensões: uma primeira que, considerando toda uma peça 
discursiva ou sequências discursivas específicas, verbais ou visuais, propõe, sentidos imediatos 
para o que está em causa; e uma segunda que remete para as interpretações, ou atributos, que na 
própria peça jornalística possam ser discursivamente sugeridas pelo enunciador para os temas 
em questão, com clareza ou opacidade, incluindo, por vezes, o estabelecimento de fronteiras 
entre o certo e o errado; o correto e o incorreto; o legítimo e o ilegítimo; o normal e o desviante. No 
mesmo sentido de Orgad, Fowler (1994) sugere que há enquadramentos discursivos explícitos, 
revelando-se, por exemplo, em explicações, análises e opiniões sobre os acontecimentos e as-
suntos em causa, e que há, igualmente, enquadramentos implícitos, não ditos.

A validade da investigação foi perseguida por meio da enunciação expositiva e clara das 
etapas da investigação, conforme vertida na parte de “resultados e discussão”, e a fidelidade 
por meio da aferição da estabilidade e coerência inter-investigadores na codificação, catego-
rização e interpretação dos dados (Bowen & Petersen, 1999).
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Tendo em conta as datas das eleições presidenciais e, em 1919 e 1923, das tomadas de 
posse dos presidentes durante a I República (tabela 2) e as datas de publicação das revistas, 
estudaram-se as edições que constam da tabela 3.

Tabela 2
Datas das eleições presidenciais durante a I República.

24 de agosto de 1911

29 de maio de 1915

6 de agosto de 1915

28 de abril de 1918

16 de dezembro de 1918

6 de agosto de 1919

6 de agosto de 1923

11 de dezembro de 1925

Fonte: elaboração própria.

Tabela 3
Números estudados das revistas ilustradas.

Revistas Datas dos números estudados

Ocidente (1878-1915) 10 de agosto de 1911 (n.º 1174); 20 de agosto de 1911 (n.º 1175); 30 de agosto de 
1911 (n.º 1176); 10 de setembro de 1911 (n.º 1177); 10 de maio de 1915 (n.º 1309); 
20 de maio de 1915 (n.º 1310), 30 de maio de 1915 (n.º 1311); 10 de junho de 1915. 
[A revista termina a 10 de julho de 1915.]

Brasil-Portugal (1899-1914) 16 agosto de 1911 (n.º 302); 1 de setembro de 1911 (n.º 303).

Serões (1901-1911) Julho de 1911 (n.º 73), agosto de 1911 (n.º 74); setembro de 1911 (n.º 75).

Ilustração Portuguesa (1903-1924) 14 de agosto de 1911 (n.º 286); 21 de agosto de 1911 (n.º 287), 28 de agosto de 
1911 (n.º 288); 4 de setembro de 1911 (n.º 289); 17 de maio de 1915 (n.º 482), 24 
de maio de 1915 (n.º 483), 31 de maio de 1915 (n.º 484), 7 de junho de 1915 (n.º 
485); 26 de julho de 1915 (n.º 492), 2 de agosto de 1915 (n.º 493), 9 de agosto de 
1915 (n.º 494), 16 de agosto de 1915 (n.º 495); 15 de abril de 1918 (n.º 634), 22 de 
abril de 1918 (n.º 635), 29 de abril de 1918 (n.º 636), 6 de maio de 1918 (n.º 637), 
13 de maio de 1918 (n.º 638), 20 de maio de 1918 (n.º 639); 23 de dezembro de 
1918 (n.º 670); 30 de dezembro de 1918 (n.º 671); 28 de julho de 1919 (n.º 701), 
4 de agosto de 1919 (n.º 702), 11 de agosto de 1919 (n.º 703), 18 de agosto de 
1919 (n.º 704); 13 de outubro de 1919 (n.º 712) — tomada de posse de António 
José de Almeida; 28 de julho de 1923 (n.º 910), 4 de agosto de 1923 (n.º 911), 
11 de agosto de 1923 (n.º 912); 18 de agosto de 1923 (n.º 913); 6 de outubro de 
1923 (n.º 920) e 13 de outubro de 1923 (n.º 921) — tomada de posse de Manuel 
Teixeira Gomes.

ABC — Revista Portuguesa (1920-1931) 26 de julho de 1923; 2 de agosto de 1923; 9 de agosto de 1923; 16 agosto de 1923; 
4 de outubro e 11 outubro de 1923 — tomada de posse de Manuel Teixeira 
Gomes; 26 de novembro de 1925; 3 de dezembro de 1925; 10 dezembro de 1925; 
17 de dezembro de 1925; 24 de dezembro de 1925.

O Domingo Ilustrado (1925-1927) 29 de novembro de 1925 (n.º 46), 6 de dezembro de 1925 (n.º 47), 13 de 
dezembro de 1925 (n.º 48); 20 de dezembro de 1925 (n.º 49).

Fonte: elaboração própria.
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Na revista Serões, essencialmente de âmbito cultural, e na revista Domingo Ilustrado, de 
informação leve ou sensacional, quase de entretenimento, não se encontraram quaisquer pe-
ças sobre as eleições presidenciais (as únicas que a revista Serões poderia ter coberto seriam 
as de 1911; as únicas que a Domingo Ilustrado poderia ter coberto seriam as de 1925).

Registe-se que apenas se integraram no corpus as peças que têm por tema as eleições. Não 
se incluíram, por exemplo, matérias sobre as primeiras ações do Presidente (por exemplo, para 
formar um Governo ou, no caso de Manuel de Arriaga, para presidir a um desfile militar no dia 
25 de agosto de 1911), nem matérias sobre a situação política do País após as eleições.

Resultados e discussão

O Ocidente

Na revista O Ocidente, contabilizaram-se quatro peças sobre as eleições presidenciais, 
nos três números que integraram a amostra: os de 30 de agosto e 10 de setembro de 1911; e o 
de 30 de maio de 1915 (cf. tabela 4). Três matérias (75%) respeitam à eleição de 1911, ocupan-
do três páginas no total. A eleição de Teófilo Braga, a 29 de maio de 1915, só mereceu da revis-
ta a publicação do seu retrato (fotolegenda), na capa do número de 30 de maio (uma matéria, 
25% do total), ocupando uma página. Ou seja, as eleições presidenciais de 1911 e a primeira 
de 1915 só mereceram da parte da revista Ocidente um total de quatro páginas, facto que, no 
entanto, deve ser visto em perspetiva, pois cada número, em 1911, só tinha oito páginas (em 
1915, para concorrer com as restantes revistas, já publicava doze páginas por número). Por 
um lado, talvez existisse já um certo cansaço com a situação política e a instabilidade militar; 
por outro, a eleição de 29 de maio de 1915 foi intercalar, para que o novo Presidente pudesse 
completar os dois meses e alguns dias que faltavam do mandato de Manuel de Arriaga. Logo, 
a eleição de 29 de maio de 1915 foi, num certo sentido, menos importante do que a de 24 de 
agosto de 1911, que teve por interesse adicional o facto de ser uma novidade absoluta — foi a 
primeira vez que se elegeu um Presidente da República Portuguesa.
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Tabela 4
Peças do corpus.

Data Género Peça

30 agosto de 1911 Crónica Crónica Ocidental (pp. 186-187)
Crónica de João Prudêncio sobre o que representam as eleições 
presidenciais para a normalização da situação política, incluindo a narração 
do ato eleitoral, da tomada de posse e festejos subsequentes, a transcrição 
da fórmula constitucional de juramento e do discurso presidencial na 
tomada de posse, complementada com uma biografia do Presidente 
Manuel de Arriaga.

30 de agosto de 
1911

Fotolegenda Retrato do Presidente Manuel de Arriaga (p. 185) acompanhado pela 
legenda “O Presidente eleito da República Portuguesa, Dr. Manuel de 
Arriaga”.

10 de setembro 
de 1911

Elogio O Dr. Manuel de Arriaga, 1.º Presidente da República Portuguesa (p. 195)
Elogio de Manuel de Arriaga por Francisco de Noronha.

30 de maio de 
1915

Fotolegenda Retrato do Presidente Teófilo Braga acompanhado pela legenda “Dr. 
Teófilo Braga. Novo Presidente da República Portuguesa”.

Fonte: produção própria.

O Ocidente utilizou três géneros jornalísticos, nas quatro peças, para reportar as duas 
eleições presidenciais que tiveram lugar enquanto a revista foi publicada: a crónica; o elogio; 
e a fotolegenda. Por crónicas consideraram-se as peças publicadas com periodicidade regular 
num órgão jornalístico, assinadas por um cronista, que nelas lança um olhar pessoal sobre as-
suntos relevantes da atualidade (Sousa, 2005, p. 207); por fotolegendas, tomaram-se as peças 
jornalísticas constituídas por uma fotografia e um pequeno texto que, como legenda, orienta 
a leitura da imagem, complementa-a e ainda pode chamar a atenção para as suas particula-
ridades visuais (Sousa, 2005, p. 213); e na categoria elogios, criada pelos investigadores para 
efeitos da análise, foram classificadas as peças que elogiam o novo Presidente, tendo em con-
ta alguns aspetos da sua biografia. 

As crónicas — uma por número, em cada dez dias — permitiam à revista fazer resumos 
e balanços da atualidade, sendo, portanto, um género adequado à periodicidade da revista O 
Ocidente. O recurso às fotolegendas remete para a valorização da informação visual numa re-
vista ilustrada (o potencial de cobertura visual dos assuntos era critério de noticiabilidade), e 
seria, igualmente, um género apropriado para quando a informação a publicar fosse urgente 
e o número já se encontrasse fechado ou quase. O elogio do vencedor permitia à revista ali-
nhar-se com a tendência política vencedora.

Havendo somente quatro peças a considerar para contabilização dos géneros jornalís-
ticos, as fotolegendas dominam (50%), havendo a considerar uma crónica (25%) e um elogio 
(25%). A eleição de 29 de maio de 1915, intercalar, apenas mereceu uma fotolegenda, prova-
velmente pelos motivos já expostos.
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Tabela 5
Géneros jornalísticos — revista Ocidente.

Géneros jornalísticos N.º %

Crónica 1 25

Elogio 1 25

Fotolegenda 2 50

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 1
Géneros jornalísticos na cobertura das eleições  
presidenciais — revista Ocidente (em percentagem).

Fonte: elaboração própria.

Para tipificação das peças quanto ao tema, consideraram-se as seguintes categorias, co-
dificadas pelos investigadores para efeitos desta investigação:

1. 	 Sínteses da situação política: matérias de síntese que integram vários subtemas, como sejam a abor-

dagem da situação política, a narração do ato eleitoral e da tomada de posse, a transcrição do dis-

curso do presidente eleito, a biografia do presidente, etc.

2. 	 Elogios: elogio ao novo Presidente da República.

3. 	 Retratos: fotolegendas com o retrato dos novos Presidentes da República, em cada eleição, quando 

constituem peças individualizáveis, com ou sem apresentação do Presidente e notícia da eleição.

Os resultados da análise de conteúdo aos temas das peças constam da tabela 6 e do 
gráfico 2. 
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Tabela 6
Matérias por categoria temática — revista Ocidente.

Tema central N.º %

Sínteses da situação política 1 25

Elogios do Presidente da República 1 25

Retratos do Presidente da República 2 50

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 2
Matérias por categoria temática — revista Ocidente  
(em percentagem).

Fonte: elaboração própria.

O principal tema das matérias sobre as eleições presidenciais na revista Ocidente foi o 
retrato (visual) do Presidente eleito. Aliás, a cobertura da eleição de 29 de maio de 1915 limi-
tou-se a um retrato visual legendado do novo Presidente da República (fotolegenda), pois a 
eleição presidencial de 29 de maio de 1915 terá sido encarada como sendo menos relevante 
do que a de 24 de agosto de 1911. No entanto, a eleição de 24 de agosto de 1911 mereceu uma 
síntese política (na habitual crónica) na qual, além da narração do ato eleitoral e cerimónias 
subsequentes, há referências ao significado da eleição e ao seu contexto. A revista também 
providenciou aos seus leitores, desejosos de descobrir mais, uma peça biográfica sobre o pri-
meiro Presidente da República Portuguesa. O elogio — opinativo — do Presidente contribuiu 
para centrar no chefe de Estado a confiança e a esperança públicas, justificando a eleição.
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A um nível qualitativo, levantaram-se, para interpretação, as sequências discursivas in-
seridas na tabela 7.

Tabela 7
Sequências discursivas de enquadramento (revista Ocidente).

Data Peça Sequências discursivas de enquadramento

30 agosto 1911 Crónica Ocidental (pp. 
186-187)

Até que enfim deverá terminar a pressão (...) do período revolucionário, 
com todas as consequências de uma ditadura semimilitar. (...) Entrou-
se (...) num período normal (...). Portugal tem (...) uma Constituição 
(...) e (...) um chefe da nação (...). Falou-se em vários candidatos (...). Da 
intriga política que se maquinou em volta destas candidaturas, alguma 
coisa transpirou (...) mas até à última hora guardou-se o maior segredo 
sobre qual triunfaria (...). Se procedeu à eleição (...). Estava eleito o 
Sr. Dr. Manuel de Arriaga Presidente da República Portuguesa. Pela 
grande sala (...) ressoou uma unânime aclamação (...). Fora do edifício, 
(...) o povo (...) explodiu em vivas ao mesmo tempo que explodia[m] (...) 
foguetes (...) que era o sinal para os navios de guerra e as fortalezas darem 
a salva presidencial. (...) Então o Sr. Dr. Manuel de Arriaga proferiu o 
compromisso preceituado no artigo 43.º da Constituição (...) [segue-se a 
transcrição do juramento] e (...) logo se dirigiu à Assembleia (...) [segue-
se a transcrição integral do discurso do Presidente]. (...) Em seguida (...) 
o Sr. Dr. Manuel de Arriaga (...) se dirige para a varanda do edifício onde 
a sua branca cabeça assoma e o povo aclama delirantemente o primeiro 
Presidente da República. As forças militares fazem continência (...) e 
todos vêm fazer o cortejo (...) que acompanha o Sr. Dr. Manuel de Arriaga 
ao palácio de Belém, onde tiveram lugar os cumprimentos oficiais. (...) 
A França, no próprio dia da eleição, apressa-se a reconhecer a República 
Portuguesa. (...) O Sr. Dr. Manuel de Arriaga (...) é um descendente de reis, 
o que não impede de ele ter sido sempre um democrata convicto, que pôs 
de parte os seus pergaminhos de nobreza para conquistar os próprios (...).

10 de setembro 
de 1911

O Dr. Manuel de 
Arriaga, 1.º Presidente 
da República Portuguesa 
(p. 195)

Ao número dos poucos, de absoluta limpidez de carácter, de formosa 
inteligência e de bondade modelar pertence o faialense modesto 
e carinhoso que a reunião decisiva de 121 votos elevou à primeira 
magistratura deste País.

Fonte: elaboração própria.

Na crónica assinada por João Prudêncio, a revista Ocidente apresenta como ideia cen-
tral do texto a perspetiva de mudança e de início de uma nova fase histórica para Portugal. A 
peça começa por referir que a eleição colocaria fim a um período de instabilidade pelo qual 
Portugal se encontrava desde a revolução e queda da Monarquia em 1910 (cf. tabela 7). Ex-
põe, portanto, a figura do primeiro Presidente da República portuguesa como alguém que 
deveria trazer calmaria e que conduziria o país para um período de normalidade, apesar das 
agitações sociais que ainda ocorriam: “Até que enfim deverá terminar a pressão em que se es-
teve durante uns dez meses de período revolucionário, com todas as consequências de uma 
ditadura semimilitar” (Ocidente, 30 agosto 1911, p.186). Mesmo ao fazer uma subtil crítica à 
constituição aprovada pela Assembleia da República quando diz que tem “coisas que lá não 
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deviam estar e lhe faltarem outras” (Ocidente, 30 agosto 1911, p.186), sem dar muitos deta-
lhes, recolhesse a importância de cumprir essa lei com o objetivo de trazer ordem ao país. 

A revista descreve ao pormenor uma sequência do que aconteceu naquela altura que 
permitiu ao leitor de 1911 reconstituir mentalmente como se deu a corrida dos presidenciá-
veis, como aconteceu a votação dos deputados e a excitação e curiosidade pública da novida-
de de uma eleição para Presidente da República. O discurso do Presidente eleito é publicado 
na íntegra e gira em torno de pilares como liberdade, democracia e o povo português, com 
promessas de um novo recomeço. A peça também faz uma pequena referência à repercus-
são da eleição na imprensa portuguesa e do reconhecimento de países como a França que 
congratulou o presidente com o envio, quase imediato, de um telégrafo. A Ocidente fala des-
te momento com um grande marco histórico ao compará-lo “exatamente como acontece no 
Conclave para a eleição de um Papa” (Ocidente, 30 agosto 1911, p.186) e que culminaria na 
elevação de Manuel d’Arriaga à cadeira de Presidente da República aclamado na Assembleia 
da República e nas ruas de Lisboa: 

Pela grande sala do parlamento ressoou uma unanime aclamação ao Presidente eleito e à Repú-

blica, palmas e vivas em que as senhoras que enchiam as galerias, tomaram parte acenando com 

os seus finos lenços de rendas perfumados. Fora do edifício, onde o povo se aglomerava, logo que 

se soube o resultado da eleição, todo esse povo explodiu em vivas ao mesmo tempo que explodia 

uma girandola de foguetes anunciando que estava eleito o presidente da República, girandola que 

era o sinal para os nativos de guerra e as fortalezas darem a salva presidencial (Ocidente, 30 agosto 

1911, p.186).

Pode-se ler na matéria uma extensa biografia do presidente eleito que advém de uma 
ilustre família portuguesa repleta de factos históricos e heróicos em defesa de Portugal que 
remonta a lendas da época da invasão da Península Ibérica pelos romanos. Nota-se, um li-
geiro piscar de olhos com a monarquia, mas a Ocidente opta por olhar para frente, ou seja, 
para a nova forma de governo como que a marcar uma transição de fase pacífica ao afirmar 
que “Manuel d’Arriaga, hoje Presidente da República Portuguesa, é um descendente de reis, 
o que não impede de ele sempre ter sido um democrata convicto” (Ocidente, 30 agosto 1911, 
p.187). Desta forma, a Ocidente faz uma apologia clara ao Presidente da República, mais do 
que ao regime republicano, a nova forma de governo ainda embrionária e que teria de provar 
a sua eficácia a partir daquele momento. 

Essa afirmação está de acordo com a matéria assinada por D. Francisco de Noronha 
intitulada “O dr. Manuel d’Arriaga: 1º Presidente da República Portuguesa”, do dia 10 de se-
tembro de 1911. Neste artigo, a revista coloca-se em total alinhamento ao utilizar um tom 
quase bajulatório para referir-se ao Presidente Manuel d’Arriaga: “Este homem, esta nobre 
e simpática figura de homem, advogado constante dos humildes, defensor dos oprimidos, 
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apóstolo convicto do Direito e da Justiça, esta alma de homem sedenta de luz, inspira con-
fiança, realenta a pátria, atrai a si, assegurará o triunfo à Revolução e à República!” (Ocidente, 
10 de setembro de 1911, p.195).

Num primeiro momento, poderíamos ter a tendência de subestimar o valor da Crónica 
Ocidental (pp. 186-187), pois é uma peça quase que exclusivamente descritiva e nada pers-
crutadora. Contudo, ao levarmos em consideração o Portugal do início do século XX quando 
o acesso aos meios de comunicação era escasso com as emissões regulares de rádio a demo-
rarem mais de uma década para acontecer e as transmissões televisivas mais de um século, 
recolhesse-se facilmente a importância da imprensa como marcador histórico. O autor foi 
uma testemunha ocular daqueles momentos, certamente esteve presente na Assembleia da 
República e nas ruas de Lisboa, viu a agitação das pessoas. Ao ler, hoje, este relato de há mais 
de um século, notamos que as palavras de João Prudêncio fazem a mediação de um diálogo 
entre os homens do passado, que voltam à vida através das suas palavras, e nós do presente, 
que passamos a nos localizar melhor no tempo histórico ao percebermo-nos como iguais ou 
diferentes daquela geração que se foi (Reis, 1993). Ao tratar das eleições do Presidente da Re-
pública Portuguesa de 1911, a revista Ocidente opta por um discurso descritivo e não analítico, 
mas de importância singular pela grande quantidade de detalhes expostos.

Para a análise quantitativa do discurso fotográfico de O Ocidente sobre as eleições pre-
sidenciais de 1911 e 1915, os investigadores criaram, por acordo, categorias respeitantes aos 
géneros fotográficos e aos conteúdos temáticos, após apreciação do corpus.

Quanto aos géneros, codificaram-se as seguintes categorias:

1. 	 Retratos: fotografias com valor informativo centradas na apresentação visual de uma ou várias pes-

soas, normalmente em pose.

2. 	 Ação: instantâneos fotográficos que documentam uma ação, podendo fazer parte de reportagens 

fotográficas.

Quanto ao temário iconográfico, codificaram-se as seguintes categorias:

1.	 Retratos presidenciais: retratos do Presidente eleito.

2. 	 Juramento da Constituição: instantâneos da cerimónia de juramento da Constituição, ou do Com-

promisso, como era apelidada durante a I República.

3. 	 Saudação presidencial: instantâneos da saudação do Presidente aos militares em parada e popula-

res, a partir da varanda do Parlamento.

As tabelas 8 e 9 dissecam, quantitativamente, os géneros e temas do discurso iconográ-
fico da revista O Ocidente sobre as eleições presidenciais na I República.
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Tabela 7
Fotografias por género — revista Ocidente.

Género fotográfico N.º %

Retratos 2 50

Ação 2 50

Fonte: elaboração própria.

Tabela 8
Fotografias por tema — revista Ocidente.

Tema central N.º %

Retratos presidenciais 2 50

Juramento da Constituição 1 25

Saudação presidencial 1 25

Fonte: elaboração própria.

Pode dizer-se, apreciando-se os dados quantitativos obtidos pela análise de conteúdo 
às fotografias das Presidenciais de 1911 e 1915 publicadas na revista O Ocidente, que a opção 
editorial da publicação se repartiu pela pessoalização e pelo simbolismo.

O discurso fotográfico de O Ocidente sobre as eleições presidenciais dá grande atenção 
aos vencedores — os novos Presidente da República. Havia que apresentá-lo ao público, in-
clusivamente dá-los a conhecer, visualmente falando, a quem não sabia como eles eram; e 
evocá-los, já que as eleições presidenciais se destinam à escolha do chefe de Estado, uma 
magistratura unipessoal. Acresce que os retratos presidenciais presentificaram, virtual e vi-
sualmente, as personagens dos Presidentes perante o leitor, permitindo-lhe estabelecer co-
notações, por exemplo, entre a fisionomia dos retratados e as qualidades e defeitos que po-
deriam ter. A maioria de leitores que só tinha dos presidentes uma experiência mediada pela 
imprensa — e a sociedade portuguesa ia-se mediatizando em crescendo — podiam, assim, 
construir imagens dos líderes do País.

O Ocidente reportou-se, ainda, na cobertura da eleição presidencial de 1911, a instantes 
particularmente simbólicos: o juramento da Constituição pelo Presidente eleito; e a sauda-
ção do Presidente ao povo e aos militares em parada, rodeado por outros políticos, mas com 
o Presidente na posição central. 

Portanto, o discurso da revista O Ocidente repartiu a atenção — o que, segundo a teo-
ria do agendamento, poderá ter tido repercussão na forma como o assunto foi publicamente 
agendado — entre a figura do Presidente, normalmente em retratos estáticos, e os momentos 
de ação, simbólicos.
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As opções editoriais da revista, ademais, contribuíam para lançar as bases para um câ-
none de cobertura fotojornalística da máxima cerimónia republicana — a eleição do Presi-
dente da República.

A análise qualitativa das fotografias reforça as inferências realizadas a partir da análise 
quantitativa.

O retrato oficial com que a revista Ocidente apresenta o Presidente eleito ao País exalta 
assim a imagem do homem das Leis culto, honesto e acérrimo defensor dos ideais republica-
nos que, graças ao temperamento justo e assertivo que lhe era reconhecido, foi escolhido para 
assumir funções de liderança, em certos momentos históricos mais agitados, nomeadamente, 
quando conquistou o título de reitor da Universidade de Coimbra, a 17 de outubro de 1910. 

Menos de um ano depois, Manuel de Arriaga surge na capa da Ocidente num retrato de 
perfil e enquadrado num plano médio que evidencia a expressão corporal e facial do recém-
-eleito chefe de Estado, de braços cruzados, transparecendo a ideia de um certo distancia-
mento para com o observador, mas de alguém firme nas decisões, bem como uma expressão 
empática e que facilmente suscita simpatia nos leitores — imagem criada exatamente para 
difundir uma representação positiva do novo chefe de Estado. 

Citando Antonio Arcari para definir os elementos que constituem a substância deste gé-
nero fotográfico: “Um retrato deve dizer-nos qual é o pensamento, a opinião do autor sobre a 

Figura 1
O Presidente Manuel de Arriaga na 
capa de O Ocidente. Fonte: O Ocidente, 
n.º 1176, 30 de agosto de 1911, capa 
(p. 185).
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pessoa retratada: se o fotógrafo conseguiu, ou não, estabelecer uma relação com o seu tema; 
quem é a pessoa fotografada, que tipo de humano representa, a que classe ou que estrato 
pertence, qual o seu temperamento, o seu ânimo; se é rica ou pobre, feliz ou infeliz, alegre 
ou triste (1980, p.123). Ao escolher para capa o retrato do Presidente eleito, a revista Ocidente 
atribuiu um forte simbolismo nacional a este momento histórico. 

Considerando ainda o ângulo de perfil com que Manuel de Arriaga é retratado na figura 
1 e tendo em conta a linha do seu olhar, a fotografia ajuda a destacar a relevância política da 
individualidade representada e a ideia de que é alguém que olha o futuro, indiciando, de certa 
forma, uma representação da crença na tendência mais evolucionista do republicano eleito. 

No interior da revista, o plano próximo da autoria de Joshua Benoliel — considerado o pai 
do fotojornalismo português — concentra o olhar do leitor na expressão de contentamento de 
Manuel de Arriaga e de outras figuras ilustres da ala política republicana, mas colocando ao 
centro da composição o Presidente eleito e, no ponto ótico do observador, a sua expressão de 
júbilo. O dinamismo e a ação da cena são representados pelos olhares atentos dos retratados e 
pelos chapéus erguidos no ar, como um gesto cortês de agradecimento ao povo pela aclamação 
da vitória. Na análise intersubjetiva da imagem, identifica-se um diálogo implícito entre retra-
tados e os portugueses, em parte, conseguido pela proximidade que Joshua Benoliel mantinha 
com a cena política nacional e os seus protagonistas, da Monarquia à República. 

Figura 2
Rodeado de parlamentares, o Presidente Manuel de Arriaga assoma à varanda  
do Parlamento após a eleição, para saudar os populares e as tropas em parada.  
Fonte: O Ocidente, n.º 1177, 10 de setembro de 1911, p. 196.  
Créditos: Joshua Benoliel.
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É a legenda que fornece o contexto interpretativo para a foto da figura 2. Sem a le-
genda, não seria possível entender o simbolismo do instante traduzido fotograficamente. 
O verbal e o visual combinam-se numa mensagem unificada em que o primeiro ancora o 
sentido do segundo.

A reportagem ilustrada complementa-se com outros enquadramentos e noutros mo-
mentos de celebração da cena política da época, inserindo um enquadramento mais geral do 
Parlamento. Consciente da importância do momento, Joshua Benoliel procura um ângulo 
aberto, mas tendo a preocupação de posicionar a tribuna da Assembleia onde Manuel de Ar-
riaga toma posse num dos terços nobres da fotografia, destacando a ação e dando sentido às 
palavras de Bauret: “A simples escolha de um ponto de vista, que seguidamente se materiali-
za no enquadramento, constitui já, seja qual for a forma da fotografia, um compromisso mar-
cado com uma certa subjetividade. O olhar que participa na delimitação de um determinado 
campo visual e, por consequência, realidade própria do fotógrafo, é a primeira manifestação 
deste compromisso” (2006, p.43). Muito ciente da relevância do discurso jornalístico visual, 
o fotógrafo realça nesta fotografia os valores-notícia atualidade, notoriedade das figuras en-
volvidas e impacto social da cerimónia oficial. 

A única referência da revista O Ocidente à tomada de posse de Teófilo Braga, a 29 de 
maio de 1915, como Presidente da República, na sequência da renúncia de Manuel de Arria-
ga, após a violenta confrontação que conduziu à queda do Governo de Pimenta de Castro, é a 
publicação do seu retrato na capa do número de 30 de maio de 1915 (figura 4), o que confirma 

Figura 3
O Presidente Manuel  
de Arriaga jura a Constituição. 
Fonte: O Ocidente, n.º 1177,  
10 de setembro de 1911, p. 196. 
Créditos: Joshua Benoliel.
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o pouco impacto que o acontecimento teve, até porque ocorreu na sequência da mortífera 
rebelião contra o Governo de iniciativa presidencial de Pimenta de Castro, bastante mais im-
pactante. O retrato em plano próximo é, aliás, formalista e institucional, mas com uma ex-
pressão idónea e de compromisso para com o novo cargo assumido. 

O retrato do Presidente Teófilo Braga, além de ilustrativo da legenda, mostrava quem 
ele era, para quem não o conhecia, e evocava-o, para todos os leitores. Tornava o novo Presi-
dente virtualmente presente perante o leitor, transferindo para este a possibilidade de cono-
tar a imagem presidencial com qualidades e defeitos de Teófilo Braga, reais ou imaginados.

Brasil-Portugal

A revista Brasil-Portugal apenas pôde cobrir a eleição presidencial de 24 de agosto de 
1911, o que fez em quatro peças, espalhadas por dois números sucessivos da revista, duas 
crónicas, uma fotolegenda e uma biografia do novo Presidente da República, Manuel de Ar-
riaga, o primeiro eleito em Portugal. Essas peças ocuparam oito páginas, mas deve ter-se em 
consideração que cada número da Brasil-Portugal saía com dezasseis páginas — assim, em 
dois números, as eleições ocuparam 25% do total de páginas, uma percentagem significativa. 

Figura 4
Presidente Teófilo Braga.  
Fonte: O Ocidente, n.º 1311, 30 de maio 
de 1915, capa (p. 169).
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Curiosamente, na Brasil-Portugal as fotografias nem sempre acompanhavam o texto verbal. 
As fotografias podiam dizer respeito a uma realidade e o texto verbal a outra. Por exemplo, 
na biografia de Manuel de Arriaga, publicada na Brasil-Portugal de 1 de setembro de 1911, as 
fotografias dos membros da família Arriaga aparecem quase até à última página, mas desgar-
radas dos temas das peças.

Considerando por crónicas, conforme já foi explicitado, as peças publicadas com pe-
riodicidade regular num órgão jornalístico, assinadas por um cronista, que nelas lança um 
olhar pessoal sobre assuntos relevantes da atualidade (Sousa, 2005, p. 207); por fotolegendas, 
as peças jornalísticas constituídas por uma fotografia e um pequeno texto que, como legen-
da, orienta a leitura da imagem, complementa-a e ainda pode chamar a atenção para as suas 
particularidades visuais (Sousa, 2005, p. 213); e por biografias, categoria codificada especifi-
camente para esta análise, as peças que apresentam biograficamente o Presidente da Repú-
blica, incluindo, por vezes, menções aos seus ascendentes e descendentes, obtiveram-se os 
resultados expressos na tabela 9 e no gráfico 3. 

Tabela 9
Peças do corpus — Brasil-Portugal.

Data Género Peça

16 de agosto de 
1911

Crónica Notas da quinzena (pp. 210-211)
Crónica sobre o significado das eleições presidenciais e a manutenção de 
divisões no campo republicano, por Jaime Vítor.

1 de setembro de 
1911

Fotolegenda República Portuguesa (p. 225, capa)
Fotolegenda com o retrato do Presidente da República, Manuel de Arriaga.

1 de setembro de 
1911

Crónica Notas da quinzena (pp. 226-228)
Crónica de Jaime Vítor sobre os conflitos entre os republicanos e a oposição 
dos democráticos e outros radicais à proposta de amnistia geral feita pelo 
Presidente Manuel de Arriaga.

1 de setembro de 
1911

Biografia O primeiro Presidente da República Portuguesa | Apontamentos biográficos 
(pp. 228-230)
Biografia de Manuel de Arriaga.

Fonte: produção própria.

As crónicas contabilizam 50% dos géneros jornalísticos empregues para a cobertura 
das eleições presidenciais pela revista Brasil-Portugal (cf. tabela 10 e gráfico 3). Uma crónica 
publicada no número de 16 de agosto de 1911 da revista Brasil-Portugal serviu de antecipação 
às eleições presidenciais. A revista forneceu, assim, ao leitor uma análise prévia sobre o pre-
visto acontecimento, situando-o na conjuntura política. 

Nova crónica publicada no número de 1 de setembro de 1911 da revista Brasil-Portugal 
facultou um novo resumo e uma nova análise das eleições, tendo em conta o contexto político 
e social do País. As crónicas editoriais (Nota da semana) eram, efetivamente, indicadas para 
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suprir o problema trazido pela periodicidade quinzenal da revista, já que permitiam resumir 
e também analisar a situação, tendo todo o período por referente. Assim, a crónica é o género 
jornalístico usado em 50% das matérias da publicação em causa sobre as eleições presiden-
ciais portuguesas de 24 de agosto de 1911.

As peças classificadas como fotolegenda (25%) e biografia (25%) serviram, essencial-
mente, para apresentar ao público, que certamente alimentava uma enorme curiosidade, o 
primeiro Presidente da República que houve em Portugal.

Tabela 10
Matérias por género jornalístico — Brasil-Portugal.

Género jornalístico N.º %

Crónica 2 50

Fotolegenda 1 25

Biografia 1 25

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 3
Géneros jornalísticos na cobertura das eleições  
presidenciais — Brasil-Portugal (em percentagem).

Fonte: elaboração própria.

Para a análise do conteúdo temático da revista, estipularam-se as seguintes categorias, 
codificadas especificamente para a presente investigação por acordo entre investigadores: 
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1. 	 Sínteses da situação política: matérias de síntese que integram vários subtemas, como sejam a abor-

dagem da situação política, a narração do ato eleitoral e da tomada de posse, a transcrição do dis-

curso do presidente eleito, a biografia do Presidente, etc.

2. 	 Retratos do Presidente da República: fotolegendas com o retrato dos novos Presidentes da Repú-

blica, em cada eleição, quando constituem peças individualizadas, com ou sem apresentação do 

Presidente e notícia da eleição.

3. 	 Biografias do Presidente da República: peças biográficas sobre o novo Presidente da República.

Os resultados constam da tabela 11 e do gráfico 4.

Tabela 11
Matérias por categoria temática — Brasil-Portugal.

Tema central N.º %

Sínteses da situação política 2 50

Retratos do Presidente da República 1 25

Biografias do Presidente da República 1 25

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 4
Matérias por categoria temática  
— Brasil-Portugal (em percentagem).

Fonte: elaboração própria.

A revista Brasil-Portugal esforçou-se por dar aos seus leitores resumos — com pendor 
analítico — da situação política, daí a opção maioritária por peças sintéticas. A opção resultará, 
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em parte, da periodicidade quinzenal da revista (os acontecimentos reportados já não cons-
tituíam novidade), que obrigava o cronista a sumariar o que se tinha passado na quinzena; 
mas também da possibilidade de, com recuo temporal, tecer uma análise interpretativa (cf. 
tabela 10) sobre os factos relevantes da atualidade. A biografia e o retrato contribuíram para 
apresentar os indivíduos que ascendiam à suprema magistratura da Nação, justificando, pela 
história de vida, a sua eleição e a confiança pública. A biografia, especificamente, dava-lhes 
uma história de vida, um lastro, e engrandecia-os. Publicitada aos leitores, contribuía para a 
condição de homem público alcançada pelo chefe de Estado.

Para a análise qualitativa do discurso da revista Brasil-Portugal sobre as eleições presi-
denciais de 1911, identificaram-se, levantaram-se e transcreveram-se as sequências discursi-
vas incluídas na tabela 12.

Tabela 12
Sequências discursivas de enquadramento — Brasil-Portugal.

Data Peça Sequências discursivas de enquadramento

16 de agosto de 
1911

Notas da quinzena (pp. 
210-212)

A questão do Presidente (...) é (...) a que mais interessa (...). Escolher um 
homem entre milhões (...), fazer uma seleção tão rigorosa que a escolha 
recaia sobre aquele que seja, pelas virtudes pessoais e pelo tato político, o 
primeiro, o mais idóneo, o mais competente para dirigir homens e presidir 
ao desenvolvimento de um regime incipiente e aos destinos de uma 
nação secular é (...) missão de (...) responsabilidade (...). Ao aproximar-se 
o momento da eleição puseram-se em foco as retaliações e os despeitos, 
vieram à superfície as paixões políticas e facciosas (...), parecendo 
porfiarem todos em cavar a divisão (...). Estas (...) eleições provam que, 
sejam quais forem os regimes, os homens são sempre os mesmos (...) 
e (...) mal se anuncia o dia em que deve ser escolhido um homem para 
a primeira magistratura, esquecem os compromissos (...), rasgam os 
programas políticos, quebram a integridade jurada e não têm dúvida em 
cavar (...) a ruína de uma instituição nova que lançaram e puseram de pé 
sobre os alicerces de uma instituição antiga. (...) A cisão entre governantes 
e governados, entre ministros e populares, entre deputados e eleitores, 
entre povo e tropa, tornada, enfim, realidade (...).

1 de setembro de 
1911

Notas da quinzena (pp. 
226-228)

(...) o Presidente da República, nas primeiras frases que proferiu no 
Parlamento, ao ser eleito, deu a entender (...) que estava no seu ânimo 
a concessão de uma amnistia a todos os que combatiam o regime. Esta 
expansão presidencial, talvez de um alto critério político e certamente de 
um coração bondoso e nobre, é para o espírito radical dos adversários (...) 
uma provocação. (...) E estas orientações políticas absolutamente opostas 
definem e extremam os campos, (...) afastam toda a hipótese de harmonia 
(...) e vão oferecer aos simples observadores, como nós, um espetáculo 
único: um combate de feras não entre republicanos e monárquicos, mas 
entre republicanos e... republicanos.
(...)
De um a outro extremo do país foi sinceramente aclamado o nome do 
Presidente. 

Fonte: elaboração própria.
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A Brasil-Portugal, no dia 16 de agosto, exalta a expetativa do grande feito que estava 
prestes a acontecer e que chamava a atenção dos portugueses, ou seja, a primeira eleição 
presidencial que ocorreria dentro de poucos dias. A revista afirma que “de todas as questões 
nacionais [é] a que mais interessa neste momento o espírito público” (Brasil-Portugal, 16 de 
agosto de 1911, p. 210) e, como que para informar e educar os seus leitores sobre o grande 
desafio, destaca a complexidade que envolveria a realização de eleições presidenciais ao ter 
de “escolher um homem entre milhões” para comandar um país monarquicamente secular, 
mas que operaria, a partir daquele momento, com um novo regime de governo. 

Os republicanos souberam aproveitar a crise política, moral e financeira do final da Mo-
narquia portuguesa para tomarem o poder e implementarem a República como nova forma 
de Governo. Os revolucionários tinham grandes planos para o país que passavam pelo alarga-
mento das liberdades, eliminação dos privilégios das classes mais abastadas e à condução à 
justiça social (Proença, 2015, p. 618). Porém, a República foi construída sobre esses mesmos 
alicerces problemáticos e sedimentado na instabilidade política. Havia desconfiança de to-
dos os lados e a revista Brasil-Portugal dá conta desta realidade, quase a prever o fracasso do 
regime que acabara de nascer. Desde o início do Governo Provisório que as disputas entre 
os republicanos tinham o apoio de alguns órgãos da imprensa portuguesa. Da análise, não 
se identifica que a Brasil-Portugal defendesse qualquer ideologia, mas sim, reprovava enfati-
camente a postura dos políticos portugueses, pois, segundo as suas palavras, uma mudança 
de regime de governo não traria uma mudança política: “sejam quais forem os regimes, os 
homens são sempre homens” (Brasil-Portugal, 16 de agosto de 1911, p. 210). 

O que podemos observar e apontar como uma forte característica da revista é o facto 
de não ser descritiva. Muito pelo contrário, é crítica e aponta diferentes perspetivas sobre 
o complexo desenrolar da nova fase política em que Portugal estava prestes a experienciar, 
mas que já nascia carregada de velhos hábitos. Fala discretamente dos candidatos, cita os 
seus nomes apenas para dizer que não se importarmos absolutamente nada quem será elei-
to Presidente da República, mas de forma clara apresenta um cenário negativo e de disputa 
naquele que seria o ambiente político português ao usar palavras e expressões como “emba-
raços”, “retaliações”, “despeitos”, “paixões políticas e facciosas”. 

Na peça Notas da quinzena do dia 1 de setembro, a ênfase verbal, que não a visual, vai, 
na Brasil-Portugal, para as divergências que dilaceravam o campo republicano e para o afasta-
mento entre o Presidente, que tinha “alto critério político” e um “coração bondoso e nobre”, 
e os seus adversários radicais (os democráticos). O ato simbólico de união republicana con-
sagrado pela eleição de Manuel de Arriaga já tinha passado, ainda que não há muitos dias... 
No dia 1 de setembro de 1911, as preocupações já eram as de sempre: a instabilidade da I 
República. A mesma instabilidade que haveria de corroê-la e provocar o seu colapso a 28 de 
maio de 1926. 
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A revista aborda, mesmo que brevemente, o início das más relações com a Igreja Católi-
ca, um aspeto considerado como uma das razões que contribuíram para que parte da socieda-
de portuguesa não apoiasse a República, especialmente no meio rural onde a ligação à Igreja 
era mais expressiva. O periódico refere-se à Lei da Separação do Estado das Igrejas aprovada 
em abril de 1911, que estabelecia, pela primeira vez na história de Portugal, um país tradicio-
nalmente católico, a separação entre essas duas instâncias.

Assim como a lei da separação é a lei basilar da República para os que tenazmente a advogam e 

a querem íntegra e irredutível, a guerra aqueles a quem tem chamado traidores da pátria é para 

os mesmos a manifestação suprema da força das instituições. Abalar essa força, transmudando-a 

num ato de clemencia, nunca para eles poderia ter o valor de uma nobre orientação política, de um 

critério de estadistas, de um ato de vasto alcance. Arrancar à lei da separação qualquer das suas vír-

gulas, desfazer qualquer dos atritos e as asperezas que lhe reconheceu o presidente da República 

três dias antes de o ser, numa interview largamente reproduzida, seria derribar não a coluna menos 

valiosa do edifício, mas o edifício inteiro (Brasil-Portugal, 16 de agosto de 1911, p. 227).

Sem defender qualquer lado, a revista aponta aos seus leitores as cisões políticas e o am-
biente de instabilidade onde o país se encontrava. De acordo com as regras da objetividade e 
imparcialidade jornalística, autointitula-se um “simples observador de um espetáculo único: 
um combate de feras, não entre republicanos e monarcas, mas entre republicanos e… repu-
blicanos” (Brasil-Portugal, 16 de agosto de 1911, p. 227). Surpreende, em todo o caso, a abor-
dagem analítica das crónicas (“Notas da quinzena”) da revista Brasil-Portugal, que se afastam 
da abordagem descritiva e narrativa empregue, por exemplo, pela revista Ocidente. Realce-se 
que estudos como o de Andersen & Thorson (1989) identificam na cobertura de eleições do 
século XIX e da alvorada do século XX uma abordagem essencialmente descritiva dos as-
suntos, mas a revista Brasil-Portugal primou, em sentido inverso, pela análise e contextuali-
zação do tema, recorrendo, inclusivamente, a enquadramentos que ainda hoje são usados no 
balanço da política, como o do afastamento entre políticos e cidadãos, conforme se observa 
na seguinte sequência discursiva: “A cisão entre governantes e governados, entre ministros 
e populares, entre deputados e eleitores, entre povo e tropa, tornada, enfim, realidade (...)”.

Para a análise quantitativa do discurso fotográfico da revista Brasil-Portugal sobre as 
eleições presidenciais de 1911, criaram-se por acordo categorias respeitantes aos géneros fo-
tográficos e aos conteúdos temáticos, após apreciação do corpus, tal e qual foi feito para a 
revista O Ocidente, cujas categorias discursivas se tiveram em conta.

Codificaram-se, assim, as seguintes categorias, quanto aos géneros fotográficos:

1. 	 Retratos: fotografias com valor informativo centradas na apresentação visual de uma ou várias pes-

soas, normalmente em pose.
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2. 	 Ação: instantâneos fotográficos que documentam uma ação, fazendo, normalmente, parte de re-

portagens fotográficas.

3. 	 Documentação espacial: fotografias direcionadas para o registo fotográfico de espaços, nomeada-

mente de espaços edificados.

Quanto aos temas fotográficos, codificaram-se as seguintes categorias:

1. 	 Retratos presidenciais: retratos do Presidente eleito.

2. 	 Retratos de familiares do Presidente: retratos de personagens da família do Presidente da República.

3. 	 Saudação presidencial: instantâneos da saudação do Presidente aos militares em parada e popula-

res, a partir da varanda do Parlamento.

4.	 Cortejo presidencial: instantâneos de ação do cortejo presidencial após a tomada de posse, entre o 

Parlamento e o palácio de Belém, residência oficial do Presidente da República Portuguesa.

5. 	 Residência privada do Presidente: fotografias da residência privada do Presidente (no caso, a facha-

da do prédio).

As tabelas 13 e 14 apresentam, quantitativamente, os resultados da análise de conteúdo.

Tabela 13
Fotografias por género — revista Brasil-Portugal.

Género fotográfico N.º %

Retratos 16 84

Ação 2 11

Documentação espacial 1 5

Fonte: elaboração própria.

Tabela 14
Fotografias por tema — revista Brasil-Portugal.

Tema central N.º %

Retratos presidenciais 2 11

Retratos do Presidente com familiares 1 5

Retratos de familiares do Presidente 13 68

Saudação presidencial 1 5

Cortejo presidencial 1 5

Residência privada do Presidente 1 5

Fonte: elaboração própria.
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A tipologia fotográfica mais usada pela revista Brasil-Portugal foi o retrato. Infere-se que 
do discurso fotográfico da publicação sobre as eleições terão emanado sensações de estatis-
mo e pessoalização. O estatismo é acentuado pela publicação de uma fotografia da fachada 
do prédio onde, no primeiro andar, vivia o Presidente Manuel de Arriaga. Essa foto preenchia 
a curiosidade do público sobre onde morava o Presidente e acentuava a proximidade entre 
Arriaga (portanto, um homem como os outros, um cidadão, que não vivia num palácio) e os 
restantes cidadãos, conforme o ideal republicano. Mas a pessoalização do discurso fotográ-
fico, mais centrado, inclusivamente, nos retratos fotográficos dos familiares do Presidente 
(68% das fotos) do que no próprio Presidente (11% das fotos, 15% caso se considere uma foto 
do Presidente com o seu filho e secretário), apela à ideia bem monárquica de que o Presidente 
era o vértice de uma família nobre com antigos pergaminhos. A cobertura eleitoral da Brasil-
-Portugal, nesse aspeto, foi atípica, comparada com as restantes revistas. Intui-se também 
que era difícil à República erradicar os valores e os símbolos que vinham da Monarquia e 
continuariam a fazer sentido no Portugal de 1911. É de referir, a propósito, que a revista Bra-
sil-Portugal publicou o brasão de armas da família Arriaga, nobilitando-a simbolicamente. 
Com a publicação desse brasão, a revista não fez mais do que ir ao encontro da tendência que 
emanou do discurso fotográfico. 

Estranhamente, as fotografias foram paginadas ao longo da revista, independentemen-
te dos temas dos conteúdos verbais. Nem sempre havia, portanto, articulação entre o verbal 
e visual no design da revista. Era uma forma de dispor graficamente os conteúdos, prática 
usual no século XIX (cf. Sousa, 2017), mas que se perdeu no século XX e que, apreciada desde 
o presente, provoca sensações de estranheza.

No discurso fotográfico da revista Brasil-Portugal sobre as eleições presidenciais portu-
guesas de 1911, os únicos instantes de ação representados, travados e condensados no espaço 
fotográfico foram, primeiro, o momento solene do juramento da Constituição, altamente sim-
bólico, já que é o momento em que o Presidente eleito se torna Presidente de facto; e, segundo, 
o momento em que o cortejo presidencial do Parlamento chega ao palácio de Belém, antiga 
residência real e agora residência oficial do Presidente da República. Um instante cerimonial, 
mas muito evocativo. Em Monarquia ou em República, o País tinha um chefe de Estado que 
vivia num local simbólico, evocando, aliás, a continuidade do Estado na linha do tempo. 

Na dimensão qualitativa da análise fotográfica, o primeiro ponto a salientar é a coinci-
dência entre várias das fotografias publicadas nas revistas Brasil-Portugal e O Ocidente. Am-
bas as revistas escolheram a mesma fotografia “oficial” de Manuel de Arriaga para o número 
que noticiava a sua eleição para o cargo de Presidente da República, ainda que com enqua-
dramentos ligeiramente diferentes. É também a mesma foto de Manuel de Arriaga na varan-
da do palácio de São Bento, ainda que igualmente com enquadramento diferente, que ambas 
as revistas publicam.
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Atribuindo relevância à parte gráfica do plano editorial, o retrato oficial de Manuel de 
Arriaga é publicado, na revista Brasil-Portugal, ligeiramente manipulado em laboratório para 
reenquadrar a individualidade política e iluminar a zona do rosto, exaltando, implicitamente, 
as suas qualidades. Mais gráfico do que fotográfico, esta opção funciona como uma metáfora 
visual para representar a ideia de alguém culto, com conhecimento, mas também evidenciar 
a expressão humana do Presidente, criando alguma proximidade entre o leitor e o represen-
tante máximo da nação. 

A análise à dimensão das figuras representadas nas figuras 5 e 6 da revista Brasil-Portu-
gal indica que esta publicação atribui um maior destaque aos elementos icónicos, compara-
tivamente com o que acontece na revista O Ocidente, ao reenquadrar a fotografia de Joshua 
Benoliel e ao aproximar a ação do leitor. Na fotografia captada da varanda do Palácio de São 
Bento, o cliché que originalmente parece ter sido realizado com enquadramento horizontal é 
reajustado à orientação vertical para centralizar a ação em Manuel de Arriaga, mas também 
em Anselmo Braamcamp Freire, membro do Partido Republicado desde 1907 e presidente do 
Parlamento Republicano, durante o mandato de Manuel de Arriaga. A referência a esta per-
sonalidade na fotolegenda demonstra a preocupação dos editores da revista em identificar os 

Figura 5
Retrato oficial do Presidente Manuel 
de Arriaga. Fonte: Brasil-Portugal, 
n.º 303, 1 de setembro de 1911, p. 225 
(capa).
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protagonistas da imagem, embora o Presidente da República surja, ainda assim, mais desta-
cado no primeiro plano. 

A figura 7 é um instantâneo de Joshua Benoliel que capta o cortejo presidencial a ca-
minho de Belém. Documento visual da época, este plano de conjunto (enquadramento que 
atribui relevância ao ambiente envolvente em equilíbrio com a escala dos protagonistas da 
ação registada) comprova como Benoliel sempre esteve muito atento à atualidade jornalísti-
ca, dando, neste exemplo, particular ênfase ao critério da proximidade. O autor mostra a re-
lação entre a comitiva presidencial e o clima de expectativa que se vivia entre os portugueses, 
ainda longe de imaginarem que este mandato culminaria em insatisfação popular e instabili-
dade política que levaria à revolta de 14 de maio de 1915, que afastou o governo de iniciativa 
presidencial, liderado por Pimenta de Castro. 

O sentimento de empatia para com o novo Presidente da República continua a ser cons-
truído pela imprensa da época através de uma tendência para a personalização do discurso 
jornalístico. No caso da figura 8, o plano de corpo inteiro de Manuel de Arriaga ao lado do 
filho e seu secretário, em conluio com a expressão sorridente dos protagonistas, orienta o 
leitor para a ideia de que o Presidente era uma pessoa com determinação e fortes convicções 
políticas, que conta com o apoio incondicional da família no exercício do cargo. Se as linhas 
“mostram e significam” (Villafañe e Mínguez, 2002, p.116), a verticalidade das figuras huma-
nas exalta a firmeza dos valores familiares, muito apreciados pelo eleitorado, que nesta altu-
ra tinha as revistas ilustradas como a sua principal fonte de informação sobre a vida política.

Figura 6
O Presidente Manuel de Arriaga 
assoma à varanda do Parlamento 
após a eleição. Fonte: Brasil-Portugal, 
n.º 303, 1 de setembro de 1911, p. 226. 
Créditos: Joshua Benoliel.
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Ilustração Portuguesa

A Ilustração Portuguesa, mercê da sua longevidade, foi a revista ilustrada generalis-
ta portuguesa que mais eleições presidenciais pôde cobrir durante a I República. Ela é tida, 
aliás, como o principal repositório fotográfico nacional sobre esse agitado período da vida 
nacional. 

Entendendo por peça jornalística, ou matéria, uma manifestação singular de informa-
ção, análise ou opinião em jornalismo, contabilizaram-se 26 peças relativas à cobertura das 
eleições presidenciais, entre 1911 e 1923 (cf. tabelas 15 e 16), distribuídas, por eleição, de acor-
do com a tabela 15 e o gráfico 5.

Figura 8
O Presidente da República, Manuel de Arriaga, 
e o seu filho e secretário no palácio de Belém. 
Fonte: Brasil-Portugal, n.º 303, 1 de setembro 
de 1911, p. 228.

Figura 7
Cortejo presidencial chega ao palácio de Belém. 
Fonte: Brasil-Portugal, n.º 303, 1 de setembro  
de 1911, p. 227. Créditos: Joshua Benoliel.
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Tabela 15
Peças da Ilustração Portuguesa alusivas às eleições presidenciais na I República.

Eleições

1911 1915 (1ª) 1915 (2.ª) 1918 (1.ª) 1918 (2.ª) 1919 1923

N.º de peças 8 4 1 3 1 4 5

% (peças) 31 15 4 11 4 15 19

N.º de páginas 30 4 4 8 1 5 14

% (páginas) 45 6 6 12 2 8 21

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 5
Evolução do número de peças da Ilustração Portuguesa  
alusivas às eleições presidenciais na I República,  
por ano eleitoral.

Fonte: elaboração própria.

Considerando o número de peças e as páginas ocupadas, os dados da tabela 11 e do gráfico 
5 permitem concluir que, em termos de saliência temática, a primeira eleição presidencial, em 
1911, foi a que mais atenção suscitou — decerto pela novidade e pelas negociações políticas pré-
vias que exigiram — por parte da Ilustração Portuguesa. Pensando nas relações entre saliência 
temática e agenda pública e ainda nos fenómenos de acumulação e consonância (foram co-
bertas por três revistas, apresentando, estas, temário equivalente), as eleições presidenciais de 
1911 terão sido, provavelmente, as que tiveram mais repercussão na agenda pública.

Depois de 1911, em número de peças e páginas dedicadas às eleições presidenciais, o 
comportamento da revista Ilustração Portuguesa foi algo inconstante, refletindo, talvez, a 
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influência da evolução da conjuntura na dicotomia interesse/desinteresse público e jornalís-
tico pelo que ocorria no campo político, mas todos os momentos eleitorais após 1911 tiveram 
menos repercussão na revista. É de realçar que, a partir de 1911, as eleições presidenciais tor-
naram-se rotineiras, perdendo o carácter de novidade que só as de 1911 possuíram. Só houve 
um assomo de novidade com as eleições presidenciais diretas de 1918, promovidas pelo regi-
me sidonista.

Efetivamente, a revista dedicou somente três peças às primeiras eleições de 1918, as 
primeiras eleições presidenciais diretas em Portugal; em contrapartida, dedicou-lhes oito pá-
ginas, sinal da importância com que foram enquadradas. É bom recordar, em sintonia, que 
o direito ao voto foi restringido pelos republicanos de 1910, mas foi expandido nas primei-
ras eleições presidenciais diretas, em 1918, com Sidónio Pais. A Ilustração Portuguesa, nessas 
eleições, como veremos adiante, contribuiu para exaltar visual e verbalmente a figura do mi-
litar esguio que Fernando Pessoa, seu admirador, alcunhou de “Presidente-Rei”. É possível 
que os repórteres — incluindo Benoliel — se tenham deixado seduzir pela figura messiânica 
desse militar estoico e sempre aprumado que, inesperadamente, tinha revolucionado a polí-
tica portuguesa.

As eleições de 1923 tiveram cinco matérias, mas catorze páginas dedicadas. Mais do que 
o interesse conjuntural, essa ocorrência terá resultado do facto de ter havido duas situações 
que exigiram cobertura: a chegada de Manuel Teixeira Gomes de Londres e o ato eleitoral, a 
6 de agosto de 1923; e a tomada de posse e cerimónias protocolares, a 5 de outubro de 1923. 
Ou seja, havendo uma duplicação das situações que, pela sua notabilidade e valor noticioso, 
exigiam cobertura, é consequente que tenham sido necessárias mais páginas.

As segundas eleições de 1915 (eleição do presidente Bernardino Machado) e de 1918 
(eleição do Presidente Canto e Castro) tiveram somente uma peça dedicada. A segunda elei-
ção de 1918 (Presidente Canto e Castro), inclusivamente, só mereceu uma página, talvez pelo 
seu carácter imprevisto e com fim pré-determinado para uns meses depois, em 1919, apesar 
de a segunda de 1915 ter merecido quatro páginas de cobertura (centradas no elogio biográfi-
co de Bernardino Machado), na linha das eleições de 1915, 1919 e 1923. 
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Tabela 16
Peças do corpus — Ilustração Portuguesa.

Data Género Peça

14 de agosto de 
1911

Biografia A ascendência de um candidato à Presidência da República: Os Arriaga (pp. 
218-223)
Genealogia biográfica dos ascendentes de Manuel de Arriaga, então 
candidato à Presidência da República, pelo genealogista e historiador 
açoriano António Ferreira de Serpa.

14 de agosto de 
1911

Reportagem
fotográfica

O discurso do Dr. Bernardino Machado no Porto (p. 224)
Reportagem sobre uma sessão de esclarecimento, no Porto, com a presença 
de Bernardino Machado, um dos candidatos à Presidência da República.

21 de agosto de 
1911

Reportagem 
fotográfica

A eleição do Presidente da República. A reunião do Centro de S. Carlos 
contra a elegibilidade dos membros do Governo Provisório (pp. 237-241)
Reportagem 

21 de agosto de 
1911

Reportagem 
fotográfica

A eleição do Presidente da República. A reunião do Clube Nacional a favor 
da elegibilidade dos membros do Governo Provisório (pp. 242-246)

21 de agosto de 
1911

Reportagem 
fotográfica

A questão presidencial. A reunião conciliadora (pp. 247-248)
Reportagem fotográfica sobre uma reunião de conciliação entre os 
parlamentares pela e contra a elegibilidade de membros do Governo 
Provisório para a Presidência da República, decidindo-se que a 
inelegibilidade seria a regra futura, com exceção da primeira eleição.

28 de agosto de 
1911

Fotolegenda Fotolegenda dando conta da eleição de Manuel de Arriaga como Presidente 
da República (capa).

28 de agosto de 
1911

Notícia ilustrada Os candidatos à presidência no dia 21 (p. 249)
Apresentação dos candidatos à Presidência da República, em texto verbal e 
fotografias.

4 de setembro de 
1911

Reportagem 
fotográfica

O Presidente da República Portuguesa (pp. 292-299)
Reportagem fotográfica sobre as ações dos candidatos e seus apoiantes 
antes das eleições, a eleição, o juramento da Constituição e a tomada de 
posse de Manuel de Arriaga como Presidente da República. Inclui narração 
das cerimónias protocolares posteriores.

7 de junho de 
1915

Crónica Teófilo Braga (p. 705)
Excerto de crónica sobre a renúncia de Manuel de Arriaga e a tomada de 
posse de Teófilo Braga como Presidente da República para exercício do 
resto do mandato.

7 de junho de 
1915

Notícia ilustrada O Sr. Dr. Manuel de Arriaga, 1.º Presidente da República Portuguesa (p. 
710)
Notícia comentada e ilustrada sobre a renúncia de Manuel de Arriaga à 
presidência da República.

7 de junho de 
1915

Notícia ilustrada O Sr. Dr. Teófilo Braga, 2.º Presidente da República Portuguesa (p. 711)
Fotolegenda comentada sobre a eleição de Teófilo Braga para a Presidência 
da República, para finalizar o mandato de Manuel de Arriaga.

7 de junho de 
1915

Reportagem 
fotográfica

A eleição do novo Presidente da República (p. 733)
Fotorreportagem sobre a eleição de Teófilo Braga.

16 de agosto de 
1915

Elogio O novo Presidente da República (pp. 217-220)
Elogio biográfico ao novo Presidente da República, Bernardino Machado.

6 de maio de 
1918

Reportagem 
fotográfica

As eleições em Lisboa (p. 356)
Reportagem fotográfica sobre as eleições presidenciais diretas, focadas em 
Sidónio Pais, Presidente da República interino e único candidato.

13 de maio de 
1918

Notícia ilustrada O Sr. Dr. Sidónio Pais, 3.º Presidente da República Portuguesa (p. 361)
Notícia ilustrada da vitória eleitoral de Sidónio Pais.

20 de maio de 
1918

Reportagem 
fotográfica

A proclamação do Sr. Presidente da República (pp. 581-586)
Fotorreportagem descritivo-narrativa da cerimónia de proclamação de 
Sidónio Pais como Presidente da República, ocorrida a 10 de maio de 1918.
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23 de dezembro 
de 1918

Notícia ilustrada O novo chefe do Estado (p. 505)
Notícia ilustrada e comentada sobre a eleição de Canto e Castro para a 
Presidência da República.

18 de agosto de 
1919

Notícia ilustrada O prestigioso caudilho republicano Sr. Dr. António José de Almeida, 
Presidente eleito da República Portuguesa (p. 121)
Notícia ilustrada e comentada sobre a eleição de António José de Almeida 
para a presidência da República.

18 de agosto de 
1919

Notícia ilustrada A história sessão do Congresso da República em que se realizou a eleição 
presidencial (p. 122)
Notícia ilustrada sobre a eleição do Presidente António José de Almeida.

18 de agosto de 
1919

Notícia ilustrada Os dois Presidentes (p. 123)
Notícia ilustrada sobre a reunião entre o Presidente da República em 
funções, Canto e Castro, e o Presidente da República eleito, António José de 
Almeida.

13 de outubro de 
1919

Reportagem 
fotográfica

A posse do novo Presidente. O 5 de outubro (pp. 294-295)
Reportagem fotográfica sobre a tomada de posse do Presidente António 
José de Almeida.

4 de agosto de 
1923

Fotolegenda Dr. Duarte Leite (p. 155)
Fotolegenda sobre a indigitação de Duarte Leite como candidato à 
Presidência da República.

11 de agosto de 
1923

Notícia ilustrada O novo Presidente da República (p. 185)
Notícia ilustrada, biográfica e elogiosa, sobre a eleição de Manuel Teixeira 
Gomes como Presidente da República.

11 de agosto de 
1923

Reportagem 
fotográfica

A eleição presidencial (p. 187)
Reportagem fotográfica sobre as eleições presidenciais.

6 de outubro de 
1923

Reportagem 
fotográfica

A sucessão presidencial (pp. 441-445)
Fotorreportagem de Diniz Salgado sobre a chegada a Lisboa do Presidente 
eleito Manuel Teixeira Gomes e o fim do mandato do Presidente António 
José de Almeida.

13 de outubro de 
1923

Reportagem 
fotográfica

A sucessão presidencial (pp. 473-478)
Segunda fotorreportagem de Diniz Salgado sobre a sucessão presidencial, 
incidindo no juramento, tomada de posse e cortejo até ao palácio de Belém, 
residência oficial do Presidente da República Portuguesa.

Fonte: produção própria.

As 26 peças inventariadas foram classificadas em categorias codificadas previamente, 
relativas aos géneros jornalísticos usados, a saber:

1. 	 Biografia: peça centrada na apresentação biográfica dos protagonistas, designadamente o Presi-

dente da República eleito ou cessante ou um determinado candidato, incluindo, por vezes, men-

ções aos seus ascendentes e descendentes (categoria criada para efeitos da presente investigação).

2. 	 Reportagem fotográfica/fotorreportagem: peça de intenção total ou predominantemente informati-

va, normalmente extensa, podendo ocupar várias páginas, na qual a fotografia, enquanto elemen-

to informativo iconográfico, predomina sobre o texto verbal (Sousa, 2004, p. 104).

3. 	 Fotolegenda: peça jornalística constituída por uma fotografia e um pequeno texto verbal que, como 

legenda, orienta a leitura da imagem, complementa-a e ainda pode chamar a atenção para as suas 

particularidades visuais (Sousa, 2005, p. 213).
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4. 	 Notícia ilustrada: peça total ou predominantemente informativa, breve, na qual a informação ver-

bal é preponderante em relação à informação iconográfica (Sousa, 2004, p. 91).

5. 	 Crónica: peça publicada com periodicidade regular num órgão jornalístico, assinada por um cronis-

ta, que nelas lança um olhar pessoal sobre assuntos relevantes da atualidade (Sousa, 2005, p. 207).

6. 	 Elogio: peça focada no elogio, no caso, ao Presidente eleito, ao Presidente cessante ou a determina-

do candidato, enquanto protagonistas das notícias, podendo ter em conta alguns aspetos biográfi-

cos alusivos aos personagens elogiados (categoria criada para efeitos da presente investigação).

 Os resultados relativos aos géneros jornalísticos a que a Ilustração Portuguesa recorreu 
expressam-se na tabela 17 e no gráfico 6. 

Tabela 17
Matérias por género jornalístico — Ilustração Portuguesa.

Género jornalístico N.º %

Biografias 1 4

Reportagens fotográficas 12 46

Fotolegendas 2 8

Notícias ilustradas 9 35

Crónicas ou excertos de crónicas 1 4

Elogios 1 4

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 6
Géneros jornalísticos na cobertura das eleições  
presidenciais — Ilustração Portuguesa (em percentagem).

Fonte: elaboração própria.
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Os dados da tabela 17 e do gráfico 6 são consonantes com o que se esperaria do compor-
tamento editorial da Ilustração Portuguesa. A revista tinha um contrato de leitura não escrito 
com o seu público, ao qual devia corresponder para que os leitores continuassem a comprar 
e assinar a revista. Esse contrato de leitura expressava-se, principalmente, ao nível da ex-
pressão informativa iconográfica. A revista era comprada e lida, mas também vista. O seu 
carácter distintivo assentava no relevo concedido à dimensão iconográfica da informação. 
Justifica-se, em consequência, que 54% das peças assentem em informação fotográfica (re-
portagens fotográficas e fotolegendas) e que mais 35% combinem texto verbal e texto visual 
(notícias ilustradas). Acrescente-se, em abono da tese, que a biografia, peça necessária para 
apresentar o chefe de Estado à população, dotando-o de uma história de vida, também con-
tinha uma dose de informação iconográfica, tal como o elogio. 

Para a análise do conteúdo temático da revista, codificaram-se as seguintes categorias, 
a priori, com pequenas correções do seu âmbito a posteriori: 

1. 	 Sínteses da situação política: matérias de síntese que integram vários subtemas, como sejam a abor-

dagem da situação política, a narração do ato eleitoral e da tomada de posse, a transcrição do dis-

curso do Presidente eleito, a sua biografia e peças referentes à renúncia de Presidentes da Repúbli-

ca ao cargo.

2. 	 Retratos do Presidente da República: fotolegendas com o retrato dos novos Presidentes da Repú-

blica, em cada eleição, quando constituem peças individualizadas, com ou sem apresentação do 

Presidente e notícia da eleição.

3. 	 Biografias do Presidente da República: peças biográficas sobre o novo Presidente da República.

4. 	 Eleições, sucessão presidencial e cerimónias protocolares: peças centradas na cobertura do ato eleito-

ral, juramento da Constituição, saudação presidencial, cortejo presidencial entre o Parlamento e o 

palácio de Belém, reunião entre novo Presidente e Presidente cessante para a sucessão presiden-

cial e cerimónias protocolares.

5.	 Candidatos: peças que apresentam os candidatos às eleições para a presidência da República. In-

tervenções políticas dos candidatos: matérias sobre intervenções políticas dos candidatos que pos-

sam sugerir “campanha” eleitoral.

6. 	 Negociações políticas sobre as eleições presidenciais: matérias respeitantes a reuniões e negociações 

políticas sobre as eleições presidenciais, por exemplo em torno da possibilidade de os membros do 

Governo Provisório da República Portuguesa poderem apresentar-se a eleições. 

Os resultados constam da tabela 18 e do gráfico 6.
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Tabela 18
Matérias por categoria temática — Ilustração Portuguesa.

Tema central N.º %

Sínteses da situação política 1 4

Retratos do Presidente da República 4 15

Biografias do Presidente da República 3 11

Eleição e cerimónias protocolares 12 46

Candidatos 3 11

Negociações políticas sobre as eleições presidenciais 3 11

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 6
Matérias por categoria temática  
— Ilustração Portuguesa (em percentagem).

Fonte: elaboração própria.

Os dados da tabela 18 e gráfico 6 enfatizam o carácter informativo da Ilustração Portu-
guesa, mais noticioso do que analítico. Na verdade, só numa matéria (4% do total) se sintetiza 
a situação política. As restantes centram-se, devido à noticiabilidade do acontecimento, nas 
eleições — seja no ato eleitoral propriamente dito e cerimónias protocolares (46%), seja nos 
candidatos e nas negociações políticas pré-eleitorais (22%, somando as duas categorias). A 
notoriedade acrescida do Presidente da República e o impacto político do cargo levaram, por 
seu turno, a Ilustração Portuguesa a conceder 26% das peças à sua apresentação, simples (15%) 
ou mesmo biográfica (11%), para dotar as personagens que assumiam a chefia do Estado de 
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uma história de vida que justificasse a sua eleição e lhes conferisse um lastro de respeitabili-
dade e confiança pública.

Para a análise qualitativa do discurso da revista Ilustração Portuguesa sobre as eleições 
presidenciais de 1911 a 1923, identificaram-se, levantaram-se e transcreveram-se as sequên-
cias discursivas incluídas na tabela 19.

Tabela 19
Sequências discursivas de enquadramento — Ilustração Portuguesa.

Data Peça Sequências discursivas de enquadramento

14 de agosto de 
1911

A ascendência de um 
candidato à Presidência 
da República: Os 
Arriagas (pp. 218-223)

Um 25.º neto deste Duque de França é o tribuno ilustre e simpático 
que todos nós conhecemos, é o Dr. Manuel de Arriaga (...), o santo da 
democracia, como já lhe chamaram algures, tão adorável é!
Quem sabe se uma solução para a política portuguesa será confiar-se a 
presidência da nova República a este descendente de reis? A França de 
1843 não teve o seu Príncipe-Presidente, Luís Bonaparte?

14 de agosto de 
1911

O discurso do Dr. 
Bernardino Machado no 
Porto (p. 224)

Tratando da questão presidencial, [Bernardino Machado] mostrou-se 
contrário ao veto e contra o ser conferido ao chefe de Estado o direito de 
dissolução do Parlamento, devendo, contudo, o Presidente da República 
ser escolhido entre os membros do Governo que melhores provas tenham 
dado do conhecimento das questões da nacionalidade.

4 de setembro de 
1911 

O Presidente da 
República Portuguesa 
(pp. 292-299)

A eleição do Presidente da República era um caso sensacional para a 
vida portuguesa. Não se falava de outra coisa (...). Uma grande paixão 
movia e impulsionava o público como em todos os espetáculos em que 
se esperam vitórias e derrotas. (...) Por fim, o presidente da Assembleia 
Nacional anunciou (...) o (...) resultado (...). Um grande viva à República 
ressoou pela sala (...) Assomou à porta Manuel de Arriaga, com a sua 
cabeça branca, o seu rosto calmo, aquele ar modesto (...) [que] contrastava 
com a fúria dos aplausos (...). Quando tudo se acalmou, o Presidente da 
República (...) pronunciou (...) o juramento [segue-se a transcrição]. (...) 
A República tinha o seu primeiro magistrado, o chefe do Estado saído do 
povo. (...) O Presidente fez ainda um pequeno discurso (...). Era como um 
programa de fraternidade que se acabava de traçar (...). Em um clamor 
de entusiasmo, o chefe do Estado apareceu ao povo. Salvavam os navios 
de guerra, içavam-se (...) as bandeiras, a artilharia troava e em terra o 
hino nacional ouvia-se tocado pelas bandas dos regimentos postados na 
avenida das Cortes. Estralejavam girândolas. Um piquete de lanceiros 
chegava diante do edifício da Assembleia para escoltar o automóvel 
onde o Presidente da República iria até ao Palácio de Belém (...), onde 
o aguardavam (...). A sala Luís XV foi a designada para (...) a primeira 
receção do primeiro Presidente da República Portuguesa.
Teófilo Braga, chefe do Governo Provisório, apresentou então ao chefe 
de Estado a demissão do Gabinete. Tinham cumprido a sua missão. 
Agora normalizada a vida nacional, só deviam retirar-se. (...) O chefe de 
Estado regressou a sua casa (...). O Sr. ministro dos Estrangeiros mandou 
telegrafar a todos os (...) governos estrangeiros o resultado da eleição (...). 
À noite era afixada a notícia de que a França reconhecera definitivamente 
a República Portuguesa (...).
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7 de junho de 
1915

Teófilo Braga (p. 705) Como consequência inevitável do ato revolucionário que derrubou o 
Governo de Pimenta de Castro, o Sr. Dr. Manuel de Arriaga renunciou 
nobremente à alta magistratura em que se achava investido. O Congresso 
aceitou a renúncia e outra grande figura republicana foi chamada a 
exercer até 5 de outubro próximo a presidência da República Portuguesa: 
Teófilo Braga. Pela segunda vez, o historiador é trazido para (...) a 
história. Uma vez mais, o filósofo (...) vai sofrer o embate violento e a 
violenta pressão das paixões políticas (...). Ao pronunciar no congresso 
o seu discurso de juramento, Teófilo Braga prometeu desempenhar o 
mandato (...) com bom senso e desinteresse. (...) Que admirável país seria 
(...) Portugal se o desinteresse e o bom senso entrassem (...) na política 
portuguesa.

16 de agosto de 
1915

O novo Presidente da 
República (pp. 217-220)

Já a Ilustração Portuguesa prestou a homenagem do seu respeito ao 
terceiro presidente da República Portuguesa, mas não pode deixar de 
arquivar nas suas páginas o contorno rápido de uma das individualidades 
mais privilegiadas da nossa terra (…). Foi ele quem lançou a revolução 
pedagógica entre nós como o meio mais seguro de chegar vitoriosamente 
às outras revoluções (…). Foi ainda o amor à instrução que o levou ao 
Parlamento, que o fez aceitar a pasta de ministro. (…) Veio a República, 
continuou a prestar-lhe serviços incalculáveis em cargos importantes e a 
gora ascende à sua presidência.

6 de maio de 
1918

As eleições em Lisboa 
(p, 356)

As eleições (...) decorreram com a maior serenidade. Em Lisboa, os atos 
eleitorais tiveram um relativo interesse, apesar de os antigos partidos 
republicanos não participarem da lista e de o magnífico dia que esteve 
afastar para os arredores os pouco afeiçoados à política. As listas de 
candidatos mais votados foram as do Partido Republicano Nacional, sob 
o patrocínio do Governo e das juventudes monárquicas que, apoiando 
o partido monárquico, disputavam as minorias. Os socialistas também 
concorreram às urnas, conseguindo, porém, diminuta votação. No resto 
do país, a lista governamental obteve igualmente um considerável êxito, 
tendo os monárquicos alcançado sucesso em muitos círculos. O Sr. Dr. 
Sidónio Pais, candidato à presidência efetiva da República, teve uma 
enorme votação. O ilustre chefe do Estado votou na assembleia de Belém 
(...), onde (...) lhe dispensaram uma grande ovação.

13 de maio de 
1918

O Sr. Dr. Sidónio Pais, 3.º 
Presidente da República 
Portuguesa (p. 361)

Foi eleito e solenemente proclamado Presidente da República o Sr. 
Dr. Sidónio Pais, em quem (...) o País continua a pôr as suas melhores 
esperanças de rejuvenescimento pelo trabalho, pela ordem e pela 
administração. Teve Sua Excelência mais de meio milhão de votos (...), 
(...) a mais decisiva prova de confiança e de alto apreço que a Nação lhe 
podia dar.

23 de dezembro 
de 1918

O novo chefe do Estado 
(p. 505)

O Sr. vice-almirante Canto e Castro, que em tão difícil conjuntura assume 
a chefia suprema da Nação, nunca se deixou apaixonar pela política 
partidária e a sua existência foi sempre consagrada à (...) profissão (...) e ao 
serviço do Estado (...) e (...) curvou-se perante a vontade nacional expressa 
pelo voto dos seus representantes (...). A unanimidade não poderia ser 
mais (...) significativa. O país, ansioso de sossego, sedento de harmonia e 
concórdia (...), desejoso de entrar definitivamente numa era de acalmação 
que lhe permita entregar-se ao trabalho próspero e fecundo (...) recebeu a 
eleição com a viva esperança de que ela assinalará o apaziguamento dos 
ódios (...) e o início de uma obra (...) conciliadora. 
O Sr. vice-almirante Canto e Castro, não se esquivando a contribuir para 
a salvação da República e da nacionalidade numa hora angustiosa e 
alarmante como nenhuma outra da histórica contemporânea, merece (...) 
a homenagem do nosso profundo respeito (...).
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18 de agosto de 
1919

O prestigioso caudilho 
republicano Sr. Dr. 
António José de 
Almeida, Presidente 
eleito da República 
Portuguesa (p. 121)

O Dr. António José de Almeida, que (...) assumirá a presidência da 
República, é dos republicanos portugueses um dos que gozam de 
mais merecida popularidade e de maior prestígio, pela nobreza do seu 
caráter impoluto, pelo fulgor da sua eloquência (...) e pela dedicação 
incomparável que a causa republicana, que é a da pátria, lhe tem 
merecido desde verdes anos. (...) Médico, tribuno, panfletário, jornalista, 
parlamentar, homem de governos (...), todos esperam que ele (...) esteja 
à altura do sei passado e que o seu período presidencial seja fecundo de 
felicidade para o País.

18 de agosto de 
1919

A histórica sessão do 
Congresso da República 
em que se realizou a 
eleição presidencial (p. 
122)

Decorreu (...) a sessão do congresso para a eleição do novo chefe do 
Estado. Os candidatos eram dois: o Dr. António José de Almeida, chefe 
do Partido Evolucionista, antigo parlamentar e que foi presidente do 
Conselho, e o Sr. Manuel Teixeira Gomes, ministro de Portugal em 
Londres e homem de letras ilustre. (...). No terceiro [escrutínio] estava 
eleito o Sr. António José de Almeida, que o Sr. Manuel Teixeira Gomes (...) 
foi o primeiro a felicitar (...). A eleição do Sr. Dr. António José de Almeida 
significou (...) a consagração da sua atitude e da sua obra (...). 

18 de agosto de 
1919

Os dois presidentes (p. 
123)

O Sr. Dr. António José de Almeida foi (...) visitar o Sr. Presidente da 
República. A entrevista que se realizou entre os dois presidentes foi 
cordialíssima. O Sr. Dr. António José de Almeida referiu-se com palavras 
de muito apreço à obra (...) patriótica do Sr. almirante Canto e Castro.

13 de outubro de 
1919

A posse do novo 
Presidente. O 5 de 
outubro. (pp. 294-295)

Foi um ato imponente a posse do novo Presidente, Sr. Dr. António José 
de Almeida. A sala oferecia o aspeto festivo e solene dos acontecimentos 
festejados. Com voz forte e bem timbrada, S. Ex.ª prestou o juramento e 
leu a sua alocução, peça patriótica e cheia de afirmações que mostram o 
seu desejo de cumprir e respeitar a Lei.

11 de agosto de 
1923

O novo Presidente da 
República (p. 185)

Republicano histórico, o novo chefe do Estado Português (...) dedicou-se 
desde muito moço às viagens e às belas letras (...), manifestou-se sempre 
administrador diligente e inteligente (...). Quando foi implantada a 
República, foi nomeado nosso ministro em Londres, cargo em que tem 
demonstrado competência e brilho, de supor em quem a uma profunda 
cultura intelectual alia a mais primorosa cultura social.
A Ilustração Portuguesa saúda o Sr. Teixeira Gomes, fazendo votos para 
que o seu período presidencial decorra nas mais invejáveis condições de 
felicidade e prosperidade.

Fonte: elaboração própria.

A partir da tabela 19, podemos verificar que a Ilustração Portuguesa apresenta três peças 
sobre as primeiras eleições para Presidente da República em Portugal. Na primeira delas, no 
dia 14 de agosto de 1911, poucos dias antes da primeira eleição, publica duas peças temáticas 
relacionadas ao assunto. A revista antecipa-se nos resultados das eleições presidenciais e, na 
primeira peça publica uma longa descrição elogiosa sobre a história da família do, até então, 
candidato ao cargo de Presidente da República, Manuel de Arriaga. Ao longo de seis páginas, 
a revista faz um esboço pormenorizado dos Arriaga a começar em 22 de março de 1776 até 
chegar em Manuel de Arriaga, o atual chefe da família, considerado pela revista “um dos 
mais eminentes vultos da república”. O objetivo seria mostrar aos seus leitores a nobreza fa-
miliar do homem que iria, possivelmente, comandar o país nos próximos anos, a mostrar que, 
mesmo mudando o regime de governo, Portugal continuaria nas mãos de famílias com gran-
de tradição e, nesse sentido, quase a fazer uma correlação entre a República e a Monarquia. 
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Sem nada de negativo a apresentar, a matéria descreve a trajetória notável, heróica e 
aristocrática dos Arriaga. Ao longo de vários séculos membros da família lutaram contra as 
invasões romanas, ocuparam cargos importantes na diplomacia portuguesa, onde se destaca 
os grandes feitos de João de Arriega, desembargador da Relação de Goa: “Onde sobressaiu 
o talento e habilidade de Arriaga, foi em 1810, quando os ingleses ocuparam Macau, ao que 
os chineses se opunham. A colisão era terrível. Mas o Ouvidor, por tal forma procedeu, que 
conteve os chineses, e tornou impossível a permanência dos ingleses, a ponto de estes quase 
suplicarem que os deixassem ir embora” (Ilustração Portuguesa, 14 de agosto de 1911, p. 220). 
Segundo a revista, dotado de bravura e de atos de filantropia, João de Arriaga era um “peque-
no rei” em Goa. Sua morte em 1824 teria feito Macau decretar um mês de luto oficial: 

seus restos mortais foram acompanhados por uma multidão inconsolável. Não há dúvida que o 

ouvidor Arriaga foi um grande cidadão, possuía os dotes de um homem de Estado, de administra-

dor ou governante de largas e poderosas iniciativas, era audacioso, sagaz e patriota. Tinha talento, 

energia, coragem e originalidade (Ilustração Portuguesa, 14 de agosto de 1911, p. 222). 

Seria este um dos ascendentes do primeiro Presidente da República Portuguesa “o tri-
buno ilustre e simpático que todos nós conhecemos, é o dr. Manuel de Arriaga — o santo da 
democracia, como já lhe chamaram algures, tão adorável!” (Ilustração Portuguesa, 14 de agos-
to de 1911, p. 222). 

Como podemos observar ao longo desta matéria, a Ilustração Portuguesa não é impar-
cial e, em forma de pergunta, parece fazer um apelo em prol de Manuel de Arriaga, deixando 
claro o seu posicionamento político: “Quem sabe se uma solução para a política portuguesa 
será confiar-se a presidência da nova República a este descendente de reis?” (Ilustração Por-
tuguesa, 14 de agosto de 1911, p. 224). 

Neste mesmo número, do dia 14 de agosto de 1911, é dedicada uma página a um outro 
grande nome da política da I República e também candidato a primeiro Presidente da Repú-
blica, Bernardino Machado, que viria a ocupar a cadeira de Presidente da República por duas 
vezes (6 de agosto de 1915 à 12 dezembro de 1917; 13 de dezembro de 1925 a 31 de maio de 
1926), como veremos mais à frente. Como ministro dos Estrangeiros, Bernardino Machado 
proferiu um discurso, que ocorrera no Porto, e que a revista aborda ao destacar questões de 
ordem política como as eleições para a Assembleia Nacional Constituinte que tiveram lugar 
em 28 de maio de 1911, o direito à greve e a abolição ao imposto de consumo, assim como 
detalhes relacionados à eleição presidencial. A revista especifica que Bernardino Machado 
era contrário ao veto e ao facto de ser conferido ao Presidente da República o direito de dis-
solução do Parlamento. O embate com a igreja católica, uma sensível temática na sociedade 
portuguesa da época, é tratado do ponto de vista republicano e sem direito ao contraditório: 
“a proposta de certos padres que acusam os republicanos de falta de religião [Bernardino 
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Machado] respondeu com declaração de que no partido triunfante há a religião do auxílio e 
do bem” (Ilustração Portuguesa, 14 de agosto de 1911, p. 224). 

A partir do seu discurso, podemos concluir que a Ilustração Portuguesa é uma revista 
de cariz republicano fazendo, inclusive, críticas diretas à monarquia: “o dr. Bernardino Ma-
chado, falando do rei de Portugal, disse que há pouco ele confessara não ter pátria e com a 
sua falta ao enterra de D. Maria Pia demonstrou não ter família” (Ilustração Portuguesa, 14 de 
agosto de 1911, p. 224). Assim, ao comentar sem ressalvas ou críticas o discurso de Bernar-
dino Machado, a revista coloca-se em total alinhamento com os republicanos e aqueles que 
ocupavam os cargos de poder naquele momento.

Já eleito Presidente da República, Manuel de Arriaga é o tema principal da edição da 
Ilustração Portuguesa do dia 4 de setembro de 1911. Neste primeiro número a seguir às elei-
ções, podemos ler ao longo de seis páginas e com uma combinação de textos e fotos — po-
rém com predominância desses últimos — os relatos de um momento histórico. O periódico 
faz um balanço geral e começa por destacar o valor-notícia do acontecimento que mereceu a 
atenção de toda a sociedade, “um caso sensacional para a vida portuguesa. Não se fala noutra 
coisa. (…) Bernardino Machado ou Manuel d’Arriaga? Uma grande paixão movia e impulsio-
nava o público, como em todos os espetáculos em que se esperam vitórias e derrotas” (Ilus-
tração Portuguesa, 4 de setembro de 1911, p. 294). 

Sendo uma característica dos meios de comunicação da época, quando o imediatismo 
não era uma preocupação, esta peça não se trata de uma notícia com instantaneidade, muito 
pelo contrário, a eleição já estava definida há mais de uma semana. À semelhança do que 
aconteceu na revista Ocidente, a Ilustração Portuguesa aborda o assunto de modo cronológico 
com o objetivo de informar os seus leitores ao pormenor, como se estivessem eles próprios 
a assistirem à votação na Assembleia da República: “As galerias da câmara encheram-se; as 
tribunas reservadas do mesmo modo ficaram repletas e a ansiedade pelos resultados comu-
nicava-se nas palavras, nos olhares, notava-se na atenção com que se seguia a eleição” (Ilus-
tração Portuguesa, 4 de setembro de 1911, p. 294). Outros instantes marcantes são também 
elencados como: o momento quando o novo chefe de Estado é saudado pelo povo nas ruas; 
quando os navios de guerra içavam as bandeiras; o hino nacional que se ouvia nas ruas; o au-
tomóvel cercado de pessoas que levava o Presidente até o Palácio de Belém; e assim como na 
Ocidente, a informação de que o Presidente francês reconhecera a eleição portuguesa.  

Como podemos observar, a chegada de Manuel de Arriaga ao cargo de Presidente da Re-
pública foi ricamente retratada pela Ilustração Portuguesa, no entanto, a sua saída receberia 
uma atenção bastante mais discreta. A ocupar um quarto de uma página, na secção Crónica 
de sete de junho de 1915, a Ilustração Portuguesa dá conta de que um “inevitável ato revolucio-
nário” teria trazido como consequência a renúncia de Arriaga, três meses antes de terminar o 
seu mandato. Quem o substituiria seria Teófilo Braga. A Ilustração Portuguesa noticia o facto 
e reduz-se a poucas palavras elogiosas a Teófilo Braga, eleito para terminar o mandato do seu 
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antecessor: “Pela segunda vez o grande historiador é trazido, ele próprio para a luz crua da his-
tória” (Ilustração Portuguesa, 6 de junho de 1915, p. 705). A revista não tece outros comentários, 
mas faz referência às disputas de poder ao avisar Teófilo Braga que teria de enfrentar “o embate 
violento e a violenta pressão das paixões políticas do seu tempo” (Ilustração Portuguesa, 6 de 
junho de 1915, p. 705). A mudança de Presidente não é detalhada pela revista que se limita a 
informar sucintamente seus leitores. Nada é dito sobre os motivos ou os fortes conflitos que as-
solavam a I República portuguesa que desde o início do Governo Provisório viu aparecer cons-
pirações monárquicas e importantes rivalidades entre os Republicanos.

Teófilo Braga completa o mandato de Manuel de Arriaga e fica na cadeira de Presidente 
da República por pouco tempo até ser assumida por Bernardino Machado. A vitória do Parti-
do Democrático nas eleições legislativas garantiriam, por consequência, o cargo presidencial 
a Bernardino Machado, na sequência da cessação do mandato de Teófilo Braga, mas a sua 
eleição não foi tão fácil, sendo concretizada somente na terceira volta. Como podemos cons-
tatar com base na tabela 19, a eleição propriamente dita de Bernardino Machado ao cargo de 
Presidente da República não recebe cobertura da Ilustração Portuguesa. Não há referências 
sobre a votação no Parlamento e a sua eleição, tampouco a tradicional saudação aos cidadãos 
na rua. O que se verifica é uma peça publicada no dia 16 de agosto de 1915, dez dias após a 
eleição, intitulada “O novo Presidente da República” onde a revista, como já é de costume, 
traça uma longa biografia do candidato eleito. 

Bernardino Machado permanece até 12 de dezembro de 1917, quando foi derrubado 
pelo golpe de Estado liderado por Sidónio Pais, o próximo a ser eleito para a Presidência 
da República. Foi durante o seu mandato que Portugal se envolveu ativamente na Primeira 
Guerra Mundial, pois até 1916, manteve uma posição de “neutralidade colaborante” com os 
britânicos. Essa postura foi definida no Parlamento em 7 de agosto de 1914, pois os partidos 
políticos tinham diferentes opiniões sobre o papel que Portugal deveria assumir perante o 
conflito. A ação portuguesa na guerra agravou as dificuldades económicas e financeiras que o 
país já enfrentava intensificando também os divergentes posicionamentos políticos que agi-
tavam a I República. 

Ao analisar os dados, percebemos que o interesse da Ilustração Portuguesa pelas elei-
ções presidenciais diminuiu ao longo do tempo. A profusão de informações que encontramos 
na primeira eleição, com longas peças que combinavam textos e imagens, que refletiam a 
novidade e que tiveram como impulsionador o grande interesse da população pelo inédito 
momento histórico, não se repetiria. Assim, com o “valor-notícia” das eleições a diminuir e 
com a atenção da imprensa voltada, em grande medida, para a guerra, a importância da co-
bertura das eleições presidenciais tornou-se menos notável. A eleição de Sidónio Pais reper-
cutida em 6 e 13 de maio de 1918 é um exemplo, com a revista a dedicar somente uma página 
ao acontecimento. 
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Sidónio Pais foi o único candidato sendo eleito por sufrágio direto e universal (a eleição 
acontece a seguir a um período quando foi presidente interino, na sequência de golpe de Esta-
do). Portugal encontrava-se, portanto, sob uma ditadura militar. Sidónio Pais comandou o gol-
pe e concentrou em suas mãos todos os poderes, Bernardino Machado foi obrigado a abando-
nar o país, o Congresso dissolvido e a Constituição alterada para presidencialismo. Iniciou-se, 
deste momento em diante, o período conhecido como República Nova (Proença, 2015).

A Ilustração Portuguesa afirma que o ato eleitoral de Sidónio Pais aconteceu “com a maior 
serenidade”, que houvera um “relativo interesse”, mas que até mesmo o magnífico “dia que 
esteve” distraiu as pessoas e afastou para os arredores os poucos afeiçoados à política (Ilus-
tração Portuguesa, 6 de maio de 1918, p. 356). O relato que se segue é meramente descritivo 
com predominância da imagem sobre o texto e, apesar de a abordagem continuar lisonjeira 
para o eleito, a riqueza de detalhes que vimos em eleições passadas desaparece totalmente. 
Nesse excerto, a revista quase que justifica o facto de não dedicar muito espaço à cobertura 
dessas eleições porque também a sociedade portuguesa não estava muito interessada no as-
sunto. Isso seria um reflexo do momento histórico e social em que Portugal se encontrava, 
ou seja, uma eleição onde não houve concorrente, precedida de um golpe de Estado, um ato 
quase protocolar para oficializar Sidónio Pais num cargo que já ocupava. Ainda não se sabia, 
mas Sidónio Pais não completaria o seu mandado que seria interrompido pelo seu assassina-
to. A esse encadeamento de atos traumáticos que a jovem República portuguesa vivenciava, 
se somava a agitação social e a desilusão com a esperança de que o novo sistema de Governo 
mudaria Portugal para melhor.

A 16 de dezembro de 1918, João de Canto e Castro foi eleito Presidente da República 
pelas duas câmaras do Congresso, o que significava o fim do sistema presidencialismo e o re-
torno ao parlamentarismo. A Ilustração Portuguesa repercutiu o facto a 23 de dezembro, uma 
semana depois e na mesma edição que tratou do assassinato de Sidónio Pais. Sobre este úl-
timo facto, a revista dedica cinco páginas e começa por dizer que “ao desabar sobre o país, 
como uma descarga fulminante, a notícia do monstruoso assassinato de sr. dr. Sidónio Pais” 
(Ilustração Portuguesa, 23 de dezembro de 1918, p. 500). A peça que trata da eleição de Canto 
e Castro, por sua vez, é refletida em uma única página e combina texto e uma imagem formal 
e protocolar, como detalharemos mais à frente (figura 29). Apesar de a Ilustração Portugue-
sa manter a tradição do discurso elogioso voltado para a pessoa do presidente e para a sua 
trajetória na sociedade portuguesa, a peça nada tem de analítica e, assim como a imagem, é 
cerimoniosa, quase a cumprir a obrigação de informar minimamente. 

Na eleição seguinte, a de António José de Almeida, por sua vez, a revista faz uma cober-
tura noticiosa mais extensiva. Com quatro peças publicadas (três no dia 18 de agosto de 1919, 
referentes à eleição; e a quarta a 13 de outubro do mesmo ano, aquando da tomada de posse) 
e com predomínio da imagem sobre o texto, a revista cobre quatro diferentes abordagens. A 
primeira delas é o tradicional elogio às qualidades pessoais e políticas do candidato eleito: “é 
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dos republicanos portugueses um dos que gozam de mais merecida popularidade e de maior 
prestígio, pela nobreza do seu caráter impoluto, pelo fulgor da sua eloquência (...) e pela de-
dicação incomparável que a causa republicana, que é a da pátria, lhe tem merecido desde 
verdes anos” (Ilustração Portuguesa, 18 de agosto de 1919, p. 121); a segunda, corresponde a 
uma descrição sucinta sobre os candidatos, como ocorrera o ato eleitoral — que teria sido 
“cheio de interesse” — e a tradicional ovação ao candidato eleito; na próxima, António José 
de Almeida foi visitar Canto e Castro o que implicaria a cordialidade e a transição pacífica da 
Presidência da República para um novo chefe de Estado. Essa mesma ideia de cortesia entre 
os presidentes eleito e em exercício pode ser identificada na última matéria, correspondente 
a uma reportagem fotográfica do dia de tomada de posse: “As nossas fotografias dão o presi-
dente sr. Canto e Castro deixando o palácio de Belém onde exerceu desde dezembro de 1918 
até 5 de outubro o cargo mais elevado da república. (…) Os restantes clichés mostram o presi-
dente eleito chegando a Belém e encaminhando-se para o Palácio” (Ilustração Portuguesa, 13 
de outubro de 1919, p. 294).

A Ilustração Portuguesa foi publicada até 12 de abril de 1924, pelo que não cobriu a última 
eleição presidencial que ocorrera a 11 de dezembro de 1925 e que elegeu Bernardino Machado 
para o seu 2.º mandato. Desta forma, entre todas as revistas estudadas, foi a única que cobriu 
quase todas as eleições presidenciais da I República, só falhando a última. Isso faz com que a 
Ilustração Portuguesa seja considerada o mais importante arquivo gráfico de Portugal, entre o 
final da Monarquia e quase toda a I República. 

A última eleição que ocorreu na I República e que aparece nas páginas da Ilustração Por-
tuguesa é a de Manuel Teixeira Gomes eleito em 26 e agosto de 1923. A cobertura é discreta a 
ocupar uma página, com predominância da imagem sobre um breve texto. Como se viu nos 
eventos passados, as palavras são dedicadas a elogiar o percurso de vida do novo Presidente 
da República e a fazer uma breve introdução biográfica para que seus leitores pudessem co-
nhecer melhor o homem que iria ocupar um cargo de tamanha importância: “o novo chefe 
do Estado Português nasceu em 27 de maio de 1862, em Vila Nova de Portimão dedicou-se 
desde muito moço às viagens e às belas letras (...), manifestou-se sempre administrador dili-
gente e inteligente (...). Quando foi implantada a República, foi nomeado nosso ministro em 
Londres, cargo em que tem demonstrado competência e brilho, de supor em quem a uma 
profunda cultura intelectual alia a mais primorosa cultura social” (Ilustração Portuguesa, 11 
de agosto de 1923, p. 185). A Ilustração Portuguesa deseja boa sorte a Teixeira Gomes e faz “vo-
tos para que o seu período presidencial decorra nas mais invejáveis condições de felicidade 
e prosperidade” (Ilustração Portuguesa, 11 de agosto de 1923, p. 185). O novo Presidente preci-
saria, certamente, de todo o fortúnio para completar o seu mandato, pois no curto período de 
vida da I República muito se tinha visto: conflitos ideológicos e partidários, um golpe de Es-
tado, o assassinato de um presidente, uma guerra mundial e com a maioria da população do 
país a tentar subsistir. Mesmo que a partir de 1923 Portugal tivesse registado uma melhoria na 
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situação económica, a I República já estava condenada. A despeito disso, podemos afirmar 
que as eleições presidenciais, ao contrário do que se viu no início, já não eram um pretexto 
para se falar criticamente de aspetos políticos e sociais. 

Para a análise quantitativa do discurso iconográfico da revista Ilustração Portuguesa so-
bre as eleições presidenciais entre 1911 e 1923, criaram-se, por acordo inter-investigadores, 
categorias respeitantes aos géneros iconográficos e aos conteúdos temáticos, após apreciação 
do corpus, tal como foi feito para as revistas O Ocidente e Brasil-Portugal. Optou-se, para facili-
tar a comparação, por usar as mesmas categorias, criando-se novas, se e quando necessário. 
É de realçar que a Ilustração Portuguesa publicou, entre outras, reproduções fotográficas de 
retratos pintados de ancestrais da família do primeiro Presidente da República eleito, Manuel 
de Arriaga, que foram contabilizados, e — a exemplo da revista Brasil-Portugal — também 
publicou o brasão de armas dos Arriaga. Este, no entanto, não foi contabilizado, embora de-
monstre o empenho da revista em provar aos leitores os pergaminhos nobres do Presidente. 
Conforme afirmámos anteriormente, ainda que se vivesse já em República, a forma de ver 
o mundo própria da vida numa Monarquia não desapareceu imediatamente em Portugal, a 
partir de 5 de outubro de 1910.

No que respeita aos géneros iconográficos, categorizaram-se as imagens nas seguintes 
categorias, previamente definidas:

1. 	 Retratos: fotografias com valor informativo centradas na apresentação visual de uma ou várias pes-

soas, normalmente em pose.

2. 	 Features: fotografias que, documentando algo insólito, cómico ou interessante, tendem a valer me-

nos pelo valor informativo do que pelo interesse humano. Somente uma foto de Manuel de Arriaga, 

só, no bar do Parlamento, a lanchar foi classificada nesta categoria.

3. 	 Ação: instantâneos fotográficos que documentam uma ação, sendo associáveis à ideia de reporta-

gem fotográfica.

4. 	 Documentação espacial: fotografias direcionadas para o registo fotográfico de espaços, nomeada-

mente de espaços edificados.

Quanto aos temas fotográficos, codificaram-se as seguintes categorias:

1. 	 Retratos presidenciais: retratos do Presidente eleito. Para não se multiplicarem as categorias, in-

cluíram-se nesta categoria retratos do Presidente ao longo da sua vida e fotografias do presidente 

com outras pessoas, incluindo familiares, nas quais o Presidente é a razão e o foco (visual ou de 

sentido) da imagem. Não se incluíram fotografias categorizadas noutras categorias, como imagens 

do Presidente rodeado de outros indivíduos, designadamente políticos, em ocasiões específicas, 

como o cortejo presidencial ou a saudação presidencial, nem fotografias do Presidente durante 

estas ocasiões.
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2. 	 Retratos de candidatos às eleições: retratos dos candidatos a Presidente da República, incluindo-se o 

Presidente eleito enquanto ainda era somente candidato. Para não se multiplicarem as categorias, 

incluiu-se uma fotografia de feature de interesse humano do Presidente, enquanto ainda era candi-

dato, a lanchar no bar do Parlamento, que fugiu aos padrões de cobertura.

3. 	 Retratos de familiares do Presidente: conforme a descrição, esta categoria engloba os retratos de fa-

miliares dos Presidentes — principalmente de Manuel de Arriaga e Bernardino Machado — que 

surgem em matérias biográficas e/ou que narram a história familiar dos chefes de Estado eleitos 

na I República. Incluíram-se nesta categoria as reproduções fotográficas de retratos pintados e/ou 

gravados de familiares dos Presidentes, incluindo dos seus ancestrais.

4. 	 Atividade política: instantâneos — normalmente, cândidos — de políticos em reuniões políticas 

e outras iniciativas relacionadas com as eleições presidenciais, dirigindo-se para as mesmas ou 

saindo delas. Fotografias relativas aos atos eleitorais propriamente ditos. Fotografias de atos com 

significado político, excluindo as categorizadas noutras categorias. Fotografias relativas à sucessão 

presidencial, incluindo encontros entre os Presidentes no cargo e eleito, mesmo quando possam 

ser equiparados a retratos. Incluíram-se nesta categoria as fotos do Presidente eleito Manuel Tei-

xeira Gomes quando aportou em Lisboa vindo de Londres.

5. 	 Juramento da Constituição: instantâneos da cerimónia presidencial de juramento da Constituição, 

ou cerimónia do Compromisso, como era apelidada.

6. 	 Saudação presidencial: instantâneos da saudação do Presidente aos militares em parada e popula-

res, a partir da varanda do Parlamento. Fotografia de populares e tropas em parada por ocasião da 

saudação presidencial pós-eleição.

7. 	 Cortejo presidencial: instantâneos de ação do cortejo presidencial após a tomada de posse, entre o 

Parlamento e o palácio de Belém, residência oficial do Presidente da República Portuguesa.

6. 	 Residências do Presidente: fotografias da residência privada do Presidente (no caso, a fachada do 

prédio) ou de outras casas habitadas pelo Presidente, no presente ou no passado.

As tabelas 20 e 21 apresentam, quantitativamente, os resultados da análise de conteúdo.

Tabela 20
Fotografias por género — revista Ilustração Portuguesa.

Género fotográfico N.º %

Retratos 64 37

Features 1 1

Ação 100 57

Documentação espacial 9 5

Fonte: elaboração própria.
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Tabela 21
Fotografias por tema — revista Ilustração Portuguesa.

Tema central N.º %

Retratos presidenciais 29 17

Retratos de candidatos às eleições 8 5

Retratos de familiares do Presidente 28 16

Atividade política 60 34

Juramento da Constituição 5 3

Saudação presidencial 12 7

Cortejo presidencial 23 13

Residências do Presidente 9 5

Fonte: elaboração própria.

Com um total de 174 fotografias inventariadas sobre sete das oito eleições presidenciais 
da I República, a Ilustração Portuguesa constituiu, certamente, para os coevos a principal fon-
te de informação iconográfica sobre os acontecimentos, tanto quanto, na atualidade, é a prin-
cipal fonte impressa para a pesquisa sobre a cobertura visual destes atos eleitorais.

Considerando-se, primeiro, os géneros fotográficos, é visível que, apesar de a revista 
Ilustração Portuguesa ter privilegiado géneros que traduzem ação em fotojornalismo, associa-
dos à ideia de reportagem, recorreu abundantemente, ao retrato (38% do total de fotografias), 
não apenas retratos dos candidatos (5%) e dos Presidentes em funções ou eleitos (17%), mas 
também, curiosamente, dos familiares de determinados chefes de Estado, nomeadamente 
Manuel de Arriaga e Bernardino Machado, incluindo dos seus ancestrais (16% das fotos, qua-
se a mesma percentagem obtida pelos retratos presidenciais). 

Os retratos, embora deem estatismo à cobertura, contribuem para pessoalizar e indivi-
dualizar os relatos jornalísticos, promovendo o interesse sobre as personalidades às quais o 
texto verbal alude e a sua identificação visual. No caso estudado, reforçaram, também, a ideia 
de que Manuel de Arriaga era um homem de uma família nobre ancestral (publicação de re-
tratos dos seus ancestrais) e que Bernardino Machado era um homem de família (publicação 
de retratos dos seus familiares). Mas as publicações de relatos de familiares dos Presidentes 
na Ilustração Portuguesa não deixam de poder ser lidas como ocorrências anedóticas que não 
são centrais ao padrão que foi sendo definido para a cobertura. Mais interessante foi a publi-
cação ocasional de retratos dos Presidentes em ocasiões diferenciadas da sua vida. Além de 
aguçarem a curiosidade dos leitores, permitem que estes percecionem os presidentes como 
homens que tiveram uma história de vida interessante e relevante antes de atingirem a posi-
ção cimeira que ocuparam no Estado Português.

A par da apresentação fotográfica dos antepassados nobres de Manuel de Arriaga, a 
Ilustração Portuguesa publicou o brasão de armas da família Arriaga, tal como fez a revista 
Brasil-Portugal. A publicação do brasão de armas dos Arriaga documenta a ansiedade da 
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revista em nobilitar simbolicamente a família Arriaga, para, num certo sentido, legitimar a 
escolha eleitoral, que recaiu, afinal, numa figura da nobreza. Conforme já se referiu, em 1911, 
Portugal ainda tinha muito de monárquico. A República estava apenas no início.

A Ilustração Portuguesa foi a única das revistas estudadas que publicou uma fotografia 
que se pode considerar um feature de interesse humano — uma imagem cândida do (futuro) 
Presidente Manuel de Arriaga lanchando, sozinho, no bar do Parlamento. Outras fotografias 
também demonstram uma preferência por abordagens cândidas aos acontecimentos (foto-
grafias não posadas e descontraídas dos intérpretes dos acontecimentos), mas essa, em par-
ticular, é a única que se desviou do padrão.

As fotografias das “residências presidenciais” (5%), além de preencherem o espírito 
voyeurista e curioso do leitor, podem também ser lidas como o testemunho de que, ao con-
trário dos reis, os presidentes não nasceram nem viveram em palácios e, nesse sentido, são 
cidadãos como quaisquer outros que, ocasionalmente, as circunstâncias do momento e, por-
ventura, o valor pessoal e político elevaram à suprema magistratura da Nação.

Conciliando os dados das tabelas 20 e 21, as fotografias de ação (57% do total), em-
prestando dinamismo à cobertura jornalística, centram-se na cobertura fotográfica dos atos 
eleitorais e de acontecimentos da atualidade política que orbitavam a questão das eleições 
presidenciais. Embora não seja patente nos dados, deve salientar-se que a maioria dessas 
fotografias se refere a reuniões políticas que antecederam a primeira eleição presidencial, na 
qual Manuel de Arriaga foi eleito. 

Quase uma quarta parte das fotografias (23%) regista instantes das cerimónias eleito-
rais que, pelo seu elevado valor simbólico, atraíram a atenção dos fotojornalistas e se torna-
ram focos de várias coberturas — o juramento da Constituição e tomada de posse do Presi-
dente; a saudação presidencial desde a varanda do Parlamento; e o cortejo presidencial entre 
o Parlamento e o palácio de Belém, residência oficial do Presidente da República Portuguesa. 
Desenvolveu-se, portanto, por razões que aliam a rotina profissional à necessidade de dar 
testemunho visual dos instantes simbólicos da eleição presidencial e do cerimonial de Es-
tado, algo semelhante a um cânone na cobertura fotojornalística das eleições presidenciais. 
Aliás, é de registar que também as revistas Brasil-Portugal e Ocidente publicaram fotografias 
de alguns dos mesmos instantes simbólicos, designadamente do juramento presidencial da 
Constituição, da saudação presidencial da varanda do Parlamento e do cortejo presidencial.

Assim, pode dizer-se que a narrativa fotográfica das eleições presidenciais portuguesas 
durante a I República, tal como foi interpretada pelos fotojornalistas que colaboraram com a 
Ilustração Portuguesa (também de O Ocidente e Brasil-Portugal), sobretudo Joshua Benoliel e 
Diniz Salgado, para a análise qualitativa do discurso iconográfico — aliás especificamente fo-
tográfico — sobre as eleições, recolheram-se, por acordo entre os investigadores, os exemplos 
considerados mais relevantes, após uma leitura sistemática de todos os números já elenca-
dos da revista Ilustração Portuguesa.
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A moldura gráfica que adornava a maioria das fotografias da Ilustração Portuguesa re-
flete o cuidado estético que a revista depositava em cada número, com forte presença de Art 
Déco, um dos estilos artísticos mais relevantes das primeiras duas décadas do século XX e 
que, em Portugal, seria muito usado até bem mais tarde e muito explorado na propaganda 
do Estado Novo. O lettering do título da figura 9 e os elementos ilustrativos que compõem a 
página para apresentar quem foram os principais candidatos à Presidência da República são 
bem representativos do design que proliferava pela Europa e de cujas tendências a Ilustração 
Portuguesa procurava ser fiel representante. 

O retrato oficial de Manuel de Arriaga, que foi publicado em várias revistas ilustradas da 
época, surge na capa da edição de 28 de agosto de 1911 (figura10), mas com uma moldura de 
traços a vermelho e composta pelo brasão das armas de Portugal, que enaltece os valores da 
República e o forte sentido patriótico. 

A Ilustração Portuguesa foi também pioneira na fotomontagem, sobrepondo imagens em 
página, como acontece nas figuras 9, 11 e 19. O nome de Joshua Benoliel era quase omnipre-
sente nestas publicações, o que revela como a notoriedade do mais ilustre fotógrafo freelancer 
retirou visibilidade a outros fotojornalistas que exerceram funções durante este período12. 

A maioria das fotografias publicadas na Ilustração Portuguesa transparece o forte senti-
do jornalístico de Benoliel, que aposta, sobretudo, em reportagens fotográficas e instantâneos 
sobre momentos políticos relevantes e escolhe composições dinâmicas — visíveis na maior 
parte das imagens em análise da Ilustração Portuguesa -, mesmo que fosse necessário desafiar 
as limitações técnicas, quer fosse a falta de capacidade ótica das objetivas como a velocidade 
de obturação, ou procurar ângulos originais e ainda pouco usados, para mostrar que se viviam 
tempos de mudança em Portugal. A curadora Emília Tavares13 descreveu Joshua Benoliel como 
“verdadeiro “caçador” do instantâneo, alguém que quase antecede o acontecimento”. 

Em alusão às fotografias publicadas n’O Século, na Ilustração Portuguesa e noutras publica-
ções com as quais Benoliel colaborava, a mesma autora escreve que “para além da imagem de 
proximidade física e simbólica do poder com quem lhe está submetido, os novos chefes políti-
cos ensaiam modéstia, retratando-se no meio do povo, querendo demarcar-se de toda a história 
passada de domínio hierárquico monárquico” (Tavares, 2010, in Público). Os planos gerais ou de 
conjunto com que enquadra os registos do acontecimento realçam sempre vastas concentrações 
populares à volta do Presidente Manuel de Arriaga, como é bem visível nas figuras 15, 16, 17 e 18. 

12	 Joshua Benoliel deixou um espólio 60 mil clichés, sobretudo, entre 1903 e 1918, e 122 capas da revista Illustração Por-
tuguesa. Em Uma História da Fotografia, António Sena (1991) refere-se a Benoliel como o “precursor da reportagem 
moderna na década de 20”. Apesar da notoriedade de Joshua Benoliel, para a reconstituição icónica da I República 
portuguesa, contribuíram também outros fotógrafos em funções na época como Diniz Salgado, António Novaes, 
Anselmo Franco, Alberto Carlos Lima, Arnaldo da Fonseca, Aurélio da Paz dos Reis e, entre outros, Leitão Bárcia.

13	 “Disparando a República”, in P2, Público, 23 de agosto de 2010, artigo publicado no âmbito das comemorações do 
Centenário da República.
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Adepto da reportagem, dos registos do acontecimento e de retratos expressivos, Joshua 
Benoliel arriscava num novo género ou que era pouco usual na imprensa portuguesa de iní-
cio de século XX: a feature. O registo circunstancial de Manuel de Arriaga a lanchar no bar 
do Parlamento (figura 12) não deixa de ser sui generis até pelo enquandramento ao alto e pela 
composição da cena que quase fazia prever o modernismo que seria apresentado em Portu-
gal poucos anos depois. 

Nos clichés de momentos-chave da vida política protagonizados pelo Presidente, como 
acontece no juramento da Constituição (figura 13), as personalidades centrais deste ato ofi-
cial encontram-se enquadradas no centro ótico da imagem que, mais uma vez, corresponde 
à zona que mais capta a atenção do leitor. Esta preocupação em compor a cena identifica-se 
em todas as fotografias que mostram o principal ou principais atores políticos. O foco na ex-
pressão de Manuel Arriaga (figura 15) contribui para a construção de uma imagem positiva 
do chefe de Estado e alimenta o conceito de proximidade com o povo, indo ao encontro de 
alguns textos ou frases favoráveis do discurso jornalístico para com a figura presidencial. 

Figura 9
Candidatos às eleições presidenciais 
de 1911. Fonte: Ilustração Portuguesa, 
n.º 288, 28 de agosto de 1911, p. 249.
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Figura 10
O Presidente Manuel de Arriaga na 
capa da Ilustração Portuguesa. Fonte: 
Ilustração Portuguesa, n.º 288, 28 de 
agosto de 1911, capa.

Figura 11
O Presidente Manuel de Arriaga em planos de corpo 
inteiro na Ilustração Portuguesa. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, n.º 288, 4 de setembro de 1911, p. 292 e p. 
293. Créditos: Joshua Benoliel.

Figura 12
Manuel de Arriaga lancha no bar 
do Parlamento. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, n.º 288, 4 de setembro 
de 1911, p. 293. Créditos: Joshua 
Benoliel.

Figura 13
Juramento da Constituição por Manuel de Arriaga. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 288, 4 de setembro de 
1911, p. 294. Créditos: Joshua Benoliel.
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Figura 14
Manuel de Arriaga na varanda do 
Parlamento após a eleição. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, n.º 288, 4 de setembro de 1911, 
p. 295. Créditos: Joshua Benoliel.

Figura 15
Manuel de Arriaga saúda os apoiantes após a eleição. Fonte: 
Ilustração Portuguesa, n.º 288, 4 de setembro de 1911, pp. 296-297. 
Créditos: Joshua Benoliel.
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Figura 16
Multidão concentrada junto ao 
Parlamento por ocasião da eleição 
presidencial. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, n.º 288, 4 de setembro de 
1911, p. 298. Créditos: Joshua Benoliel.

Figura 17
Cortejo presidencial ruma ao palácio 
de Belém após a eleição. Fonte: 
Ilustração Portuguesa, n.º 288, 4 de 
setembro de 1911, p. 299. Créditos: 
Joshua Benoliel.

Figura 18
Manuel de Arriaga chega ao 
palácio de Belém. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, n.º 288, 4 de setembro  
de 1911, p. 299. Créditos:  
Joshua Benoliel.
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Em consequência da demissão de Manuel de Arriaga, Teófilo Braga é eleito Presiden-
te transitório na sessão do Congresso de 29 de maio de 1915. Para assinalar a mudança, a 
Ilustração Portuguesa publica dois retratos de plano próximo captados de ângulo frontal do 
Presidente demissionário e do líder recém-eleito, colocando-os ao mesmo nível de presença 
perante o observador.

Na figura 20, Teófilo Braga assume o protagonismo da cena política e a câmara de Joshua 
Benoliel aproxima-se da ação, mostrando a expressão do novo Presidente a saudar os apoian-
tes, a partir da varanda do Parlamento, num enquadramento de plano próximo ou aproxima-
do de peito. A ideia de que é necessário estar mais em cima do acontecimento para ter uma 
fotografia com maior impacto visual e que acabou por se tornar a regra do ato fotográfico do 
jornalismo moderno tornava-se mais notória na seleção de enquadramentos publicados pela 
Ilustração Portuguesa, quase todos da autoria de Benoliel. Na imagem 21, onde ainda aparece 
Manuel de Arriaga ao lado de Teófilo Braga rumo a Belém, a expressão dos dois Presiden-
tes é austera e distante e tão pouco existe o mesmo ambiente de euforia nos populares que 
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Figura 19
Manuel de Arriaga e Teófilo Braga por ocasião da renúncia  
do primeiro e eleição do segundo para a Presidência da República. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 485, 7 de junho de 1915, pp. 710-711. 
Créditos: Fernandes e Bobone.
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Figura 20
Teófilo Braga saúda os apoiantes da varanda  
do Parlamento. Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 485, 7 
de junho de 1915, p 733. Créditos: Joshua Benoliel.

Figura 21
Cortejo presidencial de Teófilo Braga sai do Parlamento 
e ruma a Belém. Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 485, 7 
de junho de 1915, p 733. Créditos: Joshua Benoliel.
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assistem à cena, ao contrário das imagens de registo da tomada de posse do agora Presidente 
demissionário. A presença na Presidência portuguesa seria demasiado curta para que Teófilo 
Braga tivesse destaque na imprensa nacional, abandonando o cargo a 4 de agosto de 2015. 

A Ilustração Portuguesa mostra Bernardino Machado, eleito no escrutínio de 6 de agosto 
de 1915, num retrato realizado no estúdio da Casa Vasques, em que o Presidente da República 
aparece de corpo inteiro e com uma expressão corporal e facial que demonstra pouco à-von-
tade em frente às câmaras.

Discreto e sem muita presença nas revistas ilustradas da época, Bernardino Machado 
exerceu, neste primeiro mandato, o cargo até 12 de dezembro de 1917, mas seria vítima do cli-
ma de forte constestação e instabilidade política que culminaria na sua destituição, em con-
sequência do golpe de Estado liderado por Sidónio Pais e que o levaria a partir para o exílio. 

A iconografia de Sidónio Pais construída pela Ilustração Portuguesa — e quase toda a im-
prensa nacional — corresponde ao culto da persoalidade militarista, apresentando-o como 
um oficial do Exército sério, trabalhador e esforçado — imagem simbolicamente trabalhada 
pela farda que ostenta nos retratos e registo dos momentos oficiais-, que seria o homem certo 
para elevar Portugal, o salvador da Pátria ou o “Presidente-Rei”, como o apelidou Fernando 

Figura 22
O terceiro Presidente da República 
Portuguesa, Bernardino Machado. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 495, 
16 de agosto de 1915, p. 217.  
Créditos: Vasques.

Jorge Pedro Sousa, Celiana Azevedo, Fátima Lopes Cardoso



174

Pessoa. Mais uma vez, a câmara de Joshua Benoliel segue o novo Presidente e transforma-o, 
graças à composição certa, no ponto central da acção. Na figura 23, o repórter regista a sua 
postura determinada em direção à mesa de voto, rodeado de oficiais e populares, pose que 
mantém já sentado no automóvel que o traz de regresso, após ter exercido direito de voto 
(figura 24). Sidónio Pais seria eleito por sufrágio direto com 470 831 votos, o que, para a reali-
dade social da época e tendo em conta os índices de analfabetismo da população portuguesa 
na ordem dos 70%, é uma conquista única. 

O culto da personalidade torna-se bem patente no retrato oficial de Otávio Bonone (fi-
gura 25), apostando na verticalidade da figura captada de perfil que pretende reforçar a ima-
gem do estadista com valores herdados da carreira militar. 
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Figura 23
O Presidente Sidónio Pais 
dirige-se para a mesa de voto. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, 
n.º 637, 6 de maio de 1918, p. 
356. Créditos: Joshua Benoliel.

Figura 24
O Presidente Sidónio Pais 
regressa ao palácio de Belém 
depois de ter votado.Fonte: 
Ilustração Portuguesa, n.º 637, 
6 de maio de 1918, p. 356. 
Créditos: Joshua Benoliel.
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Figura 25
Retrato oficial do Presidente Sidónio Pais 
após as eleições presidenciais diretas. Fonte: 
Ilustração Portuguesa, n.º 638, 13 de maio de 
1918, p. 561. Créditos: Otávio Bobone.

Figura 26
Proclamação de Sidónio Pais como Presidente 
da República. Fonte: Ilustração Portuguesa, 
n.º 639, 20 de maio de 1918, p. 581. Créditos: 
Joshua Benoliel.
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Figura 27
Proclamação de Sidónio Pais como Presidente da 
República. Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 639, 20 de maio 
de 1918, p. 583. Créditos: Joshua Benoliel.

Figura 28
Proclamação de Sidónio Pais como Presidente da 
República. Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 639, 20 de 
maio de 1918, p. 585. Créditos: Joshua Benoliel.
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Consciente da notoriedade da individualidade retratada e da relevância do aconteci-
mento, Joshua Benoliel procura encontrar uma narrativa visual que transmita a importância 
jornalística do evento. Na extensa reportagem de cobertura da proclamação de Sidónio Pais 
como Presidente (figuras 26, 27 e 28), o fotógrafo documenta o acontecimento com enquadra-
mentos e ângulos que destacam a imponência do novo chefe de Estado. Ao recorrer a pers-
petivas acima ou abaixo da linha do olhar, como sejam ângulos contra-picados e picados das 
diversas situações da cerimónia, o repórter evidencia a grandeza do acontecimento e, por 
outro lado, a submissão ou forte adesão popular, contribuindo para criar no público, a ideia 
de que Sidónio Pais é o “salvador da Pátria”. A postura vertical com que o novo Presidente se 
apresenta ao País, a partir da varanda da Câmara Municipal de Lisboa, reforça, no consciente 
coletivo, a noção de firmeza e determinação do estadista. 

O Sidonismo acabaria por ser assombrado por contestações, greves, tumultos popula-
res e confrontos armados que ameaçaram a idoneidade desta figura política14. Odiado por 
uns e adorado por outros, Sidónio Pais acabaria por ser alvo de uma primeira tentativa de 
assassinato, a 5 de dezembro de 1918, durante a cerimónia de condecoração dos sobreviven-
tes do navio patrulha oceânico Augusto de Castilho, afundado num combate contra um sub-
marino alemão, enquanto protegia a fuga de um navio comercial com passageiros a bordo. A 
14 de dezembro, o “Presidente-Rei” não sobreviveria a uma bala infligida por um militante 
republicano. Apesar do clima de conflito em que terminou o Sidonismo, nenhum dos quatro 
chefes de Estado que lhe sucederam, durante a I República, mereceu tanto entusiasmo popu-
lar e atenção da imprensa. A própria fotografia tornou-se mais formalista. 

O retrato oficial do Presidente João Canto e Castro (figura 29) perpetua a mesma imagem 
militarista de Sidónio Pais. No entanto, a Presidência do antigo chefe de estado da Marinha 
foi precocemente marcada pelo ambiente de insatisfação que o levaria a querer renunciar ao 
mandato, a 3 de junho de 1919, mas as intervenções de alguns deputados convenceram-no a 
continuar em funções até ao fim, cessando funções a 5 de outubro de 1919. 

Durante a sessão do Congresso de 6 de agosto de 1919, António José de Almeida foi 
eleito o sétimo Presidente de Portugal. Seguindo o seu estilo editorial, a Ilustração Portuguesa 
apresentou o novo Presidente com um retrato oficial de plano próximo e, para assinalar a mu-
dança de chefe de Estado, publicou um retrato de corpo inteiro do anterior e atual Presidente, 
embora os olhares divergentes dos atores políticos denunciem a sua falta de cumplicidade.

Por esta altura é Vasco Serra Ribeiro que assina a reportagem da tomada de posse de 
António José de Almeida. Sem a proximidade para com o assunto característica das imagens 
de Benoliel, o reenquadramento dos clichés publicados destaca a ação e salienta os diversos 

14	 Através da imprensa, Joshua Benoliel e outros fotógrafos da época realizaram o registo documental deste período 
conturbado da história de Portugal.
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momentos da cerimónia oficial. Reflexo do baixo nível de literacia da sociedade, as fotole-
gendas que contextualizam os acontecimentos são sempre muito redundantes em relação 
aos elementos icónicos. 

Terminado o mandato de António José de Almeida, Manuel Teixeira Gomes é eleito Pre-
sidente em sessão do Congresso de 6 de agosto, drrotando o seu opositor Bernardino Machado. 
A reportagem da tomada de posse publicada na Ilustração Portuguesa é agora mais modesta, 
mas a tribuna, palco da ação, é sempre destacada ao centro do plano. À semelhança do que 
acontece ainda hoje, quase um século depois, os fotógrafos mantinham-se na bancada frontal 
para com a tribuna, sendo imposto um certo distanciamento dos protagonistas políticos. 

Figura 29
Vice-almirante Canto e Castro, eleito 
Presidente da República Portuguesa. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 670, 
23 de dezembro de 1918, p. 505.
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Figura 30
António José de Almeida, Presidente 
eleito da República. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, n.º 704, 18 de agosto 
de 1919, p. 121. Créditos: Fotografia 
Nacional.

Figura 31
Presidente Canto e Castro e 
Presidente eleito António José de 
Almeida. Fonte: Ilustração Portuguesa, 
n.º 704, 18 de agosto de 1919, p. 123. 
Créditos: Vasco Serra Ribeiro.
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Figura 32 e 33
Fotorreportagem sobre as cerimónias da 
tomada de posse do Presidente António José de 
Almeida. Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 712, 
13 de outubro de 1919, pp. 294-295. Créditos: 
Vasco Serra Ribeiro.
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A publicação do retrato de Duarte Leite (figura 34), opositor político de Manuel Tei-
xeira Gomes, sublinha uma certa imparcialidade jornalística por parte da Ilustração Portu-
guesa, mesmo que o tom utilizado fosse quase sempre favorável para com os Presidentes 
eleitos. Na edição de 6 de outubro de 1923, a Ilustração Portuguesa destaca o retrato de perfil 
de Manuel Teixeira Gomes. Ao longo do seu mandato, são publicados vários instantâneos 
de Diniz Salgado que evidenciam o lado diplomata (figura 38) e cosmopolita (figura 39 e 40) 
do chefe de Estado, que construiu a sua vida profissional até chegar à política em longas 
viagens pela Europa e norte de África, como representante da companhia de frutos secos 
do pai, no Algarve. 

Muitos dos clichés de Diniz Salgado sugerem movimento, captado o Presidente no au-
tomóvel a caminho de Belém. Na imagem 
mais singular deste período (figura 43), Di-
niz Salgado fotografa o Presidente num 
segundo plano, precedido de um primeiro 
plano desfocado, técnica ainda pouco usada 
na época, mas que revela a procura de com-
posições e enquadramentos originais. Os 
encontros entre o antigo e o novo Presidente 
ou outras figuras políticas são captados com 
planos inteiros e com enquadramento ver-
tical para centrar o observador nas figuras 
humanas, à imagem do que já acontecia nos 
retratos de Joshua Benoliel.

A República definhava com os seus 
apoiantes cada vez mais divididos. Manuel 
Teixeira Gomes acabou por renunciar ao 
mandato a 11 de dezembro. Sete dias de-
pois, deixou Portugal rumo à Argélia, onde 
acabou por morrer, sem nunca ter pisado 
o solo português em vida. Ao contrário do 
que aconteceu com outros Presidentes com 
mandatos igualmente curtos, a Ilustração 
Portuguesa dá destaque aos políticos de Ma-
nuel Teixeira Gomes e a câmara de Diniz 
Salgado acompanha-o em exercício de fun-
ções. Só Manuel de Arriaga, Teófilo Braga e, 
sobretudo, Sidónio Pais foram mais agracia-
dos pela imprensa. 

Figura 34
Retrato de Duarte Leite, candidato  
à Presidência da República.  
Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 911, 4 
de agosto de 1923, p. 155.
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Figura 35
Retrato do Presidente Manuel 
Teixeira Gomes. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, n.º 912, 11 de agosto de 
1923, p. 185.

Figura 36
Eleição do Presidente Manuel Teixeira Gomes. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 912, 11 de agosto 
de 1923, p. 187. Créditos: Diniz Salgado.

Figura 37
Manuel Teixeira Gomes na capa da 
Ilustração Portuguesa por ocasião da 
tomada de posse. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, n.º 920, 6 de outubro de 
1923, capa.
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Figura 38
O Presidente eleito Manuel Teixeira Gomes recebe 
a delegação do Governo por ocasião da sua chegada 
a Lisboa para assumir a Presidência da República. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 920, 6 de outubro de 
1923, p. 441. Créditos: Diniz Salgado.

Figura 39
O Presidente eleito Manuel Teixeira Gomes 
desembarca em Lisboa. Fonte: Ilustração Portuguesa, 
n.º 920, 6 de outubro de 1923, p. 443. Créditos: Diniz 
Salgado.

Figura 40
O Presidente eleito Manuel Teixeira Gomes chega ao Palácio 
de Belém. Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 920, 6 de outubro 
de 1923, p. 443. Créditos: Diniz Salgado.
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Figura 41
O Presidente eleito Manuel Teixeira Gomes 
reúne-se com o Presidente cessante António 
José de Almeida. Fonte: Ilustração Portuguesa, 
n.º 920, 6 de outubro de 1923, p. 444.

Figura 42
Juramento da Constituição e tomada de posse 
do Presidente Manuel Teixeira Gomes. Fonte: 
Ilustração Portuguesa, n.º 921, 13 de outubro de 1923, 
p. 474. Créditos: Diniz Salgado.

Figura 43
O Presidente Manuel Teixeira Gomes 
saúda a população e guarda de honra 
desde a varanda do Parlamento. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 
921, 13 de outubro de 1923, p. 473. 
Créditos: Diniz Salgado.
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Figura 45
O Presidente Manuel Teixeira Gomes parte do Congresso  
em cortejo com destino ao palácio de Belém. Fonte: Ilustração Portuguesa, 
n.º 921, 13 de outubro de 1923, p. 476. Créditos: Diniz Salgado

Figura 44
O Presidente cessante, António José de Almeida, abandona o palácio de 
Belém. Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 921, 13 de outubro de 1923, p. 477. 
Créditos: Diniz Salgado.
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ABC: Revista Portuguesa

Lançada em 1920, a revista ABC pôde cobrir as eleições presidenciais de 1923 e de 1925 
— e assim o fez. De todas as revistas analisadas, foi a única a manifestar a vontade de intervir 
na coisa pública e influenciar a política do país, quando, a propósito das eleições de 1925, pro-
pôs, corajosa e desassombradamente, em editorial, a candidatura de Gago Coutinho à Presi-
dência da República (figura 46). 

Distinguiu-se, também, pelo carácter eminentemente visual da cobertura das eleições, 
cumprindo assim, como revista generalista ilustrada, o contrato de leitura implícito que a li-
gava ao leitor, que a comprava para ver o que sucedia e não apenas para ler sobre o que acon-
tecia. Num total de sete peças inventariadas sobre as eleições15, excluindo o editorial — ainda 
assim, ilustrado com uma fotografia — no qual propõe a candidatura de Gago Coutinho, seis 
(86%) podem categorizar-se como géneros jornalísticos predominantemente iconográfi-
cos — fotolegendas, notícias ilustradas e fotorreportagens (cf. tabelas 22 e 23 e gráfico 7). Na 
categorização, atendeu-se à descrição das categorias de géneros jornalísticos usada para as 
restantes revistas estudadas neste estudo, acrescentando-se, somente, o editorial, já que o 
recurso a este género foi exclusivo da ABC:

1. 	 Reportagem fotográfica/fotorreportagem: peça de intenção total ou predominantemente informati-

va, normalmente extensa, podendo ocupar várias páginas, na qual a fotografia, enquanto elemen-

to informativo iconográfico, predomina sobre o texto verbal (Sousa, 2004, p. 104).

2. 	 Fotolegenda: peça jornalística constituída por uma fotografia e um pequeno texto verbal que, como 

legenda, orienta a leitura da imagem, complementa-a e ainda pode chamar a atenção para as suas 

particularidades visuais (Sousa, 2005, p. 213).

3. 	 Notícia ilustrada: peça total ou predominantemente informativa, breve, na qual a informação ver-

bal é preponderante em relação à informação iconográfica (Sousa, 2004, p. 91).	

4. 	 Editorial: peça jornalística argumentativa de intervenção que dá conta do posicionamento coletivo 

da publicação em relação a um determinado assunto. A publicação assume, nessas circunstâncias, 

o papel de agente político ativo (Sousa, 2005, pp. 202-207).

15	 Não se consideraram as matérias não diretamente associáveis às eleições, apesar do seu interesse contextual. Por 
exemplo, no número de 2 de agosto de 1923, a ABC, no seu número 159, publicou, nas páginas 20-21, uma peça intitu-
lada “Os presidentes da República e os seus Ministérios [governos]”, na qual aponta para a instabilidade governativa 
na I República. A peça é ilustrada com um divertido infográfico no qual as silhuetas caricaturadas dos presidentes são 
dispostas por tamanho, em função do número de governos que cada um empossou no seu mandato, o que permite ao 
leitor fazer uma comparação corrosivamente cómica da evolução da situação.
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Tabela 22
Peças do corpus — revista ABC.

Data Género Peça

9 agosto 1923 
(n.º 160)

Fotolegenda Sr. Manuel Teixeira Gomes, eleito Presidente da República em 6 de agosto 
por 121 votos (2.ª capa)
Fotolegenda com a notícia da eleição 

9 de agosto de 
1923 (n.º 160)

Notícia ilustrada A eleição presidencial (p. 4)
Notícia narrando a forma como decorreu a eleição presidencial, ilustrada 
com uma fotografia e desenhos de quatro eleitores depositando os votos na 
urna.

11 outubro de 
1923 (n.º 169)

Fotolegenda O último passo presidencial (2.ª capa)
Saída do ex-Presidente António José de Almeida do palácio de Belém.

11 outubro de 
1923 (n.º 169)

Reportagem 
fotográfica

O ato de posse do novo chefe de Estado (p. 5)
Fotorreportagem de Anselmo Franco sobre a tomada de posse do 
Presidente Manuel Teixeira Gomes, saudação e cortejo presidencial.

11 outubro de 
1923 (n.º 169)

Reportagem 
fotográfica

A chegada do Presidente eleito a Lisboa (pp. 8-9)
Fotorreportagem de Anselmo Franco sobre a chegada do Presidente eleito, 
Manuel Teixeira Gomes, a Lisboa, vindo de Londres.

26 novembro 
1925 (n.º 280)

Editorial Gago Coutinho e a Presidência da República (p. 10)
Editorial em defesa da candidatura de Gago Coutinho à presidência da 
República.

17 dezembro 
1925 (n.º 283)

Reportagem 
fotográfica

Os dois Presidentes (2.ª capa)
Reportagem fotográfica (duas fotos) com um retrato coletivo do Presidente 
Bernardino Machado rodeado de parlamentares e a saída do Presidente 
Manuel Teixeira Gomes do palácio de Belém.

Fonte: produção própria.

Figura 46
Editorial da ABC propondo  
a candidatura de Gago Coutinho  
à Presidência da República. Fonte: 
ABC¸ n.º 280, 26 de novembro  
de 1925, p. 10.
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Tabela 23
Géneros jornalísticos — revista ABC.

Género N.º %

Fotolegenda 2 29

Notícia ilustrada 1 14

Reportagem fotográfica 3 43

Editorial 1 14

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 7
Géneros jornalísticos na cobertura das eleições  
presidenciais — revista ABC (em percentagem).

Fonte: elaboração própria.

Para tipificação das peças quanto ao tema, consideraram-se as seguintes categorias, co-
dificadas pelos investigadores para efeitos desta investigação:

1. 	 Retratos do Presidente da República: fotolegendas com o retrato dos novos Presidentes da Repú-

blica, em cada eleição, quando constituem peças individualizadas, com ou sem apresentação do 

Presidente e notícia da eleição.

2. 	 Eleições, sucessão presidencial e cerimónias protocolares: peças centradas na cobertura do ato eleito-

ral, juramento da Constituição, saudação presidencial, cortejo presidencial entre o Parlamento e o 

palácio de Belém, reunião entre novo Presidente e Presidente cessante para a sucessão presiden-

cial e cerimónias protocolares.

3. 	 Candidatos: peças que apresentam os candidatos às eleições para a presidência da República. In-

tervenções políticas dos candidatos: matérias sobre intervenções políticas dos candidatos que pos-

sam sugerir “campanha” eleitoral.
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Os resultados da análise de conteúdo aos temas das peças constam da tabela 24 e do 
gráfico 8. 

Tabela 24
Matérias por categoria temática — revista ABC.

Tema central N.º %

Retratos do Presidente da República 1 14

Eleições, sucessão presidencial e cerimónias protocolares 5 72

Candidatos 1 14

Fonte: elaboração própria.

Gráfico 8
Matérias por categoria temática — revista ABC  
(em percentagem).

 Fonte: elaboração própria.

Os dados da análise de conteúdo (tabela 24 e gráfico 8) comprovam que a ênfa-
se da cobertura das eleições presidenciais de 1923 e 1925 pela ABC foram as eleições pro-
priamente ditas e as cerimónias protocolares. Estas últimas, pelo seu caráter vivo e mes-
mo espetacular, e também por pressuporem uma encenação pública do poder de Estado, 
tinham um profundo valor noticioso iconográfico. Uma revista ilustrada de informa-
ção geral como a ABC exibiu, pois, o comportamento editorial que dela se esperava, dan-
do natural protagonismo à informação iconográfica, ancorando-a em imagens que, além 
de mergulharem os leitores nos acontecimentos, dando-lhe referências visuais acerca da 
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maneira como as coisas se passaram, emprestavam ritmo e fulgor à narrativa jornalística. 
Resulta algo anómalo, no entanto, só ter sido publicado um retrato presidencial pela ABC 

— o do Presidente Manuel Teixeira Gomes. O Presidente Bernardino Machado não foi objeto 
da mesma individualização gráfica no contexto da cobertura. Apenas surge num retrato coleti-
vo, em posição central, rodeado dos parlamentares que o elegeram. De algum modo, a lingua-
gem visual da ABC em relação a Bernardino Machado enfatiza, por omissão, a pouca conside-
ração que o editor da revista tinha sobre esse republicano radical que, por duas vezes, ocupou 
a presidência da República e que foi um dos intérpretes aos quais mais bem se pode associar 
a instabilidade e incapacidade do regime, sobretudo aos olhos de Rocha Martins, um monár-
quico liberal que presenciou, perplexo e com horror, o assassinato do rei D. Carlos, a tomada 
do poder pelos republicanos e o rumo violento, instável e radical que seguiu a I República, que 
agravou alguns dos problemas do País e foi incapaz de dar resposta aos desejos de progresso, 
estabilidade e tranquilidade dos portugueses. Essa foto em particular (figura 43) quase pode ser 
lida como “o Presidente e a camarilha que o elegeu, furtando a decisão aos portugueses”.

A tabela 25 coleta as sequências discursivas que, depois de uma leitura sistemática do 
corpus, por acordo entre observadores, mais bem documentam a atribuição propositada de 
significado às eleições presidenciais de 1923 e 1925.

Tabela 25
Sequências discursivas de enquadramento (revista ABC).

Data Peça Sequências discursivas de enquadramento

9 de agosto de 
1923 (n.º 160)

Sr. Manuel Teixeira 
Gomes, eleito 
Presidente da República 
em 6 de agosto por 121 
votos (2.ª capa)

Sr. Manuel Teixeira Gomes, eleito Presidente da República em 6 de 
agosto, por 121 votos. É atualmente ministro de Portugal em Londres, tem 
61 anos (...) e não tendo nenhum grau universitário, é, todavia, um escritor 
de certo merecimento, sendo as suas obras dum refinamento pagão e 
sensual (...).

9 de agosto de 
1923 (n.º 160)

A eleição presidencial 
(p. 4)

Um dos maiores acontecimentos da semana foi (...) a eleição do 
Presidente da República, encarniçadamente disputada pelos candidatos 
Sr. Teixeira Gomes e Bernardino Machado (...).
Teixeira Gomes, ministro plenipotenciário de Portugal em Londres, 
triunfava sobre o seu mais terrível contendor. Os parlamentares que 
patrocinavam a candidatura do Sr. Bernardino Machado limitaram-se a 
votar listas brancas, patenteando assim que se confessavam vencidos mas 
não convencidos.
Atendendo, no entanto, à longa permanência que este diplomata tem 
feito em Londres (...) é de presumir que o novo chefe do Estado saiba 
marcar, condignamente, o seu lugar.
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26 de novembro 
de 1925 (n.º 280)

Gago Coutinho e 
a presidência da 
República (p. 10)

A nova fórmula presidencial — Gago Coutinho — chefe de Estado — não 
só agrada a todo o País, mas representa ainda a justiça de Portugal ao seu 
maior cidadão.
Gago Coutinho é uma figura nacional; é mesmo a única que pode, neste 
momento, conglobar os votos da Nação.
Num País de ambiciosos, é um modesto; (...) é uma garantia de 
aplanamento de dificuldades. Seria o vulto indicado para gerar a grande 
ligação com o Brasil e jamais deixaria de existir à sua volta o respeito de 
que carece todo o chefe de Estado.
As grandes lutas nacionais, esta intranquilidade estranha (...) tenderia a 
desaparecer e nunca um jornalista (...) se atreveria a tocar no Presidente 
da República.
É militar, é colonial, é heróis, é cientista, é académico (...). Calmo, sereno, 
atilado, plebeu com um grande nome que equivale à maior nobreza (...), é 
amado pelo povo, é querido pelo Portugal inteiro.
Poderia fazer-se um plebiscito, que a Nação o votaria integralmente (...).
Diante dos outros nomes indicados (...), o de Gago Coutinho sobreleva, 
Já é tempo de se prestigiar a função de chefe de Estado, na qual, até hoje, 
só três homens (...) conseguiram atrair as simpatias (...): Arriaga, Sidónio, 
António José de Almeida (...).
Em torno do palácio de Belém têm-se arvorado muitas ambições, 
enormes cóleras e profundas intrigas (...). Ninguém melhor do que 
esse grande português tão amado, tão culto, tão bravo, tão atilado e tão 
modesto poderia congregar a gente portuguesa.

Fonte: elaboração própria.

Ao cobrir as eleições presidenciais de 1923 e 1925, a revista ABC privilegiou a imagem em 
relação à palavra. O texto verbal, normalmente claro, curto, sintético e contido, tendeu a com-
plementar a iconografia, predominantemente fotográfica. Por exemplo, a fotolegenda que no-
ticiava a eleição do Presidente Manuel Teixeira Gomes, colava ao seu retrato — estranhamente, 
de perfil — a informação de que tinha sido eleito a 6 de agosto, por 121 votos, era ministro de Por-
tugal em Londres e escritor “de certo merecimento” (cf. tabela 25). Manuel Teixeira Gomes era, 
afinal, um desconhecido, ou quase desconhecido, para a generalidade dos portugueses. O novo 
Presidente tinha, portanto, de ser introduzido aos leitores. Mas a revista não hesita em referir-
-se a Teixeira Gomes como um escritor pouco brilhante. Nas entrelinhas, pode entender-se me-
díocre. E também um escritor pouco relevante no mundo literário, além de desviante, “pagão”, 
“sensual”, ainda que dotado de “refinamento”. Pecado extremo, não tinha “título universitário”.

Parece nítido que as palavras da ABC, certamente em consequência do sentimento li-
beral e monárquico do seu diretor, Rocha Martins, promovem a descredibilização do Presi-
dente Teixeira Gomes e, por arrasto, da própria I República, um regime que, na verdade, era 
encarado pela revista como instável, violento e prejudicial aos portugueses16. 

Essa perceção que a revista oferece sobre o mais novo representante máximo da nação 

16	 Essa apreciação transparece particularmente da peça (que, não se referindo às eleições, não foi considerada para 
uma análise mais fina) intitulada “Os presidentes da República e os seus Ministérios [governos]”, publicada no 
número 159, de 2 de agosto de 1923 (pp. 20-21).
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é confirmada na peça seguinte “A eleição presidencial”. Ilustrada com quatro desenhos e a di-
vidir a página com três fotolegendas que noticiam a inauguração de uma fábrica de massas na 
rua 21 de julho, a importância que é atribuída à eleição é mediana: foi um dos maiores aconteci-
mentos “da semana”. Nota-se um tom irónico e de insatisfação com os resultados que levaram 
Bernardino Machado ao cargo de Presidente da República. O que esteve em destaque, na ver-
dade, foi a dificuldade de se definir um vencedor, pois a votação teria sido “encarniçadamente 
disputada” entre os candidatos. A matéria não é objetiva e imparcial com relação aos resultados 
das eleições. Muito pelo contrário, afasta o candidato eleito colocando em causa a sua ligação 
a Portugal, como se de um estrangeiro se tratasse, ao evidenciar a sua “longa permanência” 
em Londres. Diferentemente da Ilustração Portuguesa, por exemplo, que desejava boa sorte aos 
eleitos, a única espectativa e desejo da ABC é a presunção de que “o novo chefe do Estado saiba 
marcar, condignamente, o seu lugar” (ABC, 09 de agosto de 1923, p. 4). 

Ao endossar, a 26 de novembro de 1925, o apoio ao candidato que não chegou a sê-lo, Gago 
Coutinho, a revista ABC menciona os atributos que deveriam ser apanágio do chefe de Estado 
num ambiente tão instável como foi o da I República: modesto, prestigiado nacional e interna-
cionalmente, respeitado, amado, moderado, culto, bravo, atilado, capaz de unir os portugueses 
(cf. tabela 25). A publicação, ao enfatizar que apenas três Presidentes atraíram as simpatias ge-
rais da Nação — Manuel de Arriaga, Sidónio Pais, que obteve o cargo por meio de uma revolu-
ção, e António José de Almeida — contribuiu para minar o prestígio da própria República. Lê-se 
nas entrelinhas que, se os portugueses pudessem ter elegido os seus presidentes em sufrágio 
direto e universal, possivelmente Bernardino Machado, Teófilo Braga, Manuel Teixeira Gomes 
e Canto e Castro nunca teriam sido eleitos. A ABC punha, assim, a claro as disfuncionalidades 
de um regime que, fazendo eleger os presidentes por sufrágio indireto, impedia que os portu-
gueses se identificassem com vários daqueles que foram os seus máximos representantes.

Para a análise quantitativa do discurso especificamente fotográfico17 da revista ABC so-
bre as eleições presidenciais de criaram-se categorias respeitantes aos géneros fotográficos e 
aos conteúdos temáticos, após apreciação do corpus.

Quanto aos géneros, codificaram-se as seguintes categorias:

1. 	 Retratos: fotografias com valor informativo centradas na apresentação visual de uma ou várias pes-

soas, normalmente em pose.

2. 	 Ação: instantâneos fotográficos que documentam uma ação, podendo fazer parte de reportagens 

fotográficas.

17	 Por exemplo, a peça “A eleição presidencial” publicada na página 4 do número 160, de 9 de agosto de 1923, é acom-
panhada de quatro desenhos de parlamentares depositando o seu voto na urna, que não foram contabilizados na 
análise. Apenas se consideraram as fotografias. 
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Quanto ao temário iconográfico, codificaram-se as seguintes categorias:

1. 	 Retratos presidenciais: retratos do Presidente eleito. Para não se multiplicarem as categorias, incluí-

ram-se nesta categoria retratos do Presidente ao longo da sua vida e fotografias do presidente com 

outras pessoas, incluindo familiares, nas quais o Presidente é a razão e o foco (visual ou de senti-

do) da imagem. Não se incluíram fotografias categorizadas noutras categorias, como fotografias 

do Presidente rodeado de outros indivíduos, designadamente políticos, em ocasiões específicas, 

como o cortejo presidencial ou a saudação presidencial, nem fotografias do Presidente durante 

estas ocasiões.

2. 	 Retratos de candidatos às eleições: retratos dos candidatos a Presidente da República, incluindo-se o 

Presidente eleito enquanto ainda era somente candidato. Para não se multiplicarem as categorias, 

incluiu-se uma fotografia de feature de interesse humano do Presidente, enquanto ainda era candi-

dato, a lanchar no bar do Parlamento, que fugiu aos padrões de cobertura.

3. 	 Atividade política: instantâneos — normalmente, cândidos — de políticos em reuniões políticas e ou-

tras iniciativas relacionadas com as eleições presidenciais, dirigindo-se para as mesmas ou saindo 

delas. Fotografias relativas aos atos eleitorais propriamente ditos. Fotografias de atos com significado 

político, excluindo as categorizadas noutras categorias. Fotografias relativas à sucessão presidencial, 

incluindo encontros entre os Presidentes no cargo e eleito, mesmo quando possam ser equiparados 

a retratos. Incluíram-se nesta categoria as fotos do Presidente eleito Manuel Teixeira Gomes quando 

aportou em Lisboa vindo de Londres.

4. 	 Juramento da Constituição: instantâneos da cerimónia presidencial de juramento da Constituição, 

ou cerimónia do Compromisso, como era denominada.

5. 	 Saudação presidencial: instantâneos da saudação do Presidente aos militares em parada e popula-

res, a partir da varanda do Parlamento. Fotografia de populares e tropas em parada por ocasião da 

saudação presidencial pós-eleição.

6.	 Cortejo presidencial: instantâneos de ação do cortejo presidencial após a tomada de posse, entre o 

Parlamento e o palácio de Belém, residência oficial do Presidente da República Portuguesa.

As tabelas 26 e 27 expõem, quantitativamente, os géneros e temas do discurso foto-
gráfico da revista ABC sobre as eleições presidenciais de 1923 e 1925, em conjunto, sendo de 
relevar que das 21 fotografias inventariadas, 19 dizem respeito à eleição de 1923 e somente 
duas à de 1925. O dado poder-se-á dever à conjunção de vários fatores: (1) a surpreendente 
renúncia de Manuel Teixeira Gomes; (2) a desconsideração pessoal e política de Rocha Mar-
tins, diretor da ABC, por Bernardino Machado, eleito, em 1925, Presidente pela segunda vez; 
e (3) o cansaço que a rotineira instabilidade política da Primeira República, um regime que 
eventualmente pareceria incapaz e cheio de políticos ineptos à maioria dos portugueses, pro-
vocava. Um novo-antigo Presidente não parecia agourar nada de bom — tal como se veio a 
verificar a 28 de maio de 1926.
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Tabela 26
Fotografias por género — revista ABC.

Tema central N.º %

Retratos 3 14

Ação 18 86

Fonte: elaboração própria.

Tabela 27
Fotografias por tema — revista ABC.

Tema central N.º %

Retratos do Presidente da República 2 9,5

Retratos de candidatos às eleições 1 5

Atividade política 12 57

Juramento da Constituição 2 9,5

Saudação presidencial 2 9,5

Cortejo presidencial 2 9,5

Fonte: elaboração própria.

Para assegurar o envolvimento do leitor, a revista ABC, de acordo com as informações 
da tabela 26, preferiu as fotografias de ação aos retratos (presidenciais), um deles individual 
(figura 47), que dá todo o protagonismo ao Presidente (curiosamente, representado de perfil), 
e os outros coletivos (figuras 50 e 51). As fotografias de ação dão dinamismo à cobertura dos 
acontecimentos, o que os retratos não conseguem. Além disso, traduzem com mais perfeição 
quer a ideia de narrativa visual, quer de reportagem (figuras 49 e 50) correspondendo, portan-
to, aos desejos dos leitores, que quereriam ver o que se passou, ser testemunha dos aconteci-
mentos, ainda que indiretamente, mediaticamente.

A ABC publica o mesmo retrato oficial de Manuel Teixeira Gomes também presente nas 
revistas concorrentes, mas a cobertura fotojornalística deste mandato é, na verdade, valori-
zada neste título pela experiência fotográfica de Anselmo Franco, ao acrescentar uma nova 
forma de ver e de fotografar a vida política com clichés que privilegiam enquadramentos 
muito abertos, composições que destacam as linhas e as formas conferindo força visual às 
cenas da vida política representadas. No entanto, mantém um certo distanciamento sobre ao 
assunto a fotografar e não salienta as expressões dos protagonistas, como se a vida política 
fosse algo distante do cidadão.

A tabela 27, por seu turno, mostra que mais de metade (57%) das 21 fotografias se referi-
ram a diversos aspetos da atividade política relativa às eleições presidenciais, englobando-se 
nesta categoria imagens diversas como as que documentam o ato eleitoral propriamente dita 
às imagens da chegada do Presidente eleito, Manuel Teixeira Gomes, a Lisboa, regressado de 
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Londres, notícia pela expectativa que gerava na população. Notou-se, portanto, um esforço 
da ABC no sentido de proporcionar ao leitor um olhar tão visualmente ubíquo e diversificado 
quanto possível a propósito das eleições.

Pelo seu carácter altamente simbólico, já que é o momento em que o Presidente eleito 
se torna Presidente efetivo, o juramento da Constituição — apenas por Manuel Teixeira Go-
mes — foi tomado em consideração na cobertura das eleições de 1923, mas não nas de 1925, 
sobre as quais, na verdade, a ABC, por surpresa ou pelo descrédito que mereceria a figura de 
Bernardino Machado, quase não publicou fotografias — apenas um retrato coletivo em que o 
Presidente Bernardino Machado aparece rodeado dos seus eleitores e outra que, na verdade, 
diz respeito ao final da Presidência de Teixeira Gomes, quando este sai de Belém (figura 51). 

Os momentos da saudação presidencial ao povo e às tropas e do cortejo presidencial 
foram considerados como ocasiões singulares dignas de registo devido à sua tonalidade si-
multaneamente celebratória — portanto, vibrante e viva — e simbólica, dentro do contexto 
das cerimónias que se sucederam às eleições presidenciais.

É de registar que as rotinas de cobertura fotojornalística das eleições presidenciais se 
encontravam consolidadas nos anos 1920, passando pela publicação de retratos do Presiden-
te, eleição em si mesma, sucessão presidencial — sendo particularmente simbólicas as foto-
grafias das reuniões entre Presidente eleito e Presidente no cargo e da saída do Presidente 
cessante do palácio de Belém –, juramento da Constituição, saudação presidencial ao povo e 
às tropas e cortejo presidencial.

Jorge Pedro Sousa, Celiana Azevedo, Fátima Lopes Cardoso

Figura 47
Presidente Manuel Teixeira Gomes. 
Fonte: ABC, n.º 160, 9 de agosto de 
1923, 2.ª capa.
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Figura 48
Eleição de Manuel Teixeira Gomes. Fonte: ABC, n.º 160, 
9 de agosto de 1923, p. 4.

Figura 49
Fotorreportagem  
da tomada de posse 
do Presidente Manuel 
Teixeira Gomes e 
cerimónias protocolares. 
Fonte: ABC, n.º 169, 11 
de outubro de 1923, p. 5. 
Créditos: Anselmo Franco.
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Figura 50
Chegada do Presidente 
eleito, Manuel Teixeira 
Gomes, a Lisboa e reunião 
entre Presidente eleito  
e Presidente em funções. 
Fonte: ABC, n.º 169, 11 de 
outubro de 1923, pp. 8-9. 
Créditos: Anselmo Franco.

Figura 51
O Presidente Bernardino Machado 
rodeado de parlamentares,  
após a sua eleição e a saída de 
Manuel Teixeira Gomes do cargo. 
Fonte: ABC, n.º 283, 17 de dezembro 
de 1925, 2ª capa
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Discussão comparativa e conclusões

A cobertura das eleições presidenciais em Portugal durante a I República foi tratada 
de maneira detalhada pelas quatro revistas ilustradas de informação geral que fizeram parte 
da presente pesquisa: a O Ocidente, a Brasil-Portugal, a Ilustração Portuguesa e a ABC. O fac-
to de não terem coexistido concomitantemente durante todo o período que corresponde a I 
República impossibilita qualquer comparação absoluta e direta. No entanto, a partir da aná-
lise realizada a primeira conclusão que podemos apontar é que, apesar de cada uma possuir 
características próprias, no discurso de todas elas, nota-se o desencanto com a nova forma 
de Governo, nomeadamente com as dissensões e lutas no campo político, frequentemente 
violentas. Inicialmente, cada eleição presidencial é uma ocasião, nas revistas, para um novo 
repto por sossego e ordem. Cada eleição presidencial é enquadrada, nas publicações estuda-
das, como um sinal de esperança de que as coisas sejam, finalmente, diferentes e que Portu-
gal entre, por fim, na senda do progresso. É, pois, um discurso voltado para o futuro, ainda 
que tendencialmente personalizado e quase sempre elogioso para cada um dos novos chefes 
de Estado que, na sucessão presidencial, ascendiam, por via eleitoral, à Presidência da Repú-
blica. Essa característica é observada tanto do discurso escrito como na iconografia. 

Apesar disso, na cobertura das primeiras eleições, nota-se uma aproximação mais fre-
quente à Monarquia. Isso seria uma forma de assinalar uma passagem entre formas de Go-
verno de maneira sutil. Contudo, o que as revistas apresentaram foi um período conturbado 
da história portuguesa. Inconscientemente, tal como Siegfried Kracauer (1947) notou para o 
cinema alemão dos anos 1920 e o relativo sucesso do autoritarismo presidencialista de Sidó-
nio Pais, talvez Portugal estivesse à espera de salvadores, o que ajuda a compreender a rece-
tividade ao golpe de Estado de 28 de maio de 1926 e à imposição de uma Ditadura.

A pesquisa conclui também que as eleições presidenciais foi um tema saliente em todas 
as revistas ilustradas estudadas, o que terá contribuído para o agendamento do assunto na 
agenda pública. Nas eleições em que coincidiram no tempo, esse efeito terá beneficiado dos fe-
nómenos de acumulação e consonância. As revistas possuíam, como norma, um discurso mais 
descritivo e não crítico ou perscrutador. Sendo essa uma característica que, em um primeiro 
momento, poderia ser relacionado a um tipo de abordagem inferior, na verdade, com base nos 
resultados apresentados, conclui-se que se trata de uma importante interpelação pela riqueza 
de detalhes apresentado principalmente pela O Ocidente e pela Ilustração Portuguesa. A exceção 
à descrição foi a Brasil-Portugal que, por sua vez, exerceu uma atuação mais apreciativa dos fac-
tos. Isso, em parte, é justificado pela periodicidade quinzenal da revista que, pelo afastamento 
temporal teria de recorrer a peças mais interpretativas e menos centradas na atualidade dos 
acontecimentos. A revista Brasil-Portugal seria, portanto, a mais analítica. 

Os enquadramentos dados ao tema brotaram, quase integralmente, dos jornalistas. 
Não se assistiu, como hoje, à aparição relevante de fontes políticas no discurso jornalístico, 
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numa luta por dar significados aos acontecimentos. Só num caso, protagonizado pela revista 
Ocidente, em 1911, um discurso presidencial de tomada de posse foi reproduzido na íntegra, 
como aconteceu em países como os EUA no mesmo período (cf. Andersen & Thorson, 1989). 
Noutros casos, foi destacado um tema do discurso, como fez a Ilustração Portuguesa nas pri-
meiras eleições de 1915, que conduziram Teófilo Braga, por breves meses, à Presidência.

Outro aspeto contundente é o maior interesse que as revistas apresentam pela primeira 
eleição justificado pelo facto de que se configuraram como possuindo um valor-notícia eleva-
do pelo ineditismo do facto, ou seja, foi a primeira vez que se elegeu um Presidente da Repú-
blica Portuguesa. Contudo, é de se notar que esse interesse pela temática diminui ao longo do 
tempo, especialmente no caso da Ilustração Portuguesa, publicação que cobriu mais eleições, 
o que permitiu uma análise longitudinal mais contundente.

O discurso textual e fotográfico sobre as eleições presidenciais centra a sua atenção nos 
novos Presidente da República com o objetivo de apresentá-los aos portugueses, fisicamente 
e também socialmente através de uma narrativa biográfica. A norma seria o discurso elogio-
so e desprovido de qualquer aspeto negativo das personagens dos Presidentes perante o lei-
tor, permitindo-lhe estabelecer conotações, por exemplo, entre a fisionomia dos retratados e 
as qualidades. 

É ainda de destacar que a interiorização de rotinas e cânones de cobertura fotojornalís-
tica permitiu centrar as atenções fotojornalísticas nos momentos mais simbólicos das elei-
ções e tomadas de posse (juramento da Constituição pelo novo Presidente, cortejo presiden-
cial até à residência oficial do Presidente da República, o palácio de Belém, e na transição 
pacífica de poderes presidenciais, isto em 1919 e 1923).

A repetição das mesmas fotografias em diferentes revistas, ainda que, por vezes, com 
diferente recorte (a integridade do espaço fotográfico não era respeitada e faziam-se amiúde 
reenquadramentos) dever-se-á ao facto de os fotojornalistas trabalharem à peça, pelo que as 
enviavam, simultaneamente, para vários jornais e revistas. As revistas, ocasionalmente, tam-
bém repetiam determinadas fotografias em ocasiões diferentes e distantes no tempo.

Também é visível a repetição de algumas abordagens fotográficas em várias eleições, 
centradas na captação em imagem de momentos particularmente simbólicos: o juramento 
da Constituição pelo Presidente, a saudação na varanda do Parlamento, o cortejo presiden-
cial... De algum modo, o cânone de procedimento terá sido definido na cobertura das pri-
meiras eleições presidenciais, em 1911, por Joshua Benoliel, o pioneiro do fotojornalismo em 
Portugal. Curiosamente, Benoliel permitiu-se algumas liberdades na expressão fotográfica 
que fotojornalistas posteriores não seguiram. A fotografia “cândida” e inesperada, cheia de 
interesse humano, de Manuel de Arriaga a comer, só (apelará ao carácter unipessoal e “soli-
tário” do mandato presidencial), no bar do Parlamento, enquanto aguardava o resultado da 
eleição presidencial, é um exemplo da criatividade — e liberdade de ação — de Benoliel. 

Ainda assim, a análise às fotografias da I República revela que a ABC: Revista Portuguesa 
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foi a publicação ilustrada que melhor explorou a ideia de que as reportagens fotográficas ti-
nham de apresentar uma coerência narrativa através da sequência de vários clichés, tendên-
cia hoje tão comum nos meios online. Com os seus ângulos bem abertos sobre o Parlamento 
e o cenário, Anselmo Franco confere mais dimensão à cena política, mas também distancia-
mento, como se de um palco de tratasse — reflexo de um certo desencanto com os ideais da 
República. Exceto naturalmente nos retratos, o foco já não cai nos protagonistas políticos, 
mas nos seus atos e celebrações, como um ritual de registo obrigatório que tem vindo a ser 
fotografado desde os tempos de Joshua Benoliel até à atualidade. 

A hipótese equacionada pode, pois, ser parcialmente aceite. Partiu-se da hipótese, sus-
tentada pela bibliografia sobre critérios de noticiabilidade e cobertura eleitoral, de que as 
eleições presidenciais na I República, sendo uma novidade para os portugueses, e gozando a 
imprensa de liberdade, tiveram forte repercussão nas revistas ilustradas e a cobertura, com 
exceção da revista Brasil-Portugal, que dissecou analiticamente o tema, foi tendencialmente 
descritiva, ainda que com pouco espaço para as fontes políticas (excluindo a transcrição do 
discurso de Manuel de Arriaga pela revista Ocidente, em 1911). No entanto, ainda que a cober-
tura das eleições tenha sido pessoalizada na figura do vencedor — o presidente eleito (no caso 
de Sidónio Pais, era candidato único), sendo muito importante, nesse contexto, a fotografia 
de retrato, não foram apresentadas, com exceção pontual (uma peça/uma página) das Presi-
denciais de 1911 na Ilustração Portuguesa, como uma corrida entre diversos candidatos.
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Resumo: As pandemias são temas de grande relevância noticiosa, dado o impacto que causam na vida das pes-
soas. O medo, mortalidade, medidas sanitárias e resposta médica são temas que estão presentes nas notícias 
sobre a crise epidémica atual. Estas perceções fizeram também parte da enfermidade de 1918-1919. Os dados 
sobre a Gripe Espanhola apontam para uma mortalidade estimada de entre 50 a 100 milhões de pessoas. Em 
Portugal, a doença ficou mais conhecida como Gripe Pneumónica ou simplesmente a Pneumónica. atingiu o 
país em três grandes vagas, começando em maio de 1918, e terminando em 1919. O pico terá sido em outubro 
de 1918, sendo os números relativos à mortalidade estimados, variando de um cálculo inicial de cerca de 59 mil 
mortos, e posteriormente recalculado em valores que podem ir até 135 mil vítimas. O estudo das publicações 
semanárias Ilustração Portuguesa e O Algarve e do diário O Comércio do Porto vai de outubro de 1918 a janeiro 
de 1919, correspondendo ao pico da pandemia. Através de uma análise quantitativa e de conteúdo, procuramos 
identificar e interpretar os procedimentos noticiosos usados pelas diferentes publicações na cobertura da gri-
pe pneumónica. Os formatos jornalísticos como género, destaque e valor-notícia fazem parte da metodologia 
utilizada e são complementados pela identificação de elementos discursivos-padrão, que produzem enquadra-
mentos interpretativos por parte dos leitores. 

Palavras-chave: gripe pneumónica; pandemia; imprensa; cobertura jornalística; elementos discursivos. 

Abstract: Pandemics are topics of great newsworthiness, given the impact they have on people’s lives. Fear, mortality, 
health measures and medical response are subjects present in the news agenda in the current epidemic crisis. These 
perceptions were also part of the 1918-1919 disease. Data on the Spanish Flu point to an estimated mortality of be-
tween 50 and 100 million people. In Portugal, the disease became better known as Pneumonic Flu or simply Pneumonic 
and it hit the country in three major waves, starting in May 1918, and ending in 1919. The peak was in October 1918, 
with mortality figures estimated, ranging from an initial number of around 59,000 dead, and later recalculated in 
amounts that can reach up to 135 thousand victims. This study tackles the weekly publications Ilustração Portuguesa 
and O Algarve and the daily O Comércio do Porto, from October 1918 to January 1919, corresponding to the peak of 
the pandemic. Through a quantitative and content analysis, we seek to identify and interpret the news procedures used 
by these different publications to cover the Pneumonic Flu. The methodological approach considers the categorizations 
given by journalistic formats such as genre, prominence and newsvalue, complemented by the identification of stand-
ard discursive elements, which produce interpretive frameworks on the part of readers.

Keywords: pneumonic flu; pandemic; press; news coverage; discursive elements.

A gripe pneumónica de 1918-1919 

No contexto atual motivado pela Covid-19, tem frequentemente sido usado como refe-
rencial a última grande pandemia vivida pela humanidade, a influenza pandémica que co-
nhecida por diversas designações sendo a mais usada a de Gripe Espanhola. Contudo, e em 
Portugal, foi apelidada de influenza pneumónica ou simplesmente a pneumónica (Sobral & 
Lima, 2018). A nível mundial e no contexto nacional, o impacto da doença foi de uma violên-
cia extrema, na medida que provocou altos índices de mortalidade, de 50 a 100 milhões de 
pessoas (Sobral & Lima, 2018). Com números muito variáveis de acordo com as regiões, para 
as populações europeias acredita-se que a mortalidade foi de 11 para 1000 habitantes, embo-
ra os países do Sul tenham sido os mais atingidos (Nunes et al., 2018). É também sabido que 
a pneumónica afetou, ao contrário da Covid-19, populações mais jovens e entre os 20 e 40 
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anos, embora um dos jornais apresentados neste estudo alargue o intervalo até aos 50 anos. 
Apesar das origens da doença não serem consensuais, a entrada da influenza pneumóni-

ca em Portugal terá sido justamente através de Espanha e identificada em maio de 1918, es-
tando ligada ao movimento sezonal dos trabalhadores agrícolas do Alentejo, que iam traba-
lhar para a Extremadura. Segundo Sequeira (2001, p. 52) este primeiro surto foi o mais breve, 
com valores de mortalidade 6,6 para 100.000 habitantes. Foi debelado em junho, mas no 
final do verão surgiram novos casos, desta vez a norte, em Vila Nova de Gaia, segundo o mes-
mo autor. A segunda vaga que foi em crescendo sobretudo nos meses de outubro e novembro, 
provocou muitas baixas e afetou zonas rurais, mas também as cidades (Nunes et al., 2018). 
resultou em números de mortalidade estimados, variando de um cálculo inicial de cerca de 
59 mil mortos, e posteriormente recalculado em valores que podem chegar a cerca de 135 mil 
vítimas (Almeida, 2014, p. 699). A terceira fase da pandemia deu-se na primavera de 1919, 
mas com efeitos menos nefastos. 

Altamente infeciosa, a influenza, nas palavras de Ricardo Jorge, atingiu níveis de con-
taminação até então desconhecidos: “A contagiosidade da influenza é a máxima conhecida; 
contágio directo inter-humano e tam forte e tam subtil que confere à infecção a sua carac-
terística de altíssima epidemicidade, por nenhuma sequer aproximada.” (Jorge, 1918, p. 11).

A vaga epidémica de 1918-1919 coincidiu com acontecimentos nacionais e internacionais 
que também ocuparam o espaço informativo, uma vez que o mundo se encontrava mergulhado 
num conflito bélico, a Grande Guerra de 1914-1918. Portugal, que se posicionou como país neu-
tral inicialmente, acabou por participar nas diversas frentes de batalha com custos em termos 
de baixas, mas que provocaram também grande escassez de alimentos e produtos.

Outra característica dominante da agenda noticiosa portuguesa deste período é a ins-
tabilidade governativa. O governo sidonista ou da República Nova foi marcado por grande 
contestação e movimentos insurrecionais, que estão presentes nas páginas da imprensa da 
época. Como é sabido, esse clima de rebelião atingiu o ponto culminante com o assassinato 
do Presidente da República, Sidónio Pais, a 14 de dezembro de 1918, em Lisboa.

A epidemia como valor-notícia: caminhos metodológicos

A imprensa portuguesa do século XIX e no período seguinte teve uma prática de cober-
tura noticiosa de várias situações de crise de saúde pública como a cólera de (1853-1856; 1865), 
a peste bubónica em (1899), que resultaram em grande mortalidade e que tenderam a ser tra-
tadas pelas notícias desde um ponto de vista higienista (Almeida, 2014, p. 693). O tratamento 
noticioso da pandemia de 1918-1919 é uma sequência desta prática por parte dos jornais na-
cionais. Através da análise de três publicações, Ilustração Portuguesa, Algarve e O Comércio do 
Porto, entre outubro de 1918 e janeiro de 1919, procurar-se entender como estas publicações 
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noticiaram este acontecimento repleto de dramatismo e com forte impacto na opinião pública 
da época, bem como os enquadramentos noticiosos detetados, no sentido em que estes produ-
zem mapas de significado (Goffman, 1974). Neste período, a matéria noticiável era abundante e 
diversos temas tinham relevância para a agenda, pelo que o tema da epidemia teve de competir 
com outras notícias no agendamento. Outro facto que deve ser destacado em termos de con-
texto é que, para além do quadro de crise, em particular depois da entrada na guerra, a impren-
sa teve ainda de se submeter ao novo quadro legislativo censório. 

No campo noticioso, e globalmente, a epidemia pode entendida como valor notícia, 
na medida em que ela se enquadra no campo dos acontecimentos dramáticos que consti-
tuem a essência da história jornalística (Golding & Elliott, 1988). Contudo, num período 
em que a pandemia disputava o espaço informativo com as crises da política nacional e 
a Grande Guerra, não será fácil entender os processos de seleção de notícia, por parte da 
imprensa portuguesa. 

A pandemia de 1918 teve um impacto social, que aos olhos atuais parece evidente: gran-
de mortalidade, alto índice de contaminação, meios insuficientes para combater a doença 
devem ter sido entendidos pela população e pela opinião pública como um momento de ex-
traordinária dificuldade. Segundo Sequeira (2001, p. 52), quando a gripe fustigou as grandes 
cidades, as pessoas foram confrontadas com síndroma de dificuldade respiratória, colapsos e 
morte súbita nas ruas, o que gerou o pânico. Num cenário de crise de saúde pública extrema, 
os jornais tendem a disseminar informação atualizada e abundante para que o público possa 
estar melhor defendido, sendo que as narrativas jornalísticas, e neste caso, a imprensa da 
época, produziu elementos interpretativos (Goffman, 1974). que foram determinantes para 
aforam como os leitores adquiriram perceções sobre a epidemia. A rápida difusão de infor-
mação sobre a doença garante uma melhor preparação por parte da opinião pública, riscos e 
comportamentos preventivos a adotar (Smith et al., 2012), sendo esta prática particularmen-
te evidente em casos de doença epidémica. Para Adelman e Verbrugge (2004), os jornais têm 
uma estratégia de cobertura que se liga aos momentos da doença: emergência, maturidade 
e declínio, sendo que a tendência de cobertura incide sobre mortalidade, incidência e preva-
lência. A influenza pandémica de 1918 enquadra-se nestes dois modelos de cobertura, quer 
pela intenção na prevenção, quer pelo próprio processo noticioso e as vagas ou picos infor-
mativos que o constituíram. 

O estudo das três publicações parte de uma metodologia que tem em conta esta dife-
rença temporal. É feita uma quantificação e categorização das notícias publicadas, tendo em 
consideração as características editorias específicas, dado a Ilustração Portuguesa ser uma re-
vista ilustrada semanal, o Algarve um jornal local também semanal e O Comércio do Porto um 
diário da cidade do Porto generalista. A amostra é recolhida entre os meses de outubro de 
1918 a janeiro de 1919, cobrindo o período da segunda vaga. 
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Ilustração Portuguesa

Ao longo do período sob análise, de outubro a janeiro de 1919, nas dezassete revistas 
publicadas, a Ilustração Portuguesa1 inseriu onze referências à epidemia da gripe pneumóni-
ca, todas em outubro e em dezembro de 1918, a maioria das quais em obituários. Não foi, no 
entanto, publicada, no mesmo período, qualquer matéria especificamente devotada à gripe 
pneumónica. Surpreende, nomeadamente, que num tempo em que a reportagem já era um 
género jornalístico comum, não surjam quaisquer reportagens sobre a gripe pneumónica que 
grassava no País nos dezassete números analisados.

Este dado é, na verdade, tão significativo quanto seria ter-se encontrado um número 
abundante de peças sobre a epidemia. Revela que, apesar elevada mortalidade que a doença 
provocava, este tema não entrou no círculo de atenção da revista ou, se entrou, por algum 
motivo não foi assídua e relevantemente coberto. Ora, o tema tem um elevado valor como 
notícia, pela negatividade, pela proximidade da ameaça, pela morte e pela doença em si, e 
ainda pelo impacto social e pela tangibilidade e significado inequívoco do acontecimento. 

A doença tinha, efetivamente, um tremendo impacto social, devido ao elevado número 
de pessoas atingidas, direta ou indiretamente2, pela pandemia, ao absentismo que gerava, à 
pressão que provocava sobre os incipientes serviços de saúde e aos efeitos sobre a economia, 
já depauperada pela Grande Guerra. Se não foram publicadas mais matérias com referência 
à pandemia, que hipóteses podem ser colocadas para justificar a relativa ausência do assunto 
na Ilustração Portuguesa ao longo do período definido para análise — coincidente com a se-
gunda vaga da doença, a mais mortífera? 

Uma hipótese é que tenha havido censura, ou indicações por parte do poder3, para não 
se desse realce ao tema, mas noutros periódicos, como em A Capital ou no regionalista O 
Algarve, também estudados, há um número significativo de referências e peças completas, o 
que parece invalidar esta hipótese. 

Outra possível explicação poderá estar no perfil editorial da Ilustração Portuguesa. A IP 
era uma revista ilustrada, aberta, por definição, à informação iconográfica, designadamen-
te ao fotojornalismo. A revista valorizava essa informação. Ora, o perfil editorial de uma 

1	 A revista semanal Ilustração Portuguesa, a segunda que, na história, surgiu, em Portugal, com esse título, nasceu, a 
9 de novembro de 1903, no seio da empresa do jornal O Século, um periódico político-noticioso republicano que se 
converteu num diário de informação geral, competindo diretamente com o mais institucional Diário de Notícias pela 
liderança da informação diária em Portugal, predominantemente na capital, Lisboa. Em 1918, a revista ia na sua 
segunda série, cuja publicação se iniciou, provavelmente, a 26 de fevereiro de 1906. As dimensões de cada número 
de 32 páginas da Ilustração Portuguesa rondavam, nesta segunda série, cerca de 18 x 28 cm. Vendia-se por 15 centavos, 
o que equivaleria, hoje em dia, a cerca de 5 euros. Era formalmente dirigida pelo proprietário do grupo do jornal O 
Século, José Joaquim da Silva Graça, mas tinha por editor o jornalista José Joubert Chaves.

2	 Caso, por exemplo, das muitas crianças que ficaram órfãs.
3	 No período estudado, Portugal viveu a reta final do Sidonismo. Sidónio Pais foi assassinado a 14 de dezembro de 

1918, mas o seu regime perdurou sem ele durante algum tempo.
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publicação interfere na noticiabilidade, isto é, na seleção do que tem valor como notícia. Por-
tanto, mesmo que, potencialmente, a epidemia de gripe pneumónica fosse um tema noticiá-
vel, terá sido pouco noticiado pela Ilustração Portuguesa porque, eventualmente, não havia 
fotografias sobre o assunto, ou as que havia não possuíam valor gráfico e noticioso, sobretu-
do, quando, por comparação, havia outros temas iconograficamente apelativos e para cuja 
cobertura havia fotografias. 

Efetivamente, folheando a revista, observa-se que outros temas conquistaram as suas 
páginas nos números analisados, e para todos — ou quase — havia fotografias, algumas das 
quais impactantes: o final da Grande Guerra, o aniversário da República Nova, os funerais do 
Presidente Sidónio Pais, o pós-guerra e o regresso das forças combatentes e dos prisioneiros 
de guerra ao País; a grave questão das “subsistências”, isto é, do abastecimento de géneros e 
regulação dos seus preços pelo regime e o assistencialismo social; as sempre presentes notí-
cias de sociedade, incluindo-se as atividades desportivas das elites; as notícias sobre outros 
acontecimentos; o documentarismo fotográfico de Portugal e dos portugueses e das colónias; 
as romarias, que continuavam a ter lugar por todo o território nacional; os teatros e exposi-
ções, etc. Este conjunto multifacetado de temas que foram objeto de cobertura pela Ilustração 
Portuguesa aponta, aliás, para a ideia de que apesar da pandemia, da guerra, da violência po-
lítica, da carestia de vida e da falta de géneros alimentícios, a vida ia seguindo positivamente 
o seu curso com uma certa normalidade.

Uma terceira hipótese radica na periodicidade da revista. A Ilustração Portuguesa foi 
uma revista semanal. Se o tema da gripe pneumónica já era explorado nos diários, os respon-
sáveis editoriais da revista poderão ter concluído que haveria outros temas — já referidos — 
aos quais dar atenção.

Considerando os géneros jornalísticos, as onze referências (média de 0,64 por número) 
à gripe pneumónica estão presentes nas seguintes tipologias de peças:

1. Obituários: 5 referências (46%);

2. Crónicas da atualidade: 3 referências (27%);

3. Fotolegendas: 2 referências (18%);

4. Elogio noticioso: 1 referência (9%).

Os obituários são, por definição, os textos de evocação dos mortos e nos quais estes pa-
recem adquirir imortalidade simbólica. O destaque que lhes é dado reflete, normalmente, a 
posição e papel social dos falecidos. Os obituários das personalidades de elite e das figuras 
públicas tendem a ser mais extensos. 

Um número abundante de obituários foi publicado na Ilustração Portuguesa entre ou-
tubro de 1918 e janeiro de 1919, uns mais extensos, quando o falecido tinha, por algum mo-
tivo, alcançado uma posição social destacada, outros quase reduzidos a uma pequena foto e 
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à menção do nome. A causa da morte dos sujeitos desaparecidos raramente é referida. Não 
é, pois, possível saber quantos dos obituários se referem a mortos pela gripe pneumónica. 
No entanto, o choque provocado pela elevada mortalidade gerada pela pandemia justifica a 
menção precisa desta causa de morte em cinco dos casos.

Figura 1
Obituário do ator Álvaro Cabral.
Fonte: Ilustração Portuguesa, 11 de novembro 
de 1918, p. 597.

Figura 2
Obituário do capitão médico António Esmoriz. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, 11 de novembro 
de 1918, p. 597.
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Figura 4
Outros obituários. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, 21 de outubro de 1918, p. 337, 
e 28 de outubro de 1918, p. 337.

Figura 3
Obituário de Maria Isabel de Arriaga, 
neta do Presidente Manuel de 
Arriaga.Fonte: Ilustração Portuguesa, 
23 de dezembro de 1918, p. 514.
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O que nos revelam os obituários? Primeiro, registam, elogiosamente, as qualidades 
dos defuntos — que não parece terem tido defeitos em vida. Um funcionário do Século, jor-
nal cuja empresa editava a Ilustração Portuguesa, era “zeloso”. Tratando-se de um funcioná-
rio da casa-mãe, a revista noticiou, brevemente, a sua morte. Um ator era “popularíssimo”, 
bem-humorado e viveu “noites de glória” no palco. Uma senhora é referida por ser a neta do 
Presidente Manuel de Arriaga. Num mundo desigual e dominado por homens, no obituário 
de Maria Isabel de Arriaga é patente a desqualificação com que os homens olhavam para as 
mulheres. A jovem defunta mais não era do que esposa “estremecida” de um homem, neta de 
outro homem, e as suas qualidades eram aquelas que os homens apreciavam — reunia “acri-
solados atributos de espírito e coração”. 

O obituário mais interessante diz respeito ao médico António Esmoriz. Nele é celebra-
do o homem e o clínico que cuidando dos seus pacientes infetados com a pandemia contraiu 
a doença e foi por esta vitimado. Foi, como a revista qualifica, um “herói profissional”. É tam-
bém celebrada a medicina, “nobilíssima profissão”. As pessoas precisam de modelos, per-
sonagens inspiradoras, em suma, de heróis. A cultura enaltece a figura mitológica do herói, 
o ser abnegado que dá a vida pelos concidadãos. Pode fazer-se um paralelismo com o que 
sucede hoje em dia com o combate à epidemia de Covid 19. Os profissionais de saúde são 
hoje “heróis” como o médico António Esmoriz foi “herói” ao fazer aquilo que, na verdade, 
se espera de um médico — cuidar dos pacientes. Na verdade, estranho seria que o médico se 
furtasse ao seu papel social e se negasse a tratar os doentes. 

Os obituários são, por outro lado, objetivos nas referências à epidemia. Designam-na 
por “gripe pneumónica”, “epidemia broco-pneumónica”, “pneumónica” e simplesmente 
“epidemia”. Num único caso a doença merece adjetivação qualificativa — “terrível”. Noutro 
caso, referem-se os “estragos” provocados pela doença. Os lamentos por causa dos mortos 
provocados pela doença foram, pois, parcos na Ilustração Portuguesa.

A Ilustração Portuguesa publicava, em quase todos os números, uma crónica da atualida-
de semanal, ao tempo assinada por Acácio de Paiva4. Tratava-se de uma crónica por entradas. 
Em cada entrada abordava-se um tema. Nas nove crónicas publicadas durante o período ana-
lisado, nas quais foram abordados 35 assuntos, a pandemia foi referida somente em três oca-
siões (8,6%). A 21 de outubro, a pneumónica foi invocada num apontamento do cronista sobre 
o medo da gripe, centrado num fait divers; a 2 de dezembro, foi referida noutro apontamento 
por comparação com uma epidemia de varíola que também assolava Lisboa; a 9 de dezembro, 
a referência à doença é contingencial e destina-se a confirmar publicamente o recebimento de 
fotografias (publicadas posteriormente na Ilustração Portuguesa) que atestavam a atividade dos 
escuteiros no socorro aos doentes, qualificada como arriscada e, por isso, heroica.

4	 Jornalista, escritor e poeta, licenciado em farmácia, nasceu em Leiria, em 1863, e falece em Ourém, em 1944.
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Figura 5
Apontamento de crónica com referências à pneumónica. Fonte:  
Ilustração Portuguesa, 21 de outubro de 1918, p. 321.

Figura 6
Apontamento de crónica com referências  
à pneumónica. Fonte: Ilustração Portuguesa,  
2 de dezembro de 1918, p. 441.

Figura 7
Apontamento de crónica com referências  
à pneumónica. Fonte: Ilustração Portuguesa,  
9 de dezembro de 1918, p. 461.
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Ora, oficialmente, mais de 60 mil pessoas morreram em Portugal vítimas da pneumóni-
ca5 (cerca de 1% da população), num tempo em que o País teria cerca de seis milhões de ha-
bitantes, segundo os censos de 19206. Há que reconhecer que no meio de uma atualidade 
tumultuosa, pontuada pelo final de uma guerra mundial, pelo assassinato de um Presidente 
da República e pela crise geral, a revista — conforme pontuam as crónicas — não deu grande 
atenção à pandemia, mesmo no pico da mortalidade causada pela doença, possivelmente por 
uma ou mais das razões hipotéticas já invocadas. Também poderá ter ocorrido uma naturali-
zação da morte, devido à Grande Guerra; ou poderá, igualmente, dar-se o caso de a morte e a 
doença, mais presentes no quotidiano do que hoje em dia, serem encaradas com mais natu-
ralidade do que atualmente. 

As crónicas são vocabularmente mais ricas e livres do que os obituários nas referências 
à pandemia. Além das referências objetivas à “epidemia da gripe pneumónica”, “influenza 
pneumónica”, “gripe pneumónica”, “enfermidade” e “doença”, a pandemia também é subjeti-
vamente designada por “mal”, “susto” e mesmo “desagradável visita”. Num dos apontamentos 
do cronista é desvelado cruamente que a pandemia provocou o “luto” e exigiu “sacrifícios”.

Revelam igualmente as crónicas, com o seu contorno vivo e humano, como as pessoas 
reagiram à pandemia da pneumónica. Umas, arrojadamente, e talvez com certa inconsciên-
cia, procuraram socorrer os doentes, como o fizeram certos jovens escuteiros, mesmo que 
nisso “gastassem a saúde”. Outras isolaram-se em casa. Outras ainda manifestaram compor-
tamentos irracionais, como o sujeito que se recusou a receber um telegrama de uma localida-
de muito afetada pela pandemia. Deixaram de se dar abraços, como “cautela preventiva” (ou 
seja, as pessoas entenderam que deviam manter distância física para evitarem contágios). 
Para celebrar o Armistício e o fim da I Guerra Mundial, alguns abraços foram, contudo, en-
saiados em Lisboa, mas apenas porque se julgava, equivocadamente, que a pneumónica ti-
nha passado. Havia uma nova epidemia na capital, de varíola, mas para esta havia vacina, 
ainda que a inoculação fosse desconfortável.

As palavras do cronista sobre as atividades escutistas de socorro às vítimas da pande-
mia revelam, por outro lado, alguns factos interessantes. 

Desde logo, no que diz respeito à produção da revista, documenta o apontamento cro-
nístico que certas pessoas (no caso, o escuteiro Diniz Curson7) mandavam livre espontanea-
mente notícias e fotografias para a Ilustração Portuguesa, já que a sua publicação poderia sig-
nificar reconhecimento público, não só de si, mas também das suas causas, ideias e ações. 

5	 https://dn.pt/portugal/a-epidemia-que-veio-de-espanha-e-matou-mais-de-60-mil-portugueses-9195035.html
6	 https://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=censos_historia_pt_1920. O censo revela outros dados rele-

vantes, nomeadamente que houve mais mortes do que nascimentos em 1918, o ano em que a gripe pneumónica 
provocou maior mortalidade em Portugal.

7	  Uma pesquisa na Web indicia que se tornou um funcionário aduaneiro de relevo.
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Havia uma espécie de jornalismo participativo na fabricação da informação, pontuado, no 
entanto, pelo interesse. Ou seja, inversamente às palavras do cronista, quem, por sua livre 
iniciativa, enviava notícias e fotografias à imprensa buscava, certamente, os benefícios da 
exposição pública. 

Por outro lado, o texto, do ponto de vista noticioso, informa que alguns escuteiros tenta-
ram socorrer as vítimas da pandemia, mas também relembra, indiretamente, as dificuldades 
que o escutismo atravessou para se afirmar durante a I República, já que teve de enfrentar e 
vencer “malquerenças” diversas. O cronista revela-se, contra os adversários do escutismo, 
um entusiástico apoiante do movimento escutista e um homem reconhecido aos escuteiros, 
“beneméritos rapazes”, “corações moços, formados na prática do bem”, “pequenos obreiros 
da bondade”, que “acompanharam e transportaram doentes, assistiram-lhes, socorreram-
-nos em transes dificílimos, gastaram a saúde”, “serena e heroicamente”, com “brio”, mas 
fugindo “a toda a ostentação”. 

As duas fotolegendas em que a epidemia é referida (figuras 7 e 8) pouco adicionam ao 
conhecimento da pandemia, da sua evolução em Portugal, das histórias de quem a viveu e 
enfrentou. Ambas são retratos coletivos protocolares e ambas foram publicadas na mesma 
data — 23 de dezembro de 1918. A primeira destina-se a registar — e celebrar — a visita do pro-
vedor da Misericórdia de Sintra a um hospital provisório para a gripe pneumónica. Revela, 
indiretamente, que foram instalados hospitais de campanha em Portugal para dar socorro 
aos doentes da pneumónica. A segunda regista uma homenagem portuguesa a marinheiros 
franceses vítimas da pandemia quando o seu navio estava em Lisboa. Relembra que a doença 
não escolhia nacionalidades,

Figura 8
Visita do provedor da Misericórdia 
a um hospital de campanha para 
a pneumónica. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, 23 de dezembro de 1918, 
p. 516. Créditos: Anselmo Franco 
(fotografia).
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O realce dado às fotolegendas, que ocupavam, cada uma, meia página, acompanha um 
dos nossos raciocínios — as matérias mais passíveis de serem publicadas na IP eram as que, 
escoltadas por iconografia alusiva, possuíam valor como notícias gráficas.

A última peça (figura 9), que se poderia classificar como um “elogio noticioso”, dá con-
tinuidade a um assunto já evocado numa das crónicas de Acácio de Paiva para a Ilustração 
Portuguesa — as atividades escutistas do Grupo do Liceu Camões, em Lisboa, no apoio às ví-
timas da pneumónica.

A matéria em causa, além do interesse noticioso motivado pela positividade, surpresa, 
proximidade e novidade do acontecimento, obedece, também, a certos valores-noticiosos con-
textuais, como sejam a disponibilidade do material noticioso e a visualidade, já que foram pro-
videnciadas à revista Ilustração Portuguesa, uma revista ilustrada, fotografias que, documentan-
do, testemunhando e atestando o acontecimento, lhe emprestam veracidade simbólica.

A peça regista que os escuteiros do grupo do liceu Camões, em Lisboa, auxiliaram na 
instalação de um hospital de campanha nas instalações do estabelecimento de ensino para 
os doentes de pneumónica e prestaram outros serviços auxiliares. A sua atuação pode ter sido 

Figura 9
Homenagem institucional portuguesa a 
marinheiros franceses vitimados pela pneumónica. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, 23 de dezembro de 
1918, p. 516. Créditos: Anselmo Franco (fotografia).
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vista como imprudente, já que os jovens não dispunham de adequado equipamento de pro-
teção e já se sabia que a pneumónica se tratava de uma doença infetocontagiosa. Para alguns 
escuteiros, foi mesmo fatal (um deles surge, ainda vivo, numa das fotos), conforme se revela 
no texto. Não se entende, vista a notícia pelo prisma do tempo atual, como os dirigentes es-
cutistas e as autoridades permitiram que os escuteiros fizessem o que fizeram, colocando — o 
que se comprovou — a sua vida em risco. No entanto, o redator classificou a ação escutista 
como “o cumprimento de um dever humanitário e cívico”, que exalta. E classifica os escu-
teiros como “intrépidos rapazes”, conotando-os, nacionalística e racialmente, como “dig-
nos representantes da nossa raça, que parece ir revivendo (...) suas grandes virtudes”. Nesta 
passagem intui-se, aliás, em pleno Sidonismo, a presença do mito perene da necessidade de 
regeneração de Portugal, para que o País recuperasse a grandeza do passado. Mas também a 
pulsão nacionalista que, sendo relevante durante o consulado de Sidónio Pais, haveria de ser 
igualmente relevante para futura a aceitação da Ditadura Nacional e do Estado Novo.

Figura 10
Elogio noticioso às atividades escutistas  
de socorro às vítimas da pneumónica.  
Fonte: Ilustração Portuguesa, 2 de dezembro  
de 1918, p. 515.
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O Algarve

Fundado em 1908, o semanário regional O Algarve: Semanário Independente publicou 
17 números — não ilustrados, exceto nos anúncios — de duas páginas8 de grande formato (52 
x 37 cm) entre outubro de 1918 e janeiro de 1919. O jornal tinha sede em Faro e o seu diretor 
e editor foi o jornalista e empresário algarvio Luís Mascarenhas. Saía aos domingos. Vendia-
-se por assinatura. 70 centavos, equivalentes a cerca de 14 euros na atualidade, permitiam 
assinar o jornal por seis meses. Considerando cerca de 24 números editados por semestre, 
cada número ficaria, a preços de hoje, por cerca de 60 cêntimos de euro. Tratava-se de um se-
manário generalista que publicava notícias sobre acontecimentos do país e do mundo, ainda 
que, maioritariamente, as matérias se referissem ao que sucedia na região.

8	 O número de 22 de dezembro de 1918 teve, excecionalmente, quatro páginas, por causa da ampla cobertura do assas-
sinato do Presidente Sidónio Pais.

Figura 11
Primeira página de O Algarve de 6 de 
outubro de 1918. Fonte: reprodução 
do original.
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Ao longo desses 17 números, o jornal inseriu 14 peças (média de 0,82 peças por número) 
que têm a pandemia de gripe pneumónica como tema central (cf. gráfico 1 e tabela 1), quase 
sempre na primeira página, sinal da importância que o assunto mereceu9, entre o início de 
outubro e o início de dezembro. 

Gráfico 1
Peças por número.

Fonte: elaboração própria.

Observa-se no gráfico 1 que a maioria das peças foi publicada entre 13 de outubro e 10 de 
novembro de 1918 (10 das 14 peças, ou seja, 71%), salientando-se as edições dos dias 13 de ou-
tubro e 3 de novembro, em que foram publicadas três peças, número considerável atendendo 
a que se tratava de um jornal de duas páginas que, além do mais, tinha cerca de um quarto 
ou mais do espaço ocupado por anúncios publicitários, certamente uma fonte de receitas im-
portante para o periódico. Não se publicaram peças que tenham tido a gripe pneumónica por 
tema central nem a 24 de novembro nem depois do dia 8 de dezembro. Essa situação terá 
ocorrido por dois motivos: primeiro, a atenuação da pandemia, quer em número de novos 
casos, quer de óbitos, a partir de dezembro; e em segundo lugar, a substituição da atenção 
noticiosa sobre a gripe pneumónica por dois novos assuntos noticiosamente “quentes”: o as-
sassinato de Sidónio Pais e a instabilidade que se lhe seguiu, sendo de realçar as intentonas 
monárquicas de janeiro de 1919. 

A teoria do agendamento aponta para a possibilidade de os assuntos se sucederem na 
agenda mediática por intervalos de tempo, consoante a atenção que lhes é devotada e serem, 
ou não, temas em desenvolvimento. Em O Algarve, confirma-se essa hipótese. Após meados 

9	 Há também referências a mortes causadas pela gripe pneumónica na necrologia, que não foram incluídas no corpus.
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de novembro de 1918, os temas mais noticiáveis da morte do Presidente da República e da 
instabilidade político-militar substituíram a gripe pneumónica nas atenções dos portugueses 
e, por arrasto, dos jornais.

Efetivamente, quer a gripe pneumónica, quer o assassinato do Presidente Sidónio Pais 
e a instabilidade que se lhe seguiu, que incluiu uma grande sublevação monárquica que cul-
minou no fugaz episódio da restauração da Monarquia no Porto (Monarquia do Norte), pos-
suíam qualidades que os tornaram acontecimentos notáveis e, portanto, igualmente noticiá-
veis, sendo assim mais fácil entender porque os mais recentes (assassinato do Presidente e 
sublevações monárquicas) substituíram o mais antigo (gripe pneumónica) como principais 
assuntos cobertos pela imprensa. Todos os temas referidos, efetivamente, têm elevado valor 
como notícias, já que agregam a negatividade, a proximidade, a morte, a surpresa, o impacto 
social, a tangibilidade e a clareza do sucedido. Mas os novos temas emprestaram novidade ao 
noticiário, o que também é um valor-notícia, já que a atenção ao que é novo permite ao públi-
co coevo sintonizar-se com a marcha do tempo e com um horizonte sincrético de atualidade. 

 

Tabela 1
Peças sobre a gripe pneumónica inseridas em O Algarve entre outubro de 1918 e janeiro de 1919.

Data Peça

6 de outubro de 
1918

A influenza pneumónica — Instruções da Direção Geral de Saúde (p. 1)
Cópia das instruções da DGS, emitida pelo diretor-geral Dr. Ricardo Jorge.

13 de outubro de 
1918

Pneumonias gripais (p. 1)
Notícias diversas sobre a epidemia pneumónica, incluindo uma referência à discussão médica sobre 
o diagnóstico da doença, resumo da situação em Faro, proibição da feira mensal e dos espetáculos 
de cinema e teatro nesta cidade, notícia moralista sobre um juiz que queria ausentar-se do seu posto, 
notícia de um decreto proibindo a exportação de medicamentos, notícia do início de inspeções 
sanitárias pelo subdelegado de saúde, referência à permanência no Algarve de famílias de Lisboa que 
não regressaram à capital por causa do agravamento da pandemia nesta cidade.

13 de outubro de 
1918

São Brás de Alportel (p. 2)
Notícia de correspondente referindo que a pandemia grassa em São Brás de Alportel e não são 
tomadas medidas adequadas.

13 de outubro de 
1918

Gazetilha parodiando um tal de Eugénio Augusto Afonso, dono de uma leitaria, que propagava a 
profilaxia da gripe pneumónica pelo consumo de vinho espumoso.

20 de outubro de 
1918

Saúde pública — A gripe broncopneumónica (p. 1)
Notícias diversas sobre a gripe pneumónica e resumo da situação epidémica no Algarve. Referência à 
abertura obrigatória das farmácias entre as 8 e as 23 horas (até à 1 horas quando em serviço noturno), 
mas com funcionários para atenderem quem as procure durante a noite.

27 de outubro de 
1918

Saúde pública — A gripe broncopneumónica (p. 1)
Notícias diversas sobre a gripe pneumónica. Resumo da situação da epidemia de gripe pneumónica 
no Algarve.

3 de novembro 
de 1918

Gripe epidémica (p. 1)
Crónica sobre a gripe pneumónica. Resumo da situação e considerações sobre a doença, seu 
diagnóstico, distinção em relação a outras doenças, designadamente à gripe vulgar, sua profilaxia e 
tratamento.

3 de novembro 
de 1918

A influenza pneumónica — Socorro aos doentes (p. 1)
Notícia. Iniciativa da igreja para colocar grupos de mulheres a socorrerem os doentes.
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3 de novembro 
de 1918

Praia da Rocha (p. 2)
Notícia com o elenco dos mortos pela gripe pneumónica, antecedido por entrada sobre a epidemia.

10 de novembro 
de 1918

A crise (p. 1)
Comentário. Descrição geral da situação vivida, misturando a questão das subsistências e a fome 
com o problema da gripe pneumónica.

10 de novembro 
de 1918

A influenza pneumónica — Socorros aos doentes (p. 1)
Notícia. Ação das Senhoras da Caridade, grupo de mulheres ligado à Igreja Católica, no apoio às 
vítimas da pneumónica.

17 de novembro 
de 1918

A influenza pneumónica — Socorros aos doentes (p. 1)
Notícias diversas sobre o recrudescimento da epidemia, do encerramento do hospital provisório e de 
uma reunião com o fim de reunir apoios para o socorro aos doentes e outras vítimas.

1 de dezembro 
de 1918

Gripe epidémica (p. 1)
Crónica sobre a gripe pneumónica. Descrição geral da situação. Debate sobre se a gripe pneumónica 
seria curável. Descrição de tratamentos e situação em clínica de Faro.

8 de dezembro 
de 1918

Atualidades (p. 1)
Crónica sobre a gripe pneumónica. Crítica sobre tratamentos caseiros da doença. Considerações 
gerais sobre tratamento e cura da gripe pneumónica e sobre a medicina algarvia e a ação dos 
médicos. Apelo à vacinação contra a varíola.

Fonte: elaboração própria.

Das peças referidas na tabela 1, as notícias (oito, 57,2%), das quais quatro monotemáti-
cas (28,6%) e quatro multitemáticas (28,6%), sobrepõem-se às crónicas (três, 21,5%). Há uma 
gazetilha, um género jornalístico muito em voga no final do século XIX e inícios do século 
XX, consistindo num poema breve e irónico, com uma intenção crítica e moralizadora (7,1%). 
Há, ainda, um artigo (7,1%), já que se considerou um artigo, ou seja, um texto relativamente 
indiferenciado sobre um assunto, a transcrição das instruções da Direção-Geral de Saúde. E 
um comentário (7.,1%), peça não assinada, portanto da responsabilidade da direção editorial 
do jornal, em que se comenta informação de atualidade, sendo, necessariamente, interpreta-
tiva e opinativa, misturando, por conseguinte, objetividade na apresentação da informação e 
subjetividade no julgamento noticioso e na apreciação e avaliação dos temas.

Gráfico 2
Géneros das peças (em percentagem).
Fonte: elaboração própria.
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Consideraram-se notícias os enunciados jornalísticos monotemáticos ou multitemáti-
cos que, nos números analisados de O Algarve, relatam, predominantemente, factos notáveis 
e recentes, no caso sobre a gripe pneumónica, normalmente com objetividade, ou seja, com o 
predomínio do objeto noticioso, a materialidade concreta e singular, sobre o sujeito narrador.

Consideraram-se crónicas, mesmo quando possuíam conteúdos noticiosos diversifica-
dos, mas esparsos, os enunciados jornalísticos que, nos números analisados de O Algarve, 
tiveram por objetivo, periodicamente, resumir a situação epidémica sob o olhar subjetivo, 
interpretativo e mesmo opinativo do cronista. As crónicas atualizavam a informação noti-
ciosa (que também possuem) e, ao mesmo tempo, situavam a doença, indicavam medidas 
profiláticas, sugeriam conselhos terapêuticos, e tranquilizavam, em certos casos, as pessoas 
(cf. tabela 3). As crónicas elogiavam, também, os médicos e a medicina local e justificavam os 
valores (possivelmente tidos como elevados) das consultas e tratamentos (cf. tabela 3). 

As crónicas foram assinadas pelos médicos Jaime Pereira de Almeida e José Filipe Alva-
res. Os cronistas eram vozes autorizadas, especialistas, que elevavam a qualidade informa-
tiva do jornal sobre a doença e complementavam as notícias sobre a pandemia, certificando, 
com uma espécie de aval, a informação publicada e providenciando a discussão médica da 
doença, conselhos profiláticos e terapêuticos, etc. Terão sido, por hipótese, uma iniciativa 
editorial do jornal, para aumentar a sua qualidade. 

A colaboração médica com O Algarve redundava, ademais, num interesse adicional 
para o leitor e, por consequência, era também um apelo à compra do jornal, em banca ou por 
assinatura. 

O facto dos cronistas de O Algarve serem médicos justifica, por outro lado, o recurso maio-
ritário a formas objetivas de se referir a doença no periódico, conforme se nota na tabela 2. 

O predomínio das notícias explica-se por estas serem a resposta à questão central do 
jornalismo: o que há de novo? O facto de algumas peças noticiosas serem multitemáticas, ao 
contrário do que é habitual hoje em dia, resultará da periodicidade semanal e da exiguidade 
do espaço do jornal (duas páginas para informação e publicidade). Esses dois constrangimen-
tos exigiriam a junção de informações diversas, eventualmente recolhidas junto de várias 
fontes, como os correspondentes, em peças únicas, que as resumissem. Algumas crónicas 
(cf. tabela 1), aliás, seguem a mesma tática, possivelmente pelos mesmos motivos. As três 
crónicas têm, efetivamente, uma vertente informativa, onde se sumariam vários factos notá-
veis, nem sempre especificamente acontecimentos, mas as informações são apresentadas ao 
leitor pelo prisma da subjetividade apreciativa e avaliadora do cronista. 

As formas de referência à pandemia são mencionadas na tabela 2. Mostra a tabela, como 
já se referiu, uma clara tendência para designar objetivamente a doença, raramente se em-
pregando sinónimos de alta carga conotativa, como “flagelo”, “mal”, ou adjetivos, como “ter-
rível”, para caracterizar a doença. Há, curiosamente, uma designação mista, empregue duas 
vezes: “mal” como sinónimo metafórico de doença, acrescentado do adjetivo caracterizador 
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“terrível”, para reforçar o sentido: “terrível mal”. Há ainda duas referências geográficas: a 
“Espanhola”; e “doença que o país invade de sul a norte”, esta com uma sonoridade quase 
poética, usada para dar um efeito estético, além do informativo, ao texto verbal. E ainda uma 
forma de referência à doença que, além do pendor estético que possui (o estilo estava presen-
te na mente do enunciador), parece reforçar o adágio popular “um mal nunca vem só”: “mal 
extraordinário que atrás da guerra tanta morte causa”.

Excertos de textos particularmente dadores de significado à epidemia, enquadrando o 
assunto, referem-se na tabela 3.

Tabela 2
Formas de referenciar a pandemia de gripe pneumónica.

Data Peça Formas de referenciação

6 de outubro de 
1918

A influenza pneumónica — Instruções da 
Direção Geral de Saúde (p. 1)

Influenza pneumónica, casos epidémicos de influenza 
pneumónica, mal, flagelo.

13 de outubro de 
1918

Pneumonias gripais (p. 1) Onda epidémica, “a Espanhola”, epidemia, febre, 
influenza, epidemia gripal, formas pneumónicas, 
pneumonias gripais, mal, broncopneumonia, doença, 
gripe pneumónica, pneumonia. 

13 de outubro de 
1918

São Brás de Alportel (p. 2) Epidemia de gripe pneumónica, terrível doença, mal.

13 de outubro de 
1918

Gazetilha Doença que o país invade de sul a norte; doença 
dominante; doença.

20 de outubro de 
1918

Saúde pública — A gripe 
broncopneumónica (p. 1)

Gripe broncopneumónica; epidemia; epidemia da gripe 
pneumónica.

27 de outubro de 
1918

Saúde pública — A gripe 
broncopneumónica (p. 1)

Gripe broncopneumónica; epidemia; terrível mal.

3 de novembro 
de 1918

Gripe epidémica (p. 1) Gripe epidémica; epidemia; doença.

3 de novembro 
de 1918

A influenza pneumónica — Socorro aos 
doentes (p. 1)

Terrível mal; influenza pneumónica.

3 de novembro 
de 1918

Praia da Rocha (p. 2) Epidemia; mal extraordinário que atrás da guerra tanta 
morte causa.

10 de novembro 
de 1918

A crise (p. 1) Doença; gripe pneumónica.

10 de novembro 
de 1918

A influenza pneumónica — Socorros aos 
doentes (p. 1)

Influenza pneumónica; gripe pneumónica.

17 de novembro 
de 1918

A influenza pneumónica — Socorros aos 
doentes (p. 1)

Influenza pneumónica; mal.

1 de dezembro 
de 1918

Gripe epidémica (p. 1) Gripe epidémica com forma pneumónica; gripe 
pneumónica; pneumónica; epidemia; doença.

8 de dezembro 
de 1918

Atualidades (p. 1) Gripe pneumónica.

Fonte: elaboração própria.
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Tabela 3
Sequências discursivas de enquadramento da pandemia de gripe pneumónica (exemplos).

Data Peça Sequências discursivas de enquadramento

6 de outubro de 
1918

A influenza 
pneumónica — 
Instruções da Direção 
Geral de Saúde (p. 1)

“Não dispõe ainda a ciência de profilaxia específica ou especial contra 
contágio tão difusivo, mas subsistem as normas da higiene moral — a 
beneficiação e a desinfeção. (...) O isolamento está indicado sobretudo 
nas formas pulmonares. Evitem-se (...) aglomerações e contactos. Como 
profilaxia individual, (...) gargarejos mentolados ou salgados.”

6 de outubro de 
1918

A influenza 
pneumónica — 
Instruções da Direção 
Geral de Saúde (p. 1)

A migração militar e a migração agrícola têm concorrido para a 
disseminação do mal.

6 de outubro de 
1918

A influenza 
pneumónica — 
Instruções da Direção 
Geral de Saúde (p. 1)

Para os casos graves (...) está indicada a hospitalização, que satisfaz a dupla 
indicação do tratamento e do isolamento. É a arma mais eficaz (...) para a 
atenuação do flagelo.

13 de outubro de 
1918

Pneumonias gripais 
(p. 1)

A onda epidémica que em junho rolou de Espanha para Portugal, que 
o povo intitulou “a Espanhola”, foi relativamente benigna, posto que 
houvesse alguns casos fatais.

13 de outubro de 
1918

Pneumonias gripais 
(p. 1)

[Clínicos eram da opinião de que se tratava de] febre de três dias (...) [e 
outros de opinião de que se tratava de] influenza.

13 de outubro de 
1918

Pneumonias gripais 
(p. 1)

De agosto para cá nova onda rola sobre o país (...), uma epidemia secundária 
(...) com lesões pulmonares de relativa malignidade. (...) Esta doença hoje 
assola quase toda a Europa (...), começa pelos quartéis e só depois ataca 
os civis. O mal ataca de preferência gente nova e alguns casos fatais da 
pneumonia têm alarmado a população (...).

13 de outubro de 
1918

Pneumonias gripais 
(p. 1)

Parece-nos que as feiras devem ser proibidas, mas os animatógrafos não. 
Ao animatógrafo só vai gente da localidade (...), quem quer, enquanto para 
uma feira (...) vai (...) quem pelos seus afazeres tem de passar pelos sítios 
(...). 

13 de outubro de 
1918

Pneumonias gripais 
(p. 1)

Quanto ao tratamento (...): cama, suadores, cloridrato de quinina (...), 
antipirina (...), vinho de quina (...), tintura de kola (...).

13 de outubro de 
1918

Pneumonias gripais 
(p. 1)

Em Faro, até hoje, ainda não se registou nenhum caso de 
broncopneumonia. Nos quartéis (...) tem havido casos de simples gripe (...) 
com carácter benigno (...). Para debelar esta doença, a medicina aconselha 
(...) desinfeções [e] inalações com eucalipto e benjoim. 

13 de outubro de 
1918

Pneumonias gripais 
(p. 1)

Um juiz de direito telegrafou ao Sr. Secretário de Estado da Justiça pedindo 
autorização para se ausentar temporariamente do seu posto, visto grassar 
intensamente a gripe pneumónica na sede da comarca. Parece que a 
resposta foi que deixava à consciência do magistrado a resolução a tomar, 
por isso que, quando exerceu a magistratura na Índia por ocasião das mais 
graves epidemias nunca abandonou o seu lugar.

13 de outubro de 
1918

São Brás de Alportel 
(p. 2)

Lavra com grande intensidade (...) a epidemia de gripe pneumónica, tendo 
causado em poucos dias algumas vítimas. Anda toda a gente alarmada 
(...), pois não se veem (...) medidas no sentido de atenuar os efeitos da 
terrível doença (...). As ruas estão sujas, estrumeiras e pocilgas (...) contam-
se pelo número das casas, sendo isto mais do que suficiente para que o 
mal progrida. Isolamentos não se fazem. Morre um pneumónico e a casa 
enche-se de curiosos. Hospital para isolamento também não há (...). O que 
não podemos é continuar neste criminoso abandono esperando de quem 
competir as mais urgentes providências. Não basta algum cloreto nas 
valetas.

13 de outubro de 
1918

Gazetilha (p. 2) Com a doença que o país
Invade de sul a norte (...).

20 de outubro de 
1918

Acontecimentos (p. 1) Estamos na máxima travessia de uma epidemia que nos sobressalta, 
apavora os espíritos e nos seus casos rápidos de doentes vitimados deixa as 
famílias em luto e as maiores angústias.
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20 de outubro de 
1918

Saúde pública 
— A gripe 
broncopneumónica 
(p. 1)

A gripe pneumónica atacou rapidamente a província (...). Loulé e S. Brás de 
Alportel são as terras da nossa província onde maior número de óbitos se 
tem registado. Em Faro alguns casos se têm dado (...). Por iniciativa do (...) 
governador civil houve (...) uma reunião (...) a que concorreram as pessoas 
de mais categoria da cidade e ali se trataram várias providências para o 
combate da epidemia e hospitalização dos enfermos (...). Nalgumas terras 
da província se têm feito reuniões com o mesmo fim. A falta de pessoal 
(...) obriga-nos a deixar para o próximo número a publicação das várias 
comissões (...).
Enquanto durar a epidemia, (...) as farmácias deverão estar abertas (...). A 
gravidade desta doença é grande e tem vitimado milhares de pessoas no 
país. (...) A limpeza das casas e o saneamento de todos os recintos (...) deve 
ser a preocupação de todos (...). Cada cidadão é um fiscal e um executante 
da higiene. (...) A Câmara Municipal e a Comissão Sanitária (...) tratarão do 
saneamento da cidade (...).

27 de outubro de 
1918

Saúde pública 
— A gripe 
broncopneumónica 
(p. 1)

A gripe broncopneumónica (...) tem (...) decrescido (...), havendo nas 
farmácias menos concorrência. 
Escreve-nos um nosso assinante estranhando que as ruas da cidade não 
sejam regadas amiúde (...) com água salgada (...).
Também um nosso leitor lamenta que os bairros habitados por gente pobre 
não sejam diariamente desinfetados (...).
A corporação de Bombeiros Voluntários (...) resolveu humanitariamente 
auxiliar a combater o terrível mal (...) que tantas vítimas (...) tem causado.
O Sr. governador civil proibiu a romaria aos cemitérios (...).
Por falta de pessoal, devido à epidemia, foram encerrados apeadeiros 
(...) e (...) os serviços de correios e telégrafos (...) têm corrido com certa 
morosidade.

3 de novembro 
de 1918

Gripe epidémica (p. 1) A gripe epidémica não é (...) a gripe vulgar. (...) Os casos (...) em Faro (...), 
nenhum foi fatal, pelo que (...) a epidemia nesta cidade é relativamente 
benigna. Os casos fatais que tem havido nesta cidade atribuímos nós ou à 
falta de assistência médica ou ao descuido dos doentes ou ainda à falta de 
alimentação. (...) Relativamente ao tratamento, é unânime o acordo sobre 
a não existência de qualquer tratamento específico, empregando todos 
tratamento sintomático. (...) A gripe ataca de preferência os adolescentes e 
os adultos novos (...).

3 de novembro 
de 1918

A influenza 
pneumónica — Socorro 
aos doentes (p. 1

Continua a decrescer nesta cidade a influenza pneumónica, sendo de 
maior benignidade os casos novos. Nos campos (...) o terrível mal continua 
a fazer muitas vítimas. Devido à iniciativa do (...) prelado desta diocese 
(...), realizou-se em Faro uma reunião das Senhoras da Caridade [para] (...) 
alargarem (...) a sua ação durante a pandemia. 

3 de novembro 
de 1918

Praia da Rocha (p. 2) Triste final de temporada da Rocha (...). É certo que a epidemia não faz 
assento exclusivo nesta praia (...), este mal extraordinário que atrás da 
guerra tanta morte causa (...) em Portugal levou cerca de 25 mil pessoas (...).

10 de novembro 
de 1918

A crise (p. 1) A fome faz mais vítimas do que a doença.
Os médicos (...) têm aguentado (...) um serviço pesadíssimo.
(...)
Há lares quase extintos por completo e a orfandade é grande.
E não há em dias sucessivos um pão (...).
Nos cemitérios, os mortos empilham-se (...).
O pavor não pode ser maior.
O Algarve em nada foi poupado e nas famílias algarvias, em todas as 
classes, há falta de pessoas.
Nem os mais categorizados (...) têm sido poupados.
O trabalho acha-se paralisado (...).
No mar (...) faltam braços para a faina (...).
Tudo muito reduzido e com a redução produtiva, a carestia (...).
E no meio desta confusão e depauperamento é um tumultuar de declinação 
de responsabilidades (...).
Os lutos da guerra são muito benignos perante os lutos da gripe 
pneumónica.
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10 de novembro 
de 1918

A influenza 
pneumónica — 
Socorros aos doentes 
(p. 1)

Continua decrescendo nesta cidade a epidemia de gripe pneumónica. 
Poucos são os casos registados e menos os de óbito. Têm continuado a 
desenvolver a sua ação (...) as oito comissões de senhoras que tomaram a 
seu cargo a assistência aos epidemiados (...).

17 de novembro 
de 1918

A influenza 
pneumónica — 
Socorros aos doentes 
(p. 1)

Depois da rápida destruição que fez na população (...), parece ter amansado 
e tende a desaparecer com a mesma velocidade rápida da sua incursão.
O hospital provisório (...) já encerrou.

1 de dezembro 
de 1918

Gripe epidémica (p. 1) A gripe epidémica com forma pneumónica não tem, no Algarve, a gravidade 
que se lhe atribui, curando-se quase todos desde que sejam tratados a 
tempo e convenientemente; e dizemos quase todos porque é muito possível 
que alguns tenham falecido, não obstante serem bem tratados.
Entretanto, a percentagem destes casos deve ser relativamente pequena, 
comparativamente ao número dos atacados.
Este facto julgamos nós ser devido ao admirável e doce clima do Algarve.
Temos atribuído neste jornal a maior parte dos casos fatais a três fatores:
1. A insuficiência da alimentação (maior número);
2. Descuido dos doentes que se levantam antes de estarem completamente 
curados (...);
3. A falta de assistência médica (...).
Numa das enfermarias dos hospitais de Lisboa, de 121 casos de gripe 
pneumónica salvaram-se oitenta, o que prova que a gripe pneumónica é 
curável (...).
Pelas razões expostas, não há que ter grande receio da doença, tanto mais 
quanto é certo que os casos de gripe são atualmente raríssimos em Faro.

8 de dezembro 
de 1918

Atualidades (p. 1) Entre as causas da morte pela gripe pneumónica esqueceu-nos mencionar o 
abuso das sangrias (...).
Sangrar (...) doentes que no geral sofrem de astenia cardíaca é provocar-
lhes a morte ou retardar-lhes a convalescença.
A gripe pneumónica pode ter no Algarve um carácter muito diferente da de 
Lisboa (...). Os que fazem clínica no Algarve são os únicos que estão aptos 
sobre o prognóstico das doenças algarvias.

8 de dezembro 
de 1918

Atualidades (p. 1) É indispensável notar-se que o médico e a sua família não vivem do 
ar. Precisam de dinheiro para sustentar a sua família com decência e 
honestidade (...). Um médico que só pode fazer quarenta visitas por dia e 
vê-se na dura necessidade de observar oitenta ou cem para não matar a sua 
família de fome (...) não vê nenhum convenientemente. Nem ficam servidos 
os ricos nem (...) os pobres.

Fonte: elaboração própria.

Da análise e interpretação das sequências discursivas vertidas na tabela 3 extraem-se as 
seguintes ideias:

1. Os enquadramentos propostos para a leitura da situação aos leitores coevos são até certo ponto 

contraditórios e esquizofrénicos. Em O Algarve, tanto se releva a mortalidade e se acentua a gravida-

de da doença (o Algarve foi das regiões mais atingidas pela gripe pneumónica em Portugal), sobretu-

do fora de Faro, como se exagera na apreciação da sua relativa benignidade na capital da província. 

Entre as sequências discursivas que, em termos de enquadramento, destacam a gravidade da 

doença, contam-se, por exemplo, as seguintes; “Os lutos da guerra são muito benignos perante 

os lutos da gripe pneumónica.”; “De agosto para cá nova onda rola sobre o país (...), uma epi-

demia secundária (...) com lesões pulmonares de relativa malignidade”; “Lavra com grande 

Helena Lima, Jorge Pedro Sousa



226

intensidade (...) a epidemia de gripe pneumónica”; “A gravidade desta doença é grande e tem 

vitimado milhares de pessoas no país”; “Nos campos (...) o terrível mal continua a fazer muitas 

vítimas “; ““O Algarve em nada foi poupado”; e “Estamos na máxima travessia de uma epidemia 

que nos sobressalta”.

Contraditoriamente, também se encontram sequências discursivas que negam gravidade à 

doença, especialmente quando se referem à cidade de Faro, por exemplo: “Em Faro, até hoje, 

ainda não se registou nenhum caso de broncopneumonia”; “A gripe broncopneumónica (...) tem 

(...) decrescido (...)”; “a epidemia nesta cidade é relativamente benigna”; “Continua a decrescer 

nesta cidade a influenza pneumónica, sendo de maior benignidade os casos novos”; “parece ter 

amansado e tende a desaparecer com a mesma velocidade rápida da sua incursão”; “não há que 

ter grande receio da doença, tanto mais quanto é certo que os casos de gripe são atualmente 

raríssimos em Faro”; e “A gripe epidémica com forma pneumónica não tem, no Algarve, a gravi-

dade que se lhe atribui”.

Portugal, ao tempo, estava confrontado com o que se chamava a “crise de subsistências”, uma falta 

geral de bens de consumo alimentar agravada pela carestia de vida. Portanto, também se notou 

numa sequência discursiva a necessidade de balancear, relativizando a doença, a fome (mais pe-

sada) com a pandemia (menos pesada): “A fome faz mais vítimas do que a doença.”.

2. Nota-se em várias sequências discursivas a intenção pedagógica de explicar a doença, contextua-

lizá-la, apresentar medidas profiláticas e terapêuticas: “A gripe ataca de preferência os adolescentes 

e os adultos novos “; “Não dispõe ainda a ciência de profilaxia específica ou especial contra contágio 

tão difusivo, mas subsistem as normas da higiene moral — a beneficiação e a desinfeção. (...) O iso-

lamento está indicado sobretudo nas formas pulmonares. Evitem-se (...) aglomerações e contactos. 

Como profilaxia individual, (...) gargarejos mentolados ou salgados.”; “Quanto ao tratamento (...): 

cama, suadores, cloridrato de quinina (...), antipirina (...), vinho de quina (...), tintura de kola (...)”; 

“Relativamente ao tratamento, é unânime o acordo sobre a não existência de qualquer tratamento 

específico, empregando todos tratamento sintomático”; “Temos atribuído (...) a maior parte dos ca-

sos fatais a três fatores: 1. A insuficiência da alimentação (maior número); 2. Descuido dos doentes 

que se levantam antes de estarem completamente curados (...); 3. A falta de assistência médica”; e 

“Entre as causas da morte pela gripe pneumónica esqueceu-nos mencionar o abuso das sangrias”.

Curiosamente, por vezes a forma de atacar a epidemia, ontem como hoje, suscita polémica: “Pare-

ce-nos que as feiras devem ser proibidas, mas os animatógrafos não.”.

3. Reforça-se a ideia de que a doença é “democrática”, atingindo todos por igual: “O Algarve em 

nada foi poupado e nas famílias algarvias, em todas as classes, há falta de pessoas. (...) Nem os mais 

categorizados (...) têm sido poupados.”.
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4. Numa peça em particular de comentário conjuga-se a doença, a falta de bens alimentares e a 

carestia de vida para se evidenciar a crise, da qual os políticos pareciam arredados: “O que não 

podemos é continuar neste criminoso abandono esperando de quem competir as mais urgentes 

providências”; “Escreve-nos um nosso assinante estranhando que as ruas da cidade não sejam 

regadas amiúde (...) com água salgada (...). Também um nosso leitor lamenta que os bairros habi-

tados por gente pobre não sejam diariamente desinfetados (...).”; “A fome faz mais vítimas do que 

a doença. (...) Há lares quase extintos por completo e a orfandade é grande. (...) Nos cemitérios, os 

mortos empilham-se (...). O pavor não pode ser maior. O trabalho acha-se paralisado (...). No mar 

(...) faltam braços para a faina (...). Tudo muito reduzido e com a redução produtiva, a carestia (...). 

E no meio desta confusão e depauperamento é um tumultuar de declinação de responsabilida-

des”. [itálico e negrito nossos].

5. Os médicos, constantemente elogiados no discurso de O Algarve, emergem da narrativa como 

os heróis mitificados em contexto de pandemia, podendo-se traçar um paralelo com a mitificada 

heroicidade dos profissionais de saúde durante a crise de Covid: “Os médicos (...) têm aguentado 

(...) um serviço pesadíssimo;” “É indispensável notar-se que o médico e a sua família não vivem do 

ar. Precisam de dinheiro para sustentar a sua família com decência e honestidade (...). Um médico 

que só pode fazer quarenta visitas por dia e vê-se na dura necessidade de observar oitenta ou cem 

para não matar a sua família de fome (...) não vê nenhum convenientemente. Nem ficam servidos 

os ricos nem (...) os pobres”. Em especial, os médicos do Algarve emergem como a autoridade final: 

“Os que fazem clínica no Algarve são os únicos que estão aptos sobre o prognóstico das doenças 

algarvias”. Os bombeiros são referidos uma vez: “A corporação de Bombeiros Voluntários (...) re-

solveu humanitariamente auxiliar a combater o terrível mal”.

6. As elites estão sempre presentes no discurso e a sua ação é, igualmente, enquadrada positiva-

mente: “realizou-se em Faro uma reunião das Senhoras da Caridade [para] (...) alargarem (...) a 

sua ação durante a pandemia”; “Têm continuado a desenvolver a sua ação (...) as oito comissões 

de senhoras que tomaram a seu cargo a assistência aos epidemiados”. Os agentes de poder, es-

pecificamente, aparecem fazendo uso dele, legitimando-se, assim, discursivamente, a sua ação 

perlocutória: “O Sr. governador civil proibiu a romaria aos cemitérios”.

7. Há uma intenção moralista em certas passagens: “Um juiz de direito telegrafou ao Sr. Secre-

tário de Estado da Justiça pedindo autorização para se ausentar temporariamente do seu posto, 

visto grassar intensamente a gripe pneumónica na sede da comarca. Parece que a resposta foi 

que deixava à consciência do magistrado a resolução a tomar, por isso que, quando exerceu a 

magistratura na Índia por ocasião das mais graves epidemias nunca abandonou o seu lugar” 

[itálico e negrito nossos].
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O Comércio do Porto

O Comércio do Porto foi lançado em 2 de junho de 1854, com o apoio da Associação Co-
mercial do Porto e teve como linha editorial dominante os temas relacionados com a atividade 
comercial e a burguesia portuense, bem como o desenvolvimento económico, em particular 
no norte do país. Esta orientação estava ainda presentem 1918, sendo visível nos conteúdos 
noticiosos, mas também nos anúncios, que ocupavam o jornal logo desde a segunda página. 
Em 1918 o Comércio era já dirigido por Bento Carqueja que acabaria por herdar o jornal, num 
processo sucessório, e seria o impulsionador da sua modernização. O Comércio do Porto era 
um diário generalista de implantação local e regional, mas editorialmente pode ser enten-
dido como um diário nacional, já que a sua estratégia noticiosa abrangia o país, a política, 
economia e o internacional. Os públicos e a rede de distribuição estavam claramente ligados 
a entidades administrativas e agentes económicos, o que acaba por ser visível nas notícias 
sobre a pandemia e a forma como chegam à redação do jornal. 

Figura 12
1ª página de O Comércio do Porto, 
15 de outubro de 1918. Fonte: 
reprodução do original.
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A cobertura noticiosa da pandemia evidencia também pouca profissionalização e adi-
vinha-se a falta de repórteres. Não há cobertura das notícias in loco, estas são enviadas e o 
Porto, sendo a sede do jornal, tem pouco significado no volume total de notícias e para a pan-
demia não há cobertura de acontecimentos locais. 

A análise de O Comércio do Porto é feita a partir do repositório do Arquivo Municipal de 
Gaia, durante os meses de outubro de 1918 a janeiro de 1919, mas a coleção não está completa 
falhando alguns números, ao longo do período. Foram recolhidos 391 artigos que tratam a 
pandemia, embora alguns não seja exatamente notícias. 

Gráfico 3
Notícias por mês, de outubro de 1918 a janeiro de 1919 (O Comércio do Porto).

Fonte: elaboração própria.

De acordo com o gráfico 3 é possível ver a escalada de notícias no mês de outubro, que 
apresenta os números mais altos, uma grande incidência ainda em novembro e o declínio de 
dezembro, a terminar com apenas quatro notícias em janeiro. Os números de notícias acom-
panham, evidentemente, a evolução da pandemia, correspondendo ao modelo proposto por 
Adelman e Verbrugge (2004).

Para Traquina (2002, p. 51), e num estudo sobre as notícias relativas sobre o VIH/ SIDA, 
o modelo de análise envolve os conceitos de agendamento a notícia como narrativa e cons-
trução e o campo jornalístico e profissionalismo. Este marco teórico pode ser aplicado ao es-
tudo em causa, parcialmente. O agendamento noticioso do Comércio aborda três temáticas 
essências: a Grande Guerra, a instabilidade política e a pandemia. Quanto à notícia como 
narrativa, este constituiu o principal eixo de análise, na medida em que é o mais percetível, 
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dada a distância temporal. A relação entre o campo jornalístico e a profissionalização apli-
ca-se parcialmente, na medida em que as notícias não revelam essa caraterística, já que o 
estudo se reporta a uma época em que o jornalismo como profissão dava ainda os primei-
ros passos. Nas categorizações seguintes, procuramos seguir igualmente parte do modelo 
proposto por Traquina (2002), embora salvaguardando a diferença da cobertura jornalística 
própria do início do seculo XX e não estar aqui em causa uma análise comparativa. Assim, 
foram excluídos a autoria, uma vez que nenhuma notícia é assinada, bem como a localização 
geográfica, já que não estamos perante um estudo comparado. A orientação para o evento e 
as categorias usadas por Rogers, Dearing e Chang também não se aplicam. São considerados 
os géneros jornalísticos detetados no período (notícia, artigo de fundo, lista de donativos e 
outros); a proeminência do item noticioso (primeira página, outra); e o enfoque (aqui desig-
nado como secções) (Traquina, 2002, p. 51).

A categorização dos géneros jornalísticos divide-se em artigo de fundo, notícia, e lista 
de donativos, sendo que as denominações próprias do jornal são muito variáveis. Procurou-
-se também inserir as notícias em grupos temáticos ou as atuais secções ou editorias, tendo 
em consideração as lógicas do comércio: Nacional, Internacional, Lisboa, Porto, Influenza 
pneumónica, Outros. A influenza pneumónica podia ter diferentes designações, enquanto 
que. Outros se refere a editais ou comunicados do governo. 

Os géneros jornalísticos distribuem-se da maneira indicada no gráfico 4.

Gráfico 4
Categorização por Géneros jornalísticos: O Comércio do Porto, de outubro de 1918 a janeiro de 1919.

Fonte: elaboração própria.
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Nos géneros jornalísticos as notícias são predominantes, com 382 casos, como era ex-
pectável. As notícias são muito diversas e inserem-se sob títulos de denominação variável. 
A dimensão das notícias é também muito diferente, sendo muitas delas constituídas por um 
parágrafo, mas podiam ocupar grande espaço e incluir uma miscelânea de informação. As 
notícias podiam ser relativas evolução da pandemia, medidas sanitárias ou outras das autori-
dades de saúde ou governo, mas também de divulgação científica. 

A Lista de donativos era também variável. Começou com ações de solidariedade do 
Diário de Notícias para com os pobres afetados pela pandemia, mas acabou por englobar ou-
tros donativos com outros fins.  

Com um tema tão avassalador como foi a gripe pneumónica, o Comércio dedicou-lhe 
apenas um artigo de fundo. 

Na categorização segundo secções podemos detetar os casos sistematizados no gráfico 5.

Gráfico 5
Categorização por secções: O Comércio do Porto, de outubro de 1918 a janeiro de 1919.

Fonte: elaboração própria.

Inicialmente, parte destas notícias estava na rubrica “Arredores” e podia incluir infor-
mação camarária, feiras ou outras e continuava com notícias da pandemia naquele local. 
Quando a informação passou a ser mais significativa, a rubrica passou a chamar-se “Gripe”. 
As notícias de Nacional são os casos verificados em maior número e remetem, normalmente, 
para relatos do comportamento da pandemia e consequências em localidades, sendo publi-
cadas com um a três dias de diferença de atualidade. Em internacional podem ler-se notícias 
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de informação científica, relatos da pandemia noutros países, a partir de correspondentes do 
jornal ou não. As notícias de Lisboa relacionam-se com a mortalidade e medidas sanitárias, 
sendo a mesma lógica para o Porto. A secção Influenza Pneumónica reporta medidas de saú-
de pública ou decisões do governo como o fecho das feiras, distribuição de medicamentos, 
etc.. Em Outros foram identificados editais do governo e legislação, sem intervenção dos re-
datores.  O comércio do Porto, tal como a Lustração Portuguesa, incluía, quase diariamente, 
obituários e em grande número. Era manifestamente, uma secção de grande importância 
para o jornal, quer pelo número, quer pelo cuidado no texto de homenagem às pessoas faleci-
das, contudo, não é possível determinar, através da leitura se havia uma causalidade entre a 
morte noticiada e a pandemia.  

A distribuição das notícias pelo espaço do jornal dá também uma perspetiva de como o 
valor-notícia e a proeminência do tema evolui ao longo dos quatro meses em análise, como é 
patente no gráfico 6.

Gráfico 6
Proeminência: O Comércio do Porto, de outubro de 1918 a janeiro de 1919.

Fonte: elaboração própria.

No mês de outubro há uma clara maioria de notícias na primeira página, contudo, esta 
tendência é mais acentuada a partir da segunda semana, coincidindo com o aumento das 
notícias sobre a evolução da doença no país. Em novembro há um maior equilíbrio e muitos 
itens assinalados na capa são da categoria lista de donativos, o que é válido também para de-
zembro. Janeiro revela pelo número (apenas quatro itens), mas também pela colocação, que 
o tema perdeu proeminência. 
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Como já foi referido para as publicações anteriores, o agendamento da pandemia não 
deve ser tirado de contexto dos outros dois grandes temas noticiosos e da censura. Este aspe-
to é patente sobretudo nas primeiras páginas que apresentavam espaços em branco, corres-
pondendo a cortes censórios. Esta prática corresponde ao aumento da instabilidade política, 
com referências a protestos e insurreições em quarteis, de que o jornal vai dando noticia. Os 
cortes aplicaram-se também, apenas numa edição, às notícias sobre a pandemia: 

A partir de 8 dezembro, as notícias serão marcadas por um primeiro atentado ao pre-
sidente da república e nos dias 12 a 16 de dezembro, o jornal não dá notícias sobre a gripe. A 
primeira notícia sobre a morte de Sidónio Pais só sai a 17 de dezembro, mas o jornal publica 
um suplemento especial, a 18, há um claro desfasamento na atualidade, mas este pode ter 
como explicação os mecanismos de censura. Em todos os números seguintes e até ao final 
do mês, a agenda é marcada pela morte do presidente e o tema estende-se pelo mês de janei-
ro. Em paralelo, a epidemia tinha diminuído a sua intensidade, o que leva também a perda 
de proeminência. Embora o agravamento ou melhorias na situação da pandemia fossem, tal 
como no Algarve, alternadas, a partir de meados de novembro, grande parte das notícias fa-
lam em melhorias na maior parte das zonas afetadas. O agendamento vai revelando estes 
comportamentos da doença, mas também das temáticas da política ou da guerra. Em janeiro 
o número escasso de notícias evidencia o fim desta segunda vaga. O Comércio do Porto será 

Figura 13
Cortes nas notícias sobre a epidemia. 
Fonte: O Comércio do Porto, 31 de 
outbro de 1918,
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ainda marcado pelo golpe militar que levou à implantação da Monarquia do Norte. Também 
neste caso houve um suplemento especial, tal como havia acontecido no período anterior, 
hoje jornal teve vários cortes censórios, agora com uma intenção política diversa.

Do ponto de vista dos enquadramentos discursivos, há algumas semelhanças com as pu-
blicações anteriormente analisadas, mas também algumas especificidades. Nas notícias sobre 
a gripe, a denominação mais comum é gripe ou influenza, ou gripe ou influenza pneumónica e 
só ocasionalmente se aplica gripe espanhola, sendo que é mais comumente usado nas notícias 
de Internacional. As notícias da evolução da pandemia, ao contrário de O Algarve, são muito 
adjetivadas e os termos têm forte carga emotiva: “flagelo”, “pavoroso”, “terrível” “agravos de 
malignidade” são alguns dos recursos narrativos para desrever os efeitos locais da doença, sen-
do que há repetição de expressões, o que pode indicar que seria o mesmo redator a escrever 
notícias cuja informação provem de diferentes localidades. Outros enquadramentos remetem 
para a dimensão e impotência das autoridades e populações: “epídema reinante”, “a epidemia 
recrudesce aqui assustadoramente”, “tem-se difundido de modo aterrador” ou representações 
semelhantes fazem o retrato da evolução da pneumónica no país. 

Figura 14
Suplemento sobre a proclamação 
da Monarquia do Norte. Fonte: 
Suplemento ao Comércio do Porto, de 
20 de janeiro de 1919.
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Outra das semelhanças de enquadramentos discursivos são os elogios a autoridades 
locais e aos médicos, embora neste caso as construções frásicas não sejam tão elaboradas 
como em O Algarve. Por outro lado, também são as autoridades locais que dão conta da insu-
ficiência de meios para conter a pandemia e são recorrentes os pedidos de hospitais, pessoal 
médico e açúcar. Por último, uma curiosidade que remete para um enquadramento discursi-
vo atual, e identificada a 24 de outubro: “(…) mas, se em Portugal a epidemia tem alastrado, 
no estrangeiro os seus efeitos têm sido bem mais terríveis (…)” (Comércio do Porto, 25 de 
outubro, 1818, p. 1).

Por último, os enquadramentos das medidas sanitárias e meios de saúde têm também 
pontos em comum com a atualidade: a proibição das feiras e ajuntamentos, as celebrações 
religiosas, a escassez de camas e pessoal médico, o fecho do ensino e transportes públicos 
sobrelotados são alguns dos exemplos detetados.

Considerações finais

A Gripe Pneumónica de 1918-1919 é considerada um tema de grande valor-notícia, pe-
los impactos que teve em termos de mortalidade e consequências na vida das pessoas. Con-
tudo, a análise das duas publicações semanais Ilustração Portuguesa e Algarve e do diário O 
Comércio do Porto revelam disparidades nos processos de agendamento e abordagem noti-
ciosa. Estas disparidades estão em parte relacionadas com os perfis editoriais de cada uma 
das publicações, mas podem também ser explicadas pelos contextos de atualidade nacional 
e internacional vividas na época, bem como pelas restrições impostas pela censura. 

Dos casos em estudo, a Ilustração Portuguesa parece ter conferido pouca relevância a 
este tema para o período em análise, dada a escassez de casos encontrados e a falta de artigos 
específicos dedicados à pneumónica. Os formatos e elementos discursivos reforçam a ideia 
de que a revista não tratou a epidemia como um dos seus temas preferenciais. 

O semanário Algarve conferiu grande valor-notícia ao tema da gripe pneumónica, quer 
pela inclusão na primeira página das notícias, quer pelo número. A razão da relevância dada 
ao tema pode ser explicada pelos impactos que a doença teve na região, mas também pelo 
próprio perfil editorial do jornal, de caracter generalista. Como foi referido, em termos de 
formatos, o jornal inclui notícias e cronicas, onde os elementos discursivos têm duas linhas 
essências, objetividade dos termos usados, quase despojados de dramatismo, e o modelo elo-
gioso para a classe médica e autoridades, na forma como enfrentaram a doença. 

O Comércio do Porto, por ser diário e generalista, tem, das três publicações, a abordagem 
noticiosa mais típica segundo os modelos enunciados na conceptualização teórica. Em ter-
mos de formatos a categoria “notícia” é dominante, há atualidade nos temas tratados e, ape-
sar da concorrência das outras grandes temáticas do agendamento e dos cortes da censura, o 
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jornal desenvolve um grande espaço informativo dedicado à pandemia. Os elementos narra-
tivos são variáveis, alguns coincidentes com os detetados em O Algarve, mas existe uma clara 
dramatização de certos elementos discursivos, que procuram retratar a grandeza do proble-
ma, mas também as dificuldades e impotência vividas pelas populações do país. As temáticas 
encontradas nas notícias e nas diferentes secções estão muito próximas das que estão atual-
mente presentes na agenda, nomeadamente, medidas sanitárias, infraestruturas de saúde, 
falta de meios, profilaxia, informação científica, etc..

Em todas as publicações as temáticas da política nacional e a censura parecem ter in-
fluído na forma como se desenvolveu o agendamento da gripe pneumónica, neste período de 
1918-1919, com particular destaque para o assassinato de Sidónio Pais. 
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Resumo: Portugal e Brasil compartilharam, até 1822, uma única história. Mas a 7 de setembro desse ano, após 
mais de três séculos, o Brasil proclamou a sua independência. Cem anos mais tarde, a independência do Brasil 
foi motivo de celebração em ambos os países, com a imprensa portuguesa a fazer uma ampla cobertura do acon-
tecimento. Como parte do projeto “Para uma História do Jornalismo em Portugal”, financiado pela FCT, esta 
pesquisa tem como objetivo responder às seguintes perguntas: de que forma a imprensa portuguesa, mais es-
pecificamente, as revistas de informação geral cobriram as festas do centenário da independência brasileira em 
Portugal e no Brasil? Que representações e enquadramentos mediático se fizeram do Brasil? Como a imagem 
mediática do Brasil poderá ter-se projetado no imaginário compartilhado dos portugueses? A pesquisa apurou 
os enquadramentos discursivos referentes ao centenário da independência do Brasil nas revistas Ilustração Por-
tuguesa, a principal revista ilustrada generalista de expansão nacional, e ABC — Revista Portuguesa, a primeira 
revista ilustrada de informação geral da I República. Para isso, foi realizada uma análise qualitativa e quanti-
tativa do discurso de todos os números da Ilustração Portuguesa e da ABC publicados entre agosto e dezembro 
de 1922. A análise qualitativa incidiu nas sequências discursivas e nos exemplos iconográficos interpretados, 
desde um olhar hermenêutico e heurístico. A análise quantitativa centrou-se nos géneros jornalísticos e temas 
das matérias. Concluiu-se que ambas as revistas fizeram uma cobertura pormenorizada das comemorações do 
centenário de independência do Brasil. O forte valor noticioso do centenário do Brasil, encarado a partir das 
relações entre ambos os países, explica por que razão o acontecimento foi tão amplamente repercutido nas pá-
ginas das revistas em Portugal. As narrativas da Ilustração Portuguesa remetem para o imaginário da afinidade 
entre Portugal e Brasil, com os brasileiros vistos sempre como “irmãos”. Mas a perspetiva da revista é portugue-
sa — o Brasil é reportado sempre em relação com Portugal. Ainda que não abandone a imagem de união entre 
os dois países, a ABC teve uma abordagem mais centrada nos factos e crítica em relação ao Governo português. 
O discurso visual teve grande destaque em ambas as revistas e contribuiu para consolidar as ideias sugeridas 
no texto verbal.

Palavras-chave: revistas; informação geral; centenário de independência; Brasil; Portugal.

Abstract: Portugal and Brazil shared, until 1822, a single history. But on September 7 of 1922, after more than 
three centuries, Brazil proclaimed its independence.  One hundred years later, Brazil’s independence was a 
cause for celebration in both countries, with the Portuguese press covering the event extensively. As part of the 
project “Para uma História do Jornalismo em Portugal”, funded by the FCT, this research aims to answer the fol-
lowing questions: how the Portuguese press, more specifically, the general information magazines covered the 
centenary of Brazilian independence in Portugal and in Brazil? What media representations and frames were 
made of Brazil? How could the media image have been projected in the shared imagination of the Portuguese? 
The research examined the discursive frames related to the centenary of the independence of Brazil in the mag-
azines Ilustração Portuguesa, the main general illustrated magazine of national expansion; and in ABC — Revista 
Portuguesa, the main general information illustrated magazine of the First Republic. So, a qualitative and quan-
titative analysis of the discourse of all the issues of Ilustração Portuguesa and ABC published between August 
and December 1922 was carried out. The qualitative analysis focused on discursive sequences and iconographic 
examples interpreted from a hermeneutic and heuristic perspective. The quantitative analysis focused on the 
journalistic genres and subjects. It was concluded that both magazines covered in detail the celebrations of the 
centenary of Brazil’s independence. The strong news value of Brazil’s centenary of independence, as it was seen 
from Portugal, explains why the event was so widely echoed in the pages of Ilustração Portuguesa and ABC. The 
narratives of Ilustração Portuguesa refer to the imaginary of the affinity and brotherhood between Portugal and 
Brazil. Brazilians were always seen as “brothers” of the Portuguese. But the magazine’s perspective is Portu-
guese — Brazil is always reported in relation to Portugal. Although ABC did not abandon the image of union and 
brotherhood between the two countries, it took a more factual and critical approach to the Portuguese Govern-
ment. The visual discourse had great prominence in both magazines and contributed to consolidate the ideas 
suggested in the verbal text.

Keywords: magazines; general information; centenary of independence; Brazil; Portugal.
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Introdução

Portugal e o Brasil compartilham a língua. Até 1822, compartilharam, também, uma 
história. Mas a 7 de setembro desse ano, após mais de três séculos unido a Portugal, o vi-
ce-reino do Brasil proclamou a sua independência. Nasceu o Império Brasileiro, o qual, em 
1889, se tornou na República Federativa do Brasil. Cem anos mais tarde, a 7 de setembro de 
1922, a independência do Brasil foi motivo de celebração. Os festejos duraram meses. O Bra-
sil era já o maior país lusófono e, destes, era aquele que possuía maior número de habitantes, 
ultrapassando a potência colonial.

O centenário da independência brasileira foi coberto pelos media em Portugal, país ao 
qual o Brasil tinha estado unido até cem anos antes? Se o foi, como é que a efeméride foi 
enquadrada? Que representação mediática se fazia do Brasil nos media portugueses, após 
cem anos de independência? Qual era a imagem que os media portugueses davam do Brasil 
e como é que essa imagem se poderá ter projetado no imaginário compartilhado dos portu-
gueses sobre o Brasil?

Numa tentativa de contribuir para responder às perguntas que constituem o problema 
de partida, o objetivo desta pesquisa é apurar os enquadramentos discursivos com que as 
revistas Ilustração Portuguesa, a principal e a mais antiga1 das duas únicas revistas ilustra-
das generalistas de expansão nacional que então circulavam em Portugal, e a ABC — Revista 
Portuguesa, a primeira revista ilustrada portuguesa de informação geral a surgir durante a I 
República, perspetivaram o centenário da independência do Brasil. A partir da inventariação 
desses enquadramentos, tentou traçar-se a imagem que ambas as publicações projetavam do 
Brasil, contribuindo para o desenvolvimento do imaginário português sobre este país. Parece 
especialmente oportuna a investigação quando se considera que, em 2022, o Brasil celebrará 
o bicentenário da sua independência.

Escolheu-se a Ilustração Portuguesa e a ABC para objetos da pesquisa porque, enquanto 
revistas ilustradas politicamente independentes e apartidárias, penetravam transversalmen-
te toda a sociedade portuguesa (Sousa, 2017). Metaforicamente, revistas ilustradas como a 
Ilustração Portuguesa e a ABC eram janelas abertas para o mundo, já que, juntando iconogra-
fia à palavra, exerceram “um domínio avassalador na difusão massiva de imagens sobre a 
realidade” (Sousa, 2017, p. 22).

1	 A revista semanal Ilustração Portuguesa, a segunda que, na história, surgiu, em Portugal, com esse título, nasceu, a 
9 de novembro de 1903, no seio da empresa do jornal O Século, um periódico político-noticioso republicano que se 
converteu num diário de informação geral, competindo, diretamente, com o mais institucional Diário de Notícias 
pela liderança da informação diária em Portugal, predominantemente na capital, Lisboa. É considerada, entre todas 
as publicações impressas, o principal arquivo gráfico da vida em Portugal na I República.
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Entre agosto e dezembro de 1922, meses que balizam a pesquisa (para abarcar o antes e 
o depois do Dia da Independência, 7 de setembro), a Ilustração Portuguesa ia na sua segunda 
série2. As dimensões de cada número semanal de 32 páginas rondavam, nesta segunda série, 
cerca de 18 por 28 cm. Vendia-se por um escudo, o que equivaleria, atualmente, a cerca de 5 
euros. No início do período analisado, era, formalmente, dirigida pelo ex-proprietário do gru-
po do jornal O Século, José Joaquim da Silva Graça, embora quer a revista, quer o matutino, 
já pertencessem à Sociedade Nacional de Tipografia. Silva Graça, aliás, ao tempo viveria em 
Paris3 e o seu nome desaparecerá do cabeçalho a partir da edição de 11 de novembro de 1922. 
A Ilustração Portuguesa seria, na verdade, dirigida por António Maria de Freitas4, antigo chefe 
de redação e secretário-geral de O Século e, nessa altura, subdiretor deste diário. Tinha por 
editor o jornalista, fotógrafo amador e professor António Maria Lopes. 

Primeira revista ilustrada de informação geral a surgir durante a I República, a ABC 
— Revista Portuguesa, foi fundada por Mimon Anahori e Rocha Martins. Teve a publicação 
de seu primeiro número em 15 de julho de 1920 e o último à data de 24 de setembro de 1931. 
Possuía periodicidade semanal e cada número tinha 32 páginas. No seu lançamento, Fausto 
Villar figurava como editor e Rocha Martins como diretor da revista. A revista teve outros 
editores, mas Rocha Martins permaneceu na ABC como diretor-fundador até a publicação 
deixar de existir, inclusivamente, exercendo uma participação muito ativa na produção de 
peças. A nível gráfico, a revista ABC distinguiu-se pelas capas coloridas, quase sempre com-
postas por uma ilustração ou fotografia e um título. As suas páginas eram repletas de foto-
grafias e outros tipos de iconografia e eram compostas, inicialmente, a preto-e-branco, até 
porque uma solução colorida seria tecnológica e financeiramente inviável, em 1920. Somen-
te a partir de agosto de 1930 a revista passou a ter cor em algumas páginas interiores, porém 
monocromáticas. A revista era publicada em papel couché e na data de seu lançamento cus-
tava 30 centavos. O preço por exemplar passou para 50 centavos em junho 1921, 1 escudo em 
outubro de 1922 e 1$50 escudos em junho de 1924, permanecendo com este preço até à sua 
extinção. O seu número de 10 de agosto de 1922 foi apreendido pelas autoridades republica-
nas — Portugal não tinha, à época, plena liberdade de imprensa.

Tendo em conta, conforme Bignami (2002), que os mitos associados à imagem externa 
de uma nação, em concreto o Brasil, têm raízes históricas e culturais profundas, partiu-se da 

2	 A segunda série iniciou-se, provavelmente, a 26 de fevereiro de 1906. Não há certeza absoluta da data porque os pri-
meiros números da segunda série não foram datados. Presume-se a data pela sucessão de números da publicação e 
pelo dia da semana de publicação habitual.

3	 Em 1922 viveria em França, segundo a entrada biográfica a si dedicada publicada na Grande Enciclopédia Portuguesa 
Brasileira (Lisboa/Rio de Janeiro: Editorial Enciclopédia, 1978).

4	 No obituário de António Maria de Freitas, publicado no n.º 917 da segunda série da Ilustração Portuguesa (15 de se-
tembro de 1923, p. 347), diz-se que este jornalista — também professor — dirigiu esta revista. Provavelmente, tê-lo-ia 
feito nos últimos meses de 1922, no período sob análise.
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hipótese de que, passados cem anos da independência brasileira, as imagens mediáticas do 
Brasil na imprensa portuguesa refletiam alguns dos mitos perenes sobre o Brasil em Portugal, 
designadamente o do “país-irmão”, paraíso tropical e terra de oportunidades, conforme con-
cluíram várias pesquisas sobre o tema (Sousa, 2004a; Viana, 2014, 2020; Lopes & Sousa, 2019). 

Referencial teórico

Responder às perguntas que constituíram o problema de partida e testar a hipótese avan-
çada implica, na linha de Silverstone (2002), reconhecer nos media instituições sociais produ-
toras, mediadoras e difusoras de significados, dentro de uma determinada cultura. Por outras 
palavras, nas sociedades moldadas pelos media, as pessoas são, em parte, suscetíveis e sen-
síveis à mediação simbólica exercida pelos meios de comunicação para atribuírem sentidos 
para o mundo. A mediatização corresponde, nesse âmbito, a uma materialização do sentido 
dos discursos patentes nos meios de comunicação, que assim se autonomizam dos seus autores 
e perduram no tempo (Verón, 2013). Implica, igualmente, reconhecer que, ao proporem, pelo 
discurso, enquadramentos para acontecimentos e assuntos de um determinado país, os media 
participam na construção, reconstrução e expressão discursiva da sua imagem e do imaginário 
que sobre este se constrói, tal como emerge das pesquisas já realizadas sobre as imagens do Bra-
sil nos media estrangeiros (Sousa, 2004a; Hugon, 2006; Paganotti, 2007, 2009; Lisboa, 2008; 
Scheyerl & Siqueira, 2008; Lopes, 2010; Viana, 2014, 2020; Rasia, 2014; Barrere, 2017; Lopes 
& Sousa, 2019), das quais quatro especificamente na imprensa portuguesa (Sousa, 2004a; Via-
na 2014, 2020; Lopes & Sousa, 2019). Essas pesquisas confirmam, em geral, que a imagem do 
Brasil no exterior se baseia em ideias, algumas míticas, perenes: país amistoso, belo, cheio de 
recursos naturais, uma terra de oportunidades, o país do futebol, do samba, do Carnaval e da 
mulata. Mais recentemente essa imagem idealizada que povoa o imaginário estrangeiro sobre 
o Brasil tem sido contaminada pela imagem de um país violento e corrupto de políticos incapa-
zes e irresponsáveis. Perdura ainda a imagem do Brasil como “país-irmão” de Portugal.

O referencial teórico da investigação aglutina quatro conceitos centrais: noticiabilida-
de, enquadramento, imagem mediática e imaginário. 

A noticiabilidade explica por que razão o centenário do Brasil foi notícia em Portugal. 
Por noticiabilidade pode considerar-se o conjunto de qualidades que tornam notável um fac-
to singular, salientando-o dos incontáveis factos que constituem a malha da realidade e ele-
vando-o à categoria de acontecimento digno de se tornar notícia. Notícia é, portanto, o que é 
notável, por apresentar determinadas qualidades, conforme intuíram Galtung e Ruge (1965), 
primeiros autores a proporem uma lista de valores-notícia. As qualidades que tornam um fac-
to notável dão-lhe valor como notícia. São valores da notícia, ou valores-notícia. No mesmo 
sentido, Nelson Traquina (2002, p. 173) sustenta que a noticiabilidade é:
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o conjunto de critérios e operações que fornecem a aptidão de merecer um tratamento jornalísti-

co, isto é, de possuir valor como notícia. Assim, os critérios de noticiabilidade são o conjunto de 

valores-notícia que determinam se um acontecimento, ou um assunto, são suscetíveis de se tor-

nar notícia, isto é, serem julgados como transformáveis em matéria noticiável, por isso, possuindo 

“valor-notícia” (Traquina 2002, p. 173).

Os valores da notícia, isto é, as qualidades que tornam um facto real saliente e notado 
são historicamente estáveis, orientam o julgamento noticioso e, portanto, a produção jorna-
lística (Stephens, 1988, pp. 33-35; Traquina, 2002, p. 187 e p. 276). São, pois, critérios de no-
ticiabilidade. Regem a seleção noticiosa, quer se considerem desde uma perspetiva cultural 
(para explicar o que é notícia), quer normativa (como justificação do julgamento noticioso e 
da seleção noticiosa). 

O centenário da independência do Brasil teve valor e foi selecionado como notícia por 
obedecer a vários desses critérios de noticiabilidade, como sejam: a notoriedade do país, um 
dos maiores do mundo; a proximidade linguística e histórica com Portugal; a tangibilidade 
e o carácter concreto da efeméride, passível de ser observada como uma singularidade bem 
delimitada ou um conjunto interligado de singularidades bem delimitadas; a ausência de 
ambiguidade no significado do acontecimento; o facto de se tratar de uma efeméride, funcio-
nando como um gancho para a notícia; e mesmo a facilidade com que a cobertura do evento 
podia fazer-se.

Selecionar os factos notáveis, como o centenário da independência do Brasil, para se 
tornarem notícia em função da sua noticiabilidade já significa enquadrá-los. A valoração de 
um facto de maneira a elevá-lo à categoria de acontecimento noticiável, tornando-o saliente 
na superfície aplanada da multiplicidade de factos da realidade material, é verdadeiramente 
enquadrá-lo, dando-lhe importância como notícia (Orgad, 2012). A noticiabilidade está, pois, 
associada à noção de enquadramento.

Noticiar constitui, assim, uma proposta de enquadramento do mundo, já que define 
algo como importante, notável, em detrimento da incontável multiplicidade de factos e as-
suntos que não se tornam notícia. Enquadrar é, por outro lado, inerente à produção discursi-
va jornalística. Uma vez que o jornalismo se baseia na produção discursiva acerca de referen-
tes singulares, enquadrar é inevitável. Para terem e produzirem sentido num determinado 
contexto, os discursos jornalísticos propõem determinadas formas de olhar para o mundo, 
ou seja, de enquadrar o mundo (Orgad, 2012, pp. 28-30).

A definição de enquadramento discursivo passa, em grande medida, pela formulação 
de Gamson e Modigliani (1987, p. 143): é uma ideia organizadora que brota de um discurso, 
conferindo-lhe um significado particular. Os enquadramentos revelam-se, em primeiro lu-
gar, na organização do discurso, no que é dito e mostrado e no que, não sendo dito ou mostra-
do, é implícito ao discurso (Goffman, 1975), nas sugestões implícitas ou explícitas sobre o que 

Jorge Pedro Sousa, Celiana Azevedo



244

está em causa (Gamson, 1989), nos padrões de apresentação, seleção, ênfase, exclusão e in-
terpretação (Gitlin, 1980), nas metáforas, frases feitas e exemplos e no encaixe das novidades 
em velhas molduras interpretativas (Traquina, 2002), enfim, “na seleção de certos aspetos 
de uma realidade percebida e a construção de mensagens que realcem ligações entre esses 
aspetos, de forma a promover uma interpretação particular” (Entman, Matthes & Pellicano, 
2009, p. 176). 

Os enquadramentos podem ter duas dimensões. A primeira dimensão diz respeito ao 
sentido imediato do discurso dentro de um determinado contexto cultural. O Brasil é o Brasil; 
a visita do Presidente da República Portuguesa ao Brasil é a visita do Presidente da República 
Portuguesa ao Brasil. A segunda dimensão diz respeito às interpretações que na própria peça 
jornalística possam ser discursivamente sugeridas pelo enunciador para os acontecimentos 
e problemáticas, com clareza ou opacidade, incluindo, por vezes, o estabelecimento de fron-
teiras entre o certo e o errado; o correto e o incorreto; o legítimo e o ilegítimo; o normal e o 
desviante (Orgad, 2012, pp. 28-30).

No entanto, se os enquadramentos de um discurso são propostos pelo seu enunciador, 
em função da sua cultura e da sua ideologia (entendida como o conjunto de conhecimentos, 
valores e ideias por meio das quais o enunciador interpreta inteligivelmente o mundo, age 
sobre ele e o comunica de forma compreensível — Hartley, 2002, p. 103; Barker & Galasinski, 
2001, p. 66), não será menos verdade aceitar que esses enquadramentos serão negociados, 
a jusante, por cada recetor, que normalmente retém dos discursos “o que quer e como quer”, 
pois a receção é moldada pelas expectativas, valores e crenças do recetor (Bryant & Zillmann, 
1996; Sousa, 2006; Batziou, 2011). 

Vários enquadramentos discursivos são explícitos, revelando-se, por exemplo, em ex-
plicações, análises e opiniões sobre os factos e problemáticas traduzidos discursivamente; 
outros são implícitos, não ditos (Fowler, 1994), incluindo-se aqui, desde logo, o acordo tácito 
entre emissor e recetor sobre o que é visto como notícia num determinado veículo jornalístico 
e no seio de uma determinada cultura. Isto é, o enunciador jornalístico não explica porque é 
que algo é notícia; o enunciador parte do princípio de que no contrato de leitura (Véron, 1999; 
Charaudeau, 2006) que o liga ao recetor está subjacente a sua capacidade de selecionar o 
que tem valor como notícia. Outro conceito mobilizado na interpretação de resultados desta 
pesquisa é o de imagem mediática, que, em grande medida, resulta dos enquadramentos que 
são dados no discurso mediático a certas regularidades. 

Na linha de autores como Joly (1996), Silverstone (2002) ou Baldissera (2003), por ima-
gens mediáticas podem considerar-se as representações discursivas construídas e sugeridas 
discursivamente pelos media para determinadas singularidades reais, podendo, por analogia 
entre a representação discursiva e o objeto representado, traduzir elementos autênticos dessas 
singularidades, mas também serem contaminadas pelos valores, interesses, objetivos e mesmo 
pelos preconceitos dos enunciadores. Baldissera (2003) sugere, igualmente, que uma imagem 
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resulta das impressões manifestas discursivamente em relação a uma determinada singula-
ridade, podendo ser positiva, quando promove empatia e/ou simpatia em relação à realidade 
representada, ou negativa, quando promove aversão ou antipatia, tendo, portanto, um carác-
ter apreciativo, valorativo e de construção mental. Além disso, a construção de uma imagem, 
dentro de um contexto sociocultural a partir do qual se produz significação para o mundo, de-
pende dos discursos pré-existentes que circulam no meio social e de conhecimentos prévios, 
bem como de informações e experiências novas (Baldissera, 2003). A imagem construída pelos 
media estrangeiros sobre o Brasil, no passado e na atualidade, associa o país, conforme se re-
feriu e as pesquisas documentam, às belezas e recursos naturais, ao povo hospitaleiro e alegre, 
ao samba e ao Carnaval, ao futebol, mais do que à corrupção, violência e incapacidade política, 
traços recentes que foram contaminando o imaginário idealizado e romântico sobre o Brasil. 
(Sousa, 2004a; Hugon, 2006; Paganotti, 2007, 2009; Lisboa, 2008; Scheyerl & Siqueira, 2008; 
Lopes, 2010; Viana, 2014, 2020; Rasia, 2014; Barrere, 2017; Lopes & Sousa, 2019). 

Empregou-se, atrás, a noção de imaginário como um conjunto de imagens partilhadas, 
isto é, como um conjunto de representações partilhadas sob a forma de signos, que, no seio 
de uma determinada cultura, contribuem para dar coesão a uma comunidade (Barthes, 1971, 
1984a, 1984b, 2006; Durand, 1988, 1997, 1998; Mafesolli, 1998). Durand (1997, p. 212) espe-
cifica que o imaginário assenta num conjunto de imagens e de relações entre estas imagens 
sobre uma realidade, perenes ou transitórias, pensadas ou não conscientes, universais ou 
grupais. Juremir Machado da Silva (2017), por seu turno, enfatiza que o imaginário consiste 
num conjunto de sentidos dados pelos indivíduos a aspetos da realidade, que podem ter tan-
to de racional quanto de emotivo. Sendo os media, conforme salientou Silverstone (2002), 
instituições sociais produtoras, mediadoras e difusoras de significados, o imaginário coletivo 
e pessoal sobre o Brasil será, em grande medida, aquele que foi e é projetado pelas imagens 
que o discurso mediático constrói sobre o país, sobretudo entre aqueles que nunca vivencia-
ram o Brasil real. 

Metodologia

Tomando-se a ideia de “metodologia” pela conotação que lhe dá Ander-Egg (2011, p. 
17), isto é, como sinónimo de uma estratégia dinâmica e flexível de articulação de ações que 
têm por fim alcançar uma meta, correspondendo, portanto, ao que se poderia designar por 
lógica processual de uma pesquisa científica, nesta investigação, de matriz hipotético-dedu-
tiva, seguiu-se uma metodologia assente numa análise predominantemente qualitativa e ex-
tensiva do discurso verbal e visual das revistas Ilustração Portuguesa e ABC sobre o centenário 
da independência do Brasil. Os resultados foram hermenêuticamente interpretados desde 
um ponto de vista histórico e cultural, portanto, mais heurístico do que linguístico, tendo por 
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referente a conjuntura histórica do período selecionado (agosto a dezembro de 1922). Porém, 
não se ignoraram, nesta investigação, os contributos positivos que as técnicas quantitativas, 
intensivas, de análise de um discurso podem oferecer à solidez de uma pesquisa, já que ofe-
recem possibilidades de dedução de conclusões a partir de dados (Scheufele, 2008b, pp. 972-
978). Portanto, a abordagem do objeto neste estudo foi mista, qualitativa e quantitativa.

Encararam-se os discursos da Ilustração Portuguesa e da ABC sobre o centenário da in-
dependência do Brasil como um resultado com significado de ações humanas com signifi-
cado realizadas num contexto em que os sujeitos partilham, pelo menos parcialmente, um 
campo comum de significação, constituindo, tal como aconselha Scheufele (2008a, p. 968), 
o entendimento desses significados em aberto o propósito desta pesquisa. Buscou-se, pois, 
indutiva e contextualmente, detetar “as estruturas de significado coerentes” (Scheufele, 
2008a, p. 967) e os “padrões de significado” (Scheufele, 2008a, p. 969) que emanam das ma-
térias sobre o centenário da independência do Brasil publicadas pela Ilustração Portuguesa 
e pela ABC no período estudado. Procurou-se, assim, ao longo da investigação, clarificar e 
compreender os pontos de vista, ou seja, os enquadramentos sobre a efeméride lançados por 
ambas as revistas entre agosto e dezembro de 1922, tendo por referente o que se sabe sobre 
contexto da época.

Inspirado pelas ideias de Tashakkori e Teddlie (2010), o estudo articulou a deteção e re-
colha de dados, numa primeira fase, com a análise dos dados, numa segunda fase. Para a de-
teção e recolha de dados procedeu-se à leitura de todos os números da Ilustração Portuguesa 
e da ABC publicados entre agosto e dezembro de 1922 (um total de 43 números publicados), 
dos quais se coletaram sistematicamente as matérias que se referissem às comemorações 
do centenário da independência do Brasil, corpus da investigação (um total de 44 peças). Se-
guidamente, recolheram-se exemplos discursivos, incluindo sequências discursivas verbais 
e exemplos iconográficos, suscetíveis de exemplificar as várias nuances da cobertura da efe-
méride e a maneira como esta cobertura evoluiu.

A análise dos dados, segunda fase da investigação, incidiu, primeiro, numa análise 
quantitativa do discurso5, também (mal) denominada análise de conteúdo6. Para esta análise 
quantitativa do discurso da Ilustração Portuguesa e da ABC sobre o centenário da indepen-
dência do Brasil, agruparam-se as matérias em categorias definidas a priori (Wimmer e Do-
minick, 1996, pp. 174-191; Sousa, 2006, p. 345), de acordo com os géneros jornalísticos empre-
gues nas peças cobrindo o centenário da independência do Brasil e os respetivos temas, para 

5	 A grafia utilizada pelas revistas Ilustração Portuguesa e ABC foi atualizada para o português pós-acordo ortográfico.
6	 As denominações “análise quantitativa do discurso ou do conteúdo” e “análise qualitativa do discurso ou do con-

teúdo” são preferíveis à clássica distinção entre análise de conteúdo para o emprego de técnicas quantitativas e de 
análise do discurso para o emprego de técnicas qualitativas. Um conteúdo não é mais do que um discurso, ou uma 
parte deste, que tanto pode ser analisada quantitativa como qualitativamente.
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posterior sistematização quantitativa dos resultados, em números absolutos e percentuais.
A segunda parte da análise consistiu numa análise qualitativa do discurso, desde uma 

perspetiva hermenêutica cultural não crítica, matizada pela compreensão interpretativa do 
discurso das revistas sobre a efeméride. A análise qualitativa do discurso incidiu nas sequên-
cias discursivas e nos exemplos iconográficos que mais nitidamente, na perspetiva intersub-
jetiva dos investigadores, pudessem traduzir os enquadramentos sobre o centenário da in-
dependência do Brasil propostos pelos autores — redatores, fotógrafos e outros produtores 
de iconografia — das matérias. Os exemplos colhidos (sequências discursivas verbais e ele-
mentos iconográficos) foram, seguidamente, interpretados desde um olhar hermenêutico e 
heurístico, valorativo da compreensão do que estava em causa no contexto histórico em que 
foram produzidos.

Interpretar e compreender, de acordo com Ricoeur (1987), Gadamer (1999) e Schleier-
marcher (as cited in Palmer, 1969), implica estudar: os signos usados pelo autor ou autores 
do discurso; os elementos do próprio discurso; o contexto em que o discurso foi produzido; 
e a ligação entre as partes constitutivas do discurso. Neste contexto, buscou-se, pois, com-
preender e interpretar os discursos da Ilustração Portuguesa e da ABC sobre o centenário da 
independência do Brasil procurando desvelar o significado que os produtores dos conteúdos 
das revistas poderão ter pretendido dar às mensagens que produziram, dentro do contexto da 
época, e os significados que estas mensagens poderão ter atualmente.

Combinou-se uma perspetiva descritiva dos conteúdos da Ilustração Portuguesa e da 
ABC sobre o centenário da independência brasileira com a interpretação qualitativa e heu-
rística — por vezes também linguística — do discurso, tendo em conta o contexto sócio-his-
tórico-cultural em que estes discursos foram produzidos e as implicações que poderão ter 
tido sobre o imaginário da época sobre o Brasil. Considerou-se que cada matéria publicada 
nas revistas ilustradas se relacionava, intertextualmente, com outras matérias no mesmo ou 
noutros suportes, e, contextualmente, com os padrões culturais que regem a interpretação 
do mundo, em cada momento histórico, por indivíduos ou por conjuntos de indivíduos que 
vivem num determinado espaço social, no qual existem referentes culturais partilhados.

Tiveram-se em consideração, na interpretação dos dados recolhidos, as ideias de Maid-
ment (1996), autor que sustentou que as revistas ilustradas não são espelhos da realidade 
nem puras evidências da sociedade do seu tempo, ainda que sejam produtos socio-discur-
sivos centrais à cultura coeva. Assim, o discurso dessas publicações deve ser analisado, se-
gundo o autor, tendo em consideração o tema, a linguagem, o contexto político e o contexto 
sociocultural em que foram produzidas, bem como as articulações entre o verbal e o visual.
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Resultados e discussão

A leitura dos números publicados entre agosto e dezembro de 1922 das revistas Ilustra-
ção Portuguesa e ABC revela que foram publicadas sete peças (três da Ilustração Portuguesa e 
quatro da ABC) especificamente dedicadas ao centenário da independência do Brasil, de um 
total de 44 peças. Mas foram publicadas outras peças que são subsidiárias do tema, designa-
damente quinze peças (sete da Ilustração Portuguesa e oito da ABC) sobre a visita de Estado 
do Presidente da República, António José de Almeida, ao Brasil; doze peças sobre os aviado-
res portugueses Gago Coutinho e Sacadura Cabral no Brasil (sete da Ilustração Portuguesa e 
cinco da ABC); seis peças sobre a Exposição Internacional do Rio de Janeiro (três em cada 
revista); e ainda quatro sobre o Dia de Portugal na Exposição Internacional do Rio de Janeiro 
(duas em cada revista). É de referir que tanto a travessia aérea do Atlântico Sul como a Expo-
sição Internacional do Rio de Janeiro foram realizadas para coincidirem com as celebrações 
do centenário da independência brasileira. As 44 peças consideradas para o corpus constam 
nas tabelas 1 e 2 (22 peças da Ilustração Portuguesa; 22 peças da ABC). Como podemos obser-
var há um equilíbrio no número de peças em ambas as revistas.

Tabela 1
Peças do corpus da revista Ilustração Portuguesa

Data Género Peça

5 de agosto de 
1922 (n.º 859)

Reportagem 
fotográfica

O “raid” Lisboa — Rio de Janeiro (pp. 131-132)
Reportagem fotográfica sobre a receção dos aviadores portugueses Gago 
Coutinho e Sacadura Cabral no Brasil, após a conclusão da primeira travessia 
aérea do Atlântico Sul, no centenário da independência.

12 de agosto de 
1922 (n.º 860)

Reportagem 
fotográfica

Raid aéreo ao Brasil (pp. 161-164)
Reportagem fotográfica sobre a receção dos aviadores portugueses Gago 
Coutinho e Sacadura Cabral no Brasil, após a conclusão da primeira travessia 
aérea do Atlântico Sul, no centenário da independência.

19 de agosto de 
1922 (n.º 861)

Crónica Crónica (p. 169)
Crónica sobre as comemorações do primeiro centenário da independência do 
Brasil, enfatizando a viagem do Presidente português, António José de Almeida, 
ao Brasil, e a publicação de um livro sobre a história da colonização portuguesa.

19 de agosto de 
1922 (n.º 861)

Reportagem 
fotográfica

A travessia aérea do Atlântico (pp. 185-186)
Reportagem fotográfica sobre homenagens aos aviadores portugueses Gago 
Coutinho e Sacadura Cabral, no Brasil, após a conclusão da primeira travessia 
aérea do Atlântico Sul, no âmbito das comemorações do centenário da 
independência.

26 de agosto de 
1922 (n.º 862)

Reportagem 
fotográfica

A colónia brasileira e o chefe de Estado (p. 195)
Receção do Presidente da República a representantes da comunidade brasileira 
em Portugal por ocasião da partida do chefe de Estado para o Brasil, no quadro 
das comemorações do centenário da independência brasileira.

2 de setembro 
de 1922 (n.º 
863)

Reportagem 
fotográfica

A viagem presidencial ao Brasil (pp. 234-235)
Relato da partida do Presidente da República, António José de Almeida, para 
uma visita de Estado ao Brasil, no quadro da celebração da independência 
brasileira.
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9 de setembro 
de 1922 (n.º 
864)

Reportagem 
fotográfica

A exposição do Rio de Janeiro (p. 246)
Reportagem fotográfica sobre obras e catálogos destinados ao stand português 
na Exposição Internacional do Rio de Janeiro, certame integrado nas 
comemorações do centenário da independência do Brasil.

9 de setembro 
de 1922 (n.º 
864)

Reportagem 
fotográfica

O embarque do chefe do Estado para o Brasil (p. 262)
Reportagem fotográfica (continua a que foi publicada no dia 2 de setembro) 
sobre a partida do Presidente da República para o Brasil, onde se associaria às 
celebrações do centenário da independência.

16 de setembro 
de 1922 (n.º 
865)

Reportagem 
fotográfica

As festas da independência do Brasil (pp. 267-268)
Reportagem fotográfica sobre as celebrações do centenário da independência do 
Brasil neste país e em Portugal.

23 de setembro 
de 1922 (n.º 
866)

Crónica Crónica (p. 289)
Crónica sobre a visita de estado do Presidente da República Portuguesa. 
António José de Almeida, ao Brasil, por ocasião da celebração do centenário da 
independência.

14 de outubro 
de 1922 (n.º 
869)

Crónica Crónica (p. 362)
Crónica sobre o regresso do Presidente da República a Portugal, depois da visita 
de Estado ao Brasil, no quadro da celebração do centenário da independência 
brasileira.

14 de outubro 
de 1922 (n.º 
869)

Reportagem 
fotográfica

O Sr. Dr. António José de Almeida no Brasil (pp. 372-374)
Reportagem sobre a visita de Estado do Presidente da República Portuguesa ao 
Brasil. Complementa visualmente os apontamentos de reportagem diariamente 
publicados no Século, que enviou um jornalista redator e um fotojornalista para 
cobrir a viagem.

21 de outubro 
de 1922 (n.º 
870)

Reportagem 
fotográfica

O Sr. Presidente da República no Brasil e a sua chegada a Lisboa (pp. 394-398)
Reportagem fotográfica sobre a chegada do Presidente da República, António 
José de Almeida, a Lisboa, após a visita de Estado ao Brasil.

28 de outubro 
de 1922 (n.º 871)

Crónica Crónica (p. 410)
Crónica sobre o regresso dos aviadores Gago Coutinho e Sacadura Cabral a 
Portugal.

04 de 
novembro de 
1922 (n.º 872)

Capa O Beijo através dos oceanos
Capa da Ilustração Portuguesa que faz alusão ao centenário de independência do 
Brasil

04 de 
novembro de 
1922 (n.º 872)

Reportagem 
fotográfica

O fecho da epopeia (p. 442)
Reportagem sobre a receção dos aviadores Gago Coutinho e Sacadura Cabral a 
Portugal.

04 de 
novembro de 
1922 (n.º 872)

Crónica A bordo do Porto — Notas de um companheiro de viagem dos aviadores (p. 443)
Descreve detalhes da viagem de volta para Portugal dos aviadores portugueses.

04 de 
novembro de 
1922 (n.º 872)

Reportagem 
fotográfica

O cortejo fluvial e o desembarque (p. 444 e 445)

18 de novembro 
de 1922 (n.º 874)

Fotolegenda O Dia do Brasil: Comemoração do 15 de novembro em Portugal (p. 507)
Fotolegenda sobre o cortejo cívico de homenagem ao Brasil organizado para a 
comemoração do Dia do Brasil em Lisboa.

25 de novembro 
de 1922 (n.º 875)

Reportagem 
fotográfica

O Dia do Brasil: ainda a manifestação do dia 15 de novembro, em Lisboa (pp. 
540-541)
Reportagem fotográfica sobre as comemorações do Dia do Brasil, em Lisboa. 
Cortejo cívico de homenagem ao Brasil.

16 de dezembro 
de 1922 (n.º 878)

Reportagem 
fotográfica

O Dia de Portugal, no Rio de Janeiro (p. 638)
Reportagem fotográfica sobre a celebração do Dia de Portugal na Exposição 
Internacional do Rio de Janeiro, certame promovido no quadro das celebrações 
do centenário da independência do Brasil.

30 de dezembro 
de 1922 (n.º 
880)

Fotolegenda Exposição internacional do Rio de Janeiro (p. 697, segunda capa/capa interior)
Fotolegenda sobre a inauguração do pavilhão de Portugal na Exposição 
Internacional do Rio de Janeiro, por ocasião da celebração do centenário da 
independência do Brasil.

Fonte: produção própria
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Tabela 2
Peças do corpus da revista ABC

Data Género Peça

3 de agosto de 
1922 (n.º 108)

Fotolegenda Aviadores portugueses no Rio de Janeiro (p.1)

3 de agosto de 
1922 (n.º 108)

Crónica Um escândalo artístico (pp. 2-3)
Notícia sobre a rejeição das obras do artista português Martins Barata pelo júri 
para representar Portugal na Exposição do Rio de Janeiro, evento que fazia parte 
das comemorações no centenário da independência do Brasil.

17 de agosto de 
1922 (n.º 109)

Crónica O governo e o ABC (p.2)
Notícia sobre o confisco da edição do dia 10 de agosto de 1922.

17 de agosto de 
1922 (n.º 109)

Reportagem 
fotográfica

Ainda o Raid Lisboa — Rio de Janeiro (p.2)

24 de agosto 
de 1922 (nº 110

Fotolegenda Portugal-Brasil
Relativo à partida do presidente da república portuguesa para o Brasil para festejar 
o cenário da independência.

24 de agosto 
de 1922 (n.º 
110)

Crónica Outras asas mais belas… (p. 6 e 7)
Matéria relativa ao fascínio das mulheres brasileiras pelos pitos portugueses.

24 de agosto 
de 1922 (n.º 
110)

Fotolegenda A viagem presidencial ao Brasil (p. 8)
O chefe de Estado em Belém ladeado de várias personalidades que foram desejar-
lhe uma boa viagem ao Brasil.

31 de agosto de 
1922 (n.º 111)

Reportagem 
fotográfica

A viagem presidencial ao Brasil (p.21)
A chegada do presidente da república ao navio que o levaria ao Brasil

31 de agosto de 
1922 (n.º 111)

Crónica A viagem presidencial ao Brasil (p. 4, 5 e 8)
A peça fala sobre a longa espera do Presidente da República à bordo do navio 
“Porto” antes de partir para o Brasil, devido a falhas mecânicas.

9 de setembro 
de 1922 (nº111) 

Crónica O centenário da independência do Brasil (p. 12 e 13)
A ABC apresenta uma abordagem crítica em relação à emancipação do Brasil 
elencando uma série de marcadores históricos que fizeram culminar na 
independência do Brasil.

14 de 
setembro de 
1922 (nº 113)

Reportagem 
fotográfica

(Sem título) (p. 1)
Personalidades no palácio da Embaixada do Brasil, por ocasião da festa do 
Centenário da Independência do Brasil

14 de 
setembro de 
1922 (nº 113)

Reportagem 
fotográfica

Actualidades (p. 8)
Várias personalidades incluindo o cônsul do Brasil recebendo os cumprimentos da 
colónia brasileira.

14 de 
setembro de 
1922 (nº 113)

Crónica Os desastres da Exposição Portuguesa do Rio de Janeiro (p.9)
Critica o modo como foi organizada e conduzida a presença de Portugal na 
exposição

14 de 
setembro de 
1922 (nº 113)

Crónica No Centenário da Independência do Brasil (12 e 13)
A matéria fala do simbolismo do centenário de independência do Brasil e explica 
aos seus leitores como se deu o acontecimento histórico.

5 de outubro 
de 1922 (nº 
116)

Crónica A Bicha para o Brasil (p. 5) 
A matéria critica a ida de vários artistas portugueses para a Exposição do Rio de 
Janeiro

12 de outubro 
de 1922 (nº 117)

Reportagem 
fotográfica

A viagem presidencial ao Rio de Janeiro (p. 5)
O cortejo na Avenida Rio Branco — Após o desembarque na Praia do Flamengo 

19 de outubro 
de 1922 (nº 118)

Crónica A viagem presidencial ao Brasil (p. 4, 20, 21 e 24)
Relata toda a viagem de ida e volta, assim como a estadia presidencial ao Rio de 
Janeiro

19 de outubro 
de 1922 (nº 118)

Reportagem 
fotográfica

Actualidades — A viagem presidencial (p. 5)
Imagens com legendas sobre o discurso do presidente da República Portuguesa no 
Congresso brasileiro assim como um banquete oferecido em sua homenagem.
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26 de outubro 
de 1922 (nº 
119)

Reportagem 
fotográfica

A viagem presidencial (p. 7)
O Presidente Português à saída do Congresso Brasileiro e uma multidão na Praça 
da Independência ouvindo o discurso de saudação do presidente António José de 
Almeida

2 de novembro 
de 1922 (nº 
120)

Reportagem 
fotográfica

A chegada dos aviadores (p. 5)
Os aviadores portugueses a bordo do navio “Porto” e do rio Tejo onde foram 
recebidos por um cortejo de embarcações 

23 de 
novembro de 
1922 (nº 123)

Fotolegenda O dia do Brasil (p. 1)
Momento em que Gago Coutinho e Sacadura Cabral dirigem-se à Embaixada do 
Brasil para entregar uma mensagem de Portugal aos brasileiros

23 de 
novembro de 
1922 (nº 123)

Reportagem 
fotográfica

O dia do Brasil (p. 5)
O presidente da República portuguesa nas festas do Dia do Brasil em Portugal 
junto à Embaixada do Brasil em Lisboa

Fonte: produção própria

Das 44 peças consideradas para o corpus, 23 são identificadas como reportagens fo-
tográficas (52%), 14 são crónicas (32%) e seis fotolegendas (14%) (cf. gráfico 1), o que está 
de acordo com as linhas editoriais da Ilustração Portuguesa e da ABC que favoreciam a ima-
gem em relação ao texto. Consideraram-se por reportagens fotográficas, na linha de Sousa 
(2004b), as matérias jornalísticas constituídas por texto-verbal e imagens fotográficas que, 
privilegiando as fotografias com valor informativo, procuram situar, documentar, caracteri-
zar e mostrar com certa exaustividade o desenvolvimento de um acontecimento singular da 
realidade material; por fotolegendas, tomaram-se as peças jornalísticas constituídas por uma 
fotografia e um pequeno texto que, como legenda, orienta a leitura da imagem, complemen-
ta-a e ainda pode chamar a atenção para as suas particularidades visuais (Sousa, 2005); por 
crónicas jornalísticas, consideraram-se as peças publicadas com periodicidade regular num 
órgão jornalístico, assinadas por um cronista, que nelas lança um olhar pessoal sobre assun-
tos relevantes da atualidade (Sousa, 2005).

Tabela 3
Peças do corpus por género jornalístico — Ilustração Portuguesa e ABC (N=44)

  IP ABC

Género jornalístico Nº % Nº %

Reportagem fotográfica 14 64% 9 41%

Crónica 5 23% 9 41%

Foto legenda 2 9% 4 18%

Capa 1 5% 0 0%

Total 22 100% 22 100%

Fonte: elaboração própria
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Gráfico 1
Peças do corpus por género jornalístico — Ilustração Portuguesa e ABC (N=44)

Fonte: elaboração própria

O domínio das reportagens fotográficas, fotolegendas e crónicas, com exclusão de 
quaisquer outros géneros jornalísticos, deve-se à natureza e a periodicidade semanal da Ilus-
tração Portuguesa e da ABC. Sendo duas revistas ilustradas, o potencial de cobertura visual 
dos assuntos era critério de noticiabilidade. Logo, não é uma surpresa que as reportagens 
fotográficas e as fotolegendas estivessem entre os três géneros jornalísticos abordados. A 
maioria das peças que direta ou indiretamente remetem para as celebrações do centenário 
da independência do Brasil referem-se, efetivamente, a assuntos que puderam ser cobertos 
privilegiando as fotografias. Por outro lado, o recurso às crónicas — normalmente, uma por 
semana — permitia às revistas fazer resumos e balanços semanais da atualidade, no âmbito 
dos quais foi referenciado o centenário da independência do Brasil. A tabela 4 e o gráfico 2 
tipificam as matérias por categorias temáticas.
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Tabela 4
Matérias por categoria temática — Ilustração Portuguesa e ABC (N=44)

  IP ABC

Tema central Nº % Nº %

Visita de Estado do Presidente da República Portuguesa ao Brasil 7 32% 8 36%

Gago Coutinho e Sacadura Cabral no Brasil 7 32% 5 23%

Presença portuguesa na Exposição Internacional do Rio de Janeiro 3 14% 3 14%

Comemorações do centenário da independência do Brasil 3 14% 4 18%

Comemorações do Dia do Brasil em Lisboa 2 9% 2 9%

Total 22 100% 22 100%

Fonte: elaboração própria

Gráfico 2
Total de matérias por categoria temática — Ilustração Portuguesa e ABC (N=44)

Fonte: elaboração própria

A observação conjunta das tabelas 3 e 4 e do gráfico 2 tornam notórios que a cobertura do 
centenário da independência do Brasil se fez em relação a Portugal. Somente sete peças tive-
ram por objeto o centenário da independência em si mesmo, uma efeméride que, correspon-
dendo a vários critérios de noticiabilidade (relevância do país, proximidade com Portugal, ser 
um cabide para notícias alusivas), foi agendada e se tornou notícia. Todas as outras matérias 
dizem, na verdade, respeito a Portugal na sua relação com o Brasil: a travessia aérea do Atlân-
tico Sul protagonizada por Gago Coutinho e Sacadura Cabral, elevados à condição de heróis 
nacionais, notícia pelo carácter concreto e singular, atual, próximo, épico, surpreendente e 
heroico do acontecimento e pela notoriedade que adquiriram os seus intérpretes, bem como 
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pelo potencial de cobertura fotográfica; a visita de Estado do Presidente da República ao Bra-
sil para se associar à celebração da independência, notícia porque significava para Portugal 
uma aliança com um grande país que falava a mesma língua (relevância), mas também pela 
proximidade, notoriedade dos envolvidos e dos países, singularidade, novidade, e por ser, 
afinal, uma ocasião de Estado, fabricada (também) para se tornar notícia e de fácil cobertu-
ra fotográfica; a presença portuguesa na Exposição Internacional do Rio de Janeiro, notícia 
pela atualidade, novidade, proximidade, singularidade, relevância do Brasil para Portugal e 
potencial de cobertura fotográfica; e finalmente as celebrações do Dia do Brasil em Lisboa, 
notícia por reunir qualidades semelhantes às anteriores.

Das tabelas 5 e 6 constam sequências discursivas verbais, extraídas das matérias referidas 
na tabela 1 e 2, que contribuem para enquadrar o tema das relações entre o Brasil e Portugal 
após cem anos de independência do Estado Brasileiro. A partir dessas sequências também se 
pode deduzir quais eram, em 1922, alguns dos traços do Brasil imaginado pelos portugueses.

Tabela 5
Sequências discursivas de enquadramento da Ilustração Portuguesa

Data Peça Sequências discursivas de enquadramento

5 de agosto de 
1922 (n.º 859)

O “raid” Lisboa — Rio de 
Janeiro (pp. 130-131)

Não arrefece o entusiasmo dos nossos irmãos brasileiros para com os 
nossos aviadores, que continuam a receber (...) provas de simpatia que (...) 
redundam em prol do seu país. (...) Gago Coutinho e Sacadura Cabral (...) 
encarnam (...) as nossas aspirações (...) que é ver Portugal e Brasil unidos 
num indissolúvel amplexo de confraternização (...), (...) o da travessia 
aérea do Atlântico para abraçar um povo irmão.

12 de agosto de 
1922 (n.º 860)

Raid aéreo ao Brasil (pp. 
161-164)

Continuamos a registar (...) para a história da navegação aérea e do 
estreitamento das nossas relações com o Brasil as fotografias mais 
interessantes que recebemos da estada dos nossos gloriosos aviadores 
entre aquele povo generoso, nosso irmão (...). Não tarda que as festas da 
comemoração da sua independência lhe levem um grande número de 
bons portugueses, a começar pelo magistrado supremo da nação (...), 
porque (...) abriu-se para os dois povos uma fase de convivência afetuosa e 
de relações comerciais, como dificilmente se encontrarão entre outros.

19 de agosto de 
1922 (n.º 861)

Crónica (p. 169) Ao celebrar (...) o primeiro centenário da sua independência política, o 
Brasil honrou Portugal com a mais penhorante demonstração de amizade 
e apreço (...): o convite (...) ao Sr. Presidente da República para assistir às 
festas comemorativas. (...) A presença do chefe da nação portuguesa (...) 
reveste (...) um significado (...). A glória fulgente do Brasil é, de algum 
modo, a imarcescível glória de Portugal. O facto da independência, quer 
dizer da emancipação ou da maioridade da grande pátria sul-americana 
constitui hoje para nós um dos maiores títulos de orgulho como povo 
colonizador (...), um pequeno povo [que] quis e pôde “devassar, dominar, 
povoar, colonizar um território semi-virgem, palmilhado por tribos 
rarefeitas e erráticas (...), criando no espaço de três séculos um dos 
maiores impérios da terra, transfundindo-lhe a língua, a religião e as 
instituições jurídicas, insuflando-lhe uma consciência de nacionalidade” 
(...). O Sr. Dr. António José de Almeida (...) terá a acolhê-lo no Brasil a 
unanimidade das simpatias e do respeito de brasileiros e portugueses 
(...). A confraternização dos dois povos (...) traduzirá mais uma vez a 
sinceridade desse afeto mútuo (...).
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2 de setembro 
de 1922 (n.º 
863)

A viagem presidencial 
ao Brasil (pp. 234-235)

O Sr. Dr. António José de Almeida partiu a visitar Terras de Santa Cruz. 
Não é um facto simples este, mas antes da mais alta significação. O Brasil 
é um grande país moço e rico onde se fala a mesma língua, se professa a 
mesma religião, se sente da mesma maneira que neste nosso Portugal. O 
Brasil é apenas um Portugal mais exuberante, um Portugal maior. (...) Os 
velhos laços que nos ligam (...) apertar-se-ão ainda mais (...).

16 de setembro 
de 1922 (n.º 
865)

As festas da 
independência do Brasil 
(pp. 267-268)

O grande acontecimento deste mês (...) foi constituído pelas festas 
do centenário da independência do Brasil, no dia 7 de setembro. São 
verdadeiramente assombrosos os progressos realizados (...) pela grande 
nação irmã (...). As suas conquistas, os seus (...) progressos, é como se 
nossos fossem. Se eles sofrem (...), nós sentimos tudo o que eles sentem. 
É o mesmo sangue, é a mesma raça. 

23 de setembro 
de 1922 (n.º 
866)

Crónica (p. 289) A viagem do (...) Presidente da República ao Brasil foi (...) triunfal (...) [e] 
deve exercer perduráveis efeitos nas relações entre os dois países, iguais 
na língua, iguais no sentimento, iguais na civilização e nos costumes. (...) 
O Brasil é Portugal na América como Portugal é o Brasil na Europa. (...) 
Todavia, (...) é necessário que, paralelo com este sentimento de amor, 
corra a noção de que (...) os povos se unem pelo interesse. É preciso que 
sejamos úteis ao Brasil, de que não conhecemos mais do que o nome. O 
brasileiro conhece bem o português (...). Todo o Brasil é uma apoteose 
de Portugal. Em compensação, em Portugal pouco se conhece do Brasil. 
(...) [Que] A viagem do (...) Presidente da República (...) seja o início da 
necessária “entente” (...). Porque esse movimento (...) tornaria Portugal 
maior e o Brasil mais amado. 

14 de outubro 
de 1922 (n.º 
869)

Crónica (p. 362) Um homem como o Sr. Presidente da República (...) curvou-se como 
um crente sobre o chão sagrado dessa segunda pátria (...) cheia de 
magnificências naturais que fazem o nosso pasmo, de progressos que 
constituem o nosso orgulho e de tradições que são a nossa glória. (...) 
António José de Almeida no Brasil encontrou amor, saudade, patriotismo 
e verificou esta fulgentíssima verdade: que Portugal e Brasil o mesmo são, 
que tão grande é a raça que nem o Oceano a interrompe. (...) Deve, pois, 
o Sr. Presidente (...) intimar (...) a que o velho Portugal imite o moço país 
(...).
A viagem do Sr. Presidente da República, além da significação 
diplomática e económica (...), teve também um alto significado afetivo. 
Ela foi congraçar portugueses com portugueses, ela foi unir mais os elos 
da grande cadeia que une a nossa terra à grande terra brasileira (...). 

21 de outubro 
de 1922 (n.º 
870)

O Sr. Presidente da 
República no Brasil e sua 
chegada a Lisboa (pp. 
394-398)

Nos dez dias (...) em que o Presidente da República Portuguesa 
permaneceu no Rio de Janeiro sucederam-se e multiplicaram-se as 
manifestações em sua honra (...) dos que, de vários pontos do Brasil, 
acorreram a saudá-lo (...). Os próprios atos protocolares revestiram um 
aspeto de cordialidade que raro se regista em cerimónias semelhantes, 
demonstrando (...) a comunhão de afetos que liga os dois países 
identificados pela raça, pelas instituições e pela língua que é o orgulho 
de ambos. (...) Às homenagens dos que falam português juntaram-se as 
dos povos da América do Sul, os descendentes da outra imortal família 
de colonizadores que compartilharam connosco da missão de civilizar o 
novo mundo (...).

28 de outubro 
de 1922 (n.º 871)

Crónica (p. 410) Portugal e Brasil reconheceram-se mais do que nunca irmãos, presos no 
abraço em que os envolveu, estreitou e confundiu, sob o signo vermelho e 
sagrado das descobertas, a asa branca do milagre.

04 de 
novembro de 
1922 (n.º 872)

O fecho da epopeia 
(p.442)

Tem, a “Ilustração Portuguesa”, celebrado incessantemente, nas suas 
páginas, o alto feito aeronáutico que conferiu a Portugal a premissa da 
travessia aérea do Atlântico sul, irmanando os que levaram a cabo em 
condições tão gloriosas — até no que tiveram, por vezes, de trágicas! 
-a ess’outros heróis que outrora, tanto honraram e ilustraram o nome 
português.
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04 de 
novembro de 
1922 (n.º 872)

A bordo do Porto 
— Notas de um 
companheiro de viagem 
dos aviadores (p. 443)

Como todos os grandes homens, Gago e Sacadura são de uma afabilidade 
extraordinária. Convivem, a bordo, com toda a gente, mantendo, 
principalmente Gago Coutinho, um inalterável bom humor (…). As noites 
passam-nas, os dois, fazendo interessantes sortes de prestigitação [sic], 
que muito divertem os outros passageiros: Gago Coutinho, com cartas de 
jogar; Sacadura, com lenços e outros objetos” (Ilustração Portuguesa, 28 de 
outubro, p. 443). 

Fonte: elaboração própria

Tabela 6
Sequências discursivas de enquadramento da ABC

Data Peça Sequências discursivas de enquadramento

3 de agosto de 
1922 (n.º 108)

Um escândalo artístico 
(pp. 2-3)

Martins Barata é um artista que os nossos leitores já conhecem, das páginas 
do ABC que o seu lápis elegante e moderno tem ilustrado tantas vezes. Hoje 
dir-lhe-emos — é porque as intimidades dos artistas interessam sempre o 
público (…). Contra todas as espetativas, contra todas as resoluções lógicas 
e admissíveis, o júri da exposição do Rio de Janeiro, onde aliás não há um 
único especialista de aguarela, rejeitou os trabalhos deste novo, apurando 
obras de mérito inferioríssimas, recusadas até já nos nossos pobres certames 
nacionais, e que, decerto, no Brasil, vão prestar ao prestígio e à dignidade 
nacional um péssimo serviço (…). Ex. mº Júri da Admissão dos trabalhos a 
enviar à Exposição do Rio de Janeiro: Os abaixo assinados, artistas plásticos, 
veem respeitosamente apresentar a V. Ex.ª o seu vivo protesto contra a 
orientação seguida por esse Júri.

17 de agosto 
de 1922 (n.º 
109)

O Governo e o ABC A apreensão do ABC é um facto só explicável numa questão pessoal ou numa 
má vontade. A autoridade não nos notificou, não nos disse a razão por que 
assaltou a nossa casa e nos levou uma edição da revista. Ficamos a meditar 
se o governo quereria ocultar como no Brasil o embaixador da república 
portuguesa surge delicamente em cerimónias dedicadas aos nossos 
aviadores em instituições onde aparecem os grandes retratos de D. Carlos e 
D. Manuel, fazendo assim a conciliação na colónia ou se alguém do gabinete, 
porque estranhas combinações ou interesses o movam pretendeu apagar 
a página onde verberávamos o aumento do preço do pão. Cousa alguma 
sabemos a não ser que nos desfalcaram na nossa fazenda prejudicando-nos 
e aos leitores. (…) Uma revista do seu tempo, eclética e crítica na qual, por 
mais mordaz que tenha sido, nenhum governo, a não ser o atual, se atreveu 
a tocar. Continuará entre aplausos do público, o seu grande papel na vida 
nacional e o seu diretor não deixando de a conduzir no seu trilho de sempre. 

24 de agosto 
de 1922 (n.º 
110)

Outras asas mais 
belas… (p. 6 e 7)

 Outras asas… Gago Coutinho e Sacadura Cabral, os dois heróis máximo 
da raça que têm encontrado nos olhos das mulheres da outra pátria de 
Além-Oceano, a recompensa de toda a sua bravura, das horas de incerteza 
sumidas sob as águas do Oceano, daquelas horas sem fim, o céu longo e 
azul, o mar todo azul (…) As mulheres sentimentais, românticas, os olhos em 
concha, os olhos voltados para dentro (…). Durante alguns meses, nunca o 
céu brasileiro foi tão procurado — os rostos e os olhos das mulheres olham 
desconfiadamente o espaço. (…) As mulheres brasileiras, as cariocas, as de 
toda a parte, tem erguido os seus braços, nas suas asas de sonho, asas mais 
belas, os dois vencedores de espaço.
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31 de agosto de 
1922 (n.º 111)

A viagem presidencial 
ao Brasil (p. 4, 5 e 8)

ABC marcando o facto que produziu um péssimo efeito, é dos jornais que 
deseja surja profícua a ação desta viagem ao Brasil porque acima de tudo 
é pela sua pátria e, porque assim o bem deseja marcar, condena desde 
já e reclama um inquérito para os culpados desse estágio do mais alto 
representante de nação no Tejo, dentro dum barco parado (…) Não chega 
do fundo do navio um único ruído do trabalho enorme que lá se faz nessas 
quentes e negras profundezas onde se pretende dar vida a máquinas inertes. 
Lá em cima a charanga da marinha vai tocando um fado dolente, fado bem 
nacional, os convivas entorpecem-se diante das chávenas e o presidente, 
tomado da ideia que o “Porto” vai largar, não quer dormir, sonha só na 
partida, detém-se à espera que o navio arranque. Tem-no enganado sempre, 
continuam a enganá-lo, aquela estada ali é uma tortura. O fado continua

9 de setembro 
de 1922 (nº111)

O centenário da 
independência do 
Brasil (p. 12 e 13)

O dia 7 de setembro marca na história do Brasil uma grande data. É a da 
emancipação, é a do desligamento da metrópole, o final duma prisão secular 
(…). D. João VI acolhido ao Brasil à quietação e ao bem-estar (…). Os tiros dos 
fuzilamentos ecoavam no Rio de Janeiro e D. João VI sentiu que as belezas 
da paisagem, as cores ardentes dos céus, o seu sossego começava a sumir-se 
ante aqueles novelos de pólvora (…).Na colónia seguia-se o seu exemplo: as 
lojas secretas trabalhavam e era já de liberdade completa que se falava, da 
vida livre que se tratava, de criar uma pátria a sair da alma brasileira que se 
enchia os espíritos (…). 

14 de 
setembro de 
1922 (nº 113)

Os desastres da 
Exposição Portuguesa 
do Rio de Janeiro (p.9)

A queda da torre do pavilhão português na Exposição do Rio de Janeiro 
veio trazer à clara luz da crítica toda a série de desleixos imperdoáveis de 
que foi constituída essa iniciativa que devia honrar Portugal aos olhos dos 
seus irmãos de além-mar. (…) Toda a série de desleixos imperdoáveis. Não 
presidiu a essa obra um são critério; uma enorme falta de imaginação se 
notou em toda essa obra. O que seria uma ideia magnífica como monumento 
de raça, findou miseravelmente. (…) quando seria necessário enviar um 
pintor, um desenhador, um arquiteto, e temos imensos que não ganham 
20$000 réis por dia, mandou-se um barbeiro — que pode ser hábil no seu 
ofício, mas é ignorante no resto — com mais de 200$000 réis ao câmbio.

14 de 
setembro de 
1922 (nº 113)

O centenário da 
independência do 
Brasil (p. 12 e 13)

O centenário da independência do Brasil faz aflorar uma série de evocações 
que apesar da mudança de regime em grande parte devem ser-lhe gratas 
porque mostram que tem tradições, razões, bases, a história a chancelar o 
seu passado de uma maneira interessantíssima. Tempo depois abdicava mas 
não deixavam de reconhecer a sua obra de salvação da homogeneidade do 
brasil aqueles que lhe adotavam o filho e o coroavam imperador garantindo 
assim uma ação conjunta e fortalecedora entre as diversas províncias com 
que se solidificou a nação hoje triunfal e magnífica” (ABC, 14 de setembro de 
1922, p. 12).

5 de outubro 
de 1922 (nº 
116)

A bicha para o Rio de 
Janeiro (p. 5)

É curiosíssimo que vivendo nós num país onde não é possível a qualquer 
cidadão sair as portas da cidade sem figurar no “carnet mondain” tão 
ocultamente tivessem ido até ao Guanabara tais cómicos, bailarinas e 
cantores (chanteurs?) sem que o próprio comissário geral da exposição se 
pudesse opor pois parece ter ele sido obrigado a conduzir no seu barco todos 
aqueles pupilos do governo pagos com o dinheiro da nação. (…) Os cómicos, 
naturalmente desempregados, nada teriam que fazer no Brasil e ser-lhes-ia 
fácil em Lisboa arranjar um lugar no parlamento; para os coros das galerias 
poderiam ir os cantores, os músicos estão sempre empregados sobre tudo 
desde que se trate de instrumentos de pancadaria e as bailarinas topam 
sempre vaga um coração de senador ou de ministro sobretudo depois do 
aumento dos ordenados a estes profissionais da política que não embarcam 
antes mandam os outros ir nos botes
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19 de outubro 
de 1922 (nº 
118)

A viagem presidencial 
ao Brasil (p. 4, 20, 21 
e 24)

No maravilhoso porto do Rio de Janeiro, aguardavam-nos outros cruzadores 
brasileiros, e de outras nações, e dezenas doutros barcos, lanchas, etc., 
salvando uns, apitando outros, enquanto na esplendida cidade, os cais e os 
montes apinhados de gente; repicando festivamente os sinos das igrejas! O 
cortejo do arsenal da marinha ao palácio de Guanabara, foi uma verdadeira 
apoteose à Raça, assim como todas as seguintes festas e cerimônias. A figura 
do Presidente, a sua palavra admirável, quer na sessão do Congresso, que 
produziu a mais profunda e entusiástica sensação e lhe trouxe a exuberante 
simpatia de todos os brasileiros e portugueses do Brasil. (…) A descrição 
das festas oferecidas ao sr. Presidente e a sua comitiva, pelo Brasil, a 
hospitalidade que lhes ofereceu no belíssimo Palácio Guanabara, e aos 
jornalistas no grande hotel Glória, a festa da embaixada portuguesa, e o baile 
oferecido pelo Presidente da República Portuguesa, no palácio Guanabara, 
onde estiveram mais de seis mil pessoas, o patriotismo, a dedicação e a 
gentileza da colónia portuguesa, foram acontecimentos sobre os quais eu 
desejaria publicar largas crónicas: infelizmente é impossível.

Fonte: elaboração própria

As imagens 1 e 2 da Ilustração Portuguesa acompanham a peça intitulado “O RAID Lis-
boa — Rio de Janeiro” escrita em duas páginas e composta por um total de seis grandes fo-
tografias. A matéria fala da travessia do Atlântico pelos pilotos portugueses Gago Coutinho 
e Sacadura Cabral, uma aventura aérea descrita como “formidável impulso de coragem e na 
mais segura conquista da aeronáutica” (Ilustração Portuguesa, 5 de agosto de 1922, p.131) e 
que fazia parte das comemorações do centenário da independência do Brasil que teria lugar 
dentro de um mês. A primeira referência na ABC à travessia do Atlântico pelos pilotos por-
tugueses é também feita logo no início de agosto. A revista traz em sua primeira página uma 
foto dos pilotos no Rio de Janeiro sendo condecorados na Beneficência Portuguesa com as 
insígnias de sócios beneméritos pela embaixada de Portugal (figura 3), uma notícia que não 
foi tratada pela Ilustração Portuguesa.

A primeira travessia aérea do Atlântico inicia-se em Lisboa em 30 de março de 1922 em 
um hidroavião batizado de Lusitânia. A viagem de mais de 8.000 quilómetros teve um tempo 
de voo de apenas sessenta e duas horas e vinte e seis minutos, mas durou 79 dias. A demora 
justifica-se pelas diversas paradas em resultado de contratempos que os pilotos enfrentaram 
nessa aventura que incluiu mar revolto, panes e reparos mecânicos e até mesmo o facto de te-
rem permanecido nove horas como náufragos até serem resgatados pelo Paris City, um navio 
inglês que passava pela região. Como podemos observar a partir das tabelas 5 e 6, enquanto a 
ABC nada menciona, esses detalhes menos afortunados são discretamente repercutidos nas 
páginas da Ilustração Portuguesa, que os desvaloriza: “O Lusitânia caiu, no caminho, como uma 
grande águia ferida pela fatalidade. Que importa? O heroísmo estoico das asas lusíadas conti-
nua levantando alto, como um troféu de estrelas e de bandeiras azuis” (Ilustração Portuguesa, 
13 de maio de 1922, p. 448). O entusiasmo é guardado para o dia da chegada ao Rio de Janeiro 
mostrado da edição do dia 24 de junho da IP, quando a imagem dos pilotos ilustra a capa da 
revista e traz os seguintes títulos: “A victória das asas”, “O vôo épico” “Aclamações populares 
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da chegada dos heróis ao Brasil” (Ilustração Portuguesa, 24 de junho de 1922, pp. 585-590).
A travessia do Atlântico pelos pilotos portugueses seria assunto na Ilustração Portuguesa 

e na ABC em várias edições, preservando sempre o tom heroico do acontecimento. Ambas 
as publicações utilizam a mesma linha de relato assim como o mesmo género de fotografias: 
ora protocolares com os homens ilustres da sociedade portuguesa e brasileira, ora multidões 
nas ruas a homenagearem os aviadores portugueses no Brasil. No retrato coletivo da figura 
1, as honras concedidas a Gago Coutinho e Sacadura Cabral misturam-se, ao mesmo tempo, 
o reconhecimento pessoal dos aviadores e de Portugal como país amigo. Embora a esposa 
de Hermes da Fonseca, presidente do Brasil entre 1910 e 1914, ocupe, por cortesia, a posição 
central da fotografia, ladeiam-na os dois aviadores que, simbolicamente, representam Por-
tugal. Hermes da Fonseca, também presente, à esquerda, e o almirante brasileiro Silvado, à 
direita, são os restantes personagens principais de uma fotografia formal e típica da repre-
sentação de acontecimentos oficiais da época. Outros militares e suas esposas, como figu-
rantes da homenagem, dão ao instante o pano de fundo contextual e difuso do qual emergem 
dominantemente as personagens principais, em primeiro plano.

A figura 2 sugere, mais uma vez, a ideia de confraternidade entre Portugal e Brasil já que 
evoca a presença de portugueses no Rio de Janeiro. A bandeira de Portugal, símbolo do país, 
ainda que colocada em plano de fundo, domina a imagem. As moças trajadas à moda do Minho 
reforçam os vestígios de portugalidade no Brasil, fortalecida pela presença dos homenagea-
dos Gago Coutinho e Sacadura Cabral. Como verificaremos ao longo deste trabalho, apesar da 
Ilustração Portuguesa  e da ABC falarem do Brasil, o tema central volta-se para Portugal. Assim, 
nota-se que não obstante as matérias relatarem um acontecimento que esteja ligado ao cente-
nário da independência do Brasil, esse facto não é mencionado, o destaque é dado quase que 
exclusivamente aos pilotos Portugueses: “Não arrefece o entusiasmo dos nossos irmãos brasi-
leiros para com os nossos aviadores, que continuam a receber (...) provas de simpatia que (...) 
redundam em prol do seu país” (Ilustração Portuguesa, 5 de agosto de 1922, p. 130). 

Figura 1
Gago Coutinho e Sacadura 
Cabral ladeiam a esposa 
do marechal Hermes  
da Fonseca numa receção 
no Clube Militar do Rio de 
Janeiro. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, n.º 859, 5  
de agosto de 1922, p. 130
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O fascínio das mulheres brasileiras pelos mais novos heróis portugueses recebeu aten-
ção da ABC. Nesta abordagem pitoresca, a mulher brasileira, estereótipo de beleza e sensua-
lidade que remonta à época do descobrimento do Brasil (Pontes, 2004) curva-se ao heroísmo 
dos pilotos portugueses. É Augusto D’esaguy quem assina a peça denominada “Outras asas 
mais belas…” e chama os pilotos de “heróis máximo da raça” que têm encontrado “nos olhos 
das mulheres da outra pátria de Além-Oceano, a recompensa de toda a sua bravura, das horas 
de incerteza sumidas sob as águas do Oceano” (ABC, nº110, 24 de agosto de 1922, p. 6).

Na edição do dia 12 de agosto da Ilustração Portuguesa, (figura 4), e em 17 de agosto na 
ABC (figura 5) uma multidão recebe Gago Coutinho e Sacadura Cabral. Apesar das imagens 
que ambas as revistas publicam sobre os aviadores no Brasil serem semelhantes, para a Ilus-
tração Portuguesa, eles seriam um dos exemplos da “regeneração da raça” que alimentava a 
ideologia republicana, celebra-se, pois, nas homenagens de que foram alvo no Brasil, essen-
cialmente um Portugal revigorado pela República. Enquanto a Ilustração Portuguesa faz uma 
abordagem altamente elogiosa e em total alinhamento com o Governo Português daquilo 
que acontecia no Brasil, a ABC escolhia outro ponto de vista ao, supostamente, fazer menção 
à monarquia portuguesa (cf. tablas 5 e 6). Essa edição, curiosamente, que sairia na segun-
da semana de agosto, não é publicada. A revista foi apreendida e impedida de circular por 
ordem do Governo e as possíveis duas razões são explicadas na semana a seguir, em 17 de 
agosto de 1922:

Figura 2
Gago Coutinho e Sacadura Cabral 
no Órfeão Clube Português. Fonte: 
Ilustração Portuguesa, n.º 859, 5 de 
agosto de 1922, p. 130

Figura 3
Gago Coutinho e Sacadura Cabral 
na Beneficência Portuguesa no Rio 
de Janeiro. Fonte: ABC, n.º 108, 3 de 
agosto de 1922, p. 1
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A apreensão do ABC é um facto só explicável numa questão pessoal ou numa má vontade. A au-

toridade não nos notificou, não nos disse a razão por que assaltou a nossa casa e nos levou uma 

edição da revista. Ficamos a meditar se o Governo quereria ocultar como no Brasil o embaixador 

da República Portuguesa surge delicadamente em cerimónias dedicadas aos nossos aviadores em 

instituições onde aparecem os grandes retratos de D. Carlos e D. Manuel, fazendo assim a conci-

liação na colónia ou se alguém do gabinete, porque estranhas combinações ou interesses o movam 

pretendeu apagar a página onde verberávamos o aumento do preço do pão. Cousa alguma sabe-

mos a não ser que nos desfalcaram na nossa fazenda prejudicando-nos e aos leitores (ABC, 17 de 

agosto de 1922, p. 2).

Podemos observar que a ABC se diferencia claramente da Ilustração Portuguesa na posi-
ção política defendida, em grande medida, por influência do diretor, Rocha Martins. Francis-
co José da Rocha Martins nasceu em Lisboa (1879 - 1952), foi jornalista, historiador, escritor 
e cofundador da revista ABC e ativista político convicto. Era um monárquico liberal e fiel 
ao rei deposto D. Manuel II, mesmo depois da implantação da República Portuguesa. Rocha 
Martins foi também, inicialmente, apoiador e entusiasta da Ditadura Nacional desempe-
nhando a função de assessor de imprensa do ministro Henrique Linhares de Lima. Esse seu 
claro posicionamento político crítico de oposição ao Governo português e à República, mas 
que excetuava a figura do Presidente da República, como veremos mais à frente, refletia-se 
nas páginas da ABC que, por seu turno, sofria represálias. Mesmo assim, a revista não se ca-
lou e previu que suas publicações serviriam, como é o nosso caso, para as gerações futuras 

Figura 4
Multidão recebe Gago Coutinho e Sacadura Cabral. Fonte: 
Ilustração Portuguesa, 12 de agosto de 1922, p. 162. Créditos: 
Fotografia Lobo
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entenderem melhor Portugal nos anos 1922: “sentindo [a ABC] a necessidade de mais larga-
mente fazer os seus ataques e deixar um documento do que se passa em Portugal neste perío-
do estranho”. A revista tinha orgulho de ser “do seu tempo, eclética e crítica na qual, por mais 
mordaz que tenha sido, nenhum governo, a não ser o atual, se atreveu a tocar. Continuará 
entre aplausos do público, o seu grande papel na vida nacional e o seu diretor não deixando 
de a conduzir no seu trilho de sempre” (ABC, 17 de agosto de 1922, p. 2).

Na Ilustração Portuguesa, a crónica assinada por Avelino de Almeida, em agosto de 1922, 
descreve o convite oficial do Governo Brasileiro ao Presidente português para assistir as co-
memorações do centenário de independência no Rio de Janeiro (cf. tabela 5). Uma vez mais, 
o texto celebra, Portugal no Brasil ao descrever o grande feito da mãe colonizadora que vê no 
centenário do filho colonizado o orgulho pela iminência da conquista de sua emancipação, o 
momento quando atinge a sua maioridade. Portugal, segundo o autor, deu todas as bases ao 
Brasil e é o grande responsável pela transformação de uma terra selvagem em potência mun-
dial: “um pequeno povo [que] quis e pôde ‘devassar, dominar, povoar, colonizar um território 
semi-virgem, palmilhado por tribos rarefeitas e erráticas (...), criando no espaço de três sécu-
los um dos maiores impérios da terra, transfundindo-lhe a língua, a religião e as instituições 
jurídicas, insuflando-lhe uma consciência de nacionalidade’” (Ilustração Portuguesa, 19 de 
agosto de 1922, p. 169). 

No mesmo registo, a partida do presidente Português para o Brasil ganha a capa da ABC 
em 24 de agosto de 1922, como podemos observar na figura 6. Ali podemos ver o busto de 
ambos os presidentes sobre ramos de palmeiras representando vitória, paz e vida eterna; em 
lados opostos, os respetivos chefes de estado, os brasões de Portugal e do Brasil simbolizan-
do troca e proximidade; logo abaixo, a cruz insígnia da Ordem Militar de Cristo destinada a 

Figura 5
Multidão de mais de trinta mil 
pessoas a homenagear os aviadores 
portugueses.Fonte: ABC, 17 de 
agosto de 1922, p. 2
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premiar os serviços relevantes prestados a Portugal7. Na legenda, a revista reforça a ideia de 
proximidade entre as nações: “o chefe do estado português, leva consigo todas as aspirações 
da Alma Portuguesa. Brasil e Portugal são duas pátrias irmãs unidas pelo mesmo ideal e ten-
do diante de si um grande futuro” (ABC, 24 de agosto de 1922, p. 1).

O acontecimento caracterizado fotograficamente na figura 7 teve lugar em Portugal. 
Representantes — todos homens — da comunidade brasileira em Portugal são recebidos pelo 
Presidente da República, António José de Almeida, no Palácio de Belém, onde se desloca-
ram para desejar boa viagem ao Chefe de Estado de Portugal, de partida para o Brasil, onde 
se associaria às comemorações do centenário da independência. A fotografia é meramente 
protocolar — mesmo porque tanto a Ilustração Portuguesa como a ABC usaram a mesma foto 
para noticiar o evento — mas de grande simbolismo, um retrato coletivo de personalidades 
masculinas, portuguesas e brasileiras, capturada pelo conhecido fotógrafo da época Denis 
Salgado (1895-1963). Como outras fotografias, sugere mistura e irmandade (todos os protago-
nistas, inclusivamente, estão ao mesmo nível). Mas o ato representado, em si, insinua respei-
to e consideração dos brasileiros residentes em Portugal pelo país que os acolheu.

7	 Ver: https://www.ordens.presidencia.pt/?idc=120

Figura 6
Presidentes de Portugal e do Brasil na 
primeira página da ABC. Fonte: ABC, 
24 de agosto de 1922, p. 1
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A bordo do paquete alemão “Porto”, que Portugal herdara ao final da Grande Guerra, 
António José de Almeida partiu para Terras de Vera Cruz. Como podemos verificar a partir da 
tabela 5, o embarque do Presidente da República em direção ao Brasil é repercutido nas pági-
nas da Ilustração Portuguesa em 2 de setembro de 1922 e na ABC em 31 de agosto de 1922. As 
peças de ambas as publicações não estão assinadas e seguem a tendência de predomínio da 
imagem sobre o texto, a característica marcante das revistas. Na de 1922, as fotografias ilustram 
dois momentos distintos: o embarque presidencial, em Lisboa; e um pequeno aglomerado de 
homens ilustres formalmente trajados a aguardarem a chegada do presidente, em terras bra-
sileiras — essas imagens dão a ideia de que o Chefe de Estado é admirado tanto em Portugal 
como no Brasil. Na página seguinte, poderíamos ver imagens da primeira-dama portuguesa 
a desembarcar, já no Brasil, assim como o interior do paquete que levara o presidente e a sua 
comitiva, mais especificamente a sala de jantar e os luxuosos quartos de dormir e de banho do 
gabinete presidencial. A partida do Presidente português foi um acontecimento tão importante 
que os relatos continuam na edição da semana seguinte. Com um tom lisonjeiro, a Ilustração 
Portuguesa destaca a “enorme multidão” curiosa que foi ver de perto a partido do Presidente 
da República. A frase que representa bem a forma como a Ilustração Portuguesa conduz a sua 
narrativa em relação ao Brasil pode ser sucintamente captada no seguinte excerto: 

O Sr. Dr. António José de Almeida partiu a visitar Terras de Santa Cruz. Não é um facto simples 

este, mas antes da mais alta significação. O Brasil é um grande país moço e rico onde se fala a 

mesma língua, se professa a mesma religião, se sente da mesma maneira que neste nosso Portu-

gal. O Brasil é apenas um Portugal mais exuberante, um Portugal maior. (...) Os velhos laços que 

nos ligam (...) apertar-se-ão ainda mais (…). Esta circunstância permite-nos afirmar que os leitores 

da Ilustração serão condignamente informados e verão desfilar nas nossas páginas os melhores 

aspetos desta viagem triunfal, viagem que leva a alma da mãe pátria, a terra cara e distante que os 

Figura 7
O Presidente da República, António 
José de Almeida, recebe representantes 
da comunidade brasileira em Portugal. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, 26  
de agosto de 1922, p. 195; ABC, 24  
de agosto de 1922, p. 8. Créditos:  
Diniz Salgado
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nossos antepassados pela primeira vez mostraram ao mundo (Ilustração Portuguesa, 2 de setembro 

de 1922, p. 234). 

A cobertura na ABC é feita também de forma minuciosa. Em 31 de agosto de 1922 a via-
gem presidencial é detalhada em uma reportagem fotográfica e, como o próprio nome diz, 
o destaque é dado às imagens. A revista acompanhou todos os passos do presidente desde 
o trajeto, feito de coche puxado a cavalo até o Porto Marítimo de Desinfecção onde o vapor 
“Porto” se encontrava atracado e pronto a partir para o Brasil; a despedida “afetuosa” (ABC, 
31 de agosto de 1922, p.21) feita aos jornalistas que representavam a imprensa portuguesa 
no local; assim como os cumprimentos de despedida de altos funcionários civis e militares. 
Semelhantemente à Ilustração Portuguesa, a ABC dá conta, portanto, do grande momento 
para os cidadãos portugueses que saíram às ruas para ver o Presidente da República prestes 
a partir para uma importante viagem. Contudo, a ABC vai além é apresenta, em tom crítico, 
outros detalhes na peça também intitula “A viagem presidencial” que iriam destoar um pou-
co a ideia de viagem glamorosa. A revista denuncia o facto vexativo que obrigou o Presidente 
da República ficar horas à espera de que o navio partisse, devido a falhas mecânicas. Indigna-
da com o sucedido, a ABC “reclama um inquérito para os culpados desse estágio do mais alto 
representante de nação no Tejo, dentro dum barco parado” (ABC, 31 de agosto de 1922, p. 4). 
Segundo a revista, o presidente e sua comitiva esperaram que os engenhos do navio fossem 
colocados a trabalhar como se estivessem em terra, encasacados como o protocolo mandava, 
ao som de fado, com a mesa posta e inconscientes de toda a agitação dos mecânicos:

Não chega do fundo do navio um único ruído do trabalho enorme que lá se faz nessas quentes 

e negras profundezas onde se pretende dar vida a máquinas inertes. Lá em cima a charanga da 

marinha vai tocando um fado dolente, fado bem nacional, os convivas entorpecem-se diante das 

chávenas e o presidente, tomado da ideia que o “Porto” vai largar, não quer dormir, sonha só na 

partida, detém-se à espera que o navio arranque. Tem-no enganado sempre, continuam a enganá-

-lo, aquela estada ali é uma tortura. O fado continua (ABC, 31 de agosto de 1922, p. 4).

Assim como a travessia do Atlântico pelos pilotos portugueses, a Exposição Internacio-
nal do Rio de Janeiro fez parte das comemorações do centenário de independência do Brasil. 
A reportagem fotográfica da Ilustração Portuguesa repercutiu, em quatro páginas da edição 
do dia 9 de setembro de 1922, os trabalhos de autoria de artistas portugueses: “A arte portu-
guesa, como a indústria, como todas as manifestações da nossa atividade e da nossa inteli-
gência, vai ter uma larga representação na próxima exposição da capital do Brasil. É grande o 
número de quadros que vão figurar no nosso pavilhão” (Ilustração Portuguesa, 9 de setembro 
de 1922, p. 247). 
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A ABC, por seu turno, apresenta outros enfoques (cf. tabela 6). Na edição do dia 3 de agos-
to de 1922, dedica duas páginas inteiras à peça intitulada “Um escândalo artístico” que relata, 
em tons de protesto, o facto das obras do jovem artista português, Martins Barata, terem sido 
recusadas para a Exposição do Rio de Janeiro. Martins Barata é conhecido dos leitores da ABC, 
pois ilustrava com frequência as suas páginas. Apesar de destacar a sua posição imparcial, a re-
vista defende claramente uma posição ao apresentar um abaixo assinado com dezenas de assi-
naturas e critica duramente o júri da exposição que selecionou os trabalhos que representariam 
Portugal no Brasil: “Contra todas as expetativas, contra todas as resoluções lógicas e admissí-
veis, o júri da exposição do Rio de Janeiro, onde aliás não há um único especialista de aguarela, 
rejeitou os trabalhos deste novo, apurando obras de mérito inferioríssimas, recusadas até já nos 
nossos pobres certames nacionais, e que, decerto, no Brasil, vão prestar ao prestígio e à digni-
dade nacional um péssimo serviço” (ABC, 3 de agosto de 1922, p. 2). 

Mais à frente, em 14 de setembro de 1922, a ABC evidencia um outro momento menos 
glamoroso quando uma torre do pavilhão português da Exposição do Rio de Janeiro desabara 
(Figura 8). A revista é duramente crítica sobre a construção que acusa de estar cheia de “toda 
a série de desleixos imperdoáveis. Não presidiu a essa obra um são critério; uma enorme falta 
de imaginação se notou em toda essa obra. O que seria uma ideia magnífica como monu-
mento de raça, findou miseravelmente” (ABC, 14 de setembro de 1922, p. 9). Também acusa 
o Governo português de “política de favoritismo” ao nomear o engenheiro militar Ventura 
Malheiro Reymão que, segundo afirma, nunca fizera um trabalho notável de engenharia.

A revista desaprova o modo como foi feito o transporte, de Portugal para o Brasil, dos 
objetos que representariam a cultura portuguesa que chegaram como “cacos” em “caixotes 
com a designação de ‘frágil’ [que] foram tratados como se contivessem ferro” (ABC, 14 de se-
tembro de 1922, p. 9). A revista aponta como um dos culpados o comissário da exposição, um 
antigo barbeiro, Dr. Afonso Costa, que teria recebido três libras em ouro por dia, mas “cuja 
incompetência há de juntar o resto” (ABC, 14 de setembro de 1922, p. 9). Isso teria sido moti-
vo de descontentamento entre os artistas portugueses: “quando seria necessário enviar um 
pintor, um desenhador, um arquiteto, e temos imensos que não ganham 20$000 réis por dia, 
mandou-se um barbeiro — que pode ser hábil no seu ofício, mas é ignorante no resto — com 
mais de 200$000 réis ao câmbio” (ABC, 14 de setembro de 1922, p. 9).

Toda essa peça é uma desaprovação direta ao Governo português, acusado pela ABC de 
fazer política e de ter perdido a oportunidade de mostrar-se “grande” perante o Brasil e as ou-
tras nações que estavam ali representadas. “Os cacos do cais da Alfândega” foram apontados 
como representação daquilo que foi a presença de Portugal na Exposição do Rio de Janeiro 
e “que não corresponde de forma alguma ao acontecimento que se comemora” (ABC, 14 de 
setembro de 1922, p. 9), referindo-se às festas do centenário de independência do Brasil. 

Mais à frente, a ABC publica um outro capítulo da história sobre Portugal na exposição 
internacional. Com o título “A bicha para o Rio de Janeiro”, o tom escolhido foi o irónico, 
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acompanhado, desta vez, de uma ilustração caricata sobre o acontecimento, chamado de “es-
cândalo” (cf. tabela 6). Apesar de não deixar claro em qual periódico, essa notícia e imagem 
teriam sido primeiramente publicadas no Rio de Janeiro e depois reproduzidas pela ABC. 
Segundo a revista, tratou-se da ida com despesas pagas e ordenados elevados de inúmeros 
funcionários do Comissariado da Exposição e artistas, entre os quais se contavam cantores, 
bailarinas e músicos, a bordo do navio “Lourenço Marques”. A apreciação centra-se no facto 
de que estas pessoas nada teriam o que fazer no Rio de Janeiro, visto que os pavilhões ainda 
não estariam construídos. A desaprovação centra-se uma vez mais, nas decisões tomadas pe-
los políticos portugueses:

É curiosíssimo que vivendo nós num país onde não é possível a qualquer cidadão sair as portas da 

cidade sem figurar no “carnet mondain” tão ocultamente tivessem ido até ao Guanabara tais cómi-

cos, bailarinas e cantores (chanteurs?) sem que o próprio comissário geral da exposição se pudesse 

opor pois parece ter ele sido obrigado a conduzir no seu barco todos aqueles pupilos do governo 

pagos com o dinheiro da nação. (…) Os cómicos, naturalmente desempregados, nada teriam que 

fazer no Brasil e ser-lhes-ia fácil em Lisboa arranjar um lugar no parlamento; para os coros das 

galerias poderiam ir os cantores, os músicos estão sempre empregados sobre tudo desde que se 

trate de instrumentos de pancadaria e as bailarinas topam sempre vaga um coração de senador ou 

de ministro sobretudo depois do aumento dos ordenados a estes profissionais da política que não 

embarcam antes mandam os outros ir nos botes (ABC, 5 de outubro de 1922, p. 5).

Figura 8
Imagem dos destroços do desabamento de uma torre 
do pavilhão português da Exposição do Rio de Janeiro. 
Fonte: ABC, nº 113, 14 de setembro de 1922, p. 9
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A abordagem das festas da independência do Brasil, que ocorrera em 7 de setembro, 
foi feita pela Ilustração Portuguesa somente nove dias depois, a 16 de setembro (cf. tabela 5). 
Segundo a revista, todos os dias eram enviados notícias sobre as festas de comemoração do 
centenário da independência do Brasil, através de telégrafo. Mesmo assim, a distância en-
tre os dois países dificultava a rápida transmissão de informação, uma comum característica 
daquele momento da história do jornalismo. A reportagem fotográfica fala das celebrações 
tanto no Brasil como em Portugal e é chamada de “grande acontecimento do mês”. Ali, como 
em outros textos, a Ilustração Portuguesa comunica com seus leitores tendo como ponto cen-
tral da abordagem a proximidade entre os dois países: “As suas conquistas, os seus notáveis 
progressos, é como se nossos fossem. Se eles sofrem, se atravessam crises, se na política, na 
administração, na economia, etc., há sérias perturbações, como sucede em todos os povos, 
nós sentimos tudo o que eles sentem. É o mesmo sangue, é a mesma raça” (Ilustração Portu-
guesa, 16 de setembro de 1922, p. 268). 

Fala-se das receções que tiveram lugar no Palácio do Cattete, das “grandiosas mani-
festações” realizadas na capital federal do Brasil e em lisboa, mas sempre de forma genérica 
e sem nunca detalhar tais acontecimentos. Outra característica da Ilustração Portuguesa era 
fazer referência às notícias que eram publicadas no jornal O Século, que fazia parte do mes-
mo grupo editorial. A revista passa a ideia de que seria O Século a tratar minuciosamente os 
acontecimentos. À Ilustração Portuguesa caberia um tratamento da informação mais ligado 
ao soft news com um texto subjetivo, pouco centrado em factos e muito adjetivado. A peça na 
Ilustração Portuguesa, que ocupa duas páginas, está ilustrada com oito fotografias de caráter 
protocolar e pouco representativa daquilo que teria sido o acontecimento em ambos os paí-
ses. Dentre as fotografias, podemos ver membros da Embaixada e do Consulado do Brasil em 
Portugal e, em maior dimensão, uma grande imagem do Monumento aos Andradas ladeado 
por importantes personalidades políticas (figura 9). A obra foi inaugurada a 7 de setembro de 
1922 na cidade de Santos e homenageia os três irmãos reconhecidos como importantes per-
sonagens para a conquista da autonomia política e administrativa do Brasil. 

O dia 7 setembro propriamente dito, no lugar de dar destaque às festas de comemora-
ções do centenário de independência em Portugal ou no Brasil a ABC apresenta uma aborda-
gem mais histórica e crítica à emancipação do Brasil. Na matéria “O centenário da indepen-
dência do Brasil” de duas páginas inteiras a revista descreve os principais acontecimentos 
que ocorreram entre 7 de setembro de 1822 e os 100 anos seguinte. Ilustrada com as gravuras 
de D. João VI e D. Pedro, uma em cada página como que para assinalar a separação, a peça 
começa por dizer que a data marca o desligamento do Brasil da metrópole representado um 
marco do “final duma prisão secular” (ABC, 9 de setembro de 1922, p. 12), a quebra de uma 
subordinada existência que teria feito a jovem república florescer. Lembra a ida de D. João VI 
para o Brasil, aquando das invasões napoleónicas, e quão bem a colónia portuguesa acolhera 
o monarca: “com delírio estonteante” (ABC, 9 de setembro de 1922, p. 12). Segundo a revista, 
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o rei achara paz e horas perfeitas para a sesta enquanto Carlota Joaquina sonhava em ser a 
imperatriz das Américas. Este sossego seria abalado pelas vozes ardentes de rebelião e de 
desmembramento que ecoavam em Pernambuco, Bahia e depois em São Paulo: “Os tiros dos 
fuzilamentos ecoavam no Rio de Janeiro e D. João VI sentiu que as belezas da paisagem, as 
cores ardentes dos céus, o seu sossego começava a sumir-se ante aqueles novelos de pólvora” 
(ABC, 9 de setembro de 1922, p. 12). 

Portugal passava por um momento particularmente delicado de sua história e que ain-
da estava vivo no imaginário dos anos 1920: depois da retirada dos franceses, a permanência 
do rei no Brasil e o domínio dos militares inglês agravaram o descontentamento de grande 
parte da população portuguesa. Esse clima de incertezas contribuiu para que, em agosto de 
1820, somente dois anos antes da independência do Brasil, fosse estabelecido, pela primeira 
vez, um regime liberal em Portugal (Proença, 2015). O objetivo da revolução de 1820 que se 
iniciou no Porto tinha o propósito de elaborar uma Constituição, realizar reformar para mo-
dernizar o país, conservar a “santa religião” católica e fazer retornar o rei do Brasil (Proença, 
2015). Assim, a revolução de 1820, em Portugal, obriga o monarca a regressar deixando D. 
Pedro como regente do Brasil. De acordo com a ABC, a independência do Brasil deveu-se, 
em grande parte, à intransigência e ao jacobinismo dos homens portugueses de 1820: “Na 
colonia seguia-se o seu exemplo: as lojas secretas trabalhavam e era já de liberdade completa 
que se falava, da vida livre que se tratava, de criar uma pátria a sair da alma brasileira que 
se enchia os espíritos” (ABC, 9 de setembro de 1922, p. 13). O clamor era forte e não haveria 
maneira de conter os ímpetos independentistas: “Independência ou morte!” E aquele facto 
passado em 7 de setembro de 1822 nas margens do Ypiranga, o que o Brasil celebrava naquele 
momento com as retumbantes festas às quais assistiam não já os parentes portugueses do 
emancipador, mas representantes oficiais de Portugal tornado república (ABC, 9 de setem-
bro de 1922). A ABC traz a reprodução do suplemento nº 269 da Gazeta de Lisboa de 15 de 
novembro de 1823 na qual é reconhecida por Portugal a independência do Brasil, a marcar o 
caráter histórico da peça.

Na edição da semana seguinte, em 14 de setembro de 1922, a ABC continua com a mes-
ma vertente histórica, mas desta vez a tratar do simbolismo do centenário de independência 
do Brasil, como que a explicar aos seus leitores como se deu o acontecimento. Assim como 
a Ilustração Portuguesa, a ABC reforça a ligação entre os dois países e destaca, mesmo ao la-
mentar a mudança de regime de governo, a importância da monarquia portuguesa para a 
fundação da república brasileira. Após o grito de Ypiranga, portugueses e brasileiros, unidos 
na mesma aspiração trataram de aclamar um imperador. A peça finaliza ao referir-se a D. 
Pedro I que “tempo depois abdicava mas não deixavam de reconhecer a sua obra de salva-
ção da homogeneidade do Brasil aqueles que lhe adotavam o filho [D. Pedo II] e o coroavam 
imperador garantindo assim uma ação conjunta e fortalecedora entre as diversas províncias 
com que se solidificou a nação hoje triunfal e magnífica” (ABC, 14 de setembro de 1922, p. 12).
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O escritor Albino Forjaz de Sampaio assina o texto da secção “Crónica” da Ilustração Por-
tuguesa que relata a viagem do Presidente da República português ao Brasil: “uma viagem ver-
dadeiramente triunfal que deve exercer perduráveis efeitos nas relações entre os dois países, 
iguais na língua, iguais no sentimento, iguais na civilização e nos costumes. Portugal não tem 
tantas afinidades com outro país como tem com o Brasil. O Brasil é Portugal na América como 
Portugal é o Brasil na Europa” (Ilustração Portuguesa, 23 de setembro de 1922, p. 289). Apesar de 
ressaltar a forte ligação e da mútua admiração entre os dois países, o autor discorre criticamen-
te sobre a relação entre ambas as nações e afirma que seria necessário que Portugal fosse “útil 
ao Brasil” um país ainda desconhecido dos portugueses. Sampaio indaga o motivo pelo qual 
isso aconteceria: “Em Portugal pouco se conhece do Brasil. Será da falta de imigração brasileira 
para Portugal. Será da falta de propaganda do grande país entre nós?” (Ilustração Portuguesa, 23 
de setembro de 1922, p. 289). Nesta peça, apercebemo-nos de que muito da cultura brasileira 
seria desconhecida para a maioria dos portugueses e uma vez mais a Ilustração Portuguesa co-
loca Portugal no centro da discussão: Portugal seria uma referência cultural para os brasileiros, 
mas o contrário não aconteceria, o Brasil não seria profundamente conhecido dos Portugueses. 

Figura 9
Personalidades brasileiras e projeto de monumento  
a heróis da independência do Brasil (Monumento aos 
Andradas, Santos). Fonte: Ilustração Portuguesa, n.º 862, 
16 de setembro de 1922, p. 267

Figura 10
Contextualização histórica do centenário  
da independência do Brasil. Fonte: ABC,  
9 de setembro de 1922, p. 12
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O brasileiro conhece bem o português. Sabe da sua história, lê os seus escritores, decora os seus 

poetas e até da sua política toma lições noturnas em deslavadas revistas do ano que companhias 

horríveis lhes impingem. No Brasil leem se os nossos clássicos e o fundo livresco de nossos avós 

para lá se vai escoando todo. Tratadistas competentes estudam a língua, professores considerados 

ficam com a luz de seus comentários as maravilhas do estilo e do pensamento português. Os nos-

sos poetas têm no Brasil o seu país encantado. Os nossos eruditos é lá e na Alemanha que vendem 

os seus livros. Há enfim no Brasil uma atmosfera de carinho pelo português. Todo o Brasil é uma 

apoteose a Portugal. Em compensação. em Portugal pouco se conhece do Brasil. (...) Portugal con-

tinua a não conhecer esse soberbo Machado de Assis — o Camilo de Além-Mar. Conhece mal Eu-

clides da Cunha, o admirável autor dos «Sertões» — o Fialho Brasileiro. De Olavo Bilac, o enorme 

e enternecido poeta, mal sabe dois sonetos, nunca leu uma daquelas consoladoras conferencias de 

Garcia Redondo. Conhece é certo um pouco de José de Alencar, sabe as melhores páginas do João 

Rio, lembra-se vagamente da dolência magoada e triste de Casimiro de Abreu, é mesmo capaz de 

entoar, de ouvido, alguns compassos do «Guarany», mas não sabe mais nada. Toda a erudição 

brasileira, na filologia, na literatura, na medicina legal, no «folclore» lhe é estranha. Toda a plêiade 

brilhante de novos do norte, do sul, do centro não a conhece. O país, nas suas espantosas paisagens 

tropicais, o povo nas suas modinhas, de que Catuto Cearence é a expressão literária, é-lhe absolu-

tamente coisa morta e muda” (Ilustração Portuguesa, 23 de setembro de 1922, p. 289).

Levando em consideração que as taxas de analfabetismo chegavam a 66% da popula-
ção portuguesa em 19208, o autor faz esta abordagem crítica certamente direcionada à elite 
letrada portuguesa, aqueles que eram também os leitores dos jornais e revistas da época. O 
que prevaleceria seria, então, uma ideia ligada ao senso-comum e à ex-colónia. Assim, po-
deríamos concluir que em Portugal pouco se saberia sobre literatura, arte, mas também da 
história recente do Brasil. Isso seria facilmente compreensível se levar em consideração a 
realidade dos anos 1920 quando o acesso à informação era muito diferente daquele que acon-
tece nos dias de hoje, e quando os meios de comunicação operavam num sistema condicio-
nado e, como podemos perceber até aqui, muito voltados para “dentro” do contexto nacional 
português. O autor analisa ainda o país sul-americano por não se dar a conhecer internacio-
nalmente: “Mesmo o Brasil, embebido no seu trabalho de reconstrução interna, ainda não 
ensaiou a sua propaganda pelo mundo. E por isso o mundo sabe apenas que o Brasil é um 
país enorme, rico e generoso d’essa grande América do Sul. Mas pouco mais sabe” (Ilustração 
Portuguesa, 23 de setembro de 1922, p. 289). Portanto, mesmo depois de cem anos da indepen-
dência brasileira, as imagens veiculadas nas revistas de informação geral portuguesas fala-
vam de um Brasil ex-colónia e pouco tinham a dizer sobre o que se passava no Brasil no início 

8	 Fonte: Censo da população de Portugal — dezembro de 1920
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do século XX, quais eram os dilemas de um país que começara só recentemente a escrever a 
sua própria história em primeira pessoa.

O Presidente da República Portuguesa continua o foco principal da Ilustração Portugue-
sa na edição de 14 de outubro de 1922. Nesse número, a revista dedica ao Chefe de Estado 
uma foto de perfil que ocupa toda uma página, a abrir a edição; a “Cronica”, desta vez sem 
assinatura autoral, seguida de duas grandes fotos a ilustrarem a viagem presidencial; e uma 
reportagem fotográfica intitulada “O Sr. Dr. António José D’Almeida no Brasil (Figuras 11, 12, 
13 e 14). Pouco é dito sobre o Centenário da Independência ou mesmo sobre o Brasil. O foco 
é o grande homem português, eficiente, forte de caráter sem deixar de ser sensível às emo-
ções e, como as imagens 12, 13 e 14 demonstram e como a revista parece defender, admirado 
e aclamado como pai da nação portuguesa, mas também do jovem país sul-americano que 
acabara de completar 100 anos de emancipação. A Ilustração Portuguesa reproduz as mesmas 
fotografias publicadas no jornal O Século e gaba-se da exploração das imagens, a sua princi-
pal característica: “Está feita a reportagem do que foi a visita do sr. Presidente da Repúbli-
ca à capital da grande república sul-americana. Os leitores da Ilustração Portuguesa, que são 
naturalmente também do Século, leram-na decerto neste jornal com um desenvolvimento 
telegráfico, que escusa” (Ilustração Portuguesa, 14 de outubro de 1922, p. 372). O destaque é 
dado à exuberante imagem de página inteira do cortejo presidencial em direção ao Palácio 
Guanabara, no dia da chegada do presidente português ao Brasil (Figura 14). 

Um homem como o Sr. Presidente da República na sua vida de médico distinto nas nossas coló-

nias, na sua aturada propaganda republicana, cortada de incidentes graves, nas suas árduas tarefas 

de ministro e no exercício da magistratura suprema (…) curvou-se como um crente sobre o chão 

sagrado dessa segunda pátria (...) cheia de magnificências naturais que fazem o nosso pasmo, de 

progressos que constituem o nosso orgulho e de tradições que são a nossa glória. (...) António José 

de Almeida no Brasil encontrou amor, saudade, patriotismo e verificou esta fulgentíssima verdade: 

que Portugal e Brasil o mesmo são, que tão grande é a raça que nem o Oceano a interrompe. (...) 

Deve, pois, o Sr. Presidente (...) intimar (...) a que o velho Portugal imite o moço país (...). A viagem 

do Sr. Presidente da República, além da significação diplomática e económica (...), teve também 

um alto significado afetivo. Ela foi congraçar portugueses com portugueses, ela foi unir mais os 

elos da grande cadeia que une a nossa terra à grande terra brasileira (Ilustração Portuguesa, 14 de 

outubro de 1922, p. 362).
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Figura 11
Presidentes da República do Brasil e de Portugal, 
Epitácio Pessoa e António José de Almeida, no 
Rio de Janeiro. Fonte: Ilustração Portuguesa, 14 
de outubro de 1922, p. 372

Figura 12
Presidentes da República do Brasil e de Portugal, 
Epitácio Pessoa e António José de Almeida, no 
Rio de Janeiro. Fonte: Ilustração Portuguesa, 14 
de outubro de 1922, p. 372
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Figura 13
Cortejo presidencial na receção 
do Presidentes da República 
Portuguesa no Rio de Janeiro. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, 
14 de outubro de 1922, p. 373

Figura 14
Cortejo presidencial na receção 
do Presidentes da República 
Portuguesa no Rio de Janeiro. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, 
n.º 869, 14 de outubro  
de 1922, p. 374
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Enquanto a Ilustração Portuguesa dedica várias páginas escritas sempre acompanhadas 
de muitas imagens à ida e estadia do Presidente da República no Brasil, a ABC opta por uma 
cobertura mais discreta e repercute a viagem presidencial em duas edições. A primeira delas 
traz duas fotos que preenchem uma página (Figura 15) acompanhadas de uma breve legenda: 
“O cortejo na Avenida Rio Branco — Após o desembarque na Praia do Flamengo” (ABC, 12 de 
outubro de 1922, p. 5). Pela exuberância das imagens, podemos ver a grandiosidade da rece-
ção que foi atribuída ao presidente português que passa de carro aberto, ladeado por homens 
do exército brasileiro a cavalo enquanto, possivelmente, milhares de pessoas nas ruas o saú-
dam e observam o cortejo a passar. 

A segunda edição da ABC dedicada ao Presidente português no Brasil, por sua vez, é 
mais extensa e combina texto e imagem em quatro páginas completas. Mesmo que não esteja 
assinada (com as iniciais AC, há a indicação que o autor seria um “delegado da ABC”), a peça 
está escrita em primeira pessoa e relata toda a viagem do Presidente da República. Este jor-
nalista, portanto, teria participado da viagem e tinha como objetivo fazer uma “descrição ci-
nematográfica” apontando detalhes que não vimos referidos pela Ilustração Portuguesa. Em-
bora não especifique a razão, o autor começa por dizer que foram “obrigados a arribar a Las 
Palmas, dois dias depois de sair de Lisboa”, o que poderia, possivelmente, ser explicado por 
razões mecânicas do navio. Outro episódio curioso, seria o facto de que o dia 7 de setembro, 
dia de comemoração do centenário de independência e motivo pelo qual o chefe de Estado 
se dirigia ao Brasil, foi passado dentro do navio. A comitiva, na verdade só chegaria à baía de 
Guanabara, no porto do Rio de Janeiro, a 17 de setembro “por entre sobressaltos e incertezas” 
(ABC, 19 de outubro de 1922, p. 4). 

No maravilhoso porto do Rio de Janeiro, aguardavam-nos outros cruzadores brasileiros, e de ou-

tras nações, e dezenas doutros barcos, lanchas, etc., salvando uns, apitando outros, enquanto na 

esplendida cidade, os cais e os montes apinhados de gente; repicando festivamente os sinos das 

igrejas! O cortejo do arsenal da marinha ao palácio de Guanabara, foi uma verdadeira apoteose à 

Raça, assim como todas as seguintes festas e cerimônias. A figura do Presidente, a sua palavra ad-

mirável, quer na sessão do Congresso, que produziu a mais profunda e entusiástica sensação e lhe 

trouxe a exuberante simpatia de todos os brasileiros e portugueses do Brasil. (…) A descrição das 

festas oferecidas ao sr. Presidente e a sua comitiva, pelo Brasil, a hospitalidade que lhes ofereceu 

no belíssimo Palácio Guanabara, e aos jornalistas no grande hotel Glória, a festa da embaixada 

portuguesa, e o baile oferecido pelo Presidente da República Portuguesa, no palácio Guanabara, 

onde estiveram mais de seis mil pessoas, o patriotismo, a dedicação e a gentileza da colónia portu-

guesa, foram acontecimentos sobre os quais eu desejaria publicar largas crónicas: infelizmente é 

impossível (ABC, 19 de outubro de 1922, p. 20).
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A imagem que a ABC passa nessa peça, aproxima-se da postura da Ilustração Portugue-
sa, ou seja, o Presidente da República foi recebido no Brasil sob grande aclamação, um sinal 
de notoriedade e admiração que os brasileiros teriam por Portugal. O que se observa, portan-
to, uma vez mais, é o direcionamento do discurso não para o centenário da independência, 
não para o Brasil ou para os brasileiros, mas sim, para Portugal, como se fosse esse o home-
nageado. Outro aspeto que chama a atenção é que tanto a Ilustração Portuguesa como a ABC 
publicaram imagens que não deixam dúvidas sobre como as festas do centenário da indepen-
dência do Brasil foram uma grande atração para os brasileiros, em especial para os cidadãos 
da cidade do Rio de Janeiro, a capital do Brasil na época. No entanto, os leitores da Ilustração 
Portuguesa e da ABC nada mais saberiam sobre o Brasil de 1922, nada é dito sobre a sociedade 
brasileira. Chamado de colónia portuguesa, não de forma pejorativa, mas afetuosa, o Brasil 
é, portanto, ainda visto como um “protegido” de Portugal. 

Figura 15
O cortejo de receção ao Presidente  
da República Portuguesa na Avenida  
Rio Branco. Fonte: ABC, 12 de outubro 
de 1922, p. 5
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Assim como a partida e a estadia de 10 dias do Presidente português no Brasil, também 
o seu retorno foi alvo de atenta cobertura por parte da Ilustração Portuguesa. Em suas pági-
nas, a revista relata o cortejo fluvial que se formou em Belém, o desfile de tropas em frente 
à Câmara Municipal e, assim como no Brasil, uma multidão nas ruas da capital lusitana na 
“receção feita ao supremo magistrado da nação” no seu regresso (Ilustração Portuguesa, 21 de 
outubro de 1922, p. 401). A ABC dá conta que os aviadores também estavam a bordo do navio 
Porto de retorno a Portugal e, da mesma maneira que o Presidente, também Gago Coutinho e 
Sacadura Cabral receberam grandes honras no momento da chegada (Figura 18). A Ilustração 
Portuguesa publica uma longa matéria e compara os pilotos aos navegadores portugueses que 
desbravaram o mar e “descobriram” o Brasil há mais de três séculos: “os nautas que vence-
ram o ar procedem em linha reta dos nautas que jugularam o mar. A mesma serena energia, o 
mesmo agudo engenho, a mesma ardosa fé, o mesmo desdém pela morte, a mesma seguran-
ça do triunfo!” (Ilustração Portuguesa, 28 de outubro de 1922, p. 410). 

A Ilustração Portuguesa dá a ideia de que o grande feito dos recentes precursores da tra-
vessia aérea, o “além Atlântico”, fez os portugueses sentirem que ainda são grandes desbra-
vadores perante o mundo, capazes de inspirar as gerações mais jovens. Aqui perde-se total-
mente a conexão com as comemorações da independência do Brasil, fala-se somente dos 

Figura 16
O discurso do Presidente da República 
Portuguesa no Congresso brasileiro e um 
banquete oferecido em sua homenagem. 
Fonte: ABC, 19 de outubro 
de 1922, p. 5

Figura 17
O Presidente Português à saída do Congresso 
Brasileiro; uma multidão na Praça da 
Independência ouvindo o discurso de saudação 
do presidente António José de Almeida. Fonte: 
ABC, 26 de outubro de 1922, p. 7
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ídolos, as mais novas celebridades portuguesas. A simplicidade dos aviadores é relatada em 
pitorescos detalhes de seus comportamentos a bordo do navio “Porto” que os conduziu do 
Brasil a Portugal: “Como todos os grandes homens, Gago e Sacadura são de uma afabilidade 
extraordinária. Convivem, a bordo, com toda a gente, mantendo, principalmente Gago Cou-
tinho, um inalterável bom humor (…). As noites passam-nas, os dois, fazendo interessantes 
sortes de prestigiação, que muito divertem os outros passageiros: Gago Coutinho, com cartas 
de jogar; Sacadura, com lenços e outros objetos” (Ilustração Portuguesa, 04 de novembro d 
1922, p. 443). Com o título “O fecho da epopeia” (cf. tabela 5), a Ilustração Portuguesa orgulha-
-se de ter acompanhado toda a aventura, apresentando-a aos seus leitores “do ponto de vista 
da função que lhe compete, ou seja, da documentação gráfica do mais alto acontecimento 
nacional hodierno” (Ilustração Portuguesa, 04 de novembro de 1922, p. 442). 

Já de volta a Portugal, os pilotos percorreram todo o país e foram alvo de inúmeras ho-
menagens e algumas delas são registas pela ABC: o lançamento da primeira pedra destinada 
ao padrão em honra de Gago Coutinho e Sacadura Cabral (21 de setembro de 1922, p. 1); pro-
cissão em S. Sebastião e Sant’Ana, em S. Martinho do Porto (21 de setembro de 1922, p. 21); 
jantar de confraternização na Câmara Municipal de Lisboa (9 de novembro de 1922, p. 1); e 
muitas outras que se seguiram. Para termos uma ideia da popularidade dos mais novos heróis 
da nação, Gago Coutinho foi apresentado pela ABC, em 26 de novembro de 1925, como um 
possível candidato às próximas eleições presidenciais.

Figura 18
Imagens dos aviadores a bordo do navio “Porto” e do rio Tejo onde 
foram recebidos por um cortejo de embarcações. Fonte: ABC, 26 
de novembro de 1922, p. 5
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Como podemos observar até aqui, foram muitas as fotografias que ilustraram todos os 
factos apresentados pela Ilustração Portuguesa e pela ABC. Contudo, a grande imagem que 
representa a cobertura das festas de comemoração do centenário de independência do Brasil 
é a capa da Ilustração Portuguesa de 04 de novembro de 1922 (Figura 19). Vibrantemente colo-
rida, está cheia de simbolismo e é a interpretação máxima daquilo que a revista tem defendi-
do ao longo da cobertura do acontecimento: a união entre ambos os países. Ali, podemos ver 
duas figuras a beijarem-se na boca. A primeira personagem é um anjo envolto na bandeira 
portuguesa que cobre quase completamente o seu corpo; encontra-se em uma posição su-
perior, dominante e representada uma proteção vinda do céu sobre o Brasil. O segundo pro-
tagonista encontra-se no plano inferior, representado como uma jovem mulher trajando um 
vestido feito com a bandeira brasileira; podemos ver os contornos do seu corpo e a parte late-
ral do pescoço, exposto e mais vulnerável. No céu, estão localizados o Cruzeiro do Sul, uma 
constelação de cinco estrelas que só pode ser visualizada do hemisfério sul e de grande sim-
bolismo no Brasil, e a Estrela Polar que, por sua vez, só pode ser avistada do hemisfério norte, 
representando, portanto, Brasil e Portugal, respetivamente. As figuras tocam-se nas mãos 
que estão pousadas sobre o coração da mulher e beijam-se nos lábios, não eroticamente, mas 

Figura 19
Capa da Ilustração Portuguesa  
(“O beijo através do Atlântico”). Fonte: 
Ilustração Portuguesa, 4 de novembro 
de 1922, capa. Créditos: Mora (obra 
publicada na Revista da Semana,  
do Rio de Janeiro)
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como uma comunhão de afetos que liga duas nações identificadas pela raça, pelas institui-
ções, pela língua e pela história, o orgulho de ambas. Assim, “O beijo através dos oceanos”, 
alegoria cujo autor é identificado como Mora, é uma alusão ao Centenário da Independência 
do Brasil, porém, em nota de rodapé na página 333, a revista esclarece que essa imagem é 
uma reprodução publicada primeiramente pela Revista da Semana, do Rio de Janeiro, em 15 
de abril de 19229, aquando da chegada dos pilotos portugueses ao Brasil.

O último evento tratado pela Ilustração Portuguesa e pela ABC dentro do que propõe 
a presente pesquisa, ou seja, até o final de dezembro de 1922, é a comemoração do Dia do 
Brasil e do Dia de Portugal na Exposição Internacional do Rio de Janeiro. A revista Ilustração 
Portuguesa descreve a comemoração do Dia de Portugal na exposição do Rio de Janeiro em 
homenagem ao centenário de independência do Brasil como imponente e festiva (figura 21): 
“A nossa bandeira foi arvorada ao som da ‘Portuguesa’, houve concertos sinfónicos, festas de 
carácter popular” (Ilustração Portuguesa, 16 de dezembro, p. 638). Sobre o Dia do Brasil em 
Portugal, foi publicada uma fotografia em página dupla de uma multidão em frente a Em-
baixada do Brasil, em Lisboa, por ocasião da passagem de um cortejo em tributo ao Brasil 
(figura 20). A ABC, por sua vez, marca o evento com fotografias. A primeira delas a ocupar 
toda a primeira página da edição do dia 23 de novembro e a destacar o momento em que Gago 
Coutinho e Sacadura Cabral se dirigem à Embaixada do Brasil para entregar, simbolicamen-
te, uma mensagem de Portugal aos brasileiros. Em um segundo momento, narra, através de 
uma reportagem fotográfica, com cinco imagens, o Presidente da República portuguesa na 
Embaixada do Brasil em Portugal, em atos comemorativos (figura 23).

Conclusões

9	 http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=025909_02&pasta=ano%20192&pesq=&pagfis=2404

Jorge Pedro Sousa, Celiana Azevedo

Figura 20
Cortejo cívico para celebração 
do Dia do Brasil em Lisboa. 
Fonte: Ilustração Portuguesa, 
n.º 874, 18 de novembro de 
1922, p. 507. Créditos:  
Diniz Salgado
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Figura 21
Hasteamento das bandeiras do Brasil e de Portugal  
por ocasião da celebração do Dia de Portugal na Exposição 
Internacional do Rio de Janeiro. Fonte: Ilustração 
Portuguesa, 16 de dezembro de 1922, p. 638.

Figura 22
Pavilhão de Portugal na Exposição 
Internacional do Rio de Janeiro. Fonte: 
Ilustração Portuguesa, 30 de dezembro 
de 1922, p. 697

Figura 23
O Presidente da República Portuguesa nas festas do Dia  
doBrasil em Portugal junto à Embaixada do Brasil em Lisboa.  
Fonte: ABC, 23 de Novembro de 1922, p. 5
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O centenário da independência brasileira foi coberto de maneira extensiva e detalhada 
ao longo de vários meses pelas duas revistas ilustradas de informação geral que circulavam 
em Portugal em 1922: a Ilustração Portuguesa e a ABC. O enquadramento dado à efeméride 
tem como base as ideias fortes da narrativa da Ilustração Portuguesa que remetem para o ima-
ginário da afinidade entre os povos de Portugal e do Brasil: os brasileiros são “irmãos” dos 
portugueses e a ambição de Portugal é abraçar indissoluvelmente o Brasil. A Ilustração Por-
tuguesa trata as festividades do centenário de independência do Brasil com uma interpelação 
quase que exclusivamente adulatória e tendo como foco central Portugal, principalmente, 
na figura do presidente da república e dos aviadores Gago Coutinho e Sacadura Cabral, pro-
tagonistas de 14 das 22 peças (sete peças cada um) ou seja, mais de metade de tudo que foi 
publicado pela Ilustração Portuguesa no período analisado. 

A ABC possui uma abordagem ligeiramente diferente. Ainda que não abandone a ima-
gem de união entre os dois países, é mais analítica e centrada nos factos com a interpelação 
de assuntos mais diversificados. Optou por uma perspetiva crítica em relação à República 
justificada pela figura de seu diretor Rocha Martins, um monárquico. Desse facto, excetua-se 
a pessoa do Presidente da República, que é aquele, devido à forte noticiabilidade da perso-
nagem — em teoria, a pessoa mais importante de Portugal — de quem a revista ABC mais 
falou e de forma favorável, sendo a figura central em oito peças de um total de 22. Essa revista 
desenvolve, efetivamente, um jornalismo investigativo e denunciador e usa um tom perscru-
tador nas suas peças, por exemplo: ao delatar o facto o que obrigou o Presidente da República 
ficar horas à espera de que o navio “Porto” partisse para o Brasil; ao evidenciar o momento 
e em quais circunstâncias uma torre do pavilhão português da Exposição do Rio de Janeiro 
desabou; e ao acusar o Governo português de “política de favoritismo”. Nada disso foi iden-
tificado nas páginas da Ilustração Portuguesa, francamente adulatórias para o poder governa-
mental republicano, que em caso algum belisca.

Ainda que pensemos que a ABC operava em um regime de total liberdade de imprensa. 
Um episódio, o confisco de uma edição do mês de agosto de 1922, derruba este argumento, 
uma vez que a revista teria sido impedida de ser publicada por fazer alusões desfavoráveis 
ao Governo português. A partir da análise, podemos também saber um pouco mais sobre 
como o jornalismo do início do século passado operava com a transmissão da informação 
(através de telégrafo), sem a capacidade de repercutir com imediatismo os acontecimentos, 
especialmente justificado pela distância física entre os dois países. A partir desses episódios, 
a importância das publicações periódicas para entender melhor a realidade social de tempos 
históricos de onde já não podemos aceder diretamente aos seus atores, é notória. Apesar dis-
so, aquilo que essas as revistas ilustradas de informação geral noticiaram sobre o centenário 
de independência não pode ser entendido como reflexo perfeitos da realidade nem prova 
absoluta da sociedade daquele período, mas sim indícios que, ao serem analisados, ajudam 
a construir um entendimento sociodiscursivo da sociedade da época. Essa asserção reforça 
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a ideia de que o jornalismo não é fechado. Com suas fronteiras difusas em relação ao campo 
enorme da comunicação social, em alguns momentos, se sobrepões mesmo ao campo da his-
tória (Reis, 1993).

A imagem tem grande importância tanto para a Ilustração Portuguesa como para a ABC, 
com predomínio da imagem sobre o texto e um apelo ao emotivo mais do que o racional, 
característica marcante das revistas. Mesmo que, algumas vezes, a imagem seja exclusiva-
mente protocolar, em outras, são elas que comunicam exclusivamente a informação. Essa 
afirmativa está de acordo com os dados quantitativos que apontam que as fotolegendas e as 
reportagens fotográficas correspondem à maioria dos géneros jornalísticos empregados pela 
Ilustração Portuguesa e pela ABC. As imagens de uma e outra possuem sempre grande desta-
que e contribuem, aos seus modos, para consolidar as ideias sugeridas no texto verbal, que 
sugerem algumas vezes uma mistura e irmandade entre Brasil e Portugal, enquanto em ou-
tras dá destaque exclusivo a Portugal, país que estaria na origem do Brasil e ao qual o Brasil e 
os brasileiros deveriam ser gratos, característica identificada nos dois periódicos. 

A partir da análise das notícias publicadas pelas revistas identificamos três facetas dis-
tintas enquanto mensagem representativa do Brasil: A primeira delas diz respeito à distribui-
ção a uma larga audiência das informações, em si, fazendo com que se tornem assuntos de 
discussão na esfera pública. Isso quer dizer que em Portugal durante o período da análise, 
falou-se muito do Brasil, mesmo que de forma secundária. A segunda defende que a dissemi-
nação dessa mensagem nos meios de comunicação lhe proporciona legitimidade, visto que 
existe a tendência de se acreditar nos factos que são publicados nos media. E, por último, 
e naquela em que se centra quase toda a discussão sobre o poder dos media, é o enquadra-
mento com os quais a informação é apresentada, condicionando a sua visibilidade. Portanto, 
aquilo que foi noticiado pela Ilustração Portuguesa e pela ABC sobre o centenário de indepen-
dência do Brasil ganhou legitimidade junto à população portuguesa. Não transparece do dis-
curso das revistas qualquer sinal de mágoa ou ressentimento pela independência do Brasil, 
muito pelo contrário, há um certo orgulho pelo facto de Portugal estar na origem de um país 
grandioso como o Brasil. Valorizar o Brasil engrandeceria Portugal, pois os lusos estariam 
na génese do grande país-irmão sul-americano. O discurso de ambas as revistas apelara às 
ideias míticas de fraternidade e irmandade entre Portugal e Brasil, ainda que a perspetiva 
seja sempre a portuguesa.

Essas parcas imagens que os media portugueses davam do Brasil de 1922 foi projetada 
no imaginário da população portuguesa da época e reforçou a continuação de mitos com ori-
gens históricas e culturais que remontam à época do “descobrimento” e colonização do Brasil, 
confirmando a hipótese de partida. Apesar disso, devemos entender o que foi noticiado por 
ambas as revistas como algo que constitui uma proposta de enquadramento do Brasil, pois, 
mesmo passado um século da independência, as informações que foram veiculadas apre-
sentava aos seus leitores um Brasil ex-colónia e pouco tinham a dizer sobre o que se passava 
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no Brasil no início do século XX. Mesmo que tenhamos identificados críticas feitas ao facto 
de que pouco se saberia sobre a cultura e da história contemporânea do Brasil de 1922, essas 
revistas não contribuíram de forma significativa para colmatar essas falhas. O que sucedeu, 
na verdade foi um enquadramento condicionado e muito voltado para “dentro” do contexto 
nacional português e não para o Brasil, como seria de se esperar num primeiro momento.

Assim, mesmo passados cem anos da independência brasileira, as representações me-
diáticas do Brasil na imprensa portuguesa, mais especificamente na Ilustração Portuguesa e 
na ABC refletiram uma construção etnocêntrica, europeia, estereotipada, lusocêntrica, redu-
tora, que valoriza as características de semelhança do Brasil em relação a Portugal e desva-
loriza, por total omissão, as características de diferenciação do Brasil em relação a Portugal 
e, sobretudo, a diversidade do Brasil, os Brasis dentro do Brasil. A importância dessas con-
clusões centra-se no facto de que os meios de comunicação são também responsáveis por 
atribuírem sentidos ao mundo, pois as sociedades e seus cidadãos são, em parte, moldados 
por aquilo que é divulgado por eles. 
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Resumo: A revista Flama, fundada a 5 de fevereiro de 1937 pela Juventude Escolar Católica, nasce voltada ex-
clusivamente para assuntos religiosos e tendo como público-alvo jovens do sexo masculino. Considerando as 
grandes mudanças de foro cultural e social que ocorreram em Portugal ao longo dos seus 38 anos de existência, 
e a importância da Flama para a história do jornalismo em Portugal, o objetivo deste artigo é discutir a evolução 
da participação e da representação da figura feminina nas suas páginas e, mais precisamente, responder à per-
gunta: Como se dá a integração e evolução da temática “mulheres” enquanto objeto de interesse mediático; pú-
blico-alvo; e participação profissional nas páginas da revista Flama? Por meio de entrevistas realizadas a ex-jor-
nalistas da Flama e de consulta em arquivos, realizou-se uma análise qualitativa e quantitativa correspondente 
ao período de vida da revista (1937-1976), discutindo como esta publicação evoluiu ao longo do tempo e como 
a contextualização histórico-social da época influenciou estas transformações. Para isso, prestou-se especial 
atenção ao conteúdo direcionado ao público feminino, ao conteúdo escrito por mulheres e à menção a mulheres 
em secções específicas (como o humor e a publicidade). A pesquisa concluiu que houve um interesse crescente 
em diluir as fronteiras entre o conteúdo noticioso direcionado exclusivamente para homens e mulheres, permi-
tindo que estas ganhassem espaço fora do contexto doméstico/familiar. Ademais, verificou-se a feminização 
do grupo profissional de jornalismo e que, com o fim do autoritarismo político em Portugal, à semelhança de 
outras publicações, a Flama se deu à recente liberdade, explorando abordagens outrora reprimidas, tais como a 
sexualidade e o pluralismo político. Assim, quando deixa de ser publicada em 1976, observa-se uma nova Flama 
e uma nova Mulher, parte muito mais significativa e ativa da sociedade, salientando-se a irreverência e a liber-
dade feminina que preenchem as suas últimas edições.

Palavras-chave: revista Flama; Mulher; jornalismo; Portugal; Estado Novo.

Abstract: Flama magazine, founded on the 5th of February 1937 by Juventude Escolar Católica, was born exclusively 
focused on religious matters, having young men as its target-audience. Considering the big cultural and social changes 
that took place in Portugal in the discourse of its 38 years of existence and the importance of Flama in Portugal’s history 
of journalism, the purpose of this article is to discuss the evolution of the feminine figure’s participation and represen-
tation in its pages, and more precisely to answer the question: How is the integration and evolution of Women in the 
pages of Flama magazine as a theme and object of mediatic interest, as a target-audience and as active participants 
on the production of the magazine? Through two interviews to former Flama journalists and archive research, we per-
formed both a qualitative and a quantitative analysis of the magazine’s life span (1937-1976) and discussed how this 
periodical evolved in time and how its transformations were influenced by the historical and social context of the time. 
To do so, particular attention was paid to the content directed to the female readers, to the content written by women 
and to the reference to women in specific sections (such as humour and advertising). The research concluded that there 
was a growing interest in attenuating the line between the news content directed solely to men and women, allowing the 
latter to gain room outside the home environment. Moreover, it was verified the journalism professional group’s femi-
nization, as well as the opening of Flama to the recent freedom gained with the end of the political authoritarianism 
in Portugal, by exploring formerly repressed approaches such as sexuality and political pluralism. When it stops being 
published in 1976, a new Flama is observed, as well as a new Woman, now a much more significant and active part of 
society, stressing the feminine irreverence and freedom that fill its last issues.

Keywords: Flama magazine; woman; journalism; Portugal; Estado Novo.

Introdução

A Flama — Quinzenário da JEC — nasce como jornal e, como o seu próprio título diz, de 
periodicidade quinzenal, com a publicação do seu primeiro número a 5 de fevereiro de 1937, 
durante o Estado Novo. Permanece com este formato até 1944, quando deixa de existir para 
renascer com a configuração de revista, mantendo-se assim até à sua extinção, à data de 27 
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de setembro de 1976, dois anos após a queda da ditadura. Aquando do seu lançamento, a 
Flama dirigia-se diretamente aos jovens do sexo masculino, pertencentes ao movimento da 
Juventude Escolar Católica, com uma abordagem claramente religiosa que será a regra desta 
publicação por vários anos. 

Entre fevereiro de 1937 e setembro de 1976, período que baliza a presente pesquisa e 
que corresponde à existência da revista, a Flama acompanhou Portugal a passar de Estado 
autoritário, onde a ação da censura era permanente sobre os meios de comunicação (de 1933 
a 1974), à democracia. Como alguns marcadores históricos importantes e refletidos nas pági-
nas da revista Flama, poderíamos citar principalmente a década de 1960 e 1970 que coincide 
com período em que Marcello Caetano permanece como Presidente do Conselho de Minis-
tros, período que viria a ser conhecido como “Primavera Marcelista”. Durante a sua gover-
nança, o novo Chefe de Estado mostrou intenções de amenizar o autoritarismo vigente (Rui-
vo, 2013, p. 31) por meio de uma tentativa de liberalização, comprometida pela manutenção 
da guerra colonial (Rosas, 1994, p. 547). Foi permitido o regresso ao país de exilados políticos, 
como Mário Soares e o bispo do Porto, em 1968 e 1969 respetivamente; alterou-se o nome da 
PIDE para DGS, como máscara para uma suposta alteração da sua ação que nunca se verifi-
cou; e foi ordenado um abrandamento da censura (Rosas, 1994, p. 547). 

Foi também na década de 1960 que ocorreu a eliminação da discriminação sexual no 
voto, baseando-se a elegibilidade apenas na literacia dos indivíduos (Cova & Costa Pinto, 
1997). É a partir deste grande passo que começam a surgir movimentos, revoltas e lutas orga-
nizadas pela emancipação da Mulher. Além disso, a década de 60 foi marcada por um rápido 
crescimento económico, devido essencialmente a “alterações na estrutura produtiva, com im-
portância crescente na indústria em relação à agricultura” (Rocha, 1977, p. 595), mas também 
porque eram cada vez mais as remessas de dinheiro enviadas pelos emigrantes, que, aliadas 
a aumentos salariais, permitiram um crescimento do consumo interno (Rocha, 1977, p. 613).

Em 1972, é publicado o livro “Novas Cartas Portuguesas”, da autoria de Maria Isabel 
Barreno, Maria Velho da Costa e Maria Teresa Horta. As escritoras viriam a ser conhecidas 
por “Três Marias”, que, sob julgamento, lutaram contra a censura e pelos direitos das mulhe-
res em Portugal, tornando-se ícones do movimento feminista no país (Cova & Costa Pinto, 
1997, p.88). A 25 de abril de 1974, o regime do Estado Novo chega ao fim, terminando também 
as “restrições” à imprensa. A Flama sentiu muito esta nova liberdade, dando-se à abordagem 
de temas considerados impróprios aos olhos da censura e de novos aspetos da sociedade e do 
mundo até então restringidos, passando, por exemplo, a interessar-se muito mais pela políti-
ca nacional e internacional. Tanto assim que a introdução da Mulher no mundo do trabalho 
formal e de forma mais sistemática era criticada por alguns setores mais conservadores da 
sociedade entendido como um descuido dos seus “verdadeiros” deveres. Aliás, muitas mu-
lheres eram ainda impedidas de trabalhar ou viajar por parte dos chamados “chefes de famí-
lia” e sofriam outras condicionantes relacionadas com algumas profissões (as enfermeiras e 
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as professoras estavam proibidas de casar, por exemplo). Portanto, é só com o fim da ditadura 
que o campo de ação e a existência da Mulher deixam de estar limitados ao lar e à família e 
começam, aos poucos, a ganhar outras conjunturas socialmente mais relevantes. 

Considerando as grandes mudanças de foro cultural, histórico e social que ocorreram 
em Portugal ao longo dos 38 anos de existência da revista Flama e a sua importância para a 
história do jornalismo em Portugal, o objetivo deste artigo é discutir a representação da figu-
ra feminina nas suas páginas e, mais precisamente, responder à seguinte pergunta: como se 
dá a integração e evolução da temática “mulheres” enquanto objeto de interesse mediático; 
público-alvo; e participação profissional nas páginas da revista Flama? 

Contextualização teórica e metodologia

Responder à pergunta de partida exige que, de acordo com McLuhan (1964), pensemos o 
indiscutível papel dos media na transformação dos padrões de perceção pessoais e do mundo 
(Cohn, 1987, p. 364), onde se pode incluir o modo como a Mulher é representada na sociedade. 
Isso faz com que os meios de comunicação possam ser organismos sociais que originam, difun-
dem e intercedem em determinados significados dentro de uma cultura. Ou seja, as sociedades 
podem, em alguma medida, moldar e serem moldadas pelos media e os seus cidadãos são rela-
tivamente vulneráveis à mediação simbólica exercida pelos meios de comunicação. 

Vários conceitos teóricos salientam a relação simbiótica entre jornalismo e a forma 
como se pensa, perceciona e/ou constrói o mundo. Segundo Tuchman, “as notícias como en-
quadramentos oferecem definições da realidade social” (citado em Traquina, 2002, p. 200). 
O enquadramento escolhido leva a que o recetor interprete o acontecimento de uma maneira 
específica e, por isso, “os textos noticiosos enquadram as questões da atualidade de uma for-
ma que somos incapazes de as imaginar de diferente maneira” (Santos, 2017, p. 9). 

Ao longo de várias décadas, e depois de muitos estudos realizados sobre o jornalismo, 
é possível teorizar e tentar entender “porque as notícias são como são”. Esta reflexão, origi-
nária na própria ideologia profissional dos jornalistas (que oferece uma relação epistemoló-
gica com a realidade), aponta que as notícias são apresentadas de uma determinada forma 
porque a realidade assim as determina (Traquina, 2002). Assim, entendendo os jornalistas 
como simples mediadores imparciais “que «reproduzem» o acontecimento na notícia” (Tra-
quina, 2002, p. 77), é possível encarar a Flama como um contínuo (mas não monótono) re-
flexo da conturbada realidade portuguesa de então e, por isso, das crenças, das aspirações e 
dos valores sociais vigentes da época. Metaforicamente, revistas ilustradas e de informação 
geral como a Flama eram janelas abertas para o mundo, pois exerceram um domínio avas-
salador na difusão massiva de imagens sobre a realidade. Assim, escolheu-se a Flama para 
objeto da pesquisa porque corresponde a uma revista ilustrada politicamente independente e 
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apartidária, inicialmente masculina e religiosa, mas que, com o passar dos anos, ganhou uma 
penetração e transversalidade que atingiu toda a sociedade portuguesa. Essas características 
fizeram com que esta publicação se tornasse um caso particularmente único de estudo e, por-
tanto, marcadamente importante para analisar como a temática “mulheres” nos meios de 
comunicação evoluiu ao longo das décadas do século passado.

Levando em consideração estes fundamentos teóricos, a temática que se procura apro-
fundar nesta investigação tem como ponto central a figura “Mulher” ao longo das edições da 
Flama. Pretende-se, então, responder à seguinte pergunta de partida: “Como se dá a integra-
ção e evolução da temática “mulheres” enquanto objeto de interesse mediático; público-al-
vo; e participação profissional nas páginas da revista Flama?”. 

Para a recolha dos dados analisados neste trabalho, recorreu-se à consulta em arquivo 
e à realização de entrevistas a ex-jornalistas da Flama, Regina Louro e Maria Teresa Horta. 
Maria Teresa Mascarenhas Horta, nascida em Lisboa a 20 de maio de 1937, é uma reconhe-
cida escritora, jornalista e poetisa portuguesa. Além de ser uma das autoras do livro “Novas 
Cartas Portuguesas”, publicou diversos textos em jornais como a Flama, o Diário de Lisboa, 
A Capital, República, O Século, Diário de Notícias e Jornal de Letras e Artes, entre outros. Ma-
ria Regina da Silva Louro, nascida em Abrantes a 19 de janeiro de 1948, além de escritora e 
tradutora, desenvolveu também atividade como jornalista em publicações como a Flama, o 
Diário de Lisboa, o Público e o Expresso. 

O método de pesquisa documental consistiu na recolha de dados que ainda não haviam 
sido tratados analiticamente, pelo que, para que tal fosse possível, foi necessária uma pes-
quisa profunda dos números disponíveis na Biblioteca Nacional de Portugal. Já as entrevistas 
foram realizadas via telefone, em março e maio de 2021, gravadas e, posteriormente, trans-
critas e analisadas.

Depois de uma abordagem prévia e geral de centenas de edições do periódico que corres-
pondem aos 38 anos da sua existência, desejando-se ter como ponto de referência para com-
paração a publicação de estreia da Flama, optou-se por investigar detalhadamente o primeiro 
número de cada ano (1937-1942; 1944-1976), uma vez que se parte do pressuposto de que estes 
são reflexo dos objetivos já implementados no ano anterior e das projeções para o novo ano. 
Recorrendo à câmara dos telemóveis pessoais, recolheram-se, então, estes números e ainda 
breves passagens das edições de 17 de maio de 1974 e 3 de maio de 1974, incluídas, a título ilus-
trativo, ao longo do trabalho. Assim, numa primeira etapa do tratamento de dados, procedeu-
-se ao estudo individual de cada número selecionado, seguido da comparação entre os mes-
mos, procurando uma perspetiva evolutiva a longo prazo. Por fim, com base no tratamento dos 
dados já realizado, efetuou-se uma avaliação global do tema “Mulher”, como veremos a seguir. 
O trabalho encontra-se estruturado em três grandes partes: conteúdo direcionado ao público 
feminino, conteúdo escrito por mulheres e menção a mulheres em áreas que não lhe são espe-
cificamente direcionadas, dando particular atenção ao humor e à publicidade.
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Resultados e discussão

Conteúdo direcionado ao público feminino

A edição número um da Flama, do dia 5 de fevereiro de 1937, traz na sua primeira página 
uma fotografia imponente do Cardeal-Patriarca Manuel acompanhada de um texto assinado 
por ele, onde apresenta a revista ao seu público (figura 1). O Jornal dirigia-se diretamente aos 
jovens do sexo masculino, pertencentes ao movimento da Juventude Escolar Católica, com 
uma abordagem claramente religiosa: “Ao aparecer pela primeira vez êste órgão da JEC, que-
remos saüdá-lo com esperança e trazer-lhes a Nossa carinhosa bênção. Na cruzada de forma-
ção integral da mocidade escolar — que é o objectivo da JEC — propõe-se êle ser como uma 
espécie de bandeira, em redor da qual se reúnam todos os que pertencem a Cristo” (Flama, 5 
de fevereiro de 1937, p. 1).

Figura 2
“Página Feminina”.
Fonte: Flama, janeiro de 1946, p.7.

Figura 1
Capa da edição número um. 
Fonte: Flama, 5 de fevereiro de 1937, p.1.
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Numa fase embrionária da sua vida, a Flama, sendo escrita por homens e para o públi-
co masculino, não tinha qualquer preocupação ou intenção de criar conteúdo direcionado à 
Mulher. Na década de 40, mesmo depois de ressurgir em maio de 1944 em formato de revista 
mensal, este medium, que se intitulava uma “Revista da Juventude para a Juventude”, man-
teve-se centrado na ação católica e no seu público-alvo, “os rapazes de hoje, a esperança do 
futuro de Portugal” (Flama, janeiro de 1945, p. 4). Apesar do estudo das primeiras edições 
da Flama ser revelador de um Portugal onde as mulheres eram excluídas da participação na 
“esfera pública” (Habermas, 1989), a secção feminina surgiu em 1946, com o título “Página 
Feminina” (figura 2). A integração desta página escrita por e para o feminino assentiu a inclu-
são da Mulher na revista.

Deve referir-se que a secção feminina veio sendo alterada ao longo do tempo, tanto a 
nível da organização, estrutura, conteúdo e estética, como da própria denominação. Aliás, 
ainda na década de 40, a “Página Feminina” desapareceu e surgiu “Da Mulher — da elegân-
cia, da sua educação e do mais que se disser” (figura 3), onde se evidencia a exclusividade 
feminina do conteúdo, mas sem nunca abandonar a ideologia religiosa que predominava na 
revista: “nós raparigas católicas” (Flama, janeiro de 1947, p. 15). A nomenclatura atribuída à 
página manteve-se até 1949, constituindo-se esta secção como um espaço dedicado à moda, 
decoração ou reflexões diversas.

Figura 3
“Da Mulher — da elegância, da sua educação 
e do mais que se disser”.
Fonte: Flama, janeiro de 1947, p.15.
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No nascer da década de 50, a Flama, com estatuto de “Revista Semanal de Atualida-
des”, reservava em quase todas as suas edições duas páginas direcionadas exclusivamente 
ao público feminino. “Da Mulher — da elegância, da sua educação e do mais que se disser” 
desdobra-se em duas secções distintas: “Da Elegância” e “Da Mulher — da sua educação e 
do mais que se disser”. A primeira delas era essencialmente composta por imagens (a preto 
e branco) dos principais looks e peças de roupa da época (figura 4). Subentendido no próprio 
título e nas frases que faziam acompanhar as ilustrações, já constava uma exigência ainda 
hoje identificada e imposta pela sociedade: a perfeição da aparência e do corpo feminino. 
“Da Mulher” (assim mais brevemente designado a partir de 1952) era um espaço dedicado 
à vida doméstica, destacando-se as sugestões de monogramas, de receitas e de decoração. 
Essas modificações que a Flama incorporou nas suas páginas tinham como objetivo alargar 
o seu público-alvo ao fazer com que a revista ganhasse uma dimensão nacional e que fosse 
transversal a vários estratos sociais e a ambos os géneros.

Figura 4
“Da Elegância”. Fonte: Flama,  
janeiro de 1950, p.21.
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Em 1956, a secção foi condensada numa única página e passou a designar-se “Disto e 
Daquilo”, esbatendo-se, pelo menos no título da secção, a diferença entre o que é destinado 
ao Homem e o que é destinado à Mulher. Este pequeno sinal, mesmo que tímido, começa 
uma tendência que a revista iria adotar com o passar do tempo, um reflexo do que acontecia 
na sociedade portuguesa onde as mulheres, aos poucos, ganhavam uma importância social 
mais destacada. Apesar da mudança de nomenclatura, os temas abordados eram semelhan-
tes, distinguindo-se apenas a coluna “Elas na História”, uma tentativa de resgatar e relem-
brar mulheres que tiveram um destacado papel em momentos históricos relevantes. No ano 
seguinte, em 1957, a secção voltou a sofrer uma remodelação, passando o conteúdo direcio-
nado ao público feminino a preencher três páginas da revista. “Lar e bom gosto”, “A Mulher e 
a Moda” e “Tribunal de Sentimentos”, secções que completavam estas páginas, mantiveram-
-se até 1959. Deve referir-se o ingresso em “Lar e bom gosto” de temas como dicas de beleza e 
puericultura, reforçando esta página a ideia de que à Mulher estavam destinados os papéis de 
dona de casa e mãe, sendo-lhe ainda imposto um elevado grau de cuidado com a aparência. 
Já “Tribunal de Sentimentos”, espaço onde ambos os sexos tinham oportunidade de partici-
par, parecia constituir-se como um passo em frente no caminho de encurtar a distância entre 
homens e mulheres, dado que primava exatamente pela coexistência e diálogo entre ambos 
os sexos, ainda que o tema abordado — as relações — fosse essencialmente marcado pelos 
padrões da época (que colocavam o Homem numa posição dominante).

Nos primeiros anos da década de 60, a secção feminina atingiu uma dimensão até en-
tão nunca verificada, sendo composta por cinco páginas. Porém, nesta década a mudança nos 
conteúdos direcionados ao público feminino foi além das constantes modificações no nome da 
secção. Nomeadamente, em 1962, os conteúdos deixaram de estar condensados em duas pági-
nas e passaram a estar dispersos pela revista, aparecendo enunciados no sumário da edição em 
“Senhoras (e senhores…)” (figura 5), evidenciando-se a autoria feminina nestas páginas.

Figura 5
“Senhoras (e senhores…)”, secção do sumário.  
Fonte: Flama, janeiro de 1962, p.3.
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Não obstante, se este parecia um pequeno passo dado com o intuito de tornar o conteú-
do transversal a todos os leitores ou de amenizar o culto pela perfeição feminina, na primeira 
edição do ano 1965 a secção destinada à Mulher voltou a estar condenada e os temas abor-
dados revelaram-se os mesmos (beleza e lida doméstica). Esta foi uma década de constan-
tes avanços e recuos no que toca ao conteúdo direcionado à Mulher, já que em 1967 volta a 
não haver qualquer distinção de páginas marcadamente assumidas como sendo exclusivas 
da Mulher. Ainda nesta edição, pela primeira vez dentro das revistas analisadas, a secção de 
moda estendeu-se também ao masculino. Estas modificações são também coincidentes com 
reestruturações da revista e mudanças de direção.

A 5 de janeiro de 1968 regressa a rubrica “Da Mulher”, onde o conteúdo se revelou bastan-
te distinto, refletindo-se e criticando-se sobre aqueles que, na contemporaneidade da Flama, 
eram os conteúdos direcionados à figura feminina na imprensa: “o número de mulheres que 
leem os jornais é muito inferior ao dos homens, o que já não acontece em relação às revistas 
que se dirigem ao público feminino (…) Nas revistas femininas, de grande êxito comercial, não 
há intenção de considerar a mulher como um ser adulto, pelo menos, como pessoa capaz de se 
interessar pela cultura” (Flama, 5 de janeiro de 1968, p.52). A par disto, dando-se a oportunida-
de aos leitores de se pronunciarem sobre questões amorosas, ter-se-á aberto espaço às vozes 
feministas: “Os rapazes não deviam nunca esquecer que actualmente já não há sexo forte nem 
fraco, há apenas homens e mulheres com direitos iguais” (Flama, 5 de janeiro de 1968, p.53). A 
secção especificamente direcionada ao público feminino foi novamente suprimida na edição de 
3 de janeiro de 1969, número em que a secção de decoração se dirige aos “leitores” e não exclu-
sivamente às leitoras, uma mudança que, a partir deste momento, seria tendência permanente.

No início da década seguinte, o conteúdo especificamente direcionado ao público femi-
nino não era uma garantia e, quando surgia, o tema de destaque era a moda, que, impresso 
a cores (numa revista maioritariamente a preto e branco), recebia um grande destaque. A 
subtração de outras rubricas e as respostas dadas a leitoras noutras secções pareciam mostrar 
que todo o conteúdo se estava a tornar unissexo. A integração da Mulher como parte cada 
vez mais significativa do público-alvo coaduna-se com a crescente escolarização da popu-
lação feminina portuguesa. Ainda que, ao longo dos anos analisados até então, as oportuni-
dades de acesso à educação tenham sido concedidas mais tardiamente à Mulher do que ao 
Homem, registou-se um decréscimo acentuado da taxa de analfabetismo feminina (de 49,27 
% em 19501 para 31% em 19702). No entanto, deve salientar-se que a taxa de analfabetismo 
feminina foi sempre superior à masculina.

1	 Dados da plataforma do Instituto Nacional de Estatística. Disponível em: https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=I-
NE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000354&contexto=bd&selTab=tab2 

2	 Dados da plataforma PORDATA. Disponível em: https://www.pordata.pt/DB/Portugal/Ambiente+de+Consulta/
Tabela 
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Se até à década de 70 as mudanças tinham ocorrido em pequenos passos feitos de avan-
ços e recuos, verificou-se uma completa rutura na Flama após o 25 de Abril no que toca ao 
conteúdo direcionado ao público feminino, como espelha a primeira edição de janeiro de 
1975. Não houve qualquer separação entre conteúdo masculino e conteúdo feminino e a até 
então “secção feminina” desapareceu por completo, dando espaço a uma Flama irreverente 
que abordava temas polémicos (como o pudor pela nudez) e que se abria à desmistificação 
da emancipação feminina (figura 6). A Flama, enquanto meio de comunicação social vigente 
após o 25 de Abril, tornou-se parte do “projeto jornalístico orientado por objetivos revolucio-
nários, apostando no tratamento jornalístico da atualidade e na documentação dos proble-
mas sociais do país para fins de formação política do povo” (Batista, 2019, p. 246). Dentro 
deste contexto, há claramente uma maior exposição da nudez feminina e de assuntos ligados 
à sexualidade, um tema tabu e vigorosamente proibido nas publicações portuguesas até o 25 
de abril de 1974.

Figura 6
Desmistificação do pudor e da nudez. Fonte: 
capa da Flama de 3 de janeiro de 1975.
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Conteúdo escrito por Mulheres3

Aquando da sua fundação, em 1937, os escritores e colaboradores deste periódico eram 
somente homens, como, por exemplo, Neiva Vieira e Ruy Heytor. Nos anos seguintes, ou seja, 
entre 1938 e 1945, também não houve conteúdo assinado por mulheres. Foi apenas em 1946, 
de entre as edições analisadas, que a mudança se fez notar. Surge a “Página Feminina”, escri-
ta por Maria Lourdes Brito, onde esta redige um texto sobre a educação moderna religiosa. 
Em janeiro de 1947, a página “Da Mulher — da elegância, da sua educação e do mais que se 
disser”, organizada por Rita e Ana Maria do Espírito Santo Silva, expõe lições sobre tradições 
e valores cristãos, assim como sugestões e conselhos de moda. A página persiste ao longo da 
década de 50, sendo eventualmente introduzidos pequenos textos e poemas escritos por mu-
lheres. Surge ainda a página “Da Elegância”, assinada por “Mafalda”, que recomenda peças 
de vestuário. Em 1955, para além da presença feminina na secção destinada à Mulher, Maria 
de Castro destaca-se, trespassando o conteúdo exclusivamente feminino ao escrever sobre 
“A figura da semana” e ainda em 1956 ao apropriar-se da página “Tempos Antigos”. Em 1957, 
surge o “Tribunal dos Sentimentos”, uma secção organizada por “Maria Isabel”, onde várias 
leitoras, e mais tarde também leitores, passam a ter oportunidade de comentar ou pedir con-
selhos sobre as suas vidas amorosas. 

Como já afirmamos anteriormente, no conteúdo direcionado ao público feminino, to-
das estas características, intensamente voltadas para o lado religioso, romântico e doméstico 
da Mulher portuguesa, marcaram grande parte do século XX e, no caso da Flama, as décadas 
de 40 e 50. Assim, é apenas a partir da segunda metade da década de 60 que surge um maior 
número de artigos de caráter jornalístico, como entrevistas e reportagens, sendo que a Mu-
lher deixa de estar tão confinada a escrever conteúdo sobre trivialidades, assuntos amoro-
sos, poemas, família e moda. No entanto, é importante não esquecer a pouca relevância da 
Mulher portuguesa nos veículos de comunicação, tal como a jornalista Maria Teresa Horta 
afirma, “até ao 25 de Abril, o lugar da Mulher nas redações dos jornais era um lugar secunda-
rizado”4. Regina Louro acrescentou informações sobre as condições de trabalho da época: 

Eu trabalhava também no Diário de Lisboa ao mesmo tempo que trabalhava na Flama. Na altura, 

antes de haver a revisão do código do trabalho, os jornalistas podiam ter dois empregos. Os horá-

rios eram muito bons. O horário era cinco horas seguidas ou seis horas intercaladas. Eu fazia cinco 

horas seguidas no Diário de Lisboa, isto é, eu entrava às oito e saía às treze. Era ótimo! Depois po-

dia ter um segundo emprego, era legal. Éramos muito mal pagos também. Convidaram-me para a 

3	 Foram apenas considerados, para esta análise, os artigos assinados por mulheres.
4	 Em entrevista concedida às autoras da presente pesquisa.
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Flama, eu aceitei uma avença, não quis integrar o quadro. Portanto, não tinha de estar presente na 

redação da Flama, trabalhava em casa e ia lá entregar o meu trabalho (Louro, 2021).

É só na edição de janeiro de 1965 que se pode encontrar a primeira referência a uma 
reportagem escrita por uma jornalista: Denise Dege assina a peça intitulada “Ana de França: 
Amor secreto triunfa”. A partir de então, outros exemplos seguem como em janeiro de 1967, 
a entrevista “Que é feito de Ercília Costa?”, realizada por Manuela Alves; e em 1969, Inge 
Lippman escreve a reportagem “Angola: Foto-safari no deserto de Iona”.

A Mulher ganha ainda mais terreno de escrita na revista Flama, à medida que se apro-
xima o 25 de Abril e nas vésperas da revolução, em janeiro de 1974, destacam-se duas entre-
vistas da autoria de Regina Louro: “Norberto Barroca — A arquitectura ganhou ao teatro” 
e “Michel — A nova vaga da cozinha actual”. A jornalista mencionou em entrevista que, na 
altura, “havia muito mais jornalistas homens do que jornalistas mulheres” e que “esse menor 
número na redação da revista Flama era o correspondente da situação geral” em Portugal. No 
entanto, face a anos anteriores, e conforme as análises realizadas, já se verificava um aumen-
to notório da presença e participação feminina na revista. Regina Louro, que trabalhou na 
Flama entre o início de 1974 e novembro de 1975 descreveu como era a rotina nas redações da 
Flama depois da queda da ditadura: “Eu era redatora, trabalhava com avença. Tinha obriga-
ção de escrever uma reportagem ou uma entrevista [semanalmente], era o meu compromis-
so. Ganhava um x para escrever um trabalho semanal. Havia uma reunião de redação uma 
vez por semana em que se discutiam os trabalhos. Eram distribuídos aos diversos redatores 
os trabalhos para publicar na semana seguinte. Não tinha um pelouro específico”.

Ainda nessa altura, Maria Teresa Horta publica o texto “Livros Portugueses em 1973”, 
sendo ainda responsável pela secção “Livros, Autores, Leituras”, onde discute e recomenda 
alguns livros. A jornalista, como a própria refere em entrevista, focava-se na “crítica de livros 
que tinham surgido na altura, pois esta não era frequente na Flama e, quando havia, eram ho-
mens e estes raramente se debruçavam [sobre] ou criticavam livros de mulheres”, fazendo-o 
apenas “quando essas mulheres já tinham atingido um determinado grau de reconhecimen-
to”. No pós-25 de Abril, em 1975, Regina Louro elabora um artigo de cariz político, “Congres-
so do M.E.S: Contestar as eleições sem se marginalizar”, e Maria Teresa Horta divulga uma 
entrevista intitulada “Raul de Carvalho — Fala da sua posição perante a poesia”. Este artigo 
político apresenta-se como algo inovador pois, tal como confessou Maria Teresa Horta, antes 
desta data, “não mandavam nunca as mulheres fazer nada de político”. A revista, portanto, 
tinha um maior interesse pela política interna e, por consequência, também as jornalistas 
começavam a transpor temáticas tradicionalmente ligadas a mulheres, como moda, poesia e 
outros temas mais restritos ao ambiente doméstico. Deve-se acrescentar que, em entrevista, 
Regina Louro salientou que, tendo trabalhado na revista aquando do período pós-revolucio-
nário, “não havia censura” por parte da revista Flama nos conteúdos a escrever e publicar, 
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algo também mencionado por Maria Teresa Horta face aos anos anteriores à revolução, ape-
sar de esta ainda ser afetada pela censura do regime salazarista.

Lentamente, a Mulher libertou-se e ultrapassou o papel tradicional de mãe e dona de 
casa. Acompanhando a transição democrática do país, assistiu-se à conquista dos direitos 
das mulheres e a uma crescente equidade entre ambos os sexos na sociedade. Regina Louro 
contribuiu neste sentido: 

Como este período correspondeu à fase revolucionária (abril a fim de novembro), aceitavam-se 

e pediam-se sugestões… e eu, a certa altura, como esta fase do 25 de abril também correspondeu 

à minha tomada de consciência como feminista, eu propus fazer uma série de reportagens sobre 

mulheres, a situação das mulheres. Foram só 5 [reportagens], também não foram muitas. Foi este 

o tema no qual eu insisti mais (Louro, 2021). 

Tais acontecimentos proporcionaram um aumento dos níveis de instrução, principal-
mente da população feminina, e a entrada massiva destas no mundo do trabalho, incluindo 
no jornalismo (Subtil & Silveirinha, 2017). Assim, a Mulher alcançou a independência por 
que lutou e que sempre lhe pertencera. No caso de estudo em concreto, apostou na sua car-
reira, conseguindo afirmar-se como parte ativa desta revista e também da sociedade.

Conteúdo sobre Mulheres

Como já referimos, no período inicial da sua vida, a Flama era definida no masculino e as 
poucas referências que eram feitas a figuras femininas estavam reduzidas à evocação de en-
tidades divinas ou a breves alusões à figura de “Mãe”. Por outro lado, na década de 50 e até 
ao início da década de 70, a quantidade de notícias sobre mulheres cresceu bastante, mas as 
noticiadas eram somente atrizes, cantoras, instrumentalistas, locutoras de rádio, escritoras ou 
membros da realeza. Verificou-se, deste modo, que, resultado da sociedade da época, as mu-
lheres e as questões femininas ocupavam um lugar na revista, sim, mas um lugar menos impor-
tante, surgindo nas soft news, enquanto os homens tinham um papel de destaque nas hard news.

As locutoras de rádio ganharam de tal forma espaço na vida social que na década de 50 
surgiu o concurso “Rainha da Rádio”, com o intuito de eleger a voz feminina da rádio preferi-
da e, por outro lado, cativar o leitor pela interatividade promovida por este tipo de iniciativas. 
Porém, a partir da década de 60, a Flama espalhou-se pelo mundo e as notícias internacionais 
ganharam espaço na revista, o que poderá justificar a diminuição de notícias sobre mulheres. 

É ainda de referir que, nomeadamente em notícias relativas a artistas, se reconhecia a 
sua beleza, antes até do seu talento, pelo que se depreende que a abordagem à figura feminina 
se tornava muitas vezes supérflua. A abordagem às mulheres prendia-se com “o que são” 
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as mulheres e não com “o que fazem”, que caracterizava a abordagem masculina e, muitas 
vezes, de objetificação da Mulher. 

Por outro lado, a menção de figuras femininas estava frequentemente associada a con-
teúdos relativos à educação dos filhos ou à lida doméstica. A visão da Mulher revelou-se, as-
sim, redutora e pautada por dois polos: o da incapacidade/menoridade, como mencionada 
anteriormente, e o da excecionalidade, como é exemplo a expressa adoração às artistas. Pode 
também referir-se que a Mulher surgiu na revista enquanto objeto de inspiração artística (em 
contos, esculturas, pinturas).

Depois da revolução do 25 de Abril, abolida a censura encarregada de suprimir quaisquer 
fontes de afronta à moral pública (Freire, 2019, p. 142), deu-se uma rutura total no que toca à re-
presentação feminina, à sexualidade e à igualdade de género. A Flama, enquanto parte inerente 
de uma sociedade em transição da ditadura para a democracia, readaptou-se e deu os primei-
ros passos neste “processo mais vasto de construção da identidade e da cidadania, ainda hoje 
inacabado” (Freire, 2019, p. 154), que passa pela educação sexual e cidadania íntima. Reconhe-
ceu-se, aliás, a Mulher como “o apoio, por vezes a génese e o fulcro dos momentos altos da nos-
sa História” (Flama, 3 janeiro de 1975, p. 4) e abordaram-se temas polémicos como o “pudor”. 

Na edição analisada de janeiro de 1975, não se encontraram notícias integralmente sobre 
mulheres, mas sim menção a mulheres em diversas áreas. Apesar destes dados, após o 25 de Abril 
a revista procurou dar voz aos movimentos feministas e às suas repercussões no país e no mundo. 
As edições de 1975 passaram a contar quase sempre com entrevistas a mulheres na luta feminis-
ta ou com artigos sobre ser Mulher, abordando os temas do trabalho, da sexualidade e da igual-
dade, como é exemplo a entrevista às “Três Marias” na edição de 17 de maio de 1974 (figura 7).

Figura 7
A Flama e os movimentos feministas. Fonte: 
capa da Flama de 17 de maio de 1975.

Celiana Azevedo, Ana Catarina Tiago, Andreia Castro Nunes, 
Beatriz Cintrão Menino, Helena Amorim Mendes de Castro



302

Em suma, a Flama que surgiu, como o próprio nome indica, como fonte de «luz e calor» 
(Flama, 5 de fevereiro de 1937), mas que irradiava somente sobre os homens, constituiu-se, 
no início do século XX, no que toca à abordagem feminina, numa revista fria, conservadora 
e superficial (à semelhança da sociedade coetânea), propagando, ainda que “inconsciente-
mente”, mensagens “estereotipadas e pouco representativas das mulheres na sociedade” 
(Kalpana Kumari, 2016, Cerqueira, 2008, como citado em Coelho, 2017, p. 27). Porém, com o 
passar dos anos e, principalmente, com a queda da ditadura, a revista passa por transforma-
ções importantes. Como Regina Louro refere em entrevista, a Flama que era “cinzenta”, dei-
xa-se contagiar pela vontade de “inovar (…) e acompanhar o tempo de mudança que estava a 
decorrer”. Para uma maior ousadia no que toca aos temas femininos terá contribuído, como 
mencionado pela jornalista, o facto de se ter começado “a falar mais da situação da mulher 
no jornalismo em geral”, correspondendo esse período também ao surgimento do Movimen-
to de Libertação das Mulheres em Portugal, da qual Regina Louro e Maria Teresa Horta terão 
feito parte. Assim, quase no final da sua vida, com o fim do Estado Novo, este medium fez 
jus ao seu nome, tornando-se materialização do desejo de liberdade, igualdade de género 
e afirmação feminina. Estas mudanças eram bastante evidentes ao longo de toda a revista, 
inclusive em áreas como o humor e a publicidade como veremos a seguir.

A presença feminina no humor

Recuperando a famosa expressão latina de Jean de Santeuil, «ridendo castigat mores» 
(“corrige os costumes sorrindo”5), isto é, através da ironia, sátira e paródia critica-se a imo-
ralidade das sociedades procurando uma correção dos costumes. Efetivamente, o humor é 
muito mais do que uma simples forma de entretenimento, trata-se de uma reflexão dos nos-
sos hábitos, crenças e valores. Deste modo, o estudo dos segmentos dedicados à comédia na 
revista Flama permitiu, indiretamente, verificar o modo como a figura feminina era retratada 
na sociedade ao longo das décadas.

Na primeira edição analisada ainda não existia uma secção de natureza cómica. Esta 
surge apenas em 1938, de forma muito subtil, com uma “Anedota Histórica”, que retrata 
uma desavença entre ministros. Na próxima edição analisada, em 1939, o humor já começa 
a ganhar alguma relevância, aparecendo, mais uma vez, sobre a forma de anedotas. Aqui, a 
secção humorística partilha uma página com enigmas e desafios lançados ao leitor, na ru-
brica “À hora do recreio”. Nesta edição, a risibilidade advém da incompreensão e ignorância 
dos intervenientes da anedota. No periódico de 5 de fevereiro de 1940, verifica-se a mesma 

5	 Tradução do Dicionário de Português Michaelis
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estrutura, continuando em vigor a rubrica “À hora do recreio” e ocupando as anedotas uma 
coluna no lado direito. 

Nas edições de janeiro de 1941 e 1942, a secção humorística foi omitida, regressando 
apenas em maio de 1944. Nesta edição já são visíveis algumas diferenças no espaço dedicado 
ao humor. Por um lado, com o título “Página da Gente Miúda”, a secção parece destinar-se 
apenas ao público mais jovem. Por outro lado, deixa de cingir-se apenas a anedotas, surgin-
do também a introdução à banda desenhada cómica «Aventuras do “Tric”», que passará a 
marcar presença durante algum tempo nas próximas edições e que retrata as desavenças do 
pintainho “Tric” na cidade — um pintainho com “ideias emigratórias” (Flama, maio de 1944, 
p.13). Tal como nas revistas analisadas anteriormente, a Mulher continua a ser excluída deste 
segmento. Em janeiro de 1945, volta, então, a surgir a “Página para Gente Miúda” (figura 8), 
com anedotas e a banda desenhada “Aventuras do Tric”. Mais uma vez, as piadas possuem 
um carácter ingénuo e inocente, sendo que a risibilidade não está principalmente no con-
teúdo, mas sim nos trocadilhos e jogos de palavras. Este aspeto pode ser justificado pela pre-
sença do carimbo “Com a aprovação da Autoridade Eclesiástica e visada pela Comissão de 
Censura” (Flama, janeiro de 1945, p. 14).

Figura 8
“Página da Gente Miúda”.
Fonte: Flama, janeiro de 1945, p. 14.
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Em janeiro de 1946, a banda desenhada cómica de “Tric” é substituída por um conto ro-
mântico, contudo, é no ano seguinte que ocorrem as maiores mudanças e que a Mulher passa 
a fazer parte do humorismo nas páginas da Flama, mas de uma forma pejorativa, como vere-
mos a seguir. Com efeito, surge a rubrica “Humorismo” e aparecem os cartoons pela primeira 
vez — uma “história muda” (Flama, janeiro de 1947, p. 17). Nas anedotas, a Mulher é retratada 
como ignorante, aquela que nunca percebe nada. Esta visão negativa da figura feminina é 
perpetuada na secção humorística da edição de 1950, na qual se refere “As mulheres dos 50 
para cima são vinagre” (Flama, janeiro de 1948:13). Deste modo, evidencia-se uma sociedade 
em que os homens se sentem no direito de opinar sobre o corpo e postura da Mulher, definin-
do o que é bonito e aceitável. Por último, na edição de 1949, em “Humorismo”, expõe-se a 
procura do casamento com mulheres ricas como meio de escape da pobreza e miséria. 

Na década de 50, a rubrica de carácter cómico surge apenas em janeiro de 1952, desta vez 
com o título “Flama Humorista”, onde se retrata o desapego e ódio entre marido e esposa e a 
Mulher é apresentada como sendo interesseira e, ainda, insuportável ao ponto de provocar o 
suicídio do seu noivo. A secção “Flama Humorística” passou a ser assídua em todas as edições 
analisadas da década de 50 e, embora na maioria não seja referida a figura feminina, destaca-
-se, em 1953, a futilidade da Mulher, sempre preocupada com a sua aparência física; em 1954, a 
satirização do conflito e violência entre casais e, em 1956, a ridicularização do cargo que é uma 
Mulher na vida do Homem, que tem a difícil tarefa de aturar a sua “esposa idiota”. 

Já na década de 60, a secção humorística não foi tão estável. Em janeiro de 1960 e 1961, 
a “Flama Humorística” continua em vigor, ridicularizando-se, mais uma vez, o desprezo dos 
maridos pelas suas mulheres. No entanto, nas edições de janeiro de 1962, 1963 e 1964, o hu-
mor perde o seu espaço reservado e aparece em pequenas colunas. Nos restantes periódicos 
dos anos 60, a “Flama Humorística” foi substituída pela rubrica “Humor”, onde predomi-
nam os cartoons. Relativamente ao tema “Mulher”, prevalece a imagem negativa da mesma 
e satiriza-se também a ausência da figura paterna. Na edição de 1965, aparece um cartoon 
comparando um almoço de confraternização entre as rainhas de rádio, personalidades que 
marcam presença constante na Flama ao longo dos anos 60, ao ambiente caótico de uma 
tourada. Ou seja, a Mulher é estereotipada como uma figura emotiva, invejosa e irracional. 

No periódico de janeiro de 1970, é feita referência à Mulher num cartoon em que o ho-
mem parece conduzir a sua esposa deliberadamente para um acidente, depreendendo-se, 
assim, que o casamento é uma obrigação e um castigo para o mesmo. Nas edições de janeiro 
de 1971, 1972 e 1973, a figura feminina não é mencionada na rubrica “Humor” e, em 1974, o 
regime humorístico é completamente omitido da revista Flama. Apesar de que o humor refe-
rente a mulheres até aquele momento na Flama ser notadamente pejorativo para os dias de 
hoje, devemos levar em consideração e analisar os dados à luz da sociedade da época quando 
os homens dominavam todas as esferas da sociedade e cuja figura feminina era relegada, 
maioritariamente, ao contexto doméstico.
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De modo inovador, em janeiro de 1975, ocorre uma rutura na abordagem humorística, 
espelhando uma sociedade pós-regime mais liberada e moderna. Com efeito, contrariamen-
te às edições abordadas anteriormente, é satirizada a emancipação feminina e, especialmen-
te, a superioridade e autoridade da esposa sobre o marido (imagem 9 e 10). Deste modo, de-
duz-se que as mulheres começam a ganhar voz e a igualdade de género vai surgindo dentro 
do ambiente doméstico.

Figura 9
Cartoon. Fonte: Flama, 3 de janeiro de 1975, p. 41.

Figura 10
Cartoon. Fonte: Flama, 3 de janeiro  
de 1975, p. 65.
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Não obstante, parece haver um retrocesso na edição seguinte (janeiro de 1976), obser-
vando-se a representação da figura feminina como promíscua e desesperada pela atenção 
de homens. Assim, embora sejam retratadas como mulheres independentes, seguras de si 
mesmas e que procuram quebrar os tabus da sociedade do século passado, continuam a ser 
alvo de críticas e preconceito. 

Numa entrevista para WAMC Northeast Public Radio a 16 de março de 2013, Bill Dwi-
ght defende que o humor está em permanente mudança, evoluindo com a sociedade, quer 
seja para melhor ou pior: 

Eu penso que [o humor] altera atitudes culturais e faz uma grande diferença porque, subitamen-

te, começa a refletir uma alteração nas atitudes, no modo como percecionamos pessoas de outras 

culturas. […] É uma reflexão de como nos vemos culturalmente e como nos comportamos cultural-

mente e isso é algo que é sempre digno de ser analisado6 (Dwight, 2013).

Deste modo, através do estudo da secção “Humor”, é possível observar uma mudan-
ça ténue no papel da Mulher na sociedade ao longo das décadas e, concomitantemente, dos 
padrões culturais da sociedade coetânea. Com efeito, as piadas sobre violência conjugal, ig-
norância e inutilidade das mulheres são substituídas por sátiras à Mulher que trabalha e à 
igualdade de género. Embora a emancipação feminina seja satirizada e desvalorizada, de-
preendendo-se que era vista de forma negativa pela sociedade, a sua ridicularização no hu-
mor não deixa de ser um símbolo de evolução e mudança da posição social desta figura.

A figura feminina na publicidade

Nas edições estudadas das décadas de 30 e 40 a publicidade era rara e não passava de 
pequenos anúncios com nomes de marcas, sendo só na década de 50 que começam a apa-
recer as primeiras peças dirigidas à Mulher. Aqui, ainda não havia a perceção do poder da 
publicidade nos meios de comunicação e a sua interação com o leitor era praticamente nula. 
Ainda que em janeiro de 1954 já apareça um anúncio a batons onde são descritos de maneira 
atrativa, é apenas a partir de 1955 que a publicidade aparece cada vez em maior número e de 
forma mais criativa, apelando às emoções de quem a via. Num anúncio a uma marca de re-
vestimentos, em janeiro de 1955, a imagem escolhida para ilustrar a sua eficácia num hospital 

6	 Dwight, B. em entrevista sobre o humor nos media. “Humor in the media; hurtful or helpful?” a 16 de março de 2013. 
Entrevista concedida por Elise Linscott. Disponível em: https://www.wamc.org/post/humor-media-hurftul-or-hel-
pful. Tradução própria.
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é a de uma recém mãe com o seu bebé (figura 11). A pureza de um local bem higienizado 
alia-se à maternidade e à mãe exemplar, que cuida, uma vez que a imagem da mãe era muito 
utilizada para transmitir a ideia de confiança e de proteção. A Mulher constituía verdadeira-
mente uma figura “associada à eficácia e qualidade do produto [conferindo-lhe] confiança” 
(Veríssimo e Pereira, 2007, p. 902).

As décadas de 60 e de 70 são marcadas pelo aparecimento exponencial de anúncios e 
assiste-se à diversificação das temáticas, ainda que, inevitavelmente, profundamente mar-
cadas pelos estereótipos de género inerentes à sociedade da época. Assim, a primeira edição 
de janeiro de 1965 dá lugar a um anúncio a fibras têxteis e a de 1966 traz um anúncio a uma 
máquina de tricotar. Na altura, era comum as roupas serem confecionadas em casa ou por 
encomenda, pelo que a década de 60 é marcada por publicidade essencialmente alusiva a la-
vores e modas estrangeiras que chegavam lentamente às montras portuguesas, despertando 
a procura por parte do público, em especial o feminino, dos modelos que viam em revistas 
como a Flama. 

Figura 11
Anúncio Formica. Fonte: Flama,  
7 de janeiro de 1955, p. 12.
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Se a evolução foi lenta ao longo dos primeiros trinta anos da Flama, a década de 70 trou-
xe-lhe grandes mudanças. Antes da revolução do 25 de Abril, os anúncios dirigidos à dona de 
casa eram frequentes e perpetuavam a imagem de uma Mulher ideal, cujo papel na socieda-
de se cingia à satisfação das necessidades da família e ao cuidado e harmonia do lar. Pode ler-
-se, a título de exemplo, num anúncio a frigoríficos de 1974 “Dona da casa prevenida vale por 
muitas... Nas mãos da dona de casa está o bem-estar da família. Das suas decisões depende o 
sorriso das crianças e a paz do lar” (Flama, maio de 1974, p. 35) (figura 12).

Ademais, a crescente emancipação feminina, mesmo ainda antes do fim do Estado 
Novo, foi apropriada pelas marcas nestes anos e usada especialmente em anúncios dos então 
muito recentes eletrodomésticos, criados para poupar o tempo e o trabalho de quem tinha o 
lar a seu cargo. A contracapa de um dos números diz “Livre, Liberta, Liberdade” e pode ler-se 
“Liberdade é o que a máquina de lavar INDESIT automática lhe oferece” (Flama, 3 de janeiro 
de 1969, p. 76).

Com o fim da ditadura, a primeira edição de 1975 traz menos publicidade do que as edi-
ções dos primeiros anos da década, para dar espaço a mais informação. Ainda assim, desta-
ca-se um retângulo dedicado à marca Tebe (figura 13), de roupa interior masculina, onde se 
pode ler “As mulheres recomendam Tebe”, ou seja, a marca comprova a sua qualidade com a 
aprovação feminina.

Figura 12. 
Anúncio Fagor. Fonte: Flama,
3 de maio de 1974, p. 35.
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Ao longo da história da publicidade a presença da mulher tem sido associada aos mais diversos pro-

dutos, mesmo que estes não lhes sejam destinados, como é o caso dos produtos para homem. Nestas 

situações, a mulher acaba por ser ela própria um produto, um objecto, já que emerge nas mais diver-

sas poses, funcionando como um elemento altamente persuasivo (Veríssimo, 2005, p. 1707).

Não é, portanto, necessário que apareça a figura feminina em imagem para que esta 
seja usada como um motivo convincente para a compra de um produto. Espelha-se, assim, 
um mundo em que a opinião da Mulher interessa, mas apenas para aquilo que diz respeito ao 
seu lar, à sua família e à sua aparência.

Mesmo com a mudança de mentalidades a que a revista se abriu nos últimos anos do re-
gime ditatorial, muitas das temáticas ou discursos menorizantes mantiveram-se, ainda que 
em menor escala. Quando a publicidade é dirigida à Mulher, é quase sempre para promover 
um produto de beleza, que promete melhorar a sua aparência física, elemento este que pa-
recia ser o único de valor para julgar uma Mulher (Martin e Gentry, 1997 apud Veríssimo e 
Pereira, 2007, p. 893). O culto pela juventude é claro nas muitas publicidades a cremes an-
tienvelhecimento — numa pode ler-se “Ficará com um rosto completamente rejuvenescido: 
aspecto macio, fresco, enfim, jovem. E a beleza que as suas feições sempre tiveram retomará 
aquele efeito encantador e imprescindível que havia perdido.” e “Ele nem sonha que eu te-
nho 50 anos!” (Flama, 5 de janeiro de 1968, p. 59) — assim como a aspiração a um tipo de cor-
po muito específico, sendo comum a promoção de produtos milagrosos de emagrecimento e 
cirurgias plásticas.

Figura 13
Anúncio Tebe. Fonte: Flama, 3 de janeiro 
de 1975, p. 63.
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Sabendo que ser bela, em termos de aparência, sempre foi uma necessidade que esteve presente no 

quotidiano da mulher, este ideal acabou por ser imposto pela sociedade de consumo, em face da 

noção de facilidade com que se acede a tudo o que pode conduzir à beleza (Veríssimo, 2005, p. 1706).

Os estereótipos de género estavam de tal forma incutidos na sociedade que era inevi-
tável que transparecessem também para a publicidade, um espelho claro das vivências e dos 
valores de um determinado tecido social. Muitas vezes, os anúncios nem continham afirma-
ções ou representações necessariamente sexistas; porém, a seleção clara entre os temas que 
deveriam ser dirigidos exclusivamente à Mulher ou Homem nos meios de comunicação per-
petuava a imagem e os ideais que a figura feminina devia seguir. A Mulher era não só vista 
como uma figura de “dimensão aspiracional de identificação”, mas também era reconhecido 
o seu “poder de sedução”, contexto em que esta era objetificada e vista como somente um 
“elemento de decoração”.

Conclusões

Apesar de este artigo não permitir uma avaliação ininterrupta da atividade da revista 
Flama, o objetivo foi verificar o modo como a Mulher foi representada e incluída neste me-
dium, que assistiu a um dos períodos de maiores mudanças sociais, culturais e políticas vivi-
dos em Portugal.

No que respeita ao conteúdo direcionado ao público feminino, constatou-se que a Fla-
ma, tendo surgido pelas mãos da Juventude Escolar Católica, apenas inclui a Mulher como 
público-alvo na revista nove anos depois do seu surgimento, uma vez que até então estava 
direcionada para leitores do sexo masculino. A secção feminina sofreu distintas modifica-
ções tanto a nível da organização, estrutura, conteúdo, estética e dimensão, como da própria 
denominação. Até à década de 70, estas mudanças ocorreram em pequenos passos feitos de 
avanços e recuos, dando sinais de que o conteúdo se estaria a tornar unissexo. É, não obstan-
te, com o 25 de Abril que se dá uma completa rutura com a masculina e conservadora Flama 
de 1937, transformando-se numa revista irreverente que se abria à desmistificação da eman-
cipação feminina e da sexualidade. 

Ainda que, dentro das edições analisadas, a participação da Mulher pareça evoluir de 
forma instável, a verdade é que a maioria das jornalistas ou autoras foram, gradualmente, e 
acompanhando os processos de mudança da sociedade e de conteúdo da revista Flama, par-
ticipando e divulgando um maior número de artigos de caráter jornalístico, como entrevistas 
e reportagens, e também de maior extensão, na sua maioria, revelando o seu crescente poder 
e afirmação dentro da profissão que é o jornalismo.
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A análise do “Conteúdo sobre Mulheres” revelou uma Flama que propagava mensa-
gens estereotipadas da Mulher, reduzindo-a, essencialmente, às suas características físicas 
e às funções de “mãe” e “dona de casa”. Na década de 50 e até ao início dos anos 70, dá-se 
um aumento significativo de notícias sobre mulheres que se destacavam no domínio artísti-
co, ocupando o Homem um papel de destaque nas hard news. Indo de encontro às asserções 
resultantes das variáveis anteriores, torna-se claro que, como consequência da Revolução de 
1974, a Mulher ganha capacidade de expressão nas mais diversas áreas. 

A crescente emancipação da figura feminina foi igualmente visível na secção humo-
rística, sendo as piadas sobre a Mulher submissa substituídas por sátiras à Mulher indepen-
dente. Se, inicialmente, a figura feminina é ridicularizada por ser um gigante incómodo na 
vida do seu esposo, interesseira, instável ou emocional, mais tarde, é criticada por começar a 
ganhar autoridade não só dentro do ambiente doméstico, como também na sociedade.

Diz Pinheiro (2017, p.89) que “a audiência é um fator decisivo na angariação de receitas de 
publicidade que são determinantes para a geração de lucro e para a sustentabilidade financeira 
das empresas”. Ora, se os meios de comunicação são, desde há muito tempo, dependentes da 
publicidade para se manterem, da mesma forma as empresas publicitárias dependem da boa 
receção por parte do público. Assim, é importante que os anúncios vão ao encontro dos valores 
e das prioridades daqueles a quem se dirigem, promovendo o estilo de vida por que se rege a 
sociedade. Seria inevitável que a publicidade presente na Flama representasse a Mulher como 
alguém pouco autónomo e sem grandes interesses para lá da aparência física, além de a reco-
nhecer essencialmente como dona de casa, apelando às suas necessidades domésticas. 

Assim, uma visão global sobre as variáveis em estudo permitiu corroborar que a inte-
gração e evolução da temática “mulheres” (enquanto objeto de interesse mediático; públi-
co-alvo; e participação profissional) nas páginas da revista Flama se deu lenta e progressiva-
mente até ao início da “Primavera Marcelista”, em 1968, onde se dá uma maior abertura dos 
conteúdos da revista. A grande mudança terá ocorrido no fim da ditadura, momento em que, 
com o romper da censura e opressão anteriormente exercidas pelo Estado, nasceu uma nova 
Flama e também uma nova Mulher. Verificou-se, pois, que concomitantemente a figura fe-
minina legitimou a sua participação social e reivindicou a posição profissional no jornalismo, 
como refere Maria Teresa Horta: “(…) começou um novo jornalismo… [as mulheres naquela 
altura] tinham de lutar para dentro dos jornais as ouvirem e as tratassem como deve ser”.

Mesmo que separadas pela dimensão tempo, todas as edições da Flama mostraram-se 
retratos dos temas que dominavam e caracterizavam a sociedade. Por isso mesmo, foram 
também reveladoras do poder e importância dos media na opinião pública e, por sua vez, da 
influência do público e dos respetivos interesses sobre aquilo que é noticiado. Assim, a Fla-
ma, como influenciada e influenciadora, revela-se parte da história da Mulher em Portugal. 
A figura feminina distancia-se das suas funções tradicionais, liberta-se, reivindica-se e educa 
os demais.
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Além de conceder o contacto com as ideologias das gerações anteriores, contribuindo 
para o aumento do “capital cultural” (Bourdieu, 1986), esta investigação, enquanto proposta 
de produção de conhecimento, permitiu-nos conhecer e dar a conhecer a transformação de 
um meio de comunicação específico, a Flama, e da representação da figura feminina no pro-
cesso contínuo e em constante mudança que é a construção da História dos Media.
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Resumo: Na edição de 29 de agosto de 1914, o jornal A Capital anuncia na sua capa a decisão histórica de enviar 
o jornalista Hermano Neves como o primeiro correspondente especial para cobrir a Primeira Guerra Mundial. É 
de realçar que até à data Portugal continuava praticamente dependente de publicações estrangeiras e agências 
internacionais para reportar conflitos armados além-fronteiras. Sabemos hoje que os desafios encontrados por 
Hermano Neves impediram que o mesmo reportasse de perto e com detalhe os vários acontecimentos, ficando 
o seu trabalho aquém do esperado. Contudo, a sua presença motivou outras redacções nacionais a tomarem 
decisões semelhantes, dando-se início à tradição de enviados especiais portugueses para o campo de guerra e 
abrindo-se assim um novo capítulo no panorama jornalístico nacional. Cem anos depois é possível identificar 
como o jornalismo de guerra evoluiu em Portugal, e como através das décadas vários jornalistas portugueses 
arriscaram as suas vidas para trazer ao nosso país notícias de guerras internacionais que, importa destacar, nem 
sempre contaram com a presença de tropas portuguesas. Propõe-se com este estudo considerar o trabalho de 
alguns destes jornalistas, não só através das reportagens realizadas, mas também a partir de testemunhos pes-
soais escritos pelos próprios, que relatam os desafios e aprendizagens de trabalhar no campo de guerra. Para 
analisar este tipo de jornalismo escolheu-se o jornalismo de guerra português realizado na região do Médio 
Oriente, onde trabalharam grandes jornalistas portugueses como Cáceres Monteiro, Cândida Pinto, Carlos 
Fino e Sofia Lorena. Através do trabalho e escrita destes jornalistas, entre outros, e tendo como pano temporal o 
período da Guerra do Golfo até aos dias de hoje, procura-se com este estudo analisar a importância e contributo 
da presença de repórteres portugueses no palco de guerra para a história do jornalismo nacional.

Palavras-chave: reportagem; jornalismo de investigação; jornalismo de guerra; Médio Oriente.

Abstract: In the August 29, 1914 newspaper A Capital announced on its cover the historic decision to send journalist 
Hermano Neves as the first special correspondent to cover the First World War. It should be noted that, to date, Por-
tugal remained practically dependent on foreign publications and international agencies to report on armed conflicts 
across borders. We know today that the challenges encountered by Hermano Neves prevented him from reporting close-
ly and in detail the various events and his work failed to meet expectations. However, his presence motivated other Por-
tuguese newsrooms to take similar decisions, thus starting the tradition of Portuguese special envoys sent to cover war 
and opening a new chapter in the national journalistic panorama. One hundred years later, it is possible to identify 
how war journalism evolved in Portugal, and how, over the decades, several Portuguese journalists risked their lives to 
bring to our country news of international wars that, it is important to highlight, do not always have the presence of 
Portuguese troops. With this study we here propose an analysis of the work of some of these journalists, not only through 
their reports, but also from personal testimonies written by them, testimonies that shed light on the challenges and les-
sons of working in the war field. To analyse this type of journalism we choose Portuguese war journalism carried out in 
the Middle East region, where some of Portuguese great journalists worked such as Cáceres Monteiro, Cândida Pinto, 
Carlos Fino and Sofia Lorena. Through the work and writing of these journalists, among others, and going from the 
Gulf War period to present day, this study seeks to analyse the importance and contribution of the presence of Portu-
guese reporters on the war stage for the history of national journalism.

Keywords: reporting; investigative journalism; war journalism; Middle East.

Introdução

Quando falamos das origens do jornalismo português o consenso parece apontar para a 
Gazeta de Lisboa em 17151. Há quem destaque também a importância das gazetas precursoras 
desta cujas origens remontam até 1640, em particular com a Gazeta em Que Se Relatam as 

1	 Sousa, J. P., 2011.
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Novas Que Houve Nesta e Que vieram de Várias Partes (cuja propaganda clara é prova da dificul-
dade das primeiras publicações periódicas se tornarem independentes do poder político da 
época2). Certo é que no início da segunda década de 1900 Portugal contava já com uma gran-
de diversidade de publicações e uma longa história do jornalismo com séculos de existência. 
Ainda assim, por essa altura o jornalismo de guerra em Portugal dependia ainda em larga 
parte de publicações internacionais cujas peças eram compradas, (e por vezes) traduzidas 
e republicadas em jornais portugueses. Tudo isto mudaria de figura com a Primeira Guerra 
Mundial e a decisão histórica do jornal A Capital: diário republicano da noite a 29 de Agosto de 
1914, ao publicar na sua capa o seguinte aviso:

N’um intuito que não é somente obter uma melhor informação dos factos de guerra, mas também 

apprehender (…) A Capital vae enviar a Paris, d’onde porventura seguirá, mais tarde, para Londres, 

ou outros pontos a que for chamado de preferência pela sua missão de jornalista, um dos nossos 

(…) que o publico deste jornal de sobejo conhece e aprecia, o dr. Hermano Neves. (A Capital, 1914)

Para cobrir este conflito conta-se também o trabalho de outros jornalistas, como Luís 
Câmara dos Reys e José Augusto Correia para o Diário de Notícias, e Paulo Osório correspon-
dente de Paris para o Século. Começa assim a tradição do jornalismo de guerra português, que 
conta hoje em dia já com um século de existência. Ao longo dos anos são vários os jornalistas 
que entraram nesta tradição portuguesa, como Mário Neves na Guerra Civil Espanhola, cujas 
reportagens do Diário de Lisboa em 1939 viriam a ser compiladas no livro A Chacina de Bada-
joz (1985), ou Artur Maciel nas reportagens para o Diário de Notícias em 1963, reunidas nesse 
ano no livro Angola Heróica (1963).

Ainda que a tradição do jornalismo de guerra português tenha uma história tão recente no 
panorama internacional, há, contudo, momentos singulares perante o panorama internacional 
como foi por exemplo o trabalho de Carlos Fino em directo na RTP a 20 de Março de 2003, onde 
seria o primeiro repórter no mundo a anunciar o início dos bombardeamentos em Bagdad. O 
scoop histórico foi, como o próprio indica, um misto de profissionalismo e uma dose de sorte da 
parte da sua equipa que incluía também o repórter de imagem Nuno Patrício (Fino, 2003, pp. 
185-86). No seu livro A Guerra em Directo (2003) Carlos Fino conta esta e outras histórias das 
peripécias de uma carreira de jornalismo de guerra, uma carreira que conta com sucessos, mas 
também momentos tensos. Um desses momentos ocorreu a 9 de Abril de 2003 quando Carlos 
Fino e Nuno Patrício foram espancados e ficaram presos durante horas antes de serem liberta-
dos (Fino, 2003, pp. 212-216).

Seria impossível discordar que o jornalismo de guerra é essencial e que o trabalho dos 

2	 Soares, 2016.
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jornalistas portugueses além-fronteiras é algo de valor no panorama nacional para a história do 
jornalismo português. Apesar de tudo, o jornalismo de guerra é também um dos mais difíceis 
de produzir, graças as suas enormes despesas e, mais importante, pela questão humana. Um 
olhar sobre os dados do Committee to Protect Journalists (CPJ) e é possível identificar como o jor-
nalismo de guerra tem mudado com o Século XXI a conhecer um grande número de jornalistas 
mortos no cumprimento da profissão, em particular no Médio Oriente.3 Se a tradição do jorna-
lismo de guerra português conta com um século de existência, nada garante que esta tradição 
continue já que são vários os desafios por de trás deste tipo de jornalismo. Nos dias de hoje é 
normal e recorrente discutir o futuro incerto do jornalismo numa altura em que se fala de cor-
tes de custos na redacção e fins de publicações. Não é estranho para as redacções portuguesas, 
nos dias de hoje, voltar aos tempos antes de 1914 e comprar peças de jornalismo de guerra de 
redacções internacionais, não se arriscando assim a enviar jornalistas além-fronteiras, e sen-
do a redução de custos orçamentais e risco humano um forte argumento a favor. Perante este 
cenário, importa considerar a evolução recente do jornalismo de guerra português e se haverá 
futuro ou justificação para a sua continuidade em Portugal.

Tendo como pano de fundo o Médio Oriente, procura-se assim com este estudo abordar 
a evolução do jornalismo de guerra português praticado nesta realidade, desde a Guerra do 
Golfo até aos dias de hoje. Através da análise desta evolução iremos procurar aproximar-nos 
de uma compreensão do futuro deste género e da sua tão importante voz para a história do 
jornalismo português.

Histórias, oportunidades e desafios do jornalismo de guerra
português no Médio Oriente

Quando falamos de jornalismo de guerra é difícil não pensar nas histórias, experiências 
e peripécias além-fronteiras e do elemento do risco e sorte associado à prática de reportar 
muitas vezes debaixo de balas. Para jornalistas como Cândida Pinto, até momentos de leve 
descontracção no jornalismo de guerra pode revelar-se como um erro crasso e uma tempo-
rária e perigosa ilusão. Como explica na sua reportagem em Trípoli, na Líbia, por ocasião da 
queda de Khadafi em 2011:

Ao regressarmos ao hotel, ao meio dia, o ambiente é mais descontraído. Deixo o colete e o capacete 

no quarto quando me preparo para fazer um directo (…). É nessa altura que um grupo descontrola-

do surpreende com disparos para o hotel. O meu colega repórter de imagem Rodrigo Lobo galga os 

3	 Committee to Protect Journalists, n.d.
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12 andares a pé para recolher coletes e capacetes. Vejo as balas atingirem as paredes (…) por cima 

da minha cabeça. (Pinto, 2017, p. 46)

Seria difícil de contra-argumentar que este momento da carreira da jornalista Cândida 
Pinto foi definido por uma mistura de mau timing e sorte. Curiosamente, para a jornalista 
Sofia Lorena o elemento da sorte no jornalismo de guerra é algo que não existe na verdade, 
referindo que:

Há dez anos conheci um jornalista da BBC em Bagdade que ao ouvir algumas das minhas aventuras 

iraquianas me disse que “não é sorte, é a atitude que faz a diferença”. Não estava a falar de eu estar 

viva, mas das histórias e pessoas que encontrava. Mas estou viva, depois do Iraque uma e outra vez, e 

depois da Síria, no fim de 2013. (…) Veteranos houve que (…) acabaram em cativeiro. Veteranos houve 

que tiveram um ataque de asma na saída e morreram (…). Veteranos houve que decidiram ter mais 

uma conversa, tentar mais uma hora, e ficaram debaixo de bombas (…). (Lorena, 2017, p. 122).

Esta ideia que a jornalista Sofia Lorena apresenta parece ser um ponto a focar no jor-
nalismo de guerra: este saber quando partir. Ainda assim, nem sempre o partir em seguran-
ça significa sucesso ou tranquilidade para o jornalista, correndo-se o risco de esta decisão 
definir o seu trabalho e mentalidade. Num momento de reflexão sobre a sua experiência no 
Iraque em 1991, por ocasião da guerra do golfo, o jornalista Cáceres Monteiro refere que é 
preciso saber quando não partir:

O voo Bagdad-Amã de dia 16 ia cheio de jornalistas. (…) Os bombardeamentos começaram nessa 

noite. Os poucos jornalistas que ainda tinham ficado em Bagdad, entre os quais os portugueses e 

meus amigos Paulo Camacho e Artur Queirós, foram obrigados a sair, nos dias seguintes. (…) A 

edição seguinte de O Jornal começava com um lead decepcionante e frustrante, escrito na redac-

ção: “O enviado especial de O Jornal, Cáceres Monteiro, saiu de Bagdad no último voo para Amã, 

na Jordânia, antes dos bombardeamentos. O seu visto tinha caducado, e as autoridades iraquianas 

não o renovaram.” (…) É verdade que existira o contratempo do visto, mas se não tivesse cometido 

o erro de cálculo de pensar que Bagdad não seria atacada no dia 16, teria conseguido ficar. Afinal 

era só mais um dia… (…) A minha decisão de voltar à Arábia Saudita teve que ver, em parte, com 

uma vontade muito forte de reparar o erro de cálculo com a saída de Bagdade (…). Erros destes são 

frequentes e conhecidos no mundo dos repórteres. Mas eu não queria viver com aquela sensação 

para o resto da vida. Num dos seus livros de crónicas de guerra, John Simpson, o veterano editor da 

BBC, conta como um colega seu passava, desde há anos, obcecado com a circunstância de ter saído 

de Saigão no dia anterior à Ofensiva de Tet. Por isso, parto de Lisboa em 19 de Fevereiro, paro em 

Jeddah (…) e chego à Arábia Saudita, disposta a avançar. (Monteiro, 2004, pp. 49-50-51).
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Importa destacar, neste exemplo do jornalista Cáceres Monteiro, que por norma jorna-
lista de guerra vive de uma forma contra-intuitiva: indo em direcção às balas e explosões que 
definem os conflitos armados e correndo risco de vida no processo. É certo que o elemento 
constante de perigo no jornalismo de guerra é algo que naturalmente define (e marca4) a pro-
fissão e os jornalistas que a praticam. Ao mesmo tempo, o jornalista de guerra trabalha num 
ambiente que roça o horror do absurdo numa base diária. Na reportagem de Paulo Moura para 
o jornal Público, relativamente aos primeiros anos da guerra do Iraque (ou segunda guerra do 
golfo como o próprio chama) o jornalista apresenta um momento caricato que ocorre quando 
este viaja com um grupo de militares:

“Civis aproximam-se, meu tenente”, diz o soldado sem saber a quem há-de apontar a metralha-

dora. (…) “Não faz mal. São crianças. Vamos ao trabalho” o tenente Eric Louis parece calmo (…) 

apesar de um dos camiões da sua escolta ter (…) encalhado na valeta (…). Os soldados atiram-se 

para o chão, apontam as armas para todos os lados, montam uma segurança espalhafatosa (…). 

[As] crianças que se aproximam, assustadoramente, com os seus olhos de bombas humanas, e das 

mulheres que observam à distância, com os seus corpos de escudos humanos. Mal o camião sai 

da valeta, os soldados correm como loucos para os veículos, fugindo das crianças-bombas, dos ca-

melos-bombas, do Iraque-bomba. “O seu jornal obriga-o a estar aqui? Ou pode ir embora quando 

quiser?”, pergunta, da janela do seu jipe, o tenente Louis, para desanuviar. (Moura, 2006, p. 247).

Esta descrição algo característica do estilo de Paulo Moura permite ao leitor ter um 
acesso a essa (quase) normalização do absurdo da guerra. Outro exemplo do trabalho deste 
jornalista, desta vez numa reportagem mais recente publicada em livro, pode ser vista neste 
momento introdutório onde Paulo Moura explica em poucas palavras o contexto deste seu 
trabalho em Mossul, no Iraque:

O Estado Islâmico é, provavelmente, de todas as realidades do século xxi, a mais difícil de com-

preender. (…) Nas regiões que controla (…) é impossível entrar. Um jornalista só chega quando os 

jihadistas já partiram ou foram aniquilados. Se chegar antes será ele aniquilado fisicamente ou, 

se não fisicamente, decerto como jornalista. Eu quis aproximar-me o mais possível (…) entrei em 

Mossul Ocidental, quando os combates ainda decorriam. O governo de Bagdade anunciou a li-

bertação da cidade do domínio do Estado Islâmico enquanto, ao mesmo tempo, dava ordens para 

matar todos os resistentes, todos os suspeitos de serem, ou terem sido, resistentes, incluindo as 

4	 Estudos recentes referem o impacto do Stress Pós-Traumático em jornalistas de guerra, algo ainda não reconhecido 
por muitas redacções que não oferecem opções de consultas psiquiátricas ou apoios para os jornalistas que regres-
sam da guerra naturalmente transtornados (Bolton, n.d.).
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suas famílias, incluindo as suas crianças. Foi nestes dias que me instalei numa casa em Mossul 

Ocidental. (Moura, 2018, pp. 9-10).

Esta investigação de dez dias em Mossul por Paulo Moura, que deu origem ao livro Uma 
Casa em Mossul (2018), é no panorama recente uma das mais completas reportagens portu-
guesas sobre o Estado Islâmico e o impacto na região e é por isso um exemplo ideal para elo-
giar e considerar o estatuto presente do jornalismo de guerra português. Quando falamos 
de Uma Casa em Mossul (2018), é importante destacar que este trabalho do jornalista Paulo 
Moura não foi suportado por nenhuma redacção portuguesa, ainda que se trate de um traba-
lho jornalístico. Numa entrevista para o jornal Público, por ocasião da promoção deste livro, 
Moura explicou que: “(…) este projecto só foi possível (…) porque houve o apoio de uma bolsa 
da Nomad (…). Sem esse apoio, e só com os meus meios de jornalista free lance, eu não pode-
ria ter feito um trabalho destes (…).”5 Quando questionado pelas contrapartidas associadas a 
esse apoio este responde: “Nenhuma. Deram-me cinco mil euros e pediram-me apenas que 
na contracapa do livro estivesse um pequeno selo identificando o apoio da Nomad. Não inter-
feriram em nada, nem no tema.”6 Interessantemente na mesma entrevista Moura adiantou 
também a necessidade de repensar o financiamento do jornalismo de investigação nos dias 
de hoje7, algo importante a ter em conta quando pensamos no jornalismo de guerra, invaria-
velmente um dos géneros mais caros (e perigosos) do jornalismo moderno.

Ainda sobre o trabalho de Moura, é de notar que o orçamento que este refere — cinco 
mil euros — é consideravelmente baixo para os gastos habituais no jornalismo de guerra. De 
facto, um olhar sobre o jornalismo de guerra português no Médio Oriente revela como as 
coisas mudaram nas últimas décadas. Carlos Fino, por exemplo, indica no seu livro A Guerra 
em Directo (2003) que no início da guerra do Golfo em 1990 a sua equipa de dois elementos 
gastava perto de quinhentos dólares por dia apenas em despesas legais (licenças, etc) sendo 
que os custos totais superavam vários milhares por dia (Fino, 2003, p. 201). Estes valores altos 
são algo que o próprio nota como algo habitual e expectável no jornalismo de guerra, sendo 
“(…) os primeiros sinais da decomposição do regime (…).” (Fino, 2003, p. 153) É de notar que 
nos dias de hoje os valores praticados são por norma muito superiores àqueles referidos por 

5	 Santos, 2018.
6	 Ibidem.
7	 Paulo Moura refere ainda nesta entrevista que: “Se aceitarmos que o jornalismo é um serviço público e necessário, o 

que não é um dado adquirido, então temos de ver como é que será possível continuar a fazê-lo, pois está provado que 
o mercado já não é suficiente. O jornalismo que faço só vai ser possível se houver apoios e eu, que já fui mais renitente 
em relação a esse tipo de coisas do que sou hoje em dia, acho que é preciso explorar estas novas vias de mecenato, de 
fundações ou do próprio Estado. Se o Estado financia as artes, o jornalismo não é pelo menos tão útil e importante 
existir numa sociedade democrática como as artes? Se o mercado não o financia, não o torna possível, o Estado tem 
a obrigação de o fazer. Garantindo, claro, as condições de independência que são condição da própria existência do 
jornalismo.” Ibidem.
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Carlos Fino sobre 1990, sendo que na década de 2010 publicações como o New York Times 
chegaram a gastar cerca de dez mil dólares por dia.8 Valores claramente longe dos cinco mil 
gastos por Paulo Moura na sua reportagem de dez dias em Mossul.

Sobre os valores gastos e os apoios para jornalismo de guerra importa referir aqui 
também o trabalho de jornalistas como Tiago Carrasco e a sua longa reportagem no Médio 
Oriente e Norte de África, por ocasião da Primavera Árabe, que viria a ser publicada no livro 
A Estrada da Revolução (2012). Tiago Carrasco viu-se numa situação semelhante à procura 
de financiamentos alternativos para fazer com a sua equipa — João Fontes e João Henriques 
— uma reportagem ambiciosa passando por vários países em revolução e instabilidade. De 
notar que este trabalho da sua equipa foi feito sem seguro, algo que o próprio Tiago Carrasco 
reconhece como um risco constante9 para a reportagem e para sua segurança e dos seus co-
legas, algo que acabou por definir e marcar a própria forma de fazer jornalismo exigindo-se 
uma maior proximidade às pessoas entrevistadas10 (por vezes até para encontrar tradutores 
improvisados11). Num momento de A Estrada de Revolução (2012), Tiago Carrasco explica 
como foi a sua entrada na Síria e os gastos monetários para a sua equipa:

Viajávamos apenas com a roupa que nos cobria o corpo e com o equipamento de reportagem. Não sa-

bíamos sequer quando regressaríamos (…). Por toda a logística, traduções e segurança, deveríamos 

dar a Abu Mohammed 200 euros cada um (…). Nazir garantira-nos que não gastaríamos nem mais 

um cêntimo em território sírio (…). Um bom negócio: o tradutor Adil e Mohammed Fizu contaram-

-nos que grandes cadeias televisivas e jornais internacionais chegaram a pagar de mil a cinco mil 

8	 Paris — AFP, 2018.
9	 Quando entrevistei Tiago Carrasco e questionei sobre os dois projectos da sua equipa — Até lá Abaixo (2011) e A Es-

trada da Revolução (2012) — e outros possíveis futuros projectos, este foi claro referindo que um dos impedimentos 
de continuar a fazer trabalhos semelhantes foi o problema do financiamento, afirmando também que: “Nós fizemos 
isto tudo sem um seguro, bastava que um de nós apanhasse uma bala na perna e estava acabado, adeus. Ficas ali a 
pagar uma fortuna numa clínica ou ficavas ali a agonizar. E se ficasses a pagar não tinhas dinheiro, portanto lixava-te 
a vida. Portanto, isto [Até lá Abaixo e A Estrada da Revolução] foi tudo feito na corda-bamba. (Coutinho, 2018, p. 520).

10	 Na mesma entrevista com Tiago Carrasco, questionei-o sobre a proximidade com as pessoas que conheceu n’A Es-
trada da Revolução (2012), uma relação de confiança que se tornava clara no livro. Esta proximidade foi algo que o 
próprio justificou como parte de uma necessidade, mas também uma vantagem de fazer este tipo de investigação 
com um orçamento reduzido, referindo que: “Nós [Tiago Carrasco, João Fontes e João Henriques] nestes projectos 
[…] precisamos de estar em contacto constante com as pessoas, porque muitas vezes precisamos de dormir em casa 
delas. Portanto, quando eu tenho […] uma abertura maior das pessoas, nem que seja só falar do conflito; é porque 
nós ficamos lá a dormir quatro ou cinco dias em casa dessas pessoas e precisámos de tomar banho do balde em que 
elas tomam banho, precisámos de comer do alguidar cheio de arroz com as mãos com eles. Isso dá uma sensação de 
partilha e de nivelação que a maior parte dos casos não existe.” (Coutinho, 2018, pp. 513-14).

11	 Num dos momentos d’A Estrada da Revolução (2012), Tiago Carrasco fala-nos de conhecer Mehmet, um turco de 24 
anos que falava cinco línguas, sendo uma delas português. Após pedir ajuda para este servir de tradutor, Mehmet 
acaba por recusar temendo represálias do regime. E, numa forma característica do jornalista, este acaba por criar 
uma correlação com a sua própria infância e juventude em Portugal, explicando da seguinte forma que: “Jamais esti-
vera num sítio onde as pessoas tivessem tanto medo de falar livremente. Tudo aquilo que a minha família e os meus 
professores me tinham contado sobre Portugal durante o Estado Novo, com a ameaça constante da PIDE e a falta de 
liberdade de expressão, estava a testemunhar em Diyarbakir. Quando Mehmer se despediu, pensei na frustração que 
devia sentir por saber falar tantas línguas e não ser livre de falar a sua.” (Carrasco, 2012, p. 72).
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euros pelo mesmo serviço. Mas a nossa coragem sensibilizou os responsáveis do SHRO [Syrian High 

Rescue Office] (…) [que] tinham agora pela frente, em Antakya [província mais a sul da Turquia], três 

mochileiros independentes, sem produtor, sem uma estrutura empregadora poderosa, sem telefone 

de satélite, sem seguro de saúde nem de trabalho. Nada. (…) Enfim, os tipos da SHRO tinham enten-

dido que quem se arrisca a trabalhar nestas condições num cenário catastrófico como o da Síria, fá-lo 

por convicção. E, assim sendo, fizeram um desconto. (Carrasco, 2012, pp. 101-102).

O futuro do jornalismo de guerra e a voz portuguesa além-fronteiras

É de reforçar, perante estas dificuldades, o facto de na década de 2010 estes jornalistas, 
Tiago Carrasco e Paulo Moura (entre outros), terem arriscado as suas vidas para fazer jornalis-
mo de guerra sem apoio de redacções e sem seguro, correndo por isso um risco considerável. 
Importa clarificar também que não estamos de nenhuma forma neste estudo a defender que 
estes dois jornalistas definem o estado do jornalismo de guerra português da actualidade. Con-
tudo, tanto A Estrada da Revolução (2012) e Uma Casa em Mossul (2018) são dos trabalhos mais 
completos de jornalistas nacionais sobre conflitos no Médio Oriente dos últimos dez anos, e 
ambos foram de facto realizados sem apoio de uma redacção jornalística nacional. Não é fácil 
tentar justificar a aparente falta de vontade de redacções portuguesas em apoiar financeira-
mente repórteres de guerra portuguesa. Poderíamos talvez apontar para uma possível “falta 
de interesse” do público português em seguir as guerras no Médio Oriente — e, portanto, igual 
falta de interesse ou justificação da parte das redacções nacionais — em comparação com o que 
tinha acontecido nas décadas anteriores. De facto, na guerra do Golfo o público português se-
guiu os directos nos canais generalistas portugueses12 e mais tarde depois do 11 de Setembro 
segui também a guerra do Iraque através de emissões nos canais de notícias 24 horas, como a 

12	 Na verdade, tanto a SIC e a RTP partilharam experiências literalmente lado a lado. Como explica Carlos Fino num 
momento curioso da sua experiência nos primeiros tempos da guerra do Golfo: “(…) procuramos saber onde estão 
a CNN e a BBC, onde reservaram quartos e seguimos-lhes os passos. (…) Não foi fácil. Perante a avalancha de pro-
cura, tivemos de insistir muito e subornar empregados (…) para garantir reservas. (…) A escolha certa era o [Hotel] 
Palestina, onde tínhamos já uma suite garantida (…). A equipa da SIC — o jornalista Paulo Camacho e o repórter de 
imagem Renato Freitas — tem menos sorte. A reserva no Palestina, que também tinham prometida, não se concreti-
za, deixando a estação privada portuguesa em condições difíceis. (…) Quando o Paulo me pergunta (…) se pode even-
tualmente contar com a minha ajuda, respondo-lhe apenas (…): «Eventualmente.» E sigo em frente. (…) Ainda vou a 
meio do átrio (…) e já a consciência me pesa. Afinal, esta mesma equipa da SIC tivera a gentileza, há alguns dias atrás, 
de nos trazer de Lisboa, a pedido da RTP, uma minicâmara com visão nocturna (….) Concorrência à parte, agora que 
são eles a precisar, não é justo não ir ao seu encontro. Estamos na situação de pré-guerra, num país estrangeiro e te-
mos, além do mais, como cidadãos portugueses, um dever de entreajuda. (…) chego junto do Paulo e digo-lhe: «Estás 
à vontade, não há problema — tudo o que for preciso.» (…) Na noite do começo da Guerra e noutras que lhe seguiram, 
entre 19 de Março e 9 de Abril, trabalhámos (e dormimos! — eu e o Nuno nas respectivas camas, o Paulo e o Renato 
em colchões no chão) lado a lado — RTP e SIC, cada estação na sua pequena varanda-estúdio, partilhando mais do 
que um quarto de hotel, uma experiência profissional e humana em situação de grande tensão e algum perigo. Con-
tinuávamos a competir, mas estávamos também, basicamente, solidários.” (Fino, 2003, pp. 178-180).
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SIC Notícias ou a RTPN, mais tarde RTP Informação. Recordo-me do impacto dessa guerra e 
das constantes notícias no telejornal. Ambos acontecimentos tiveram um claro impacto na rea-
lidade noticiosa portuguesa com ambos conflitos a terem a presença de repórteres portugueses 
no Iraque. Hoje em dia, contudo, a realidade parece ser diferente. A guerra no Médio Oriente 
não abre o telejornal como abria antigamente e os repórteres portugueses raramente reportam 
nesta realidade, talvez por essa aparente falta de interesse.

Não quer isto dizer que não há jornalismo de guerra nestas realidades ou que as gran-
des redacções noticiosas em Portugal não estão dispostas ou interessadas em seguir os acon-
tecimentos de importância nestas realidades, mas a verdade é que não é comparável com o 
investimento visto nos dois conflitos anteriores, como foi por exemplo o caso do Iraque. Seria 
injusto procurar explicar esta realidade como uma “falta de interesse” do público, e admita-se 
que tal é apenas sugerido aqui uma hipótese impossível de provar. Talvez a falta de interesse 
seja das redacções que vêm os conflitos no Médio Oriente como uma despesa sem retornos ou 
histórias interessantes para contar, um risco que não vale a pena correr para algumas redacções 
nacionais que enfrentam já graves crises e necessidade de cortar despesas. Ao mesmo tempo, 
não podemos justificar esta descida de investimento no jornalismo de guerra como algo certo, 
como se nenhum acontecimento futuro fosse capaz de justificar o envio de jornalistas portu-
gueses para o Médio Oriente, ou para qualquer outra área do mundo cujos conflitos sejam do 
interesse jornalístico. O que parece certo é que o jornalismo de guerra hoje em dia parece viver 
uma fase diferente dos anos 1990 e 2000 e, de facto, para contar histórias de conflitos no Médio 
Oriente alguns jornalistas, como Tiago Carrasco ou Paulo Moura, tiveram de procurar fundos 
monetários alternativos para fazer jornalismo. Não quer isto dizer que para assegurar o futuro 
do jornalismo de guerra português que temos necessariamente que pensar em fundos alterna-
tivos ou crowdfunding. Ainda assim, o que parece certo é que se o jornalismo atravessa hoje em 
dia uma crise, então os elevados custos normalmente associados ao jornalismo de guerra são 
de facto um impedimento para muitas redacções e o seu futuro é de facto uma incógnita.

Procurando terminar numa nota positiva, considere-se as palavras de José Manuel Ba-
rata-Feyo no seu elogio/crítica da grande reportagem portuguesa da actualidade, algo que 
invariavelmente inclui o jornalismo de guerra. Na sua análise à grande reportagem, Bara-
ta-Feyo refere que esta atravessa um momento difícil, mas, como explica, enquanto houver 
jornalistas haverá grandes reportagens: 

Com as grandes reportagens feitas por repórteres portugueses, o país começou a ter acesso a uma 

visão nossa do mundo e até, a exportá-la. (…) Mais do que qualquer outro instrumento de comu-

nicação, foi a grande reportagem que contribuiu para arrancar Portugal à ignorância do mundo e, 

por vezes, da sua própria História. (…) Ao longo de anos que já somam décadas fui vendo daquilo 

de que os portugueses foram e são capazes, em Portugal e nos cinco continentes. (…) As grandes 

reportagens nunca acabam. Enquanto houver mundo haverá grandes repórteres. Alguns, acredito, 

são e serão portugueses. (Barata-Feyo, 2006, pp. 13-14)
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Resumo: Este artigo identifica pontos de contacto e de mútua referenciação entre a história da infografia im-
pressa e a história da infografia digital em meio jornalístico. Enquadra-se num projeto mais vasto de investiga-
ção sobre a história do jornalismo iconográfico em Portugal, que procura fazer o retrato da infografia como gé-
nero jornalístico nos primeiros 20 anos do século XXI. Para análise, foram identificados trabalhos infográficos 
considerados inovadores entre pares — jornalistas e infografistas — em dois certames que premeiam o género 
em Portugal, os Obciber e, a nível internacional, os Malofiej. O cruzamento das características encontradas com 
a revisão de literatura, sugere que a infografia digital desempenhou um papel fundamental na migração do jor-
nalismo para o meio digital, sendo a responsável pelas primeiras experiências de produção de conteúdo original 
para a internet. O seu dinamismo, interativo e/ou animado, foi a propriedade que maior impacto causou na 
iconografia e no uso deste género jornalístico. Na segunda década, este protagonismo diluiu-se face à emergên-
cia de narrativas que agregaram e revisitaram recursos visuais mais tradicionais como a fotografia e o vídeo. O 
carácter dinâmico e interativo sofreu o impacto dos novos modelos de produção/consumo de conteúdo online 
e perdeu terreno para formatos visuais menos exigentes em orçamento e tempo de produção, recursos valori-
zados numa indústria em plena crise financeira e de audiências. A infografia impressa absorveu a iconografia 
e, mais timidamente, o próprio interface de usabilidade introduzido pela infografia digital e ambas se movi-
mentaram em percursos paralelos, mas com um destino comum: a revalorização do jornalismo de qualidade, 
ainda que seja apenas para um nicho de mercado, em formato papel ou digital. Foram detectadas igualmente 
evidências de mútua referenciação iconográfica e usabilidade entre a infografia jornalística e as narrativas mul-
timodais da cibercultura, que no final da segunda década analisada, convergem para formatos visuais mistos, 
fruto do processo de remediação dos média.

Palavras-chave: infografia; história; iconografia; jornalismo; narrativa digital.

Abstract: This paper look for connection points between print and digital infographics history inside visual jour-
nalism. It is part of a broader research project about Portuguese journalism history, which seeks to draw the path of 
infographics as a journalistic genre in the first 20 years of the 21st century. For this investigation we selected the most 
innovative infographic works evaluated by peers — journalists and designers — in two events that reward the genre: 
ObCiber, for the best digital journalism in Portugal and Malofiej, for the best international infographics. Our analysis 
showed that digital infographics played a significant role for the migration of journalism into digital media. This visu-
al gender was used in the first production experiences of original content for the web. The interactive and/or animated 
dynamism of digital infographics, generate a large impact on the iconography and usability of this journalistic for-
mat. In the 2nd decade its main role dissolved in the rise of digital narratives that called upon more traditional visual 
resources such as photography and video. Interactive digital infographics suffered the impact of new online content 
production/consumption models and lost ground to less demanding attention visual formats, with lower budgets and 
less needy in production time — resources highly valued in a midst of financial and audience’s crisis. At the same time, 
printed infographics absorbed the iconography popularized by digital infographics and even, in a more timid way, its 
user interface. Both walked parallel paths encouraging the investigative journalism revalidation, whether in paper or 
digital format. Evidence was also found of mutual iconographic referencing and usage, between journalistic infograph-
ics and the multimodal narratives of cyberculture, which converged in mixed visual formats, as a result of the on going 
media remediation process at the end of the second decade.

Keywords: infographics; history; iconography; journalism; digital narrative.

Introdução

As primeiras décadas do séc. XXI correspondem à fase inicial de uma verdadeira re-
volução visual na história do jornalismo mundial. O percurso feito pela infografia nestes 20 
anos confirma esta revolução, ditada pela permanente dialética com a cultura visual digital, 
também ela em constante convulsão e transformação.
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A história da infografia nos jornais nacionais, digital e de imprensa, é um testemunho 
vivo desta revolução. Ela espelha um momento de desassossego e transfiguração, que está 
a transformar o jornalismo visual em qualquer coisa muito diferente do que já foi, mas que 
ainda não é bem o que pode vir a ser. 

Com esta investigação pretendemos contribuir para o desenho da história recente deste 
género jornalístico em Portugal e encontrar evidências dos agentes propulsores dessa histó-
ria. Procurámos dar resposta a algumas das seguintes interrogações: 

1. 	 Que iconografia marcou a infografia nacional nas duas primeiras décadas do sé-
culo XXI? Para o efeito fizemos o levantamento das tendências visuais da infogra-
fia produzida pelos meios de comunicação nacionais, nas suas versões em papel e 
digital, fornecendo-lhes um enquadramento histórico dentro da história do ciber-
jornalismo nacional e internacional. 

2. 	 Que relações se criaram entre a infografia impressa e a infografia digital que emer-
giu neste século em Portugal? Avaliámos a cronologia dos trabalhos de infografia 
selecionados e procurámos evidências de vínculos ou mecanismo de auto refe-
renciação que permitam concluir se neste período histórico as especificidades de 
cada suporte potenciaram alterações significativas mútuas.

3.	 Que relações se criaram entre a infografia jornalística nacional e as narrativas vi-
suais digitais da cibercultura? Procurámos evidências nos trabalhos selecionados 
da propagação da iconografia das narrativas digitais às narrativas jornalísticas e 
vice-versa, procurando perceber quais as influências que foram criadas pelos há-
bitos de leitura, visualização e utilização de narrativas visuais na cibercultura. 

A resposta a estas interrogações poderá ajudar a traçar não apenas a história do género 
em Portugal, mas evidenciar propensões interessantes sobre o caminho que o jornalismo vi-
sual está a percorrer, antecipando tendências para os contextos produtivos que se avizinham, 
numa altura em que o jornalismo precisa urgentemente de ideias e soluções para assegurar 
um espaço próprio e merecido entre os múltiplos contadores de histórias que se multiplicam 
e propagam no meio digital.

Estado da questão

A infografia é um formato visual estudado por vários autores (Michael Friendly, Valero 
Sancho, Beatriz Ribas, entre outros) que traçaram a sua evolução história, dentro e fora do 
jornalismo, testemunhando assim o seu crescimento excepcional como género jornalístico 
ao ser adoptada pelos primeiros jornais impressos. Os estudos sobre a sua tipologia e géne-
ro também foram frequentes neste século, dando conta das transformações que ocorreram 
no formato com a entrada do jornalismo no mundo digital, o aparecimento da infografia 
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dinâmica-interativa e o crescimento da visualização de dados (Alberto Cairo, Lev Manovich, 
Ana Figueiras, entre outros). 

Menos frequentes são os estudos sobre as especificidades da história da infografia na-
cional (Susana Ribeiro, Joaquim Brigas). Existem no entanto inúmeras investigações, desen-
volvidos no âmbito de teses de doutoramento e de mestrado, que avaliam e identificam algu-
mas especificidades sobre os trabalhos de infografia nos meios de comunicação nacionais em 
períodos ou temas específicos (Ana Fidalgo, Filipa Pereira, entre outros). Espelham maiori-
tariamente estudos de caso, comparativos entre órgãos nacionais e estrangeiros — Espanha, 
EUA e Brasil são os países mais versados — e títulos nacionais, sendo os mais referenciados 
o Expresso e o Público. Apesar de salientarem tendências e apontarem a evolução históri-
ca deste formato nestes meios e em períodos específicos, ficou por fazer uma história mais 
abrangente, que inclua outros meios de comunicação nacionais, e uma história paralela que 
possa evidenciar ligações entre a infografia impressa e a digital. 

No enquadramento da história da infografia na história do jornalismo digital em Por-
tugal, recorremos a autores como Helder Bastos, Fernando Zamith ou João Canavilhas. Foi 
igualmente necessário recorrer às conclusões apresentadas numa investigação prévia sobre 
o Ciberjornalismo em Portugal e a criação de narrativas visuais para nativos digitais, por mim 
realizada no âmbito do projeto do ICNOVA — História do Jornalismo em Portugal, projeto 
onde este artigo também se insere. As conclusões dessa investigação enquadram a história 
da infografia no aparecimento, produção e consumo do conteúdo jornalístico online em Por-
tugal, e evidenciam os contributos dos novos modelos socioculturais de consumo de narra-
tivas digitais nas transformações da infografia impressa e digital como género jornalístico.

Referencial teórico

Uma crise de identidade que metamorfoseou a visualidade do jornalismo

Um dos factores que mais se destaca na história do jornalismo nos últimos 25 anos foi o 
impacto económico que o meio digital teve sobre a sua indústria e, por consequência, na via-
bilidade da sua qualidade a longo prazo (Salaverría, 2019, p. 9). A situação já estava delineada, 
mesmo antes do aparecimento de gigantes tecnológicos como a Google ou o Facebook, que 
hoje monopolizam o mercado da publicidade “roubada” ao jornalismo. Já no final da década 
de 1990, fruto da popularização da internet, os grandes portais que ofereciam conteúdo e 
acesso gratuito aos sites dos jornais, pressagiavam os moldes do que mais tarde viria a ser a 
concorrência ao jornalismo: a proliferação da produção e divulgação gratuita de conteúdos 
na internet.
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O jornalismo entrou numa crise que espelha um problema semelhante ao que os econo-
mistas identificam como uma “falha de mercado”, em que os preços praticados não permi-
tem suportar os custos necessários para operar nesse mercado (Filipe, 2020). Segundo este 
autor, o jornalismo digital tem audiências que não estão dispostas a pagar por ele o que, sem 
encontrar fonte de financiamento alternativa viável, conduz à redução de qualidade ou mes-
mo perda deste produto/serviço cuja existência desempenha um papel significativo no pro-
gresso económico e no bem estar social. 

Autores como Helder Bastos, fizeram abordagens históricas que permitem avaliar o im-
pacto da crise económica na indústria do jornalismo digital e não digital e por conseguinte no 
abandono, manutenção, inovação ou criação de formatos visuais como o da infografia. São 
apontadas por este autor três fases temporais distintas nesta história: a da Implementação à 
Estagnação (1995-1998), a da Expansão ao Boom (1999-2000) e a da Depressão seguida de 
relativa Estagnação, pontuada por investimentos a contracorrente (2001-2015). (Figura 1) 

Na primeira fase, os jornais criaram domínios online onde reproduziram conteúdos das 
versões papel, as rádios transmitiram o sinal hertziano e as televisões transcreveram os seus 
telejornais. 

Na segunda fase o entusiasmo com a Internet marcou o aparecimento dos primeiros 
jornais exclusivamente digitais (Diário Digital e Portugal Diário), o reforço das redações di-
gitais com serviços de “Última Hora”, atualizados à margem dos suportes tradicionais, e uma 
forte aposta na infografia, pela primeira vez dinâmica e interativa, para criar conteúdos de 
raiz para a internet (Duarte, 2020). 
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Evolução histórica  
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Portugal. Fonte: Elaboração 
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Na terceira fase, o desinvestimento generalizou-se com sites a fechar e cortes abruptos 
no pessoal das redações, com aparente causa direta na perda de audiências e consequente que-
da do investimento publicitário nos suportes tradicionais. Mas é uma fase em que, mesmo em 
tempo de crise profunda, aparecem investimentos contra corrente que denotam a vontade de 
procurar soluções, inovando e experimentando as novas potencialidades tecnológicas, uma 
tendência que segue de perto o que vai sendo feito a nível internacional. Em Portugal muitas 
dessas experiências tendem a ser investimentos “light”, que ficam pelo mero refrescamen-
to gráfico dos sites, pelo aproveitamento de redes e aplicações (apps) pré-existentes como os 
feeds, widgets, edições para dispositivos móveis ou perfis em redes sociais, e pelo acolhimen-
to e contributo dos “cidadãos-repórteres”, dando ênfase à instantaneidade, com secções de 
última hora apoiadas sobretudo nos contributos das agências noticiosas (Bastos, 2015, p. 94) 

Numa quarta fase (2015-2020), a que podemos chamar de Afirmação e Convergência, 
pautada pela experimentação, surge a noção de “storytelling transmédia”, uma história in-
formativa multimodal, com vida própria em cada plataforma e que pode ser alargada à parti-
cipação do público, via comentários, partilha ou personalização. O jornalismo online nacio-
nal entra então numa fase de tímida, mas consistente afirmação, com modelos de negócio 
mistos (freemium) seguindo os passos de exemplos internacionais que começam agora a ser 
mais bem sucedidos nesta matéria como o New York Times ou o The Guardian. A tendência, 
também adoptada em Portugal, é para acrescentar às fontes tradicionais da publicidade, ven-
das ou assinaturas, novas fontes de financiamento como o conteúdo patrocinado, as parce-
rias e mesmo o crowdfunding (Salaverría, 2019, p. 6). 

Nestas duas décadas, novos valores-notícia surgiram na agenda noticiosa internacional 
e nacional, como a viralidade (potencial de contágio e partilha exponencial de uma notícia), 
e a interatividade que atrai o leitor, agora utilizador, ao torná-lo coautor via comentário ou 
apropriando-se do conteúdo original, recriando-o e recontextualizando-o. As alterações pro-
vocadas pelo jornalismo online fizeram surgir novos géneros jornalísticos dentro da impren-
sa tradicional e novas nomenclaturas para os contrapor, definir, redefinir e diferenciar dos já 
existentes: por exemplo as atualizações “Ao Minuto”, que saíram da exclusividade do meio 
rádio e Tv para a imprensa digital, ou a designação de “infografia interativa” (Cairo, 2008) 
como diferenciador das infografias estáticas impressas. 

Surgem também novas tendências contracorrente à atualização “Ao Minuto” e ao ime-
diatismo da cultura digital, como a aposta no formato longform, agora com características 
multimédia; o surgir do movimento slow journalism, quer no processo de produção de con-
teúdo — tornando-o mais reflexivo, profundo e de investigação — quer no processo do seu 
consumo em ambiente digital — mais demorado e atento — (Masurier, 2016), onde se inclui o 
movimento do jornalismo imersivo (De-la-Peña et al., 2010) que explora novos campos como 
as reportagens em realidade virtual e aumentada ou recorre ao formato Gif animado senso-
rial. Seguindo os exemplos internacionais, Portugal não ficou alheio a estas novas narrativas. 
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Ainda que demonstrando alguma timidez e atraso temporal na sua adoção, elas começaram 
a marcar presença no panorama nacional, especialmente entre os meios considerados mais 
inovadores nesta matéria, como o publico.pt, o expresso.pt, o jn.pt e mesmo nos meios até 
então pouco visuais, como a Rádio Renascença (Duarte, 2020). 

É também dos últimos anos desta segunda década a crescente revalorização do papel 
enquanto suporte de interesse renovado para o movimento slowjournalism. À medida que 
o digital “perde a frescura” e passa a ser o “novo normal”, o papel renasce das cinzas. “The 
digital word is chaotic, where print has a hierarchy and an order. Pagination is an unbeatable 
navigation experience.” (Errea,  2019). Um modelo de negócio misto e complementar, que 
abrace o digital e o papel desponta no horizonte. Uma tendência que começou a afirmar-se à 
medida que estudos sobre audiências evidenciam que “o digital atrai a nossa atenção, mas o 
impresso atrai o nosso respeito” (Howie, 2019). O destaque dado ao problema das notícias di-
gitais falsas no final da segunda década deste século não é alheio a este facto, nem tão pouco 
os novos hábitos de consumo pago no entretenimento que podem estar a criar uma predispo-
sição para a subscrição digital de informação jornalística de qualidade.

Alguns autores apontam também o ano da pandemia como o ano em que as audiências 
ganharam consciência da relevância para o bem-estar social da existência de informação cre-
dível e de que essa credibilidade é difícil de criar sem financiamento. A valorização do suporte 
impresso vem também do sector do marketing e publicidade que tinha migrado em massa para 
o digital. Estudos cada vez mais frequentes demonstram que a publicidade tem um impacto 
mais robusto no papel, desencadeando respostas emocionais mais fortes do que no digital onde 
é considerada claramente intrusiva e, por conseguinte, menos eficaz (D’Haenens et al., 2004). 

Em Portugal também se assiste a uma validação desta tendência. A aposta no papel por 
parte de meios exclusivamente digitais desde a sua origem, como foi o caso do Observador 
ao lançar a sua revista Lyfestyle Observador em 2016 ou ao publicar revistas comemorativas 
de aniversário com o “best of ” das suas edições online, são um exemplo desta tendência. Tal 
como a renovação gráfica do Público em papel, em 2020, depois de 8 anos sem alteração sig-
nificativa no seu design, parece garantir uma continuada aposta neste suporte. Para alguns 
autores, esta é uma tendência que evidencia no jornalismo em papel, mais do que uma fase 
de declínio, uma fase de transição, reservando-lhe um lugar próprio nas edições especiais e 
em nichos de mercado. (Hodge, 2016)

A infografia como promotor visual do jornalismo cívico

Durante os primeiros 20 anos do século XXI a visualidade impôs-se como moeda cor-
rente de conteúdo online, mesmo para meios tradicionalmente estranhos a ela como a rádio, 
e o suporte digital ofereceu características próprias a essa visualidade. Se foram os jornais 
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impressos os grandes responsáveis pela popularização da infografia como género jornalís-
tico, foi a tecnologia digital que desencadeou as maiores transformações visuais do género 
influenciando igualmente a sua produção e o seu consumo (Figueiras et al., 2020).

Enquanto a infografia de imprensa utilizou, apurou e popularizou os recursos visuais 
utilizados pela estatística, a cartografia, a ilustração e mais tarde a fotografia (Friendly, 2005), 
a infografia digital criou recursos visuais próprios que incorporaram as três grandes tendên-
cias de usabilidade da internet: a interatividade, a hipertextualidade e a multimodalidade, 
tornando-se o primeiro género jornalístico proveniente do mundo do papel a abraçar e a in-
troduzir o novo meio na sua génese de produção de conteúdos exclusivos para o online. A in-
fografia digital partilha da mesma essência da infografia impressa, mas tornou-se um género 
distinto que revela propriedades inerentes ao meio digital (Sancho, 2001).

Enquanto a fotografia e o vídeo almejavam a representação testemunhal de um real 
puro e sem intermediários, a infografia, com a sua convergência de linguagens, inscreve-se 
numa outra intencionalidade que atribui um estatuto de maior poder ao jornalismo: o papel 
de fornecer uma descrição, uma explicação e uma instrução lógica a respeito do real (Fry, 
2007). A infografia atribui ao jornalismo uma intencionalidade científica que torna visuais, 
visíveis e compreensíveis, fenómenos ou realidades invisíveis, mesmo que estes nem sequer 
possuam uma natureza visual (Cairo, 2018). 

A infografia impressa teve o seu grande momento de afirmação como género jornalís-
tico no início dos anos 90, com um verdadeiro boom na sua produção ocorrido durante a 
Guerra do Golfo (1990/1991), um dos principais conflitos armados internacionais do século 
XX, que opôs os EUA (apoiados pelas Nações Unidas) ao Iraque de Saddam Hussein (Brigas, 
2012). Com a limitação de acesso dos jornalistas ao cenário de guerra para captar imagens e 
numa tentativa de contornar a informação de propaganda veiculada pelas partes envolvidas, 
a infografia ocupou um lugar prestigiado de análise e explicação através de uma acessibilida-
de visual que os outros géneros dificilmente conseguiam igualar. O seu protagonismo levou 
mesmo à criação do certame internacional Malofiej que, à semelhança dos famosos prémios 
Pulitzer, premiava os melhores trabalhos de infografia internacionais, colocando pela pri-
meira vez no mesmo patamar de relevo o jornalismo escrito e o jornalismo visual. (Figura 2)

Já a infografia digital, deve o seu momento de afirmação à cobertura noticiosa do 11 de 
Setembro de 2001 (Cairo, 2018), altura em que assumiu protagonismo, conquistando jornalis-
tas e audiências, ambos recém chegados ao “maravilhoso novo mundo” da internet. Enquanto 
o vídeo e a fotografia saturavam emocionalmente as notícias, a infografia, pela primeira vez 
dinâmica, interativa e animada, permitia visualizar o “invisualizável”, respondendo à necessi-
dade de explicações racionais sobre os acontecimentos. Dados sobre a velocidade dos aviões, 
mapas das rotas percorridas pelos terroristas, animações com o movimento dos bombeiros e 
das pessoas no interior dos edifícios — tudo o que se escondia atrás da nuvem de fumo filmada 
e fotografada pelas televisões, estava agora visível, à distância de um clique gratuito. 
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Este trágico acontecimento empurrou a infografia em contexto digital para o papel de 
“formato bandeira” de um jornalismo online que ainda não tivera oportunidade de definir o 
seu telos no novo meio. Os media nacionais não ficaram alheios à nova iconografia e ao en-
tusiasmo que despertava entre jornalistas e audiências, começando por importar infografia 
estrangeira para depois investir na produção original, introduzindo regularmente o formato 
nos seus sites online. 

A primeira infografia interativa de produção nacional é atribuída ao Público. Foi publi-
cada em 2002, para assinalar o infeliz aniversário da queda da ponte de Entre-os-Rios, ocor-
rido em Novembro de 2001. Para o Público, esta aposta pioneira granjeou-lhe fama de órgão 
moderno e inovador, com competências para manter o jornalismo nacional a passo com o 
que de melhor se fazia no exterior. 

É identificada uma idade de ouro na infografia interativa que corresponde ao período 
entre 2003 e 2006, altura em que meios e audiências demonstravam interesse pelo formato, 
um interesse que rapidamente enfraqueceu junto das administrações e direções, mas que se 
manteve vivo junto dos infografistas (Duarte, 2020). 

A inovação e a quantidade de trabalhos publicados, passou a espelhar-se mais no entu-
siasmo e no esforço autodidata dos jornalistas/designers, que se “apaixonaram” pelo formato 
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Figura 2
Evolução histórica do jornalismo digital e da infografia em Portugal.
Fonte: Elaboração própria. 
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— abraçando novas ferramentas de trabalho e produzindo por iniciativa própria — do que na 
desconfiança e conservadorismo demonstrado por editores e administrações ocupados com 
a crise financeira do sector. Entre 2010 e 2020, a infografia digital perdeu terreno face às no-
vas formas de trabalhar a fotografia, o vídeo e até o texto. Ela sobreviveu, produzida maiori-
tariamente como infografia Complementar integrada nos géneros jornalísticos tradicionais 
como um gráfico ou uma simples visualização de dados, mas também, em menor quantida-
de, como infografia Autónoma, num nicho dentro do mercado de produção de conteúdos, 
que não entra na corrida às audiências, mas que ainda é identificado como o verdadeiro es-
paço da inovação para o jornalismo iconográfico digital (Duarte, 2020).

A interatividade e a convergência multimédia 
introduzidas pela infografia digital

A evolução dos formatos visuais do jornalismo online nestas duas décadas ficou clara-
mente marcada pelas experiências feitas com a infografia digital nas áreas da interatividade 
e convergência multimédia. Autores que investigaram a sua linguagem como Cairo, Sancho, 
Tufte, Kanno, entre outros, destacam a forma como estas duas modalidades foram moto-
res de mudança e inovação e como contribuíram para criar a especificidade da infografia em 
meio digital. 

Mais do que oferecer-nos uma história visual pré-definida, a infografia digital inovou 
ao tornar-nos capazes de criar a nossa própria história e conhecimento (Danziger, 2008). Foi 
absorvida por designações mais abrangentes como “visualização de informação” — graças 
ao crescimento da tecnologia de recolha, tratamento e visualização de dados — ou designa-
ções mais específicas como “gráficos animados”, “infografia 2.0” (Cairo, 2008), infografia 
“animada” e “multimédia” (Ribas, 2004). 

A convergência com a combinação de recursos gráficos, estáticos ou em movimento, 
como a fotografia, o vídeo, o som, ou a interatividade — como dinâmica criada em todos ou 
alguns dos seus elementos gráficos — ofereceu diferentes graus de manipulação por parte do 
leitor/visualizador que era agora também utilizador. O formato foi claramente reconhecido 
como inovador, ainda que viesse a ter pouco impacto nas métricas dos cliques das audiências. 

Para categorizar o nosso corpo de trabalho recorremos aos contributos dos autores como 
Nichani e Rajamanickam (2003), que apontam dois grandes grupos para a infografia digital: 
o grupo da Leitura Linear, única e pré-definida pelo autor, e o da Leitura Não Linear, múltipla 
e escolhida pelo utilizador; ou os contributos de Ribas (2004), que define dois Estados para 
a infografia: o Estado da Atualidade, Notícias do Momento, e o da Memória, reportagem que 
pode ser intemporal. Também de Ribas (2014) socorremo-nos dos conceitos de Infografia 
Autónoma (autossuficiente na informação que apresenta) e de Infografia Complementar, 
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(que aprofunda e complementa a informação principal do texto) para analisarmos os traba-
lhos incluídos na amostra deste artigo.

Metodologia

Optou-se pela análise de trabalhos de infografia impressa e digital, nacionais e interna-
cionais, para encontrar respostas às questões enunciadas. Nacionais, porque nos interessa a 
história do jornalismo visual em Portugal, e internacionais, porque os formatos de jornalismo 
visual digitais têm repercussões fora das fronteiras geográficas onde ocorrem. Neste sentido, 
optou-se por analisar os trabalhos identificados como inovadores entre pares (infográficos, 
jornalistas, designers de informação) numa amostra que, apesar de não espelhar a totalidade 
dos trabalhos criados no panorama do jornalismo nacional e internacional, espelha a evidên-
cia encontrada em investigação prévia de que o factor inovação foi o principal motor de evo-
lução e transformação deste género jornalístico. 

Os prémios Malofiej e ObCiber

Foram escolhidos como objecto de estudo dois certames que premeiam precisamente 
o carácter inovador das infografias produzidas nacional e internacionalmente. Para o con-
texto internacional, utilizámos os Prémio Malofiej1, que premeiam os melhores trabalhos de 
infografia produzidos por meios de todo do mundo em papel (Print) e online (Digital) atri-
buindo medalhas de Ouro, Prata e Bronze aos melhores trabalhos. Para o contexto nacional, 
recorremos aos Prémios ObCiber2, que anualmente distinguem os melhores trabalhos de 
natureza jornalística digital produzidos entre nós, inclusive na categoria de Infografia Digi-
tal. A amostra de infografias foi identificada após revisão sistemática das listas de premiados 
disponibilizadas pelos sites oficiais dos certames. Na ausência de listas para determinadas 
 
 
 

1	 Os Malofiej são organizados pela SND (Society for News Design), uma organização internacional de profissionais de 
jornalismo com membros pertencentes a mais de 50 países. A competição promove a inovação e a originalidade na 
infografia jornalística e realiza-se anualmente em Pamplona, Espanha. É aberta à participação de jornais ou revistas 
de todo o mundo. https://www.malofiejgraphics.com

2	 Os prémios ObCiber foram criados pelo Observatório do Ciberjornalismo, um núcleo de investigação da Universi-
dade do Porto, que analisa regularmente a evolução do ciberjornalismo em Portugal. https://obciber.wordpress.com
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 edições dos certames foram utilizadas outras fontes oficiais como a SDN3 e sites especializa-
dos em infografia4. 

Dos Malofiej entraram nesta análise as edições compreendidas entre 2000, ano da cria-
ção da categoria digital, e 2020. Foram selecionados os 40 trabalhos premiados com o “Best of 
Show” de cada edição nas categorias Print e Digital e 55 trabalhos nacionais que foram identi-
ficados como tendo recebido medalhas no certame entre 2003 e 20205. Dos 95 trabalhos sele-
cionados, apenas 71 foram incluídos na análise. Os restantes foram excluídos por não ter sido 
encontrada qualquer referência visual à infografia referida nas listas oficiais do certame.

Dos ObCiber, entraram nesta análise todas a edições do certame (2008-2020), e foram 
observados os trabalhos vencedores e finalistas da categoria Infografia Digital. Foram sele-
cionados 43 trabalhos, 16 prémios e 27 finalistas. Apenas 35 foram incluídos na análise. Os 
restantes foram excluídos por razões idênticas à da exclusão dos trabalhos dos Malofiej.

Para visualizar os 106 trabalhos da amostra, recorreu-se às imagens disponibilizadas 
nos sites oficiais dos concursos, nos arquivos dos jornais, no site português Arquivo.pt e no 
site americano Wayback Machine (web.archives.org). 

Resultados e discussão

Os trabalhos “invisíveis”, retirados da amostra, correspondiam às edições dos anos 
2000-2007 da categoria digital dos Malofiej, e dos anos 2008-2013 dos ObCiber. Os próprios 
links disponibilizados nos sites oficiais dos dois certames, direcionam para locais online que 
já não existem, que dão erro no servidor, ou que abrem a branco a área onde a infografia foi 
publicada. Em alguns dos casos, sobrevive apenas o título e alguns excertos do texto original 
que acompanhava a infografia.

O mesmo aconteceu nas pesquisas feitas no arquivo.pt ou web.archives.org, onde ainda 
foi possível encontrar trabalhos digitais (que incluímos na amostra) como imagem estática, 
onde o interface de animação ou interatividade está apenas referenciado pelos ícones co-
mummente a ele associados (botões, setas, menus, etc.). 

3	 A Society for News Design Foundation é uma sociedade americana de investigação e educação, sem fins lucrativos, 
criada em 1992. Oferece subsídios e bolsas de estudo para profissionais e estudantes de jornalismo visual. https://
www.snd.org

4	 Foi consultado com regularidade o blog da Anyforms, uma agência de design de comunicação portuguesa especiali-
zada em ilustração e infografia. Ver: http://anyformsdesign.blogspot.com e https://www.anyformsdesign.com

5	 Existem referências na literatura (Cairo, 2017) ao facto de Portugal fazer parte do grupo dos 10 países mais medalha-
dos pelos seus trabalhos de infografia de imprensa, inscritos a concurso nas edições dos Malofiej entre 1993 e 2011. 
O jornal Expresso é apontado como um dos meios medalhados, mas até à data da conclusão deste artigo não foi 
possível especificar o número de medalhas conquistadas nessas edições, por este ou outro média nacional. 

Assunção Gonçalves Duarte



338

É assim possível concluir que a infografia digital do início do século XX sobrevive pouco 
no arquivo digital, afectada pela permanente evolução tecnológica que descontinua periodica-
mente hardware e software de produção e visualização. Os próprios jornais prestaram pouca 
atenção ao arquivo digital nos primeiros anos de adaptação online que é hoje claramente defi-
citário para este período. Muitos dos trabalhos executados com uma das mais populares tecno-
logias de criação de sites durante as últimas décadas, o programa Flash (da Macromedia e mais 
tarde da Adobe), perderam definitivamente a sua visibilidade online em Dezembro de 2020, 
quando deixou de ser suportado definitivamente pela empresa proprietária, pelos browsers e 
pelos sistemas operativos6. 

2000 — 2020: infografia impressa cedeu protagonismo à infografia digital

Em 20 anos o suporte digital tornou-se preponderante no certame Malofiej. A catego-
ria Digital surgiu em 2000, altura em que a infografia digital se afirmava, mas só em 2007 
conquistou pela primeira vez o prémio principal do certame, o “Best of Show”, um trabalho 
marcado pela introdução de iconografia inovadora relacionada com recursos visuais facilita-
dores do movimento e da interatividade. (Figura 3)

6	 Existem projetos de arquivo da memória visual digital criada pelo Flash, mas apenas referentes ao mundo dos jogos. 
O projeto Flashpoint por exemplo, reúne e arquiva, mantendo toda a sua iconografia e funcionalidades originais, 
centenas de jogos criados em Flash nos últimos 25 anos da internet.
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Figura 3
O primeiro trabalho Digital a vencer o “Best of Show” — Malofiej 2007.  
Legenda: “Sector snapshot” é uma infografia do New York Times (EUA), interativa/
exploratória, apresentada na categoria Economia e Negócio. Fonte: Site NYT.
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A categoria Digital repetiu o feito nos 3 anos seguintes e, em 2011, o certame adoptou a 
eleição de um “Best of Show” para cada categoria em separado, oficializando os dois géneros 
jornalísticos e afirmando-os com identidade e linguagem próprias. Apesar disso foram neces-
sários 6 anos para que, em 2017, a categoria Digital ultrapassasse pela primeira vez a categoria 
Print em número de medalhas conquistadas — 85 face às 70 obtidas pelos trabalhos impressos 
— tendência que manteve até hoje (em 2020 o Digital conquistou 111 medalhas e o Print 58). 
Este protagonismo dos trabalhos digitais afectou também a quantidade de trabalhos inscritos 
no certame sendo que em 2019 as inscrições no Digital ultrapassaram, pela primeira, as inscri-
ções no Print, tendência que se repetiu (em 2020 foram 600 no Digital e 400 no Print).

Foram detetados picos no total de medalhas atribuídas às duas categorias em conjun-
to (2005: 154 medalhas atribuídas, 2009: 169 e 2017: 160), e quebras mais ou menos abrup-
tas (2006 e 2007, com menos de 50 medalhas atribuídas, e 2015 e 2018, com pouco mais de 
130). Quer a infografia impressa, quer a infografia digital apresentam nestas duas décadas do 
certame um período irregular na quantidade de inscrições. O cruzamento destes dados com 
a revisão da literatura e a informação recolhida em investigação prévia junto de profissionais 
do sector nacionais, permite-nos fazer um paralelo, ainda que cauteloso, entre número de ins-
crições e quantidade de produção, uma vez que esses picos e quebras parecem coincidir, no 
contexto nacional e internacional, aos períodos de maior ou menor interesse pela infografia e 
aos momentos de maior ou menor crise e indefinição na produção de conteúdos para o digital. 

Podemos igualmente inferir que o esforço e a energia aplicados à criação de conteúdos 
jornalísticos originais para a internet passou claramente pela infografia digital, mas que fo-
ram muito condicionados pela crise e indefinição vivida no jornalismo, pelo que, sendo um 
género que exigia maior investimento na produção, teve de partilhar o protagonismo com a 
experimentação de formatos mais eficientes financeiramente como o podcast, os feeds, os 
vídeos ou as galerias de fotografias. Apesar de tudo, a infografia continuou a ser considerada 
pelos pares como um dos géneros mais interessantes para a comunicação de informação jor-
nalística visual online e um dos mais inovadores que emergiram do jornalismo online. 

Depois de 2015 houve um reavivar do interesse pela inovação também na infografia im-
pressa, abraçando tendências ditadas pelo mundo digital. Testemunhos desta revalorização 
podem ser encontrados nos prémios “Best of Show” dos Malofiej, atribuídos à categoria Print 
(2016 e 2019), com trabalhos 2D a incorporar características de interatividade, personaliza-
ção e dinamismo, as modalidades mais valorizadas no percurso histórico da infografia digi-
tal. Esse interesse não tem reflexo na realidade nacional exposta nesta análise. (Figuras 4 e 5)
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Dinamismo: 
o factor de inovação visual introduzido pela infografia digital

A interatividade de uma infografia implica a possibilidade que é dada ao leitor/utiliza-
dor de modificar um caminho pré-definido, quer seja através de um interface de navegação 
(botões, scroll, etc.) quer seja através do destacar, dobrar ou cortar partes de uma infografia 
impressa. O grau de interatividade da infografia permite classificar os leitores/visualizado-
res/utilizadores como Passivos, quando não têm qualquer intervenção (ler, ver vídeo ou ver 
slides e gifs animados), ou Ativos, quando precisam de intervir e manipular de alguma forma 
a infografia para aceder ao seu conteúdo. 
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Figura 5
Print “Best of Show” — Malofiej 
2019.  Legenda: “When Children 
Lack Nutrition” é uma infografia 
da National Geographic (EUA), 
interativa e exploratória, onde  
o leitor/utilizador corta uma régua 
para visualizar unidades de medida 
mencionadas no trabalho.  
Fonte: Site Malofiej.

Figura 4
Print “Best of Show” — Malofiej 2015. Legenda: “On the Ball” é uma infografia do Times of Oman (Omã), 
interativa e exploratória, dedicada ao Mundial de futebol de 2014. Foi fornecida como suplemento 
colecionável em papel e mostrava dados estatísticos sobre as seleções. Fonte: Site SND-Malofiej.
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Nos Malofiej, a categoria Print conquistou maioritariamente prémios no formato “Re-
portagem” ou “Notícias da Atualidade”, formato de visualização passiva. Já a categoria Digi-
tal exigiu a criação de novos formatos no certame para abarcar a visualização ativa que a ca-
racteriza, como “Aplicações”, “Gráficos de Redes Sociais” ou “Formatos Inovadores”. A curta 
vida de alguns, rapidamente substituídos por outros, é sinónimo do percurso experimental 
vivido pela infografia digital, que iniciou o século acomodando iconografia clássica da info-
grafia impressa, para terminar a segunda década integrando iconografia e funcionalidades 
provenientes das narrativas da cibercultura como a hiperpersonalização ou a realidade au-
mentada. O Estado Autónomo e a Funcionalidade Interativa foram, em todos os trabalhos da 
categoria Digital observados, premiados como factor de inovação, sendo que a Interativida-
de sofreu fortes mutações desde o início do século: começou por ser valorizada a interação 
do tipo Exploratório (Menus de navegação, ClickON e Jogo) (Figura 6), exigindo ao utilizador 
níveis elevados de atenção e ação, para hoje ser valorizada a interação simples e imediata 
(ScrollDOWN, NEXT e PREV ou RollOVER). (Figura 7)
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Figura 6
Digital “Best of Show” — Malofiej 2008. Legenda: “Deadly Rampage 
at Virginia Tech” é uma infografia do New York Times (EUA), 
interativa e exploratória, sobre o tiroteio numa escola americana. 
Fonte: Site NYT
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Figura 7
Digital “Best of Show” — Malofiej 2018. Legenda: “Science of Hummingbirds”, é uma 
infografia da National Geographic (EUA) imersiva e animada, fácil e rapidamente 
acessível por ScrollDOWN. Fonte: Site NG.

Figura 8
Print “Best of Show” — Malofiej 2002 e 2005. 
Legenda: “September 11th Special”, portfolio do New York 
Times (EUA) e “O massacre de Madrid” do El Mundo (Espanha).
Fonte: SND-Malofiej.
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Como recursos gráficos, até 2008, assistimos à valorização do registo iconográfico her-
dado da imprensa (pictogramas, ilustrações, descrições e mapas) complexificado com visua-
lizações interativas de modelo 3D, nos trabalhos Print e Digital. (Figura 8). 

Entre 2009 e 2016 o jornalismo de dados com visualizações alimentadas por bases de 
dados e iconografia mais abstracta cresceu, impulsionado pela recentemente adquirida lite-
racia visual digital — junto de infografistas e audiências — cada vez mais atraídos pelas poten-
cialidades estéticas do formato. (Figura 9) 
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Figura 9
Print e Digital “Best of Show” — Malofiej 2009.  
Legenda: “The Ebb and Flow of Movies: Box Office Receipts 
1986-2008”, é uma infografia do New York Times com versão 
digital no nytimes.com (EUA), interativa e exploratória. 
Fonte: Site SND-Malofiej e site NYT.
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A partir de 2017, ganhou terreno a imagem real, com a fotografia e o vídeo a marcar pre-
sença dentro de infografias que recorrem à animação ou ao Gif animado. (Figura 10). O modelo 
3D desapareceu lentamente e, quando marca presença, é auto-animado, sem necessidade de 
interação, sobreposto frequentemente a imagens reais ou recorrendo a elas. (Figura 14 e 15)

A inovação internacional para a infografia digital e impressa de carácter interativo e di-
nâmico esteve quase sempre a cargo dos média norte americanos como o New York Times, a 
National Geographic ou o Washington Post, excepto no início do século, altura em que os es-
panhóis El Mundo, El País e Marca, assumiram esse papel, acrescentando momentaneamen-
te as competências com o novo formato digital ao seu desempenho já considerado inovador 
na infografia de imprensa. 
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Figura 10
Digital “Best of Show” — 
Malofiej 2019. 
Legenda: “A Window into 
Delhi’s deadly pollution”, da 
Reuters (Singapura). 
Fonte: Reuters.

Figura 11
Medalhas de Ouro no Digital 
— Malofiej 2019 e 2020. 
Legenda: “2018 Winter 
Olympics” do New York 
Times (EUA), um narrativa 
exploratória, com realidade 
aumentada. “50 anos Apollo 
11 — Espaço 1969” do Público 
é uma narrativa multimédia 
mista visualizada via 
ScrollDOWN. 
Fonte: Sites NYT e Público.
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Produção portuguesa é convergente com as tendências 
visuais internacionais

A expressão dos trabalhos nacionais na categoria Digital nos Malofiej é muito reduzida, 
contrariando a participação assídua do nosso país no ranking dos países mais medalhados do 
certame para a categoria Print, onde Jornal i, Expresso e Público se destacam claramente dos 
outros títulos. (Tabela 1)

Tabela 1
Medalhas Print e Digital conquistadas por Portugal nos Malofiej.

Medalhas portuguesas no Malofiej (2008-2020)

MEIO
Categoria PRINT Categoria DIGITAL

TOTAL
Ouro Prata Bronze Ouro Prata Bronze

Jornal i 1 10 9 - - - 20
Expresso 2 3 10 - 1 - 16
Público - 2 6 - 1 1 10
Diário de Notícias - - 3 - - - 3
Anyforms - - 2 - - - 2
Diário Económico - - 2 - - - 2
Record - - 1 - - - 1
Semanário Económico - 1 - - - - 1
TOTAL 3 16 33 0 2 1 55

Fonte: Elaboração própria. 

Expresso e o Público são os títulos mais resilientes na participação nos Malofiej ainda 
que o Jornal i tenha tido uma entrada temporária fulgurante, logo a seguir ao seu lançamento 
em 2009, com um grafismo a cores (papel e digital) claramente inovador face aos jornais con-
vencionais de então. Os trabalhos nacionais medalhados, um total de 55 no período referido, 
alinhavam com as tendências reveladas nos trabalhos premiados Best of Show da categoria 
Print. (Figura 12) Portugal conseguiu apenas 3 medalhas com trabalhos de infografia digi-
tal nos Malofiej Awards também elas alinhadas com as tendências internacionais. (Figura 
13) Depois da análise verificámos que a produção de infografia nacional, com características 
consideradas inovadoras para o digital, surgiu com algum atraso temporal quando correla-
cionada com a produção dos jornais internacionais, um panorama divergente do vivido na 
produção de infografia impressa, onde Portugal manteve um papel de alguma permanência 
e protagonismo no certame. Apenas o Expresso e o Público conseguiram colocar os seus tra-
balhos digitais no pódio dos medalhados, reforçando a sua reputação de meios inovadores 
no panorama nacional, ainda que sugerindo um investimento mais lento e menos intenso do 
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que o que foi feito com a infografia impressa. Esta inferência ganha consistência ao analisar-
mos os trabalhos de infografia digital premiados nos ObCiber.
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Figura 12
Print: medalhas de Ouro (amarelo), 
Bronze(castanho)  e “Best of Show” 
(cinza) — Malofiej.
Fonte: Sites dos meios premiados  
e site SND.
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Figura 13
Digital: medalhas de Prata (amarelo),  
Bronze (castanho) e “Best of Show” (cinza)  — Malofiej. 
Fonte: Sites dos meios premiados.
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ObCiber e o salto para as infografias mistas e integradas

O meio mais premiado na categoria de “Infografia Digital” foi o Público, seguido pelo 
Jornal de Notícias, Rádio Renascença, Expresso e Sol. (Tabela 2)

Tabela 2
Meios premiados e com trabalhos finalistas nas edições dos ObCiber (2008-2020) 
na categoria Infografia Digital.

CATEGORIA: INFOGRAFIA DIGITAL

MEIO 1º PRÉMIO TRABALHOS FINALISTAS
Não selecionados TOTAL

Público 8 12 20
Jornal de Notícias 4 9 13
Expresso 2 2 4
Rádio Renascença 1 3 4
Sol 1 - 1
Visão 0 1 1

Fonte: Elaboração própria.

Destacamos três pontos da análise dos trabalhos premiados no ObCiber. O primeiro 
sublinha a presença do Jornal de Notícias entre os títulos considerados inovadores, o que não 
foi notório no objecto de estudo internacional. Da análise comparativa entre a iconografia 
visual utilizada pelo JN nos trabalhos premiados neste certame e a iconografia premiada no 
Malofiej Digital, sobressai o facto deste meio adoptar esses recursos mais lentamente do que 
o Público, o seu concorrente mais direto neste certame. 

O segundo ponto tem a ver com a presença da Rádio Renascença que foi premiada uma 
vez pelo o seu trabalho de infografia digital, mas que foi várias vezes distinguida nas outras 
categorias do certame, inclusive as de carácter visual (Reportagem Multimédia e Narrativa 
vídeo Digital) numa clara confirmação do movimento de convergência dos meios não visuais 
à visualidade do digital.

O terceiro ponto está relacionado com o facto do Expresso demonstrar menos quanti-
dade de produção considerada inovadora, o que denota menos investimento e menos con-
tinuidade no interesse pelo formado do que o Público. Mas, destaca-se na sua participação 
nos dois certames, um interesse no final desta década pela produção de infografia integrada 
nas narrativas multimédia, formato onde já tinha investido de forma inovadora e pioneira 
em 2016, com a criação da secção de jornalismo de dados em vídeo “2:59” para o expresso.pt.

Os recursos visuais mais premiados nos ObCiber seguem a tendência internacional, 
ainda que com algum desfasamento temporal, nos primeiros anos, e fazendo uma aposta 
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menos evidente na visualização abstrata aplicada ao jornalismo de dados, um investimento 
de maior exigência em tempo, competências e recursos de gestão de bases de dados, menos 
acessíveis aos média nacionais. Nos primeiros anos o destaque foi para a utilização de Mapas, 
Ilustração e Modelo, com grande ênfase na visualização em 3D de objetos/factos e na Intera-
tividade exploratória aplicada a notícias da atualidade e reportagem. (Figura 14)

Na segunda metade da década, o jornalismo de dados ganhou notoriedade em Portugal 
com a visualização abstracta a conquistar o primeiro prémio só em 2017, anos depois desta 
tendência internacional ser considerada inovadora nos Malofiej e numa fase em que já era 
substituída pelas narrativas multimédia neste certame. (Figura 15) 

Os temas da memória e compilação de assuntos de utilidade pública intemporal, manti-
veram a relevância em várias das edições (Figura 16) tal como os temas ambientais que tam-
bém ganharam notoriedade no panorama internacional da visualização de informação.

A interatividade entre visualizador e conteúdo simplificou-se e os trabalhos premiados 
mais recentes seguem as pisadas internacionais: formato longform, protagonismo dado às 
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Figura 14
Finalistas e premiados nos 
ObCiber e Digital — “Best of 
Show” nos Malofiej.  
Fonte: Sites dos meios premiados.
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imagens do mundo real, à introdução de clips de som ou vídeo e a uma interatividade menos 
exploratória e exigente, mais dependente da personalização em que o utilizador introduz ele 
próprio as variáveis que quer visualizar (localização geográfica, datas de nascimento, etc.). 
(Figura 17)

Figura 16
Finalistas e premiados nos ObCiber. Fonte: Sites dos meios premiados.

Figura 15
Finalistas e premiados nos ObCiber. (prémios atribuídos pelo júri 
e pelo público). Fonte: Sites dos meios premiados.
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Figura 17
Finalistas e premiados nos ObCiber. Fonte: Sites dos meios premiados.

Conclusões

A infografia dinâmica que o jornalismo digital abraçou nos primórdios da sua adaptação 
ao novo meio, apontou precocemente o futuro das narrativas digitais da cibercultura. As pri-
meiras infografias digitais em movimento, com interatividade exploratória, não só retiraram a 
infografia do seu contexto estático, como também ostentaram pela primeira vez o poder que o 
leitor ganharia progressivamente ao longo das duas primeiras décadas do século XXI: a capa-
cidade de controlar e criar a sua própria narrativa dentro da cibercultura. A infografia digital 
assumiu-se não só como suporte, mas também como interface na exploração individual da his-
tória visual. Esta mudança promoveu novos recursos iconográficos que se estenderam tanto ao 
jornalismo gráfico como ao jornalismo do texto, expressos na inúmera simbologia de navega-
ção e personalização (play, explore, write comment, share, make a Gif, etc.) disponibilizada em 
maior ou menor quantidade pelos sites jornalísticos nacionais e internacionais.

Se a infografia digital preceituou as traves mestras das narrativas digitais que a ci-
bercultura mais tarde popularizou, essas narrativas também fizeram o percurso inverso, 
introduzindo durante as últimas duas décadas na infografia digital jornalística, formatos 
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visuais nativos da cibercultura, provenientes da cultura meme, gifable e do entretenimento.7

A índole transversal do meio digital e da infografia digital por ele veiculada, suavizou 
ainda mais a diferença entre os recursos iconográficos utilizados geograficamente pelos di-
ferentes países. Esta diferença sobrevive apenas no uso de símbolos/pictogramas específicos 
de cada cultura, uma vez que as literacias da visualidade e do uso estão grosso modo unifor-
mizadas entre os participantes da cibercultura mundial, ou materializa-se na forma como 
certos meios têm mais ou menos acesso a recursos financeiros ou técnicos para abraçar uma 
nova tecnologia ou um nova ferramenta de visualização. No caso de Portugal, este último foi 
claramente o factor que atrasou os meios nacionais na adopção de visualizações de dados 
mais abstratas que vivem do acesso e da atualização permanente de grandes bases de dados. 

Nas últimas duas décadas, o jornalismo viveu uma crise de identidade e de modelo de 
negócio. Se para o digital a luz parece começar a brilhar com mais força ao fundo do túnel, para 
o papel esse brilho é ainda ténue. À data da conclusão deste artigo, o retrato de Portugal traça-
do no datareportal.com é de que somos 10.18 milhões de portugueses, 84,2% a utilizar regu-
larmente a internet e a ocupar em média 0:58 minutos do seu dia a ver/ler notícias em papel 
ou digitalmente, menos do que as 2:18 horas que ocupam nas redes sociais ou as 2:56 na TV 
(streaming ou broadcasting). Neste século, e mais uma vez — tal como quando a rádio e Tv 
surgiram — os jornais tiveram de lutar pela atenção de uma audiência fascinada por um novo 
meio. Paradoxalmente, à medida que o conteúdo de entretenimento se tornou cada vez mais 
visual, o jornalismo encontrou no texto o seu formato mais bem sucedido junto de uma audiên-
cia desinteressada e soterrada em solicitações digitais. A leitura de títulos de forma gratuita, 
com tempos de carregamento diminutos, sem consumo de dados e de rápida apreensão, está 
enraizada e popularizada pelos feeds RSS, especialmente no digital móvel. O conteúdo infográ-
fico não encontrou eco neste tipo de consumo limitado. Esta realidade transparece na história 
da infografia que este artigo quis traçar, uma linha temporal em que a infografia continua a ser 
um formato caro aos jornalistas, mas pouco atrativo para as audiências, tendo a sua inovação 
ocorrido divorciada da luta pelos cliques ou da compra de jornais em papel. 

Foram os meios que mais cedo adoptaram este formato em Portugal — destaque para 
Público, Expresso, JN — que o inovaram e atualizaram no contexto da história nacional. Mui-
tos dos que viveram apenas as épocas de maior boom do formato deixaram-no cair pelo ca-
minho — exemplo do Jornal i ou Diário de Notícias. Já os mais recentes, nascidos em plena 

7	 Cultura meme: meme foi definida por Dawkins (1976), como um comportamento, ideia ou hábito que se espalha 
dentro de uma cultura. No mundo digital ganhou proporções de expansão mundial e vive da dinâmica da apro-
priação, criação, adaptação e partilha de conteúdo maioritariamente visual, humorístico ou sarcástico.

		  Cultura gifable: a popularização da produção e partilha de narrativas cíclicas visuais, curtas e sem som, que influ-
enciaram a duração e a forma de fazer play nos vídeos divulgados online

		  Cultura do entretenimento: o mundo digital visto como um escape apaziguador alternativo ao mundo real e a val-
orização em todos os contextos da comunicação informal e descontraída.
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cibercultura como é o caso do Observador ou de projetos alternativos como o Fumaças e que 
são frequentemente premiados no ObCiber nas categorias de Excelência Geral em Ciberjor-
nalismo, Narrativa Digital Sonora ou Reportagem Multimédia, nunca o foram na de infogra-
fia digital. É como se tivessem saltado a fase de encantamento que os outros meios viveram 
com a infografia e dessem entrada diretamente nos formatos das narrativas digitais mistas e 
integradas, um mundo que a própria infografia viabilizou.

No contexto desta investigação, será esclarecedor, alargar esta análise a outros certa-
mes que avaliam e premeiam o design de informação em contexto jornalístico como o Prémio 
ÑH, da SND Espanha, que avalia o design dos meios de comunicação na Península Ibérica e 
na América latina, ou os European Newspaper Awards criados na Alemanha para premiar o 
design dos jornais europeus. 
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Resumo: O presente artigo resulta de uma parte da investigação que procura caracterizar a evolução dos pro-
gramas de informação (dos quais se excluem os noticiários) do horário nobre da atual RTP2. Tratando-se do 
segundo canal televisivo a surgir em Portugal, a RTP2 conheceu ao longo dos tempos diferentes designações 
desde a sua origem, em 1968, até aos dias de hoje. Em 2020, na II Conferência para uma História do Jornalis-
mo em Portugal, apresentámos os programas de informação da RTP2 de 1992 a 2001. Procuramos agora dar 
continuidade a esse trabalho focando-nos no período de 1968 a 1991. Este recorte temporal inclui momentos 
marcantes da história da RTP2, desde os primeiros anos de emissão — quando o canal maioritariamente com-
plementava a RTP1 -, até ao momento em que o canal começou a transmitir programas variados e originais. Isto 
acontece essencialmente no pós-25 de Abril e ao longo da década de 1980, até ao início da década de 1990, com 
uma RTP2 a emitir vários programas de informação marcantes no panorama nacional. Para investigar e caracte-
rizar os programas de informação do horário nobre da RTP2, teve-se como coordenadas principais a duração, o 
formato, o/a jornalista que conduz o programa e a temática. Procurou-se igualmente caracterizar a evolução da 
RTP2 através da aferição do investimento realizado nos diferentes espaços dedicados à informação jornalística 
no horário nobre.1

Palavras-chave: telejornalismo; programas de informação; RTP2; horário nobre.

Abstract: This article is the result of a part of an investigation that seeks to characterize the evolution of prime time in-
formation programs (which exclude newscasts) of the current RTP2. As the second television channel to appear in Por-
tugal, RTP2 has known different designations since its origin, in 1968, to the present day. In 2020, at the II Conference 
for the History of Journalism in Portugal, we presented RTP2’s information programs from 1992 to 2001. We now seek 
to continue this work by focusing on the period from 1968 to 1991. This time frame includes important moments in the 
history of RTP2, from the first years of broadcast — when the channel mostly complemented RTP1 -, until the moment 
when the channel starts transmitting varied and original programs. This happens essentially in the post-25th of April 
and throughout the 1980s, until the beginning of the 1990s, with RTP2 broadcasting several important information 
programs in the national scene. To investigate and characterize the prime time information programs from RTP2, the 
main coordinates were duration, format, the journalist who conducts the program and the theme. We also sought to 
characterize the evolution of RTP2 by assessing the investment made in the different spaces dedicated to journalistic 
information during prime time.

Keywords: telejournalism; information programs; RTP2; prime time.

Introdução

O estudo aqui apresentado é um dos segmentos da investigação em curso sobre o se-
gundo canal da RTP — considerando o período de 1968 (data do seu surgimento) a 2010 -, 
mais especificamente sobre os programas de informação difundidos em horário nobre, ex-
cluindo-se os noticiários. Nesta análise foi considerada a fase que se situa entre 1968 e 1991. 
O marco temporal de 1991 justifica-se pelo objetivo de situar o estudo até à entrada das televi-
sões privadas no panorama audiovisual português, que se deu em 1992, quando a SIC iniciou 
as suas emissões, seguida da TVI, um ano mais tarde.

1	 Este trabalho é financiado por fundos nacionais através da FCT — Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P., no 
âmbito do projeto PTDC/COM-JOR/28144/2017 — Para uma história do jornalismo.
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Tal como aconteceu com a análise precedente a esta — estavam em causa os progra-
mas de informação no segundo canal da RTP: de 1992 a 2001 -, pretendemos aferir qual o 
investimento realizado na investigação jornalística, que implica um tempo significativo de 
elaboração, bem como meios humanos e técnicos mobilizados para um jornalismo de maior 
profundidade, comparativamente com a produção jornalística destinada aos noticiários.

Interessou-nos o percurso da RTP2, com o enquadramento a que aludimos, durante es-
ses vinte e três anos partilhados apenas com o primeiro canal da mesma estação, a RTP1.

Marco teórico e estado da questão

Relembrando as nossas afirmações apresentadas no artigo que precede esta análise, 
importa reter que vários trabalhos de investigadores portugueses têm sido relevantes para a 
análise e reflexão das problemáticas que se focam na televisão. Voltamos a destacar alguns 
autores que se têm dedicado à investigação na área dos estudos sobre a televisão portuguesa, 
cujos estudos têm um enquadramento temporal importante na construção da história do pa-
norama televisivo português: Nelson Traquina (1997), Francisco Rui Cádima (1999), Helena 
Sousa e Manuel Pinto (2004), Felisbela Lopes (2007), Alberto Arons de Carvalho (2009), Ma-
nuel Pinto (2005, coord.), Jacinto Godinho (2009), Nilza Mouzinho de Sena (2009), Eduardo 
Cintra Torres (2011). 

Contudo, os escassos trabalhos académicos desenvolvidos especificamente sobre o 
segundo canal da RTP têm-se centrado na produção não jornalística, nomeadamente em 
programas infantojuvenis, e em períodos mais recentes da vida deste canal com 52 anos de 
existência. Não queremos com isto afirmar que a história da RTP2 está por fazer. A RTP tem 
dado a conhecer a sua história, nomeadamente no seu site, onde podemos consultar a obra 
de Vasco Hogan Teves, que trabalhou vários anos na área de informação da RTP, alguns dos 
quais em cargos de chefia. Os 50 primeiros anos da RTP estão bem documentados, com por-
menores que ilustram bem o percurso da estação pública.2

Todavia, o nosso objetivo é o de apresentar e discutir dados que desenham a história 
da RTP2 segundo um ângulo por explorar: o da evolução dos programas de informação não 
diária, difundidos em horário nobre, excluindo-se os noticiários. 

2	 Cf. Lopes, A. S. & Coutinho, M. J. de C. (2021). Os programas de informação no segundo canal da RTP: de 1992 a 2001. 
ICNOVA. https://colecaoicnova.fcsh.unl.pt/index.php/icnova/article/view/27/12
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Metodologia 

Nesta análise, seguimos a metodologia já adotada anteriormente, durante parte da in-
vestigação relativa aos dez primeiros anos de coexistência da RTP com os canais privados, 
de 1992 a 2001. Ainda que não tenha sido possível consultar presencialmente os arquivos da 
RTP, já que se mantiveram as restrições de acesso devido à pandemia da COVID-19, conse-
guimos ainda assim fazer esta investigação através de outros documentos relativos aos anos 
em análise deste estudo3, como os Anuários e os Relatórios e Contas da RTP. De igual modo, 
esta investigação seguiu o nosso estudo anterior. Os dados recolhidos foram inseridos numa 
grelha Excel separada pelos seguintes parâmetros de análise: Ano, Canal, Nome do Programa, 
Dia da semana/Hora, Duração média de cada Emissão, Periodicidade, Tempo Total (por ano), 
Jornalista(s) que conduz(em), Temática e Descrição/Tipo de Programa. Desta forma, consegui-
mos ter uma leitura organizada e clara sobre a evolução dos programas de informação no ho-
rário nobre da RTP2. Neste artigo, destacaremos os principais resultados extraídos da análise 
desses documentos.

Resultados e discussão

Desde o tímido início do 2º Programa (como era designada a atual RTP2), em 1968, até 
aos dias de hoje, é possível identificar inúmeros programas de informação, programas esses 
muitas vezes associados a momentos de viragem na história do segundo canal da RTP. Es-
tes momentos estão repletos de histórias e peripécias dignas de estudos a desenvolver. Um 
desses estudos foi apresentado pelos autores deste texto a 16 de outubro 2020, no segundo 
dia da II Conferência Internacional História do Jornalismo em Portugal, realizada no Colégio 
Almada Negreiros — Campus de Campolide da Universidade Nova de Lisboa. Tendo como 
foco os programas de informação não-diários no horário nobre da RTP2 — das 20h às 0h — 
abordámos a década de 1992 a 2001, uma época de mudanças significativas no panorama 
televisivo português, particularmente com o aparecimento da televisão privada em Portugal. 
Igualmente, e de forma a expor este nosso estudo, contribuímos com a nossa investigação e 
análise para o livro de atas da mesma conferência, através do artigo intitulado Os programas 
de informação no segundo canal da RTP: de 1992 a 2001 (2021).

Se o nosso estudo anterior compreendeu um período de sensivelmente dez anos, a aná-
lise aqui presente será mais ambiciosa, já que trataremos do mesmo tema — os programas de 
informação não-diários no horário nobre –, mas desta vez o campo temporal é de 1968 a 1991, 

3	 Os nossos agradecimentos a Pedro Jorge Braumann e à equipa que coordena, na RTP.
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sensivelmente vinte e três anos de emissões. Apesar de mais longo, neste período não são 
identificáveis necessariamente mais programas de informação originais na grelha, graças a 
uma primeira década de existência da RTP2 — na altura, como referimos, com o nome 2.º 
Programa — algo discreta no panorama nacional. De facto, começando as suas emissões a 25 
de dezembro de 1968, o 2.º Programa só começaria a ter emissões regulares dois anos depois, 
a 21 de novembro de 1970. E, ainda assim, por essa altura o 2.º Programa estava longe de ser 
uma verdadeira alternativa ao primeiro canal. Apesar de o 2º Programa ter surgido durante 
a presidência de João Duque, o próprio não chegaria a ter um papel de relevo nas decisões da 
sua programação, já que em 1969 “(…) João Duque cedia o seu lugar após (…) ter concretizado 
um propósito enunciado logo no início do seu mandato e que era o de dotar a RTP de um 2º 
canal de emissão.” (Década de 60 — Do 2º Programa à Lua e ao “Zip-Zip”, p. 8).

Importa destacar que, numa primeira fase, nem todos os portugueses com televisão 
tinham acesso ao segundo canal da RTP, sendo que em 1968, “com a entrada em funciona-
mento do primeiro emissor de UHF, instalado em Lisboa (Monsanto), a RTP passa a oferecer 
aos seus espectadores, apenas da área da capital, nessa fase de arranque, um 2.º programa” 
(RTP 35 anos de experiência — 1957-1992, 1992, p. 10). A expansão dos emissores ao longo do 
país mudaria esta situação progressivamente, como foi o caso em 1971, ano em que “o 2.º pro-
grama vai alastrando pelo País: os emissores da Lousã e do Muro começam a transmiti-lo, em 
Abril. O aumento de licenças por utilização de receptores de TV é o mais elevado de sempre.” 
(RTP 35 anos de experiência — 1957-1992, 1992, p. 11).

Apesar deste arranque pouco expressivo das emissões do 2.º Programa por todo o país, 
há que destacar que nestes primeiros anos o canal começava já, de facto, a emitir vários pro-
gramas novos, ainda que na maioria das vezes com produção do estrangeiro: em 1971 com 
“As Grandes Batalhas” (programa de história), “Vivendo o Futuro” (magazine), “Museu de 
Cinema” e “TV Mundo” (entretenimento) (Relatório e Contas, 1971, p. 9); e em 1973, “An-
tologia”, um programa com documentários internacionais (Relatório e Contas, 1973, p. 11). 
Outros programas, como a série de documentários “Tempo Internacional” são emitidos em 
1972, em simultâneo na RTP1, na altura RTP, e no 2.º Programa; mas em 1973 e 1974, “Tempo 
Internacional” passa exclusivamente no 2.º Programa. 

Ainda assim, na maioria das vezes, durante os primeiros anos do 2.º Programa, os pro-
gramas de informação não diários são emitidos em diferentes horários nos dois canais. Foi 
o caso dos programas “TV 7 — Revista da Semana”, de 1969 a 1971; “A Política é de todos”, 
em 1975; “TV Rural”, de 1975 a 1976, e “Actualidade Nacional”, em 1977. A repetição destes 
programas, para além de emissões repetidas do telejornal, ocupava uma boa parte do horário 
do 2.º Programa, não havendo por isso grande investimento em conteúdos originais de infor-
mação não diária. É de notar também que, de 1969 a 1978, o 2.º Programa tinha uma média 
de 1000 horas de emissão por ano, o que significa uma média de 2h30 a 3h de emissão, se 
houvesse emissões todos os dias do ano. Sabemos, contudo, que durante um longo período o 
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segundo canal tinha, por norma, apenas emissões nos dias de semana, com os fins-de-sema-
na muitas vezes sem qualquer hora de emissão (isto muda de forma definitiva a partir do ano 
de 1991, veja-se: Relatório e Contas da RTP — Exercício de 1991, 1991, p. 11). Assim, durante 
esta primeira década de existência o 2.º Programa, a nível de informação original e de produ-
ção nacional, este canal estava longe de ser uma alternativa e serviu, essencialmente, como 
um suporte do primeiro canal:

O espectador começou a habituar-se a ir procurar ao 2º aquilo que lhe tinha escapado no 1º. Uma 

atitude que se correspondeu a propósito dos responsáveis, a verdade é que acabaria por merecer 

várias e apaixonadas críticas, principalmente dos mais exigentes, dos que queriam dispor, rápido, 

de uma real alternativa de programação, uma escolha entre os produtos que se serviam à mesma 

hora em duas origens diferentes. Um desejo, compreensível, dos espectadores menos acomoda-

dos, mas que ainda levaria o seu tempo a chegar. Mesmo para o Telejornal encontrou-se uma solu-

ção que se afigurava um tanto ou quanto bizarra: a transmissão em simultâneo no 1º e no 2º, quando 

o que parecia mais aconselhável — e chegou a ser defendido, mas sem esperança, dada a evidente 

indisponibilidade dos equipamentos para a gravação, fora outra argumentação menos válida –, era 

a transmissão em hora diferida, para que se alcançassem os espectadores que o não tinham podido 

ver às 21.30 h., assim se dando como correcto o raciocínio dos que usavam e abusavam do lema “se 

não viu no 1º veja agora no 2º”. (Década de 60 — Do 2º Programa à Lua e ao “Zip-Zip”, p. 1)

Tudo acabaria por mudar em 1978 naquilo que foi “(…) o acontecimento mais impor-
tante do ano televisivo (…)” já que “(…) o 2.º Canal — então já justificadamente baptizado de 
RTP/2 — arrancou para uma ampla autonomia, notada e bem, mesmo pelo espectador menos 
atento, pois que (…) percebeu, desde logo, que alguma coisa estava a acontecer.” (RTP 35 anos 
de experiência — 1957-1992, 1992, p. 14). 

Este momento do percurso da RTP foi assinalado por Jacinto Godinho, no contexto do 
estudo sobre o papel da reportagem na produção informativa da estação pública. A partir do 
“primeiro curso de jornalistas que a RTP fez em 1976” inicia-se um novo caminho da repor-
tagem. “Foi convidado para formador um experiente repórter dos canais públicos franceses, 
Édouard Guilbert. Pela primeira vez, toda uma geração de novos jornalistas teve acesso a 
uma nova dimensão da escrita audiovisual”. Este passo foi de tal forma importante que a 
RTP2 “passou a ter autonomia editorial em relação ao Telejornal e mesmo uma redacção au-
tónoma, através do programa Informação 2”. Aliás, é precisamente com muitos dos jornalis-
tas “da Informação 2, onde pela primeira vez surgiu uma escola de reportagem, que se cons-
tituiu a redacção do programa Grande Reportagem” (Godinho, 2011, p. 160).

Tendo suspendido, em 1978, as emissões de 21 de julho a 16 de outubro, o 2.º Programa 
volta como o canal RTP2, autonomizando-se da RTP1 e criando a sua própria equipa, pro-
gramação e notícias. Estas alterações profundas surgiram com a presidência de João Soares 
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Louro, que soube identificar a estagnação em que se encontravam os dois canais quando to-
mou posse em 1978, afirmando: “A expectativa que se tinha acerca da televisão com a revolu-
ção [do 25 de Abril] não foi inteiramente cumprida. Só em 1978 é que mudam de facto mais as 
pessoas, as caras, os protagonistas, os directores, etc.” (Da Revolução à Normalização, 2004). 
Para o crítico e historiador de cinema Jorge Leitão Ramos foi nesta altura que verdadeira-
mente passaram a existir dois canais em Portugal:

A ideia de criar dois canais que sejam de facto dois canais diferentes, com estruturas diferentes com 

perspectivas diferentes, etc.; aparece na administração de [João] Soares Louro. (…) É uma época de 

facto extraordinária porque de repente aparece um canal com uma exigência cultural muito diferen-

te do que era a televisão até aí. (…) Com a ideia (…) de ser realmente alternativa, isto é, a pessoa podia 

escolher entre o um e o dois e havia programas de interesse quer num, quer noutro, com uma infor-

mação completamente diferente, com uma redacção própria (Da Revolução à Normalização, 2004).

Com efeito, a partir desta nova administração e de um investimento claro na informa-
ção, através da componente da formação jornalística, surgem claras alterações perante os 
conteúdos apresentados anteriormente nos dois canais. Fernando Lopes, que tomaria a pos-
se de diretor do segundo canal também em 1978, considerou que a razão que justificava a 
possibilidade destas alterações profundas tomarem lugar na RTP era indissociável da situa-
ção política portuguesa vivida na época:

Porque é que acontece em 1977 e 1978 (…) porque evidentemente há um momento de fraqueza, há 

um presidente que é o General Ramalho Eanes que tem nessa altura poderes com uma grande capa-

cidade de intervenção, que incluíam de facto a própria televisão. (…) Ou seja há uma possibilidade 

das pessoas que vão para a televisão de poderem jogar com alguma fraqueza que existiria naquele 

momento no aparelho político e poderem fazer a sua própria proposta. Porque no fundo nós sabía-

mos que tínhamos, quer o João [Soares Louro] quer eu, o apoio do General Ramalho Eanes nessa 

matéria. Portanto é um momento político muito especial (Da Revolução à Normalização, 2004).

E, de facto, estas alterações têm um impacto direto na RTP2, que, neste período, altera 
profundamente a sua programação, em especial ao nível da informação que “(…) estava sob 
a alçada de Hernâni Santos, com os auxiliares Carlos Pinto Coelho (Informação/2 e informa-
ção diária), José Alberto Machado (actualidades; informação não diária) e Ramiro Mendes (se-
cretário de redacção). A Informação/2 dispunha de cerca de 25 profissionais.” (E.V., 2003). Já a 
partir de 1978 surgem programas de informação novos como: “Directíssimo” (1978), “Cartas 
na Mesa” (1978-79), “Jornais e Jornalistas” (1978-1979), e “A Par e Passo” (1978-1981). Des-
tes programas é de destacar o “Cartas na Mesa”, que tinha como formato um debate conduzi-
do por um jornalista que entrevistava o convidado escolhido; e o “Jornais e Jornalistas”, com 
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comentário de um jornalista às principais notícias da imprensa nessa semana. Por ele passaram 
nomes como: Alexandre Manuel, do Diário de Notícias; Silva Tavares, do Comércio do Porto; José 
Sampaio, d’O Dia; César Camacho, d’O Expresso, entre outros (Anuário de 1978, p. 166). Estas 
alterações profundas na RTP2 tiveram igualmente um impacto no telejornal, pois pela primeira 
vez o primeiro canal e o segundo canal competiam diretamente com diferentes alinhamentos. 
O que tornou este telejornal diferente, como identifica o jornalista Joaquim Furtado, foi o facto 
de este ser “(…) um telejornal criado por um grupo de jornalistas seleccionados de raiz (…) por 
um director: Hernâni Santos.” (Da Revolução à Normalização, 2004). Hernâni Santos explica-
ria, na altura, o seguinte:

A concorrência com o primeiro canal será qualitativa, mas não será absurda. (...) Se eu puder apre-

sentar no segundo canal uma notícia em primeira mão ou uma boa reportagem, certamente não a 

irei dar ao primeiro canal. De resto, penso que o primeiro canal fará a mesma coisa. As redacções 

ficaram fisicamente separadas, temos estúdios diferentes, e só alguns meios operacionais são co-

muns, o que afinal não é entrar na tal concorrência ruinosa (E.V., 2003).

Contudo, esta mudança significativa não durou muito tempo. Em 1980, com a mudança 
política em Portugal — Francisco Sá Carneiro chefia o VI Governo Constitucional — muda tam-
bém a direção da RTP, terminando a era de João Soares Louro. As direções de informação da 
RTP1 e da RTP2 voltaram a unir-se e assim termina este período de 1978 a 1980 quando, como 
o jornalista Joaquim Furtado refere, “(…) foi possível fazer de facto informação de uma forma 
isenta” (Da Revolução à Normalização, 2004). Todavia, o impacto na RTP2 estava feito e o canal 
que outrora servia praticamente para apoiar e repetir a programação da RTP1, emitindo apenas 
alguns programas originais, conheceu neste período da administração de João Soares Louro 
uma alteração profunda que continuou a ter repercussões na grelha da RTP2, desde então com 
novos programas de informação não diários a surgir nos anos seguintes e a alterar profundamen-
te o paradigma da RTP pré-1978. Atente-se, por exemplo, a programas como: “Estúdio Aberto” 
(1981-1984), “Complemento Directo” (1981-1982), “Quarta Há Noite” (1981-1982), “Respublica 
/ Rés Pública” (1981-1984), “Directo/2” (1985-1986) e “Nós Por Cá” (1985-1986), entre outros.

Note-se que quando aqui falamos de programas de informação diária referimo-nos ao 
telejornal e a outros programas diários informativos na grelha da RTP2; por informação não 
diária, como o próprio nome indica, referimo-nos aos programas informativos emitidos tem-
porariamente na grelha da programação (tipicamente bissemanal, semanal, quinzenal ou 
mensalmente). De sublinhar também que o foco deste estudo está por isso nos programas de 
informação não diários, em particular naqueles que são emitidos no horário nobre. Ora, no 
seguimento desta nota é importante esclarecer que os programas de informação que passa-
ram na RTP2, e que procuramos recolher ao longo desta investigação, não são sempre progra-
mas de teor jornalístico e/ou de reportagem, incluindo-se nestas horas de emissão outro tipo 
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de programas (como por exemplo, programas de meteorologia ou de temas ligados à cultura). 
Sendo o foco deste estudo os programas de informação não diária do horário nobre e de 

teor jornalístico, destaque-se na segunda metade de 1980 programas como: “A Hora da Ver-
dade”, 1988-1990, com uma reportagem seguida de um debate conduzido por Miguel Sousa 
Tavares e Margarida Marante; e “Sinais do Tempo”, 1988-2003, com o foco numa reportagem 
sobre um tema da atualidade. É igualmente importante salientar, neste período da década de 
1980, a exibição de programas como “Clube de Imprensa”, 1982-1983 e 1987-1988, um pro-
grama de entrevistas da responsabilidade do Clube Português de Imprensa, com um guião de 
perguntas concebido por jornalistas; e o “Clube de Jornalistas”, 1987-1988, da responsabili-
dade do Clube de Jornalistas, igualmente centrado em entrevistas. 

Com o surgimento de novos programas, a RTP2 aumentou progressivamente na década 
de 1980 as horas dedicadas a informação diária e não diária, assim como o seu tempo total de 
emissão. Neste sentido, e antes de abordar este tópico, considere-se agora o seguinte gráfico 
que sistematiza esta evolução de 1969 a 1990.

Gráfico 1
Tempo Total de Emissão (T.T.), Informação Diária  
e Não diária na RTP2 de 1969 a 1990

Fonte: Elaboração própria realizada com  
dados recolhidos dos Anuários da RTP, de 1969 a 1990
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Veja-se do lado esquerdo os diferentes anos seguidos de T.T., que significa o Tempo Total 
de emissão nesse ano; a vermelho as horas de informação diária e a azul as horas de informação 
não diária, em cada ano na RTP2, de 1969 a 1990. De notar que decidimos não incluir 1991 pois os 
seus valores colidem consideravelmente com os restantes anos e dificultam por isso a leitura dos 
outros dados apresentados no presente gráfico (contudo, e por motivos de comparação, insere-se 
de seguida essa informação: 139 horas para informação não diária, 668 para informação diária 
e tempo total de emissão de 5637 horas). Importa dizer também que todos os dados recolhidos 
para este Gráfico 1 foram retirados dos Anuários da RTP e basearam-se no critério escolhido pela 
RTP para diferenciar programas diários de não diários. Procurámos aqui vincar este ponto pois, 
no nosso critério, alguns dos programas identificados como não diários são, aparentemente, pela 
descrição retirada dos Anuários da RTP, programas diários. Um exemplo disto pode ser visto nos 
programas “Trinta Minutos com…” (1987-1989) e “Ponto por Ponto” (1987-1988) que são descritos 
como não diários, mas foram na verdade emitidos todos os dias. Estes dois programas acabaram 
por inverter os números apresentados no Gráfico 1, sendo possível identificar que excepcional-
mente nos anos de 1987 a 1989 o tempo de informação não diária supera a informação diária, se-
gundo os critérios e organização dos Anuários da RTP sobre os programas de cada ano em estudo.

Dito isto, e regressando ao gráfico, é possível perceber que a RTP2, durante o período de 
análise para este estudo, aumentou progressivamente o seu tempo de emissão e horas dedica-
das à informação não diária, sendo que o tempo de informação diária — maioritariamente de-
dicado ao telejornal e meteorologia — parece não aumentar significativamente neste período. 
De facto, se, como referimos anteriormente, a RTP2, entre 1969 e 1978, tinha cerca de 1000 ho-
ras de emissão anuais, de 1979 a 1985 passou a ter uma média de 1750 horas por ano (com valo-
res a subirem gradualmente, passando sempre, a partir de 1992, a ser superior a 5000 mil horas 
de emissão por ano). E o tempo dedicado aos programas não diários de informação aumenta 
igualmente, passando de uma média de 17 horas por ano, de 1969 a 1977, para uma média de 
63 horas, entre 1978 e 1980, o período que referimos há pouco como de mudança para a RTP2. 
Nos anos seguintes, de 1981 a 1986, os programas de informação não diários ficam na média 
de 67 horas anuais, com picos — 109 horas, em 1982 — e descidas — 13 horas, em 1984. A partir 
de 1987, passa a ter 200 ou mais horas anuais. Esta aposta na informação, no fim da década de 
1980, foi reforçada quando, em 1989, a RTP conhece uma nova restruturação interna: “Procu-
rando, também, um novo e mais amplo envolvimento das várias áreas de actividade, a RTP foi 
alvo de profunda reestruturação interna, com (…) José Eduardo Moniz, para o canal 1; e Adriano 
Cerqueira, para o canal 2.” (RTP 35 anos de experiência — 1957-1992, 1992, p. 23). Adriano Cer-
queira afirmaria, um ano depois, a vontade de tornar o canal da RTP2, na altura RTP Canal 2, 
uma assegurada alternativa no panorama nacional: “«Estamos a fazer uma programação que 
será, de facto, uma alternativa para as pessoas que estão em casa e que só vêem a RTP»” (RTP 
35 anos de experiência — 1957-1992, 1992, p. 23) E, de facto, a década de 1990 seria uma altu-
ra de mudanças significativas no investimento em programas de informação na RTP2, face o 
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aparecimento da televisão privada, algo que foi já alvo de estudo no nosso texto Os programas 
de informação no segundo canal da RTP: de 1992 a 2001 (2021).

Conclusões

Ao longo da sua existência, a informação na RTP foi ganhando outros espaços, para 
além dos noticiários. Refere Jacinto Godinho, aludindo ao programa TV 7 “(…) em 1964, a 
informação televisiva deixara de ser apresentada exclusivamente nos telejornais. O recém-
-criado Serviço de Actualidades da RTP dá início a um magazine semanal onde se projecta-
va um outro aprofundamento das notícias e da reportagem” (Godinho, 2011, p. 146). Esse 
programa, que durou cerca de dez anos e chegou a ser transmitido em simultâneo nos dois 
canais da RTP, entre 1969 e 1971, indiciava essa vontade de conferir à área da informação 
outras possibilidades, que passariam pela investigação de assuntos de interesse nacional.

Com percebemos pela análise apresentada, o segundo canal da RTP não se afirmou 
imediatamente como alternativa ao primeiro canal. Só em 1978, com o programa semanal 
“Directíssimo”, o público tem acesso a informação não diária autónoma, na atual RTP2. O 
formato assentava na entrevista a individualidades da cena política, mas também cultural, 
portuguesa. Dois anos depois, deu lugar a “Cartas na Mesa”, cujo modelo não diferiu subs-
tancialmente do antecessor.

Só na segunda metade da década de 1980 se assistiu à entrada de programas de grande 
informação nos quais a reportagem era central. No caso de “Sinais do Tempo”, com uma lon-
gevidade considerável — de 1988 a 2003 -, era emitida semanalmente (por vezes, quinzenal-
mente) uma grande reportagem sobre um tema de especial relevância. A amplitude temática 
era significativa — o assunto poderia ser da área da saúde, mas também da política nacional 
ou internacional. José Mensurado, Paulo Dentinho e Vasco Matos Trigo alternaram na apre-
sentação do programa, que tinha duração média de uma hora e que contou com reportagens 
de jornalistas conceituados, como é o caso de José Manuel Barata-Feyo. 

Outros dois nomes relevantes do jornalismo televisivo, Miguel Sousa Tavares e Mar-
garida Marante, foram os rostos d’ “A Hora da Verdade”, que se centrava em assuntos na-
cionais, como, por exemplo, o sistema prisional português, a despenalização da interrupção 
voluntária da gravidez, a sinistralidade nas estradas portuguesas. Também neste programa 
quinzenal, no ar de 1988 a 1990, a reportagem esteve presente; no caso, como base de debate 
em estúdio conduzido pelos referidos jornalistas. 

Assim, podemos afirmar que, de 1968 a 1991, os programas de informação não diária 
emitidos na RTP2 foram maioritariamente realizados com recurso a entrevistas em estúdio; 
contudo, o investimento técnico e humano na produção jornalística centrada na reportagem 
— o género nobre do jornalismo — manifestou-se de forma expressiva na segunda metade da 
década de 1980, através dos programas que destacámos. 

Anabela de Sousa Lopes, Manuel João de Carvalho Coutinho
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Resumo: Durante o período entre 1885 e 1927, os imigrantes portugueses estabelecidos nas ilhas do Havai fun-
daram uma série de jornais, a maioria deles em língua portuguesa ou com alguns textos em inglês. Este interes-
sante fenómeno jornalístico, relacionado com a onda migratória de portugueses que chegaram para trabalhar 
nas plantações de cana de açúcar no final do século XIX, nasceu e extendeu-se através da difusão de 12 jor-
nais editados principalmente nas cidades de Honolulu e Hilo. Os três primeiros títulos foram O Luso-Hawaiano 
(1885-1890), Aurora Hawaiana (1888-1891) e A União Lusitana-Hawaiana (1891-1886) e o último foi O Facho, 
desaparecido em 1927. Alguns destes periódicos funcionaram como porta-vozes dos trabalhadores portugueses 
no arquipélado do océano Pacífico e outros tentaram servir de ligação cultural com as suas origens em Portugal, 
promovendo e defendendo os valores culturais e a identidade dos imigrantes portugueses. A partir de uma aná-
lise de tipo qualitativo, esta comunicação tem como objetivo abordar tanto as causas do aparecimento da im-
prensa portuguesa como o seu desaparecimento, bem como analisar e descrever os principais conteúdos deste 
tipo de jornalismo. Entre os principais resultados e conclusões, registam-se os anos de fundação e fim de cada 
jornal e descrevem-se os seus conteúdos, assim como o perfil biográfico dos directores.

Palavras-chave: imprensa; jornalismo; imigração portuguesa; Havai; história.

Abstract: During the period between 1885 and 1927, the Portuguese immigrants established in the Hawaiian islands 
founded a series of newspapers, most of them in Portuguese language or with some texts in English. This interesting 
journalistic phenomenon, related to the migratory wave of Portuguese who arrived to work on the sugar cane planta-
tions in the late 19th century, was born and spread through the spread of 12 newspapers published mainly in the cities 
of Honolulu and Hilo. The first three titles were O Luso-Hawaiano (1885-1890), Aurora Hawaiana (1888-1891) and A 
União Lusitana-Hawaiana (1891-1886) and the last was O Facho, which disappeared in 1927. Some of these newspa-
pers functioned as spokespersons for Portuguese workers in the Pacific archipelago and others tried to serve as a cul-
tural link with their origins in Portugal, promoting and defending the identity values of Portuguese immigrants. This 
communication intends to address both the causes of the appearance of the Portuguese press and its disappearance, as 
well as to analyse and describe the main contents of this type of press and the biographic profile of its directors.

Keywords: press; journalism; Portuguese immigration; Hawaii; history.

Introducción

Las primeros medios periodísticos en portugués en Estados Unidos de los que se tiene 
registro se fundaron a finales del siglo XIX. Entre 1877 y 1900, en los Estados de Massachuse-
tts, California y Hawai se publicaron, al menos, 33 títulos en lengua portuguesa (Pena-Rodrí-
guez, 2020a; Pap, 1987; Gomes, 1995). En esta época, varias comunidades de portugueses se 
habían establecido en Estados Unidos, principalmente concentradas en diversas zonas de los 
Estados de Nueva Inglaterra y algunos territorios californianos y hawaianos (Baganha, 2009; 
Avendaño, 1982; Pena, Mesquita & Vicente, 2012, 2015). Durante este período histórico, los 
grupos de inmigrantes comenzaron a organizarse en sociedades fraternales, instituciones re-
lacionadas con la beneficiencia, clubes de recreo o asociaciones de todo tipo en los diferentes 
lugares en los que se fueron estableciendo (Almeida, 2010; Bannick, 1971). Los presidentes 
y directores de estas organizaciones, junto con los sacerdotes, pronto se convirtieron en las 
figuras públicas más relevantes de las comunidades (Santos, 1983). Pero a medida que el fe-
nómeno periodístico fue adquiriendo una importancia mayor, con la creación de una opinión 
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pública propia dentro de la colonia, los editores y periodistas se convirtieron también en lí-
deres con capacidad para influir en la comunidad (Gomes, 1995; Pena-Rodríguez & Oliveira 
Lima, 2020a, 2020b). 

Durante o período entre 1885 e 1927, los imigrantes portugueses estabelecidos en las 
islas de Hawai fundaron una serie de 12 periódicos, la mayoría de ellos en lengua portuguesa 
o con algunos textos en inglés. Este interessante fenómeno periodístico, relacionado direc-
tamente con la oleada migratoria de portugueses que llegaron a Hawai para trabajar en sus 
plantaciones de caña de azúcar a finales del siglo XIX, surgió y se extendió principalmente en 
las cidades de Honolulu e Hilo hasta finales de los años veinte. (Knowlton, 1960).

Entre 1878 y 1886 llegaron a Hawai, aproximadamente, 10.700 inmigrantes portugue-
ses (Marques, 1886). Después de ese periodo, la afluencia fue disminuyendo gradualmente 
hasta 1910, con un total de 16.000 nuevos inmigrantes procedentes de Portugal. Las clases 
más ricas de la sociedad hawaiana tendían a ver a los portugueses como ciudadanos de se-
gunda clase, lo que provocó un resentimiento que estimuló su emigración a otros territorios 
continentales de los Estados Unidos, principalmente hacia California, en busca de más igual-
dad y nuevas oportunidades (Coman, 1903, pp. 27-32). A pesar de ello, muchos se quedaron, 
ya que según el censo oficial de 1910, los portugueses representaban entonces el 11,6% de la 
población de Hawai, que rondaba las doscientas mil personas (Smitt & Ronck, 1995; Hawai’i 
Historical Census).

Esta importante presencia portuguesa en Hawai generó una audiencia cuyas necesida-
des informativas y culturales específicas hizo que algunos inmigrantes vieran en el periodismo 
una oportunidad de negocio y prestigio. Algunos de estos periódicos, como O Luso-Hawaia-
no (1885-1890), Aurora Hawaiana (1888-1891) o A União Lusitana-Hawaiana (1891-1896), se 
convirtieron en portavoces de los trabajadores portugueses en el archipiélago del Pacífico o 
intentaron servir de puente de diálogo cultural entre los colonos portugueses y sus orígenes 
en Portugal, promoviendo y defendendo los valores y las tradiciones de los inmigrantes. 

Metodología y estado de la cuestión

Este trabajo pretende estudiar algunos aspectos esenciales sobre las causas de la apari-
ción y el fin del fenómeno periodístico portugués en este territorio de las antípodas, así como 
identificar los editores y periodistas que fundaron los periódicos luso-hawainos y, secunda-
riamente, analizar y describir las principales características de sus contenidos. La metodolo-
gía que se utiliza es de tipo cualitativo y descriptivo, en el contexto de un modelo de aproxi-
mación histórica cuyo objetivo primoridial es rescatar del olvido algunos datos y elementos 
generales de este episodio singular de la historia del periodismo portugués. Para el análisis 
se emplea, sobre todo, la investigación pionera de E. Knowlton (1960) y las escasas copias 
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de este tipo de prensa conservadas en la University of Hawai, algunas de las cuales forman 
también parte del Portuguese-American Digital Newspaper Collections del Ferreira-Mendes 
Portuguese-American Archives, en la University of Massachusetts Dartmouth.

En general, a pesar de que el periodismo portugués en Estados Unidos es un fenómeno 
que tuvo un gran impacto cultural y simbólico entre los inmigrantes en su último siglo y me-
dio de historia, ha habido muy pocos abordajes académicos sobre este campo de estudio en 
el contexto de la emigración o, más concretamente, de la historia del periodismo portugués. 
Algunas de las aportaciones sobre este objeto de estudio se han venido publicando en los últi-
mos años dentro de la línea de investigación abierta por el autor de este trabajo (o en colabo-
ración con otros colegas) en el marco del proyecto Para uma história do jornalismo português 
(Pena-Rodríguez, 2020a, 2020b, 2019, 2017; Pena-Rodríguez & Oliveira Lima, 2020a, 2020b; 
Pena-Rodríguez & Formoso, 2020). 

Pero hay otros trabajos que han contribuido a subrayar la relevancia de este tipo de pe-
riodismo deslocalizado producido por los inmigrantes portugueses en Norteamérica. Entre 
los más recientes, podemos destacar la obra de Rui Correia Salazar em New Bedford (2021), 
basada en su tesis de mestrado presentada en 2004 en la Universidade Aberta de Lisboa, que 
aborda el discurso político del Diario de Noticias de New Bedford (Massachusetts) durante los 
años treinta. Algunas conclusiones de este estudio ya fueron adelantados en un capítulo para 
el libro Community, Culture and the Makings of Identity: Portuguese-American along the Eastern 
Seabord, editado por K. D. Holton & A. Klimt (2009). El trabajo de R. Correia es una seria 
contribución para comprender y reflexionar sobre el debate político y la influencia del Es-
tado Novo en la comunidad luso-americana tras su instauración. Además del diario de New 
Bedford, la investigación de Correia utiliza otras fuentes hemerográficas, documentales y 
orales que le permiten analizar con suficiente detalle la tendencia ideológica e importancia 
del Diario de Noticias como medio de comunicación de referencia en la colonia portuguesa de 
Nueva Inglaterra. Otro abordaje interesante es el artículo publicado por L. Ponte (2014) en la 
revista Interdisciplinary Journal of Portuguese Diaspora Studies, en el que estudia el semanario 
ilustrado Açôres-América (1903), con sede en Cambridge, fundado por el intelectual azoriano 
Eugénio Vaz Pacheco do Canto e Castro. 

No obstante, los primeros autores que analizaron la prensa portuguesa en Estados Unidos 
fueron L. Pap y G. Gomes. Sus pioneras aportaciones fueron especialmente relevantes porque 
le concedieron al fenómeno periodístico luso la visibilidad y proyección académica necesaria 
para inspirar nuevos abordajes. El estudio de G. Gomes (1995) hace un recorrido interesante 
por la prensa portuguesa en California a través de la visión que tenían sus principales periódi-
cos sobre la política norteamericana en el período que va desde 1880, cuando se funda el primer 
periódico en portugués en California, hasta 1928, un período en el que se editaron más de dos 
decenas de periódicos luso-californianos. Por su parte, el trabajo de L. Pap (1987), publicado 
en un libro colectivo editado por S. M. Miller, sobre la prensa étnica en Estados Unidos, es una 
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aproximación panorámica sobre la evolución histórica de la prensa luso-americana, con datos 
y fuentes de gran interés. El estudio de Pap confirma la extraordinaria influencia de los perió-
dicos entre los inmigrantes lusos y proporciona datos desconocidos de periódicos editados en 
varios Estados, incluyendo el extraordinario fenómeno periodístico de Hawai.

En el caso particular de Hawai, hasta ahora el único investigador que se ha aproximado 
al estudio de los de los periódicos portugueses que circularon por el archipiélago a finales del 
siglo XIX y principios del siglo XX, ha sido E. Knowlton, quien en su artículo “Te Portuguese 
language press inm Hawai’i”, publicado en la revista Social Process in Hawaii (1960), describe 
las principales caraterísticas de este tipo de prensa y algunos datos biográficos de sus edi-
tores. También son relevantes los trabajos sobre la historia de la prensa en Hawai de H. G. 
Chaplin (1984, 1996, 2000), en los que hay importantes referencias a los periódicos portu-
gueses y sus fundadores en el archipiélago hawaiano. Asimismo, algunos aspectos del objeto 
de estudio también son mencionados por M. S. Cardozo (1976) al estudiar los orígenes de la 
presencia portuguesa en Estados Unidos.

Periódicos pioneros de la historia del periodismo 
portugués en Estados Unidos

Se cree que O Jornal de Noticias fue el medio de comunicación pionero entre todos los 
periódicos portugueses que se fundaron a lo largo del territorio norteamericano en el último 
cuarto del siglo XIX, localizados en los diferentes núcleos de población en los que se estable-
cieron los inmigrantes portugueses. O Jornal de Noticias era un semanario con formato tipo 
sábana de entre 4 y 8 páginas, ilustrado con grabados, que publicaba informaciones variadas 
sobre la colonia portuguesa y Portugal. Fue fundado en 1877 en Erie (Penn.) por John (João) 
Maria Vicente, que se había establecido en Boston tras haber trabajado en la próspera indus-
tria ballenera de la costa atlántica. Vicente inició su proyecto periodístico con la ayuda de 
su hijo António Maria, ambos originarios de la isla de Flores (Azores) (Pap, 1987, p. 294). O 
Jornal de Noticias se publicó hasta 1884, cuando António Maria Vicente, que se había hecho 
cargo del periódico tras la muerte de su padre, decidió emigrar a California para continuar 
con otros proyectos periodísticos (Pap, 1987; Pena-Rodríguez, 2017).

El segundo periódico en portugués más antiguo de Estados Unidos sería el semanario 
A Voz Portugueza, fundado en San Francisco el 5 de agosto de 1880 y editado por Manoel Sto-
ne (Holmes & D’Alessandro, 1990, p. 158; Vaz, 1965, p. 142). A Voz Portugueza, cuyo subtítulo 
era “Periódico da Colonia Portugueza Político, Literario e Mercantil”, salía cada jueves y se 
publicó hasta 1888. Tenía un formato parecido al de O Jornal de Noticias, con informaciones 
breves de todo tipo dirigidas a los inmigrantes lusos. En su primera página incluía un mensa-
je, titulado “Expediente”, donde se avisa de que el periódico admitía la publicación gratuita 
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de correspondencia y comunicados de interés general, “que sejam escritos em linguagem 
moderada e decente”. En cambio, adviertía también en su portada que los “(…) escritos sobre 
assumptos d’interesse pessoal serão admissíveis mediante o pagamento de 10 cts. por linha, 
isto é se a sua linguagem for propria e admissível. Quando não emittirmos a nossa opinião, 
comentando escritos alheios, não se debe atribuir nosso silêncio a um tacito apoio. Reserva-
mos sempre a nossa opinião.”1

Debido a la falta de formación para redactar noticias, por la influencia constante de la 
lengua inglesa y también debido a los escasos medios disponibles para las labores de edición, 
las incorrecciones gramaticales eran frecuentes. Algunos editores aprovechaban los errores 
de sus competidores para criticarlos y exhibir mejores cualidades en la redacción del portu-
gués. Tal vez por el origen brasileiro de Manoel Stone, que utilizaba un lenguaje característi-
co, fue objeto de mordaces críticas que cuestionaban su capacidad para escribir en la lengua 
de Camões. Este tipo de enfrentamiento entre editores generaban polémicas que, a veces, se 
extendían a lo largo del tiempo.

Uno de los detractores periodísticos de Manoel Stone fue el quincenario A Civilização, 
fundado en Boston el 8 de abril de 1881 por el tipógrafo de origen azoriano Manuel das Ne-
ves Xavier. Fue el primer periódico en portugués del Estado de Massachusetts y el tercero 
de Estados Unidos, tras el Jornal de Noticias y A Voz Portugueza. A Civilização (que adoptaría 
posteriormente el nombre de Luzo-Americano) acusaba a Manoel Stone de maltratar el portu-
gués en sus artículos y de ser incapaz de asumir la crítica. El 5 de abril de 1884, en un editorial 
titulado “Massada inútil”, censura la actitud recalcitrante de Manoel Stone.2 A Civilização se 
publicó entre Boston y New Bedford (Massachusetts) con la ayuda del poeta azoriano Manuel 
Garcia Monteiro. Publicaba esencialmente breves noticias sobre las islas Azores basándose 
en las informaciones difundidas por los periódicos azorianos que llegaban a Estados Unidos.3 
A Civilização publicó también artículos de carácter moral, como el dedicado a la infancia, 
titulado “Observações sobre a educação moral dos meninos”, que recomendaba a las fami-
lias algunos principios de moralidad pública para sus hijos. Citaba incluso a autores clásicos 
como John Locke (“o hábito é a facultade de reprimir e domar as paixões”) para elaborar sus 
argumentos, proponiendo pautas pedagógicas para educar a los niños.4 El 3 de mayo de 1884, 
A Civilização expresa también su preocupación por el creciente flujo migratorio de portugue-
ses hacia las islas de Sandwich (Hawai), atribuído a la corrupción del gobierno portugués: 

1	 Algunos ejemplares de A Voz Portugueza se conservan en la Freitas Library (California) y la Library of Congress 
(Washington).

2	 A Civilização, año 3º, nº 114, 5 de abril de 1884, p. 1.
3	 Idem, año 1, nº 3, 7 de mayo de 1881, p. 3.
4	 Idem, año 1, nº 2, 23 de abril de 1881, p. 4.
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O nosso patriotismo estende-se de polo a polo; interessa-nos o bem estar de todo o portugués; e 

pela nossa missão especial não podemos deixar de tomar a serio, e muito, o facto do mao tratamen-

to dado aos nossos patricios, que para vergonha nossa e para deslustre da nossa nacionalidade es-

tão sendo obrigados a emigrar para as longinquas ilhas de Sándwich afim de fugirem ao negro es-

pectro da fome, motivado pela indiferença e corrpução do governo, que não obstante ser composto 

d’homens intelligentes, é deleitoso e insupportavel. E ninguem debe culpar senão ao governo; e a 

elle exigir responsabilidade. Temos inmensas e riquissimas posessões na África, na Asia e até na 

Oceanía, para onde se poderiam mandar os braços uteis que vão enriquecer as ilhas inhospitas de 

Sándwich, cujos indígenas só tarde poderão ter alguma consideração nos paizes civilisados (…).”5

Un año después de la desaparición de O Jornal de Noticias, en 1885, António Maria Vi-
cente fundó en San Francisco el semanario ilustrado O Progresso Californiense, que sólo duró 
dos años. Al igual que los demás títulos de la época, era una publicación con formato tipo 
sábana de cuatro páginas de media. Su difusión se extendía por Estados Unidos, Hawai, Ca-
nadá, Portugal, Brasil y otros países con presencia portuguesa.6 Una de sus secciones más 
frecuentes era “Revista dos Açores”. Al igual que ocurrió en otros periódicos portugueses 
cuyos lectores mayoritariamente procedían del archipiélago azoriano y de Madeira, dividía 
sus contenidos en función de las islas: Terceira, São Miguel, Pico, São Jorge, Graciosa, Corvo, 
Faial, Santa Maria, Flores y Madeira. Disponía de un amplio espacio para noticias breves, un 
obituario, una sección no permanente sobre naufragios y otra sobre el Portugal continental. 
Informaba también habitualmente sobre las actividades de la sociedad fraternal União Por-
tuguesa de California, y era frecuente la publicación de piezas literarias, especialmente de 
carácter lírico.7

Tras el frustrado proyecto de O Progresso Californiense, António Maria Vicente fundó 
en 1887 en San Francisco A União Portuguesa, cuyo subtítulo (a partir de 1892) era “Orgão 
da Colonia Portugueza da California”. Fue uno de los tres semanarios luso-americanos cuya 
existencia se prolongó más de 50 años, junto al Jornal Português de Oakland (California, 1932-
1997) y el Luso-Americano de Newark (New Jersey, 1928- hasta hoy). En 1889, António Maria 
Vicente decidió vender A União Portugueza a Manuel de Freitas Martin Trigueiro, que a su 
vez funda la Empreza Editora União Portuguesa y se convierte en su propietario, además de 
ejercer como editor y director hasta su fallecimiento, el 8 de enero de 1940. El último editor 
de A União Portuguesa fue José T. Salgueiro, entre el 3 de febrero de 1940 y el 13 de julio de 
1942, fecha en la que se publica el último número del periódico luso-californiano. Las hijas de 

5	 Idem, ano 3º, nº 118, 3 de mayo de 1884, p. 1.
6	 O Progresso Californiense, nº 94 (año 3), 1 de enero de 1887, p. 2.
7	 Idem, nº 95 (año 3), 8 de enero de 1887, p. 1.
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Martin Trigueiro, Louisa S. y Ángela, ejercieron también como “directoras-propietarias”. La 
primera entre el 3 de febrero de 1940 y el 30 de noviembre de 1941; y la segunda entre el pri-
mero de diciembre de 1941 y el 13 de julio de 1942. El exiliado republicado Mário Bettencourt 
da Câmara (seudónimo de Lúcio Gonçalves da Silva) fue su redactor-jefe durante varios años, 
y Joseph S. Marshall fue su “redactor-editor” en los años veinte. Formaron parte del equipo 
de redacción, entre otros, Constantito Leal Soares, Júlio Freitas y el abogado Alberto Moura. 

A União Portuguesa también disponía de una sección permanente dedicada a noticias 
breves sobre las Azores. Como ejemplo, el 1 de septiembre de 1888, el semanario californiano 
publica las siguientes informaciones. De São Jorge: “As brumas e os ventos das últimas sema-
nas de Junho derrotaram completamente as batatas inglezas semeadas em maio. O prejuizo 
porém, não influe sensivelmente na subsistencia pública porque a cultura d’aquela batata feita 
na epocha referida é insignificante”. Breve noticia de São Miguel: “Na lomba de Santo Antó-
nio do Nordeste, faleceu repentinamente no mato, onde fora cortar lenha um pobre homem 
chefe de numerosa familia. Encontraram o cadáver junto de uma porção de lenha”.8 Habitual-
mente, A União Portuguesa transcribía noticias publicadas por otros periódicos, algo que era 
muy frecuente en la época. Las novelas por episodios también eran habituales entre sus con-
tenidos, con especial preferencia por las obras portugueses. En los años treinta, llegó a incluir 
dos novelas simultáneamente: “Os fillos da millhonaria” (versão portuguesa de Júlio de Magal-
hães) y “Amores de Príncipe”.9 En la última página, el periódico publicaba en sus primeros años 
abundantes anuncios, entre los que destacaban las agencias de viajes que promocionaban las 
rutas marítimas. Uno de ellos, publicado el 17 de enero de 1895, anunciaba los “Vapores Por-
tuguezes”, con línea regular de vapores entre New York, Açores, Lisboa e Porto, en los barcos 
“Olinda”, “Oevenum” e “Donna Maria”. El capitán de este último buque, el Cap. Marrreiros, 
era, según el anuncio, “bem conhecido e estimado por todos os portugueses”.10 

Poco antes de desaparecer, el 8 de junio de 1942, el periódico se declara antisalazarista, 
adhiriéndose al manifiesto publicado por el profesor de la Universidad de Oporto, exiliado 
en Brasil, Lúcio dos Santos.11 En su último número del 13 de julio de 1942, publica un emotivo 
editorial de despedida que rememora el esfuerzo realizado para editar cada número, publi-
cado con la “pontualidade de um cronómetro”, sólo interrumpida por el terremoto que asoló 
San Francisco en 1906, que destruyó sus instalaciones y obligó al propietario a abrir una nue-
va sede en Oakland.12

En 1885, se inició también en Irvington (California) la publicación O Amigo dos Cathólicos, 

8	 A União Portuguesa, (nº no legible), 1 de septiembre de 1888, p. 2.
9	 Idem, nº 2452 (año 49), 23 de septiembre de 1935. Várias páginas.
10	 Idem, nº 330 (año 8), 17 de enero de 1895, p. 4.
11	 Idem, nº 2803, 8 de junio de 1942, p. 1.
12	 Idem, nº 2808 (año 55), 13 de julio de 1942.
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que pronto se traslada a Mision San Jose, actual Fremont. Como su propio nombre indica, era 
un semanario católico de información general, fundado por los sacerdotes Manuel Francisco 
Fernandes y João Francisco Tavares, naturales de la isla de Pico (Azores). Según Pap (1987, p. 
284), el padre Fernandes había trabajado en la minería y el pastoreo de ovejas en California 
hasta que, en 1877, decidió trasladarse a Azores para ingresar en el seminario. De regreso a 
tierras californianas, es ordenado sacerdote en Santa Bárbara e inicia una labor misionera en 
Hawai y Macao, antes de convertirse en párroco de una iglesia de Oakland en 1892 (Pap, 1987, 
p. 284). En 1889, un año después de su fundación, O Amigo dos Cathólicos es adquirido por 
Francisco Inácio de Lemos (de Terceira) y Manuel B. Quaresma (de Pico), que trasladan la 
sede a la ciudad de Pleasanton y, posteriormente, a Hayward. En 1893, el sacerdote picoense 
Guilherme Silveira da Gloria se convierte también en copropietario y redactor-jefe. Y, final-
mente, en 1896, Joaquim Borges de Menezes se convierte en su editor durante varios meses 
y decide cambiar el nombre de la cabecera, que pasará a denominarse O Arauto, trasladando 
nuevamente de ciudad su sede, esta vez a Oakland. 

O Amigo dos Cathólicos surgió como una iniciativa periodística que pretendía poner 
freno a las campañas anticlericales de determinada prensa local. Era un semanario que se 
autodefinía como “religioso, mercantil y noticioso” y “consagrado a Maria Santissima”. Su 
sucesor, O Arauto, fue un periódico que se consolidó como uno de los títulos de referencia 
en la colonia portuguesa entre 1896 y 1917. Se promocionaba a sí mismo colocando mensa-
jes en la cabecera que destacaban su amplia difusión y la calidad de sus folletines. Uno de 
sus mensajes comerciales decía: “O Arauto é o jornal de maior circulação entre os 100.000 
Portugueses dos Estados Unidos, por ser o mais noticioso e por ser o único que oferece valio-
sos premios aos seus assignantes. O Arauto publica romances de muito interesse, traduzidos 
expressamente para as suas columnas.”13 Algunas de las novelas publicadas eran traducidas 
personalmente por Joaquim Borges de Menezes, como “Vingança de uma mulher ciumenta”, 
publicada entre 1908 y 1909. En sus páginas era frecuente leer noticias telegráficas sobre 
personas conocidas entre los lectores, como la siguiente del 4 de septiembre de 1909: “Peior: 
Tem-se agravado os padecimentos do señor José C. B. de Carvalho, que se acha no hospital 
portuguez d’esta cidade”.14 O Arauto respondía también a la correspondencia de los lectores 
a través de editoriales que firmaba ocasionalmente su editor. Con una cierta frecuencia, las 
cartas enviadas por los inmigrantes a sus periódicos tenían que ver con el funcionamiento de 
sus propias organizaciones fraternales. 

13	 O Arauto, nº 13 (año IX), 4 de septiembre de 1909.
14	 Idem, nº 13 (año IX), 4 de septiembre de 1909.
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Trazos de la prensa, el periodismo y los editores portugueses en Hawai

Justo un año después de la desaparición en 1884 de A Civilização en New Bedford, y al 
mismo tiempo que se fundaba en California A União Portuguesa, surge el fenómeno del prensa 
portuguesa en el corazón del Océano Pacífico, en las islas de Hawai, conocidas en la literatura 
periodística de la época como islas de Sanwich. La firma entre los Estados Unidos y el Reino 
de Hawai, en 1876, del tratado para la apertura del mercado norteamericano a la industria del 
azúcar hawaiana estimuló la llegada masiva de trabajadores a los campos del archipiélago (Ga-
lloway, 1989; Marques, 1886). El rápido crecimiento del negocio asociado a la exportación de la 
caña de azúcar para fabricar el preciado producto, hizo que las autoridades del territorio insular 
reclutaran trabajadores en Europa y Asia para sus plantaciones (Bastos, 2018). 

Esta llegada de inmigrantes procedentes de Portugal propició el surgimiento del perio-
dismo luso en Hawai. Según los datos de E. Knowlton (1960), la primera publicación periódi-
ca en portugués de Hawai fue O Luso-Hawaiano, publicado en Honolulu entre el 15 de agosto 
de 1885 y 1890. Este fue el primer periódico de una serie de 12 títulos publicados hasta 1927 
(cuando desaparece la última cabecera en portugués), 9 de los cuales fueron editados en Ho-
nolulu y 3 en Hilo. Algunos de ellos, como O Facho, tuvieron más de 20 años de existencia; y 
O Luso, A Liberdade y A Setta duraron más de un decenio. En algunos casos, los periódicos 
sirvieron para informar o reivindicar los derechos de los trabajadores, ya que las condiciones 
laborales en las plantaciones de caña de azúcar eran extremadamente duras. De hecho, el se-
manario O Popular asumía abiertamente su condición de “orgão da classe operária portugue-
sa no território de Hawai”. Propiedad de O Popular Newspaper Co., el periódico fue fundado 
el 20 de julio de 1911 por João de Sousa Ramos y se editó hasta enero de 1913, con sede en 
Honolulu y Oahu. En su análisis, que incluye el testimonio del editor y periodista de A Setta 
Augusto Souza Costa, Knowlton ofrece una descripción del periodismo luso-hawaiano como 
un fenómeno muy parecido al que se producía en la misma época en California :

Portuguese newspapers in Hawaii were in general weekly publications, largely in Portuguese, 

though there were sometimes items in English. In addition, there were numerous advertisements, 

letters from readers, verse compositions describing events of the day, and special announcemen-

ts. Selections from Portuguese literature, as for example, the Portuguese novel by Julio Diniz: Os 

fidalgos da casa mourisca, were also published in some of the papers, August Souza Costa, one of 

the editors of A Setta, also associated for a time with O Reporter of Oakland, California, gave as 

his opinion that there was not-much difference between the Portuguese language newspapers in 

Hawaii and those in California (Knowlton, 1960, p. 92).

El periódico pionero del periodismo portugués en Hawai, O Luso-Hawaiano, tuvo varios 
directores a lo largo de sus 5 años de existencia. Fueron los siguientes, por orden cronológico: 

Alberto Pena-Rodríguez



380

1885-1888: August J. B. Marques; 1888-1889: Pedro Augusto Dias; y durante el período 1889-
1891: José Augusto Monteiro Osorio. En el caso de este último, se han podido recoger algunos 
datos personales que permiten conocer el perfil social de este tipo de periodistas inmigran-
tes. En el libro Men of Hawaii (Nellist, 1935, p. 341), se dice que nació el 13 de noviembre de 
1858 en Celorico da Beira (Portugal), hijo de Miguel Monteiro Osorio y Maria Emilia Noguei-
ra Guimarães Osorio. Se casó el 12 de febrero de 1882 en la isla de Madeira y tuvo 13 hijos. 
Men of Hawaii cuenta que José Augusto Monteiro Osorio trabajó para varias empresas locales. 
Primero fue empleado de la A. Gonçalves & Company, en Honolulu; luego trabajó para Grin-
baum & Company y W. C. Peacock & Company; fue también propietario de una tienda en 
Kohala y se asoció con Hoffschlaeger & Company, en Hilo. Finalmente, en 1911, José Augusto 
Monteiro Osorio creó, junto a sus tres hijos, una empresa propia llamada Osorio & Company, 
Ltd., que según Mens of Hawaii “(…) is today a leading mercantile establishment of Hilo. Mr 
Osorio many years ago was a member of the Honolulu Rifles Company, under Captain Fi-
sher.” (Nellist, 1935, p. 342).

El segundo periódico en portugués en el archipiélago del Pacífico fue el Aurora-Hawaia-
na, que se publicó en Honolulu desde 1888 hasta el 28 de marzo 1891.15 Su subtítulo era “Jornal 
Litterário, Liberal, Mercantil e Instructivo, Consagrado á Colónia Portugueza das Ilhas de 
Sandwich”, y su propietario era C. L. Brito, que imprimía el periódico a través de la Sociedade 
Editora Aurora Hawaiana. Entre 1889 y 1891, el director fue Manoel José de Freitas (Knowlton, 
1960, p. 89). Según The Hawaiian Historical Society, C. L. Brito hubo de hacer frente a una 
demanda por difamación que lo llevaría a la quiebra.16 El Aurora-Hawaiiana y O Luso-Hawai-
no acabarán fusionándose en 1891 para crear el semanario A União Lusitana-Hawaiiana, que 
a partir de 1893 pasó a designarse simplemente A União Lusitana, cuyo subtítulo muestra la 
intención de convertirse en el portavoz de la colonia portuguesa en Hawai: “Semanário Inde-
pendente Dedicado Estrictamente Aos Interesses Políticos, Moraes e Materiaes Da Colónia 
Portuguesa Nas Ilhas De Sandwich”. Se publicaba a través de una sociedad llamada “A União 
Lusitana” y sus editores fueron los siguientes, por orden cronológico: 1891-1892: A. Jean Bap-
tiste Marques; marzo de 1892-febrero 1896: G. Pereira (Knowlton, 1960; Chaplin 1984). 

En 1892, surge en Honolulu el semanario A Sentinella, editado hasta 1896 con un subtí-
tulo parecido al de A União Lusitana: “Jornal político e litterário dedicado especialmente aos 
interesses da colónia portugueza de Hawaii”. Con una extensión media de 12 páginas, utili-
zaba un eslogan que aludía a la defensa de los derechos laborales y sociales de los inmigran-
tes portugueses (“Pelo Direito se Pugna”), y su propietario y director era J. M. Teixeira, que 
contaba con la colaboración del intérprete John (João) Marques Vivas. A Sentinella acabará 

15	 Véase: www.hawaiianhistory.org. Web consultada el 29 de enero de 2013.
16	 Idem.
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fusionándose con A União Lusitana para crear O Luso (“semanario independente dedicado 
estrictamente aos interesses geraes da colonia portugueza de Hawai”), que se edita en dos 
períodos históricos. Primero, entre 15 de febrero de 1896 y octubre 1897; y después, de octu-
bre de 1910 a enero de 1920. Era propiedad de un grupo de inmigrantes portugueses. Su pri-
mer editor fue João de Sousa Ramos (1896-1911 y 1923-1924), al que sucedió Godfrey (Godo-
fredo) Ferreira Affonso, 1912-1913; Manuel A. Silva, 1913-1918; Manuel G. Santos, 1918-1923; y 
A. H. R. Vieira, 1923-1924. (Knowlton, 1960, pp. 90-91). Una de las preocupaciones de O Luso, 
al igual que otros periódicos luso-hawaianos era la defensa de los derechos laborales de los 
inmigrantes y su feroz competencia con otros trabajadores asiáticos, cuya entrada masiva en 
Hawai reducía cada vez más los salarios que cobraban los portugueses:

We all know that salaries have gone down and that the number of Japanese already in the country 

and the plan to introduce many more will certainly make them go down still more. The Portuguese 

are now here in great number and have to struggle with the terrible Chinese competition, which 

handicaps them in every área of existence.— O Luso Hawaiiano (O Luso, August 15, 1885, p. 3, cita-

do por Knowlton, 1960, p. 94).

En la última década del siglo XIX surgen otros tres periódicos en Honolulu: As Boas No-
vas, editado por Augusto Honorio R. Vieira (1896-1898; 1899-1905) y Ernest Gomes da Silva 
(1898-1899); O Direito, editado por António José Rego entre 1896 y 1898; y A Liberdade, que 
se publicó entre el 17 de agosto de 1899 y 1910, y cuyos editores fueron los siguientes: 1900-
1906 y 1907-1910: C. Pereira; y entre 1906-1907: F. Durão. A Liberdade utilizaba un subtítu-
lo que reivindica la condición de potencia colonial de Portugal: “Jornal Imperial, Litterário 
e Noticioso Dedicado Aos Interesses da Colónia Portuguesa en Hawaii”. Tenía también un 
lema promocional en inglés: “The independent paper of the Portuguese colony”. (Knowlton, 
1960, p. 89; Cardoso, 1976, p. 46).

A principios del siglo XX, nació el segundo periódico portugués más longevo de Hawai, 
A Setta. Fue publicado semanalmente en Hilo, entre 1903 y 1921. Su editores, en diferentes 
períodos, fueron los siguientes. Entre 1903-1904: Manuel G. Santos; 1904-1911: G. F. Affon-
so; 1911-1914, Augusto Souza Costa; 1915-1918: Manuel A. Silva; 1919-1921: Ernest Gimes da 
Silva. Augusto Souza Costa era originario de Angra de Heroismo, en la isla Terceira (Azores). 
Según la obra Who’s Who of the Island of Hawaii 1938 (Newton, 1939, pp. 55-56) nació el 20 de 
agosto de 1887, hijo de Antonio Souza y Marie Neves Ribeiro Costa. El 16 de junio de 1927, se 
casó con Sylvia Pacheco en Honolulu. Se educó en las escuelas públicas de Honomu y Puha-
pukuka y fue empleado en una tienda de Honohina con 14 años, pero su pasión eran los pe-
riódicos. Comenzó trabajando durante 5 años en el Hawaii Herald (Hilo), luego continuó en A 
Setta (Hilo) y, más tarde, en O Repórter de Oakland (California). Cuando regresó a Hawai se 
empleó en las oficinas de LeBond & Smith. Trabajó como intérprete de portugués y español 
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para el District and Circuit Courts of Hilo entre 1910 y 1912. Durante dos años fue “Deputy 
Internal Revenue Collector in charge at Hilo Office”. En 1919, se convirtio en directivo de la 
Wailea Milling Co., de la que llegó a ser su presidente. El 29 de abril de 1925, fue nombrado 
miembro del Board of Public Lands of the Territory of Hawaii por el gobernador W. R. Farrin-
gton. Y también fue electo en 1925 para el Hawaii County Board of Supervisors, para el que 
fue reelegido en 1927, 1930, 1936 y 1938 (Newton, 1939, pp. 55-56; Nellist, 1935, pp. 152-153; 
Cardozo, 1976, p. 81; Chaplin, 1984). 

Los otros dos periódicos con sede en Hilo fueron O Facho y A Voz Pública. El semana-
rio O Facho tenía un subtítulo muy sugerente que parecía evocar una su misión instructiva 
y pedagógica entre los inmigrantes: “The Intellectual Light of The Portuguese Colony”. Se 
publicó entre 1906 y 1927. Se cree que fue, por tanto, el periódico más longevo de todos los 
editados en el archipiélago. Su fundador y editor fue un inmigrante procedente de la isla San 
Miguel (Azores), António de Carvalho, conocido como Antone C. Oak. De A Voz Pública se 
tienen muy pocos datos, todos ellos aportados por Knowlton (1960, pp. 90) y Cardozo (1976, 
p. 49), según los cuales se trataba de un periódico de periodicidad desconocida editado entre 
1899 y 1904. Según ambos autores, en el Advertiser de Honolulu trabajó Godfrey (Godofredo) 
Ferreira Affonso, (Funchal, 26 de julio 1875-Honolulu, 7 de noviembre de 1950), que había 
llegado a Hawai en septiembre de 1878 a bordo del buque Priscilla (Cardoso, p. 79). La mayo-
ría de los editores de los periódicos luso-hawaianos procedían de Azores y Madeira, aunque 
también había algunos de Portugal continental. Pedro Augusto Dias (Funchal, 1855-Oahu, 
1908) llegó a Honolulu en 1878, a bordo del Priscilla, en el mismo pasaje que Godfrey Ferreira 
Affonso, y se hizo gerente de la Waipahu Store. Joseph Ferreira Durão (Lisboa, 21 de julio de 
1869-Honolulu, 26 de febrero de 1942) llegó a Hawai junto a un grupo de trabajadores portu-
gueses que procedían de New Bedford. Por su parte, el profesor Manoel José de Freitas llegó 
al archipiélago hacia 1886. Enseñó en la escuela de integración racial YMCA of Honolulu, y 
el 3 de agosto de 1887 se convirtió en miembro del distrito electoral 6. Y el 30 de junio de 1891 
partió hacia San Francisco a bordo del barco “Albert” (Knowlton, 1960, pp. 90-91).

De origen francés, August Jean Baptiste Marques (Toulon, Francia, 17 de noviembre de 
1841-Honolulu, 13 de marzo de 1929) fue el primer editor de prensa portuguesa en Hawai. 
Llegó a Honolulu el 24 de diciembre de 1878. Fue pionero en la excavación de pozos arte-
sanales en Honolulu, en 1880; en 1883, enseñó francés en Punahou; entre 1890 y 1891 fue 
miembro del parlamento hawaiano, estudiante de medicina en Paris, doctor por la Universi-
dad de Lisboa, cónsul de Francia, 1912-1929, y cónsul de Rusia, Panamá y Bélgica. Recibió del 
gobierno francés la distinción “Chevalier de la Legion d’ Honneur” (Knowlton, 1960, p. 91).

António de Carvalho (Antone C. Oak) (1856-18 de mayo de 1936, Hilo), fue propietario 
de una tienda en la isla de Hawai. Y António (Antone) José de Rego (São Miguel, Azores, 1851-
14 de agosto de 1929, Honolulu) llegó a Hawai en 1881, donde trabajó como ebanista, además 
de periodista. Manuel G. Santos (23 de septiembre de 1871, Guyana británica-25 de diciembre 
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de 1932) emigró a Hawai en torno a 1900 y se ordenó como reverendo en 1906. También Er-
nest Gimes da Silva (Madeira, 1875-Hilo, 9 de marzo de 1955), que llegó a Honolulu a bordo 
de buque “Thomas Bell”, se ordenaría sacerdote de la iglesia cristiana portuguesa de Hilo, en 
junio de 1899. Manuel A. Silva (Madeira, 1868-Septiembre de 1940, Huntington Park, Cali-
fornia) se estableció en Hawai en 1879 y fue contratado por la Hawaian Sugar Planter’s Asso-
ciation (HSPA) para reclutar nuevos trabajadores en Azores, Madeira, Portugal continental 
y España. Augusto Honorio R. Vieira (Funchal, Madeira, 24 de abril de 1874-8 de octubre de 
1934) arribó a Honolulu en 1883. Fue profesor de escuela primaria, trabajó para H. F. Wich-
man durante 7 años y luego se hizo joyero. João (John) Marques Vivas (Madeira, 1863-5 de 
noviembre de 1912, Wailuku, Maui) desembarcó en Hawai procedente del crucero de pasa-
jeros “Ravenscrag” en agosto de 1879, hizo el servicio militar en Macao, estudió Derecho y 
se convirtió en un abogado popular. Por último, el que fue fundador de O Luso, João de Sousa 
Ramos, era oriundo de São Miguel, Azores, donde nació en 1857 (Knowlton, 1960, pp. 90-91).

Conclusiones

A finales del siglo XIX, la llegada de miles de inmigrantes portugueses al archipiélago 
de Hawai atraídos por las oportunidades laborales que ofrecían las plantaciones de la caña de 
azúcar y su floreciente industria, hizo que se creara una comunidad de intereses económicos, 
comerciales, culturales e informativos, que potenciaron el desarrollo de un periodismo en 
lengua portuguesa a través de la difusión de una serie de 12 periódicos, mayoritariamente 
fundados en las ciudades de Honolulu e Hilo. Entre el año de aparición del primer periódico, 
en 1885, y el cierre del último, en 1927, el fenómeno periodístico luso-hawaiano se extendió 
durante más de cuarenta años e implicó profesionalmente a decenas de inmigrantes que asu-
mieron rutinas y responsabilidades periodísticas que permitió dar voz a los inmigrantes y sus 
preocupaciones, laborales y vitales.

La acuciante necesidad de conocer lo que ocurría en la comunidad luso-hawaiana y de 
mantener el contacto con sus orígenes, con noticias breves o contenidos variados sobre Por-
tugal, así como composiciones de carácter lírico o contenidos literarios, favoreció entre los 
inmigrantes un clima de cohesión social que ayudó a proyectar una mayor visibilización pú-
blica en defensa de sus intereses. Estas publicaciones periódicas eran producidas por edito-
res con perfiles y orígenes diversos que vieron en la audiencia inmigrante una buena oportu-
nidad para hacer negocio y adquirir una cierta notoriedad pública. No obstante, estos medios 
de comunicación deben ser observados en el contexto general de la inmigración portuguesa 
en Estados Unidos, que alcanzó cifras masivas a finales del siglo XIX, lo que hizo emerger 
el periodismo portugués en la Costa Este de Estados Unidos -sobre todo en Nueva Inglate-
rra- y en California. Tras la crisis de las plantaciones de la industria azucarera y la merma de 
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ingresos y derechos laborales, muchos de los portugueses que llegaron a Hawai acabarían 
emigrando a California, lo que motivó la desaparición de este curioso y extraordinario fenó-
meno periodístico tras el cierre de O Facho, el último faro informativo de la cultura lusófona 
en el archipiélago del Pacífico.
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